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RESUMO 
 

A presente tese visa à análise da política e dos coletivos kaingang a partir da 
etnografia entre as Terras Indígenas Queimadas e Mococa, Norte do Paraná, em torno 
de cinco recortes: roças (agricultura), artesanatos, “Projetos”, guerras e festas. A 
hipótese de desenvolvimento é que estes recortes específicos nos fornecem 
indicativos para abordagem abrangente, contemplando configurações antitéticas: 
centralização/multiplicidade, institucionalização/amorfia, mobilização/abandono, 
“interno” / “externo” e dádivas/coerção. Para tanto, recorremos à variação de 
temporalidade e de escala sociológica como estratégia analítica.  Contemplamos a 
abordagem diacrônica, destacando em narrativas as categorias Kaingang, entre 
sensível-inteligível, em torno da agricultura e do artesanato, referente ao período de 
intensa intervenção do Estado nacional (1940 a 1970). A análise sincrônica coloca em 
destaque a política e os coletivos das roças de toco (masculino) e do fazer/vender 
artesanato (feminino), passando por aqueles implicados nas execuções de “Projetos” 
de licenciamento ambiental, nas amplas mobilizações de guerra face a 
empreendimentos e voltados à retomada de terra, no potlach das Festas do Dia dos 
Índios. Aportamos entre diferentes relações: da ênfase à parentada (kanhkó) às 
alteridades dos outros Kaingang, mortos e não indígenas; das reuniões restritas às 
extensas redes e amplas mobilizações e suas contraefetuações. Neste itinerário, 
categorias como (multi) dualismo, comensalidade, dádiva, coerção, bem viver, dono e 
anfitrião são configuradas enquanto camadas articuladoras fornecendo o enlace entre 
os distintos recortes e a variação temporal e escalar. A partir da construção 
etnográfica, propomos, em síntese, um modelo etnológico da política kaingang, que 
denominamos modulações há e kórég, envolvendo, junto aos coletivos, socialidade, 
economia, categorias kaingang e seus caracteres antitéticos. 
 
Palavras-chave: Etnologia indígena. Kaingang. Política. Coletivos.  

 
 



 
 

ABSTRACT 
 

The present thesis aims to analyze kaingang politics and collectives based on the 
ethnography of the Queimadas and Mococa Indigenous Lands, in the north of Paraná, 
around five clusters: fields (agriculture), crafts, "projects", war and festivals. The 
development hypothesis is that these specific clippings provide us with pointers for a 
comprehensive approach, contemplating antithetical configurations: 
centralization/multiplicity, institutionalization/amory, mobilization/abandonment, 
"internal"/"external" and gifts/coherence. To this end, we resort to the variation of 
temporality and sociological scale as an analytical strategy. We contemplate the 
diachronic approach, highlighting in narratives the Kaingang categories, between 
sensible-intelligible, around agriculture and handicraft, referring to the period of intense 
intervention by the national state (1940 to 1970). The synchronic analysis highlights 
the politics and collectives of the stump crops (male) and the making/selling of 
handicrafts (female), passing through those involved in the execution of "Projects" for 
environmental licensing, in the broad mobilizations of war against enterprises and 
aimed at the retaking of land, in the potlach of the Indian Day celebrations. We portray 
different relations: from the emphasis on kin (kanhkó) to the otherness of other 
Kaingang, dead and non-indigenous; from restricted meetings to extensive networks 
and broad mobilizations and their counter-effections. In this itinerary, categories such 
as (multi) dualism, commensality, gift, coercion, well-living, owner and host are 
configured as articulating layers providing the link between the distinct clippings and 
the temporal and scalar variation. Based on the ethnographic construction, we 
propose, in synthesis, an ethnological model of kaingang politics, which we call 
modulations há and kórég, involving, along with collectives, sociality, economy, 
kaingang categories and their antithetical characters. 
 
Keywords: Indigenous ethnology. Kaingang. Politics. Collectives.  
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INTRODUÇÃO 
 

APRESENTAÇÃO 
 

Nesta tese, propomos a análise da política e de coletivos Kaingang a partir 

das roças, artesanatos, “Projetos”, guerras e festas, em suas categorias e relações 

constitutivas. Trata-se de investigar a partir da etnografia entre as Terras Indígenas 

Queimadas e Mococa, no norte do Paraná, em que medida tais atividades e 

referências, fundamentais nestes territórios kaingang em meio a transformações 

indigenizadas, implicam modalidades de coletivos e política e, de qual modo, a análise 

comparativa desses pode nos fornecer elementos complementares ou contrastantes.  

Tommasino (1995) destacou a continuidade da bacia do rio Tibagi, no Paraná, 

como território kaingang. Atualmente, nessa se encontram delimitadas as Terras 

Indígenas Mococa e Queimadas. Tais TIs tanto se aproximam pelas relações de 

parentesco estabelecidas quanto se diferenciam pela demografia e pela distância dos 

centros urbanos: enquanto na primeira, a aproximadamente 50 km da cidade 

Ortigueira/PR, residem atualmente em torno de 51 famílias, a segunda, a alguns 

minutos do centro urbano, apresenta cerca de 120 famílias. Pode-se afirmar, todavia, 

que sobretudo Queimadas se vincula ao contexto da bacia do rio Ivaí - nota-se 

diversos grupos domésticos em Queimadas formados e/ou com circulação e alianças 

com outros Kaingang reconhecidos como “da Marrecas”, “do Faxinal” ou “do Ivaí”, 

aldeias kaingang na bacia do rio Ivaí. Sem que se restrinja o território kaingang à 

delimitação de bacias hidrográficas, destaca-se que entre os rios Tibagi e Ivaí já há 

muito se registra a relevância das atividades agrícolas e do artesanato (TOMMASINO, 

1995), as quais em suas características atuais, não se resumem à atuação pretérita e 

unilateral dos órgãos indigenistas ou da influência em mão única dos centros urbanos 

e rurais do entorno. O uso de tratores não deixa de ser alvo de disputas políticas entre 

grupos Kaingang, assim como as marcas (rá), em seus grafismos característicos e 

suas diferenças, dão a ver expressivamente no artesanato que se vende aos não-

indígenas (fóg), elementos referentes às metades kaingang – mesmo que isto não 

seja notado pelos compradores.  

Na Terra Indígena Queimadas, as atividades agrícolas mobilizam quantidade 

significativa de indígenas tanto na roçada de capoeira para subsequente plantio, 

quanto no plantio de áreas revolvidas por maquinário agrícola: feijão, abóbora, milho, 
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gãr pẽ (milho verdadeiro) e soja são alguns dos cultivos agrícolas. Na TI Mococa, com 

uso apenas recente e intensivo de maquinários agrícola, há extensão menor de áreas 

mecanizadas, destacando-se a realização da roçada de capoeiras para subsequente 

plantio. Em ambas, o que se convencionou denominar artesanato kaingang, destaca-

se pela quantidade e relação significativa entre mulheres (mas também homens) 

envolvidas em diversas etapas: coletando matérias-primas, destalando, raspando, 

erguendo, trançando e vendendo. Ainda, atravessam e participam destes contextos 

referenciais junto a impactos socioambientais e indenizações, “Projetos”, guerras e 

também festas que se intensificam em vista a empreendimentos não-indígenas, seja 

usina hidrelétrica, fábrica de papel, ferrovia, rodovia e torres de alta tensão e a 

expropriação territorial. Este contexto etnográfico que nos possibilita o 

desenvolvimento da análise etnológica.   

A etnologia indígena já há muito vem destacando as questões em torno da 

diferença (ou diferenciação) na constituição sócio cosmológica entre as populações 

de língua jê, e mais recentemente, questionando o suposto “sistema fechado” que 

seria constitutivo das mesmas (VIVEIROS DE CASTRO, 2013b; GORDON, 2006). Em 

torno destas discussões e àquelas sob a órbita do que foi denominado economia moral 

da intimidade, entende-se por socialidade a constituição de relações em sentido 

abrangente, tanto aquelas que incluem o vocabulário da guerra e da predação, como 

aquelas relativas à empatia, à proximidade e à generosidade - junto a estas se 

encontraria implicado política e coletivos em definições específicas de poder e 

relações. Neste âmbito, incluindo relações de socialidade, é proposto abordagem de 

coletivos e da política kaingang a partir das Terras Indígenas Mococa e Queimadas, 

tendo em destaque o método etnográfico em vista a cinco recortes – antes de tudo 

objetificações metodológicas: roças, artesanatos, “Projetos”, guerras e festas. A 

hipótese é de que a partir destes recortes é possibilitado perspectivas sobre coletivos 

e política kaingang que perpassam dualismo, moralidade, comensalidade, dádivas, 

coerção e alteridade.  

 

  



29 
 

 

PROBLEMAS, DELIMITAÇÕES E METODOLOGIA 
 

Esta tese foi desenvolvida a partir da inserção inicial do pesquisador enquanto 

parte da equipe técnica responsável pela execução do PBA-CI (Projeto Básico 

Ambiental – Componente Indígena) da Usina Hidrelétrica Mauá nas Terras Indígenas 

Queimadas e Mococa, entre os anos de 2014 e 2017. Neste contexto, participei tanto 

de reuniões variadas com indígenas envolvendo muitas vezes atores diversos (MPF, 

FUNAI, empreendedores e outros), como do acompanhamento de atividades 

agrícolas, registro audiovisual sobre artesanato, viagens para aldeias e outros. Parte 

dos dados e das problemáticas estabelecidas na presente tese decorrem desta 

“situação etnográfica”, como define Bruce Albert (2014, p. 129), a respeito da condição 

das pesquisas serem realizadas no engajamento junto às populações indígenas. Em 

2018 e 2019, não mais atuando na execução do PBA-CI, realizei ainda diversas 

incursões específicas para pesquisa de campo nas TIs, todavia, sempre marcado e 

condicionado pela inserção anterior. Ainda que incorrendo na análise de 

documentações do SPI (Serviço de Proteção aos Índios) e FUNAI (Fundação Nacional 

do Índio), o principal método de execução da pesquisa é o etnográfico, e esta proposta 

está atrelada à inserção e transformação prévia do pesquisador nesse contexto 

indígena.  

Vejamos que as problemáticas desta tese em torno da política e coletivos 

Kaingang são emergentes a partir do contexto etnográfico da prática indigenista.  

Quando no ano de 2015, no contexto de execução do PBA-CI, chegava à TI 

Queimadas de modo desavisado, me deparava com os núcleos residenciais 

esvaziados, escola fechada e somente alguns poucos indígenas para me informar o 

que ocorria.  O deslocamento de famílias inteiras para as proximidades de torre de 

alta tensão que atravessa a TI, ameaçando incendiá-la, ainda que com evidentes 

riscos, destacava o potencial de ampla mobilização entre os Kaingang. Três anos 

depois, chegava já à noite na TI Queimadas e me deparava novamente com uma 

aldeia esvaziada. Desta vez, me informavam que a maior parte população havia se 

deslocada para a retomada de área que lhes havia sido retirada há mais de 70 anos. 

Na TI Queimadas era notório as constantes divisões e conflito entre grupos, o que em 

2012 havia inclusive envolvido a morte de dois indígenas em amplos enfretamentos 

ocorridos. Nesta última ocasião, poderia inferir junto à bibliografia já produzida, que 

estaríamos diante do que se convencionou denominar faccionalismo Jê, e seu caráter 
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disjuntivo e constitutivo. No entanto, de qual modo compreender este dispositivo de 

mobilização ampla, reunindo grupos divergentes, tal qual pude observar entre os 

Kaingang face às torres de alta tensão em 2015, e em 2018, na retomada de terra?  

A etnografia nos impõe a extensão desta problemática. Assim, em 2014, quem 

estivesse pelas TIs Queimadas e Mococa poderia ouvir falar de grupos se formando, 

entre 12 a 24 indígenas foiceros, para realização de roçadas nas áreas de toco 

(coivara, ẽpỹ) e, ao mesmo tempo, saber que tais grupos são sazonalmente 

dissolvidos. No mesmo período, já nos denominados “projetos” - áreas de arado de 

agricultura parcialmente mecanizada e geralmente coletivo-comunitária - poderia ser 

notado ampla mobilização numa das etapas de realização da atividade agrícola para, 

em seguida, acompanhar as lideranças indígenas (e o “projeto”) sendo abandonados 

nas empreitadas. Em contraste às amplas mobilizações da guerra, de qual modo 

compreender a formação/dissolução de coletivos específicos nos grupos de roça de 

toco e este abandono das lideranças indígenas em tentativa de implementar 

“projetos”? Quando então, além das guerras nas torres de alta tensão e retomadas de 

terra, podemos encontrar variações nas mobilizações e coletivização na agricultura, 

artesanatos e festas kaingang, temos espectro ampliado a problematizar: quais são 

as categorias e dispositivos na política e na constituição de coletivos kaingang?  

A etnologia das terras baixas da América do Sul, buscando outrora de modo 

tanto mais enfático os modos de ordenação social ameríndio, encontra entre os Jê / 

Macro-Jê, ou melhor, sobretudo aqueles inclusos nas pesquisas do convênio Harvard-

Museu Nacional (Harvard Central Brazil Research Project) na década de 1960/1970, 

investimento sociológico que lhes era até então negado nas searas amazônicas. 

Carneiro da Cunha (1993, p. 86) havia destacado mesmo a centralidade do discurso 

sociologizante Jê ao passo que os etnólogos passavam a identificar pela 

uxorilocalidade, padrões de nomeação e concepção jural de Casa kayapó, 

mecanismos complexos da sociologia Jê;  a ordenação das casas comunais (Kayapó, 

Xavante e Bororo), assim como os modelos circulares da disposição das aldeias, por 

espacialmente expostas, tornavam como que mesmo “visíveis” as formas sociais – 

ainda que em seus caracteres ideológicos . O faccionalismo como dado da sociologia 

Jê, em ênfase, permanecia sempre como elemento latente disjuntivo e conjuntivo. Há, 

portanto, consolidado na etnologia em torno aos Jê, a proliferação de discursos, 

ordenações e formas sociológicas, sobretudo quando submetidos ao contraste com 

os Tupi.  
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Entre os Kaingang, Curt Nimuendaju destacou de modo pioneiro no início do 

século XX, a exogamia entre metades e o papel cerimonial dos pã’i no ritual funerário 

kikiko1, inclusive já inserindo em hipótese comparativa e dentro do quadro Jê de modo 

mais ampliado. Durante período significativo, sob o modelo de análise da fricção 

interétnica, antropólogos destacados como Silvio Coelho dos Santos e Cecília Helm 

consolidaram profícuo trabalho em atenção às relações de contato e a integração ao 

sistema agrário regional, todavia, em detrimento da análise etnológica. No mesmo 

período, nas décadas de 1960 e 1970, o convênio Harvard - Museu Nacional, sob a 

coordenação de David Maybury-Lewys e Roberto Cardoso de Oliveira, descarta a 

pertinência da inclusão dos Jê meridionais em projeto balizar sobre os Jê/Macrô-Jê 

em vista a suposta descaracterização de suas formas etnológicas. Somente a partir 

dos anos 1990, os Kaingang passam novamente a receber atenção em caracteres 

etnológicos, trazendo em seu bojo, em maior ou menor ênfase, elementos centrais 

debatido alhures pela etnologia Jê. Neste âmbito, não somente a relevância dos 

mortos a partir do ritual funerário do kikiko e das metades exógamas, também a 

onomástica (VEIGA, 1994), a estruturação territorial e temporal (TOMMASINO, 1995), 

os grafismos (BAPTISTA DA SILVA, 2001), religião, cosmologia e xamanismo 

(CRÉPEAU, 1997; KURTZ DE ALMEIDA, 2004; ROSA, 2005), assim como 

organização social, política e sistema jurídico (FERNANDES, 2003; RAMOS, 2008).  

Neste sentido, a partir destas pesquisas, os Kaingang adentram aos debates 

etnológicos Jê.  

A análise de Fernandes (2003) foi a que focou de modo mais abrangente 

modelo sociológico e político para os Kaingang, estabelecendo e caracterizando 

distintos níveis dentro da perspectiva de hierarquia de Louis Dumont (2008), de 

englobado-englobante. A partir da relação grupo familiar e grupo doméstico, destaca-

se a proposição da parentagem enquanto categoria diretamente vinculada aos 

ajutórios agrícolas, nos quais a solidariedade coloca-se como medida de relação. 

Neste âmbito, ao lado do alicerce em padrões de uxorilocalidade, do grupo doméstico 

e das relações sogro/genro, marcado pela sociologia de Terence Turner, a 

_______________  
 
1 Há referência tanto mais frequente na bibliografia kaingang ao kikiko partir das expressões kikikoi[kiki-

koi] e kikikoia[kiki-ko-ia], aonde kiki diz respeito à bebida consumida e -ko, -koi e –koia, referem-se 
diretamente a “comer”. Opto pelo termo kikiko de modo a marcar paralelo a outro ritual/festa kaingang, 
mais reconhecido pela nomenclatura kukrũko (literalmente “comer a panela”). 
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parentagem colocar-se-ia como categoria de ordem moral, não estabilizada em seus 

componentes. Este aspecto de composição variável reverbera e é recolado na análise 

de grupos Kaingang em pesquisas posteriores.   

A partir de etnografia na TI Apucaraninha (TI Apucarana), Norte do Paraná, 

Cimbaluk (2013) retorna à parentagem e destaca os modos de reunião em torno dos 

ajutórios agrícolas, passando a denomina-los quase-grupos: “na medida em que há 

uma grande fluidez e permanente reavaliação e recomposição das relações 

estabelecidas, não se constituindo em grupos excludentes, mas inter-relacionados” 

(CIMBALUK, 2013, p. 71). Góes (2018a, p. 128), por sua vez, apontou a proliferação 

de diversos grupos (times, facções, atividades agrícolas e artesanato são citados 

como alguns exemplos) entre os Kaingang, destacando o jogo enquanto componente 

fundamental; ao mesmo tempo, contrasta a outros Jê, como os Krahô e os Xavante, 

argumentando que a formação dos grupos nestes últimos, ao contrário dos Kaingang, 

estaria tanto mais pautada pela formalização e ritualização. No entanto, estes quase-

grupos, ou estes grupos sem formalização, vêm a encampar potencialmente o 

faccionalismo Kaingang, se seguirmos a argumentação de Fernandes (2003, p. 138). 

A fluidez, não inoperância, por certo, engendra formas e não se encontra destituída 

de efeitos.  Dentro de um plano de sobremaneira institucionalizado entre os Jê de 

modo geral, de qual modo a abordagem da constituição destes coletivos Kaingang, 

em que há mesmo uma torção da linguagem (quase-grupos, por exemplo) para 

caracteriza-los em sua aparente fluidez, nos permite compreender a política 

Kaingang?  

Quando recorremos aos materiais etno-históricos do século XIX e ampliamos 

a escala de análise, a dinâmica envolvendo diretamente a política intra-territórios 

Kaingang, entre chefias políticas, também aponta para variação não somente nas 

composições de alianças, mas nos termos estabelecidos. Aos já familiarizados com a 

bibliografia Kaingang, as observações do engenheiro belga Mabilde, do militar 

Telêmaco Borba e do pesquisador argentino Ambrosseti2, todas proferidas no século 

XIX ou início do XX, não passaram despercebidas em seus contrastes. Telêmaco 

Borba, militar que conviveu longo período (a partir da segunda metade do século XIX) 

com os Kaingang na bacia do rio Tibagi, sintetizou na citação abaixo alguns dos 

_______________  
 
2 Importa notar que observei o contraste entre estes materiais históricos específicos a partir de 

apresentação proferida pelo professor Ricardo Cid Fernandes no ano de 2020.  
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aspectos fundamentais de sua percepção sobre a política e a formação/manutenção 

de coletivos Kaingang no século XIX:   

Vivem reunidos aos magotes de 50, 100 e mais indivíduos sob a direção de 
seos caciques, porém em todo o tempo a autoridade destes é quasi nulla; é 
só por meios persuasivos, brandos, e dadivas que podem conservar algum 
ascendente sobre seos companheiros, isto é, conserva-los em seos toldos; 
no momento em que abandonam estes meios de domínio ficam isolados de 
seos subditos, e até seos próprios filhos e parentes os abandonam à procura 
de outro chefe mais liberal e menos despótico. Geralmente os caciques e 
ainda os que mais trabalham, são os que menos objetos teem, pois é e regra 
entre esta gente, que nunca se deve negar o que é pedido; e uma das maiores 
injurias que se pode dirigir e chamá-los de pouco liberaes – deicamá. E gente 
de caráter altaneiro e independente que não presta obediência a ninguém; e 
só por meio de dadivas e boas maneras se pode deles conseguir alguma 
obediência. (BORBA, 1908, p. 07) 

As asserções de Telêmaco Borba, com a estruturação/dissolução iminente de 

chefias/coletivos aponta para uma dinâmica variável, nas mediações dos termos 

gerais do modelo de política proposto por Pierre Clastres. Sem recurso ao poder-

coerção, a potencialidade e limitação desta chefia se apresenta na capacidade de 

manter reunidos o coletivo “por meios persuasivos, brandos e dádivas”, tendo em vista 

que, pelo descontentamento, coletivo e chefia se dissolvem.  

Ambrosseti (1895), pesquisador argentino, corrobora com as observações de 

Telêmaco Borba: “el [o chefe] que, para tener algunas cendiente sobre ellos, necessita 

ser dadivoso com sus súbditos, no ser autoritário, puesto que se exponea ser 

abandonado por ellos, de um momento a outro.” (AMBROSETTI 1895, p. 342).  

Em ambos, Telêmaco Borba e Ambrosseti, não se destaca nenhum plano 

coercitivo, punitivo e hierárquico a respeito da chefia política kaingang. Em termos 

gerais, sob o referencial exclusivo destas descrições, afirmaríamos a aderência plena 

dos Kaingang ao modelo clastreano, a “sociedade” que impede a emergência de 

poder centralizador. Todavia, quando ampliamos o escopo de registros etno-históricos 

no século XIX, observamos caracteres antitéticos: “Os coroados respeitam muito seus 

caciques e o indivíduo que desobedece ao chefe supremo da tribo é tratado com o 

maior desprezo e rigor pelos outros membros de todas as tribos.” (MABILDE 1983, 

p.81). 

Mabilde (1983) também registrou ainda no século XIX a ocorrência de 

punições e o exercício da coerção física pela chefia frente aos demais correligionários. 

Longe ainda de um número reduzido de subordinados diretos e restrito a pequenas 
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aldeias, Mabilde notou chefias supralocais, aspecto amplamente constatado 

posteriormente por pesquisadores, incluindo a divisão em amplos territórios entre 

chefes e subchefes (LAROQUE, 2000; FERNANDES, 2003; TOMMASINO, 1995). A 

segmentaridade da organização social kaingang, o uso da coerção, bem como as 

relações de subordinação entre chefes e subchefes, foram significativamente 

analisados a partir dos materiais etno-históricos. Neste âmbito, denota-se ao mesmo 

tempo entre as chefias kaingang o potencial de formação, mas também dissolução, 

de coletivos amplos, relações hierárquicas de mando, porém igualmente instáveis e 

contingenciais.  

A relação entre institucionalidade e amorfia, formação e dissolução de 

coletivos e, ao mesmo tempo, entre chefia “sem poder” (nos termos clastreanos) e a 

chefia centralizadora e coercitiva, conformam duplos recorrentes na descrição 

etnológica dos Kaingang. Se abordamos aqui de modo introdutório e breve a este 

referencial kaingang em distintos períodos (século XIX e aquele contemporâneo) e 

escalas (aquelas mais reduzidas dos grupos intra-aldeias e aquela entre territórios 

kaingang abrangentes) trata-se de antemão apontar o potencial de abordagem em 

longa duração e da variação escalar em vista às relações antitéticas na política e 

coletivos kaingang.   

 Torna-se tanto mais relevante quando observamos contemporaneamente 

entre os Kaingang, do rio Tibagi ao rio Uruguai, ou do Norte do Paraná ao Rio Grande 

do Sul, escopo institucional, formalizado e centralizado, das hierarquias de lideranças 

e das “leis”, este último referencial a um só tempo moral, coercitivo e punitivo.  Polícia, 

chefe de polícia, major, fiscal e tanto outros configuram terminologias expandidas ao 

longo do século XX, e figuras frequentes e atuais no rol institucionalizado das 

autoridades da política kaingang. Severo (2020a), em sua etnografia recente em 

aldeias kaingang no Rio Grande do Sul, constatou o termo pã’i, um dos principais 

referente à política kaingang, diretamente atrelado às “leis”: “Em meu contexto de 

pesquisa, a categoria pã’i designa autoridade política instituída formalmente, ou seja, 

são aquelas pessoas autorizadas a executar as leis (ordens) do pã’i mág” (SEVERO, 

2020a, p. 54). 

Neste plano, a da hierarquia das autoridades, não há dúvidas sobre a 

dimensão formal e institucionalizada. Trata-se de aparato de proliferação de 

terminologias de autoridade não estritamente idiossincrático no panorama Jê, sendo 

encontrado paralelo entre os Timbira (MELATTI, 1970; FERNANDES, 2003; GÓES, 
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2018a), com os seus embaixadores, prefeitos e outros. Assim, de modo contínuo entre 

os Kaingang, permanece o aparato institucional, este espaço em seus caracteres 

formalizados em cargos instituídos e posições a serem ocupadas. Cabe, portanto, 

questionar: entre os Kaingang, há variação entre setores institucionalizados / 

formalizados e aqueles de maior fluidez?  

Em outras searas da etnologia, devemos destacar, menos enfática pelas 

institucionalizações e contornos sociológicos, como aquelas Tupi, encontramos 

argumentado não haver prontamente distinção entre as formações sociopolíticas 

(aparentemente) duradouras, estabilizadas e aquelas consideradas fluidas. Lima 

(2005, p. 95-97), a respeito dos Yudjá, pôde destacar que entre atividades coletivas 

variadas, como a pescaria com timbó, e a fundação de uma aldeia, há uma diferença 

somente de duração. Ao mesmo tempo, a antropóloga aponta para a relação 

intrínseca entre o despontar das lideranças políticas e a emergência de coletivos. 

Assim também, Perrone-Moisés (2015) destaca proposição para amplo quadro 

ameríndio em vista às relações entre chefia e coletivos e as traduções operadas para 

designação:  

“O pessoal de x” (x sendo o nome do chefe) é fórmula corrente para designar 
o conjunto dos moradores de uma aldeia (Viveiros de Castro 1977; Guerreiro 
Jr. 2012) e também outros conjuntos formados por puxador e seguidores 
(Miller 2007). “Turma” também é uma palavra empregada nos mesmos 
contextos. Na aldeia Bona, onde reside Merekuku, “turmas” frequentemente 
se reúnem para atividades variadas: para cada telhado de casa a ser refeito, 
cada limpeza de pista de pouso, organizadas por alguém que, em 
contrapartida, oferecerá comida e caxiri. Os Myky-Iranxe dizem “turma” onde 
os antropólogos falam de “clã”, e também usam a fórmula “a turma do [capitão 
x]” que, no caso, não corresponde a uma aldeia (Bueno 2014:59). 
(PERRONE-MOISÉS, 2015, p. 22) 

Perrone-Moisés (2015) destaca que estas traduções indígenas, muitas vezes 

qualificadas como "flutuantes” e, com frequência, em referência direta à chefia, 

deveriam ser melhor consideradas para caracterização ao invés de preteridas de 

antemão pelos antropólogos. Forma-se, do mesmo modo, atenção à conformação de 

coletivos junto à própria chefia, com hipótese sobre a mesma matriz operante em 

distintas escalas. Em reflexão sobre a abordagem política em etnologia em período 

contemporâneo, Guerreiro (2018) destaca particularmente a tentativa em Andrade 

(2012) da síntese política em etnologia Jê, buscando a correlação entre a liderança e 

a conformação de coletivos, ao invés de compreender o primeiro enquanto 

representação do segundo:  
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“(...) na medida em que este [grupo] é feito existir (em sua forma, tamanho e 
origem) por meio da ação do líder” (ANDRADE, 2012, p. 62). Esta relação 
seria responsável pelo caráter instável da liderança, que quanto mais eficaz 
se torna, mais suscetível fica a não conseguir realizar o que se espera dela.  
(GUERREIRO, 2018, p. 58) 

Se podemos avançar numa relação entre chefia política e formação de 

coletivos entre os Kaingang para além do estatuto da representação, sua 

caracterização deve observar as distintas categorias e modos da política, bem como 

as variações em escalas. Institucionalização/amorfia, formação/dissolução, 

centralização/multiplicidades e outros referenciais aparentemente antitéticos devem 

ser considerados para além da asserção destes enquanto mutuamente excludentes.  

As análises contemporâneas destacam, em vista ao aparato formal dos sistemas 

institucionalizados de punição a partir da hierarquia de lideranças, centralização e 

coerção, a improcedência de um modelo clastreano (FERNANDES, 2006; GIBRAM, 

2016) para pensar a política Kaingang. Todavia, a relevância das festas kaingang e, 

contemporaneamente, a Festa do Dia dos Índios, bem como os riscos para a chefia 

política que se expõe nestes eventos, já nos foram apontados na etnografia 

(CIMBALUK, 2013), assim como a generosidade e adequada distribuição de bens 

podem se mostrar imprescindíveis (SEVERO, 2020a), como outrora nos indicou 

Telêmaco Borba.  Por outro lado, os quase-grupos, para ficarmos nesta sugestiva 

torção da linguagem, espraiados nas Terras Indígenas Kaingang entre as roças de 

toco e fazer/vender o artesanato, poderia dizer tanto sobre a formação desses 

coletivos, quanto a respeito de escalas mais amplas de coletivização e da chefia 

Kaingang. As antíteses e variações escalares nos levam ao potencial em considerar 

o caráter holográfico3 (STRATHERN, 2014b) das relações, todavia sem pressupor 

“totalidade”: ao invés de termos estritos de formação de unidades sociológicas 

interligadas, propomos repetições diferenciadas em distintas escalas de modo a estas 

mutuamente se iluminarem.  

Nas TIs Kaingang, as aldeias vazias durantes as guerras, a atenção de 

sobremaneira às Festas dos Dia dos Índios em seu potencial risco e o abandono das 

lideranças nos “projetos”, conformam imagens etnográficas que enveredam em 

_______________  
 
3 “A relação é holográfica por ser uma instância do campo que ocupa, sendo que cada uma de suas 

partes contém informações sobre o todo e há informações sobre o todo envoltas em cada uma de 
suas partes” (STRATHERN, 2014b, p. 278). 
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coletivos e chefias em que formação/dissolução, mobilização/ausência, 

ampliação/abandono, centralização/fragmentação, se colocam sempre próximos. 

Neste sentido, roças, artesanatos, “Projetos”, festas e guerras são dispostos como 

recortes/objetificações que nos possibilitam abordar em distintas escalas as relações 

antitéticas referente aos coletivos e à política kaingang.  

Deste modo, nossa problemática é especificada em cada recorte, para que 

possa ter seu desdobramento amplo: de quais modos os Kaingang se 

juntam/mobilizam (ou se separam) entre roças, artesanatos, “Projetos”, guerras e 

festas? De qual modo a análise destes referenciais nos possibilita melhor abordagem 

da política kaingang? 

A aposta metodológica na presente tese é, portanto, desenvolver estas 

questões fundamentais a partir da análise de distintos coletivos kaingang que se 

formam/dissolvem em maior ou menor duração, considerando os caracteres da 

política e socialidade implicados a partir de conceitos desdobrados e constituídos em 

camadas articuladoras. Estas últimas (camadas articuladoras) se tornam cerne da 

relação entre distintas esferas e, ao mesmo tempo, são formadas gradativamente 

através da etnografia junto à proposição de modelo referente à política kaingang. 

Nos valemos da referência à objetificação (ou reificação), de eixo constitutivo 

na etnografia, no sentido inicial destacado por Marilyn Strathern - ao mesmo tempo 

de “petrificação” do lastro e efeito etnográfico e a elaboração das delimitações e 

recortes analíticos-conceituais: 

Com reificação pretendo apenas indicar a maneira pela qual a entidades são 
tornadas objetos, quando se considera que assumem uma forma particular 
(“dádiva”, “troca”). Essa forma, por sua vez, indica as propriedades pelas 
quais são conhecidas e, ao serem apresentadas como cognoscíveis ou 
apreensíveis por meio de tais propriedade, as entidades aparecem (no idioma 
euro-americano) como “coisas”. (STRATHERN, 2014a, p. 358) 

Tal referência, objetificação (reificação), adquire formato metodológico e 

conceitual ao instituir delimitações, estancando provisoriamente o caráter 

potencialmente fluido dos fenômenos sociais; separa-se e especifica-se em esferas 

delimitadas enquanto estratégia metodológica de análise. Isto significa que, com o 

termo objetificar, neste caso em agricultura, artesanato, “Projetos”, guerras e festas, 

geramos condições para comparações e a caracterização de elementos diferenciais 

e estruturantes que se apresentam em camadas: dádiva, comensalidade, coerção, 
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bem viver, kórég/ jũ (ruim/feio - bravo), há (bom/bem), dono e anfitrião são algumas 

destas camadas emergentes e articuladores.  As imagens etnográficas, tal qual as 

aldeias vazias e ampla mobilização durante as guerras, contrastadas ao abandono 

nas atividades coletivas nos “projetos”, os cadernos anotados com nomes de 

participantes nos grupos agrícolas, as marcas entre corpos e artesanatos (e tantas 

outras ao longo da tese), relegam seus índices, mesclam sensível e inteligível, entre 

as objetificações/recortes que delimitam e especificam, e as camadas que articulam. 

A aposta numa densa descrição etnográfica desenvolvida nesta tese é aquela de uma 

ênfase na relação do sensível-inteligível enquanto tarefa da análise antropológica. Em 

síntese, propomos o seguinte quadro metodológico de desenvolvimento:  

 
TABELA 1 – QUADRO METODOLÓGICO 

Especificação e 
delimitação 

Imagens etnográficas Camadas 
articuladoras 

Agricultura, 

artesanato, “Projetos”, 

guerras e festas. 

Descrição da ampla 

participação nas guerras; o 

abandono das lideranças 

nos “projetos”; as marcas 

entre o corpo e os 

artesanatos; os “panelões” 

as “cantinas” e diversas 

outras descrições 

etnográficas ao longo da 

tese. 

Dualismo, dádiva, 

comensalidade, 

coerção, bem viver, 

kórég/ jũ (ruim/feio - 

bravo), há (bom/bem), 

dono, anfitrião e outras 

categorias. 

FONTE: O autor. 

 

As implicações etnográficas da problemática apresentada nesta tese não 

delimitam campo estritamente sincrônico de análise. Não se trata somente de nos ater 

nas contribuições clássicas sobre análise diacrônica em autores como Edmund Leach 

e Marshall Sahlins frente ao estruturalismo, mas refletir as importantes contribuições 

conceituais da historicidade kaingang já trazidas à tona. Convém, no entanto, 

previamente destacar a definição abrangente do conceito de historicidade que 

assumimos por ora nesta tese.  
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O estruturalismo de Claude Lévi-Strauss, tantas vezes ressaltado pela ênfase 

na sincronia, na década de 1950 já havia realizado contribuição singular para 

abordagem histórica dos povos ditos “selvagens”: a caracterização de historicidades, 

ou seja, a constatação de modos específicos de história (LÉVI-STRAUSS, 2013, p. 

375). Para além da distinção entre história “fria” (ou estacionária) e “quente” (ou 

cumulativa), notemos a pressuposição geral:  pela historicidade, a história deixa de 

ser um aspecto a ser considerado exteriormente a partir de um parâmetro unívoco de 

referencial de tempo, cronologia e narrativa, para ser considerada em temporalidades 

e referenciais variados. Trata-se da caracterização geral da historicidade que 

assumimos nesta tese.  

Tommasino (1995), em sua importante contribuição, encontrou em ũri/vãsy 

termos classificadores da temporalidade implicados nas narrativas kaingang em torno 

das transformações sociais na bacia do rio Tibagi no século XX. Com Rogério Rosa 

(2004) foi apresentado ainda terceiro termo, aquele referente ao período mitológico 

denominado gufã. Foi porém, sobretudo com Fernandes (2003), a partir do conceito 

de tronco velho, que a política kaingang adquire relevo em sua historicidade. Ao 

delimitar relação temporal da família extensa dentro de uma dada aldeia enquanto 

elemento referencial da chefia kaingang, trazia à tona densidade histórica em que se 

situa a política.   

Tal atenção à temporalidade, já constitutiva da etnologia kaingang, é levada a 

cabo na presente tese a partir de duplo enfoque: diacrônico e sincrônico destacado 

nos recortes da agricultura e artesanato e, sobretudo, sincrônico em torno dos 

“Projetos”, guerras, e festas. 

Temos, portanto, dois objetivos principais que serão desenvolvidos nesta 

tese: 

(I) Analisar categorias, modalidades de política e coletivos Kaingang entre 

roças, artesanatos, “Projetos”, guerras e festas a partir da etnografia entre as TIs 

Queimadas e Mococa. 

(II) A partir do desenvolvimento etnográfico, construção e proposição de 

modelo etnológico referente à política Kaingang.  

O escopo de desenvolvimento da tese segue estratégia das camadas 

articuladoras transpassando os recortes divididos em capítulos conferindo eixos 

gradativamente construídos a partir da etnografia. Portanto, ao invés de antemão 

acabadas ou completas dentro de um dos capítulos, as camadas articuladoras são 
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formadas e construídas em sobreposições. Trata-se, neste sentido, de passagens 

mais longas em escala sociológica e/ou temporal (Partes) e, mais dinâmicas, a partir 

de recortes/temas (Capítulos), desenvolvidas por meio da etnografia a partir da espiral 

das camadas articuladoras, que se repetem de modo diferencial. Não se trata de um 

movimento uniforme, havendo seções com a condução de uma das camadas 

articuladoras em detrimento de outras em razão do próprio potencial, todavia não há 

o acabamento da caracterização destas num único capítulo.   

Se as camadas articuladoras são ao mesmo tempo gradativamente 

construídas etnograficamente e articulam o desenvolvimento da tese, devem ser 

apresentadas em aspectos introdutórios, aos quais nos dedicamos a seguir a partir da 

divisão: (multi)dualismo kaingang; dádiva, coerção e hierarquia; moralidade, bem viver 

e comensalidade.   
 
CONTEXTOS E CAMINHOS DO (MULTI)DUALISMO KAINGANG 
 

A problemática das metades Kaingang havia sido indicada por Nimuendaju já 

na década de 1910. O etnólogo apontava as seções kamé e kairu-krẽ enquanto 

metades exogâmicas, desfazendo o que outrora nos registros históricos era 

denominado exclusivamente enquanto grupos Kaingang. Tais metades exogâmicas 

se fazem acompanhar de suas respectivas pinturas faciais, notando-se ainda o 

estabelecimento de outra modalidade de classificação, a das classes cerimoniais: dos 

pã’i e dos pẽj, tendo esta última destaque frente às enfermidades e à perigosa 

alteridade que são os mortos. A respeito da classe cerimonial, além das pinturas, 

Nimuendaju havia indicado a nomeação enquanto processo de estabelecimento dos 

denominados pã’i e os pẽj:  

Enquanto a moiety regula a descendência paterna, a classe é escolhida 
arbitrariamente pelo pai da criança quando lhe dá o nome. Por exemplo, um 
certo Vegmon no Toldo do Faxinal pertencia aos Kamé-ag-Pai. Nasceu-lhe 
um filho que, portanto, pertencia à moiety Kamé. Por ser a criança fraca e 
doentia, Vegmo escolheu para ela o nome “Kayéne-fu”, nome da classe dos 
Pénye. (NIMUENDAJU, 2000, p. 345) 

Nimuendaju, ao invés de ver grupos isolados a partir de um dos componentes, 

notou a reverberação das metades exogâmicas e classes cerimoniais. Para o 

etnólogo, os grupos Kaingang são compostos invariavelmente pelas distintas metades 

e classes. Em ambos referenciais, Nimuendaju identifica as pinturas faciais 
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específicas e a relação fundamental frente aos mortos, sobretudo no ritual fúnebre 

kikiko. Destaca-se, portanto, as considerações sobre o caráter central da divisão das 

denominadas moitié, kamé e kairu-krẽ e subseções e, de modo complementar, 

constatação de classes cerimoniais, tendo em destaque o nome, as marcas e as 

relações frente aos mortos.  

Como em outras áreas, Nimuendaju inaugurava referenciais centrais do 

debate etnológico kaingang, e Jê de modo geral, retomado somente décadas depois 

de seu estudo pioneiro.  

A partir dos anos 1990 e 2000, a abordagem em destaque das metades 

exogâmicas, mas também dos nomes (jiji), são retomadas na etnologia kaingang, 

levando em consideração hipóteses abrangentes sobre o dualismo Jê / Macro-Jê 

despontadas entre as décadas de 1950 e 1970 com Claude Lévi-Strauss e o Harvard 

Central Brazil Research Project. Neste âmbito, entre os antropólogos, em detrimento 

dos estudos balizados pela fricção interétnica e antropologia do contato, que haviam 

predominado na análise dos Kaingang entre as décadas de 1960 e 1980, observamos 

a análise etnológica com ampliação do registro das metades kaingang em debate no 

espectro cosmológico, xamânico, do parentesco e da política. A abordagem na 

década de 1990 referente às metades kaingang confluía em destaque para 

desenvolvimento e atualização do debate entre o dualismo diametral e simétrico 

enquanto teoria social, notabilizado pela abordagem Jê de Maybury-Lewis e o 

dualismo assimétrico e concêntrico de caráter ideológico subjacente ao triadismo, 

apresentado inicialmente por Claude Lévi-Strauss (2017). Seja pendendo para o 

dualismo assimétrico ou simétrico, no bojo da retomada deste debate na etnologia 

kaingang na década de 1990, o kikiko, também reconhecido como “festa dos mortos” 

(CRÉPEAU, 1997, p. 176), junto a designações das metades Kamé e Kanhru 

(GIBRAM, 2016), era trazido enquanto referencial, ou lócus privilegiado da etnologia, 

para análise do dualismo kaingang.  

Constatava-se que a interrupção da prática ritual do kikiko nas TIs do sul do 

Brasil, vinculado diretamente a maior intervenção da política indigenista desde a 

década de 1940, não impossibilitou sua retomada na Terra Indígena Xapecó em finais 

da década de 1970. Tal contexto etnográfico passava a se tornar referência nas 

análises etnológicas, perpassando série de publicações de etnólogos como Juracilda 

Veiga (1994), Robert Crépeau (2006), Rogério Rosa (2005) e Ledson Kurtz de 

Almeida (2004). Robert Crépeau, em artigo, argumentou sobre o caráter assimétrico 
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do dualismo Kaingang, apontando a metade kamé como englobante, tendo como 

central a análise do kikiko em interface ao mito dos heróis Kamé e Kairu. Em síntese, 

Crépeau apontava o ritual kikiko como encenação do mito de origem, esse 

perpassando o dilúvio com heróis sobreviventes e vítima, no qual se estabelece a 

ordenação, consolidando a complementaridade assimétrica entre as metades kamé e 

kairu-krẽ, com a primeira enquanto totalidade englobante (CRÉPEAU, 2006). Se no 

mito, junto às metades kamé e kairu-krẽ, há este terceiro vértice, que são as vítimas 

do diluvio, no kikiko corrente, são os mortos, conforme destacou Robert Crépeau:  

(...) o modelo Kaingang, porém, explicita que a estrutura normativa tem uma 
configuração triangular de relação social constituída, pelo menos, por dois 
indivíduos de metades opostas e uma terceira parte. Esta última é constituída 
pelas vítimas do dilúvio, que são concebidas na primeira narrativa como 
destinatários da ação ritual recíproca, realizada pelas metades durante a 
celebração do Kikikoia primordial. (CRÉPEAU, 2006, p. 24) 

Trata-se da linha seguida também pela proposta analítica de Rogério Rosa 

(2005), convergindo mitos de criação Kamé e Kairu e o kikiko, para também considerar 

o dualismo assimétrico perpetuado pelos Kaingang. Ledson Kurtz de Almeida(2004), 

por sua vez, retoma a referência central do kikiko realizado na TI Xapecó, optando por 

abordagem do desenvolvimento do ritual desvinculada do teor mitológico. Em sua 

proposta de análise etnográfica do ritual, o kikiko é destacado como baliza 

fundamental para a abordagem do dualismo assimétrico que destacaria desdobrado 

na distinção entre os Kaingang “católicos” e aqueles “evangélicos”. Fernandes (2003), 

apontando para o dualismo assimétrico entre as metades, opta ainda pelo 

desdobramento de terceira abordagem, contemplando a relação de dominação 

sogro/genro balizada por Terence Turner na década de 1970 e a síntese do 

parentesco e da socialidade ameríndia esboçada por Viveiros de Castro (2013b): a 

relação de dominação intra e entre famílias e a configuração do dualismo concêntrico 

em gradação afinidade/consanguinidade. Tais referenciais permitem a Fernandes 

(2003) a proposição de modelo das unidades sócio-políticas kaingang, porém não 

antes de perpassar análise balizar dos rituais do kikiko em Xapecó, assim como do 

mito de origem de Kamé e Kairu. A referência nodal para avanço da análise sócio-

política desenvolvida por Fernandes (2003) trata-se do seguinte destaque: as metades 

não são constituídas enquanto unidades de troca, antes são os grupos domésticos ao 

serem instituídos enquanto unidades políticas em relações de afinidade e 
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consanguinidade. Em sua ênfase analítica na identificação das unidades sociais, em 

vista ao parentesco e à política, à afinidade/consanguinidade e à relação de 

dominação sogro/genro acabam englobam o dualismo das metades kamé e kairu-krẽ.  

Ao contrário dos antropólogos citados anteriormente, que destacaram a 

assimetria, Juracilda Veiga e Sergio Baptista da Silva argumentam em torno do caráter 

simétrico da dualismo Kaingang. Neste âmbito, sobretudo em Juracilda Veiga(1994), 

o kikiko e a mitologia de origem kamé e kairu-krẽ, bem como a onomástica distintiva 

em jiji há e jiji kórég, são apresentados como referências para desenvolvimento da 

explanação em torno do dualismo. Desta forma, o dualismo Kaingang é apresentado 

em teores específicos e inovadores por estes antropólogos, tendo em destaque em 

Veiga (1994) a onomástica, no bojo da atenção ao tema pela etnologia Jê, e em 

Baptista da Silva (2001) a atenção aos grafismos Jê / Kaingang, em análise de longa 

duração. 

Observamos que de modo majoritário entre os etnólogos, o ritual do kikiko, ao 

lado do mito de origem kamé e kairu-krẽ e da prescrição do casamento exogâmico 

entre as metades, constituíram elementos referenciais para retomada etnológica da 

abordagem do dualismo kaingang a partir da década de 1990. Porém, quando 

adentramos em contextos kaingang em que os rituais do kikiko já há muito não são 

referência, em que também não encontramos os termos kamé / kairu-krẽ e sua 

mitologia de origem, mesmo entre os kaingang mais idosos, é preciso reorientar os 

referenciais analíticos na etnologia kaingang em vista da etnografia. Trata-se de 

apostar no potencial da etnografia em reconduzir, a partir do diálogo com a etnologia, 

os referenciais e as problemáticas estipuladas.  

Realocando estas matrizes referenciais em nosso contexto, no recorte 

etnográfico específico entre os Kaingang das TIs Queimadas e Mococa, constatamos 

que pouco se fala sobre o kikiko, que há muito já não é realizado e que, mesmo os 

interlocutores mais idosos, não haviam acompanhado diretamente. Porém, ouvimos 

sobre outros rituais funerários diretamente presenciados, nos quais pela última vez se 

viam as pinturas faciais em uso público frente aos mortos, como o velório e o ritual da 

purificação da viúva ocorridos ainda nas décadas de 1950 e 1960. Ainda, também 

neste contexto etnográfico, não se ouve sobre a mitologia de criação com heróis kamé 

e kairu, não sendo esses nem mesmo termos para metades e prescrição exogâmica. 

Por outro lado, podemos acompanhar referência direta às marcas como rá joj / rá kutu 

ou rá téj / rá ror, enquanto definidoras das metades e, ao invés do lastro mitológico 
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dos heróis, as narrativas sobre a proliferação de marcas (rá) nos artesanatos e as 

referências históricas aos diversos caciques, lideranças e sistemas de organização da 

agricultura. Ainda neste bojo, passamos a notar que não somente a onomástica é 

referida a partir da distinção há e kórég, mas as narrativas em teor histórico e político 

enunciadas pelos Kaingang se valem desses termos. Pelos caminhos etnográficos 

apresentados em seus potenciais nesta tese, abordamos tanto mais: (1) as narrativas 

históricas, do que a mitologia de origem kamé/kairu, enquanto constitutivas de 

categorias reflexivas kaingang; (2) as marcas/grafismos (rá) em suas variações no 

aparecer, do que as designações e classificações clânicas; (3) a amplitude da 

categorias há/kórég, para além do escopo da onomástica.  

 Nosso contexto etnográfico nos coloca encaminhamentos e potenciais para 

avançar na seara do (multi)dualismo kaingang enquanto camada articuladora nesta 

tese. A seguir, apresentamos de modo introdutório três interfaces destacadas do 

dualismo kaingang que serão desenvolvidas ao longo da tese: o aparecer das marcas 

(rá); há e kórég; dualismo concêntrico - gradiente próximo-distante (ou afinidade / 

consanguinidade).  
 

 
O APARECER DAS MARCAS (RÁ) 

 

Entre os Kaingang, frente aos mortos, não se trata somente do elemento dado 

a priori em se vincular à metade de matriz patrilinear, e assim, a um dos heróis 

fundadores kamé / kairu: para a adequada e mais segura relação com esta perigosa 

alteridade, sobretudo em rituais amplamente estudados como o kikiko, a marca deve 

aparecer. É o que há muito tempo aponta a bibliografia kaingang.  

O aparecer das marcas nas pinturas faciais frente aos mortos já havia sido 

indicado de modo incisivo por Nimuendaju nas primeiras décadas do século XX. Não 

é de outro modo que o etnólogo identifica a forma corrente de inquirir sobre a metade 

pertencente entre os Kaingang. Indicando registros etnográficos obtidos com os 

Kaingang na região do rio Ivaí, no Paraná, Nimuendaju aponta:   

Os Kaingang do Paraná, quando falam do clã de Kañerú, usam geralmente o 
nome Rydnfvi-agn (os pintados), chamando os descendentes de Kamé 
Reiôio-agn (os riscados). Logo que encontram com um índio desconhecido, 
perguntam: "Indo você ao cemitério, como é que você se pinta?" E o outro 
responde: "Fazendo com a ponta do dedo um ponto ou um risco no braço." 
(NIMUENDAJU, 1993, p. 61) 
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Este local, por excelência, da relação com os mortos, o cemitério, constitui-

se, por isso mesmo, balizar para a identificação da metade patrilinear. Vejamos, 

portanto, a referência à metade lastreada pelo aparecer na pintura facial, fator que 

ocorre quando se espera relação com esta perigosa alteridade, os mortos. Neste 

aparecer das marcas, não se trata da referência a kamé e kairu-krẽ. Conforme 

registrado por Nimuendaju, ao menos em parte dos Kaingang no Paraná, 

encontraríamos referência direta às marcas. 

Partindo de sua constatação etnográfica entre os Kaingang no rio Ivaí no início 

da década 2000, de que não há qualquer referência aos termos kamé e kairu-krẽ, o 

antropólogo Ledson Kurtz de Almeida (2004) aponta a hipótese de Nimuendaju ter 

compilado suas análises a partir de dados de áreas kaingang variadas, não 

exclusivamente na região da bacia do rio Ivaí, no Paraná. Independente do caráter 

conclusivo da asserção de Kurtz de Almeida (2004), Nimuendaju já sublinha a 

referência predominante e direta às marcas, apontando para importância do aparecer 

dessas entre os Kaingang desta região, indicando inclusive os termos kamé e kairu 

enquanto secundário. As considerações de Kurtz de Almeida ainda são coincidentes 

com os meus registros etnográficos e demais antropólogos que atuaram 

contemporaneamente no território kaingang que atravessa a bacia hidrográfica do rio 

Tibagi. Não encontramos referência a kamé e kairu-krẽ, mas às marcas (rá). A 

proposta analítica nesta tese implica, portanto, seguir o aparecer das marcas 

kaingang.  

A terminologia kaingang da marca (rá) em sua ressonância direta às pinturas 

faciais remete a elemento fundamental do dualismo em territórios kaingang, entre as 

Terras Indígenas Mococa, Queimadas e Apucaraninha. Nestas regiões, onde pelo 

menos desde a década de 1930 não é realizado o ritual kikiko, a abordagem das 

metades traz em relevo o escopo das marcas e sua forma, tal como podemos já 

observar em Kurtz de Almeida (2004), Tommasino (1995), Góes (2018a) e Cimbaluk 

(2013). Nossos dados etnográficos naquela região apontam não somente o 

desconhecimento dos termos kamé e kairu-krẽ - somente identificada por aqueles que 

residiram em áreas kaingang mais ao sul ou entre estudantes do magistério -, mas 

também qualquer narrativa destes que seriam os heróis míticos fundadores. Entre os 

mais velhos, os kofá, das TIs Queimadas e Mococa, bem como os adultos, a 

referência predominante às metades conhecidas é aquela das marcas: rá joj / rá téj; 
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rá kutu / rá ror, sem os heróis míticos Kamé e Kairu, tampouco a denominação das 

metades kamé/kairu-krẽ. 

Tal divisão faz referências direta às formas riscado e pintado, comprido e 

redondo, aberto e fechado, conformando ordenador abrangente, podendo ser 

encontrado (tal qual kamé e kairu) em escopo da classificação animal, vegetal e do 

cosmo de modo geral. Porém, quando inquirido sobre a qual metade pertence, os 

Kaingang do Ivaí apresentados por Nimuendaju, ao invés das narrativas dos heróis 

míticos, tal qual a referência a kamé e kairu-krẽ, remetem diretamente ao aparecer 

das marcas nas pinturas faciais quando se vai ao cemitério. 

A referência direta às marcas para identificação das metades entre os 

Kaingang no Norte Paraná traz à tona novamente a relevância do aparecer. Neste 

âmbito, porém, o referencial mnemônico das pinturas faciais não é o kikiko, mas o 

velório e os rituais de purificação da viúva, que perduraram com uso público das 

marcas pelo menos até a década de 1960.  

Deste modo, o plano de análise na presente tese opta também por rastros 

etnográficos pouco abordados na etnologia kaingang referente às marcas:  a 

relevância da designação direta às marcas enquanto ordenadores e marcadores das 

metades exogâmicas no Norte do Paraná; o uso público das marcas, além do kikiko 

(festa dos mortos), frente aos mortos no velório e no ritual da purificação da viúva, 

enquanto referencial mnemônico; a presença das marcas (rá) nos artesanatos.  

A etnografia no nosso contexto nos demonstra que as marcas e seu aparecer 

se reapresentam, sobretudo a partir da década de 1970/1980, de modo predominante 

nos vãgfy e kre (balaios/cestaria) - os denominados “artesanatos”. Trata-se de período 

no qual a diversidade de marcas nos grafismos dos artesanatos é ampliada, ao passo 

que as pinturas faciais nos rituais do velório e da purificação da viúva já estão em 

desuso. Este paralelo entre a pintura corporal e a marca no artesanato não é fortuito 

e se torna ainda mais relevante quando observamos em período próximo o declínio 

da primeira e a proliferação da segunda.  

Nas TIs Queimadas e Mococa, a referência aos grafismos encontrados nos 

artesanatos é sempre precedida pelo termo rá, tal qual podemos encontrar subjacente 

aos termos diretos de referência às metades exogâmicas e pinturas faciais, como rá 

joj (marca riscada) e rá kutu (literalmente “marca surdo” – redondo preenchido). No 

entanto, este aparecer das marcas nas pinturas faciais e nos grafismos dos 

artesanatos apresentam os mesmos sentidos ou produzem os mesmos efeitos? Ou 
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ainda: as marcas num e no outro implicam as mesmas agências? Como os distintos 

modos do aparecer das marcas, entre a pintura facial e o grafismo do artesanato, nos 

permitem compreender os grupos Kaingang e as relações de alteridade implicadas?  

Estas constatações etnográficas na região Norte do Paraná possibilitam 

pensar a centralidade e abrangência da referência às marcas no perpassar do corpo 

(como as pinturas faciais no kikiko) e dos artesanatos. Os indicativos e análises mais 

desenvolvidos sobre este tema não foram, porém, desenvolvidos nesta região Norte 

do Paraná, onde as metades kaingang são chamadas pelas marcas, mas entre os 

Kaingang do Rio Grande do Sul, onde predomina a referência às metades pelo termo 

kamé e kairu-krẽ. 

Sergio Baptista da Silva (2001), em seu “Etnoarqueologia dos Grafismos 

Kaingang”, a partir da interlocução com os Kaingang do Rio Grande do Sul, se dedicou 

de modo denso por sobre os grafismos kaingang, bem como a respeito de um padrão 

Proto-Jê. Para além das análises genealógicas Proto-Jê / Kaingang, podemos nos 

deter em recortes etnográficos e etno-históricos delimitados para apontar o caráter 

abrangente apresentado em referência às marcas (rá). 

Notemos de antemão que Baptista da Silva (2001) assume “grafismos” (kong-

gãr) enquanto termo abrangente referente às representações visuais analisadas. 

Todavia, quando se volta à interlocução com os Kaingang da TI Nonoai (Rio Grande 

do Sul), ou ao material etno-histórico, para abordagem dos grafismos (kong-gãr), é o 

termo rá (marca) que o antropólogo encontra. O tipo básico destas rá (marcas) no Rio 

Grande do Sul é expressivo do dualismo Kaingang:  

Conforme já descrito os dois tipos básicos de kong-gãr Kaingang do Rio 
Grande do Sul são ra téi (Kamé) e o ra ror (Kainru-kré). As características 
principais de uma marca Kamé estão relacionadas ao fato de ela ser 
comprida e aberta; uma marca Kamé “não tem fim”. Já uma marca Kainru-kré 
apresenta-se redonda (quadrangular no wõgfy, por sua especificidade de 
confecção) e, notadamente, fechada. (BAPTISTA DA SILVA, 2001, p. 185) 

Neste sentido, as marcas (rá) em composição básica dual, rá téj e rá ror, 

constituem como o cerne dos denominados kong-gãr (grafismos), tal qual as 

partículas na e ni já se encontram presentes na língua kaingang a partir de mesmo 

escopo da forma: comprido/longo; redondo (BAPTISTA DA SILVA, 2001, 175). O 

referencial dualista das marcas téj e ror compõe os grafismos em amplo espectro. 

Deste modo, conforme destaca Baptista da Silva a partir dos dados obtidos juntos à 



48 
 

 

observação dos Kaingang de Nonoai (Rio Grande do Sul), entre os diversos grafismos 

constam nomes de marcas (rá) específicas que, porém, podem ser englobados pelas 

marcas rá téj ou rá ror: 

 
Algumas ra téi recebem nomes específicos: ra ionior (marca zigue-zague), ra 
ionior rangre (marca ziguezague duplo ou ondulada dupla), ra tufy ionior 
(marca em espiral em trançado aplicado a flechas), véin kõpó (marca cruz ou 
marca em “x”). Entretanto, meus interlocutores, Kaingang não souberam 
nomear especificamente uma grande parte desses grafismos. Eles foram 
designados, genericamente, de ra téi (marca comprida / aberta dos Kamé). 
(BAPTISTA DA SILVA, 2001, p. 185) 
 
 

As marcas nas quais não se encontram referências a nomes específicos são 

indicadas enquanto rá téj ou rá ror. A multiplicidade das marcas e o englobamento rá 

téj e rá ror são identificados por Baptista da Silva e seus interlocutores Kaingang, como 

presentes em cestos (kre) bem como nas pinturas corporais: 

Neste sentido, é importante que se ressalte que todos os kong-gãr (grafismo) 
aqui apresentados não estão presentes apenas nos wõgfy (trançados em 
geral). Além de aparecerem nos kre (cestos) e nos tugfy (trançados aplicados 
a arcos, flechas, garrafas, etc), eles podem ser vistos enquanto pintura nos 
corpos preparados para o kiki ou para uma apresentação de dança ou nos 
mantos de urtiga (kurã) ou nas flechas (ndo – flecha com ponta aguçada – 
nda – virote) ou nos porongos usados como recipientes (run-ia), que será 
visto mais adiante. (BAPTISTA DA SILVA, 2001, p. 192) 

Se encontramos as mesmas marcas em diversos escopos, podemos 

novamente questionar os sentidos e agenciamentos deste aparecer. Trata-se dos 

mesmos sentidos quando encontramos em flechas, cestos e usos rituais das pinturas 

faciais? Em torno dos objetos como tugfy (garrafa) e kre (cestos), Baptista da Silva 

(2001, p. 193-194) apresenta referenciais a partir de sua interlocução com os 

Kaingang da TI Nonoai, abordando casos nos quais os dois padrões de marcas são 

encontrados. Segundo os dados obtidos pelo antropólogo, no cesto (kre), a marca na 

tampa representaria a mulher e, quando encontrado outra marca no corpo do cesto, 

significa que aquela se encontra casada, sendo identificada a marca do cônjuge. 

Referente aos tugfy, podendo ser encontrado em garrafas partilhadas entre as 

metades para consumo do kiki, a presença de ambas as marcas demonstra as 

relações de aliança entre as diferentes metades, quer em referência direta ao 

matrimônio exogâmico entre homem e mulher ou à relação entre os jamré, relativa a 

esta união (BAPTISTA DA SILVA, 2001, p. 193-194). Em suma, a presença de ambas 
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as marcas “ao representar visualmente relações concretas (de afinidade ou 

matrimoniais), também enfatizam esta complementaridade entre a duas 

patrimetades.” (BAPTISTA DA SILVA, 2001, p. 196).   

Deixaremos o conceito de “representação visual” indicado pelo antropólogo, 

assim como a proposição do dualismo simétrico, para uma abordagem em momento 

subsequente. Por hora, notemos que quando avança para outros referenciais de 

emergência das marcas, em destaque na análise etno-histórica, encontramos 

ampliação destes sentidos e agência do aparecer das marcas. Sobretudo em Mabilde, 

engenheiro belga que transitou pelos “sertões” do Rio Grande do Sul no século XIX, 

são encontradas importantes referências relativas ao uso das marcas em pinheirais 

observados ao longo dos territórios kaingang. Vejamos que é justamente ao termo 

“marca” que Mabilde recorre, apresentando dez destas registradas em território 

kaingang. A hipótese apresentada por Baptista da Silva, a partir destes registros do 

engenheiro belga, destaca as marcas nas araucárias enquanto demarcação de 

território de grupos Kaingang, sendo ainda majoritariamente englobadas pelo 

classificador rá téj:  

Em outras palavras, algumas marcas poderiam ter uso exclusivo de um 
indivíduo de “status” elevado, um cacique principal ou um cacique 
subordinado, cuja presença nos pinheirais indicaria que estas áreas 
delimitadas seriam território do grupo liderado pelo cacique que tinha o uso 
exclusivo daquela marca, que, além de representar graficamente toda uma 
aldeia, ou grupo, enfatizava a metade do seu líder. Se esta hipótese for 
verdadeira, teríamos, pelo menos na época de Mabilde, um maior número de 
líderes já que apenas duas das dez marcas por ele apresentadas não 
especificamente a patrimetade e, sim, o ideal de complementaridade entre as 
metades. (BAPTISTA DA SILVA, 2001, p. 197-198) 

As análises do antropólogo nos legam, portanto, importantes referenciais para 

avançarmos na abordagem das marcas: 

 A centralidade do termo marca (rá) para designações dos grafismos tanto 

nos kre (cestos), flechas, quanto no corpo e em pinheirais; 

 Destacando o lastro do dualismo Kaingang, sendo rá téj e rá ror referenciais 

englobantes, decorre o registro não somente sobre a multiplicidade das 

marcas (rá) e dos objetos/locais de emergência, mas a questão dos 

sentidos e agência do seu aparecer; a relação frente aos mortos (conforme 

já observado na análise do kiki); a aliança, complementaridade ou 

assimetria entre metades (cestos e tugfy); delimitação de território e 
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identificação de chefia e grupos Kaingang (tal qual apresentado como 

hipótese referente aos pinheirais).  

 

A referência direta às marcas para definição das metades e do dualismo 

dentro do nosso contexto etnográfico do Norte do Paraná constitui indício da 

relevância em analisar diretamente estes sentidos do aparecer das marcas na pintura 

facial e nos artesanatos. 

A partir da década de 1970, entre as TIs Queimadas e Mococa, os velórios 

deixam de se valer da pintura facial e os rituais de purificação da viúva deixam de ser 

praticados. No entanto, ao passo que se abandonavam o uso das marcas nos rituais 

frente aos mortos, em período próximo, na década de 1970, emergiam novas marcas 

nos artesanatos, identificadas enquanto adquiridas da TI Rio das Cobras. A partir dos 

anos 1980, passa a ocorrer a intensificação dos deslocamentos para centros urbanos 

– ao invés das áreas rurais do entorno – para a venda de artesanato a esta outra 

alteridade, os não-indígenas. O que significa para a constituição dos grupos Kaingang, 

entre o dualismo e perigosas alteridades, esta confluência entre o desaparecer do uso 

público das marcas nos corpos frente aos mortos (entre as décadas de 1950 e 1960) 

e sua ampliação nos artesanatos (na década de 1970)? Seguimos as marcas. Através 

destes referenciais será abordada a problemática etnológica referente à delimitação 

de grupos, o dualismo e a alteridade entre os Kaingang.  

Ao invés de entender as marcas somente enquanto representação gráfica do 

dualismo prévio, devemos compreender o que elas produzem ou agenciam em seu 

aparecer. As análises em torno dos kikiko já apontam para a insuficiência do conceito 

de representação, pois frente aos vivos e mortos não se trataria apenas da 

representação prévia mas de produção e agência. O mesmo podemos observar em 

relação aos registros das marcas em pinheirais, tal como indicado por Mabilde, onde 

não se trata de representar, mas de produzir ou agenciar, neste caso, a própria relação 

de grupos Kaingang diversos com o território. Dentro do nosso recorte analítico, 

propomos, portanto, o uso do conceito de agência/efeito, já de modo frequente 

utilizado na antropologia. Conforme destaca Els Lagrou:  
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Esta nova ênfase na agência de imagens e artefatos e no processo cognitivo 
de abdução de agência e intencionalidade que provoca nas pessoas que com 
eles interagem expressa a grande influência exercida pelo trabalho póstumo 
de Alfred Gell, Art and Agency, que veio coroar um processo de quinze anos 
de críticas ao modelo representacionalista nas ciências humanas e sociais. 
O deslocamento da atenção do significado para a eficácia do artefato tem um 
rendimento particularmente interessante no contexto da análise de artefatos 
e imagens ameríndias porque permite fugir do segundo dos pressupostos que 
definem a discussão no campo das artes no Ocidente. (LAGROU, 2009, p. 
32) 

 Neste sentido, entende-se o aparecer das marcas kaingang em distintos 

contextos não somente enquanto representação de referencial prévio classificador, 

mas enquanto produzindo, agenciando relações e gerando efeitos.  

 

CATEGORIAS HÁ E KÓRÉG 
 

O espectro de definição e debate em torno da terminologia há e kórég na 

bibliografia kaingang se encontra em destaque em torno da onomástica, entre os 

denominados jiji há (nome bom) e jiji kórég (nome ruim/feio). Desde a breve publicação 

em 1960 da linguista e missionária Usrula Gojtej Wiesemann, não há amplo consenso 

entre os sentidos da distinção jiji kórég e jiji há. Com pesquisas destacadas na TI Rio 

das Cobras (Paraná), Wiesemann apontou para distinção terminológica entre wiyi e 

yiyi (jiji), subdivididos em há e kórég. No entanto, antes de adentrar aos caracteres da 

onomástica, a questão colocada pela autora diz respeito ao sentido cotidiano e amplo 

do campo semântico dos termos há e kórég. Seguindo suas observações na TI Rio 

das Cobras no final da década de 1950 e início de 1960, a linguista estabelece em 

síntese a seguinte distinção:  

To sum it up, in evaluating a thing, it seems that hö ‘good’ has such 
connotations as something remote, something unattainable, something which 
has its advantages but also is somewhat to be feared, and certainly is not 
practical for everyday use. Koreg ‘bad’ seems to reflect something that has its 
disadvanteges but is the best we can do, or the ordinary everyday thing. In 
evaluating a person, ‘good’ is that equality which is recognized as better and 
that should be striven for. (WIESEMANN, 1960, p. 179) 

Kórég, nos termos assinalados acima por Wiesemann, é apresentado como 

elemento ordinário e cotidiano e mais frequente, enquanto aquele Há, a maior 

distância para ser atingido. Já nos dicionários organizados e publicados por 

Wiesemann (WIESEMANN, 1971; 2011) é apontado, de modo breve, para os sentidos 
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de kórég, respectivamente: “mau, podre”; “feio, pobre, estragado”. Nos mesmos 

dicionários, 1971 (p.15) e 2011 (p.23-24) encontramos as seguintes traduções para 

há, respectivamente: “feito, bem” -; “feito, bom, bem”.  

Quando Wiesemann adentra aos referenciais específicos da onomástica, 

destaca os termos em kaingang wiyi e yiyi, ambos traduzidos por seus interlocutores 

Kaingang enquanto “nome”, no entanto contemplando caracteres distintivos. Em sua 

argumentação, o yiyi acompanha a distinção entre metades, enquanto o wiyi, o status 

social de seu ancestral. Todavia, de acordo com a linguista, este último é determinado 

pela quantidade de nomes (yiyi) que se tem: “Two yiyi indicate a ‘bad’ wiyi, more than 

two indicate a ‘good’ wiyi, and the more yiyi one has the more ‘good’ his wiyi” 

(WIESEMANN, 1960, p. 180). Nota-se, portanto, na argumentação da linguista, o yiyi 

(jiji) enquanto referencial determinante do wiyi. Importa ainda no escopo do nome a 

relação que se estabelece frente aos mortos. 
É observado a limpeza dos cemitérios “em sua forma indígena”4 

(WIESEMANN, 1960, p.181), sendo encontrado atribuições específicas aos wiyi 

kórég. Antes, nos serviços funerários, eram todos aqueles detentores de “‘bad wiyi” 

(wiyi kórég) que entravam primeiro no cemitério, com a mão preta com o carvão, 

visando à proteção dos espíritos. Somente aqueles “bad wiyi” poderiam limpar o 

cemitério e são eles os primeiros a comer depois do serviço, para em seguida 

dançarem consumindo bebidas e recebendo visitas. Wiesemann não se vale do termo 

pẽj ou pã’i, todavia, observa-se desde já evidente paralelo com as descrições de 

Nimuendaju referente ao caráter determinante do nome para o pertencimento à classe 

cerimonial e à relação aos mortos. 

Tal como os pẽj descritos por Nimuendaju -e, de modo subsequente, pela 

etnologia kaingang de modo geral-, ao detentor do nome ruim/feio (kórég) cabe a 

responsabilidade e atribuições na relação com os mortos. Vejamos, no entanto, que, 

ao contrário de Niemuendaju, Wiesemann denota caráter exclusivamente negativo e 

inferior dos “bad wiyi”, mesmo ao reconhecer o papel específico desses frente aos 

mortos.  

_______________  
 
4 “It is still a social event, but the fear of the spirits of the ceased is couteractected by praying to the 

saints who are said to protect the Indians against the spirits. So the form that once were important are 
no longer observed rigidly” (WIESEMANN, 1960, p. 181). 
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A partir de sua dissertação, a antropóloga Juracilda Veiga (1994) retoma de 

modo central a temática da onomástica kaingang, trazendo os Kaingang para bojo dos 

debates destacados pelo menos desde a década de 1970 na antropologia Jê. Veiga 

realiza inicialmente o mesmo movimento de Wiesemann, ao buscar de modo 

preliminar, destacar considerações gerais sobre a semântica dos termos há e kórég 

para em seguida adentrar especificamente a abordagem dos nomes (jiji). Vejamos 

que Veiga (1994) aponta para variação do uso do termo kórég:  

A palavra kórég possui em determinado contexto, uma conotação positiva de 
bravo, valente. Quando afirmam por exemplo que um Kaingang é ruim, estão 
elogiando sua tenacidade em levar adiante sua luta por determinado objetivo. 
Pode ser sinônimo de Kaingang jũ, ou seja, os bravos, destemidos, como 
costumam referir-se aos Xokleng, por exemplo. (VEIGA, 1994, p. 165) 

Neste âmbito, kórég não constitui em um absoluto negativo, como as 

traduções e usos para “feio”, “mau” e “estragado” sugerem. Ao destacar aspecto 

fundamental do uso do termo enquanto “bravo” e “valente”, pode-se associá-lo de 

modo adequado ao valorizado ethos guerreiro kaingang. Neste sentido, vejamos que 

desde a acepção geral do campo semântico do termo kórég, não se constata 

significado exclusivamente negativo.  

Quando Veiga (1994) adentra à abordagem específica sobre a onomástica, a 

antropóloga não encontra o campo distintivo entre wiyi e yiyi, apontado por 

Wiesemann (1960). Em específico sobre o nome feio/ruim (jiji kórég), Veiga destaca 

aspecto positivo similar àquela geral sobre a terminologia kórég: 

No Xapecó os jiji kórég são considerados nomes forte. Pessoas com esses 
nomes podem ir ao enterro, ir ao cemitério, que não correm risco de ficar 
doentes ou morrer, enquanto as pessoas com jiji hã não poderiam fazer as 
mesmas coisas porque “poderia lhe fazer mal”, isto é, eles poderiam ficar 
doentes e até morrer. (VEIGA, 1994, p. 166) 

Se no campo semântico geral Veiga (1994) destaca kórég também associado 

a “bravo” e “valente”, na caracterização específica dos nomes, não encontra uma 

distinção entre viyi e jiji (yiyi), assim como aponta para o termo “forte” associado aos 

jiji kórég tendo em destaque as atribuições nas perigosas relações com os mortos. A 

antropóloga desdobra ainda associação dos jiji à alteridade, incesto e às linhagens 

segmentadas. Trata-se da hipótese alçada pela antropóloga, estabelecendo jiji kórég 

associado tanto à incorporação pelos Kaingang de outras etnias (como Xetá e 
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Xocleng) quanto ao incesto, constituindo-se subseções dentro das metades principais; 

já os jiji há seriam situados enquanto descendentes diretos dos heróis mitológicos 

kamé e kairu. Deste modo, através do jiji kórég existira uma homologia entre 

subseções de metades exogâmicas e classe cerimonial (pẽj). Neste plano 

argumentativo, Veiga (1994) destaca, portando, o duplo aspecto do jiji kórég: aquele 

aparentemente negativo e inferior por não se situar dentro da descendência direta dos 

heróis míticos e a adequada relação exogâmica; aquele positivo, ou ativa negação, 

no sentido de “forte”, sobretudo frente à perigosa alteridade que são os mortos.  

Destaco duas séries de caracteres entre Wiesemann (1960) e Veiga (1994) 

em torno da semântica dos termos kórég e há, e em seguida, especificamente sobre 

a onomástica:  

 
TABELA 2 – TERMOS GERAIS – HÁ / KÓRÉG 

 Há Kórég 

Wiesemann 
Bom, bem  Podre, mau, ruim, o que 

é possível dentro do 

cotidiano 

Juracilda Veiga 
Bom, bem Mau, ruim, valente, 

bravo 
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TABELA 3 - ONOMÁSTICA – JIJI HÁ / JIJI KÓRÉG 

 Jiji Há Jiji Kórég 

Wiesemann 
Suscetível na relação 

com os mortos;  

 

Relação com os mortos; 

Fraco; 

Juracilda Veiga 

Suscetível na relação 

com os mortos;  

Linhagem de 

descendência e 

adequada exogamia; 

Relação com os mortos; 

Forte; 

Alteridade/externo a 

linhagem de 

descendência e incesto; 

 
 
Considera-se neste breve panorama entre as duas pesquisadoras, os 

seguintes indicativos metodológicos comuns: 

 Os classificadores há e kórég como elementos distintivos amplos com 

potencial significativo de análise geral;  

 A distinção jiji(wiyi) há e jiji(wiyi) kórég como elemento diretamente 

vinculante ao modo de relação aos mortos, sobretudo nos ritos funerários 

Kaingang.  

No que tange ao caráter divergente das posições em torno dos jiji kórég e jiji 

há entre Veiga e Wiesemann, deve-se observar no caso desta última, o não 

desenvolvimento da caracterização de classe cerimonial diretamente associada aos 

jiji kórég, os denominados pẽj, e assim, sobre a relação geral Kaingang frente aos 

mortos. Ao não trazer em relevo a relação com os mortos, Wiesemann sublinha no jiji 

kórég caráter de somente passiva negação em relação aos jiji há. A semântica geral 

há e kórég acompanha estas asserções.  

Marcela Coelho de Souza (2002), em sua ampla síntese sobre as populações 

Jê, retoma especificamente Veiga (1994) enquanto referencial para abordagem dos 

Kaingang dentro do amplo espectro de sua tese. Neste bojo, destaca a distinção jiji 

há e jiji kórég, argumentando de um lado sobre a dificuldade em sustentar a hipótese 

defendida por Veiga referente à incorporação de outros grupos indígenas enquanto 

referencial para a definição dos jiji kórég, ao mesmo tempo mantem como fundamental 

a relação à alteridade. Neste âmbito, o foco de Coelho de Souza (2002) passa a ser 

a distinção “fraco/forte” e ainda “maior prestígio/menor prestígio”, numa relação de 
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homologia dos clãs exógamos principais (kamé/kairu) e aqueles secundários 

(votor/whentiky) com as classes cerimoniais identificadas de maior prestígio (pã’i) e 

aquela de menor prestígio (pẽj). Marcela Coelho de Souza (2002) pode destacar, com 

Veiga, elemento da descrição dos pẽj (jiji kórég), enquanto “forte” e, ao mesmo tempo, 

ressaltar o seu caráter de baixo prestígio já apontado. Todavia, o cerne do argumento 

de Marcela Coelho de Souza no destaque da relação entre os caracteres “forte” do jiji 

kórég, ou sua ativa negação, é a relação com alteridade, o que permite à antropóloga 

a abordagem comparativa com os Timbira5. Em síntese, Coelho de Souza (2003) 

destaca que a relação específica jiji há e jiji kórég traz em relevo aspecto positivo em 

ambos os polos: jiji há, associado às linhagens enquanto jiji kórég, em torno dos pẽj, 

vinculados diretamente ao qualitativo da força frente à alteridade perigosa que são os 

mortos.   

Todavia, conforme Wiesemann e Veiga já indicam em seus estudos, há / 

kórég podem ser encontradas enquanto terminologias classificatórias amplas. Neste 

sentido, considera-se não somente o significativo desenvolvimento da onomástica, 

mas segue-se ao plano cosmológico, moral, estético e etiológico. Seguimos esta 

hipótese de profícuo desenvolvimento geral dos termos há e kórég enquanto 

_______________  
 
5 “O foco sobre o contraste ‘fraco/forte’ permite algumas associações no plano comparativo. Tanto nos 

Timbira como os Kaingang, verifica-se uma hierarquia de prestígio e sensibilidade corporal, associada 
a prerrogativas rituais, cujo topo é ocupado pelos hamren/tamhak e pelos paí, respectivamente. No 
primeiro caso, esta hierarquia liga-se a uma oposição entre esta aldeia/outras aldeias 
(‘embaixadores’), e envolve também a mediação nas relações com seres não humanos (papel dos 
tamhak na caça, pesca e colheita). No segundo, ela se associa a uma diferença entre os ‘verdadeiros 
humanos’ (Kamé e Kairu) e os ‘estrangeiros’ (clãs secundários, nomes korég), e à mediação entre 
vivos e mortos, sendo que o papel mediador aqui cabe entretanto não aos que estão no topo (os 
‘fracos’, no sentido de os mais sensíveis corporalmente), mas aos que estão na base da hierarquia 
(os ‘fortes’) — isto é, aos peín e não aos paí. A inversão é talvez compreensível: a mediação exercida 
pelos tamhàk é positiva, trata-se de estabelecer e manter uma comunicação com estes Outros 
(aliados); no caso dos peín, trata-se de assegurar a separação entre os vivos e os mortos. Outra 
diferença está em que a hierarquia no caso kaingang é condicionada pela nominação, enquanto entre 
os Timbira o status de hamren não está ligado aos nomes recebidos. Mas, mesmo neste caso, não 
deixa de ser possível traçar uma ligação entre os nomes e estatutos de prestígio: os hamren canela 
se opõem às ‘pessoas imaturas’ [unripe people], e entre os Krinkati a distinção ripe/unripe refere-se 
à posse de ‘nomes bonitos’, isto é, cerimonialmente confirmados. Assim como os Kaingang dão a 
uma criança fraca um nome péin para fortalecê-la, os Kayapó evitariam dar a ela um nome bonito, o 
que indica a generalidade da associação: prestígio ritual do nome = vulnerabilidade mística. Por 
último, vale notar também que a 'exterioridade' dos nomes ’fortes’ (de baixo prestígio e baixa 
vulnerabilidade) entre os Kaingang parece se reencontrar também nos Jê de norte: veremos mais 
tarde que, nos Kayapó, o termo que os Timbira usam para falar dos aliados/inimigos humanos de 
outras aldeais aparece como designação para aqueles que não detém ‘nomes bonitos’, sugerindo 
também aqui uma ligação entre a diferença ’interna’ entre duas categorias de pessoas segundo o 
status de seus nomes, e a diferença ‘externa’ entre comunidades ou grupos” (COELHO DE SOUZA, 
2002, p. 293). 
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categorias, quer a partir do aprofundamento específico dos jiji kórég e jiji há e seus 

desdobramentos, quer a partir do espectro mais amplo há e kórég.  Em que pese 

diferentes abordagens, acompanhamos importantes indicativos apresentados por 

Wiesemann (1960), Veiga (1994) e Coelho de Souza (2002):  

 A importância da relação com os mortos (e da alteridade de modo amplo) 

a partir dos jiji kórég, assim como a conformação da classe cerimonial pẽj; 

 Há e kórég enquanto classificadores amplos entre os Kaingang;  

 O caráter positivo, tal qual associação ao campo semântico “forte” (tar) e 

“bravo” (jũ) - em torno tanto do classificador geral kórég quanto do plano 

específico da onomástica.  

Os termos jiji há e jiji kórég não se encontram isolados do campo semântico 

há e kórég. A análise da definição onomástica/classe cerimonial possibilita campo de 

entrada para análise dos desdobramentos dos termos há e kórég em outros escopos. 

Os indicativos sobre amplitude semântica dos termos kaingang conferem elementos 

que apontam para o potencial analítico da abordagem da política considerando a 

distinção há e kórég, incluindo os modos de classificação kaingang.  

Na etnologia contemporânea, a abordagem dos termos há e kórég constitui 

relevante, quer para uma síntese do bem viver kaingang (AQUINO, 2008), quer no 

escopo principal da análise da cosmopolítica e xamanismo (CIMBALUK, 2018). Os 

registros etnográficos nas TIs Queimadas e Mococa, por sua vez, apontam os 

potenciais dos termos há e kórég para a análise da política kaingang em sua prática, 

classificação e narrativa. Propomos trazer ao bojo destes termos problema de saída 

etnográfico e etnológico a partir dos referenciais despontados entre as TIs Queimadas 

e Mococa. Isto implica abordar as aparentes contradições políticas e as chefias 

kaingang envolvendo dádivas, assim como o reconhecimento de legitimidade da 

coerção/punição, este último frequentemente ausente dos debates sobre as 

populações ameríndias das terras baixas. A etnografia nos encaminha para questões 

sobre a política kaingang que as terminologias há e kórég podem nos auxiliar a 

desenvolver. Quando com frequência na TI Queimadas os Kaingang narram sobre as 

chefias “ruins/bravos” e o uso dos sistemas de coerção, ao mesmo tempo os 

distinguem dos caciques “bons”, valorizando os primeiros, quais são os sentidos de 

“ruim/bravo” e “bom” que estão sendo colocados? Em que medida os termos há e 

kórég, entendidos como amplos classificadores, nos possibilitam compreender a 
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dinâmica e as classificações políticas kaingang no debate entre as dádivas, coerções 

e hierarquia? 

Propomos, portanto, este segundo referencial de abordagem a partir do 

dualismo, nos deslocando das moitíes para a base das classes cerimoniais jiji há e jiji 

kórég enquanto entrada para observar em há e kórég categorias amplas, desdobradas 

na política Kaingang.  

 

 PRÓXIMO-DISTANTE  
  

O dualismo Kaingang foi enfatizado por parte dos antropólogos a partir da 

assimetria tendo em destaque seu caráter dinâmico ou a não totalização estática de 

seus componentes. No plano amplo da etnologia das terras baixas da América do Sul, 

coloca-se, porém, já na década de 1990, dinâmica em que as sociedades Jê 

acabavam se sedimentando, se não em certo nível estático, num aparente 

fechamento: ao interiorizar-se nos sócios as oposições, em sentido sociocosmológico, 

os Jê conformariam grupos autossuficientes. Na década de 1990, Carlos Fausto 

(2000) apontava para a hipótese do modelo centrífugo das sociedades Tupi 

contraposto ao centrípeto das sociedades Jê. Se a assimetria conferia o caráter 

dinâmico aos Jê, a hipótese centrípeta despontava para o indicativo de 

autofechamento dos grupos.  Com avanço de pesquisas e proposição analítica a partir 

dos modelos amazônicos balizados por Eduardo Viveiros de Castro, os Jê 

despontavam para a revisão deste suposto autofechamento. Viveiros de Castro 

(2013b, p.454) já trazia breve apontamento a respeito, revendo o próprio 

posicionamento sobre o “fechamento” Jê. Os esforços de síntese de Marcela Coelho 

de Souza visaram ao encaminhamento aprofundado em vista a abertura Jê, citando o 

aporte da etnóloga e pesquisadora dos Panará, E. Ewart: 

Seja como for, parece provável que as implicações de fechamento e 
autocontenção derivadas dessa 'ideologia' dualista tenham sido exageradas 
(por antropólogos e, em certos contextos, por nativos). No sentido de corrigir 
essa tendência, meu objetivo pode ser formulado como uma tentativa de 
generalizar para os demais jê o ponto de vista proposto recentemente por E. 
Ewart em sua etnografia dos Panará, ao final de considerações paralelas as 
que antecedem: “Dual organisation as a principle for ordering the world does 
not therefore end at the village boundary but rather extends beyond to include 
relations with outside others, such as white people with whom an ongoing 
relationship is entertained” (Ewart 2000:34). (COELHO DE SOUZA, 2002, p. 
199-200). 
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O escopo específico da etnologia Kaingang apontava, no mesmo período, 

para incorporação dos debates em torno da afinidade/consanguinidade ao trazer o 

dualismo Jê à conformação ampliada da diferença. Numa breve passagem, Coelho 

de Souza (2002) apontava para estes possíveis desdobramentos a partir dos dados 

etnográficos de Juracilda Veiga (1994), referente aos Kaingang da TI Xapecó. 

Fernandes (2003), por seu turno, buscou apresentar modelo sociológico no qual a 

afinidade/consanguinidades engloba o dualismo das metades kamé/kairu, inserindo a 

proposição de Terence Turner das relações de dominação sogro/genro no âmbito 

modelo amazônico de Viveiros de Castro. O tabu do incesto se apresenta enquanto 

referencial base da constatação da conformação da unidade sociológica/política do 

grupo doméstico, tendo dois eixos englobados pela afinidade/consanguinidade - de 

um lado aquele genealógico, de outro do plano das metades exógamas kamé/kairu.  

A adequada relação de matrimônio, que exclua o incesto e preze pela afinidade, não 

envolve somente a prescrição do casamento entre as diferentes metades, mas 

distanciamento genealógico. Deste modo, conforme registra Fernandes (2003) e 

demais etnólogos que estudam os grupos Kaingang, não se casa com “parente 

próximo”. A interface da prescrição do casamento entre metades exogâmicas e o 

distanciamento genealógico, sob o fundo do tabu do incesto, é destacada ainda pelas 

hipóteses sobre a emergência de subseções em determinadas áreas kaingang como 

a região da TI Xapecó (FERNANDES, 2003, p.83-84). O dualismo kaingang, ao lado 

da configuração diametral Kamé-Kairu, apresenta os caracteres concêntrico próximo-

distante (ibidem) dentro do padrão de gradação do eixo afinidade/consanguinidade 

definidores da unidade política básica - os grupos domésticos. Se o dualismo 

diametral e assimétrico não esgota o potencial do dualismo, de quais modos são 

configuradas as delimitações deste gradiente próximo-distante? 

Do ponto de referência sócio-político, a construção do modelo das demais 

unidades kaingang por Fernandes (2003, p.138-139) desdobra o grupo doméstico, 

alicerçando-o no tronco velho, eixo de legitimação no território pela história local, e 

aquele da parentagem, eixo moral/sociológico da inserção e legitimidade dos grupos 

domésticos pela solidariedade, para delimitar as unidades abrangentes, por vezes 

identificadas nos termos “aldeia”, “terra indígena” ou “comunidade”. Em período 

prévio, a antropóloga Kimiye Tommasino (1995) havia destacado a possibilidade em 

situar unidade sócio-política Kaingang ainda mais ampla a partir de bacia hidrográfica:  
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3 – A nossa pesquisa, através de entrevistas e dos dados da FUNAI sobre o 
local de nascimento, identificou a existência de parentesco entre os Kaingáng 
de Londrina, São Jerônimo da Serra e Ortigueira. A constituição dessa 
unidade social mais ampla se verifica na existência de relações entre os 
diferentes grupos locais e que se dá de variadas formas: torneiros de futebol, 
festas do Dia do índio, festas de casamento, funerais, visitas individuais aos 
parentes. (TOMMASINO, 1995, p. 79)  

As distâncias (e proximidades) sociológicas e políticas imbuídas pelo 

parentesco, grupos domésticos, aldeias e/ou território/bacia hidrográfica, adentram ao 

estabelecimento de gradativos próximo-distante? Conforme registra a etnologia, o 

termo kanhkó, traduzido com frequência por “parente”, pode identificar tanto o 

consanguíneo real quanto, por vezes, aqueles situados em regiões territoriais 

consideradas distantes sociologicamente. No entanto, a gradação próximo-distante 

não se encontra esgotada nestes parâmetros. Os registros etno-históricos das 

alianças entre chefias fazendo frente a outros grupos Kaingang, bem como as guerras 

empreendidas, já demonstravam gradações que se estendem politicamente e 

sociologicamente para este outro “exterior”. No entanto, os etnônimos/ 

autodenominações kaingang presentes até período histórico recente denotam o 

estabelecimento de delimitações/separações de coletivos. Os etnônimos kaingang, 

bem como sua aparente supressão ao longo do século XX, foram destacados 

contemporaneamente pelo antropólogo Paulo Góes (2018a) num esforço comparativo 

com outros Jê dentro de referencial escalar que o antropólogo denomina étnico:  

Toda forma sociocultural é um processo histórico. Neste caso, o sistema 
etnonímico Kaingang, a identificação étnica dos grupos territoriais, parece ter 
colapsado em favor de um padrão histórico-geográfico. O impacto da 
desterritorialização sofrido pelas etnias Kaingang ao longo do XIX e XX e a 
consequente junção de grupos até então etnicamente distintos, reconfigurou 
o sistema. Embora sociologicamente sigam padrões semelhantes, entre o 
grupo local e a macrounidade étnica Kaingang deixou de operar o mediador 
etnonímico. (GÓES, 2018a, p. 92) 

A importante hipótese apresentada por Góes (2018a) demonstra, ao mesmo 

tempo, potencial metodológico de estabelecer escalas analíticas na etnologia Jê, de 

modo geral, e a potência analítica de apresentá-las dentro do processo histórico. 

Neste escopo, a possibilidade de delimitação da bacia hidrográfica do Tibagi enquanto 

unidade sociológica é considerado circunstancial e somente aplicável a determinadas 

aldeias, se encontrando englobado pela noção de região e circunscrita ao contexto 

histórico de transformação em vista do avanço não-indígena nos séculos XIX e XX. 
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Sob este pano de fundo, a hipótese de Góes (2018a) aponta referencial escalar 

intermediário, aquele étnico, incorporando o elemento êmico, mais uma vez 

apontando para a abordagem das gradações próximo-distante. O que se nota, porém, 

na análise específica referente aos Kaingang, é a exclusão das denominações 

condizentes às metades, registradas historicamente como referência às “nações” 

kaingang, e potencialmente autodenominações. Góes acompanha Nimuendaju, que, 

na primeira metade do século XX, buscava de modo pioneiro na etnologia, delimitar 

as classes cerimoniais e as metades exogâmicas, considerando um equívoco a 

indicação nas fontes históricas de referências aos termos das metades enquanto 

etnônimos de grupos kaingang (como os Kamé ou os Kairu-krẽ). Em que pese a 

importância em separar os termos e identificar as metades, até que ponto se mostra 

conclusivo que tais denominações não seriam passíveis de uso igualmente enquanto 

autodenominação - ou designação por “outros” Kaingang - de grupos Kaingang? O 

uso de marcas (rá), também referente a metades, em araucárias, para delimitar 

territórios de grupos Kaingang, tal como sugeriu o Mabilde, nos levam a questionar 

se, denominações de metades (ou subseções), como as marcas, não poderiam 

passar ao plano de delimitação do grupo, desta vez pelo etnônimos. Deste modo, o 

gradiente próximo-distante poderia se perpetrar dentro de um escopo de etnônimos 

nos termos de designação de metades e subseções? Mantendo esta problematização 

sob pano de fundo, poderíamos perguntar se além dos etnônimos, pela denominação 

e caracterização deste “exterior” ou, destes “outros” Kaingang, não encontramos estas 

delimitações. Ou seja, dentro de quais modos os coletivos estabelecem planos de 

diferenciação, em escala ampliada entre distintos territórios, e passam a situar e 

caracterizar aqueles que são o “mesmo” e aqueles que são “outros” Kaingang. 

O desdobramento deste gradiente proximidade-distância pode ser 

considerado em diferentes níveis: aquele do núcleo familiar e grupo domésticos; 

aquele entre aldeias, regiões e/ou grupos Kaingang; mortos e não-indígenas. Trata-

se de considerar a afinidade potencial (VIVEIROS DE CASTRO, 2013b) enquanto 

partícipe do dualismo kaingang, inclusive no escopo cosmopolítico. A importância 

dessas gradações “para o exterior” foi destacada em diferentes níveis, incluindo a 

política, conforme destaca o antropólogo Diego Severo (2020a, p. 112): 
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A partir do mapeamento dessas relações fica evidente a abertura realizada 
pelas classificações Kanhgág em direção ao exterior. Partindo do sistema de 
metades – Kamé e Kanhru –, nas denominações sociais, nas espacialidades 
da aldeia e nas chefias políticas, o movimento se realiza para fora do grupo 
constituído. As relações do pã’i mág [chefia política] se realizam nesse 
cenário de interlocução e disputa com alteridades, externas ao grupo 
doméstico, portanto Kanhgág, e externas aos Kanhgág, outros grupos 
indígenas e os fóg [não indígena]. 

No contexto etnográfico das TIs Queimadas e Mococa, no nível do grupo 

doméstico, podemos aqui adiantar, apesar da ocorrência atual frequente de 

casamentos das mesmas metades, há continuidade de padrão moral de condenação 

do incesto – ou do padrão ideal da exogamia. Num segundo nível escalar, o uso 

frequente nas mesmas TIs do termo “parente”, “parentada”, ou “kanhkó” para os 

Kaingang situados fora do grupo doméstico e de outras metades (SEVERO, 2020a, 

p.75-76), indicam ainda um segundo desdobramento na relação entre grupos 

domésticos, aproximando ao debate apontado por Fernandes (2003) em torno da 

parentagem. Por fim, no entrecruzamento de aldeias situadas entre as bacias 

hidrográficas dos rios Tibagi, Ivaí e Iguaçu/Piquiri, ou entre distintas regiões/territórios 

kaingang (GÓES, 2018a), em escala entre grupos Kaingang (etnias, na definição do 

antropólogo Paulo Góes), notamos terceiro nível escalar que nos permite abordar a 

problematização das unidades e divisões sócio-políticas kaingang entre diferentes 

territórios.  

Importa, portanto, observar de qual modo se situam as delimitações e as 

gradações pela proximidade-distância no qual o próprio dualismo kaingang se 

encontra englobado, apontando assim para modelo de sucessões de fundo 

concêntrico em que as referências às metades potencialmente se dobram. Se o aporte 

diametral e concêntrico se encontra indicado enquanto estrutura, deve-se considerar 

o plano processual no qual se transita entre os gradientes próximo-distante a partir da 

socialidade: comensalidade, obrigação de ajuda, bem viver, além de termos de 

identificação e diferenciação dos “mesmo” e “outros” em que “interior” e “exterior” pode 

não se colocar como cortes definitivos.  

*** 

Segue-se, em síntese, três proposições metodológicas e analíticas no 

desenvolvimento do (multi)dualismo kaingang que, na presente tese, nos 

acompanharão como camadas articuladoras: 
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 A análise das marcas (rá) considerando centralidade do aparecer e as 

agências implicadas na conformação de relações e coletivos. 

 Há e kórég enquanto categorias abrangentes que incluem a política 

kaingang.  

 O caráter concêntrico do dualismo kaingang, em vista às gradações 

próximo-distante em abertura ao “exterior”.  

 

COMENSALIDADE, MORALIDADE E BEM VIVER 
 

As pesquisas Harvard-Museu Nacional referentes aos Jê-Bororo nas décadas 

de 1960/1970 já haviam destacado a pessoa e o parentesco enquanto em constante 

construção. As relações de consubstancialidade assumiam relevância e o idioma da 

comensalidade é apresentado como participe do parentesco 6. Ao lado destes, a 

moralidade e os sistemas de atitude destacavam-se nos termos traduzidos por 

respeito/vergonha enquanto chaves para as relações de diferença. Neste sentido, 

dentro do escopo Jê, ao invés de acabado, o parentesco se coloca compreendido 

como ativo referencial de atenção e construção indígena, em meio a relações de 

interdição e prescrição que devem ser observadas. De modo paralelo, a partir das 

pesquisas na região amazônica, já nos anos 1980/90, pesquisadores como Joana 

Overing (1991), Peter Gow (1991) e Cecilia McCallun (1998), colocam em relevo a 

comensalidade e moralidade com foco na análise do cotidiano em amplo espectro de 

pesquisa. Passa-se à análise de uma filosofia social em termos considerados positivos 

como o cuidado, amor, e respeito, alocados em torno da concepção de convivialidade 

e mais recentemente associado ao bem viver. Neste âmbito, estaríamos envoltos à 

ênfase no cotidiano das aldeias enquanto espaço-tempo privilegiado de abordagem.  

_______________  
 
6 “A análise de DaMatta, acerca das ideologias da consubstancialidade entre os Apinayé e de seu papel 

na definição do parentesco teve grande influência sobre a etnologia americanista e está na origem 
da atenção sobre o corpo que viria a marcar muito da produção subsequente na área, antecipando 
inclusive desenvolvimentos paralelos em outras etnologias regionais. Esta lição — a que diz que o 
problema da organização social e o problema da constituição corporal da pessoa são um só (Seeger 
et alii 1987 [1979]) — me parece uma aquisição fundamental e indiscutível de nossa subdisciplina. A 
natureza da substância supostamente subjacente aos idiomas da consubstancialidade, entretanto, 
foi um mistério que rondou por algum tempo diferentes tratamentos do problema. A solução passou 
principalmente por análises que, incorporando fenômenos da ordem da troca e partilha de alimentos, 
de suas ressonâncias e efeitos sobre afetos e disposições, promoviam um questionamento da 
barreira entre nature nurture que subjaz às concepções modernas do parentesco, assim como, 
inevitavelmente, a muito da reflexão antropológica sobre o tema” (COELHO DE SOUZA, 2002, p. 28). 
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A etnologia kaingang incorporou já algum tempo a moralidade, sistema de 

atitude e da consubstancialidade em torno de consanguíneos/afins (VEIGA, 1994; 

CIMBALUK, 2013; GIBRAM, 2016) e, mais recentemente, alguns desenvolvimentos 

específicos relativos ao cotidiano e à comensalidade. Se encontramos indicativos 

relevantes em torno da comensalidade em Gibram (2016) e Góes (2018a), o foco a 

respeito adquiriu teores mais alongados no mestrado de Oliveira (2009), denominado 

“Comida forte e Comida fraca”. A oposição que se estabelece entre estes dois termos 

chave traz à tona para os Kaingang a relevância comum do “comer sob o mesmo 

fogo”, perpassando o cotidiano dos espaços domésticos e a Festas de Santo na TI 

Xapecó (Santa Catarina). Conforme destaca o pesquisador, em vista ao conhecimento 

disseminado a respeito pelos Kaingang, a comida parece estar literalmente na “boca 

de todos” (OLIVEIRA, 2009, p. 14). A antropóloga Martha Amoroso (2003), através de 

uma etnografia histórica dos aldeamentos no rio Tibagi no século XIX, apontava a 

enfática dimensão política em que está permeada o alimento. Em “A Conquista do 

Paladar”, não há dúvidas sobre o caráter estratégico do “paladar” nos propósitos de 

civilização e catequese: 

O projeto de catequese e civilização dos índios foi buscado por meio do 
trabalho dos Guarani (tanto os grupos Kaiowá como os Ñndeva e Mbya, 
também presentes nos aldeamentos) e dos Kaingang em plantações 
extensivas de cana-de-açucar, utilizada na produção de açúcar e cachaça, 
produtos apreciados pelos índios. Supunha-se que as mudanças almejadas 
para as populações nativas processavam-se mediantes a conquista do 
paladar, por acostumar os índios ao gosto picante, salgado e doce da 
civilização. (AMOROSO, 2003, p. 36) 

 De modo ainda enfático, os elementos cosmológicos kaingang da passagem 

do vẽnh kuprĩg (espírito) para o nugme (lugar dos espíritos), bem como a centralidade 

do “comer” nos termos e desenvolvimento de rituais fúnebres em amplas reuniões 

como kikiko (literalmente “comer o kiki”, bebida fermentada) (KURTZ DE ALMEIDA, 

2004) e o kukrũko (literalmente “comer a panela”, alimento com vẽnh kagta, remédio 

do mato) (TOMMASINO, 1995) nos indica a relevância da comensalidade entre os 

Kaingang. Para não falarmos também da iniciação xamânica kaingang, que com 

frequência implica sonho com o animal-guia (jãgre) e a partilha de bebida, conforme 

me foi indicado em 2014 pelo senhor kaingang Prig, na TI Queimadas. 

De antemão, em vista a sua relevância, destaca-se o potencial em deslocar a 

comensalidade na etnologia kaingang para além de uma esfera estrita. Do mesmo 
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modo, o enfoque analítico dos termos da convivialidade devem ser reconduzidos para 

dimensões políticas da chefia ameríndia, incluindo a guerra. Em realidade, se mostra 

tanto mais relevante o trânsito entre as distintas esferas (roças, artesanatos, projetos 

guerras e festas) e, por fim, a matização da socialidade e das categorias kaingang 

implicadas. Este escopo analítico reunido sob os termos da socialidade e 

comensalidade, nos possibilitam abordagem central, para além do plano formal de 

posições e dos dispositivos contratuais que serão desenvolvidos a partir da dádiva. 

Neste sentido, mesmo referente à guerra7, temática desenvolvida de modo 

contemporâneo na etnologia e com frequência dentro espectro conceitual da predação 

(VIVEIROS DE CASTRO, 2013b), não importa somente o télos e o lócus formal de 

uma economia simbólica em abstrato, mas as implicações da comensalidade e do 

convívio no cotidiano do acampamento de guerra mobilizado. Tampouco as 

mobilizações para roças de toco e o fazer/vender artesanato devem ser apreendidas 

exclusivamente nas posições que ocupam dentro da ordenação em unidades 

sociológicas e contratuais, mas considerando o cotidiano de seu desenvolvimento e 

as panelas que alimentam. Na nossa hipótese, a comensalidade possibilita a análise 

processual das gradações do dualismo concêntrico para ser pensado a conformação 

de coletivos kaingang. No entanto, para além do parentesco, podemos encontrar solo 

fértil na comensalidade para análise da conformação de categorias e a própria política 

kaingang. As transformações pela enfática intervenção estatal do órgão indigenista 

oficial nas TIs Kaingang, a partir da década de 1940, não poderiam ser pensadas pela 

comensalidade quando encontramos o “panelão” fornecido no trabalho agrícola 

compulsório, enquanto referencial entre os Kaingang? 

Diretamente vinculada à comensalidade ou à alimentação, como busca 

diferenciar Costa (2013), e às relações de cuidado, Fausto (2008) aponta para a 

posição do dono-mestre enquanto possibilidade de avançarmos na abordagem da 

relação chefia e coletivo, pluralidade e singularidade8. A respeito dos Kaingang, 

encontramos na etnologia abordagens a partir do dono-mestre desenvolvidas em 

_______________  
 
7 “De maneira geral, ele trata da caça e da guerra na Amazônia e, em particular, focaliza a relação entre 

comensalidade e predação. Meu intuito é aproximar os estudos sobre predação guerreira daqueles 
sobre a fabricação do parentesco, tratando a predação e a comensalidade como formas distintas, 
mas dinamicamente articuladas, de produção de pessoas e da socialidade na Amazônia” (FAUSTO, 
2002, p. 07). 

8 “Mais do que um representante (i.e., alguém que está no lugar de), o chefe-mestre é a forma pela 
qual um coletivo se constitui enquanto imagem; é a forma de apresentação de uma singularidade 
para outros.” (FAUSTO, 2008, p. 333-334) 
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torno do parentesco e relações de adoção (GIBRAM, 2016, p.127-138), balizares na 

síntese propositiva de Fausto (2008) e, mais recentemente, centrado no xamanismo 

(CRÉPEAU; ROSA, 2020). Neste último, encontramos indicativo a partir da categoria 

tãn (dono), migtãn (dono da onça), jãgre (animal guia/auxiliar do xamã) e kujã (xamã), 

correlação à possibilidade de pensar a chefia política Kaingang:  

Tout comme les Kaingang de différentes réserves ou terres autochtones qui 
s’unissent pour réaliser le rituel du Kikikoi sous la direction d’un leader ou pour 
se battre pour leurs droits territoriaux sous le commandement d’un chef ou 
cacique, cette même conception s’applique au chamanisme kaingang. C’est-
à-dire que plusieurs kujà de différentes terres autochtones possèdent, par 
exemple, leur jagrẽ jaguar ou guides qui sont le mígtãn du jaguar, qui, à son 
tour, est lié à kanhkãtãn, le maître du ciel, ou, en d’autres termes, à Dieu. 
(CRÉPEAU; ROSA, 2020, p. 65) 

Por nosso turno, a abordagem de recortes específicos, em destaque do 

dono(a) (tãn) de grupo e puxirão de roçada e de elaboração de artesanato, tem 

potencial em desenvolver etnograficamente em vista às considerações sobre possível 

modelo político em torno dos denominados kanhkó ou a parentada. Assim, também 

podemos nos encaminhar às Festas, em nosso contexto a Festa do Dia dos Índios, 

para abordar a relevante hipótese sobre o modelo político ameríndio geral em base 

nas posições do anfitrião em relação àquela do dono (PERRONE MOISÉS, 2015, 

p.08).  

 

DÁDIVA / COERÇÃO 
 

Se ao longo de décadas se inferiram diversos reparos à proposta de Pierre 

Clastres, não se descartou o caráter inovador do vislumbre de uma filosofia política 

ameríndia em que o chefe, ao invés daquele que ordena, configura em dívida, 

constituindo-se mecanismo positivo que impede a emergência do poder unitário. 

Quando incorporado diretamente a um modelo político, ou a uma “nova antropologia 

política” (ABENSOUR, 2007), por Clastres, observado dentro dos ajustes propostos 

por Lanna (2005), a chefia “sem poder” se submete à “sociedade contra” pelas 

obrigações da reciprocidade. A terminologia da dádiva se encontra no cerne da virada 

para se pensar a política ameríndia.  

Todavia, conforme destacou Hugh-Jones (2013), ao contrário da Melanésia, 

a análise em etnologia indígena a partir da terminologia da dádiva não teve 

desenvolvimento contemporâneo nas terras baixas da América do Sul. Para o 
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antropólogo, de um lado, a análise etnológica centrou a dádiva no paradigma do bride-

wealth (bens da noiva), destacado desde Collier e Rosaldo (1981). Nesta acepção, 

sem a constatação da relação de troca de bens por mulheres, se mostraria 

improdutividade a dádiva enquanto ferramenta analítica entre as populações das 

terras baixas da América do Sul, constatavam as antropólogas. De outro, seguindo 

ainda Hugh-Jones, os modelos etnológicos da “economia simbólica da alteridade” e 

da convivialidade teriam sido formulados a partir de recortes etnográficos de grupos 

étnicos específicos de “pequena escala” (small scale), com exterioridade e alteridade 

imediatamente fora9, distantes dos contextos regionalizadas inter-aldeão, como 

aqueles do Alto Rio Negro e Alto Xingu. Pela predominância do modelo, o paradigma 

da predação10 (“economia simbólica da alteridade”) expande-se ao mesmo tempo que 

confere pouca atenção à “more peaceful exchanges of food, mundane goods, and 

ceremonial valuables seen, in Maussian terms, as parts, aspects, or objectifications of 

person” (HUGH-JONES, 2013 p. 368). Vejamos que a proposta de Hugh-Jones de 

retomar de modo central o conceito de dádiva no Alto Rio Negro, em perspectiva 

ambiciosa, segue certa expansão da matriz maussiana, incluindo ainda proposição de 

Terence Turner referente aos Kayapó (Jê) e desenvolvimentos teóricos 

contemporâneos na Melanésia.   

_______________  
 
9 Stephen Hugh-Jones (2013, p. 365) cita as teorias reunidas por Viveiros de Castro em torno das 

denominações “economia simbólica da alteridade” e “economia moral da intimidade”: “Here I think he 
is right. But another part of the answer seems to lie in the fact proponents of the symbolic economy of 
alterity, like many of those who moral, intimate alternative, work in societies of a particular kind. Such 
societies certainly widespread in Amazonia, but whether they can be described as being of the region 
as a whole is open to question both today and even more so with to the past. Viveiros de Castro's 
Araweté, Descola and Taylor's Achuar, and Overing's Piaroa are all variants of the same basic social 
form. The members of these relatively small-scale, isolated, and autonomous communities marry for 
preference within localized, co-resident cognatic kindreds.”  

10 A reflexão de Fausto (2002, p.11) a respeito aponta para o contraste do desenvolvimento analítico 
entre dádiva e predação na região amazônica:  “Quando passamos da floresta boreal para a tropical, 
parece haver uma inversão de dominância entre os esquemas de relação humano-animal: se no 
Subártico, a dádiva e a reciprocidade imperam, na Amazônia, o esquema mais produtivo parece ser 
o da predação. É difícil dizer se esse contraste é apenas empírico ou se resulta também das 
diferenças de abordagens dos pesquisadores de cada região; tampouco sabemos se corresponde a 
uma distinção de longa duração ou se é um fenômeno historicamente recente”.  
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The notion of regional systems has been in the air for some time but, to date, 
few coherent and comprehensive accounts of such systems have been 
produced. My own view is that some notion of gift exchange and political 
economy, in the sense exemplified by the works of Strathern (1988), Munn 
(1986), and Turner (1995), one   pays full attention to indigenous notions of 
value, to exchanges of food and material objects, and also to displays, 
performances and other forms of visual exchange, will provide a fruitful 
complement to analyses rooted in kinship, a complement that will not only 
allow us better to grasp the nature of contemporary Lowland regional systems 
but may also provide clues to an understanding of the more complex 
chiefdoms and larger stratified societies of archaeological Amazonia, a field 
where attention to material phenomena is necessarily paramount. (HUGH-
JONES, 2013, p. 357) 

Ao lado da troca de alimentos e objetos rituais, “apresentações, performance 

e outras formas de troca visual”, são entendidas como parte de sistema de trocas entre 

aldeias no Alto Rio Negro. A dádiva não se encontra exclusiva à circulação estrita do 

objeto, mas à exposição e apresentação enquanto oferecer, dar – aspecto que se 

encontra na noção de potlach de Mauss-, com potencial para análise de “sistemas 

regionais”. Neste sentido, também podemos observar a análise de Guerreiro (2015) 

referente ao ritual fúnebre do Kuarup, inter-regional por excelência, a partir dos termos 

da dádiva, incluindo performance e troca de alimentos em direta relação à posição da 

chefia política.  

Entre os Jê, hierarquia e reciprocidade já adentravam como referencial na 

abordagem da instituição-relação entre clãs e linhagens Bororo, conjugando múltiplos 

refreamentos11. Robert Crépeau (2006), ao abordar as metades e o dualismo 

kaingang, destacou a divisão clânica kamé e kairu-krẽ a partir do princípio da relação 

reciprocidade e holismo, apontando a improcedência de modelo de “dom” (dádiva) 

entre outros, ao privilegiar aquele que seria propriamente kaingang a partir dos mitos 

de criação. Conforme destaca o antropólogo:  

_______________  
 
11 “Para os Bororô, pessoas ou unidades ordenadas assimetricamente em termos de uma hierarquia 

preexistente devem competir para restringir diferenças de status. Mas grupos em relação simétrica 
como de igual categoria permutam para estabelecer posições de grau contrastantes que garantam 
sua complementaridade e reduzam os motivos de sua oposição.” (CROCKER, 1969, p. 183-184) 
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Mais precisamente, de acordo com os Kaingang, troca e reciprocidade não 
são nem dados inconscientes (Lévi-Strauss) nem função da organização dual 
(Maybury-Lewis), mas algo instituído no passado pela ação dos heróis 
culturais ancestrais; a) que roubam os elementos básicos da vida dos 
Kaingang, tais como fogo, água ou mel de seus proprietários primordiais 
egoístas; b) que generosamente deram à humanidade, por exemplo, o milho 
através de Nhar (ou “Milho”) após sua morte; c) que criaram as metades e as 
seções, associadas após a destruição dos primeiros humanos pela inundação 
ou dilúvio. (CRÉPEAU, 1994; VEIGA, 1994). (CRÉPEAU, 2006, p. 14) 

Todavia, tal asserção não fora suficiente para análise sociológica e política 

kaingang, pois como notou Fernandes (2003) e posteriormente outros antropólogos 

(GIBRAM, 2016), as metades kaingang, se bem que exógamas, não se constituem 

“unidades de troca”. Tommasino (1995), por sua vez, legou relevante hipótese 

referente à correlação entre o “modelo da cantina” implantado pela FUNAI e valorizado 

pelos indígenas, e a posição da chefia kaingang a partir das dádivas, todavia sem 

desenvolvê-la considerando a coerção, amplamente estruturada neste período.  

Ao nosso ver, assumir a noção de dádiva em sentido alargado, tal como 

proposto por Hugh-Jones, entre os Kaingang, nos permite reunir e analisar uma série 

de fenômenos aparentemente distintos (festas, mercadorias, troca de serviços e 

outros) a partir de mesma matriz conceitual, retomando a preocupação clastreana 

sobre os termos da política ameríndia. Todavia, neste plano do desenvolvimento 

etnográfico do conceito de dádiva, devemos revolvê-lo a partir da justaposição àquele 

que se apresenta como par aparentemente antitético: a coerção. Não se trata da 

violência abordada amplamente na etnologia das terras baixas, quer no âmbito dos 

rituais de iniciação, nas guerras faccionalistas ou em acusações de feitiçaria, mas 

enquanto coerção legitimada dentro do exercício centralizado da política. Desta forma, 

ao lado da retomada do referencial da dádiva em sentido alargado, devemos abordar 

a coerção, já destacada na etnologia kaingang, e analisar em vista aos aspectos 

aparentemente antitéticos.   

 

TRAJETÓRIA, ETNOGRAFIA E MATERIAIS  
 

Em fevereiro de 2014, com residência estabelecida na cidade de 

Ortigueira/PR, passava a compor junto ao colega agrônomo, equipe técnica de campo 

responsável pela execução, nas Terras Indígenas Kaingang de Queimadas e Mococa, 

de série de ações referente ao controle, mitigação e compensação de impactos 

socioambientais provocados por usina hidrelétrica. Estávamos sob o escopo e etapa 
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que demanda ações mais contínuas do licenciamento ambiental - a execução de 

Projeto Básico Ambiental. 

 Não se tratava da primeira vez que adentrava em Terras Indígenas, 

tampouco no contexto de licenciamento ambiental - já entre 2012 e 2013 havia 

participado da execução de PBA-CI em Terras Indígenas Guarani-Nhandewa no Norte 

do Paraná, inclusive ocasionando alguns encontros com os Kaingang, com os quais 

viria a trabalhar e pesquisar em anos posteriores. Recuando ainda um pouco mais, 

logo após a graduação em História, havia começado a trabalhar junto aos Guarani-

Mbya em 2010, primeira experiência dentro de aldeia, a partir de projeto de extensão 

na aldeia Kuray Guata Porã em Guaraqueçaba/PR. Já ao longo de 2011, durante 

mestrado em Filosofia, enquanto professor de educação básica, continuei atuando 

junto aos Mbya. Na trajetória entre a História e a Filosofia, a teoria política se manteve 

enquanto uma constante em interesse, que ora versou especificamente sobre 

emergência dos conceitos de “civilização” e “cultura”12, ora sobre conceito de 

“tradução cultural”13. Ao mesmo tempo passava atuar e me formar como indigenista.  

 Dentro do quadro de licenciamento ambiental, a execução de Projeto Básico 

Ambiental inseria, no entanto, gama significativa de ações continuadas e simultâneas 

que perpassavam a assessoria a Associações Indígenas, apoio em atividades 

agrícolas e artesanato, produção de materiais audiovisual, monitoramento de 

impactos ambientais, apoio à realização de festas, gestão participativa, cursos e 

intercâmbios, gestão territorial, dentre outras ações. Quando em 2014 adentrava a 

trabalhar junto aos Kaingang, tratava-se, portanto, de uma série de atividades que 

implicavam o contato semanal nas TIs Queimadas e Mococa, estendidos por mais de 

três anos14. Desta forma, parte do trabalho de campo/etnografia foi desenvolvido ao 

longo deste período de execução do PBA-CI e experiência compartilhada em diversas 

ações conjuntas com os Kaingang, incluindo reuniões e situações delicadas de 

interlocução. A temática e alguns aspectos das problemáticas desenvolvidas nesta 

tese apresentavam seus indicativos ao longo deste período, no entanto, até então com 

foco no desenvolvimento da prática indigenista – retomaremos este ponto.  

_______________  
 
12 “Imagens da Modernidade em Walter Benjamin”, monografia de conclusão de curso de graduação 

em História (UFPR, 2009). 
13 “Tradução Cultural como Política: abordagens em Homi Bhabha e Judith Butler”, dissertação de 

mestrado defendida no Programa de Pós-Graduação em Filosofia (UFPR, 2013). 
14 A atuação na execução do Projeto Básico Ambiental - TIs Queimadas e Mococa ocorreu entre 

fevereiro de 2014 e abril de 2017. 
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Quando em 2017, após anunciado nas Terras Indígenas que eu estaria saindo 

da execução do PBA-CI, era realizado um evento de despedida. Entre os fogos de 

artificio, que o então cacique se apressava em afirmar que não significava que 

estavam felizes pela minha retirada, o alimento foi servido a todos presentes, e eram 

conduzidas falas. Assim, entre uma e outra manifestação, menos que as diversas 

ações que buscamos executar em conjunto no PBA-CI, relembravam muito mais os 

acampamentos, visitas em residências e festas, nos quais o ẽmi (bolo azedo) e fág to 

ga (larva), ou carne de porco e ti der (dorso do frango), eram partilhados. Ensinavam-

me a relembrar pela comensalidade. No segundo semestre de 2018, retornava às TIs, 

desta vez não mais para a execução de PBA-CI, agora especificamente para 

realização de pesquisa de campo para a tese de doutorado. Até maio de 2019, seguiu-

se pesquisa de campo em períodos intermitentes, variando de cinco a quatorze dias 

de estadia continua, majoritariamente entre as TIs Queimadas e Mococa, totalizando 

cerca de 70 dias. Esta “segunda” etapa de pesquisa de campo foi ainda assim 

possibilitada pela comensalidade anterior, pois me permitia entre os diversos núcleos 

kaingang ter algo de antemão notado como humano, diria, parte daquela 

rememoração.  

Se o conjunto a pesquisa de campo se vincula aos três anos executando 

ações variadas no contexto do licenciamento ambiental, vale destacar distintas 

nuances da etnografia entre o período pautado por esta inserção enquanto parte de 

uma equipe técnica e aquele de desenvolvimento estrito do trabalhado de campo.  

Entre em 2018 e 2019, pude acompanhar de modo mais alongado, tanto a 

roçada de roças de toco, como acampamento de venda de artesanato e, em período 

noturno, a intensa atividade das autoridades, possibilitado pelo pernoite entre as 

residências que gentilmente me disponibilizavam pouso. Ainda nestas idas e vindas, 

entre 2018 e 2019, a maior parte dos diálogos foram gravados, sobretudo com os kofá 

(mais velhos), muitos com os quais já há alguns anos mantinha interlocução. Ao final, 

no conjunto do material, além das anotações mais detalhadas em cadernos de campo, 

tinha as genealogias, as gravações alongadas em áudio e as fotografias, todos 

registrados já sob horizonte objetivo da elaboração da tese de doutorado.  

Aquela “primeira” etapa, sob a matriz de uma participação objetivante em que 

a atuação indigenista é o foco, encontra-se em registros mais espaçados em cadernos 

de campo, os longos materiais audiovisuais adensados em temas específicos (em 

razão dos propósitos de projeto em execução), os inúmeros relatórios, fotografias com 
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datas e atas de reunião. No mais, como nos diz Mauro Almeida (2003) sobre a 

etnografia, esta duradoura transformação corporal, os três anos de atuação continua 

nas TIs, era objetivado na própria capacidade aprendida de reproduzir fonemas em 

língua kaingang, antes ininteligíveis. Não é possível separar a prática indigenista, que 

vem a compor a etnografia, do desenvolvimento teórico-analítico.  

As delimitações de recortes/objetificações e problemáticas foram 

estabelecidas nesta interdependência entre o polo teórico-analítico e aquele da prática 

indigenista. Problemas centrais e algumas hipóteses da relação entre coletivo e 

política kaingang no desenvolvimento desta tese se apresentavam primeiro enquanto 

esforço de compreensão, e por isso, adequação da prática indigenista, neste diálogo 

e ação contínuo junto aos Kaingang. Afinal, a vasta gama de “Projetos”, como 

genericamente podem ser indicados, implicam diretamente a constante reflexividade 

e diálogo sob a perspectiva da prática indigenista.  

Não era de outro modo que puxirões ou grupos de atividades agrícolas, 

presentes nas Terras Indígenas Kaingang, eram repensados como referenciais e 

balizas sobre a própria demanda indígena por incremento na agricultura e o debate 

sobre qual modalidade seria mais adequada. O mesmo ocorre referente ao modo de 

relações e grafismos entre as mulheres Kaingang no artesanato e as modalidades de 

venda envolvendo amplas redes interdependentes (como veremos no Capítulos 2 e 4 

desta tese), refletidos em proposições dentro da lógica dos “Projetos”. As festas, em 

destaque a Festa do Dia dos Índios, aqui nesta tese apresentadas sob a hipótese de 

um potlach, antes de mais nada despontavam para mim em diálogo com os Kaingang 

como um drama contábil em conciliar com o mesmo valor monetário o melhor conjunto 

musical e o amplo churrasco que deve ser oferecido a todos!  Não se trata de uma via 

de mão única, é certo, no entanto durante os três anos execução do PBA-CI, estamos 

num movimento que envolve o dispositivo teórico-analítico com o foco na prática 

indigenista.  

Em contrapartida, o movimento que se realiza na presente tese é aquele do 

aprofundamento no polo teórico-analítico, através de emblemas e problemas que já 

se constituíam indicativos na prática indigenista.  Aqui, retomo o interesse mais geral 

- a teoria política que atravessa a trajetória disciplinar entre a História, a Filosofia e, 

neste liame, a Antropologia, em particular a etnologia. Podemos afirmar que esta 

última permitiu, a partir deste interesse mais geral em teoria política, a interface 

próxima entre polos: teoria-prática, sensível-inteligível, singular-plural, particular-
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geral, dentre outros. Esta tese, através da etnografia nas TIs Queimadas e Mococa, 

visa instalar-se no potencial destas interfaces, entre coletivos e a política kaingang.  

Importa mencionar ainda que a parte majoritária da escrita foi desenvolvida 

em interface principal entre teoria-prática indigenista, haja visto, desde o segundo 

semestre de 2019, ter passado a atuar como indigenista na Funai (Fundação Nacional 

do Índio) no Mato Grosso - primeiro junto a diversos grupos Nambiquara (Hahaintesu, 

Alantesu, Alakatesu, Negarotê, Mamaindê e Wasusu), e de modo subsequente, com 

os Nambiquara/Katitaurlu e os Chiquitano. Se estas etnias não são referenciais diretos 

nas análises empreendidas, foram (e são) em mais de dois anos, parte de processo 

contínuo de minha formação indigenista e o pano de fundo dos esforços para a escrita 

da tese   

Cabe ainda apontar os materiais etnográficos que compõem o 

desenvolvimento da tese. Busca-se destacar os distintos modos de registros, tal como 

aparecerão referidos ao longo da tese, de modo a ter-se clareza do caráter 

metodológico desenvolvido e do substrato para construção das descrições, hipóteses, 

análises e argumentos:  

 Cadernos de campo (anotações de campo): realizado ao longo de 

execução de PBA-CI e, de modo subsequente, em período de trabalho de 

campo específico; 

 Anotações em caderno (anotações simultâneas): anotações e registros 

realizados de modo simultâneo aos diálogos desenvolvidos junto aos 

interlocutores Kaingang, incluindo genealogias. Ao longo do 

desenvolvimento de alguns diálogos/entrevistas, solicitava autorização 

para realizar gravação em áudio, porém, quando o interlocutor julgava 

melhor não realizá-lo, com a devida concordância prévia do mesmo, 

passava a fazer anotações por escrito em caderno específico de modo 

simultâneo ao diálogo;  

 Diálogos gravados: registro em áudio de entrevistas e diálogos com 

interlocutores Kaingang. Apesar de ter me habituado aos fonemas e frases 

e poder compreender diálogos variados, não passei ao domínio da língua 

kaingang. Esta condição implicava a maior parte dos diálogos gravados 

serem realizados em português, entremeados por expressões e frases em 

língua kaingang.  Em alguns casos, com interlocutores monolíngues, 

sobretudo mulheres Kaingang mais idosas, havia sempre interlocutor 
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Kaingang mais jovem que gentilmente me auxiliava nos diálogos e 

traduções. 

 Registro em áudio (geral): incluem os registros de manifestações durante 

as roçadas de roça de toco, acampamentos, festividades, reuniões, 

informes das autoridades em período noturnos e outros; 

 Registros audiovisuais (artesanato): trata-se de material específico 

registrado de modo majoritário em língua kaingang, com a participação 

ativa de jovens pesquisadores Kaingang, a partir do qual era visado a 

realização de documentário de até 15 minutos sobre artesanato kaingang. 

As definições de roteiro de entrevistas, proposições de hipótese e a 

condução de câmeras foram realizadas de modo compartilhado com os 

pesquisadores indígenas. A condução das entrevistas e a tradução foram 

realizadas pelos pesquisadores Kaingang com minha participação, assim 

como elaboração de roteiros, manejo de câmera e debates referente às 

traduções. 

 Registros audiovisuais (diversos): em destaque as festividades e 

acampamentos, registrados por este pesquisador. 

De modo secundário, foi realizada análise de documentação disponibilizada 

pelo Museu do Índio (FUNAI – Rio de Janeira/RJ) e as coordenações da FUNAI no 

estado do Paraná:  

 Museu do Índio (FUNAI): documentação variada do SPI (Serviço de 

Proteção aos Índios), tendo em destaque recenseamentos, informes, 

mapas e fotografias. Período majoritário de documentação analisada:  de 

1940 a 1967, contemplando todavia alguns materiais entre o período de 

1911 a 1939;   

 Coordenação Regional de Guarapuava (FUNAI): em destaque 
documentação referente a empreendimentos em Terras Indígenas. Período 

de documentação: anos 2010;  

 Coordenação Técnica Local em Curitiba (FUNAI): em destaque 

documentação referente a planos de convênios da FUNAI para execução 

de “Projetos” nos anos 1970 e 1980.  
 



75 
 

 

CONTEXTOS: TIS QUEIMADAS E MOCOCA 
 

As Terras Indígenas (TIs) Queimadas e Mococa estão localizadas na região 

da bacia hidrográfica do rio Tibagi, município de Ortigueira, norte do estado Paraná. 

Do ponto de referência da localização física, trata-se da região situada no Segundo 

Planalto Paranaense (MARK, 1948 Apud STORTO; COCATO, 2018), com altitude que 

pode variar de 400 metros acima do nível do mar quando à beira do rio Tibagi (TI 

Mococa), a mais de 800 metros na TI Queimadas, onde se entrecruzam a pequenos 

cursos d’água. Em áreas contíguas ou próximas às TIs, pode-se ultrapassar 1000 

metros de altitude. Nos encontramos em região de clima subtropical, temperatura 

média de 22° C no verão e, no inverno, abaixo dos 18°, com variações de acordo ao 

relevo acidentado, podendo ocorrer geadas15. O bioma original predominante é a Mata 

Atlântica, composta ainda por Florestas Ombrófilas Mistas (Floresta de Araucárias) e 

áreas de Campos Naturais (IPARDES, 2008; SANTOS DE ALMEIDA, 2015). 

Especificamente, a TI Queimadas configura a maior área remanescente de pinheiros 

entre as TIs situadas na bacia hidrográfica do Tibagi. Atualmente, dentro do contexto 

regional de Ortigueira/PR - extenso município com baixa densidade demográfica16, no 

qual predomina atividade econômica de criação de gado de corte, apicultura e 

exploração madeireira de pinus e eucalipto (árvores exóticas) - as TIs Queimadas e 

Mococa configuram “ilhas” de florestas nativas, secundária e primária.  

 Dentro da conformação de territórios e as relações estabelecidas na bacia 

hidrográfica do rio Tibagi, destaca-se um panorama em que permite entrecruzar as 

TIs Queimadas e Mococa em relações de parentesco, socialidade e política, em maior 

ou menor incidência, junto às seguintes TIs: Apucaraninha, São Jerônimo e Barão de 

Antonina.  A bacia hidrográfica como unidade territorial kaingang, ainda enquanto um 

fenômeno contemporâneo derivado do processo colonial (GÓES, 2018a), não deixa 

de configurar dado analítico relevante sobretudo quando notamos circulação entre as 

populações das TIs acima mencionadas. Todavia, conforme observaremos de modo 

_______________  
 
15“O clima presente na região divide-se entre Cfa e Cfb, de acordo com a classificação de Köppen. O 

primeiro trata-se de um clima subtropical com temperaturas médias que variam no inverno entre 18º 
C e no verão acima de 22º C. As chuvas concentram-se nos meses de verão, sem estação seca 
definida. O Cfb é um clima temperado com média no mês mais frio abaixo dos 18º C e no mais quente 
abaixo de 22ºC. O relevo acidentado e faixa de transição influenciam diretamente nesta mistura.” 
(STORTO; COCATO, 2018, p. 1697). 

16 Dados do município de Ortigueira (IBGE, 2012): 23.380 pessoas; 9,62 hab/km². 
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mais detalhado ao longo da tese, a população da TI Queimadas apresenta relações 

sociais e políticas fundamentais junto aos Kaingang das TIs situadas na bacia 

hidrográfica do rio Ivaí, como Faxinal, Ivaí e Marrecas. Trata-se de fator já observado 

pelos demais etnólogos e historiadores que se debruçaram por sobre a região 

(TOMMASINO, 1995; NOVAK; MOTA, 2013; GOES, 2018a). O território kaingang 

atravessa as bacias hidrográficas. 

 No território kaingang da TI Queimadas, repete-se fenômeno da expropriação 

territorial realizada em demais contextos indígenas, sendo que no primeiro processo 

de demarcação, em 1915, contemplava área na bacia hidrográfica do rio Ivaí. Com 

mais de 22.000,00 hectares, sendo composto por três toldos, com duas chefias 

principais, a terra então demarcada em 1915 perpassava o rio do Rosário, sendo 

delimitada pelo rio Peixe (ou Rio do Alonzo), ambos afluentes do rio Ivaí (NOVAK; 

MOTA, 2013). Somente com a expropriação realizada no governo Moisés Lupion no 

Paraná, a partir de 1949 (idem), esta parte territorial situada na bacia hidrográfica do 

rio Ivaí é excluída da Terra Indígena Queimadas, tanto em proposição inicial de 

dimensões mais drasticamente reduzidas (cerca de 1600 ha), quanto naquela 

garantida e definida após embate realizado pelos indígenas no mesmo período 

(NOVAK; MOTA, 2013). Para além do rio do Rosário (afluente do rio Ivaí) ser utilizado 

até hoje para acampamentos de pesca e divertimentos dos Kaingang da TI 

Queimadas, ainda mais relevante é notar as relações de parentesco, a socialidade e 

política entre as regiões do Ivaí e Tibagi, marcadas nesta intersecção constitutiva do 

território dos Kaingang que conforma a TI Queimadas.  
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FIGURA 1- MAPA CONSTANDO DIMENSÕES DA TI QUEIMADAS: EM 1915 COM 22.632 HA 
(DIVISA COM RIO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IVAÍ – RIO ALONSO OU RIO DO PEIXE); 

DIMENSÃO DEFINITIVA DE 3.078 HA (ATUAL).   

 

 

FONTE: NOVAK; MOTA (2013, p. 104) 

 

Mococa, por sua vez, compõe regionalmente a menor das Terras Indígenas17 

em área demarcada, constando também o número mais reduzido de residentes18. 

Enquanto na TI Queimadas, em seus 3.028 ha, residem mais de 600 indígenas, na TI 

Mococa, em 859,90 ha, são pouco mais de 160 indígenas (FUNAI, 2010 apud ISA, 

2022)19.    Trata-se ainda da TI mais distanciada dos centros urbanos20, em torno de 

50 km em estrada de terra até as cidades mais próximas, Ortigueira/PR ou Telêmaco 

Borba/PR – os limites da TI Queimadas, por sua vez, estão a menos de 2 km do centro 

_______________  
 
17 A TI Mococa foi a única TI Kaingang na região a não sofrer, oficialmente, redefinição de seus limites 

territoriais demarcados originalmente.   
18 Em plano comparativo, vejamos que a TI Apucaraninha, a maior e mais populosa da região, dispõe 

de 5.626,58 ha e mais 1750 indígenas (SESAI, 2013 apud ISA, 2022). Dados consolidados por: ISA 
(2022), https://terrasindigenas.org.br/pt-br/terras-indigenas/3586. Acessado em: 03/04/2022 

19 Dados consolidados por: ISA (2022), https://terrasindigenas.org.br/pt-br/terras-indigenas/3872; 
https://terrasindigenas.org.br/pt-br/terras-indigenas/3832.   Acessado em: 03/04/2022 

20 Consta próximo à TI Mococa dois distritos/núcleos rurais de população não indígena: Natingui  e 
Palmital, 7 e 3 km de distância, respectivamente, da TI Mococa. 
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da cidade de Ortigueira/PR. Conforme destacaremos na tese, as relações da TI 

Mococa se estendem de modo duradouro com a TI Apucaraninha, regionalmente a 

mais populosa, todavia, contemporaneamente, de modo destacado, a TI Barão de 

Antonina também passa adquirir importância na constituição de chefias política locais.  

Diferente das demais TIs, ao longo da segunda metade do século XX, Mococa 

não teve a instalação de um Posto pelo SPI (Serviço de Proteção aos Índios) e FUNAI 

(Fundação Nacional dos Índios): sempre fora colocada como subposto administrativo 

da Posto Indígena Queimadas. Todavia, por estar a maior distância do órgão 

indigenista oficial, incluindo a distância física de cerca de 55 km da TI Queimadas, 

historicamente não se intensificaram em Mococa os trabalhos compulsórios sob 

ordenação do Chefe de Posto, conforme ocorria em todas as demais Terras Indígenas 

na região a partir da década de 1940. Tampouco encontramos as infraestruturas de 

instalações e os tratores que passam a marcar as paisagens alhures, sobretudo a 

partir da década de 1970. Não se trata de afirmar que a TI Mococa se encontra fora 

dos processos históricos que marcam a segunda metade do século XX, todavia, ao 

contrário de áreas como Queimadas, não se está ao centro das ações principais do 

Estado nacional nas TIs do sul do Brasil. Esta diferença da ação Estatal é observável 

em 2014 quando a TI Mococa não apresentava mais que 04 hectares de áreas de 

agricultura mecanizada (“arado”), enquanto a TI Queimadas certamente superava os 

50 hectares.  

Do ponto de referência do território kaingang e das relações inter-aldeias, a TI 

Mococa se situaria mais próximo ao que Diego Severo (2020a) definiu como emã si 

(“aldeia pequena”), no qual encontra-se um pã’i mág (chefia política principal, 

atualmente denominado cacique) politicamente autônomo agregando alguns grupos 

domésticos, sem constar outro emã (aldeia) subordinado. Por sua vez, a TI 

Queimadas, ao longo de período majoritário da primeira metade do século XX, 

manteve um padrão de duas chefias principais em separado constituindo distintos 

emã (“aldeias”) com variação de núcleos residenciais subordinados. A partir da 

década de 1940, com a intensificação da intervenção estatal, passa a constar uma 

chefia principal, a qual as três ou quatro áreas residenciais passam a ser 

subordinadas. Na TI Queimadas, mudam ao longo da segunda metade do século XX, 

as localidades e nomenclaturas, todavia, segue sempre o padrão de três áreas 

principais de distribuição residencial, subordinadas a uma liderança principal (capitão, 

cacique, pã’i mág). No período da etnografia da presente tese, registrava-se na TI 
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Queimadas, “Sede”, “Missão” e “Campo”, enquanto núcleos residenciais diferenciados 

pelos Kaingang, configurando todos um mesmo emã. Apesar da área “Sede” ser a 

mais populosa e constando as estruturas centrais (escola com Ensino Fundamental e 

Médio, posto de saúde da SESAI, dois escritórios da Associação, cadeia e um núcleo 

da igreja católica) para a quais todos se direcionam, não se trata de um emã mág 

(“aldeia grande”), nos termos de Severo (2020a) - localidade no qual outras aldeias 

com estrutura política orbitam de modo subordinado. Antes trata-se de um único emã 

no qual todos núcleos residenciais diferenciados convergem. Os Kaingang da TI 

Mococa, por sua vez, identificam somente um núcleo habitacional principal no qual, 

além das residências, se encontra localizado escola de Ensino Fundamental e Médio, 

posto de saúde, escritório, núcleo da Igreja Católica e Igreja Batista21.  

Importa abrimos breve parênteses e notarmos comumente no núcleo 

residencial principal de uma TI Kaingang, além de constar centro político consultivo, 

deliberativo, coercitivo e punitivo – observaremos ao longo da tese -, concentra 

também a atividade daqueles que são os contratados assalariados como professores 

indígenas (Secretaria de Educação do Estado), agentes de saúde e saneamento 

(SESAI) e, aqueles sob a órbita dos “Projetos”, comumente vinculados a um CNPJ da 

TI, seja modalidade Associação ou Comunidade Indígena. Estas atividades 

remuneradas dentro das TIs constituem, ao lado da aposentadoria dos mais idosos, 

as indenizações via empreendimentos de grande impacto nas TIs22 e da venda de 

artesanatos/cestarias, as principais fontes de renda monetária familiar.  

As chefias políticas kaingang na TI Queimadas não detêm ascensão por sobre 

aqueles da TI Mococa. É possível, no entanto, afirmar de antemão que as duas TIs 

orbitam de modo ainda mais significativo ao longo dos anos 2010 em torno da TI 

Apucaraninha, com maior demografia e cujas lideranças assumiram os cargos 

principais em 08 das 10 gestões do denominado Conselho Regional do Norte do 

Paraná (GÓES, 2018a, p. 199). Este Conselho, dentre outras atribuições, é mobilizado 

como árbitro em situações de conflitos irresolutos dentro das Terras Indígenas da 

_______________  
 
21 A única residência mais afastada na TI Mococa durante período de pesquisa é aquela do senhor 

Salvador Pereira, junto ao qual seu genro Albino Bento passou a residir a partir de 2018. Senhor 
Salvador costuma se referir ao núcleo residencial da TI Mococa como “cidadinha”.  

22 Nas TIs Queimadas e Mococa, a contratação de quantidade significativa de indígenas por fábrica de 
papel a partir de 2016 adquire grande relevância para o acesso a recursos monetário. No caso da TI 
Queimadas, a partir de 2013, a indenização da ferrovia atinge a maior parte das famílias na TI, assim 
como na TI Mococa, as atividades em represa da Usina Hidrelétrica, passa a empregar indígenas 
desde de 2012.   
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região da bacia hidrográfica do rio Tibagi e rio das Cinzas (inclui os Guarani 

Nhandewa) e, passando a ser sediado na TI Apucaraninha. A partir da segunda 

metade da década de 2010, seguindo novamente sua intersecção territorial, a TI 

Queimadas deixa o Conselho Indígena de Guarapuava, referência das aldeias da 

bacia do rio Ivaí, dentre outras, e passa ao Conselho do Norte do Paraná. Apesar das 

TIs Mococa e Queimadas manterem autonomia política, a TI Apucaraninha, a partir 

de suas lideranças, pode exercer em situações específicas de conflito e violência, 

posição assimétrica em relação às demais da região do Tibagi, conforme observou 

Góes (Idem).  

De todo modo, é também os espaços dos vãre (acampamento) kaingang de 

venda de artesanato, experiência comum a muitas famílias de Queimadas e Mococa, 

fora das delimitações administrativas da TIs, que também percorreremos por esta 

tese. Acompanhamos em nossa etnografia não o vãre permanente (SEVERO, 2020a), 

mas aquele temporário dentro do que os Kaingang identificam por emã mág ou, a 

cidade dos não-indígenas. Nosso contexto territorialmente se alarga, diríamos, e 

também contempla, os vãre de guerra, incluindo região antropizada, outrora mata de 

araucária contígua à TI Queimadas.  

Por fim, nota-se, que apesar de estarem em territorialidade kaingang e áreas 

próximas, há distinções significativas entre as Terras Indígenas Mococa e Queimadas, 

sendo a demografia em termos absolutos, a maior variação da composição entre 

distintos grupos domésticos, as intersecções territoriais, assim como o histórico da 

intervenção do Estado nacional, enquanto aspectos diferenciadores importantes. 

Estes fatores serão relevantes ao longo do desenvolvimento dos recortes da tese, 

levando a maior foco da abordagem etnográfica a partir da TI Queimadas. Trata-se do 

rendimento analítico desta última, pelo destaque da diversidade de composições 

(entre política e coletivos) encontradas, que será evidenciado ao longo da tese.  
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FIGURA 2- ELABORADO POR CARINA S. DE ALMEIDA A PARTIR DOS DADOS DA FUNAI E IBGE 
(2007) E DO ISA (2014) - LOCALIZAÇÃO DAS TERRAS INDÍGENAS KAINGANG NO BRASIL. 

 

 

FONTE: SANTOS DE ALMEIDA (2015, P.241) ACERVO LAHIN/UFSC, 2015. 
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FIGURA 3 - MAPA.  TERRAS INDÍGENAS SITUADAS NA BACIA HIDROGRÁFICA DOS RIOS 
TIBAGI E IVAÍ. 

 
FONTE: O autor (2022). 
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FIGURA 4- MAPA. TERRAS INDÍGENAS MOCOCA E QUEIMADAS.  

 

 FONTE: O autor (2022). 
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FIGURA 5 – MAPA. TERRA INDÍGENA QUEIMADAS. 

 

FONTE: O autor (2022). 

 

FIGURA 6 – MAPA. NÚCLEOS RESIDENCIAIS NA TI QUEIMADAS. 

 

FONTE: O autor (2022). 
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FIGURA 7- MAPA. TI MOCOCA. 

 

FONTE: O autor (2022). 

 

FIGURA 8 – MAPA. NÚCLEO RESIDENCIAL NA TI MOCOCA. 

 

FONTE: O autor (2022). 
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DAS PARTES E CAPÍTULOS  
 

A Parte I desta tese centra-se, em seu conjunto, na identificação e análise das 

categorias kaingang em torno da política e coletivos em narrativas sobre agricultura e 

artesanato referente ao período reconhecido pela ampla intensificação das ações do 

Estado nacional nas Terras Indígenas Kaingang. Trata-se ainda da abordagem do 

protagonismo indígena e das relações de alteridade, incluindo a análise de 

documentos do SPI, assim como das relações interterritoriais entre os grupos 

Kaingang. Dentro deste escopo geral da Parte I, o Capítulo 1 é dedicado à agricultura 

e o Capítulo 2 ao artesanato nas TIs Queimadas e Mococa.    

O Capítulo 1 é focado em período de intensificação da política indigenista do 

SPI na década de 1940, através da instalação dos Postos dentro da maior parte das 

Terras Indígenas no sul do Brasil. Seguimos a emergência das lavouras coletivas e o 

trabalho compulsório, evidenciando nas narrativas kaingang as avaliações específicas 

sobre as diferentes Postos, assim como as características dos chefes locais. Neste 

âmbito, destacamos as alianças hierárquicas estabelecidas entre grupos Kaingang, 

encarregados e Chefes de Posto, assim como o campo das disputas, ascensões de 

lideranças kaingang e as razões indígenas implicadas. Trata-se de abordar a 

persistente política kaingang com a intensificação da política da ação indigenista pelas 

roças do “Posto” ou “coletivo-comunitárias”. Tal recorte histórico, marcado nas 

narrativas kaingang pela escassez do “panelão”, é relacionado a outra modalidade 

agrícola coletiva, o “sistema da cantina”, cronologicamente subsequente, dentro de 

um plano comparativo de categorias kaingang na qual as camadas da comensalidade, 

dádivas e coerção são destacadas para abordagem da política kaingang. 

Argumentamos em torno do “panelão”, “mestiços” e “fiscais ruim” enquanto 

referenciais kaingang no qual convergem elementos sensível-inteligível, indicativos 

iniciais para hipótese sobre o dualismo dos caracteres e modulações há e kórég da 

política kaingang. 

No Capítulo 2, propomos o desenvolvimento da análise de categorias 

kaingang, focado nas narrativas indígenas a partir de eixo diacrônico principal da 

emergência das “novas” marcas (rá) nos artesanatos das TI Queimadas e o abandono 

do uso das marcas no corpo, estas últimas comumente utilizadas nos rituais fúnebres. 

Aborda-se os agenciamentos e apropriações implicados no aparecer das marcas (rá), 

passando da relação aos mortos pelas marcas nos corpos para, nos artesanatos, a 
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identificação/diferenciação de coletivos Kaingang e agenciamento da relação aos não 

indígenas. Neste âmbito, argumentamos que a abordagem das categorias do 

dualismo diametral das marcas englobantes (rá) téj e ror devem implicar os distintos 

modos de aparecer, ou seja, sua dimensão sensível-inteligível, incluindo em sua 

multiplicação no artesanato, a condução ao dualismo concêntrico entre coletivos 

kaingang.  

Na Parte II, abordamos de modo sincrônico a formação de coletivos e as 

relações assimétricas a partir de escala e recorte sociológico kaingang em que 

predomina os termos do kanhkó (parentagem/parentada), entre a agricultura e o 

artesanato nas TIs Queimadas e Mococa. No Capítulo 3, etnografamos a etapa das 

roçadas das roças familiares e suas relações desenvolvidas contemporaneamente 

nas TIs Queimadas e Mococa. Voltamo-nos às modalidades de coletivos dos grupos 

e puxirões em sentido comparativo para análise da configuração da parentada 

(kanhkó) entre o dado e o construído, pelas relações de ajuda, a comensalidade, a 

posição do dono e referencial sobre o bem viver kaingang. Já no Capítulo 4, focamos 

o artesanato em análise sincrônica, tendo em destaque, num primeiro momento, 

modos de formação de coletivos entre mulheres kaingang no “fazer”: o puxirão, troca 

de dia, camarada dentre outros. Sob o pano de fundo da ênfase etnológica na 

uxorilocaldiade Jê-Kaingang, apresentamos hipótese sobre rede de relações de 

mulheres Kaingang em vista à parentada (kanhkó), a partir das camadas articuladoras 

já mobilizadas entre as roças de toco. Num segundo momento, focamos a etnografia 

de acampamento (vãre) de venda do artesanato na cidade e os coletivos implicados, 

abordando o cotidiano, socialidade e os termos relacionados à “venda”, de modo a 

debater hipóteses abrangentes sobre a economia e o ethos kaingang. 

Na Parte III, dividida em três capítulos, abordamos as experiências políticas 

de coletivização/mobilização kaingang mais amplas, assim como suas 

contraefetuações, encontradas em três recortes etnológicos a partir da etnografia na 

TI Queimadas e, de modo complementar, na TI Mococa: “Projetos”, guerras e festas. 

Para tal, retomamos e desenvolvemos o dualismo kaingang dos caracteres e 

modulações kórég (bravo/ruim) e há (bom/bem) em vista ao desequilíbrio constante 

na política. Dádivas, coerção, bem viver e comensalidade adentram enquanto 

camadas articuladoras no desenvolvimento dos capítulos desta Parte III.  

No Capítulo 5, a respeito dos “Projetos”, desenvolvemos e circunscrevemos a 

problemática da coletivização na execução do PBA-CI – UHE Mauá, em torno de 
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ações específicas referente às atividades agrícolas coletivo-comunitárias - os 

“projetos” (com “p” minúsculo). Ainda que dispondo de vasta gama de ações previstas 

no PBA-CI, as atividades agrícolas recebem destaque não somente pela quantidade 

significativa de investimento e recurso direcionado, mas pela expectativa que se 

coloca entre os diversos atores, incluindo indígenas, implicando estabelecimento de 

coletivos entre o “familiar” e, de modo incisivo, “coletivo-comunitário”. Nos centramos 

nos dispositivos de ampla mobilização - e sua contraefetuação -, o coletivo-

comunitário, em relação ao dualismo há e kórég na composição das chefias políticas. 

No Capítulo 6, a análise da guerra é desenvolvida em torno do télos e da 

experiência estruturante de acampamento de mobilização. Neste âmbito, desenvolvo 

a descrição e análise mais detida sobre o acampamento de retomada de terra (área 

denominada “Quinhão Quinze”) ocorrido em 2018. A coletivização na guerra para a 

retomada de terra, será analisada em vista a dois eixos: de um lado, a construção de 

narrativa audiovisual e as falas conduzidas pelo então vice-cacique; de outro, os fogos 

e a comensalidade. Unidade/multiplicidade e singularidade/pluralidade das chefias e 

coletivos serão abordados a partir desta etnografia.  O télos da guerra é analisado 

com vista aos embates em torno de impactos socioambientais, frente às linhas de trem 

e rodovia, entre final de 2013 e início de 2014, bem como enfrentamentos relacionados 

às torres de alta tensão, ocorridos entre 2014-2015.  

No Capítulo 7, em torno das festas, analisamos as Festas do Dias dos Índios, 

ocorridas entre 2014-2019, em destaque na TI Queimadas, ora na posição de ativo 

organizador, desde período prévio das festas visando à aplicação de recursos do 

PBA-CI UHE Mauá; ora, enquanto visitante durante os dias de realização das 

festividades. Destaca-se, desde já, no bojo das guerras frente aos impactos 

socioambientais e dos recursos de compensação/mitigação/indenização adquiridos, a 

ênfase e ampliação das Festa do Dia dos Índios no período etnografado. Através 

destes eventos, analisamos o potencial de mais ampla mobilização da chefia política 

kaingang, em vista à posição do anfitrião, a comensalidade e as dádivas.   

Nas Considerações Finais, realizamos o balanço da trajetória entre as partes 

e capítulos, assim como eixos comparativos em torno das camadas articuladoras 

para, em seguida, apresentar em síntese, proposta construída ao longo da tese de 

modelo referente à política kaingang, e de modo adjacente, dos modos de mobilização 

(e contraefetuação) de coletivos.   
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PARTE I: CATEGORIAS KAINGANG: DIACRONIA ENTRE ROÇAS E 
ARTESANATOS 

 

PREÂMBULO: AS REUNIÕES DE COMENSALIDADE E RECIPROCIDADE 
 

A realização do ritual funerário kikiko (“comer o kiki”) na região entre as TIs 

Queimadas e Mococa foi relatada por poucos interlocutores na região. Ao contrário 

dos velórios (guarda) e, aquele referente ao encerramento do período de luto/perigo, 

o kukrũko (“comer a panela”), também denominado ritual da viúva, que perdurou até 

a década de 1960, o kikiko deixou de ser realizado na região a partir da intensificação 

das investidas do Estado através da instalação dos Postos Indígenas na década de 

194023.  

Se houve acompanhamento direto em torno dos velórios e dos kukrũko, 

últimos eventos nos quais era visto as marcas (rá) nos corpos frente aos mortos, o 

kikiko conforma o relato apresentado aos interlocutores por terceiros. Zico Ferreira 

soube da realização do kikiko a partir da avó (vóvó fi) de sua falecida esposa (prũ), de 

acordo com o relato que anotei ao longo de diálogo em 2019. O local de realização 

era na região do rio do Peixe, afluente do rio Ivaí, tratando-se provavelmente de área 

inclusa como divisa na primeira demarcação da TI Queimadas realizada em 1915. “A 

turma da Mococa e Apucaraninha vinha para participar”, em seguida lembra do “pé do 

coqueiro” que eram derrubados para fazer o coxo onde “coloca o mel para virar pinga. 

Diz que azedava, tomava uns golinhos” (2019, anotações simultâneas). Como se 

refere Zico, “na festa que fazia a marca [rá]”, referindo a este aparecer no corpo pelos 

grafismos diretamente referente às metades kaingang e à relação aos mortos.  

A senhora Castorina Rosa também havia escutado que era realizado o kikiko 

na região da TI Queimadas. Não sabia informar exatamente onde os convidados eram 

recebidos, mas destacou que era sobretudo do Ivaí que vinham: “Vinha do Ivaí comer 

aqui. Os daqui esperava com fruta do mato, aquele azedava e ficava igual pinga” 

(03/2019, anotações simultâneas). A senhora Castorina ainda destaca outro fator 

relevante, além dos purungos com feijão que era utilizado para “a reza”, “trocava a 

_______________  
 
23 Kurtz de Almeida (2004, p. 35) registrou o relato de realização do Kikikoi nos toldos da TI Apucarana, 

também na bacia hidrográfica do Rio Tibagi, até a década de 1930. 
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mulher para tomar [kiki]”. Para a realização da beberagem do kiki era realizada troca 

de mulheres entre os anfitriões e aqueles convidados do Ivaí.  

 Kurtz de Almeida (2004), em sua etnografia, registrou informação sobre a 

realização do kikiko também na TI Mococa, provavelmente entre as décadas de 1920 

e 1930, a partir do relato de indígena residente na TI Apucaraninha. Relevante a 

apresentação completa do relato registrado:  

“Faziam o Kiki de cedro, lá em Mococa [...] É com ... não é o jataí ... igualzinho 
ao jataí só que ele é mais graúdo. [...] Mandaçaia [tubuna, como informa José, 
kaingang encarregado de traduzir o diálogo]. É do mel dela que eles fazem. 
Se não é ela eles fazem do coqueiro, a mesma coisa. Eles mesmos que 
construíam [o konkéi] ali. Deixam ali um par de dias. Um que carrega essa 
bebida. Se a mulher não é virgem não fica bêbada, se é cai na hora. Tinha 
uma pessoa que entregava a bebida. Colocavam pouca água, o resto vinha 
da árvore. Esta pessoa chamava rã kutu [rã ror, que significa com pintas 
arredondadas na face]. Ali [no Kiki] onde que eles encontram os parentes 
tudo ... onde eles vão se reunir para conhecer os parentes, quem é o iambré, 
quem é o genro, quem é o irmão, quem é o primo. Conhece a família pela 
marca. [O rã kutu] chacoalhava aquela [bebida que carregava nas costas, à 
medida que ia dançando].” (Bastião Kanhére, 2002). (KURTZ DE ALMEIDA, 
2004, p. 35) 

 Se os Kaingang da TI Mococa, em sua baixa demografia, se vinculam 

diretamente a TI Apucaraninha, mas também àqueles da Queimadas, esta última 

região se apresenta como fluxo intensivo com o Ivaí. Trata-se de fator já apontado na 

bibliografia, destacando-se o entrecruzamento entre os toldos situados entre as bacia 

hidrográficas do rio Tibagi e do Ivaí. Tal aspecto não passou desapercebido às fontes 

oficiais do SPI na primeira metade do século XX. Na década de 1920, quando 

emissário do SPI (1928) se direciona aos toldos da região do Ivaí, especificamente à 

Serra da Pitanga, onde os Kaingang revidavam ataques contra colonos que ocupavam 

o seu território, passa pela TI Queimadas e registra a preocupação dos indígenas com 

os Kaingang envoltos à guerra. Antes de mais nada, ainda nas primeiras três décadas 

do século XX, o kikiko se apresenta configurando relações entre diferentes grupos 

Kaingang intra e entre bacias hidrográficas do rio Tibagi e Ivaí. Conforme Tommasino 

(1995, p. 65-71): 

Podemos dizer que se os grandes rios se constituíam em limites entre os 
grupos inimigos, os afluentes destes grandes rios se constituíam em limites 
dos subterritórios dos grupos locais e as margens dos rios constituíam-se 
como limites que se abriam ritualmente. A comunhão dos sub-grupos tinha 
no veingreinyã (hoje mais conhecida como festa do kiki) a sua expressão 
central. 
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Mais que a exegese detalhada em torno deste importante ritual funerário, 

amplamente tratado pelos etnólogos, importa notar os modos em que se encontram 

referidas a reunião entre diferentes coletivos Kaingang e a posição daqueles que 

realizam o evento em suas implicações políticas. Entre as TIs Queimadas e Mococa, 

as breves narrativas sobre o kikiko (“comer o kiki”), expressão pela qual é mais 

conhecido atualmente marcando a comensalidade, ao invés da liturgia, apontam em 

destaque o consumo compartilhado da bebida (a comensalidade, -ko), a troca de 

mulheres (reciprocidade) e o dualismo, neste fluxo de reunir “grupos kaingang de 

diferentes aldeamentos”. (KURTZ DE ALMEIDA, 2004, p. 136). Em torno destes 

temas, notemos aspectos destacados pela etnologia kaingang.  

A etnografia em torno do kiki vem apontando o consumo da bebida enquanto 

período singular entre as três etapas da realização da festa. Nesta última e derradeira 

etapa, o consumo da bebida (transformada em remédio) ao mesmo tempo que 

configura canibalismo metafórico do morto, conforme Kurtz de Almeida (2004), opera-

se provisória unidade, colocando a todos como kanhkó (consanguíneos), “o grau zero 

da socialidade”, logo revertida a partir do termino do kiki, restituindo a divisão entre 

metades e encerrando a festa/ritual. Veiga (1994, p. 270) destaca ainda que os mortos 

não devem “comer” o kiki, “para que não haja uma consubstancialização entre vivos 

e mortos que impeça essa separação que é a função precípua desse ritual”. A 

antropóloga complementa destacando que trata-se do mesmo fator que deve ocorrer 

quando da visita dos vivos ao nugmê (região dos mortos: “não deve aceitar partilhar 

comida ou conjugalidade com os que são de lá”). Se os mortos são centrais para as 

reuniões entre os vivos, estes últimos se encontram pela comensalidade. 

Em vista à importância da comensalidade para o ritual funerário, mostra-se 

fundamental destacarmos o kukrũko (literalmente “comer a panela”), ritual/festa 

realizado até os anos 1950/60 na região das TIs Mococa, Queimadas e Ivaí. Trata-se 

de evento destacado pelo consumo de alimentos misturados ao vẽnh kagta (remédio 

do mato), marcando o encerramento de período limiar iniciado a partir do falecimento 

do ente próximo, perpassando o velório, o enterro e o resguardo da viúva/viúvo.  

 Kimiye Tommasino (1995) havia registrado referência ao ritual da purificação 

da viúva enquanto kukrũko (“comer a panela”) nas aldeias do rio Tibagi. A antropóloga 

Juracilda Veiga (2000) e a linguista Ursula Gojtej Wiesemann, nas TIs Xapecó (Santa 

Catarina) e Ivaí (Paraná), respectivamente, também registraram a partir de 

denominação similar. Trata-se de ritual em destaque implementado junto à impureza 
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e perigo da viúva nos dias seguintes ao falecimento do cônjuge. Ainda carregada pela 

proximidade ao morto e por isso, dessa relação limiar, a viúva/viúvo é considerada 

impura, apresenta risco de contaminação e morte aos demais. Desde o período 

imediato ao falecimento do cônjuge, a viúva/viúvo recebe atenção especial dos pẽj, 

sendo vigiado(a)s para que não transpassem sobre os demais ou direcione o olhar 

diretamente a qualquer um, o que poderia ser fatal. As etapas do ritual após o 

falecimento, durante ao menos os três dias subsequentes, envolve o encaminhamento 

da viúva(o) para área isolada na mata, onde recebe uma dieta específica. Em seguida, 

será aplicado uma série de banhos que retirará a “catinga” do falecido e será aplicada 

lama nos olhos. A última etapa envolve o alimento, por vezes sopa de feijão, 

preparado numa panela na qual é colocado um remédio do mato (vẽnh kagta24,  

referido também por sua transformação prévia em carvão). A viúva primeiro se serve, 

em seguida aqueles da marca da viúva e, por fim, todos os demais. Ao final, todos 

“comem a panela” (kukrũko) e a viúva, a partir deste período, já se encontra apta a 

retornar a vida social cotidiana. O kukrũko, em sentido estrito, constitui num ritual 

funerário, no qual se encerra o período de interdição da viúva a partir da 

comensalidade, do “comer a panela”.  

 Na nossa hipótese, o kukrũko, através da comensalidade, encerra uma 

primeira etapa do ciclo funerário iniciado logo após o falecimento, tendo perpassado 

o velório e o enterro. Ou seja, destaco como um mesmo conjunto, uma primeira etapa, 

a sequência temporal iniciada no velório e encerrada através da comensalidade do 

“comer a panela” com remédio do mato e a liberação da viúva(o) de suas restrições. 

Trata-se desta primeira etapa, um conjunto de sequência funerária que perdurou entre 

as aldeias na bacia do rio Tibagi, em detrimento de uma segunda etapa, o kikiko 

(“comer o kiki”). Seguimos, portanto, Veiga (2000), segundo a qual o kukrũko 

(estritamente ritual da purificação viúva) compõe junto ao velório/enterro, a primeira 

parte de ritos funerários no qual o kiki seria sua última etapa: “O ritual de purificação 

dos viúvos faz parte do ciclo de ritos funerários destinado à separação entre e os 

mortos e os vivos.” (VEIGA, 2000, p. 269). E especificamente sobre o kiki, destaca: 

_______________  
 
24 Não foi possível encontrar, nos relatos e na bibliografia, a referência específica sobre qual a 

denominação do remédio do mato utilizado. 
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“E, finalmente o Kiki, que fechava essa passagem para visita dos mortos aos vivos.”25 

(VEIGA, 2000, p. 269).  

Importante observar, no entanto, que os dados etnográficos registrados entre 

os Kaingang apontam para o caráter abrangente do kukrũko, não sendo denominador 

exclusivo do ritual da purificação da viúva, este último de teor estritamente funerário. 

O kukrũko designa uma série mais abrangente de superação de estado limiar (doença, 

ataque de animais e outros) tendo como ato desta transformação, o “comer a panela” 

com vẽnh kagta (remédio do mato) junto aos demais. Na TI Mococa, a indígena Santa 

foi a terceira filha, antecedida por dois irmãos falecidos ainda pequenos. Assim foi 

explicado na TI Mococa, de qual modo Santa, ao contrário dos irmãos, havia crescido 

bem:   

A mãe da Santa tinha filho, mas quando era grandinho, fortinho, morria… 
“porque não faz o kukrũko?”; depois que fez dizem que a Santa 
cresceu…foram no curandeiro, nas visões dele a menina ia crescer ficar 
alegre…Fizeram kukrũko. (NADIR PEREIRA, 04/03/2019 -  Diálogo gravado- 
190304_016) 

O kukrũko, caracterizado pelo “comer a panela” junto aos demais, porém, sem 

outras etapas características do ritual da viúva, permitiu que Santa tivesse 

crescimento saudável, ao contrário das crianças anteriores. A senhora Castorina 

Vitoriano, apesar de afirmar nunca ter realizado o kukrũko, faz referência ao mesmo 

teor no que diz respeito desenvolvimento saudável dos filhos: “Eu sei qual que é, mas 

eu não fiz. Eu perdi dois filhos antes de nascer! Eu não vi eles fazerem [kukrũko]”. 

(Caderno de campo, 26/02 a 14/03/2019).  

A senhora Ana Pereira, por sua vez, apontava ainda maior diversidade de 

motivos para realização do kukrũko. Narrou quando foi picada por uma cobra e 

socorrida por um “parente” seu do Ivaí, Antônio Olímpio, que havia sido cacique na TI 

Queimadas e acusado de feitiçaria (veremos no Capítulo I). Reproduzo aqui, tal qual 

registrado em caderno durante a narrativa realizada pela senhora Ana Pereira:  

_______________  
 
25 Conforme hipótese de Veiga (2000), contata-se persistência e continuidade dos ritos da purificação 

da viúva e dos velório/enterros em detrimento dos kiki, por este último estar marcado pela 
necessidade maior conhecimento sacerdotal e manifestação pública a vista de todos, e os primeiros 
poderem ser realizado com menos olhares públicos e em continuidade em ritos privados. 
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 “Vinha da estrada da Rincão, que é pequena” – Foi picada por cobra nesse 
momento. Um parente estava junto e foi buscar um cavalo para carregar ela 
“Busca para eu vir de cavalo, esperando bem em frente a Rincão. Logo 
cheguei de cavalo. Doía bastante! Sofri bastante!” “Não fui no médico. Só 
com remédio do mato” – Ficou na casa mais próxima que era do Antônio 
Olímpio. Segundo senhora Ana “Uns parente da gente”; “Fiquei no quarto dez 
dias. Tem que guardar dieta, né!”. Depois de todos o período e atividade: 
“Depois que a cobra ver a gente, corre da gente”; “Faz uma sopa, tem aquele 
remédio que eles colocam no meio. Tem bastante gente que vai para assistir. 
Mesma coisa de uma festa”; “Na dieta só come sopa de feijão com pixé. No 
dia da saída come sopa de feijão preto”. “Não lembro qual remédio colocava”; 
“Mais de vinte pessoas naquela época assistiram”. “Até o tar de chefe foi ver 
eu lá”; “Só o doente que come”; “Não fazia marca”; “Só da mesma marca que 
podia entrar”; “Arruína daí”; “Quem tá dando de mamar também não pode 
chegar perto!” “Come lá dentro do quarto e eles ficam aqui.” (ANA PEREIRA, 
03/2019 - anotações simultâneas) 

O que se observa, porém, é que somente nos kukrũko referente estritamente 

ao ritual da viúva, ou seja, em contexto funerário, as marcas aparecem. Nos demais 

kukrũko, constituindo o “comer a panela” como a passagem para estar “mais forte”, 

para espectro mais saudável, porém, sem se inserir dentro do contexto funerário, as 

pinturas faciais não se encontram presentes. O kukrũko tem a passagem limiar 

culminante no consumo do alimento cozido com o remédio do mato (vẽnh kagta) em 

carvão com ampla participação, tal qual uma festa, nos diz a senhora Ana Pereira. No 

kukrũko especificamente funerário, a partir da comensalidade, a viúva (o) pode ser 

reintegrada socialmente sem os riscos da impureza do morto, enquanto nos demais 

kukrũko, efetiva-se a passagem do paciente ao modo considerado mais forte (tar), que 

possibilita viver.  

Há ainda muito a ser analisado em torno a sequência do ritual e de suas 

variações, no entanto, para os fins da Parte I, fechamos a explanação em torno do 

kukrũko, e levamos a frente a centralidade do “comer” (-ko), nos modos de ampla 

reuniões e formação de coletivos. Antes que o escopo estritamente doméstico e 

periférico, a comensalidade reúne alteridades (outros grupos Kaingang e os mortos, 

ainda que estes últimos não possam partilhar diretamente das bebidas/alimentos) ao 

passo que opera como passagem entre períodos limiares. Se os termos referidos 

kikiko (“comer o kik”i) e kukrũko (“comer a panela”) já denotam a relevância da 

comensalidade observada nestes rituais, pode não ser trivial a denominação frequente 

de “panelão” e “cantina” nas narrativas kaingang a respeito de período, a partir da 

década de 1940, de intensificação da ação do Estado nacional: nestes não 

encontraríamos formulação de categorias propriamente kaingang em torno da política 

e história em que a comensalidade (ou sua ausência) se mostra novamente balizar? 
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As relações de reciprocidade, por seu turno, foram tratadas no âmbito do 

kikiko em destaque entre as metades exogâmicas kamé e kairu. Conforme notamos, 

Crépeau (2006) trazia à tona a relação de hierarquia, englobamento e 

complementariedade entre kamé e kairu, no entanto, os termos das relações entre 

distintos grupos Kaingang não haviam sido o foco de análise. A posição do anfitrião 

que oferece, a posição do convidado que adentra, não são abordadas em vista às 

potenciais relações estabelecidas. Todavia, ao trazer ao debate o tema da hierarquia 

e reciprocidade, possibilita-se avançar em torno das alianças de grupos Kaingang e a 

política implicada. A troca de mulheres no período de beberagem do kikiko, destacada 

pela senhora Castorina Rosa, não aponta para estes termos? A posição daquele 

principal, o pã’i, que oferece o kiki, não é outra. Responsável principal pela realização 

do kiki, o pã’i adquire centralidade, por ordenar a sequência ritual e se alargar pela 

posição política articuladora ocupada. Fernandes (2003, p. 149) destacou esta relação 

entre o pã’i, a posição política e o potencial de aglutinação no kikiko:  

A utilização de uma mesma categoria para designar os chefes políticos e os 
‘cabeça’ do Kiki sugere que há uma dimensão política atribuída a este ritual. 
Com efeito, a realização do Kiki pode ser analisada como um mecanismo de 
articulação de diferentes comunidades.  

Os debates em torno do termo conformam certa variação. Enquanto Rosa 

(2005) atribui exclusivamente ao pã’i mág as atribuições políticas, Fernandes (2003) 

aponta já essas qualidades desde o “cabeça” (pã’i) do grupo doméstico. Como 

notamos recentemente, Severo (2020a) observa a referência exclusiva do termo pã’i 

para autoridade política kaingang formalizada. Destaca-se as observações sobre os 

desdobramentos da categoria pã’i sobretudo a partir da instalação dos Postos na 

década de 1940. A hipótese apresentada por Fernandes (2003) aponta:  termos como 

capitão, chefe de polícia, major, fiscal e outros, se situariam enquanto desdobramento 

da categoria pã’i. Como notaremos, são estes os termos diretamente vinculados à 

posição hierárquica destacadamente centralizada nas Terras Indígenas a partir da 

década de 1940. Podemos nos perguntar, no entanto, se os pẽj, posição fundamental 

na relação aos mortos, não acompanha estes desdobramentos. Antes de tudo, como 

notamos, os pẽj são compostos pelos jiji kórég (nomes ruins/feios) e, se não podemos 

apontar o plano estritamente cerimonial, em nossa hipótese o espectro em torno do 

termo kórég, bem como as marcas (rá), nos possibilitam avançar em torno da política 
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e coletivos Kaingang e a própria relação entre hierarquia (e coerção) e dádiva 

(troca/reciprocidade/circulação).  

A partir de 1940, com a instalação dos Postos Indígenas, a intensificação da 

política indigenista do SPI e a ênfase coercitiva, tanto o kikiko, quanto, de modo 

posterior e gradativo, outros rituais fúnebres, como a guarda/velório e o kukrũko, 

deixam de ser realizados (VEIGA, 2000, p. 286). Entre a ênfase coercitiva do Estado 

nacional e a supressão territorial, adentramos em termos das “perdas”, enfatizadas 

também pela etnologia.  Porém, mais do que o delineado declínio, as narrativas 

kaingang podem indicar as categorias destas transformações e, por que não, as 

emergências entre a agricultura e o artesanato. A comensalidade, dádiva, hierarquia, 

e o dualismo já notados entre o kikiko e demais rituais fúnebres kaingang, se 

constituem categorias de reflexão da política e coletivos no tempo, incluindo as 

transformações?  

Tommasino (1995) colocou enquanto central a delimitação temporal uri/vãxy 

entre os Kaingang. Se o uri refere-se ao tempo atual de ocupação em restrição 

territorial e presença massiva de não-indígenas, o vãxy coloca-se enquanto época 

anterior em que perdura a territorialidade kaingang, com acesso à abundância 

(TOMMASINO; KURTZ DE ALMEIDA, 2014, p. 20-21). Conforme mencionado, 

Rogério Rosa (2004, p. 228) destaca ainda um terceiro padrão temporal, aquele gufã, 

o tempo mítico do dilúvio e emergência dos primeiros seres, Kaingang, Kamé e Kairu. 

A partir de Gallois (1994, p. 21), Rogério Rosa (2004) destaca não haver separação 

radical entre o discurso mítico (gufã) e aquele histórico, mas a interdependência. 

Todavia, seria possível ainda distinção entre gêneros narrativos:  

A citação explícita das fontes da informação – quem disse, quem ouviu e 
quem transmitiu – é muito marcada nas narrativas de tipo “histórico”, cujo 
objetivo é relatar, com a maior precisão possível, um evento que os autores 
das informações situam no tempo e no espaço a partir da identificação dos 
informantes(...).  Já, na narrativa mítica, a fonte costuma não ser mencionada, 
usando-se no limite, a referência às categorias genéricas do tipo “os 
ancestrais”, “os primeiros humanos”, enquanto autores de uma informação 
que vem sendo repassada através das gerações. (GALLOIS, 1994, p. 22) 

Regularmente reconhecendo a preponderância da mitologia em abordagens 

diversas em etnologia, a análise dos mitos se constitui o próprio substrato para análise 
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do desdobramento histórico26. Todavia, conforme apontado, seguindo a etnografia 

entre as TIs Queimadas e Mococa, quase nada é narrado sobre um tempo gufã 

(mítico), característica regional já registrada em outras etnografias. Por outro lado, ao 

invés de tomá-lo como “falta”, seguimos os potenciais das narrativas dos períodos de 

instalação do Posto Indígena e a ênfase na agricultura coletivo-comunitária, enquanto 

potencial da reflexão de categorias imbuídas no tempo. Se o substrato não está 

entreposto estritamente pelo tempo gufã, temos por hipótese a possibilidade de 

encontrar categorias que refletem, justapõem e se opõem, tendo este lastro de 

transformação do kikiko e kukrũko (e demais rituais fúnebres): a análise aqui exarada 

segue o potencial de observar nas narrativas categorias amplas que incorrem em 

distintos modos de reunião e coletivização. Não se trata, como Terence Turner (1991) 

argumentou a respeito dos Kayapó, de abordar a emergência de uma consciência 

histórica, mas da análise de categorias que podem percorrer, modular e serem 

definidas em distintas temporalidades por constituírem modo de reflexão. As 

categorias podem ser esboçadas e definidas compondo temporalidades 

(gufã/vãxy/uri), mas não necessariamente se encontram restritas a uma delas. 

Aproximo estas categorias à proposição realizada por Calavia Sáez (2008), a partir 

das Mitológicas de Claude Lévi-Strauss, em torno de uma história pictográfica:  

Mas seria possível postular uma história pictográfica que relacionasse os 
fatos antes de abstraí-los, se por ventura fosse possível pensa-lo a partir 
desse tipo de signo. É esse precisamente a proposta inicial das Mitológicas 
já adiantado em O Pensamento Selvagem: o pensamento é capaz de operar 
com categorias sensíveis, isto é, ele pode estabelecer relações significativas 
entre termos do sensível (por exemplo, cru e cozido), ou relações 
significativas de segundo nível, por exemplo, entre pares de objetos próximos 
e pares de objetos distanciados, ou entre ciclos longos e curtos etc. O 
essencial é que nessa complexificação – capaz de dizer muitos sobre a 
sociedade e o mundo – o pensamento não deva por força recorrer a uma 
formulação abstrata, e possa sempre se expressar por meio de uma imagem 
– de um pictograma. (CALAVIA SÁEZ, 2008, p. 153) 

Comensalidade, dádiva (dádiva), pã’i, kórég, rá téj e ror, entre outros até aqui 

vistos, compõem referenciais para abordagem de categorias que em nossa hipótese 

se desenvolvem atrelando o inteligível (abstrato) ao sensível em torno do tempo, em 

_______________  
 
26 “No argumento mítico, construído a partir de uma lógica classificatória atemporal, prevalece a 

delimitação e a contraposição de espaços e de categorias genéricas, ao passo que o argumento 
histórico desenvolve, no tempo, uma lógica da continuidade que pode, por sua vez, ser utilizada 
para preencher os espaços previstos pelo mito.” (GALLOIS, 1994, p. 25). 
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aproximação a proposição de Calavia Sáez (2008). A abordagem inicial do kikiko e 

outros ritos fúnebres como kukrũko, em sua relevância para as reuniões e posição 

dos Kaingang entre os rios Tibagi e Ivaí, nos fornecem o substrato que nos permite 

abordar categorias subjacentes às narrativas em torno agricultura e artesanato, que 

assumem relevância entre a política e coletivos Kaingang a partir da década de 1940. 

 

AGRICULTURA E ARTESANATO 
 

A análise histórica dos Kaingang referente à agricultura no século XX esteve 

associada à constatação do desenvolvimento de uma política indigenista intensificada 

a partir da década de 1940 no sul do Brasil, no qual tanto uma dimensão política 

quanto cosmológica kaingang se encontraria, ao menos temporariamente, sufocadas. 

Pesa ainda por sobre esta concepção o desenvolvimento agrícola no contexto agrário 

regional ao qual os Kaingang estariam submetidos de modo marginal enquanto mão 

de obra. Por seu turno, as pesquisas e hipóteses em etnologia em finais do século XX 

e início do século XXI colocaram em relevo o ritual funerário do kikiko, em sua 

importância não apenas cosmológica, mas política. Tal caracterização etnológica é 

desenvolvida na mesma medida em que se constata a ampla supressão do ritual nas 

diversas TIs Kaingang (à exceção da retomada da prática na TI Xapecó) com a 

agricultura coletiva e a intensificação das relações hierárquicas e coercitivas do 

Estado frente aos Kaingang. Estabeleceu-se na bibliografia kaingang marcos em 

períodos dispostos em comparação entre o predomínio de modalidades distintas de 

coletivização: aquele do kikiko, anterior à instalação dos Postos, em que há 

complementaridade e assimetria (ou simetria, de acordo a perspectiva) entre metades 

exogâmicas kamé/kairu e relações festivas em alianças, disputas e trocas; aquele da 

intensificação da ação indigenista pelo SPI, destacado pelos cerceamentos territoriais, 

exacerbação da relações hierárquicas de poder e do sistema implacável de 

coerção/punição. Neste bojo, as atividades agrícolas e, de modo enfático, as lavouras 

coletivas entre os Kaingang, denotam a ocorrência do declínio, ainda que temporário, 

de elementos fundantes da política por referência ao kikiko.  

A enfática (e adequada) crítica à política indigenista do século XX, a 

constatação do declínio do kikiko, associado ainda a hipóteses sobre o ethos guerreiro 

e caçador-coletor kaingang, podem nos conduzir a uma visão geral da agricultura 

enquanto periferia analítica da política kaingang implantada a partir da intensificação 
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das ações do órgão indigenista oficial. Ou seja, a agricultura enquanto baliza e 

referencial na análise histórica implicaria caracterizar a supressão dos Kaingang 

enquanto grupo sociocultural específico. Todavia, é com a institucionalização da 

agricultura que ocorre o desdobramento e ênfase a uma série de cargos hierárquicos, 

que se encontram em destaque na análise contemporânea da política kaingang. Neste 

plano da hierarquia das autoridades-lideranças, não há dúvidas sobre a dimensão 

formal e institucionalizada de modo destacado no período de ênfase nas atividades 

agrícolas. No mais, mesmo com o declínio da hierarquia das relações com os Chefes 

de Posto, notamos o desenvolvimento de parcela de ações focadas na agricultura 

coletivo-comunitária - local de contínuo e amplo investimento da autoridade política 

kaingang. Há, portanto, dimensão institucional da política e da hierarquia kaingang, 

no bojo de ênfase da política indigenista e, de outro lado, o plano destacado de grupos 

de roça de toco, que não se resolve prontamente aplicando à agricultura caracteres 

exclusivamente exógenos e, ao kikiko, aqueles que seriam elementos “propriamente” 

kaingang. 

Tommasino (1995), convergindo séculos XIX e XX, apresentava importante 

hipótese: as relações com o Estado seguiam aspecto positivo entre os Kaingang 

quando se aproximava a um modelo de generosidade pelas dádivas que seriam 

atribuídas como denominador comum na política kaingang. Assim, a antropóloga pode 

afirmar que o “sistema da cantina”, modelo de agricultura implementado pela FUNAI 

entre as décadas de 1970 e 1980, seria positivamente valorizado nas narrativas 

kaingang, menos pelas produções obtidas nas áreas agrícolas e mais pela 

disponibilização semanal dos alimentos para as famílias indígenas nas cantinas 

instaladas dentro das Terras Indígenas. Ou seja, seguir-se-ia pela posição da 

distribuição dos alimentos o modelo ideal da chefia kaingang marcado pela 

generosidade.  

Em que pese a importância da hipótese apresentadas por Tommasino, ao 

destacar a relação de dádiva como único modelo valorizado pelos Kaingang e, a 

agricultura enquanto submetida à caça-coleta, os elementos coercitivos presentes na 

política e agricultura kaingang no século XX e XXI são minorados em seu potencial 

analítico. Decorre do argumento da antropóloga, a agricultura e a coerção na política 

como elementos com sua relevância analítica tanto mais contingencial do que 

partícipes de um modelo etnológico. A análise comparativa realizada por Góes 

(2018a) entre os Guarani-Mbya e os Kaingang apontam justamente para a relevância 
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étnica dentro do quadro histórico exógeno partilhado no século XX. A constatação do 

antropólogo é balizar: malgrado ambas etnias estejam vinculadas a contexto histórico 

similar da política indigenista estatal, assim como do entorno social não-indígena, os 

Mbya não apresentam aparatos hierárquicos e coercitivos ou passam a se valer de 

modo predominante da agricultura mecanizada, tal qual os Kaingang.  As distinções 

étnicas marcam, evidentemente, diferentes historicidades entre os Mbya e os 

Kaingang. Mas quais são estas categorias emergentes nas narrativas Kaingang para 

refletir sobre a política e a formação de coletivos incluindo este período de intensa 

intervenção estatal? 

A agricultura kaingang referente ao período aproximado de 1940 a 1970, 

aquele de intensa intervenção do Estado em Terras Indígenas Kaingang, nos conduz 

à questão da coerção na política kaingang, assim como à hipótese aparentemente 

antagônica sobre o sistema de dádivas brevemente indicado por Tommasino. Como 

já destacou a bibliografia kaingang, o denominado “panelão”, conformado pela 

agricultura coletivo-comunitária, e conduzido de modo compulsório sob ordenação do 

Chefe de Posto não-indígena, é acompanhado pela intensificação do sistema punitivo 

denominado tronco, a inovação das cadeias, assim como pela emergência dos cargos 

hierárquicos a partir da década de 1940. Se problematizarmos este período não 

somente no sentido estrito do declínio dos modos de socialidade e formação de 

coletivos do kikiko, mas das relações de hierarquia, coerção e dádiva que proliferam, 

a agricultura, ao invés de marginal ou contingência histórica de um ethos 

exclusivamente caçador-coletor, se constitui eixo fundamental de análise; ao focarmos 

nas narrativas históricas kaingang referente à agricultura neste período, poderemos 

notar as categorias em seus contrastes, pelos quais são refletidos coletivos e política 

no tempo.  

Quando referente ao mesmo período (1940-1980) e questão relativa aos 

coletivos, mas passando aos artesanatos (kre, vãgfy), nos encontramos envoltos às 

mesmas categorias kaingang? Esta questão se coloca em paralelo à diacronia na 

agricultura, incidindo sobretudo em categorias relacionadas ao dualismo kaingang em 

torno das metades, das marcas (rá) e da alteridade.  

Conforme notamos na introdução, em pesquisa etnoarqueológica, ao abordar 

os grafismos kaingang, Sergio Baptista da Silva (2001, p. 184) realizou contribuição 

significativa para análise do artesanato, tendo destacado os múltiplos grafismos no 

sistema de classificação dualista kaingang.  Destaca-se a importante hipótese para 



101 
 

 

análise histórica dos grafismos no artesanato: apesar de compor quadro 

classificatório, a agência dos grafismos/marcas depende do seu local e forma de 

emergência. Sobre os registros do engenheiro Mabilde a respeito dos grafismos em 

araucárias no Rio Grande do Sul, no século XIX, Baptista da Silva (2001) pôde 

apresentar a hipótese dos grafismos marcarem divisões territoriais entre chefias 

kaingang. Quando emergem os grafismos no escopo do artesanato ou no corpo, os 

potenciais sentidos/agências são alterados mesmo com a manutenção do sistema 

geral de classificação dualista. A historicidade dentro do recorte do artesanato 

também nos leva à questão sobre os sentidos/agências do aparecer das marcas (rá), 

incluindo a identificação/diferenciação de coletivos kaingang.  

Dentro da área etnográfica proposta nesta tese, os registros apontam para 

questão específica dentro do plano geral esboçado por Baptista da Silva sobre os 

grafismos e artesanato. Se entre Mococa e Queimadas muitas indígenas mais idosas 

destacam que em sua juventude realizavam somente dois grafismos principais no 

artesanato, rá pẽ (marca verdadeira ou marca legítima) e rá jonjor (marca do caracol), 

atualmente podemos encontrar junto a estes, diversos outros grafismos com 

nomenclatura kaingang, como rá téj, rá kutu e rá nivi. Senhora Paulina, de 

aproximadamente 50 anos, residente na TI Queimadas, fala sobre a “aquisição” 

destes novos grafismos a partir da vinda de sua mãe e seu padrasto da terra indígena 

Rio das Cobras (território que atravessa as bacias do rio Iguaçu e Piquiri) – estima-se 

a vinda dos mesmos na segunda metade da década de 1970, informação rememorada 

por vários outros indígenas. Nota-se, que em período anterior à emergência destes 

“novos” grafismos no artesanato, a ocorrência da diminuição no uso das marcas (rá) 

no corpo. Estima-se pela referência de interlocutores da TI Mococa que os últimos 

usos frequentes e públicos no corpo tenham ocorrido por ocasião de velórios (kri 

kurãg), no final da década de 1960, enquanto na TI Queimadas, na década de 1950, 

em referência ao mesmo cerimonial. A bibliografia kaingang concentrou atenção no 

kikiko enquanto ritual expressivo em que, entre outros aspectos, aparece a marca no 

corpo (VEIGA, 1994, p. 80); a memória dos indígenas desta região aponta o velório 

(kri kurãg) como último evento referencial em que se pintava “antigamente”. Frente 

aos mortos, as marcas inscritas no corpo, seja rá kutu, rá joj ou outras, permitem a 

duração e proteção da pessoa durante o velório.  

Deste modo, é esboçada a problemática implicada diretamente na 

historicidade do artesanato. Ao invés do declínio, a questão que se coloca é: de qual 
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modo abordar a proliferação de grafismo nos artesanatos a partir década de 1970, 

narrados como advindos da TI Rio das Cobras, antecedidos pelo gradativo abandono 

do uso de pinturas corporais nas cerimônias de velório entre as décadas de 1950 e 

1960? Quando se encontram associados determinados grafismos aos Kaingang 

“daqui” distinguindo daqueles grafismos “de fora”, não estamos envoltos em 

elementos de coletivização e distinções êmicas nos quais participam os artesanatos 

e marcas (rá)? Quais são as categorias kaingang para pensar coletivos e alteridade 

nas transformações entre marcas (rá), mortos e artesanatos? 

Entre as narrativas sobre a agricultura e o artesanato, nosso foco diacrônico 

se volta às categorias kaingang, refletindo política e coletivos no tempo, contemplando 

período (1940-1970) de maior intensificação das ações do Estado em território 

kaingang.   

 No primeiro capítulo, é focada a agricultura coletivo-comunitária a partir da 

política indigenista oficial do SPI, a circulação de grupos domésticos entre 

as aldeias entre os rios Tibagi e Ivaí e as relações políticas implicadas. 

Neste âmbito, são mobilizadas as camadas articuladoras da 

comensalidade, dádiva e coerção e da terminologia kórég (dualismo há e 

kórég), em vista às categorias implicadas nas narrativas kaingang;  

 No segundo capítulo, a partir da emergência de novas marcas (rá) nos 

artesanatos das TIs Queimadas e Mococa, são abordadas categorias 

relacionadas a coletivos Kaingang distanciados socioterritorialmente, em 

destaque aqueles da TI Rio das Cobras, em vista à transformação da 

relação aos mortos e não-indígenas. São mobilizadas as camadas 

articuladoras do dualismo das marcas (rá) através do aparecer. 
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CAPÍTULO 1: DEPOIS DO POSTO: A PERSISTENTE POLÍTICA KAINGANG E AS 
ROÇAS 

 

 ENTRE A ABUNDÂNCIA, A ESCASSEZ E A LEI: POSTOS E CHEFES 
 

Em 1937, o então funcionário do SPI, Paulino de Almeida, percorre diversos 

toldos indígenas no Paraná realizando breve descrição. Sua passagem pela TI 

Queimada nos legou a seguinte caracterização geral: “Há nas terras reservadas para 

os índios de Queimadas, três toldos denominados Cambará, Palmital e Faxinalzinho 

habitados atualmente por 176 selvícolas pertencentes ao ramo caingang.” (SPI, 1937, 

p. 10). São três os toldos dentro dos 20.548 hectares da TI Queimadas, sendo 

realizado breve recenseamento da população residente. De todo modo, o foco do 

relato encaminhado aos superiores do SPI não é outro se não a possibilidade de 

realização de atividades agropecuárias de amplas proporções nestas áreas. 

Conforme destacou o historiador Sandor Fernando Bringmann, a região sul do Brasil, 

no início da década de 1940, passa a ser tomada pela política indigenista oficial do 

SPI enquanto potencial modelo balizado pela atividade agropecuária, focando a 

instalação de Postos dentro das Terras Indígenas:  

Criar Postos com a funcionalidade de promover ensinamentos úteis, capazes 
de despertar no indígena sentimentos nobres de pertencimento à nação 
brasileira, fixando-o em áreas específicas para que fosse atraído pela cultura 
sistemática da terra e das demais indústrias rurais, das quais obteriam 
rendimentos para a emancipação econômica dos mesmos, fez parte da tônica 
dos discursos oficiais das autoridades e demais funcionários do SPI em todo 
o território nacional. Na região Sul do Brasil, onde se proliferou a ação mais 
efetiva do SPI a partir de 1941, estes discursos eram ainda mais enfáticos, 
tendo em vista a característica rural dos três estados, considerados à época 
o “celeiro do Brasil”.  (BRINGMANN, 2015, p. 160-161).  

O auxiliar Paulino de Almeida, em seu relato de 1937, encontrava estes 

potenciais na região da TI Queimadas. Com o horizonte à frente e atendendo aos 

anseios de seus superiores, já poderia ele mesmo visualizar a vasta criação de 

animais na localidade:  



104 
 

 

  (...)é uma região que pode ser aproveitada para a agricultura com resultados 
reais possuindo ainda herva mate, pinheiros e outras madeiras industriáveis. 
Entretanto, segundo minhas observações é para as atividades pecuárias que 
ela agora se ada[p]ta com precisão. Dotada de todos os requisitos 
necessários para esse fim, tais como boas aguadas, excelentes pastagens 
nativas, clima magnifico e ótimos logradouros, possue proporções para se 
construir invernadas que, reunidas, poderão conservar, em boas condições, 
mais de duas mil cabeças de gados, podendo-se, portanto, desenvolver ali, 
em grande escala, a criação de bovinos, equinos, ovelhas e suínos. (SPI, 
1937, p. 10-11) 
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FIGURA 9 - CROQUI – TERRA INDÍGENA QUEIMADAS - PARTE1. VERIFICAR INDICAÇÃO DO 
“TOLDO CAMBARÁ”. 

 

 

FONTE: SPI (1937). 
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FIGURA 10- CROQUI – TERRA INDÍGENA QUEIMADAS - PARTE 2 - VERIFICAR INDICAÇÃO DOS 
TOLDOS “FAXINALZINHO” E “PALMITAL”.  

 

FONTE: SPI (1937). 

 

Há uma concepção de integração alicerçada no projeto de nação, em que os 

aspectos morais estão diretamente vinculados a uma ordenação da prática 

econômica, sendo o trabalho nas atividades agropecuárias e a escola enquanto duas 

balizas fundamentais dos Postos instalados pelo SPI. Em 1941, cerca de quatro anos 

após as descrições e prognósticos de Paulino de Almeida, era levantado na TI 

Queimadas a sede do Posto, a escola, o paiol para armazenagem de produção e 

outras estruturas. A região do Palmital, Cambará dos Índios e Faxinalzinho, antes 

visitados de modo esporádico pelos encarregados do Posto Indígena São Jerônimo 

ou por designado regional de limitada atuação, agora passam a ter a presença do 

Chefe de Posto, seu encarregado e estruturas permanentes no interior da TI 

Queimadas. À exceção da TI Mococa, que se consolida subordinada 
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administrativamente ao Posto Indígena Queimadas, o mesmo se produz diretamente 

em diversas outras Terras Indígenas Kaingang a partir da década de 1940. Há neste 

período, na região sul, uma intensificação das ações da política indigenista oficial no 

sentido de “civilizar” os indígenas enquanto “agricultores”, instalar e tornar os postos 

indígenas unidades produtivas. Este período constitui ponto de inflexão histórica, quer 

abordemos a partir da documentação do SPI, quer a partir das narrativas kaingang.  

A documentação encaminhada pelos Chefes de Posto visam padronizar o que 

se mostra às instituições, aos superiores, seja na 7° Inspetoria Regional em 

Curitiba/PR, ou na sede nacional no Rio de Janeiro/RJ. Bringmman (2015) destaca o 

caráter instável do acesso aos recursos pelos Postos desde a década de 1940, o que 

leva os Chefes correntemente à apresentar a eficácia de suas ações, tendo em 

destaque a ordenação e o suposto sucesso das atividades agropecuárias e das 

escolas junto aos indígenas. Não é por outra razão que as séries fotográficas 

registradas em 1944, a partir de expedição do SPI que perpassa o Posto Indígena 

Queimadas, têm por objeto temático majoritário os indígenas executando as 

atividades agrícolas, os animais de criação, a educação formal e as estruturas do 

Posto.   
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FIGURA 11 - SERVIÇO DE PROTEÇÃO 
AOS ÍNDIOS. 1944. 1 FOTOGRAFIA, 7 X 

11,5 CM. LEGENDA NO VERSO DA 
FOTOGRAFIA: PIN QUEIMADAS, 1944 - 

ÍNDIOS DO POSTO INDÍGENA 
QUEIMADO COM ANIMAL ARANDO A 

TERRA. 

 
FIGURA 12 - SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS 

ÍNDIOS. 1944. 1 FOTOGRAFIA, 11,5 X 6,5 
CM. LEGENDA NO VERSO DA FOTOGRAFIA: 
PIN QUEIMADAS, 1944 – ÍNDIOS DO POSTO 

INDÍGENA QUEIMADO REUNIDOS EM 
PLANTAÇÃO. 

 

 
FIGURA 13- PLANTAÇÃO DE MILHO. 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS. 1944. 
1 FOTOGRAFIA, 11,5 X 8,5 CM. LEGENDA 

NO VERSO DA FOTOGRAFIA: QUEIMADAS - 
CULTURA DE MILHO - PLANTAÇÃO DE 

MILHO DO POSTO INDÍGENA QUEIMADAS. 
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FIGURA 14 -ANIMAIS DO POSTO INDÍGENA. 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS. 1944. 
1 FOTOGRAFIA, 24,5 X 16,5 CM. LEGENDA 

NO VERSO DA FOTOGRAFIA: P.I.N. DE 
QUEIMADAS (PARANÁ) - CRIAÇÃO DE 

SUÍNOS E CAPRINOS. 

 
FIGURA 15- ANIMAIS DO POSTO INDÍGENA. 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS. 1944. 

1 FOTOGRAFIA, 11 X 7 CM. LEGENDA NO 
VERSO DA FOTOGRAFIA: PIN QUEIMADAS, 

1944. 

 

 

 

 
FIGURA 16- MONTAGEM DE RODA 

HIDRÁULICA. SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS 
ÍNDIOS. 1944. 1 FOTOGRAFIA, 24,5 X 14,5 

CM. LEGENDA NO VERSO DA FOTOGRAFIA: 
PIN DE QUEIMADAS (PARANÁ) - 

MONTAGEM DE UMA RODA HIDRÁULICA 
PARA ACIONAR UM DESCASCADOR DE 

ARROZ E UM MOINHO DE MILHO E TRIGO. 
 

 
FIGURA 17 - ÍNDIOS EM CONSTRUÇÃO. 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS. 1944. 
1 FOTOGRAFIA, 11,5 X 6,5 CM. LEGENDA 

NO VERSO DA FOTOGRAFIA: PIN 
QUEIMADAS, 1944. 

 
Se de um lado se quer exposto o padrão de “civilização” dos indígenas a partir 

dos sucessos do Posto pelas atividades agropecuárias, de outro, o arrendamento da 

terra indígena e a venda das toras de pinheiro se avolumam nos registros. Estas ações 

são identificáveis na documentação enquanto atividade oficial do órgão indigenista a 

partir de pelo menos a década de 1940. Relatórios e recibos mostram os inúmeros 

não-indígenas que arrendavam áreas dentro da TI e eram cobrados pelo Posto por 
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dívidas. As vendas de toras de pinheiro também são colocadas como estratégia do 

Posto.  

A partir dos diálogos realizados, as narrativas indígenas explicitam desde a 

extração dos pinheiros até as atividades agropecuárias compulsórias enquanto ação 

do Chefe do Posto, identificando, por vezes, nominalmente tais agentes. Porém, há 

certo campo de variação na ação dos funcionários do SPI neste período.  Como 

salientou Bringmann (2015, p. 230), dentro do padrão institucional requerido dos 

Chefes de Posto na região sul, há espaço para as variações na atuação que são 

destacadas nas narrativas indígenas. A análise comparativa entre os relatórios de 

diferentes Chefes de Posto na TI Xapecó, assim como as narrativas de indígenas 

anciões, colocam em destaque diferenças entre Chefes de Posto. Vale ressaltar a 

tese de Bringmann (2015, p. 292), em trecho referente à memória kaingang em torno 

três chefes de Posto da TI Xapecó (Santa Catarina): 

A associação da figura de Nereu Costa ao de um empregador também é 
comum nas memórias Kaingang, pois, em muitos casos, o mesmo é lembrado 
como um chefe que “dava serviço pros índios.” Em contraposição aos 
anteriores Chico Fortes, que “deixava o índio livre” e Wismar Costa Lima, que 
“surrava os índios”, a marca deixada por esse encarregado no Posto é a 
imagem de um chefe que tentava impedir os aliciamentos de regionais frente 
à mão de obra dos indígenas, conforme discorre Dinarte Belino, “ele dava 
serviço pros índio, né, os índio não precisavam trabalhar fora.” Estes 
trabalhos, porém, eram fiscalizados de perto, sob um olhar atento, quase 
coercitivo do encarregado, o que influenciava também no cotidiano das 
pessoas. Emiliana Pinheiro lembra das vezes em que Nereu Costa fazia suas 
“rondas” pela área do Posto.  

Na TI Queimadas, as narrativas sobre os vinte primeiros anos do Posto 

instalado se encontram diretamente sedimentadas em referências aos Chefes de 

Posto. A senhora Maria Marcelo Frederico, dali mesmo de Queimadas, cujo pai, 

Pedro, havia assumido por muito tempo o encargo de chefe de polícia, responsável 

pela execução das atividades de coerção e punição desde a instalação do Posto, 

identifica um dos Chefes de Posto pela ação realizada de retirada e venda dos 

pinheiros: 
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(...)Cantava lá o bugio...ele estava roncando...ele gosta de pinhão...de 
repente derrubaram tudo, e eu não sabia de nada....parece aquele tempo é o 
Atílio, o chefe...é ele que vendeu....caminhão levava...hoje não tem mais 
pinheiro lá...aqui também para cima da linha, né, ali também era pinhal, 
venderam também, derrubaram tudo pinheiro....aqui era pinhão, eu vi 
pinhão...deixaram essa área ficar pobre...ele [o chefe] nem conta para o 
cacique, o cacique não sabe também...daí roubaram bastante, até o gado 
eles venderam tudo(...). (MARIA MARCELO FREDERICO, 14/05/2019 – 
diálogo gravado: áudio - 190514_018) 

A retirada intensiva dos pinheiros marca a referência a um período primeiro 

de instalação do Posto Indígena Queimadas: “a área fica pobre”, destaca a senhora 

Maria Marcelo Frederico, em seus mais de 70 anos.  Este traçado, do começo do 

Posto na década de 1940 e o seu “fim”, quando o órgão indigenista é transformado 

em FUNAI e a “Sede” é transferida para localidade mais próxima à cidade de 

Ortigueira, na década de 1970, é destacado por este emblema da expropriação, 

identificando-se alguns dos chefes e/ou encarregados que tiveram participação direta. 

Senhor Olívio Pires, um dos indígenas mais idosos entrevistado em 2019, destacava:  

(...)Ele [João Maria] vendia pinheiro...ponhava a indiada para cortar...pagava 
mixaria...João Maria estragou bem o Posto…ele vendia, vendia criação 
direto...foi ele que ajudou a acabar com o Posto(...). (OLÍVIO PIRES, 
15/05/2019 – diálogo gravado: áudio - 190515_004) 

A “pobreza da área” e o “roubo” marca a referência à retirada dos pinheiros (e 

a venda do gado) como um continuum no Posto. Ao mesmo tempo, na narrativa 

kaingang é identificada algumas etapas, nas quais também se explicita a “riqueza” 

que se ergue no Posto, não simplesmente pelas suas instalações (como as estruturas 

físicas da sede), mas sobretudo pelas “criações”, os seus animais. Senhor Olívio Pires 

acentua esta marca da “riqueza”. Trata-se do prognóstico e da recomendação 

indicada por Paulino de Almeida, em 1937, referente ao potencial agropecuário da TI 

Queimadas. 

Conforme consta no recenseamento realizado em 1942 pelo SPI (1942), 

senhor Olívio Pires, já com seus 14 anos, havia visto a instalação do Posto Indígena. 

Em diálogo em 2019, não media palavras em dizer que aquele era o “Posto mais rico 

da região”; o nome do primeiro chefe que “ergueu o posto”, não é negligenciado. Ao 

mesmo tempo destaca-se o trabalho compulsório na agricultura:  
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Olívio Pires: Esse posto aqui foi muito rico, Posto Velho foi muito rico! Mas 
o chefe passava mão em tudo, venderam tudo! Por aqui era tudo invernada, 
lá no Posto Velho, por aqui tudo era invernada! Não sei mas, tinha a base de 
umas 1.600 cabeças de gado! Tempo do zebu! (...) Mais era zebu e gir! (...) 
Até o que formou mesmo foi o tar de Elizário [chefe]...nós ia no 
mangueirão(...)mas era um gadão bonito, era bem tratado! Nós fazia 30, 40, 
50 alqueires só para criação! Nós fazia...nós roçava, derrubava, queimava, 
plantava e colhia...tudo de graça! Agora só tem vagabundo aqui! Naquele 
tempo o cacique e o chefe brigava! Nós também tinha bastante vaca de leite, 
tinha 60 vacas de leite! Fazia o queijo, vendia para fora(...)  
Rodrigo: As turma ia fazer a roçada de toco, se algum não quisesse ir, o que 
eles faziam? 
Olívio Pires: Ah, ia preso, ia preso! Roçar aí, 30, 40 alqueires, 50 alqueires 
que nós roçava, só que eles davam a boia! Quirera cozida! Só dava quirera! 
[Risada] (...) Nós roçava, queimava, plantava e colhia! Na colheita trabalhava 
com um carroça puxando milho lá da rincão, ia lá no Posto Velho! (...) E 
empanholar dois galpãozão! Empanholar dois mil e poucas cabeça de milho 
não é brincadeira...só carrocinha. (...) só no dia de festa que matava – só que 
nós era pouco! Matava dois bois... gordo! (...) porco (...). (26/02/2019 – 
diálogo gravado: áudio - 190226_002)   

De um lado, destaca-se o chefe que “ergueu” a riqueza na expropriação, 

outros são apontados como aqueles que venderam não apenas os pinheiros que ali 

já se encontravam, mas também as “criações”, que foram “erguidas” junto ao Posto. 

Este intervalo temporal entre o Posto erguido junto à expropriação e a riqueza e seu 

esfacelamento encontra-se preenchido pelo trabalho compulsório indígena e a 

distância do acesso à “riqueza”, conforme podemos observar acima. Neste bojo, é 

destacado a atividade agrícola que sustenta a vasta criação de animais e a comida 

preparada e servida: há uma relação constante e contrastante entre a abundância e a 

escassez.  

Senhor Olívio Pires destaca tal aspecto, enfatizando o tamanho das roças 

realizadas para sustentar somente as “criações” do posto – e “de graça”. Há aspecto 

duplo na referência ao trabalho nas roças naquele período. Ainda que criticado o seu 

caráter compulsório, há na narrativa do senhor Olívio Pires o elogio à capacidade dos 

indígenas naquele período de se dispor a abrir grandes áreas de roça em 

contraposição a atitude dos atuais jovens indígenas. Em que pese o caráter 

compulsório, sua avaliação negativa se refere tanto mais à impossibilidade de acesso 

à “riqueza” que se ergue no Posto do que a disposição ao trabalho nas roçadas. 

Trabalha-se para o Posto de modo intensivo sobretudo para garantir a alimentação 

plena “da criação”, mas “de graça”, e no dispendioso trabalho só se recebe “quirera” 

para refeição. Somente no dia “da festa”, a então recém instituída Festa do Dia dos 
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Índios, os indígenas teriam acesso comensal à “criação”, que contribuíam para 

alimentar ao longo do ano.   

Há uma divisa entre o que é “do Posto” e o que está ao alcance dos indígenas. 

Quando é afirmada a riqueza, também se coloca sua inacessibilidade, bem como 

destaca-se a escassez destinada ao consumo na roçada. O “panelão”, difundido em 

diversas TIs enquanto utensílio de preparo e consumo de refeição, objetifica as 

atividades coletivas e compulsórias promovidas pelo SPI, destacando a escassez. 

Conforme observa Fernandes (2003), “O sistema do panelão consistia da utilização 

da mão de obra indígena para a abertura de estradas e para a produção agrícola 

coletiva pelo que os índios recebiam comida, também coletiva, servida em grandes 

panelas” (FERNANDES, 2003, p. 187). 

Os diversos depoimentos registrados por Fernandes (2003, p. 187) entre as 

TIs Ligeiro e Cacique Doble no Rio Grande do Sul repetem o mesmo padrão 

rememorado referente ao trabalho coletivo compulsório e a escassez acessada e 

regulada pelo Chefe de Posto. “Os depoimentos se multiplicam” (ibdem), destaca o 

antropólogo. De fato, trata-se de memória que circula junto à movimentação das 

famílias indígenas entre as terras indígenas nas bacias do rio Tibagi e Ivaí, com 

intensificação das ações de cerceamento nos postos Indígenas, sobretudo a partir da 

década de 1940. Malgrado o padrão da escassez difundido, os Postos não são todos 

iguais. Encontramos nas narrativas indígenas comparações e diferenciações não 

somente em relação aos Chefes de Posto de uma única área, mas entre os postos 

indígenas estabelecidos. Apesar do cerceamento a partir da década de 1940, os 

deslocamentos entre territórios kaingang não cessam, todavia, expropriação, 

escassez, trabalho compulsório na agricultura e também a punição, ou como 

observaremos, a “lei” de cada localidade, constituem também referenciais para a 

mobilidade. 

  Na TI Ivaí, os toldos diversos e distanciados onde se distribuem as famílias 

extensas kaingang passam a ser suprimidos pela centralização político-espacial 

através intensificação das ações da política indigenista na década de 1940. Tais 

aspectos são evidenciados nos relatos da senhora Ana Pereira, a qual nasceu e 

residiu na TI Ivaí e seguiu ainda criança fugida com sua família para as TIs Mococa e 

Queimadas:   
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Ana Pereira: Quando entrou “tar” de chefe daí buscava nós lá naquela 
distância, daí fizeram cacique, ponharam polícia, assim que foi! Daí lá eles 
fizeram essa “tar” de “Festa do Índio”, esse aí que conheceram... chefe que 
entrou que fez “tar” de “Festa do Índio”, né. Daí eles foram chamar nós! Daí 
meu pai marcou dia que ia vir...meu pai tinha porco, tinha galinha, daí aquele 
que ficou lá no mato, tinha porco, tinha galinha, mas trouxeram todo mundo, 
para vir na Festa! Viemos na “tar” Festa, não deixaram nós voltar mais para 
o mato! Ficamos por ali, fizeram uma colônia de casa assim de taquara! Eles 
trazia aqueles feixão de taquara assim, todo mundo trazia taquara para uma 
casa! Daí chegaram ali naquele lugar que é para fazer, um quartinho bem no 
meio, daí um pegava pedra, ponhava esse caroço assim na pedra e 
macetando, daí dobra assim que nem esse aqui daí vai jogando em cima, vai 
jogando, e vai jogando, passa três vezes um em cima do outro! Aí uma casa, 
aguenta uns 30 anos! Mas era bonito casa de taquara! Daí eles fizeram para 
nós também! Aí nós fiquemos lá, larguemo tudo que tinha aonde nós morava! 
Fiquemos ali, daí chefe não deixou nós “vortar” mais para o mato! Daí veio a 
professora para dar aula para a criançada, bastante criança! Mas naquela 
época o chefe “judiava” demais dos índio! Ele não deixava ninguém sair, 
trabalhar fora, não deixava ninguém plantar...até fome nós passemos! 
Rodrigo: Mas o que podia fazer? 
Ana Pereira: Tem que trabalhar só no “projeto” que ele fazia! Aquela fila de 
gente... nos projeto que plantava feijão, plantava milho…era assim! Colhia o 
feijão...a máquina de malhar feijão(...)! Daí ele catava...juntava aquele né 
[feijão partido], numa outra vasilha assim para dar para comer! Daí ele dava 
aqueles feijão tudo partido para os índios comer...e as mulher fazendo quirera 
de milho! A minha mãe mesmo era “fazedeira” de quirera, pra mim comer! 
Para eles cozinharem também para os camarada! Aquele panelão assim, 
temperava feijão com quirera de milho! O homens vinham almoçar só quirera 
com feijão! Não tinha carne, não tinha nada! Nós sofrimos bastante naquele 
Ivaí, eu tinha sete anos naquela época! (07/03/2019 – diálogo gravado: áudio 
- 190307_001) 

Entre a participação na Festa do Dia dos Índios como atrativo para 

centralização espacial e, a proibição de retorno para as antigas moradias, fixa-se o 

trabalho compulsório no “projeto” em troca do “feijão partido”.  “Aquele panelão assim 

(...) Os homens vinha almoçar só quirera com feijão! Não tinha carne, não tinha nada!”: 

no trabalho compulsório nos “projetos” agropecuários do Posto, a escassez. Trata-se 

do referencial mnemônico que se espraia entre as aldeias kaingang: o caráter penoso 

e não-recíproco nos denominados “projetos” é novamente objetificado no sempre 

escasso panelão servido nas atividades agrícolas. Similitudes que se repetem nas 

narrativas indígenas sobre os Postos indígenas daquele período. A agricultura 

coletivo-comunitária dos “projetos” do SPI antes de tudo é caracterizada pela pouca 

comida dos “panelões”, ou a ausência da plena comensalidade e reciprocidade.  

Todavia, vejamos que a mobilidade para outras regiões mostra-se alternativa 

delineada tanto pelo parentesco e alianças prévias quanto pelas notícias de uma 

ordenação do Posto tanto mais branda: 
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Daí meu pai...chegou “semana santa”, já tinha dois anos que nós estava 
morando ali [área centralizada na TI Ivaí]! Daí meu pai falou assim para o “tar” 
de cacique, ele disse: “Eu vou voltar lá para o meu lugar, eu quero pescar de 
novo!” “Bom, se for para pescar pode ir, mas depois que passar Semana 
Santa vocês voltam tudo para casa!” (...). Daí meu pai fez um... bastante ẽmi 
de milho [bolo azedo] ...num cestinho assim quase cheio de ẽmi...daí o pai 
começou a contar para os parentes que ia pescar né, daí todo mundo 
engambitou junto, lá para aonde nós morava nos mato! Quando nós 
cheguemo aonde nós morava, nas nossas casas que nós tinha lá... coberta 
de cipó, mato...dava até dó aonde nós moremos...daí nós posemo na beira 
do Ivaí [rio], nem pesquemo nada...veio casal, cada casal veio com nós...”tar” 
de Nestor , “tar” de Aparício, depois “tar” de Mantino...três casal, quatro com 
meu do pai...e mais um “tar” de Joaquim, Joaquim Francisco, pai desse 
Ernesto...daí combinaram né...”vamos sair de manhã, de madrugada, nós 
tora pelo meio, nós sobe por dentro da  água(...)”...numa altura sai no 
mato....cruzemo a água até uma altura...fomos, fomos, o sol já estava pra cá, 
nós sem comer, sem nada...daí cheguemos no “tar” de Cândido de 
Abreu...saímos na estradona...e fomos daí...anoiteceu, anoiteceu nós 
posemo no mato...no outro dia saímos na estrada até que nós cheguemo no 
rio do Peixe, no Marubi...aí no Marubi minha mãe chegou na casa pediu 
comida para nós, que nós era pequeno, minha irmã também era pequena, a 
Valdete...nós sofrimos...naquela época, chefe “judiava” (...) “tar” de Alan era 
o chefe [TI Ivaí]...aí minha tia [Idalina, irmã do pai] morava lá no rio Bonito [TI 
Queimadas], na divisa lá. (ANA PEREIRA, 07/03/2019 – diálogo gravado: 
áudio - 190307_001) 

Deve-se ressaltar novamente que diversas destas famílias já circulavam entre 

as aldeias situadas nas bacias do rio Tibagi e Ivaí. Em período prévio à instalação do 

Posto Indígena, há circulação pelos toldos da região da TI Queimadas e das TIs 

Faxinal e Ivaí, marcada pelas relações de matrimônio, as festas do Kikiko e os jogos. 

Notemos que, a partir da intensificação da ação do Estado nacional, a motivação 

explícita nestas últimas movimentações refere-se a fuga da ação direta do Chefe de 

Posto e do “tar de cacique”, visando à alternativa à localidade. 

Nestor (Gomes), mencionado pela senhora Ana Pereira, na segunda metade 

do século XX se tornará importante chefia política na TI Queimadas e já havia residido 

em período pré-instalação do Posto na TI Queimadas, conforme consta em 

recenseamento do SPI em 1937. Ao que se observa, em período subsequente Nestor 

Gomes havia retornado para as aldeias do Ivaí e, aproximadamente em finais da 

década de 1940, vinha se instalar novamente na TI Queimadas, desta vez fugido das 

ações do Chefe de Posto do Ivaí e do “tar de cacique”.  Via de regra, a TI Ivaí é 

apresentada neste período, entre 1940 e 1950, como localidade de maior rigor entre 

o sistema de coerção e punição.  

A senhora Ana Ribas destaca tanto a circulação prévia entre as aldeias, 

quanto a fuga conforme o trabalho compulsório, conflitos e a lei dos Posto Indígenas 

avançavam. Aqui notamos uma das definições de “lei”. Conforme narrado, a senhora 
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Ana Ribas havia nascido na região do entorno da TI Mococa, próximo ao rio Tibagi, 

tendo residido no Ivaí ainda criança. Ainda em tenra idade, junto a sua família foge do 

Ivaí, retornando para a TI Mococa. Em tradução realizada por seu genro Bru (Eduardo 

Pinheiro), a senhora Ana destaca “lá no Ivaí a lei era pior”: “viu tronco...quando a 

mulher de bagunça, cortava tudo os cabelo...tinha castigo que colocavam 

querosene...Lá no Ivaí a lei era pior…vieram de volta, foram direto para Mococa, para 

não pegar eles.” (ANA PEREIRA, 09/03/2019 – diálogo gravado: áudio:  

2_190309_001). Mas do que se trata a “lei”, termo utilizado na narrativa em kaingang 

da senhora Ana Ribas e repetido pelo seu genro Bru durante a tradução? Como 

veremos mais a frente, antes a “lei” consiste no sistema de regulação, coerção e 

punição que se impunha em cada Posto instalado em Terra Indígena Kaingang, 

envolvendo o trabalho compulsório nas atividades agrícolas: os “projetos” 

considerados coletivo-comunitários ou “do Posto”. Apesar da generalizada escassez 

dos panelões, há certo consenso que neste período a “lei” na TI Ivaí era pior do que 

na TI Queimadas. 

Senhor Firmiano Correa, com mais de 70 anos, destacava sobre a fuga de 

seu sogro do Ivaí, vindo junto à famílias de Nestor Gomes e de Ana Pereira:  

Esse meu sogro Aparício...“judiou” bastante dele no Ivaí, ele é do Ivaí...“judia” 
bastante…tronco, [descrição de como faziam] …dizem que “judia” bastante 
no Ivaí lá, despejava aquele latão de 20 litros em cima, na cadeia. (FIRMIANO 
CORREA, 09/05/2019 – diálogo gravado: áudio - 190509_001) 

Portanto, há avaliações específicas sobre a atuação dos Chefes e a “lei” dos 

Postos numa constelação de aldeias, as quais já eram frequentadas dentro do campo 

de relações de afinidade/consanguinidade que continuam relevantes para 

deslocamento de grupos domésticos. Se há um padrão do trabalho compulsório nas 

atividades agrícolas e da escassez que é rememorado pelos indígenas referente a 

diversas aldeias, considera-se ainda as variações específicas da “lei” dos Postos de 

cada localidade e dos Chefes de Posto. A avaliação mnemônica entre os Kaingang 

traz em relevo a “lei”, neste período considerado a contraparte reguladora de uma 

desigual relação de troca objetificada na escassez do “panelão”.  

Tommasino, referindo-se a uma longa duração nas relações não-

indígenas/indígena no vale do Tibagi, englobando o período imperial no século XIX e 
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a atuação do SPI no século XX, destaca o oferecimento de roupas e alimentos dentro 

de um sistema indígena de “troca”.  Conforme destaca a antropóloga:  

O sistema de “troca” que se estabeleceu durante o período imperial e depois 
com a criação do SPI, pela nossa interpretação, tinha uma significação no 
próprio sistema indígena porque as relações amistosas se faziam 
tradicionalmente através da troca. Os trabalhos que os grupos aldeados 
desenvolviam nos postos (abrir estradas, limpar o entorno dos postos, 
produzir excedentes para a venda) tinham a contrapartida da instituição 
tutelar: o SPI mandava mantimentos, tecidos, instrumento de trabalho que 
eram distribuídos para as famílias aldeadas. (TOMMASINO, 1995, p. 193) 

Deste modo, haveria extenso período pautado pela regulação das relações 

através do reconhecimento (ou não) de adequada relações de troca. Todavia, não se 

encontra em tais relações o reconhecimento do desequilíbrio drástico entre as partes, 

ou da negação da equivalência nas trocas? Dito isto, nota-se que há evidente relação 

de escassez que não é superada, quando observadas as referências das narrativas 

dos Kaingang a respeito do período de intensificação da atuação do SPI entre as 

décadas de 1940 e 1960 nas Terras Indígenas.  Tanto em relação à TI Queimadas 

quanto à TI Ivaí, em sua variedade de Chefes de Posto, as narrativas enfatizam 

trabalho compulsório considerado não adequadamente retribuído pelo Posto, bem 

como as relações de coerção e punição; tampouco há a abundância comensal, fator 

como observaremos, fundamental nos puxirões e grupos de roçada kaingang. Se de 

um lado, a “lei” na TI Ivaí era “pior”, de outro, a TI Queimadas é referida como um 

Posto que foi expropriado e assim constituindo-se como abundante e rico, porém, sem 

poder ser acessado pelos indígenas - em ambos se destaca o trabalho compulsório e 

a escassez.  

Notemos, portanto: (1) a escassez enquanto padrão objetificado no “panelão” 

servido com pouca comida para execução das atividades agrícolas coletivas; (2) na 

TI Queimadas a escassez é contrastada à abundância do Posto; (3) há continuidade 

na mobilidade entre as Terras Indígenas, levando em consideração a partir de 1940, 

as “leis” do Posto/Chefe de Posto; (4) com a “lei” de cada Posto, além da atividade 

agropecuária coletiva, destaca-se a centralização política pelo Chefe de Posto, 

capitão, chefe de polícia e fiscal. 

 Esta articulação entre Posto e indígenas Kaingang pela adequada troca 

negada, escassez comensal e coerção/punição, se coloca melhor abordada se 

considerarmos a multiplicidade e a persistência da própria política kaingang neste 
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período. Isto significa que, além dos Chefes de Postos e diferentes Terras Indígenas, 

as relações de escassez e troca devem ser abordadas a partir das alianças e 

potenciais disputas políticas kaingang desenvolvidas. Em nossa hipótese, há uma 

dinâmica que deve ser abordada conjugando: as categorias de legitimação e análise 

nas narrativas kaingang; as alianças centralizadoras estabelecidas a partir do Chefe 

de Posto; dinâmica territorial dentro das relações de afinidade/consanguinidade que 

se estendem entre territórios kaingang.  

A seguir, ao se mostrar fundamental pensar as categorias que são colocadas 

pelos Kaingang para narrar a história e a reflexão política, poderemos notar que não 

há completa anulação da política kaingang neste período de 1940 e 1960. Isto significa 

que reconhecendo o caráter incisivo da política indigenista a partir do SPI, e em 

destaque as lavouras coletivas, devemos notar as categorias de análise dos Kaingang 

sobre a política considerando como partícipe das disputas entre coletivos e chefias 

kaingang. Visamos abordar alguns aspectos da política kaingang neste período dos 

Postos do SPI, junto ainda aos desdobramentos das transformações nas relações de 

troca e comensalidade frente aos Postos Indígenas.  

 

 AS CHEFIAS KAINGANG EM DEVIR 
 

A importância do antigo capitão kaingang Crispim Gy Mũ Vegman27, filho de 

Alfredo Vegman, este último rememorado pela habilidade no contato com os Kaingang 

bravios em São Paulo, é explicita na significativa parentela e ressoa na nomeação da 

atual escola indígena da TI Queimadas. Trata-se de indígena casado com Catarina, 

da região do Ivaí, seguindo, portanto, as relações de aliança entre os territórios 

kaingang da região. No contexto dos diálogos/entrevista na TI Queimadas em 2019 – 

período em que foram removidos caciques tendo por base relações consideradas 

moralmente reprováveis - os antigos capitães, em destaque Crispim Vegman, eram 

destacados por serem, quando principais, já velhos e, por isso, não propensos aos 

atos inadequados de lideranças contemporâneas. 

Não se coloca claro, mas além de já “mais velho”, é destacado o caráter 

longevo de sua permanência como chefia principal, em torno de 15 anos: desde 

_______________  
 
27 Conforme observou Góes (2018a, p. 111), há variações na grafia deste sobrenome, podendo 

aparecer como Veigmo, Vegmon, Vegman e Veigman. 
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período próximo à instalação do Posto até pelo menos o início da década de 1960. 

Destaca-se como auxiliar de Crispim Vegman, o seu então jovem filho Mané Vegman. 

Ao analisarmos a documentação oriunda do SPI, notamos que o estabelecimento do 

referido capitão ocorreu provavelmente após a transferência de Antônio Mineran e 

José Fonseca Bejuí (SPI, 1943-1944). Todavia, não é sem se voltar contra o Posto 

que estes procedimentos frequentemente utilizados pelo SPI ocorrem. A efetivação 

das transferências compulsórias daqueles é acompanhada de modo subsequente 

pela solicitação dos próprios encarregados não-indígenas do Posto para mudarem de 

localidade em razão de ameaças promovidas pelos Kaingang (SPI, 1943-1944). Há 

campo de disputas no qual decorre a própria ascensão de chefias políticas kaingang 

neste período de vigência dos Postos Indígenas.  

Deste modo, provavelmente por volta de 1944, não sem conflitos, prevalece 

o Chefe de Posto e o novo capitão Crispim, em processo de centralização no qual não 

constam mais três regiões dividida em dois capitães – característica que pode ser 

notada naquela região desde os primeiros registros do SPI em 1911 até a década de 

1930 -  mas um único, junto ao Chefe de Posto englobando três áreas residenciais. 

Como em outras TIs Kaingang neste período, há ênfase na denominação de cargos 

hierárquicos em termos militares, nomenclaturas como capitão, major, cabo e o chefe 

de polícia em suas atribuições de regulamentação, coerção e punição. A foto abaixo 

indica a nomeação, em 1944, do chefe de polícia kaingang Pedro Cabral, o Pedrinho:  

FIGURA 18 - POSSE DE CHEFE DA POLÍCIA INDÍGENA 

 

FONTE: Serviço de Proteção aos Índios. 1944. 1 fotografia, 13 x 8,5 cm. Legenda no verso da 
fotografia: Índio Pedro Cabral, novo chefe da polícia indígena, durante a festa da posse/1943 - PIN. 

Queimadas - IR-7 - BR MI SP. 
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Quando inquiridos aos interlocutores sobre quem “mandava mais” neste 

período, as narrativas indígenas colocam em destaque o Chefe de Posto numa 

relação de comando com a chefia indígena principal instituída, seguido do chefe de 

polícia e, como veremos, posteriormente, o fiscal. Todavia, tais relações também são 

apresentadas em torno de alianças hierárquicas, que se estabelecem entre a chefia 

indígena, seu grupo vinculado e os Chefes de Posto. Mesmo o processo de 

centralização espacial na TI Queimadas com a instalação do Posto e a expropriação 

territorial, não anula as relações político-espaciais kaingang, marcadas ainda pela 

continua dispersão territorial em três núcleos de habitação. Eder Novak, em sua tese 

de doutorado em História, nos fornece importantes indicativos analíticos a respeito 

das disputas políticas kaingang a partir do Posto Indígena Apucarana (ou também 

denominado comumente TI Apucaraninha situado na bacia do rio Tibagi). Num 

primeiro plano, destaca a circulação entre os toldos indígenas, assim como as 

constantes incursões ou manutenção de residência para além das delimitações da TI, 

mesmo após o período de intensiva expropriação a partir de 1949 (NOVAK, 2017, p. 

191; p. 311). Em torno da política kaingang, Novak destaca aqueles que se constituem 

como aliados do Chefe de Posto no Posto Indígena Apucarana em relações de conflito 

com outros indígenas. Referente ao então chefe no Posto Indígena Apucarana, Alan 

Cardec, e às alianças estabelecidas, Novak (2017, p. 321) destaca: 

No exemplo citado, o grupo aliado à Alan Cardec foi para eliminar Antonio 
Candido, pois este desobedecia as ordens do encarregado, não se sujeitando 
a mudar para próximo da usina, onde estava a nova sede do PI Apucarana, 
e ainda liderava um grupo de indígenas para fazer resistência às ações de 
Cardec. Nesse caso, quem acabou sendo assassinado foi Zé Tavares, aliado 
de Alan Cardec, pois Antônio Candido estava ciente do que podia acontecer 
e foi mais rápido na ação.  

Devemos considerar as alianças hierárquicas estabelecidas no Posto, para 

análise inclusive dos enfretamentos realizados por grupos indígenas frente aos 

Chefes de Posto, assim como os sistemas de regulamentação e punição implantados. 

Na TI Queimadas, as ações de indígenas frente aos Chefes de Posto – e as medidas 

assumidas pelo Chefe, como as transferências compulsórias – encontram-se 

registradas na documentação do SPI, sendo a mais antiga que pude verificar, datada 

de 1944. Quando passamos a relacionar as informações disponíveis nas fontes 

documentais àquelas das narrativas indígenas e suas categorias políticas, destacam-
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se as relações, alianças, ascensões políticas e conflitos nas quais participam Chefes 

de Posto, encarregados e grupos indígenas.  

O ex-cacique da TI Queimadas, Ernesto, filho do reconhecido fiscal Joaquim 

Pehofy e neto do longevo cacique Nestor – o mesmo que havia fugido do Ivaí nos 

anos 1940 -  destaca em sua narrativa tanto a escassez comensal quanto a ausência 

de reciprocidade neste período do SPI. Todavia, também se encontra balizado os 

enfretamentos contra o Chefe de Posto e indígenas aliados: 

Ernesto: Naquele tempo era o chefe que mandava. Daí o chefe fazia os 
índios trabalhar de graça, naquele tempo! O pai falava assim para mim! 
Nesses Posto Velho [antiga área sede do Posto Indígena] trabalhou de graça 
também, eu sabia também daquele tempo! Daí nessa parte que eles 
trabalhavam de graça o pai quase brigou, quase matou o próprio chefe, por 
causa disso! Porque trabalhava de graça, não fazia nada para ele, eles 
cozinhavam, mas cozinhavam de qualquer jeito! Eu sabia, eu lembro ainda! 
Naquele tempo eles cozinhavam com osso de boi, misturado com arroz para 
eles comer...eles não ganhavam nada...mas aquele tempo também, o 
cacique também ajudava o chefe, daí tudo a lideranças ia atrás daquela 
pessoa para trabalhar de graça! Daquele tempo eu lembro um pouquinho, 
eles estavam malhando [feijão]...o chefe de posto, assim..com pau, com 
vara...mas daí a pouco o chefe sacou da cinta um revolver, daí o cacique 
tudo, a liderança dele estão com cartucheira no lombo assim, ia atrás(...). 

Rodrigo: Quem que era o cacique? 
Ernesto: Cacique naquele tempo …era o Crispim parece! 
 Rodrigo: Você chegou de ver ele de cacique? 
Ernesto: Eu vi um pouquinho, né! Daquele tempo eles falam né: “Ah o chefe 
vai manda a roupa para nós!” – eles falavam assim.  Aí meu pai levantou: 
“Não, eu não quero trabalhar de graça mais! Nós “semo” tongo mais, hoje em 
dia nós temos filhos para tratar! Como é que hoje em dia vocês estão fazendo 
nós trabalhar de graça?!” Daí ele se descredita do chefe ainda, aí ele levantou 
com aquele vara que ele estava malhando feijão! “Vem para cá que eu vou 
dar ne você agora!” Daí eles pararam tudo daí. Depois daquele parou, estava 
parando devagarzinho esse negócio de trabalhar de graça para o chefe de 
posto, depois o cacique mandando junto com o chefe trabalhar de graça a 
comunidade! Daí foi parando, parando, parando... 
Rodrigo: Mas chegaram de acertar a vara no chefe?! 
Ernesto: Não deu, só que protegeram ele! Falaram “Não, não faz isso, damos 
um jeito então!” (...) 
Rodrigo: Quem que era o chefe? 
Ernesto: Chefe era o Nivardo, parece(...). (11/05/2019 – diálogo gravado:  
áudio - 190511_028) 

Vejamos que a narrativa destaca novamente o fator “trabalhar de graça”, 

colocando em relevo tanto as promessas esvaziadas de roupa e comida quanto a 

descrição da ausência de plena comensalidade: “cozinhar de qualquer jeito” e 

“cozinhava osso de boi misturado com arroz”. A revolta narrada contra o Chefe de 

Posto “Nivardo” e o capitão Crispim Vegman está diretamente relacionada a esta 
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ausência injustificável de reciprocidade no trabalho compulsório para o Posto, junto à 

escassez comensal que impera. A narrativa de Ernesto coloca esta manifestação 

contrária do seu avô como destaque da modificação nas relações com o Posto através 

da agricultura. “Daí foi parando, parando, parando...” expressa um gradativo temporal 

em que esta transformação é colocada.   Nota-se que o então capitão Crispim Gy Mũ 

se encontra associado diretamente aos mandos e desmandos do Chefe de Posto, pois 

“vinha com a cartucheira atrás”. Quando se identifica ou se coloca em questão a “lei” 

neste período, se destaca o Chefe de Posto, porém, igualmente se encontra 

rememorada a liderança indígena vinculada em hierárquica aliança. Tal 

enfrentamento do Chefe de Posto “Nivardo”, tendo por eixo relações de escassez no 

trabalho compulsório, implica embate também com o capitão Crispim Vegman, e como 

observaremos, a gradativa ascensão de Nestor Gomes, advindo do Ivaí, enquanto 

liderança indígena. Vejamos que, posteriormente, em finais de 1950 e início da 

década de 1960, Nestor Gomes primeiro assumirá enquanto fiscal do Posto –

diretamente vinculado ao trabalho compulsório das atividades agrícolas - e, em 

seguida, ao encargo de chefia principal, o Capitão.  

Tais disputas e alianças se encontram também evidentes no caso do então 

capitão da TI Queimadas, Antônio Olímpio, ainda no período do SPI. Tal qual Crispim 

Vegman e Nestor Gomes, Antônio Olímpio se vinculava diretamente às aldeias da 

região do rio Ivaí, no entanto, como o segundo, e ao contrário de Crispim, é enfatizado 

nas narrativas indígenas como sendo “do Ivaí”. O caso de Antônio Olímpio na TI 

Queimadas, na década de 1960, foi objeto de registros no denominado Relatório 

Figueiredo num espectro mais amplo de acusações contra o então Chefe de Posto 

Wismar Costa Lima.  

Vejamos abaixo o trecho da defesa do ex-Chefe de Posto, Wismar da Costa 

Lima, apresentada em 1968 frente ao Processo Administrativo instaurado em vista a 

diversas acusações, incluindo aquelas referentes à destituição do então capitão 

Antônio Olímpio:  

2°) – A fls 1764 – depoimento de ATILIO MAZALOTI: ‘que WISMAR COSTA 
LIMA substituiu o depoente na Chefia do Posto Telêmaco Borba e destituiu 
da capitania o índio ANTONIO OLIMPIO nomeando o indígena ATANAGILDO 
GUILHERME. Que o novo capitão ATANAGILDO amarrou em uma árvore o 
ex-capitão ANTÔNIO OLÍMPIO e o surrou a pau a ponto de fazê-lo fugir do 
Posto. 
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 A acusação do Ilmo. Sr. Presidente, é totalmente sem fundamento, 
maldosa e irresponsável. A única verdade que existe em seus termos é o fato 
de ter substituído o Sr. ATÍLIO MAZALOTI, o que por certo não lhe agradou, 
pois, se considerava dono do Posto e a êle se referia como “o meu Pôsto”. 
Entretanto, em respeito e consideração a V. S., e a quantos integram a 
comissão, direi que assumido Posto Indígena Telêmaco Borba, como 
Encarregado, regularmente designado, resolvi fazer uma eleição fiz concorrer 
o índio ANTÔNIO OLÍMPIO. O resultado deu vitória ao índio ATANAGILDO 
GUILHRME que, então, empossei como Capitão. Nem êle, nem eu, nem 
ninguém, expulsamos do Pôsto o índio ANTÔNIO OLÍMPIO, muito menos foi 
êle surrado a pau ou qualquer outra forma. O que aconteceu é que ele 
desgostoso com o resultado da eleição que lhe tirara o posto de Capitão dos 
Índios, desapareceu da área Postos Telêmaco Borba rumando, ao que 
soube, para o Posto Dr. Carlos Cavalcanti, de onde era natural. Essa a 
verdade dos fatos, portanto, a minha defesa. (SPI-RELATÓRIO 
FIGUEIREDO, 1968, Vol.25, f.151) 

O ex-Chefe de Posto foi acusado de, ao destituir o capitão Antônio Olímpio, 

ter sido conivente com os maus-tratos realizados pelo então capitão empossado 

Atanagildo Guilherme. Em sua defesa, o ex-Chefe de Posto argumenta não ter havido 

maus-tratos físicos de nenhuma parte e, por “desgosto”, o ex-capitão Antônio Olímpio 

teria se direcionado ao Ivaí, “pelo que soube”.  

As narrativas registradas em 2019 apresentam, porém, outras razões 

indígenas para a saída de Antônio Olímpio. O filho de Atanagildo Guilherme, José 

Guilherme, o Zézão, destaca ação e as motivações de seu pai Atanaz(g)ildo 

Guilherme frente ao então capitão Antônio Olímpio neste período:  

(...) [tiraram] Antônio Olímpio porque estava fazendo macumba para o 
pessoal, para uma pessoa que não gostava, ele prendia pessoa e depois 
fazia macumba…naquele tempo era tronco...eu já piazão...pai mandou 
ponhar no tronco e surrar os dois [Antônio Olímpio e o genro] ...mandaram 
eles para o Ivaí… (JOSÈ GUILHERME, 10/03/2019 - diálogo gravado: áudio 
- 190310_001). 
“Hoje vamos pegar aquele cacique, está fazendo coisa errado! (...) Prende o 
pessoal depois faz macumba para matar.” (...)Descobriram lá no curador, 
curador tinha contado! Descobriram bem, por isso foram lá pegar ele. Diz que 
chegaram, deram coice na porta, derrubaram a porta dele(...) “Fulano tá 
jogando [coisa ruim] para vocês!”. Esse contou bem certinho…Depois que 
soltaram [Antônio Olímpio], conversaram bastante com ele: “Aqui você não 
vai morar mais, não queremos você aqui, hoje você não é cacique, não é 
mais nada(...), volta para o teu lugar!” Mandaram para o Ivaí, Konche [genro] 
era novo nessa época. (JOSÉ GUILHERME, 10/03/2019- diálogo gravado: 
áudio - 190310_002) 

Firmiano Correa, de mais idade que Zézão, expõe o mesmo padrão de 

narrativa referente à retirada de Antônio Olímpio. As motivações para tal expressam 

as razões indígenas e as relações de aliança/conflito entre os Kaingang dispostos 

entre territórios:  
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(...) ele [Antônio Olímpio] gostava desse “coisa”, prender, amarrar e surrar, 
né! (...) fazia doença que é para outros, daí morre né, gostava de fazer...fazia 
mal para os outros morrer...oração para morrer...para cá [no] Ivaí tem 
bastante [gente que faz], só aqui [TI Queimadas] quase não tem. (FRIMIANO 
CORREA, 09/05/2019 - diálogo gravado: áudio - 190509_001) 

Pelo rigor no trato da punição, amarrando e se valendo do sistema do tronco, 

é considerado “cacique ruim”. Porém, ainda mais destacado como motivação para 

retirada do cargo de chefia é a “oração para morrer”, “fazia doença para outros”, pela 

qual promoveria a morte mesmo após o indígena já ter sofrido as sanções da punição 

regular. Não consta, neste caso, referência ao Chefe de Posto como motivador 

principal das disputas: tratar-se de razões e disputas indígenas que se encontram 

entrelaçadas no Posto e são trazidas a luz pelos narradores como partícipes da 

política. Ao final, em sua narrativa, senhor Firmiano marca a procedência do indígena 

“do Ivaí”, destacando inclusive naquela região, enquanto prática frequente, a 

realização de “oração” para a “pessoa morrer”. Há campo semântico da política 

indígena que legitima os termos das acusações e as práticas executadas frente a 

Antônio Olímpio, em provável consonância à mudança de Chefe de Posto. Há mais 

razões indígenas implicadas do que prediz uma análise apressada.  

A referência àqueles curandores (curadores) do Ivaí enquanto dotados de 

capacidade de cura/doença confluem em longa duração, sendo encontrado 

correntemente na TI Queimadas nos anos 2010, conforme pude registrar. Não se trata 

de uma novidade da década de 1960 tal modalidade de acusação entre os Kaingang, 

comumente identificada como “feitiço”, enquanto motivação para retirada, senão a 

morte da chefia indígena, nem mesmo na região do Ivaí. Na década de 1920, nos 

toldos do rio Ivaí, encontramos nos registros do SPI (1923, f. 03), referência a um 

capitão kaingang por nome José Pinheiro o qual, sob pedidos do encarregado do 

órgão indigenista na região, buscava persuadir os demais indígenas a não seguirem 

as “águas miraculosas” no qual haviam encontrado a imagem de um santo e passaram 

atribuir propriedades de cura. Tratava-se de fato que o aspecto religioso reverberava 

a partir da figura monge João Maria, da região do Contestado, e foi assumido em 

termos próprios pelos Kaingang com ênfase nas fontes de água, passando a causar 

certa preocupação aos encarregados do SPI. Todavia, o destino do capitão José 

Pinheiro, no Ivaí, ao buscar persuadir a não aderirem às “águas miraculosas” foi a 

morte por seus pares kaingang sob acusação de “maléfica influência sobrenatural” 

durante uma epidemia de coqueluche com muitas vítimas.  
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Portanto, mesmo durante período incisivo da ação política indigenista, ainda 

quando os Chefes de Posto “mandam mais” a partir dos anos 1940, as razões da 

política indígena não deixam de encontrar seus indicativos, podendo se entrelaçar 

àquelas do Posto. Neste plano, junto à ênfase numa hierarquia política entre capitão, 

chefe de polícia, polícia/lideranças, observamos disputas/alianças políticas na TI 

Queimadas entre aqueles majoritariamente com trajetória pelo Ivaí, elemento já 

constitutivo de modo pretérito à instalação do Posto.  

“Oração para fazer o mal” (acusação de feitiçaria), o “chefe ruim” focado 

demasiado nas punições e o “panelão” nas lavouras coletivo-comunitárias, 

concentram categorias pelos quais se desdobram as disputas e também a reflexão 

política kaingang através das narrativas históricas.   

 Destaca-se de igual modo nas narrativas kaingang a comparação de 

períodos gradativos de maior espaço da política indígena no direcionamento das 

ações. Conforme diversas narrativas, opera-se a alteração da hierarquia nas relações 

de alianças e disputas junto ao Posto, seus chefes e encarregados - em determinado 

período, coloca-se “o chefe para correr”.  
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FIGURA 19 - EXCERTO GENEALÓGICO CRISPIM GY MŨ VEGMAN (RECORTE PARCIAL)  

 

Em vermelho, alguns dos narradores indígenas mencionados. Em azul, indígenas que assumiram 
principais cargos de liderança em cinco gerações. 

FONTE: O autor (2022). 

 

FIGURA 20 - EXCERTO GENEALÓGICO – NESTOR GOMES (RECORTE PARCIAL)  

 
Com trajetória pelos toldos do Ivaí/Faxinal. Em azul, quatro gerações par sogro/genro, ocupando os 
principais cargos. No Parte III desta tese, será descrito referente ao período de chefia de Ernesto e 

Amarildo. 

FONTE: O autor (2022). 
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FIGURA 21. EXCERTO GENEALÓGICO - ANTÔNIO SI GRIG OLÍMPIO (RECORTE 
PARCIAL 

  

Considerados "de fora", dos toldos do Ivaí. Em azul sogro/genro ocuparam cargos principais de 
chefia, sendo expulsos com violência. Não há geração subsequente que vem a ocupar cargo de 

liderança na TI Queimadas.  

FONTE: O autor (2022). 

 

 O “SISTEMA DA CANTINA”: DÁDIVAS SEM COERÇÃO? 
 

Tommasino (1995) destaca um segundo “sistema” de atividade agrícola que 

sucede temporalmente e adquire relevância na região da bacia do rio Tibagi e Ivaí, 

com destaque na memória indígena: o denominado “sistema da cantina”. Trata-se de 

período no qual as atividades agrícolas seriam exercidas pelos indígenas mediante a 

disponibilização semanal pelo órgão indigenista de produto alimentícios, a 

denominado “cantina”. Encontramos os “projetos” das “cantinas” “da FUNAI” a partir 

da década de 1970. 

A antropóloga destaca a “cantina” justamente como valorizado referencial dos 

indígenas na bacia do rio Tibagi no qual se apresentaria característica diretamente 

associada ao sistema político kaingang:  

 Da perspectiva indígena, a “cantina” permitia o abastecimento das famílias 
ao longo da produção de vários produtos como arroz, feijão, milho e alguns 
produtos do mercado como girassol e algodão. Mas o que está no centro da 
memória indígena era a ‘cantina’, não havendo nenhuma referência aos 
produtos das roças. Se a ‘cantina’ está no centro do pensamento de todos é 
porque ela atendia a uma expectativa das comunidades em relação ao órgão 
tutor: representação da autoridade indigenista (o presidente, os 
administradores e chefes de postos), como Pay-bang e sua substância, isto 
é, a generosidade. (TOMMASINO, 1995, p. 197). 

A antropóloga cita a célebre passagem do experiente Telêmaco Borba a 

respeito da chefia kaingang no século XIX enquanto realizável a partir das “contínuas 
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e generosas dádivas” que são concedidas. Conforme argumentado acima pela 

antropóloga, o “sistema da cantina” adentra então como adequada posição de chefia 

política no sistema kaingang. A relevante hipótese apresentada por Tommasino pode 

ser melhor analisada se observarmos outras ações que projetam politicamente 

indígenas em período contemporâneo ao “sistema da cantina” na década de 1970. 

Assim, a matriz comparativa de tal “sistema” pode retomar não somente ao modelo 

de dádivas de chefia kaingang referidas a partir das observações do século XIX por 

Telêmaco Borba, mas também aqueles que lhes são contemporâneos no século XX. 

As narrativas dos indígenas residentes nas TIs Queimadas e Mococa nos possibilitam 

este trajeto, tendo em destaque que, nesta última aldeia, por longo período subposto 

da TI Queimadas, não foi adotado o “sistema da cantina”.   

Cabe ainda linha de análise complementar não desenvolvida por Tommasino. 

Observar que reluz de modo igualmente relevante em TIs como Queimadas no 

“período da cantina”, a referência ao fiscal, importante autoridade responsável pela 

ordenação da execução das atividades agrícolas, entre outras obrigações que 

implicam mobilização coletiva dos indígenas. Neste recorte do fiscal em torno da 

“cantina”, notaremos, não está em pauta exclusivamente a generosidade, mas a 

regulamentação, a coerção e a punição num período em que se considera não mais 

trabalhar “de graça” nas áreas agrícolas do Posto. A ascensão do cacique Nestor 

Gomes traz em relevo seu genro Joaquim Pehofy, rememorado junto a Arthur 

Vegman, como fiscal ruim. Podemos de antemão afirmar que o período de dádivas da 

“cantina” não está dissociado das relações de coerção ou, em outras palavras, 

devemos observar o período do “sistema da cantina” também pelos termos 

coercitivos, igualmente reconhecidos como legítimos pela política kaingang. Veremos 

que, depois de colocar o “chefe de posto para correr”, evento que marca entre os 

Kaingang da TI Queimadas a transformação das relações junto ao Posto, destaca-se 

não somente as dádivas, mas o fiscal e o cacique ruim, termos da hierarquia política 

kaingang que vigoram. 

  Deste modo, a seguir abordaremos a dádiva e coerção, considerando a 

emergência de diferentes posições da política kaingang no período das “cantinas”, 

entre as décadas de 1970 e 1980. Nossa estratégia de desenvolvimento segue 

incialmente os termos e categorias kaingang relativos às transformações no tempo, 

para passar em seguida aos termos das dádivas em torno de dois indígenas 

considerados “mestiços”, contemporâneos às cantinas, entre as TIs Mococa e a 
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Queimadas: o senhor Olívio Pires da TI Queimadas, e o cacique Antônio Nur Fe, da 

TI Mococa. Em seguida passamos à abordagem direta do “sistema da cantina”, 

trazendo em destaque os dois principais fiscal ruim rememorados na TI Queimadas: 

Antônio Pehofy e Arthur Vegman. 

 

 QUANDO COLOCARAM O “CHEFE PARA CORRER” 
 

Ernesto, o neto do capitão Nestor Gomes, passou a narrar segundo evento 

de questionamento do Chefe de Posto após a minha pergunta sobre embates, haja 

visto sua descrição prévia de um gradativo temporal da ação política indígena frente 

ao trabalho compulsório nas lavouras coletivas do Posto Indígena. Destaca-se 

novamente o persistente vazio das promessas de dádivas dos Chefes de Posto. Agora 

já era o “tempo” do Chefe de Posto Jonas, que de acordo com os registros do SPI, foi 

nomeado como chefe do Posto Indígena Telêmaco Borba [TI Queimadas] em 1966:  

Rodrigo: Teve alguma vez que seu avô foi para cima do chefe [Chefe de 
Posto], para tocar ele ou não teve? 
Ernesto: Não, depois entrou o Jonas de chefe também, né. Daquele tempo 
a comunidade estava vendo que eles estavam mentindo para eles, né! Mas 
esse tal de Jonas, como chefe de posto ele entrou, né, e ele quis fazer desse 
tipo que o chefe passado fez. Ele estava querendo fazer também: “Trabalha 
de graça aí! Eu vou...Carro cheio vai vim só de roupa para vocês, daí!” Falava 
assim para eles: “Vai vim comida para vocês vão viver tranquilo! Vão ter 
roupa, vai chegar aqui quando vocês tiver trabalhando, chefão de vocês vai 
mandar para vocês!” (11/05/2019 - diálogo gravado: áudio -  190511_028) 

Neste período, porém, Nestor Gomes, avô de Ernesto, havia ascendido 

enquanto fiscal, principal cargo a regulamentar a atividade agrícola do Posto, tendo 

ainda por capitão, Pedro Cabral, o Pedrinho, por longo tempo chefe de polícia. Neste 

contexto, as insatisfações dos Kaingang são direcionadas aos encarregados 

indígenas, ou seja, aqueles Kaingang mais próximos ao Chefe de Posto: 
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Ernesto: Naquele tempo o falecido meu avô era o fiscal (...) fiscal do falecido 
Pedrinho. Daquele tempo chefe era o Jonas né. Daí comunidade estavam 
querendo ir para cima do meu avô daí! (...) Daí ele chamou meu pai: “O que 
nós vamos fazer agora?!” Daí conversaram com o cacique. Daí o pai, o 
cacique e o avô, a comunidade estava com raiva daí! Foram lá na casa do 
chefe bater nele lá mas só que o chefe tinha corrido no carreiro de boi! Tinha 
fugido, foi para Ortigueira e para Curitiba daí! Eu lembro disso, rapaz! Quando 
eu estava lembrando dá para dizer que é ontem que aconteceu! Daí aquele 
tempo, qual que veio acertar esse problema para eles é o Dival “Veio” 
...daquele tempo eles não falavam FUNAI, eles falavam Inspetoria! (...). Esse 
Dival que foi chefe daqui, ele veio acertar o problema! (...)Daí que esse 
negócio de trabalhar de graça para o chefe acabou daquele tempo daí! (...). 
Ernesto: Daí esse Dival “Véio” chegou lá no Posto Velho e falou com o pai, 
com o avô, com o cacique ele também falou: “Estou trazendo chefe de vocês 
está aqui!” (…) Ele estava no carro! Tudo comunidade, chamaram tudo, tinha 
um gramado bom lá...tudo foice de a par do outro. Daí esse Dival “Véio” ficou 
no meio assim! “Trazer chefe de vocês! Foi corrido daqui, o que que está 
acontecendo?!” Daí eles falaram - eu estava com foice assim, com aquela 
turma de gente: “Quer que trabalha de graça, não queremos trabalhar de 
graça agora! Vocês fizeram nós ficar tongo daquele tempo agora nós estamos 
sabendo o que vocês estão fazendo com nós agora! Não estamos querendo 
trabalhar de graça mais!” (...) “Agora vou trazer o chefe de vocês!” Daí o 
Jonas, né! Daí ponho no meio ele ficou ó de medo! (...)Eu era piazão, ficava 
olhando! O pai fala, né! Ele andou um pouquinho, daí sabia tudo o que eles 
falava, né! Daí ele falava [Dival]: “Agora vocês vão trabalhar mas vai ser pago 
assim!”, Dival falou assim. Daí daqui um dia que foi assim, agora né! Mas de 
primeiro foi ruim, rapaz do céu! Trabalhava de graça, daquele tempo! Ainda 
o cacique, a liderança acompanhava tudo o chefe, tudo armadinho! 
Cartucheira no ombro, chefe de posto com revolver atrás das turma assim! 
Mesma coisa que escravo do chefe de posto! (11/05/2019 - diálogo gravado: 
áudio -  190511_028) 

Este é identificado como evento-chave do rompimento com o modo de 

trabalho compulsório nas atividades agrícolas. Deste modo, um período: “Daí daqui 

um dia que foi assim, agora, né. Mas de primeiro foi ruim(...)”, destaca Ernesto. A partir 

de então, não se admite mais o trabalho “de graça”. Seguindo a narrativa, notemos, 

porém, que inicialmente a “raiva” dos “indígenas” também é direcionada às lideranças 

indígenas que estão associadas ao Chefe de Posto. Ernesto destaca que seu avô, 

como fiscal, conversa com seu genro Joaquim e com o cacique Pedro, para depois 

reverter a sua posição e assumir enquanto liderança da emboscada contra o Chefe 

de Posto. De acordo com Ernesto, é o seu pai Joaquim, genro de Nestor Gomes, que 

assume a fala quando retorna o Chefe fugido junto ao superior, Dival “Véio”. Da revolta 

inicial também direcionada contra Nestor, há uma reversão da posição: este último 

assume relevância na emboscada e negociação contra o Chefe de Posto.  

Foi através do senhor Firmiano Correa que tive pela primeira vez notícia deste 

evento, narrado sob o mote de quando “colocaram o chefe para correr”. Já mais velho, 

mais de 70 anos, de Queimadas mesmo, senhor Firmiano participou diretamente da 
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emboscada visando “pegar o chefe” e, em sua narrativa, chama atenção não somente 

à fuga inicial das lideranças indígenas associadas, mas também à centralidade do 

“panelão” no evento.  Posteriormente, em outras visitas, senhor Firmiano voltou a 

narrar o evento. Importa também observar o contexto e o enredo da narrativa. 

Na primeira vez em que iniciou a narrativa, perguntava para o senhor Firmiano 

sobre as Festas do Dia dos Índios, que eram realizadas pelo Posto quando ele era 

“mais novo”. Como já relatado a respeito de outras TIs Kaingang, trata-se das 

festividades inseridas no calendário anual dos Postos Indígenas a partir da década de 

1940. Na TI Queimadas, consistia justamente num dos poucos eventos rememorados 

pelos indígenas em que a abundância do Posto era diretamente acessada. Conforme 

destaca Firmiano: “matava porco aquele tempo, carne de boi e mandioca...não tinha 

pão”. A partir deste seu último comentário, sem que eu direcionasse uma pergunta 

específica, Firmiano passou a narrar quando “colocaram o chefe para correr”:  

Firmiano: Aquele dia o chefe lá, era chefe ruim também, não sei como era o 
nome. Fizeram projeto de roça naquela lomba ali...eles venderam madeira de 
lenha, né...queimaram aquele capão ali para plantar milho...daí fizeram 
“projeto” para colher com ele, daí nós fomos lá, matou um boi (...) tinha um 
“panelão” assim grande, de ferro (...) fincaram assim, duas forquilhas para 
cozinhar no fogo. Cozinharam aquela panela, estava em cima (dentro) do 
galinheiro, cagaram dentro [galinha], bosta preta, não lavaram bem aquela 
boca, cozinharam, ia junto osso de boi...foram tirar, viram aquela bosta, não 
quiseram comer, nem foram quebrar o milho daí(...) esse cacique arrumou 
“Vamos tirar ele agora” (...) se reuniram a turma aí...eu fui, eu já era 
grandinho, fui junto com eles também. (17/12/2018 - diálogo gravado: áudio - 
181217_007) 

Como recorrente no Posto, tinham acabado de matar o boi, mas no “panelão” 

só iria os ossos com quirera, como posteriormente destacará senhor Firmiano. Trata-

se do frequente contraste entre a abundância do Posto com vasta criação de animais, 

e a escassez colocada no “panelão”.  Porém, na narrativa de Firmiano, o que se coloca 

como estopim e, mencionado como inaceitável, não é mais somente esta escassez 

servida na atividade agrícola compulsória, nem o fato daqueles que trabalham “não 

estarem recebendo” para a quebra do milho do Posto, mas o “panelão” sujo. O ex-

cacique Ernesto, em outra narrativa, nos falava de modo geral como “cozinhavam de 

qualquer jeito”. Firmiano destaca a “bosta de galinha” no “panelão”. Se o “panelão” 

objetifica a escassez, a comensalidade negada nas reuniões para realização trabalho 

agrícola, se constituindo a categoria central partilhada pelos Kaingang do Paraná ao 
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Rio Grande do Sul, na TI Queimadas o “panelão” impróprio, todo sujo, é o estopim - 

evento de desencadeamento da transformação.  

“[Nesse] Tempo chefe era tal de Jonas”, lembrou em seguida Firmiano. 

Buscaram realizar uma emboscada para esse chefe depois de abandonarem a área 

de milho e o “panelão” sujo: 

Firmiano: (...)Pegaram uma foice, algum tiver uma espingarda pode levar 
também: se achar ruim nós mata ele!” Pegaram um carreador [trilha, estrada] 
que tem lá perto da linha, da casa do cacique foram esperar ele lá, daí quando 
estava querendo amanhecer nós fomos...outro levava espingarda, foice, 
facão...fomo de vereda cercar lá na porta...esses tempo era aquele João 
Maria do Posto que estava lá, era camarada dele. Fugiu daí o chefe! (...) O 
Jonas, cabeça pelada. Vou entrar lá dentro, esse João Maria ficou bem 
branco! (...) Campearam ele lá em cima... não acharam ele (...). Tinha sumido, 
saído para o lado do cemitério(...). Pegou o carro e foi se embora para 
Curitiba! (17/12/2018 - diálogo gravado: áudio - 181217_007) 

O chefe já havia fugido para a capital Curitiba/PR, onde se localizava a sede 

7° Inspetoria do SPI. Quando chegaram para realizar a emboscada, encontraram 

somente o encarregado do Posto, João Maria. Decidiram então aguardar ali mesmo 

na Sede, tendo a certeza que o superior dele, chefe da 7° Inspetoria, “seu” Dival (o 

“grandão lá”), viria ao Posto Indígena Telêmaco Borba28. Durante a espera, sem a 

chefia, a escassez da “quirera só com osso” e o caráter impróprio do “panelão” são 

superados pelo acesso à abundância de carne do boi recém abatido:  

 Carne de boi estava inteira lá, cortamo espeto...ficamos comendo carne, 
esperando o chefe, o grandão lá...não lembro nome dele.(...) ficamos dois 
dias esperando ele. (FIRMIANO CORREA, 17/12/2018 - diálogo gravado: 
áudio - 181217_007) 

Na narrativa do senhor Firmiano, não somente o chefe de Posto, mas também 

o cacique (capitão), teriam ido embora, assim como uma de suas lideranças principais 

teria “sumido”, ao menos num primeiro momento. Acentua-se a associação das então 

lideranças indígenas ao Chefe de Posto na execução das atividades agrícolas.  As 

“autoridades” teriam ido embora e, durante estas ausências, a abundância da carne 

disponível e a comensalidade plena é destacada:  

_______________  
 
28 Neste período a TI Queimadas passa ser denominada Posto Indígena Telêmaco Borba.  
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 Era só osso com quirera...cozinhou com quirera…panela estava suja. Daí o 
cacique para o lado do Manoel Ribas[Ivaí], esse que era liderança dele, pai 
do Tonhão também sumiu. Turma virou tudo contra eles! Ficamos três dias 
só comendo carne! Boi grande assim (...) (FIRMIANO CORREA, 17/12/2018 
- diálogo gravado: áudio - 181217_007) 

A carne do boi recém abatido no Posto pôde então ser acessada plenamente 

pelos indígenas enquanto aguardam o “seu” Dival chegar.  

 O diálogo com o senhor Firmiano se desenvolveu tendo por ponto de partida 

as Festas dos Dias dos Índios e sua característica de excepcional fartura contrastada 

à escassez comensal do cotidiano do “panelão”, sendo o estopim, o evento para 

transformação de um período, o caráter impróprio do panelão. A suspenção é balizada 

pelo acesso provisório à abundância do Posto: quando colocaram o chefe de Posto 

“para correr” e enquanto se aguarda o chefe da 7° Inspetoria é possível o acesso à 

plena comensalidade. 

Numa segunda ocasião, já em fevereiro de 2019, seu Firmiano novamente fez 

referência ao evento. No diálogo, eu perguntava sobre o que ocorria quando um 

indígena se negava a participar do “projeto” do Posto. Incialmente, Firmiano destaca 

o papel da polícia indígena para obrigá-los a participar; em seguida, relembra 

novamente o evento da expulsão do Chefe. Insiro a transcrição do diálogo, incluindo 

esta segunda narrativa: 

Rodrigo: E se não quisesse trabalhar no “projeto”, não quisesse ir? 
Firmiano: Ué...o cacique mandava ir atrás da polícia para ir trabalhar, daí ele 
ia! Aqueles tempo tinha outro chefe...tar de Jonas(...). É esses tempo que 
fizeram correr o chefe de lá!  Tinha um panelão bem assim de ferro...cozinha 
em cima de uma pedra...cozinharam quirera com osso de boi, só...mas 
aquele panelão de ferro estava dentro do galinheiro e as galinhas cagaram 
tudo em cima da boca assim, a bosta preta e não lavaram bem boca da 
panela...quando a turma viu aquilo ali...não quiseram comida…o cacique era 
ruim, era o Nestor, falou: “Vamos dar nesse chefe agora! Fazendo a gente de 
cachorro agora!” “Mataram um boi grande, está cheio lá!” (20/02/2019 - 
diálogo gravado:  190220_022) 

Vejamos que novamente a referência principal para o estopim da tentativa de 

emboscada do chefe é o “panelão” sujo com “quirera e osso, só”, enquanto contrasta 

com o “boi grande”, recém abatido, constatando-se que no “posto” está “cheio lá” [de 

carne]. Novamente, a escassez do “panelão”, seu extremo sujo, contrastada com a 

abundância do Posto. Nesta narrativa, Nestor é identificado como principal liderança, 

todavia, já associado ao momento da organização da emboscada. 

Independentemente da posição, a liderança indígena neste evento está vinculada 
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tanto ao Chefe de Posto e, assim à escassez e à sujeira no “panelão”, quanto de modo 

subsequente ao estopim da revolta, demonstrando mudança da posição inicial. Trata-

se da associação de determinadas lideranças indígenas ao Chefe de Posto e ao 

trabalho compulsório nas lavouras coletivas e, de modo subsequente, a reversão da 

posição da liderança indígena.   

A narrativa de Ernesto destaca que antes não recebiam o equivalente em 

troca nas atividades agrícola, elemento somente percebido em avaliação posterior: 

“vocês fizeram nós ficar tongo daquele tempo”. Porém, a partir do referido evento 

(quando colocaram o “chefe para correr”), o ex-cacique Ernesto, como também 

Firmiano, indicam o caráter submisso do Chefe de Posto frente aos indígenas. “Daí 

ponhô no meio ele ficou ó ... de medo”, destacou Ernesto. Independentemente da 

posição das lideranças indígenas junto ao Chefe, há, a partir deste evento, a 

identificação da sobreposição dos Kaingang, destacados de modo genérico, frente ao 

Chefe de Posto, através da transformação das relações nas atividades agrícola, pois 

“agora vocês vão trabalhar, mas vais ser pago assim”. Há uma ruptura dentro de um 

continuum conduzido desde a instalação do Posto em relações hierárquicas de 

alianças e disputas.  Em nossa via cronológica, tal transformação ocorre na década 

de 1960 e adentra-se em anos posteriores no denominado “sistema da cantina” junto 

à FUNAI. Neste período, também observaremos a ascensão definitiva do rememorado 

cacique Nestor Gomes e seu genro, o fiscal Joaquim Pehofy, os mesmos que 

reverteram suas posições quando colocaram “o chefe para correr”.  

Notemos em destaque as referências iniciais às camadas (comensalidade, 

dádiva e coerção), pelas quais é ordenada e refletida nas narrativas kaingang, a 

política no tempo. Encontramos nestas camadas as categorias em torno da política 

kaingang em seus próprios termos, mesmo em período de mais intensa, hierárquica 

e violenta investida da política estatal em território kaingang no século XX. A circulação 

entre as famílias da região do Ivaí para a TI Queimadas (Posto Indígena Telêmaco 

Borba), as alianças e ascensões políticas neste entre meio, os processos de expulsão 

de lideranças kaingang, assim como alianças junto aos Chefes de Posto e quando 

“colocam o chefe para correr”, devem ser analisados levando em consideração:  

 Comensalidade: “Panelão” como categoria que objetifica a escassez 

comensal das reuniões no trabalho compulsório na lavoura coletiva, se 

constituindo a ordenação de período de instalação do Posto do SPI; “panela 

suja” e “cozinhavam de qualquer jeito”, como evento estopim da 
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transformação. O acesso à carne do gado abatido como período em 

suspenso, a limiaridade: plena comensalidade pelo acesso à abundância 

do Posto, evento antes somente ocorrido na então recém instituída Festa 

do Dia dos Índios; 

 Dádiva: o trabalho compulsório no período do SPI a partir do desequilíbrio 

acentuado nas relações de troca entre indígenas e Posto, constituindo, ao 

lado da comensalidade, elemento balizar de quando colocaram “chefe para 

correr”. O encerramento deste período objetificado no “panelão” implica 

quando deixaram de “trabalhar de graça” nas atividades agrícolas coletivas;   

 Coerção: o “tronco”, sistema de regulação, coerção, punição e hierarquia, 

em destaque o Chefe de Posto, capitão/cacique considerado ruim e chefe 

de polícia (em seguida observaremos a importância do fiscal ruim).  

A seguir, a partir destas camadas elencadas, analisamos o período 

identificado nas narrativas kaingang como o “sistema da cantina”, novamente tendo 

como central a agricultura coletivo-comunitária. 

 

 AS POSIÇÕES E AS DÁDIVAS: ANTÔNIO NUR FE E OLÍVIO PIRES 
 

Na aldeia Mococa, há uma abordagem e corte destacado em torno da 

ascensão de Antônio Nur Fe enquanto o principal da aldeia. Conforme consta nas 

narrativas kaingang, o grupo de Nur Fe havia se deslocado da TI Apucarana 

(Apucaraninha) ao final dos anos 1950, fugidos. Na época a TI Mococa, ou subposto 

Salto Mauá (Mococa), tinha cerca de trinta indígenas (SPI, 1958), dentre os quais o 

irmão de Nur Fe, Benedito Cerne, possivelmente o então capitão local. Nur Fe e seu 

grupo havia saído fugido, todavia, conforme consta em relatos, a chegada e posterior 

ascensão política no subposto Mauá (TI Mococa) não havia sido pacífica. De início, 

as casas e barracos que Nur Fe construía eram queimados. Assim narra sua filha 

Balbina Pereira, vinda já casada para TI Mococa junto ao seu pai -  o seu neto Renato 

Pereira realizou a tradução simultânea em 2019: 
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Quando vieram pra cá diz que não gostavam muito do pai dela...veio fugido 
de lá também…quando erguia a casa...pessoal diz que vinha e tirava tudo e 
queimava a casa dele, tinha uma hora que ele ficou meio que bravo né(...): 
“Vou quebrar a perna desse uns”! (...) Daí ele [Nur Fe] posou perto, ficou 
escondido! (...) Ele tinha uma arma...e começou a dar uns tiro...eles faziam a 
mando do cacique…o cacique não gostava...daí eles fugiram, tiraram o 
cacique...daí então ele ficou de cacique [Nur Fe] (...). (BALBINA PEREIRA - 
tradução de Renato Pereira, 04/03/2019 - diálogo gravado:  áudio -  
190304_006) 

Conforme narra Balbina, somente é colocado fim às investidas quando o seu 

pai arma uma emboscada: deixa sua casa livre por um período, mas permanece na 

espreita, observando aqueles que por ali podem se dispor a aparecer. Nota a chegada 

de outros indígenas em frente à casa já prestes novamente a incendiá-la, quando 

então se posiciona e ameaça atirar nos mesmos. Tratava-se dos consanguíneos que 

se dispunham contra Nur Fe e constantemente incendiavam os espaços que ele 

levantava.  

Há mudança demográfica significativa com a vinda do grupo de Nur Fe no 

início da década de 1960: de cinco famílias indígenas ao final dos anos 1940, passa-

se a pelo menos vinte e cinco em 1965, conforme consta nos recenseamentos 

realizados pelo SPI.  As narrativas kaingang também apontam para este caráter de 

transformação na década de 1960 com a chegada do grupo de Nur Fe.  Senhor 

Salvador Pereira, criado por seu tio Nur Fe e trazido junto da TI Apucaraninha, destaca 

aspecto de ruptura na ascensão da família de Nur Fe frente àqueles consanguíneos 

anteriormente principais na TI Mococa: 

Tinha dois cemitérios dos antigamente...primeiro que nós cheguemos tinha 
só cinco família (...): Dito Cerne, Zezinho, Chiquinho, Adolfo...ali pra baixo, 
acampamento deles, só de sapé…seu Augusto veio último...andava…ele 
chegou último(...) [os parentes] do Dito Cerne tudo do Apucaraninha, tudo 
eles era do Apucaraninha... 

Eu cuidava roça para eles…depois que acabou aqueles mais velhos 
[moradores mais antigos], daí que formou uma turma aqui! A turma do 
Toninho, daí que formou tudo aqui! (SALVADOR PEREIRA, 21/02/2021 - 
diálogo gravado: áudio - 190221_004-005) 

Nur Fe atua por período significativo enquanto capitão da aldeia. Junto a ele, 

ascende seu genro Joaquim, identificado ora como fiscal, ora como vice-cacique e 

que por alguns momentos revezava como cacique junto ao seu sogro [kankró]. 



137 
 

 

Conforme já destacado, Mococa se constitui em maior distância da presença 

do órgão indigenista oficial. Apesar de, em determinados períodos, haver 

encarregados com atribuições na Mococa, não há em nenhum momento do século XX 

a instalação de um Posto aos moldes do que ocorrera nas diversas áreas da região 

como as próprias TIs Queimadas e Apucaraninha. Na realidade, do ponto de vista da 

administração indigenista, ao longo da segunda metade século XX, Mococa ou Salto 

Mauá sempre se constituiu enquanto um subposto da administração do Posto da TI 

Queimadas. Deste modo, pode-se considerar a ação menos intensiva do órgão 

indigenista, não ocorrendo nesta região a dinâmica dos trabalhos compulsórios do SPI 

e, tampouco a partir da FUNAI, o “sistema da cantina”. 

À primeira vista neste contexto de maior distanciamento do órgão indigenista 

oficial, Nur Fe é rememorado pelos interlocutores indígenas, menos por determinadas 

características dos sistemas de coerção/punição29, e tanto mais pelas suas vastas 

áreas de roçada na TI Mococa. Vejamos, por exemplo, de que modo senhor Salvador 

Pereira apresenta a posição do irmão de seu pai, Nur Fe, que o havia trazido ainda 

jovem para a TI Mococa.  

Em interlocução em 2019, a partir de sua área a 1 km de distância do núcleo 

habitacional central da TI Mococa, com seus arados, roças de toco e a “porcada”, a 

referência de Salvador Pereira a Nur Fe se desenvolve como autorreflexão sobre sua 

trajetória na atividade agrícola: 

Salvador Pereira: Ele fazia roça, vendia para os brancos, 10 alqueires, 15 
alqueires ele vendia para os brancos, ninguém faz serviço dele.  Para lá da 
Mococa [rio], para lá do matão ali (...) trabalhou mesmo! Eu ia fazer também! 
Mas só que eu comecei “no tarde”, né! To começando no fim, se não fosse 
esse genro meu, eu tinha se lascado Mas eu ajudo um pouco ele também, 
mas só que eu não aguento mais! (21/02/2019 - diálogo gravado: áudio - 
190221_001) 

 
Rodrigo: Tempo do Toninho [Nur Fe] tinha bastante porco também, criava? 
Salvador Pereira: Ele tinha! Ele, né! Aí tocava roça, roçava, ele lutou 
bastante! Lá no Apucaraninha a gente lidou muito, só que ele não ia para 
frente. Naquele tempo ele tomava pinga, né! (...) Não ia para frente! (...)Aqui 
também ele estava tomando ainda! Largou daí ele se firmou, foi para frente! 

_______________  
 
29 Enquanto liderança principal na aldeia Mococa/Salto Mauá é provável que houvesse em 

determinados momentos postura coercitiva / punitiva a partir posição de Nur Fe. A partir dos diálogos 
realizados encontrei somente um registro, apresentado pelo indígena Jonas Rosa, no qual é 
destacado postura “enérgica” de Nur Fe (2019, anotações simultâneas) Todavia, o que deve-se 
destacar a partir das narrativas em torno de Nur Fe é menos o sujeito em si e tanto mais a 
constituição da categoria kaingang ao se trazer em relevo modelo de política valorizado através 
dele.  
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Rodrigo: Trabalhava com “camarada”? 
Salvador Pereira: Trabalhava. Naquele tempo tinha, muito, muito camarada! 
(21/02/2019 - diálogo gravado: áudio - 190221_003) 

A referência a Nur Fe é consolidada enquanto modelo de ação pelas amplas 

áreas agrícolas que eram realizadas. Salvador destaca que seu tio, somente quando 

veio para Mococa e “parou de beber”, passou a ampliar a atividade agrícola, 

basicamente através das roças de toco. A narrativa compreendendo a chegada de 

Nur Fe na TI Mococa e seu falecimento compõe-se na descrição de um longo período 

no qual se encontram englobado os ciclos anuais de rotação de área de derrubada 

para roça:   

Salvador Pereira: Quando eu cheguei aqui tinha a base de uns nove e dez 
anos – 1962. Tinha cinco casas, tudo de sapé. Meu tio [Nur Fe] fazia tudo 
esses lugares na Mococa, 366 alqueires. Quando ele já ia completar, para 
fazer roça na capoeira que ele já tinha feito de primeiro, deu derrame! 
(19/07/2018 - Caderno de campo, 18 a 25 /07 /2018) 

Vejamos, todavia, que as vastas áreas agrícolas de Nur Fe, cobrindo um ciclo 

em torno da TI Mococa, não são compreendidas enquanto ocupação em detrimento 

das demais família nucleares. Albino Bento, genro de Salvador Pereira, relembra as 

roças de Nur Fe, sobretudo pela disponibilização do “serviço” para os demais da 

aldeia, seus “camaradas”: 

Salvador Pereira: Aquele [Nur Fe] que fazia lavoura aqui, “comeu” tudo isso 
daqui! Tudo trabalhava para ele! Ele não pegava gente de fora, pegava daqui 
mesmo. Ele ajudou bastante gente aqui. Ele tinha uma mercearia ali! Daí 
tinha de tudo lá.” (03/03/2019 – Caderno de campo, 26/02 a 14/03/2019) 

A disponibilização da atividade nas vastas áreas de roça de Nur Fe é 

compreendida como “ajuda”. Conforme narram, Nur Fe conseguia ainda realizar a 

venda de produtos agrícolas para não-indígenas em volume significativo e, inclusive, 

através de veículos que acessavam a aldeia para transporte. Conforme destacado 

pela filha de Nur Fe, Balbina Pereira (tradução de Renato Pereira):  



139 
 

 

Eles plantavam muito arroz e o pai dela plantava algodão. Era grande 
algodão. Ia daqui até aonde está o Salvador [cerca de 800m de distância em 
linha reta]. Eles plantavam muito melancia, daí plantava bastante, eles 
deixavam ali, daí os carros vinha buscar. Ele tinha muito serviço pra os outros, 
né! Daí os homens daqui tinha outros serviços para fazer [para ele]! Daí a 
mulherada que ia lá carpir para ele, debulhar milho, pagando para elas! Ela 
[Balbina] está falando que tinha os arados, que colocava atrás do cavalo e ia 
puxando! (BALBINA PEREIRA, tradução de Renato Pereira, 04/03/2019 - 
diálogo gravado: áudio - 190304_007) 

Apresenta-se a posição estabelecida e valorizada nas memórias indígenas 

referente a Nur Fe, tendo num primeiro plano sua capacidade de agregação através 

da disponibilização de “serviço” em suas roçadas. Deste modo, Nur Fe se inseria não 

somente dentro do circuito de puxirões, que comumente atendem à subsistência dos 

grupos domésticos gerando algum excedente, mas organizava roçadas ainda maiores 

na qual participavam parte significativa dos indígenas como “camaradas” - o “serviço” 

propriamente -, inclusive as mulheres. Não se constitui roças coletivo-comunitárias no 

qual os produtos dessas caberiam diretamente a todos da aldeia, ou ainda ao Posto 

Indígena da TI Queimadas, mas roças de um dono, Nur Fe, que agencia e regula as 

relações e as circulações de produtos e dinheiro.   

 Destaca-se, portanto, ainda uma segunda dimensão da posição de Nur Fe:  

aquela da interface com os não-indígenas, para a venda de volume significativo de 

produção e a circulação interna de dinheiro. Na realidade, são posições 

interdependentes - aquela da inserção interna dos indígenas como “camaradas” em 

suas roças e aquela da projeção na interface com os não-indígenas. Ou seja, a 

intermediação de um circuito de troca interno, em que se gera o excedente 

significativo, com o externo, os não-indígenas, para os quais se vende maior volume.  

Contata-se que as demais famílias nucleares da TI Mococa vendiam algum 

excedente agrícola diretamente às vendas e mercearias de não-indígenas em 

povoados próximos como Natingui, conforme observou em 1966 a antropóloga Cecília 

Helm (1974). Há, todavia, um período relembrado de ascensão de Nur Fe, no qual 

prepondera a sua intermediação nas trocas, que só se tornam compreensíveis a partir 

de terceiro eixo, elemento referencial no trânsito dos indígenas nas vilas rurais do 

entorno:  a mercearia.  

Elizeu Ferreira foi criado na TI Mococa, tendo participado com frequência das 

roçadas de Nur Fe - sua memória referente ao falecido cacique diz respeito à 

importância da participação nas suas roçadas, mas também à compra do milho que 

colhiam e, sobretudo, à mercearia que dispunha produtos dentro da aldeia Mococa. A 
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“mercearia era cheia das coisas”, destaca Elizeu e, essa abundância se encontrava 

ao acesso dos demais. Residindo atualmente na TI Queimadas, Elizeu conheceu o 

“sistema da cantina” e compara-o à atuação de Nur Fe na TI Mococa:  

Lá na Mococa também era assim, trabalhava direto! Não passava fome 
também! Nós plantava arroz, feijão, batata doce, mandioca. Nós plantava! Só 
que esse Antoninho [Nur Fe] ajudava muito! Se tiver faltando alguma coisa 
tem que ir lá na venda, só pedir para arrumar, aí arrumava! Às vezes falta 
banha, as vezes falta açúcar, tem que ir lá. Marcava, depois descontava, né! 
Na colheita ele descontava, né! Paga a conta, daí faz outra vez! Se sobrar é 
nosso! Assim que nós fazia! (ELIZEU FERREIRA, 17/02/2019 - diálogo 
gravado: áudio - 190217_001) 

No contexto da ampliação das roças na TI Mococa, a mercearia de Nur Fe 

garantia a disponibilização de produtos aos indígena que, posteriormente, poderiam 

realizar pagamento através da produção agrícola quando das colheitas realizadas. A 

mercearia é reconhecida como “ajuda” ao permitir acesso imediato a produtos, que 

serão debitados posteriormente a partir desta posição de Nur Fe de intermediação 

entre o circuito interno e externo de trocas das roçadas. Os produtos da mercearia de 

Nur Fe “alimentam” inclusive os puxirões de roçada, na qual se operam as relações 

entre os grupos domésticos na aldeia para efetivação da roça de um “dono”30.  

Referente ao diálogo com Elizeu Ferreira em fevereiro de 2019 registrei:  

Sua narrativa [Elizeu] sobre Mococa e a agricultura, enfatiza, no entanto, o 
pai de dona Balbina, o Toninho “Ele ajudava muito a gente lá a fazer o 
puxirão”. O primeiro aspecto enfatizado da ajuda realizada, destacou Elizeu, 
era na venda [mercearia] disponibilizar alimentos para o indígena realizar o 
puxirão. Assim, o indígena pegava ‘fiado’ no alimento e pagava na colheita A 
segunda ajuda vinha na compra. Antoninho comprava toda a produção de 
milho “antes mesmo de quebrar”. (18/02/2019 -  Caderno de campo: 18 a 21 
/02/2019) 

De um lado, o “serviço” com camaradas permite organizar a inserção direta 

de recurso monetário dentro da aldeia e geração de excedentes agrícolas 

significativos. De outro, o recebimento dos pequenos excedentes dos puxirões dos 

grupos domésticos, como intermediação para a venda e pagamento das mercadorias 

adquiridas de modo adiantado. Ainda, internamente, a disponibilização das 

mercadorias para os grupos domésticos possibilitando os puxirões. Trata-se de um 

_______________  
 
30 No Capítulo 3  será analisado de modo detalhado o “puxirão” e “dono” como modalidade de relação 

e posição, respectivamente, na atividade agrícola.  
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circuito de retroalimentação das redes de relações nas atividades agrícolas em 

diferentes níveis de trocas, sendo Nur Fe, eixo fundamental das relações entre grupos 

domésticos em trocas nutridas pelas mercadorias no puxirão. As relações de 

“camarada”, mediadas pela troca monetária; a das relações compra/venda 

monetizada com não-indígenas, quer pela venda dos “pequenos” excedentes 

disponibilizados pelos diferentes grupos domésticos, quer pelos excedentes mais 

significativos gerados a partir das inserções dos indígenas como “camaradas” na TI.  

 Este cenário rememorado pelos indígenas pode ser ainda abordado dentro 

daquele brevemente apresentado pela antropóloga Cecília Helm (1974). Com sua 

atenção voltada a um quadro geral da inserção dos Kaingang na “estrutura agrária do 

Paraná”, balizado pela fricção interétnica, Helm destaca, num primeiro plano, a 

respeito do “sub-posto Salto Mauá” (TI Mococa), a produção agrícola de subsistência 

caracterizada pelas relações de ajuda entre os grupos domésticos no “puxirão” 

(HELM, 1974, p. 114). Num segundo e terceiro plano, são destacados o 

endividamento nas mercearias do povoado não-indígena Natingui, a prestação de 

serviço para sitiantes, além de arrendatários e intrusos não-indígenas dentro da TI 

Mococa (Salto Mauá) (HELM, 1974). A respeito do endividamento dos indígenas, a 

antropóloga destaca:  

Também costumam vender uma parte da produção aos bodegueiros de 
Natingui. Geralmente estão endividados com esses negociantes, que 
fornecem fiado aos índios em períodos de entressafra: a dívida não termina 
e assume um caráter de círculo vicioso. Em troca, o índio vende ao dono da 
bodega o pouco do excedente de suas roças, em termos de algumas sacas 
de milho e feijão, e assim consegue continuar a ter crédito para os meses de 
penúria. (HELM, 1974, p. 114) 

Vejamos que, a partir de determinado período, Nur Fe ocupa estes três 

espaços indicados: “serviço” (“camarada”), “mercearia” e a compra de “excedentes”. 

A ascensão de Nur Fe, num olhar apressado, nos faria deduzir se tratar da 

mimetização de relação assimétrica entre “brancos” do entorno e “indígenas”, um 

círculo vicioso tal qual descrito acima por Helm, marcado negativamente pelo indígena 

estar fadado a nunca saldar plenamente a dívida nas mercearias dos “brancos”.   

Observando detidamente a narrativa kaingang em torno de Nur Fe, observamos, pelo 

contrário, o destaque de um círculo virtuoso - tais itens (“serviço”, “mercearia” e 

compra de excedentes) são compreendidos enquanto dádivas colocadas em 

circulação por aquele que “ajuda”.  
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Conforme destacou Salvador Pereira, seu tio Nur Fe tinha “muito dinheiro”. 

“Ele tinha muito dinheiro, tinha uma vendinha, tinha dinheiro no banco, tinha dinheiro 

no colchão.” (20/02/2019 – Caderno de campo, 17 a 21/02/2019). Entre as vastas 

áreas agrícolas, a mercearia e o dinheiro “no banco” e “no colchão”, em sua 

autorreflexão, Salvador Pereira novamente se perguntava em um dos diálogos em 

fevereiro de 2019 na sua casa na TI Mococa: “Porque eu não fiz igual a ele?”, para 

em seguida responder: “Antônio era mestiço, e sabe como é mestiço, né?” (Caderno 

de Campo: 18 a 21/02/2019). A designação de Nur Fe como mestiço, filho de mãe 

indígena e pai não-indígena, já me havia sido apresentada em outras ocasiões, 

sempre de modo comedido. A narrativa mais frequente destacava que o esposo 

Kaingang da mãe de Nur Fe se embriagava constantemente e não provia sua esposa 

de itens materiais básicos na TI Apucaraninha. Desse modo, ela “havia se deitado 

com um branco” para conseguir alguns tecidos para fazer roupas. 

 Nur Fe foi criado por sua mãe e seu pai Kaingang na TI Apucaraninha, ainda 

assim seu traço como “mestiço” seria marcado de modo recorrente. Vejamos, por 

exemplo, a antropóloga Cecília Helm (1974), quando de sua passagem pela TI 

Mococa (Salto Mauá) na década de 1960, identifica o então capitão Nur Fe, como um 

“mestiço”: 
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FIGURA 16 - O CAPITÃO DOS ÍNDIOS - UM MESTIÇO 

 

FONTE: Cecília Helm (1974, p. 114). 

 

No dia que Salvador Pereira realizou a observação sobre o fator “mestiço” de 

Antônio Nur Fe, não se alongou muito a respeito, no entanto deixava explícito seu 

argumento -  geração e armazenamento do dinheiro, as mercadorias que controla e 

áreas agrícolas mais amplas realizadas estão vinculadas ao “mestiço”.  Ser “mestiço”, 

aspecto muitas vezes mobilizado de modo negativo em contextos políticos de disputas 

kaingang, neste caso é rememorado dentro de características positivadas: menos pela 

capacidade do acúmulo, quer seja de terras cultiváveis, do dinheiro, ou dos produtos 

da mercearia e tanto mais pela possibilidade de inserção de itens em circulação dentro 

das relações de troca. O caráter de circulação dos itens enquanto dádivas se sobrepõe 

a sua retenção enquanto acúmulo. A abundância é colocada em circulação.  

Passemos agora à TI Queimadas entre finais da década de 1960 e a década 

de 1970. Encontramos a referência a um importante interlocutor, senhor Olívio Pires, 
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filho de pai não-indígena e neto do capitão Crispim Vegman. Vejamos traçado comum 

entre Nur Fe e Olívio Pires.   

Conforme rememoram os Kaingang na aldeia Queimadas, senhor Olívio 

chegava a realizar até 20 alqueires de roçada e sempre teve muita porcada e cavalos. 

Tal como Nur Fe, também é destacado por ter disponível “dinheiro no banco”. A 

referência ao senhor Olívio Píres passava distante da ação coercitiva, das surras, 

troncos e, por fim, da condução à cadeia, marcas dos irmãos e do cunhado.  

Ao contrário dos irmãos Ari Pires e Agenor Pires e do cunhado, Atanazildo 

Guilherme, não participou por muito de patentes e cargos de hierarquia no período do 

SPI. Frente ao interlocutor, como eu, que passou vários dias em infindáveis perguntas 

em sua casa, buscou sempre a auto apresentação distanciada dos sistemas de 

coerção da “lei” da aldeia. Ainda assim relembrava que havia passado um curto 

período no cargo de policial do seu falecido cunhado Atanazildo Guilherme, capitão 

ainda no período do SPI. Sobre esta passagem curta como policial, narrava alguns 

episódios que haviam lhe marcado.  

 O então policial Olívio e mais uma liderança estavam incumbidos de “pegar” 

um valente rapaz que havia roubado uma leitoa de outro indígena. A ação de prisão é 

descrita brevemente pelo senhor Olívio:  

Esse Pedro Cabral [chefe de polícia], nesse tempo tinha só eu de liderança, 
foi prender lá na Lagoa [área de residência na TI Queimadas], tinha roubado 
uma leitoa desse pai do Firmiano [Correa], era perigoso, era um monstro 
rapaz, um xavantão! (...) Deu até dó rapaz, mas ele deu uma “perfurada”. 
Primeiro que foi para cima dele foi eu. Eu era “jovenzinho”, eu limpei (...) e 
juntei ele pelas pernas, amarrei esse homem bem amarrado. Foi só aquele 
dia e eu saí! (OLÍVIO PIRES, 11/05/2019 - diálogo gravado: áudio -  
190511_007) 

O que lhe traz à tona à memória é menos o enfretamento para realização da 

prisão e mais os sofrimentos que seriam provados ao rapaz quando conseguiram 

instalá-lo no tronco: “Ele tinha uma pernona grossa e o corte da madeira era 

pequeninho assim. Ponhava a perna ali e apertava em cima, com arame! Rapaz, a 

pessoa...! Não tinha, não aguentava! Ah, saí! Naquele dia eu saí!” (OLÍVIO PIRES, 

11/05/2019 - diálogo gravado: áudio -  190511_007). 

 

 

 



145 
 

 

 

FIGURA 22- FOTOGRAFIA CONSTANDO DEMONSTRAÇÃO DE USO DO TRONCO EM ALDEIA 
KAINGANG EM PERÍODO PRÓXIMO ÀQUELE DESCRITO POR OLÍVIO PIRES NA TI QUEIMADAS 

 

FONTE: HELM (2003, p. 80). 
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O caráter singularmente penoso é destacado na descrição acima pelo 

descompasso entre a estreiteza do “talho tronco” e o tamanho da perna do indígena, 

o que, não obstante, não impedia ainda agravamento do suplício ao amarrar o talho 

acima através de arames. Ao se deparar como responsável pelo “tronco”, Olívio 

decidiu sair do cargo de policial de seu cunhado [jamré] Atanazildo. Todavia, havia 

participado ainda diretamente de outras ações de coerção. Ao narrar, sempre buscava 

destacar a empatia por aquele que sofre a ação:   

Olívio Pires: Tinha o tal de João Augusto. Ah tem aí, também né? [Referência 
ao recenseamento do SPI que eu havia lhe mostrado]  
Rodrigo: João Augusto, o “Tamanduá”, né? 
Olívio Pires: Ele era um índinho baixinho assim, mas o braço dele era dessa 
grossura (...). Mas dava luta com ele! Às vezes juntava dois em cima dele, 
eles pinxava os dois de cima dele e mandava vir de novo e passava o pé. 
Passava o pé e era só nego caindo [risos]. Eu gostava de lutar com ele, era 
forçudo o índinho, eu cansei de ver ele lutar! Quando ia prender ele, ele 
falava: “Pode vim, pode vim!” Quando entrava ele passava o pé e metia os 
braços ainda! Rapaz...Mas ele morava com nós, eu queria bem ele! Dava dó 
da mulher dele! Boa pessoa! (11/05/2019 - diálogo gravado: áudio -  
190511_007) 

Neste sentido, em sua auto apresentação, Olívio Pires buscou sempre se 

distanciar em sua narrativa do vínculo à punição do Posto. Tampouco indígenas de 

diferentes núcleos da TI Queimadas identificaram o senhor Olívio atrelado 

pessoalmente às lideranças - diferente de seus filhos - assim como não há indicativo 

de que tenha ocupado cargo de conselheiro na aldeia, regularmente assumido por 

indígenas “mais velhos”, incluindo aqueles “mestiços”. Assim, só esteve atrelado 

pessoalmente às hierarquias oficiais da TI Queimadas durante curto período, não 

tendo nem mesmo ocupado cargos que não implicam o exercício direto da coerção 

ou dos suplícios físicos.  

Em 2019, em diálogo, Tavico Correa, então cacique da TI Queimadas e ex-

chefe de polícia (liderança), apontava a posição destacada de Olívio Pires, usando o 

termo “gato”:  

Tavico: Era o “Gato”, tipo o chefe que pagava as coisas para gente assim 
é...serviço...pagava. A gente chamava de “gato”, né! Era o “gato” da turma, 
eles falavam! 
Rodrigo: Ele pegava na conta dele? 
Tavico: Pegava na conta dele, ele tinha conta no banco! Cavalo bom ele tinha 
também! Ele fazia carreiro, sempre ganhava no carreiro, um cavalão dele! Eu 
lembro até hoje. Nessa reta aqui ele tinha uma raia né. Nessa reta da Missão 
[núcleo da aldeia], tinha uma raia ali, corria carreiro daqui para lá! Nós “ficava” 
lá no meio, de frente aquela casa do...assistindo a corrida.      
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Rodrigo:  Ele fazia “puxirão” também? 
Tavico: Fazia! Fazia roça grande de primeiro. Cansei de trabalhar para ele 
por dia, ia com o pai quebrar milho. Assim, ele sempre dava o “vale” para 
comprar as coisas de adiantado, o que sobrasse depois dava para pagar em 
dinheiro. (04/01/2019 – diálogo gravado: áudio -  190104_005) 

O termo “gato31” é utilizado correntemente por indígenas nas TIs Queimadas 

e Mococa para se referir ao intermediador na arregimentação de trabalhadores para 

uma determinada empreita. Podemos encontrar algumas vezes indígenas ocupando 

esta posição. Esse, por exemplo, teria sido o cargo do “mestiço” José Carlos – 

atualmente residente na TI Mococa – na TI Barão de Antonina e São Jerônimo, 

organizando indígenas kaingang para o corte de cana no Mato Grosso do Sul. José 

Carlos era o responsável por organizar o grupo de indígenas, seu transporte, sua 

distribuição durante o trabalho, alimentação e o pagamento – inclusive o pagamento 

adiantado direto aos familiares que permaneciam na aldeia. “Gato” se caracteriza 

igualmente pela ordenação do “pagamento” e “serviço”, todavia, no caso de Olívio 

Pires, ao invés de se tratar de serviço prestado para fora da aldeia, para um terceiro 

não-indígena – conforme melhor exemplificado na descrição acima referente ao 

mestiço José Carlos – a ordenação é direcionada à atividade em sua própria roçada. 

Como “gato”, trata-se daquele que dispõe “recursos” e possibilita, mesmo sem ter sido 

concluído o “serviço”, o acesso adiantado a produtos “de fora” pelo “vale”. A descrição 

do “cavalo bom” e as raias de corrida “que ganhava” destaca a imagem de abundância 

que Olívio Pires dispunha. 

Elizeu Ferreira também ressaltou esta abundância, quando em diálogo, 

perguntei sobre as roças de senhor Olívio. Advindo da TI Mococa ainda solteiro, Elizeu 

trabalhou nas roças de Olívio Pires na TI Queimadas. De acordo com o interlocutor: 

 “Seu” Olívio também [tinha grandes roças] parava lá para o Gamelão. Seu 
Olívio foi bom de vida, tempo que eu cheguei ali, parava aqui no Posto Velho, 
aí passei na casa dele, mas tinha todas as coisas. Porco tinha bastante. 
Carneiro tinha bastante. Cabrito ele tinha bastante. Galinhada dele. 
Trabalhava só com o cheque esse Olívio. A gente trabalhava com ele, 
chegava final de semana ele fazia cheque. (ELIZEU FERREIRA, 17/02/2019 
- diálogo gravado: áudio – 190217_001) 

_______________  
 
31 Vejamos que em outras regiões distantes, como no estado no Mato Grosso, também o termo “gato” 

é utilizado para descrever a mesma função apresentada.  
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A imagem do senhor Olívio está vinculada à abundância, tanto aquela 

autoprojetada pelo mesmo, quanto a identificada na memória pelos demais indígenas: 

os cavalos, porco, cabrito, as roças, dinheiro no banco, os vales, cheque e, claro, 

trabalho que dispunha aos demais em suas roças. Valdir Pereira, que havia sido criado 

entre Mococa e Queimadas, mas durante muitos anos residiu fora das aldeias, 

recordava sobre Olívio: “Seu Olívio tinha muita coisa: pato, cabrito, plantava mais de 

quinze alqueires de roça. Pagava o camarada. Eu trabalhei com ele também. Tinha 

cavalo de corrida. Tinha raia de corrida lá em Ortigueira.” (07/03/2019 - Caderno de 

Campo, 26/02 a 14/03/2019). 

Elizeu aponta ainda que Olívio chegou mesmo a ter duas esposas durante 

certo período, mas aqui chegaria aos limites: “Mas só o que estragou também é 

mulher! Primeiro ele tinha duas mulheres, largou de uma, depois daquilo 

acabou...carro ele tinha, acabou tudo! Por isso que eu falo: dois mulher não dá! Só 

um que dá!” (17/02/2019 - diálogo gravado: áudio – 190217) 

Os Kaingang de várias gerações destacam o quanto participaram atuando 

enquanto “camaradas” de Olívio. Em suas narrativas, Olívio chega a destacar a 

atuação de mais de 30 camaradas nas roçadas, além dos puxirões que organizava 

com mais de 40 participantes. Esta posição diferencial permitia ao indígena ter crédito 

junto aos mercados da cidade e, por isso, nos termos utilizados, ajudar diversas 

famílias, incluindo aqueles com cargos na liderança, como o longevo cacique Nestor 

e seu genro, o fiscal Joaquim: 

...o Nestor acho que ele é irmão da minha avó....Ele me queria muito 
bem....dava vale para pegar alimentação para o puxirão....tudo os mais 
velhos pegava....dia de festa levava tudo, era aquela fileira de índio atrás de 
mim....dia de festa eu fornecia roupa para todo mundo....eles pagavam para 
mim em serviço...na roçada, na quebra de milho....trabalhava a semana 
inteira, eu fazia, 20, 30, 40 alqueire de roça, ocupava bastante gente...pagava 
parte para eles adiantado...aquele falecido compadre Joaquim...ele tinha 
pegado dois alqueires de roça para ele...eu fornecia óleo...era muito 
acreditado no comércio....pegava as coisas lá....os índios pagavam 
certo....eles iam no meu paiol comprar leitoa para comer, eu mandava:  “mate 
aí”, eu dava para eles(...). (OLÍVIO PIRES, 11/5/2019 - diálogo gravado: áudio 
- 190511_003) 

Em diversas ocasiões, o pagamento é realizado através destes vales ou 

créditos para realização de compra nos mercados do núcleo urbano de Ortigueira/PR. 

Diferente de Nur Fe, que dispõe da mercearia dentro da Terra Indígena Mococa para 

disponibilização dos produtos, Olívio Pires dispõe dos produtos pelo mercado externo, 
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pelo fato de ser “muito acreditado” no comércio local. Neste caso, os vales, pagos na 

condição de “camaradas” nas roças de Olívio Pires, permitem acesso aos produtos 

que podem alimentar as festas e os puxirões agrícolas entre os grupos domésticos. 

Encontramos aqui novamente um panorama em que as atividades agrícolas são 

retroalimentadas entre as instâncias: a das relações entre grupos domésticos através 

dos produtos para os puxirões; a das roças de Olívio Pires, através do trabalho “por 

dia” como “camarada”. Luiz Ferreira, o Luizão, ex-chefe de polícia e ex-fiscal, 

destacava a respeito em diálogo em 2018:  

Rodrigo: As “turmas” trabalhava muito para “seu” Olívio aqui? 
Luizão: Tinha uma porcada boa(...) era bem de vida. 
Rodrigo: O senhor trabalhou também na roça dele [seu Olívio]? 
Luizão: Pegava empreitada (...) fazia compra pra gente, ele tinha conta no 
mercado! (20/12/2018 -  diálogo gravado: áudio - 181220_004) 

As referências a Olívio Pires não são pautadas pela supressão, destituição 

nas trocas ou negativa assimetria entre as partes, tampouco encontramos indicado a 

coerção física ou o trabalho compulsório na ordenação das ações diretamente 

vinculadas às suas roçadas. A posição de “gato”, indicada pelo cacique Tavico, 

tampouco diz respeito a uma relação de negação ou de destituição. Tal como referente 

a Nur Fe, mais do que o acúmulo, destaca-se no “mestiço” Olívio Pires a capacidade 

de colocar em circulação dinheiro adiantado, cheque, vale ou mercadoria.  

Nesta posição pela dádiva, se encontra em relevo a ajuda, a antecipação. As 

narrativas kaingang não adotam uma postura negativa sobre aquele com o qual se 

esteve em dívida, mas o reconhecem como aquele que foi generoso ao antecipar. A 

imagem de abundância que estaria revestido tanto em Nur Fe quanto Olívio Pires é 

positiva ao ser colocado como doador primeiro dentro dos circuitos de trocas, 

assumindo ainda posição de mediador para realização das aquisições da mercadoria 

produzida pelos não-indígenas e a circulação interna monetizada. Tal qual destacado 

a respeito de Nur Fe, a posição diferencial de Olívio também retroalimenta a atividade 

agrícola através das contraprestações em serviços e pela disponibilização de modo 

adiantado de mercadoria para participação dos puxirões agrícolas.  Na TI Queimadas, 

com uma demografia superior a de Mococa, no caso dos puxirões de roçada, poderia 

ocorrer a participação direta de mais de 30 foiceros e suas famílias, além daqueles 

que se achegam somente para o banquete! Deste modo, deve-se ressaltar a 

quantidade de alimentos necessários para realização de um puxirão. 
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Haja visto as descrições apresentadas, argumento que Nur Fe e seu Olívio 

ocuparam posições equivalentes em Mococa e Queimadas, respectivamente. Trata-

se de posição diferencial dentro das relações de troca caracterizada menos pelo 

acúmulo e mais pela distribuição na mediação entre circuito interno e externo de trocas 

no qual o serviço, o dinheiro e a mercadoria circulam junto à agricultura, em período 

contemporâneo ao “sistema da cantina” – não instituído na TI Mococa, vale ressaltar.  

A ampla capacidade de mobilização de ambos não se encontra situada dentro da 

esfera da coerção, mas naquela da dádiva.  

Deve-se observar que não há indício de substantivas disputas por terra 

agricultável entre os indígenas nas TIs Mococa e Queimadas a partir da década de 

1970. Nur Fe e o senhor Olívio não são rememorados enquanto aqueles que 

usurparam determinada área ou que dispunham de mais áreas agrícolas em 

detrimento dos outros, pelo contrário, é acentuado a circulação, não o mero acúmulo, 

ao ser referido as amplas áreas de roçada, a “mercearia”, o “dinheiro no banco”, “os 

vales”, os “produtos do mercado” e serviços na roçadas. Destacam-se por regerem a 

circulação, tendo por elemento interno de troca nas aldeias, os “serviços” como 

“camarada” e/ou pequenos excedentes das áreas agrícolas dos grupos domésticos. 

É certo que esta posição lhes garante prestígio, por serem capaz, nesta relação 

diferencial, de dispor e mediar a circulação das dádivas, mormente elementos 

externos às aldeias obtidos junto aos não-indígena. A análise desta posição do antigo 

capitão Nur Fe e senhor Olívio Pires, em lastro fundamental na agricultura, possibilita 

apresentar hipóteses sobre a socialidade kaingang ao longo da segunda metade do 

século XX em sua relação à política.  

A dádiva entre os mestiços Nur Fe e Olívio Pires permite pensar a política a 

partir de referencial que não adentra no sistema de coerção e hierarquia kaingang, 

esse sim adensado no século XX a partir da intensificação da política indigenista no 

SPI na década de 1940. A posição diferencial na circulação de dádivas, comumente 

envolvendo a mediação do “externo” (não indígenas) e o “interno” (aldeia kaingang), 

constitui um dos aspectos principais da capacidade e potencial modo de mobilização 

e contenção de relações entre os Kaingang, o qual passamos a denominar prestígio.  

As relações de mediação através das dádivas constituem um dos polos dentro de um 

sistema de longa duração da chefia política kaingang. Esta posição não 

necessariamente se converte em uma alocação dentro do sistema hierárquico 

kaingang e tampouco é excluído por ele. O prestígio formata mobilizações amplas dos 
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Kaingang, processos de coletivização que envolvem a assimetria daquele em posição 

diferencial na circulação de dádivas, sem se converter necessariamente em relações 

hierárquicas, estas últimas marcadas pela regulação através da coerção. Portanto, 

quando os Kaingang narram, colocam o “mestiço” enquanto categoria reflexiva 

diretamente referente à legítima posição diferencial na política kaingang. É importante 

observar que não se trata de uma posição absoluta da figura do “mestiço”. Em 

contextos políticos diversos entre os Kaingang é comum a mobilização, contra os 

“mestiços”, de qualificações negativas, incluindo àquela de se valer do maior 

conhecimento do mundo não-indígena para se “aproveitar” dos “índios puros”. 

Todavia, no caso dessas narrativas entre as TIs Queimadas e Mococa, há a atribuição 

positiva da posição diferencial do “mestiço”, formulado através de categoria política 

valorizada em torno das dádivas, desdobramentos do pã’i kaingang, em 

distanciamento daqueles caracteres situados pelo termo ruim, ou em sua tradução 

kaingang, como kórég.  

A seguir, observaremos a “cantina”, modelo de relação ao órgão indigenista 

que passa a ser considerado o mais adequado, não comportando, porém, somente 

aqueles termos das dádivas, mas em destaque também o do fiscal ruim.  

 

 A “CANTINA” E OS FISCAIS 
 

Nesta seção, abordamos o “sistema da cantina”, que sucede o “panelão” nas 

Terras Indígenas Kaingang entre os rios Tibagi e Ivaí – à exceção da TI Mococa, na 

qual não foi adotado nenhuma dos sistemas. Notaremos que estas relações de 

circulação de dádiva vistas a partir dos “mestiços” não são suficientes para 

compreender as atribuições políticas. Se com os “mestiços”, Olívio Pires e Nur Fe, 

observamos os termos das dádivas, a seguir, com os fiscais, adentramos à coerção 

igualmente constitutiva do “sistema da cantina”. Nosso foco se volta sobretudo para a 

TI Queimadas, onde o “sistema da cantina” foi implementado a partir da década de 

1970. Acompanhamos Arthur Vegman, neto do capitão Crispim Vegman, bem como 

àqueles sogro/genro advindos da TI Ivaí, Nestor Gomes (cacique) e Joaquim Pehofy 

(fiscal), que por período significativo permaneceram como lideranças principais. 

A documentação do órgão indigenista oficial (FUNAI) na década de 1970 

aponta para a multiplicidade das ações propostas para as Terras Indígenas no 

Paraná, envolvendo desde a educação, agricultura até a aprendizagem de habilidades 
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técnicas, a partir de convênios estabelecidos com organizações diversas. Em meio a 

esta multiplicidade, notemos a atividade agropecuária central, sendo o próprio termo 

“projeto” referido nas narrativas indígenas enquanto sinônimo de atividades agrícolas 

coletivas. Observemos como exemplo as proposições normativas gerais dos 

“projetos” para as Terras Indígenas no Paraná (dentre essas, a TI Queimadas), 

acordados a partir do convênio entre órgão indigenista e a organização Fundação 

Legião Brasileira de Assistência na segunda metade da década de 1970. A referência 

é a atividade agrícola, sendo destacado neste caso a terminologia do “projeto” e a 

referência às “cantinas” e “rancho” como forma de garantia da participação indígena.  

Reproduzimos abaixo documentos destacando os termos destes convênios: 
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FIGURA 23 - BALANÇO CONVÊNIO LBA - PROJETOS AGRÍCOLAS (1977) 

FONTE: Arquivos FUNAI – Coordenação Técnica Local em Curitiba/PR. 
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FIGURA 24 – CONVÊNIO FUNAI/LBA (1977) – “PROJETO QUEIMADAS – LAVOURA – COLETIVA 
– CULTURA MILHO/24 HA”  

 

Neste caso trata-se de “projeto” para 24 ha de milho em “roça de toco”. Notar a observação: “O 
rancho será distribuído durante as fases de derrubadas, plantio, capina e colheita ao em vez de 

pagamento direto de mão-de-obra indígena”. 

FONTE: Arquivos FUNAI – Coordenação Técnica Local em Curitiba/PR. 
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FIGURA 25 – TRECHO DE ANTE-PROJETO DE DESENVOLVIMENTO DAS COMUNIDADES 
INDÍGENAS (1977). 

 

FONTE: Arquivos FUNAI – Coordenação Técnica Local em Curitiba/PR. 

 

Para a execução das atividades agrícolas, destaca-se “compensação” ou 

“pagamento” através do fornecimento dos alimentos pela “cantina”. Além das áreas 

agrícolas de arado, que se tornam mais frequentes com o trator adquiridos pelo Posto, 

os “projetos” da “cantina” são marcados nas narrativas indígenas pelo acesso 

frequente aos alimentos disponibilizados a partir do Posto. Em 2018, no paiol que 

cuidava para seu “patrão”, Alcides dos Santos, o Cidão, nascido na segunda metade 

da década de 1960, rememorava em sua trajetória entre as TIs Faxinal e Queimadas, 

a emergência dos “projetos” da “cantina”: 
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Cidão: Daí que começou esse “negócio” de projeto. Aqui [TI Queimadas] 
começou, no Faxinal também tinha (...) não é para mim, não é para ninguém, 
é um “projeto”, todo mundo participava (...) 
Rodrigo: Mas vocês tinham que abrir ou era tudo no arado? 
Cidão: (...) Primeiro dia que começou a entrar esses maquinários para cada 
Posto, né. Aí veio o trator (...)Valmet aqui era 65, lá era 85. Daí que começou 
a abrir os “projetos”, daí era cantina, tudo eles sabem.  
Cidão: Quem quisesse entrar era tudo escrito, o nome; o chefe que 
comandava ali na cantina, né. Era nome por nome! Daí recebia tudo os 
mantimentos, era arroz, feijão, tudo, tudo! Nós tem vez trabalhava de 
semana, em semana, corrido, né...só que não faltava, daí, só que tinha que 
trabalhar né. Quem entrou no “projeto” passavam bem...bem não, porque 
tinha que ir trabalhar, mas só que quem passava mais ou menos depois era 
a família, depois na casa! De primeiro não existia isso, na minha época 
quando tinha meus 7, meus 8 anos não existia isso. Começou esse tal de 
“projeto” quando eu tinha aí pelo menos meus 10 anos, mais ou 
menos...quando eu tinha meus 11, 12 anos, eu entrei no projeto, comecei a 
trabalhar. (03/08/2018 - diálogo gravado: áudio 180803_003) 

A referência aos mantimentos fornecidos na cantina após a semana da 

atividade agrícola realizada é destacada pela abundância, pela qual “se passa bem”. 

O plantio, ou ainda, a capina das áreas de arados de feijão, mandioca e batata-doce, 

e a colheita de milho, atividades corrente que “não é para mim, não é para ninguém, 

é um ‘projeto’”, são considerados devidamente retribuídos na “cantina”. O alimento 

disponibilizado denota que não se trabalha mais “de graça”, ao contrário do que 

ocorria no “panelão” do SPI. Não é a escassez no “panelão” mal servido e impróprio, 

mas o acesso semanal a uma alimentação considerada abundante. Tanto a dádiva 

quanto a comensalidade são apresentadas em plano principal para circunscrição de 

determinado período e seus modos de reunião, agora aquele da “cantina”. 

João Miranda, com a mesma idade aproximada do Cidão e também com 

trajetória pela TI Faxinal, ressalta os “projetos” da cantina atrelados ao “arado” e aos 

alimentos disponibilizados:  

João Miranda: Primeiro “projeto” que fizeram foi com esse trator amarelinho, 
Valmetinho(...) Falava assim: “trator chegou” (...) chegou de camionetinha S-
10(...). Esse tratorzinho que abriu primeiro aqui, esses arado aqui (...) Não 
tinha nada [antes]. 
Rodrigo: Esse “projeto” era do que? Esse primeiro “projeto” que fizeram aqui. 
João Miranda:  Da FUNAI. A FUNAI cuidou bem de nós também! Quando 
nós trabalhou no sábado nós pegava “o boia” ali(...). (25/02/2019 - diálogo 
gravado: áudio -  190225_03) 

Neste sentido, destaca-se na referência a este período da “cantina” o caráter 

positivo nas relações com o Posto. A perspectiva indígena na TI Queimadas sobre a 

“cantina” marca também a ampliação dos arados mecanizados para plantios diversos 
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como, feijão, milho, batata-doce e banana.  Entre as atividades, se encontra plantar 

com cavadeira, realizar a capina do “mato”, a colheita, a “bateção” do feijão e a quebra 

do milho. Haveria ainda disponibilidade de tempo para realização das roças familiares. 

Conforme destacou Cidão:  

Cidão: Naquele tempo era mais carpir. Limpar roça de milho, roça de feijão, 
só no arado! 
Rodrigo: Sobrava tempo para fazer as roças de toco? 
Cidão: Sobrava. Esses negócios de “projeto” começa mais no “cedo” né, daí 
dava tempo de fazer a rocinha de cada um. Fazia meio alqueire, mais para 
despesa da casa né, para criação. Que nós “cuidava” mais era do “projeto”, 
que não podia faltar ninguém (...) marcou o dia tinha que estar lá. Estava lá 
na “cantina” pegava compra e ia trabalhar. (03/08/2018 - diálogo gravado: 
áudio -  180803_003) 

A senhora Lídia rememora sobre esse período as marmitas que cada mulher 

deveria levar para o marido que estava trabalhando no “projeto”:   

Rodrigo: A senhora falou que no tempo da “cantina” tinha que levar marmita 
para eles? 
Lídia: Uhum. Para levar marmita que a gente tinha que pegar a cantina. As 
próprias “muié” que levava para cozinhar 
Rodrigo: Mas daí não fazia “panelão” então? 
Lídia: “Panelão” eles faziam também, mas foi diferente daí. Pegava “cantina” 
aí nós cozinhava para eles, levava marmita para eles. (...) Eles trabalhava 
tudo junto, numa roça só! Quebrando milho tudo junto...só que cada mulher 
do homem [levava almoço] para eles, ia atrás ainda. Nosso serviço era 
aquele! Todo dia levando “armoço”, todo dia levando “armoço”! E voltando a 
pé do Posto Velho, lá do outro lado, com criança no braço! (...) Eu estava com 
18 anos aquele tempo! (22/12/2018 -  diálogo gravado: áudio - 181222_002) 

Conforme marcam os indígenas, a “cantina” da FUNAI, com a disponibilização 

de acesso à quantidade e qualidade de alimentos considerada adequada, constitui 

período no qual se encontra consumado a ruptura com um trabalho realizado “de 

graça”. Do mesmo modo, apesar dos homens executarem atividade em conjunto nos 

“arados”, não se trata mais de uma escassez do “panelão” partilhado, mas de uma 

continuidade já corrente da alimentação cotidiana centrada nos grupos familiares.  

Observaremos mais à frente que se o “sistema do panelão” é findado neste período, 

o “panelão”, enquanto objeto referencial, permanecerá em outras atividades agrícolas, 

tal como nos “projetos” e nos puxirões realizados nas roças de toco. Todavia, pelo 

“panelão”, não se trata mais da referência à escassez, mas a incisiva regulamentação 

pelos fiscais do adequado preparo da comida para os participantes. 

A abundância nos “projetos” é narrada colocando em referência os fiscais, 

autoridades kaingang diretamente ligadas às atividades coletivo-comunitárias em 
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geral e, neste período, também às roças familiares. O cacique Tavico (2019) 

rememora a abundância dos “projetos” destacando o fiscal Arthur Vegman. 

Tavico: Ali aonde está arrancando lá [feijão] era bananal, ele [Arthur] fez 
“projeto” [de] bananal! Vixi, mas ali dava banana para a comunidade! Ia 
buscar de carretão lá, daí trazia, fazia um buraco assim, enfiava o fogo dentro, 
ponhava umas tábuas assim, forrava bem, soltava as bananas assim, daí 
cobria com terra. Não ia uma semana estava tudo maduro, amarelando. Fazia 
um montinho assim, cada um era de um...de um casal...casal pegava aquele 
montinho lá, eles traziam o balainho. Era bom! Passava de comer banana! 
Rodrigo: Quem que organizava?  
Tavico: Era o Arthur. Ele fez um “projeto” lá, para baixo daquele lá, onde é o 
eucalipto, era um “projeto” de cana. Tinha um projeto de cana também! 
(...)Trabalhava em “projeto”, cansei de fazer buraco para plantar banana! 
Rodrigo: Mais daí ia todo mundo, fazia “panelão”? 
Tavico: Cada qual levava a comida, né. (...) Tinha banana que madurava no 
cachos lá...parava no Gamelão lá, tinha os paiol lá...os cachos amarelos 
passava a faca lá...levava para comer no Gamelão. Estava amarelando, se 
perdendo a banana! Agora dá para fazer um...! Tinha vontade de pegar de 
fiscal (...)! (04/01/2019 - diálogo gravado: áudio - 190104_005)  .
   

Trata-se de período posterior à quando colocaram “o chefe para correr”, 

configurando maior simetria nas relações, alianças e disputas políticas estabelecidas 

entre Chefes / encarregados do Posto e grupos Kaingang, porém, ao mesmo tempo, 

é destacado a incisiva regulamentação. A “cantina”, assim como de modo menos 

enfático, as roças familiares, se encontram dentro do desenvolvimento da 

regulamentação e encaminhamento para punição da autoridade kaingang, o fiscal. A 

partir das minhas perguntas, a senhora Lídia Pires destaca direcionamento das 

atividades do Posto a partir da participação do fiscal e cacique:  

Rodrigo: Mas nesse tempo da cantina, o fiscal também prendia quem não 
ia? 
Lídia: Prendia! Pois era para tudo! 
Lídia: Ele [Joaquim Pehofy] era fiscal e liderança e o avô do compadre 
Ernesto era cacique! 
Lídia: Tio Mario era vice do Nestor. E o compadre Arthur era fiscal também! 
Rodrigo: Era dois fiscal? 
Lídia: Uhum. Um ia para um lado e o outro ia para o outro atender a turma 
que estão trabalhando. Agora que diferenciou tudo, não que nem aquele 
tempo não! 
Rodrigo: E o chefe nessa época, quem que mandava mais? Era o cacique 
ou era o chefe? 
Lídia: Naquele [época] eles fala que quem mandava mais era o cacique, não 
era o chefe! O que o cacique fala tá feito! Eles falavam que o cacique 
mandava mais do que o chefe, eles falavam assim! Eles dava gosto para o 
chefe também! Depois de falar uma coisa é aquele! (22/12/2018 - diálogo 
gravado: áudio - 181222_03) 



159 
 

 

Neste âmbito, não somente o cacique, que agora “manda mais” que o Chefe 

de Posto, mas também o fiscal, recebem destaque. É o fiscal que registra os 

participantes, aqueles que estão presentes na atividade estipulada, dentro do “projeto” 

programado. Em eventual não comparecimento, ou mesmo atraso não justificado, era 

aplicada a prisão temporária ou amarração em corda. Neste âmbito, sobressaem, com 

as “cantinas” e “projetos”, os fiscais Joaquim Pehofy, genro do cacique Nestor Gomes, 

e Arthur Vegman, neto do antigo capitão Crispim Vegman. Como afirmou Zézão, a 

respeito deste período, se tratava ainda de “autoridade ruim”32 associada ao “projeto”. 

Não se trata de uma ressalva negativa, mas o modo de reconhecer o 

adequado posicionamento dentro do sistema de legitimação da autoridade política, na 

qual se encontram inclusos a coerção e a punição. Assim, João Miranda, em torno de 

50 anos, se referia a atuação dos fiscais tanto nas roças familiares quanto naquelas 

“coletivo-comunitárias” do período da cantina:  

Rodrigo: Tinha as roças que era de todo mundo junto e as roças, o “puxirão”, 
que alguém que chamava? 
João Miranda: Era como um tipo “troca dia” né! Talvez você vai fazer me 
convida e aí eu vou! Depois eu vou fazer, eu convido você! Era assim.  
Rodrigo: E o fiscal ia junto nesse dia? 
João Miranda: O “fiscal” só cuidando para fazer serviço bom, né! Se falar 
contra ele manda prender você! Naquele tempo era duro mesmo! Hoje se 
fiscal fazendo isso eles vão...mas só que não falava para ele, o cacique 
falava…era bom...hoje se eu for fazer puxirão, eles vão fazer serviço mal 
agora...eles cortam aqui…ele media nosso toco. O Joaquim, pai do Ernesto, 
ele era ruim mesmo! Mas só que hoje eu fico pensando, ele fazia bem 
também! Ele queria a gente aprender também! Aprender a fazer as coisas! 
Ele media o toco lá, se tiver alto ele manda nós cortar também [Risada]! 
(25/02/2019 – diálogo gravado: áudio - 190225_03) 

Neste âmbito, o ruim se explicita também pela ordenação das atividades 

agrícolas “coletivo-comunitárias” e, com menor ênfase, também àquelas familiares, 

envolvendo regulamentação, coerção e punição: trata-se de um dispositivo legítimo 

dentro do sistema de regulamentação em um período em que o Chefe de Posto 

“manda menos” que o cacique. Isto implica caráter de valorização do termo ruim: 

_______________  
 

32 Ao relembrar autoridades de outrora, Zézão faz comparação ao período dos últimos anos [2019] na 
política da TI Queimadas nos termos do abrandamento das regulamentações: “Eu já passei por 
autoridade ruim, por muito ‘projetos’, ele mandava buscar...não aconselhava nada…os caciques são 
bom agora…se falasse alguma mandava buscar na hora…não é igual agora que conversa com 
autoridade para acertar alguma coisa, conversar o que que é e o que que não é.” (JOSÉ GUILHERME, 
10/03/2019, diálogo gravado: 190310_002) 
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Rodrigo: Como fala assim “O fiscal é ruim”, em kaingang? 
João Miranda: “Kórég”, “Jū”, é bravo! Fazia assim [abria os palmos] tem que 
cortar aqui ó! Parelho! (...) Depois nunca ouvi os fical falar assim! O fiscal 
nunca falava assim para mim, eu fazia certo! (...) (25/02/2019 – diálogo 
gravado: áudio -  190225_03) 

Para os Kaingang, o modo de ação da chefia indígena e, em destaque, os 

fiscais, neste período, é considerado adequado, sendo o ruim/bravo (kórég/jū) não um 

absoluto negativo, mas uma parte da composição política. As atividades agrícolas 

coletivo-comunitárias não se fazem somente da adequada relação de troca e 

comensalidade entre a “cantina” e os grupos domésticos, mas também das ações e 

regulamentações de caráter coercitivo e punitivo, num período reconhecido com de 

maior simetria nas relações com os não-indígenas do Posto.  

Os fiscais, no período da “cantina”, redobram atenção para a adequada 

comensalidade. Quando da realização das roças de toco de “projetos” vinculados à 

“cantina”, registramos continuidade no uso dos panelões, ou seja, a alimentação 

coletiva para todos participantes a partir do preparo em uma ou duas grandes panelas. 

Neste contexto, as regulamentações e punições envolvem não apenas participantes 

diretos da roçada, mas se estende também para aqueles que preparam a alimentação 

para os participantes: as cozinheiras e cozinheiros. As narrativas kaingang na TI 

Queimadas colocam de modo destacado a punição daqueles responsáveis direto pelo 

preparo do alimento que eventualmente “descuidassem” da refeição comum realizada 

nos panelões, tanto em puxirões agrícolas quanto nas roças de toco coletivo-

comunitárias. Vejamos registro que realizei da narrativa da Heloína Pires e seu 

marido, o fiscal Luizão, referente às cozinheiras:  

Tempo do cacique Nestor e fiscal Joaquim [fala da esposa do Luizão, Heloína 
Pires]: “Num puxirão, uma vez a mulher estava fazendo macarrão; aí ela tirou 
o macarrão para escorrer a água e o final viu que ficou grudado um tanto de 
macarrão. Logo depois essa mulher foi para a cadeia”. Para em seguida ser 
emendado por seu marido, que era fiscal [Luizão] até pouco tempo: “Naquele 
tempo fiscal era ruim, todo mundo ia trabalhar”. (Caderno de campo, 16 a 
23/12/ 2018) 

O senhor Olívio Pires destaca o apreço que o fiscal Joaquim Pehofy tinha pela 

adequada preparação dos alimentos quando era necessário a realização de “projeto” 

ou puxirão nas áreas de toco. Ao que pode ser constatado, nestas ocasiões, eram 

novamente mobilizadas as grandes panelas, assim como também cozinheiras ou 

cozinheiros sob acompanhamento do fiscal.  
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“Tem que cortar esse toquinho por aqui, ó!” [Fala fiscal Joaquim]. Se cortasse 
um pouquinho por assim, ele ia saber quem cortou aquele toco! (...) 
Cozinheira, cozinheiro dos puxirão se fizesse uma comida meio salgada ou 
sem sal, ia para a cadeia! “Façam a comida bem feito, os índios gosta comida 
bem feita, os índios não são cachorro não!” [Fala do fiscal Joaquim 
reproduzida por Olívio Pires]. (OLÍVIO PIRES, 26/02/2019 - diálogo gravado: 
áudio - 190226_005) 

As narrativas do senhor Firmiano Correa apontam aspectos similares a 

respeito da atuação do fiscal Joaquim referente à regulamentação do preparo de 

alimentos quando da realização de “projeto”: 

Firmiano: Fizeram “projeto”, nesse tempo fiscal era Joaquim, conhece 
Joaquim?  
Rodrigo: Já ouvi falar dele. 
Firmiano: Pai do Ernesto. Fiscal era duro aquele lá...passava a hora, 
chegava final da tarde, já mandava polícia pegar e amarrar ele – no outro dia 
soltava! (...) Tinha um dia fizeram um “puxirão”, aquele Elizeu ali! (...) Mulher 
ia cozinhar, né...conheceu o João Mariazinha? 
Rodrigo: Conheci.  
Firmiano: Mulher dele, não sei se era uma que estava cozinhando com uma 
panela assim(...). O arroz estava secando e no meio tinha uma bolinha assim. 
E assim nós comemos... estava bravo o fiscal. Depois, para de tarde tava 
amarrado. 
Rodrigo: Amarrou a mulher?! 
Firmiano: Amarrou a mulher do João Mariazinha (...) - (18/12/2017 - diálogo 
gravado: áudio - 181217_006)  

Observemos que a alimentação, a sua escassez e inadequação, havia sido 

ponto de inflexão narrado sobre as transformações não somente nas atividades 

agrícolas compulsórias do SPI, mas nas relações políticas entre grupos Kaingang, 

Chefes de Postos e encarregados. O estopim para quando “colocaram o chefe para 

correr” da TI Queimadas é o panelão impróprio, sujo, no qual havia sido preparado e 

serviria os alimentos da atividade agrícola, sendo naquela ocasião, Nestor Gomes o 

fiscal. Agora, no período da “cantina” e da FUNAI, sendo Nestor Gomes como o 

principal e seu genro Joaquim Pehofy enquanto fiscal, o preparo dos alimentos recebe 

atenção redobrada e são inclusos num sistema rigoroso de regulamentação. A 

comensalidade conforma elemento fundamental de atenção do fiscal. 

Deste modo, se com os “mestiços” Antônio Nur Fe e Olívio Pires notamos a 

posição das dádivas de modo estrito, com os fiscais Joaquim Pehofy e Arthur Vegman 

encontramos aquela da coerção: estes dois caracteres (dádiva e coerção), entre o 

“mestiço” e o “fiscal”, convergem no “sistema da cantina” como categorias de reflexão 

e classificação política, estabelecendo período reconhecido em mais adequado 



162 
 

 

arranjo frente àquele do “panelão”. Neste plano, constata-se as considerações dos 

Kaingang sobre a legitimidade da sua política não somente nos termos da posição 

diferencial do prestígio pela dádiva, mas também através da hierarquia e coerção, 

considerado adequado mesmo em período de redução da posição do Chefe de Posto. 

A comensalidade, por sua vez, continua enquanto esteio referencial de classificação. 

 

 CATEGORIAS DA POLÍTICA E HISTÓRIA KAINGANG 
 

As narrativas kaingang enfocam o “panelão” no período do Posto do SPI em 

que se traz a agricultura coletivo-comunitária como cerne, em torno de relações 

hierárquicas envolvendo Chefes e encarregados não-indígenas. Na TI Queimadas, as 

disputas, deslocamentos e alianças ocorrem sobretudo a partir inter-relação do 

parentesco e política na interface com território indígena que atravessa a bacia do rio 

Ivaí, transferências promovidas pelos Postos Indígenas e considerações sobre as 

variações das “leis”.  O enfrentamento dos Chefes de Posto está imbuído pela 

mobilização contra chefias kaingang aliadas, bem como a expulsão de lideranças 

podem apresentar as razões indígenas para tal. No subposto Salto Mauá, TI Mococa, 

em maior distância a atuação direta e cotidiana dos encarregados do Postos Indígena, 

a chegada das famílias deslocadas da TI Apucaraninha é marcada pelas disputas 

políticas kaingang. Neste período de incisiva intensificação e expropriação a partir da 

política indigenista do Estado brasileiro, a política kaingang persiste e, em destaque, 

as categorias de classificação e reflexão.  

Além da demonstração do protagonismo da política kaingang notado mesmo 

em período de maior intervenção estatal, as narrativas kaingang apresentam 

categorias em posições, objetos e pessoas, pelas quais se refletem e ordenam no 

tempo. “Panelão”, “cantina”, “mestiços” e fiscal conformam categorias em torno da 

interface agricultura, política e história, que propomos desdobradas num primeiro 

enlace das camadas comensalidade, dádiva e coerção. Este conforma o ponto nodal 

de contribuição do presente capítulo.  

Notemos que não se mostra trivial a referência principal dos Kaingang para 

delimitar que a ordenação político-histórico ocorra em vista aos modos de reunião a 

partir da comensalidade ou de sua negação. Em nosso argumento, trata-se da 

continuidade na caracterização das coletivizações a partir do “comer” (-ko), notado 

desde a terminologia utilizada para se referir às reuniões kaingang principais vigentes 
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outrora: seja o amplamente pesquisado kikiko(-koi,-koia), que envolve em alguma das 

suas principais etapas, o consumo da bebida fermentada, o kiki; seja aquele ainda 

analisado de modo limitado na literatura, o  kukrũko, literalmente “comer a panela”, 

envolvendo consumo coletivo de alimento no qual é inserido vẽnh kagta (remédio do 

mato) em carvão, marcando pela comensalidade a saída de estado de interdição.  Se 

a agricultura coletivo-comunitário é trazida ao centro pela intensificação da política do 

SPI nas TIs Kaingang a partir de 1940 e de modo subsequente na década de 1970 

pela FUNAI, em suas classificações “panelão” e “cantina”, respectivamente, 

encontramos reflexão histórica-política propriamente kaingang, pela matriz 

pictográfica, na expressão de Calavia Sáez (2008, p.153), ou seja, pela interface 

sensível-inteligível na qual não há sobreposição pela abstração. Estes aspectos se 

fazem ao lado dos “mestiços” Nur Fe/Olívio Pires e dos fiscais Joaquim Pehofy/Arthur 

Vegman, estes últimos considerados ruim/bravo (kórég/jũ), tal como o chefe de 

polícia, capitão, e outros. Na nossa hipótese, ao invés de constituírem referência 

isolada no âmbito das caracterizações políticas, compõem séries de 

atributos/caracteres em oposição entre as classificações há e kórég. Deste modo, ao 

invés do desdobramento exclusivo da categoria pã’i (detentores do jiji há), há tanto 

mais processo duplo engendrado junto àqueles pẽj (detentores do jiji kórég) vinculado 

aos termos kórég.  

Veiga (2000) havia observado na TI Ivaí a referência direta aos pã’i kórég e 

pã’i há em torno da chefia política no período do “panelão”:  

Ao referirem à “época do panelão”, quando eles foram obrigados a trabalhar 
em roças coletivas do posto ou dos funcionários do posto indígenas (‘em 
troca’ da comida produzida numa espécie de cantina, em grandes panelas, 
de onde vem o termo “panelão”), explicam que já existiam o pa’i hâ (chefes 
bons) e os pa’i kórég (chefes maus), sendo que estes últimos eram aliados 
e beneficiários do Chefe de Posto. Referem explicitamente ao Cacique 
Evaristo como um pa’i hâ, que com sua turma trabalhava na roça, e outros 
pa’i kórég, que reprimiam aqueles que não cumprissem as tarefas. (VEIGA, 
2000, p. 126) 

No entanto, ao contrário do que indica Veiga (2000) de modo subsequente, 

nosso argumento vai no sentido de que determinados atributos kórég dos pã’i (cabeça, 

chefia) devem ser compreendidos enquanto legítimos na política kaingang. Há plano 

de hierarquia, regulação, coerção e punição kaingang que não decorrem de modo 

exclusivo da ação incisiva e unilateral do Estado brasileiro. Enquanto atributos 

kórég/jũ, podemos pensá-los enquanto partícipes de categorias de amplo espectro, 
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englobando a política kaingang. Quando da emergência do sistema da “cantina”, 

reconhecido quando o Chefe de Posto deixa de ser aquele que “manda mais”, ao invés 

da retração, notamos a singular valorização dos modos de atuação daqueles fiscais 

ruim: kórég não se constitui enquanto categoria estritamente negativa, imposta. 

Aqueles “mestiços”, Nur Fe e Olívio Pires, por sua vez, ocupam nas narrativas o lugar 

oposto aos fiscais a partir da posição diferencial na circulação das dádivas, a posição 

há, todavia, não suplantam o caráter reconhecidamente positivo da atuação dos 

fiscais. Fiscal ruim e “mestiço”, tal como descrito, são imagens de legítimos modos de 

atuação da política kaingang, pelas quais contam indicativos para conformação 

dualista há e kórég, que serão desenvolvidos em capítulos subsequentes. 

Por hora, apresentamos na síntese no quadro abaixo, modos de classificação 

político-histórico kaingang nas Tis Queimadas e Mococa, identificados a partir da 

incursão diacrônica nas narrativas, tendo por eixo a agricultura em período de 

intensificação da intervenção do Estado (1940-1970). Segue quadro constando:  

descrição etnográfica adensada entre o sensível-inteligível (ao centro), as categorias 

kaingang (em sequência vertical) ordenando o período e as camadas articuladoras 

(em sequência horizontal): 
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TABELA 4 – CATEGORIAS E HISTORICIDADE 

 

 

 

 

Camada 
 

Categoria 

Comensalidade Dádiva Coerção 

Panelão 

“Quirera com osso, sem 

carne”; “Feijão quebrado”. 

Todos se alimentam na 

mesma panela do pouco 

ofertado. 

Negação da comensalidade. 

“Tinha a base de umas 

1.600 cabeças de gado”; 

abundância acessada 

somente na Festa do Dia 

dos Índios. 

Escassez destinada aos 

indígenas contrasta com a 

expropriação e abundância 

do Posto erguido. 

Negação da reciprocidade. 

Uso do tronco. 

Trabalho 

compulsório e 

punição / destaque 

do Chefe de Posto. 

“Quando 
colocaram o chefe 
para correr” – 
Suspensão / 
limiaridade 

Panela suja. 

 

Comensalidade 

generalizada com acesso à 

carne. 

“Carne de boi estava 

inteira lá, cortamo 

espeto...ficamos comendo 

carne, esperando o chefe, 

o grandão lá...” 

Acesso provisório à 

abundância. 

“Agora vocês vão 

trabalhar, mas vai ser pago 

assim!” 

“Agora vou trazer o 

chefe de vocês!” O 

Jonas né! Daí 

ponho no meio ele 

ficou ó de medo! 

(...)” 

Reversão da 

posição de controle 

entre chefe de 

posto e lideranças 

indígenas 

Fim do tronco, 

substituído pelo 

predomínio do uso 

de corda e a 

cadeia. 
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FONTE: O autor.  

 

Adentrando especificamente ao período da “Cantina”, notamos as camadas 

dádiva e coerção personificadas nos “mestiços” Olívio Pires/Antônio Nur Fe e os 

fiscais Joaquim Pehofy/Artur Vegman, respectivamente. Referente aos primeiros, 

destaca-se a posição parcialmente equivalente ao “sistema da cantina”, nos auxiliando 

a compreendê-la no termo das dádivas, amplamente valorizado pelos Kaingang: 

  

 Há identificação de modelo de plena generosidade nas posições 

diferenciais na circulação de dádivas entre os “mestiços” e a “cantina”;  

 Equivalência na posição estabelecida enquanto mediadores principais no 

acesso às mercadorias não-indígenas, tendo ainda a atividade agrícola 

como eixo; 

 Retroalimentação dos circuitos de roças familiares, marcados pelo dono do 

puxirão agrícola. 

 

Estas relações de assimetria dos “mestiços” marcadas de modo destacado 

pela posição diferencial na circulação dádivas nos possibilita a proposição inicial de 

uma concepção de poder pela noção de prestígio. Caracterizamos o prestígio 

enquanto reconhecimento e capacidade de fazer agir, não envolvendo a coerção e a 

posição hierárquica dos cargos. Conforme argumentado, todavia, o “sistema da 

cantina” não se coloca pleno tão somente a partir das dádivas, mas também pelo 

sistema de regulamentação, coerção e punição personificado nos fiscais. Quando 

comparado ao “panelão”, a valorização da “cantina” decorre tanto pelas dádivas 

quantos pelos caracteres coercitivos envolvidos.  

 

 

 

Cantina 

Em recorte familiar ou 

generalizado, com incisiva 

regulamentação dos fiscais 

em torno da 

alimentação/comensalidade. 

Reconhecimento de 

adequada relação de troca 

e comensalidade a partir 

do acesso semanal aos 

alimentos das cantinas. 

Período de 

destaque dos 

fiscais e cacique 

ruim/bravo 

(kórég/jũ). 
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 Mestiços – Olívio Pires e Antônio Nur Fe: prestígio pela posição 

diferencial nas relações de circulação de dádivas;  

 Fiscais – Joaquim Pehofy e Arthur Vegman: autoridade hierárquica 

legitimada pela regulamentação, coerção e punição – em nossa hipótese, 

o desdobramento político dos termos kórég associado ao pã’i;   

 Sistema da cantina: valorizado pela convergência entre os modos de fazer 

agir pela dádiva e regulamentação coercitiva. 

 

Ao lado da comensalidade como modo de classificação e reflexão político-

histórico kaingang, dádivas e coerção não são relevados um em detrimento do outro. 

Ambos são apresentados em posição relevante e valorados positivamente. A partir 

deste eixo da agricultura, trata-se de afirmar que a reflexão política e a ordenação 

histórica kaingang, entre os modos de coletivização, o reconhecimento e a capacidade 

de mobilização da chefia, envolvem tanto a comensalidade quanto critério de poder e 

legitimidade situados entre o polo da dádiva e aquele da coerção.  
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2 CAPÍTULO 2: MARCAS, ARTESANATOS E DIFERENTES OUTROS 
 

 MARCAS E OS MORTOS 
 

José Pereira foi criado pela sua avó na aldeia Mococa, tendo sido ensinado 

sobre a distinção entre quatro marcas (rá) de uso corrente, formando dois “grupos” de 

casamento exogâmico (Caderno de Campo, 2015-2017): rá ror (círculo vazio) e rá 

kutu (círculo pintado por dentro); rá téj (comprido ondulado) e rá joj (comprido reto)33. 

A senhora Maria, esposa de Marcílio, da TI Ivaí, destacava essa mesma separação 

entre rá ror e rá kutu: enquanto este último é preenchido o primeiro não é. Ledson 

Kurtz de Almeida, em sua etnografia que perpassa a TI Apucaraninha, associa rá téj 

e rá ror diretamente à marca/pintura facial, enquanto rár joj e rá kutu, ocupariam a 

mesma posição de kamé e kairu: “Estas marcas [ téj e ror]  estão associadas a grupos 

relacionados entre si, conhecidos, respectivamente, como kamé e kairu, nos estados 

do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e parte do Paraná; e, como rã ioio e rã kutu, em 

algumas localidades do Paraná.” (KURTZ DE ALMEIDA, 2004, p.133-134). Apesar 

das marcas serem consideradas diferenciadas entre si há uma divisão mais 

abrangente estabelecido entre o par comprido e àquele redondo/circular 

Vejo, no entanto, que a partir dos dados que disponho não seja possível 

chegar a este plano conclusivo referente ao estabelecimento de kutu e joj enquanto 

“grupo” e téj e ror enquanto estritamente “marca”. Ao nosso ver tornar-se relevante 

_______________  
 
33 Verificar que no dicionário Kaingang de Ursula Gojtej Wiesemann (2011, p. 77) encontramos a 

distinção: rá joj –“sinal reto curto”; rá tej > “sinal reto comprido”; rá ror – “sinal redondo”; rá nor – “sinal 
do círculo”; rá kutu enquanto sinônimo de rá ror. Cimbaluk (2018, p. 55) destacou a respeito da TI 
Apucarana: “Na TI Apucarana apenas muito recentemente as palavras kamé e kairu vêm sendo 
incorporadas através de movimentos de resgate cultural envolvendo aldeias para além da bacia do 
Tibagi. Ao invés de metades, ali costumam se referenciar a ‘marcas’, destacado seu grafismo na 
pintura corporal. Os comentários sobre as metades eram que havia ali grande predominância da 
marca re joj (“riscado”). Esta marca seria correspondente ao kamé, concordando com Veiga (2000, 
p. 87) e Nimuendaju (1993, p. 61) que a grafa como reiîo-agn. A marca re kutu (ponto), seria 
correspondente ao kairu. Um interlocutor citou outras marcas como re nor, “círculo”, e re nevy, que 
foi identificado também como ponto, ainda que sem muita segurança. Râ ndor foi identificada por 
Veiga (1994) como “buraco”, correspondendo-a a Votor, já a última é colocada por Veiga como 
correspondente ao kairu, da mesma forma que fizera Nimuendaju que a grafa como Rudnívi-agn. 
Estas marcas similares também ao que identificou Tommasino (1995, p. 253). Segundo esta autora, 
re kutu, re dor ou re nor pertenciam a mesma metade, ror (circular ou redondo), e re têie ou re joj à 
metade (téie comprido ou riscado). Já Helm (1974) identifca reroio e teteie (comprido) de um lado e 
recutu e renevi (redondo) de outro. Góes (2018a, p. 142), a partir de levantamento direto às chefias 
políticas nos anos 2010 na TI Queimadas identifica as seguintes marcas:” rẽnh ioiô; rẽnh kutỹ; rẽnh 
roro; rẽnh nimĩ.” 
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abordar ambos sob a ótica da marca, do seu aparecer, tendo em destaque, porém, as 

distinções de seus delineamentos sob o pano de fundo abrangente de classificadores 

téj e ror, como veremos.  

Paola Gibram (2016, p. 108; p. 113), em sua observação sobre as marcas a 

partir da etnografia na TI Rio da Várzea, busca dissociá-las dos grupos clânicos kamé 

e kairu apresentando a hipótese sobre o caráter dado destes últimos em detrimento 

da interface construída que estaria esboçada nas primeiras.  A antropóloga 

desenvolve o argumento tendo em relevo a asserção geral apresentada por Roy 

Wagner de que todos diferentes grupos humanos teriam uma distinção entre esfera 

considerada dada, ou seja sem a geração e constituição pela deliberação e esforço 

humano, e aquela estabelecida enquanto definida pela ação humana. Num primeiro 

plano, a cultura, “leia-se a língua, as regras cerimoniais, as concepções dualistas do 

sistema de metades – “(GIBRAM, 2016, p. 113), é dado associado ao tempo mítico, 

identificado particularmente entre os Kaingang, às metades kamé e kairu. Num 

segundo plano, aquele das marcas, a antropóloga parte de duas constatações: o 

primeiro, o fator de manipulação das marcas para além do princípio de descendência 

patrilinear, incluindo a adoção e os casamentos; a segunda, destaque das marcas 

sobretudo como circunscritas ao referencial sociológico da prescrição do casamento 

exogâmico. Neste sentido, Gibram (2016), a partir de sua etnografia, argumenta em 

torno do caráter sociocentrado das marcas:  

Tudo indica que ali [TI Rio da Várzea] o mais relevante são as ‘marcas’ que 
cada um possui, e a consequente diferenciação entre os possivelmente 
casáveis (afins) e os não-casáveis (consanguíneos), aos quais os Kaingang 
denominam respectivamente jambré e kanhkó. (GIBRAM, 2016, p. 113-114) 

Se kamé e kairu, conforme destaca Gibram (2016), pode ser atrelado ao 

tempo mítico, as marcas são encontradas ao nível da forma certamente. Mas qual 

seria o tempo das marcas? Argumentamos que estas últimas se encontram de modo 

fundamental revestidas no tempo e não se atrelam exclusivamente ao dado ou 

construído.  De um lado, elementos bases já identificados de Nimuendaju a Sergio 

Baptista da Silva (2001, p.175), tal como riscado/comprido – redondo/fechado, bem 

como a identificação na língua kaingang (em todos dialetos) das partículas na e ni 

relativas a estas formas/espacialidades; de outro, as variações das marcas em seus 

distintos espaços, superfícies, objetos e agências, não nos permitem deduzir as 
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marcas reduzidas exclusivamente a um dos polos (dado ou o construído). Há uma 

composição não estrita das marcas que deve ser etnografada contemplando o plano 

classificatório mas também os agenciamentos variados (incluindo não-humanos) do 

seu aparecer no tempo-espaço.  

As marcas nas prescrições exogâmicas, apesar de objeto moral de reflexão e 

orientação pelos mais velhos, não se conformam em período contemporâneo de modo 

incisivo nas prescrições de casamento nas TIs Queimadas e Mococa; antes 

encontramos em destaque as marcas (rá) a partir de outras emergências. Voltamo-

nos inicialmente a um dos planos fundamentais, do aparecer no corpo frente aos 

mortos, para em seguida passarmos aos artesanatos.  

Entre os anos 1940 e 1970, sob eixo da agricultura, encontramos os 

classificadores e reflexão kaingang entre o “panelão” / “cantina”, mestiço/fiscal, 

dádiva/coerção, territórios kaingang entre Ivaí/Tibagi e centralmente a comensalidade. 

O artesanato (vãgfy / kre) nos leva, num primeiro momento, às marcas (rá) e aos 

mortos em mesmo período de referência. Em seguida chegamos às inovações nas 

marcas (rá) dos artesanatos em vista às relações de alteridade: com os Kaingang da 

TI Rio das Cobras, território que atravessa as bacias hidrográficas do rio Iguaçu e 

Piquiri, e os não-indígenas (fóg). Neste sentido, o mesmo período cronológico de 

intensificação da ação do Estado nacional(1940-70), visto a partir das marcas e dos 

artesanatos, nos enredam por distintas categorias reflexivas entre coletivos Kaingang.  

Em campo, quando a temática destacada em diálogo junto aos Kaingang das 

TIs Queimadas e Mococa eram os velórios e enterros, não tardava muito para o 

lamento e diagnóstico comum - hoje em dia as crianças e jovens acompanham tudo e 

por isso não duram muito. As restrições e as proteções às crianças, sobretudo àquelas 

com laços de consanguinidade e/ou convivência cotidiana com o recém falecido, são 

destacadas como fundamentais. Para os interlocutores Kaingang, os pequenos são 

os mais frágeis e podem sucumbir a falta que fazem ao ente querido falecido -  o 

espírito (vẽnh kruprig) do recém falecido pode querer levá-los junto, provocando o 

adoecimento e mesmo a morte. Outrora, não bastava somente a distância das 

crianças no velamento do recém falecido, dever-se-ia recorrer a elementos que 

fornecessem segurança face à perigosa alteridade. Assim, aqueles interlocutores 

entre 50 e 80 anos se lembravam quando pela última vez eram pintadas as marcas 

(rá) publicamente frente a esta perigosa alteridade.   
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A senhora Balbina, junto à filha Idalina, se recorda na TI Apucaraninha quando 

esta última recebia a pintura facial rá kutu para que não fosse levada pelo morto 

recém-falecido. Com a tradução do neto Renato Pereira, a senhora Balbina explicou: 

“...eles falam que criança é mais fácil de levar a alma, do morto levar…eles 

queimavam o kovejo e marcava as crianças, protegia, se fosse filho aí não reconhecia 

e não levava o filho junto” (04/03/2019 - diálogo gravado: áudio - 190304_007). Trata-

se antes de mais nada, pela pintura facial realizada com o carvão do vẽnh kagta 

(remédio do mato) denominado kovejo, do morto não reconhecer àquele ente querido. 

Ainda que os adultos tenham que pintar pelo mesmo motivo, frente às crianças (gĩr), 

em sua fragilidade, se dedica atenção especial logo após o falecimento. Deve ser 

duplamente escondida: afastada da proximidade imediata do corpo do recém-falecido 

e pintada para que não seja reconhecida.  

Zico Ferreira tinha não mais que oito anos na década de 1960, quando 

recebeu a pintura facial de sua marca junto a outras crianças, como sua “irmã de 

criação”, a Santa. Tratava-se do falecimento do Chicão, de família com parentesco 

entre as TIs Queimadas e Mococa, e a sua avó se preocupava com os riscos para os 

netos. Nesta ocasião, somente depois de pintado e escondido, conseguiu ver a 

distância o corpo do recém falecido, sem poder acompanhar o enterro até o cemitério. 

Conforme registrei, Zico comentava a respeito desta posição enquanto criança 

durante a “guarda” e enterro:   

Zico: Quando morria uma pessoa as crianças não podiam ficar perto do 
corpo. Pintava a criança e ela ficava escondida; depois é que podia ver o 
corpo. (...) Pintava as crianças durante a guarda do corpo e depois, quando 
os adultos retornavam do cemitério, também as crianças passavam à noite 
pintadas. (Caderno de campo, 16 a 23/12/2018) 

As marcas não poderiam ser realizadas com qualquer material. Tal como a 

senhora Balbina Pereira, Zico Ferreira cita também o kovejo, tornado carvão em cor 

preta, para realização da pintura facial das marcas (rá). Em entrevista realizada com 

Zico em 2015, por ocasião de registros audiovisuais relacionados à execução do PBA-

CI, pela primeira vez me deparava com a descrição dos velórios e enterros realizados 

com uso das marcas na pintura facial, destacando os usos do kovejo:  

Adalton: Qual é a sua marca?  
Zico: Rá kutu. 
Adalton: Aquele redondo? 
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Zico: Isso aí, é aquele redondo coloca dos dois lados. Minha vó é rá kutu 
Adalton: Você chegou a ver eles se pintando? 
Zico: Naquele tempo quando um idoso morria a minha avó pintava nós ainda. 
A gente ficava misturado [marcas ficavam misturadas].  Naquele tempo se a 
gente não se pintava o espirito[kuprig] do falecido mexia com a pessoa. E ela 
falava assim, né. Eles pintavam a gente quando alguém morria. Eles falavam 
que não podia olhar [crianças] e que podia morrer logo. E hoje os nossos 
filhos acompanham [o velório] enterro. E quando alguém alguém morria a 
minha avó me escondia.  Eles me levavam para atrás da casa e me 
escondiam. Falavam que não poderia mais ver eles se não eu morria logo.  
Adalton: E todos teriam que estar pintados? 
Zico: Sim. A minha avó também levava cesto quando alguém morria e levava 
os remédios e jogava em volta no chão e pediam para gente ficar pisando. 
Eu vi poucas vezes. Jogava dentro da casa, em volta do morto.  E depois que 
eles levavam o morto. O kovejo, que eles diziam. Ela quebrava as folhas 
trazia e pendurava na porta. E outros ela coloca debaixo do “travesseiro”. E 
desse kovejo que ela fazia as nossa pinturas, queimando o galho seco. E com 
aquilo que ela pintava. 
Adalton: Quais tipos de folhas que ela jogava em volta? 
Zico:  Tem umas folhas, e são várias! Eram outros tipos, eu só sei do kovejo. 
Ela misturava o kovejo junto...É uma que se comia as frutinhas! Tem aqui 
perto! Hoje eu tava limpando aí e eu vi e me lembrei que isso minha avó 
colhia. O que era mesmo? Era umas frutíferas. Eu não consigo me lembrar.  
Zico: Ela pegava também a gabirova. Era muitas folhas! Era essas folhas que 
a gente [jogava]. (14/08/2015, tradução: Ageu Cardoso e Adalton Cordeiro – 
audiovisual: 00784). 

Observamos a diversidade de vẽnh kagta (remédios do mato) utilizados 

visando à redução dos riscos frente aos mortos, sobretudo para que “os mortos não 

sigam” os vivos. As variadas folhas (ti fej) de vẽnh kagta possibilitam que os vivos não 

deixem rastros que poderiam ser seguidos pelo ente querido falecido. Todavia, o 

kovejo adquire destaque podendo ser utilizado suas folhas no chão e no travesseiro 

e, centralmente, o seu cipó transformado em carvão, para a realização da pintura 

facial. Notemos: não se trata de qualquer pintura a ser realizada, mas das marcas (rá).  

Zico, ao demonstrar em registro audiovisual como era realizado a pintura do kovejo 

aponta relação entre o vẽnh kagta (remédio do mato), a marca (rá) emergente e o 

aconselhamento. 

Zico: É remédio, isso é remédio. 
Adalton; Se for passar em uma pessoa o que que a gente faz? 
Zico: Se alguém morrer, você pinta e já aconselha. Se você passar numa 
[pessoa] vai falando para atingir velhice e para um espirito não mexer com 
ela. Só quando alguém morrer! (14/08/2015, tradução: Ageu Cardoso e 
Adalton Cordeiro - audiovisual: 00803). 

A marca emerge no corpo com o aconselhamento durante a aplicação deste 

vẽnh kagta transformado em carvão. No corpo, o vẽnh kagta se torna efetivo frente 

aos mortos enquanto marca. Ainda importando que seja o kovejo em seus diversos 
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usos, é necessário o aparecer das marcas no corpo para o desaparecer frente ao 

espírito ameaçador do recém-falecido.  

 

FIGURA 26 -TI QUEIMADAS, 14/08/2015. REMÉDIO DO MATO KOVEJO UTILIZADO FRENTE À 
PERIGOSA ALTERIDADE: OS MORTOS. 

 

FONTE: Ageu Cardoso e Adalton Cordeiro. 

 

Vejamos que mesmo aqueles considerados fortes (tar) nestas relações frente 

à perigosa alteridade devem se valer das marcas durante os velórios/enterros. Este é 

o caso dos pẽj, em nosso contexto etnográfico aqueles que recebem o jiji kórég (nome 

ruim/feio). Conforme já registrado na etnologia kaingang, são eles os responsáveis 

pelo manuseio, carregamento e enterro do corpo do recém-falecido. A senhora 

Juventina denominou os pẽj como “espírito forte” das marcas, responsáveis por 

realizar o serviço funerário para a metade oposta34:  

_______________  
 
34 Trata-se de padrão de reciprocidade no serviço fúnebre que se observa nas demais áreas kaingang. 

Conforme observa Veiga a respeito da TI Xapecó: “Os péin, Kamé e Kairu, são os únicos com uma 
função exclusivamente ritual, havendo-os nas duas metades. (...) Os péin são os encarregados de 
fazer as sepulturas e cuidar de todos os serviços fúnebres e do resguardo do luto. Essas atividades 
são sempre exercidas de forma recíproca para a metade oposta à qual pertence” (VEIGA, 2020, p. 
75). 
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Juvetina: Rá kutu, quando morre o rá kutu, é o rá joj que pega o morto. 
“Vamos pega o teu sogro”, eles falavam bem alto assim. Imediatamente eles 
vão e pegam o corpo. Antigamente eram levados nas costas. Ao levar o corpo 
quem tropeçava ou caia, diziam que não demora para aquela pessoa morrer.  
Se não fazer força, eles gritam a hora que cai junto com o corpo. É isso que 
eu sei! (17/07/2015, tradução: Ageu Cardoso e Adalton Cordeiro – 
audiovisual: 00603) 

   Cabe a estes pẽj, este “espírito forte” de cada metade, em todas as 

atribuições em relação aos mortos, o uso de um padrão específico de marcas. 

Nimuendaju (1993) havia apontado a especificidade das pinturas faciais relacionando 

diretamente às classes cerimoniais, em destaque aquela com mais resistência para 

lidar com os mortos. Consta registrado pelo etnólogo a oposição entre o padrão das 

pinturas da classe dos pã’i e aquela dos pẽj nos seguintes termos: “enquanto os 

primeiros são detentores de pinturas miúdas e espessas, o segundo se caracteriza 

pelas pintas grossas e ralas” (NIMUENDAJU, 1993, p.64).  Em importante registro 

etnográfico referente ao ritual da purificação da viúva, registrado na TI Ivaí na década 

de 1960, Wiesemann (1970, p.106) destacou do seguinte modo as distinções entre os 

padrões de desenho dos jiji há e jiji kórég: “Those with a ‘bad’ viji had three signs 

(pictures 11, 15), those with “good” viji had a more than three sign (...)”. Para a 

linguista, há clara relação entre quantitativo de signos nas pinturas faciais e a distinção 

entre wiyi kórég e wiyi há. Veiga (1994), em sua pesquisa na TI Xapecó, destaca além 

da menor quantidade de signos entre os pẽj/jiji kórég, também o referencial do 

tamanho enquanto elemento distintivo: há padrão de maior dimensão das marcas dos 

jiji kórég frente àqueles jiji há. Os jiji kórég são caracterizados por deter marcas 

grandes. Trata-se de aspecto que pode ser notado também nos registros fotográficos 

de Wiesemann no contexto de realização do ritual de purificação da viúva na década 

de 1960, nas representações gráficas dos indígenas na TI Xapecó registrados por 

Veiga na década de 1990 e, por fim, nos registros fotográficos que realizei em 2015 

na TI Queimadas a partir das marcas realizadas por Zico Ferreira.   
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FIGURA 27 - FOTOGRAFIA DE UMA INDÍGENA PẼJ NA TI IVAÍ, DÉCADA DE 1960.  

 

FONTE: WIESEMANN (1970, p. 112). 
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FIGURA 28 - ACIMA A PRIMEIRA IMAGEM REPRESENTANDO A MARCA RELATIVA À METADE 
KAIRU ESTRITAMENTE, ABAIXO REFERENTE AOS PẼJ KAIRU 

 

FONTE: VEIGA (1994, p. 70). 
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FIGURA 29 - REPRESENTAÇÃO GRÁFICA REALIZADA PELO INDÍGENA ZICO FERREIRA, TI 
QUEIMADAS, 2015.  

 

 

Na parte de cima, as marcas rá joj e rá kutu; na parte de baixo a marca pẽj, tal qual Zico havia visto 
na infância na década de 1960. Destaca-se as marcas grandes dos pẽj. 

FONTE: O autor (2015). 
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Os nossos registros etnográficos nas TI Queimadas e Mococa sinalizam tanto 

mais para o aspecto de maior tamanho das marcas do que a referência ao quantitativo 

na distinção das marcas pẽj frente àquelas marcas regulares. Podemos observá-la 

nas indicações realizadas por Zico Ferreira, acerca das marcas realizadas na década 

de 1960. A marca grande atribuída aos pẽj também foi registrada por Kurtz de Almeida 

(2004, p. 152) como ietkamby, “que significa boca de rabo, representando uma boca 

grande(...)”. Deste modo, as marcas pẽj, dos jiji kórég são as marcas grandes (rá 

mág), termo intercalado por vezes com aquele kórég (feio / ruim / bravo) para sua 

identificação. Em diálogo, em 2019, a senhora Juventina destacava estes termos ao 

falar sobre velório e enterro ocorrido na década de 1950 na TI Queimadas: “Morreu o 

marido dela ele tinha essa marca feia...redondo grande. Essa marca feia (rá kórég) 

vai arrumar o lugar que ele vai pisar... esse folha de cedro também, põe junto para ir 

pisando...” (20/02/2019 - diálogo gravado- áudio:190220_05).  

Tais referências às marcas grandes associadas aos pẽj perpassam também 

a narrativa daqueles com trajetória pelas aldeias na região do rio Ivaí, como a senhora 

Nathália Vegman e o ex-cacique Ernesto. Este último destaca justamente pelo termo 

em kaingang rá mág (marca grande) a referência às marcas dos pẽj, associando 

também ao qualitativo “forte” e a sua baixa incidência na população: “…tem marca 

que não é muito forte…aquele que é mais forte que pode…rá mág [marca grande] 

...tem pouca pessoa dessa marca…de 600 a 700 tem 4 a 5 pessoas.” (11/05/2019 – 

diálogo gravado – áudio: 190511_025). 
Os pẽj são poucos e sua força é destacada nesta relação com os mortos, na 

qual se faz uso das marcas grandes (rá mág).  A senhora Nathalia, por sua vez, se 

referiu a um padrão de marca pẽj pelo termo kanẽ mág (olhos grandes), fazendo gesto 

a partir dos olhos. Vejamos esta explicação acompanhada do lamento comum de que 

hoje “as crianças olham tudo”: “os desenhos kanẽ mág que pintava quando alguém 

morria. Naquela época não deixava olhar os mortos, hoje em dia as crianças olham 

tudo.” (Caderno de campo, 26/02 a 14/03/2019). 
 

A expressão kanẽ mag (olho grande) para os pẽj, aqueles que por excelência 

lidam com os mortos, bem como a interdição do olhar das crianças ao recém-falecido, 

aponta para a relevância da visão, do aparecer da marca, mesmo entre aqueles 

considerados mais fortes. Neste sentido, durante os velórios frente aos mortos, dentro 
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da variação de marcas (rá), os sentidos do aparecer dessas se mostram similares - 

não ser visto pelos mortos, e por isso, estar protegido frente a esta perigosa alteridade. 

 Desta forma, encontramos pelo menos até a década de 1960, no aparecer 

das marcas nos velórios, o mesmo sentido fundamental da pintura facial, a proteção 

frente aos mortos, registrado pelos etnólogos em torno do kikiko, ritual não realizado 

na região das TIs Queimadas e Mococa desde pelo menos a década de 1930. Mais 

do que representar, nestes rituais fúnebres, as marcas agenciam modos de relações 

em seu aparecer, ao permitir desparecer frente à perigosa alteridade que são os 

mortos. Todavia, nestes rituais, não se trata somente da relação entre vivos e mortos. 

Durante os velórios, assim como no kikiko, as marcas despontam também como 

relação entre os vivos. Vejamos a observação realizada pela senhora Juventina na TI 

Queimadas em 2015 a respeito do velório:  

Adalton: Antes fazia pintura corporal quando alguém morria? 
Juventina: Sim eles se pintavam. É por isso que eles conheciam os parentes, 
“Esse daqui é meu irmão, esse daqui é meu parente, esse aqui é o meu 
sogro”. Então era assim. Não poderia namorar da mesma marca. Essa daqui 
é casada com rá kutu. E o irmão dela também casada com uma rá kutu. 
(17/07/201– tradução: Ageu Cardoso, Aldalton Cordeiro e José Pereira – 
audiovisual: 00603) 

A indagação-chave apresentada por Nimuendaju “Indo você ao cemitério 

como você se pinta?”, destaca o reconhecimento da metade entre os vivos na relação 

que se estabelece no aparecer das marcas frente aos mortos. Trata-se de 

característica já registrada pela etnologia referente ao kikiko.   Baptista da Silva (2001, 

p. 215) destacou:  

Durante o kiki, a pintura facial do (a) viúvo da(o) falecida(o) homenageada (o) 
distingue-se da dos demais, pois usava as marcas representativas das duas 
metades: a sua e a de seu cônjuge falecido (a), numa denominada “muitas 
pintas” (ra ẽ). Conforme os Kaingang de Nonoai, na pintura corporal dos 
demais participantes do kiki não pode ocorrer esta dupla representação 
gráfica, “porque é um respeito para a gente saber os parentes através das 
marcas”. 

Observamos esta dupla relação do aparecer das marcas nos corpos: 

invisibilidade frente aos mortos e aparecimento entre os vivos dentro do padrão de 

afinidade-consanguinidade das metades. Não significa que, sobretudo os mais velhos, 

não identifiquem as metades dos participantes, inclusive de diversas aldeias, pela 

filiação ou ainda pela morfologia corporal - exame que se realiza das unhas, dedos 
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das mãos e os pés. O conhecimento genealógico e a habilidade da exegese das 

formas no qual se reconhece traços de uma ou outra já foram registrados pela 

etnologia kaingang. Pude também acompanhar a senhora Juventina, ao descrever as 

unhas e os dedos cumpridos, para identificar alguém da metade rá joj. Todavia, não 

se trata de conhecimentos generalizados, sendo restrito sobretudo àqueles mais 

velhos e exige-se a atenção do exame. Os rituais funerários, por sua vez, constituíam 

período no qual, de modo público, todos poderiam observar as marcas de um e outro, 

em destaque os jovens, constituindo-se recurso pedagógico entre os vivos. A relação 

com os mortos, no aparecer das marcas (rá), possibilita demonstrar e reiterar aos mais 

jovens quem são os kanhkó/régre (parente/irmão/consanguíneos) e os jamré 

(afim/cunhado), aqueles com quem se pode casar e aqueles interditos. Há, portanto, 

duplo agenciamento de relações pelas marcas através da pintura facial. 

 Neste sentido, os velórios/enterros e os rituais da purificação da viúva/viúvo 

(kukrũko funerário) constituem nas TIs Queimadas e Mococa entre as décadas de 

1950 e 1960, como último período em que se viu as marcas nos corpos frente aos 

mortos, ou ainda, que se pôde ver os vivos de modo direto em suas metades pelas 

pinturas faciais em uso público - este período pedagógico por excelência. Ao passo 

que se deve desaparecer para os mortos, deve-se reconhecer quem são os vivos. O 

aparecer e o ver das marcas nos ritos funerários fazem parte de período do ensino-

aprendizagem por excelência, seu desuso também se relaciona às transformações na 

incidência dos casamentos exogâmicos entre as metades.    
Aproximadamente a partir da década de 1970, com o declínio do uso das 

marcas (rá) no velório/enterro e a não realização do kukrũko funerário, os corpos 

deixam de ser apresentados diretamente e publicamente pelas marcas (rá).  Todavia, 

se notamos este declínio no uso das marcas nos corpos, destaca-se em período 

cronológico aproximado, aumento das marcas (rá) nos artesanatos kaingang. Como 

notaremos a seguir, de um padrão de duas marcas (rá) reconhecidas no artesanato, 

passamos a pelo menos seis marcas (rá), assim como à intensificação das vendas de 

artesanato em centros urbanos para os não-indígenas. Se o aparecer das marcas nos 

corpos esteve diretamente atrelado aos mortos e ao reconhecimento de 

consanguíneos/afins entre os vivos, de qual modo compreender esta emergência 

multiplicadora das marcas (rá) nos artesanatos? 
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 ARTESANATOS, MARCAS, ALTERIDADE E GRUPOS KAINGANG 
 

“Antes só fazia esse rá pẽ e rá jonjor”, explicava Ana Pereira sobre as marcas 

(rá) que apreendera primeiro nos artesanatos. De modo unânime entre os mais 

velhos, são estas as marcas no artesanato consideradas “dali mesmo” – esta 

expressão inclui os territórios de Queimadas, Mococa e Apucaraninha. Rá jonjor, em 

suas ondulações, encontramos frequentemente traduzido como a “marca do caracol”; 

enquanto rá pẽ recebe a denominação em português da “marca verdadeira” ou ainda 

“aquela das correntes”. Zico, criado na TI Mococa, explica sobre o uso dos desenhos 

por sua mãe:  

Zico: Os artesanatos que minha mãe fazia era com tinta do mato, depois foi 
com aquele penú-va-pé …tinta do mato dá muito serviço, tem que cozinhar, 
socar no pilão e depois tem que cozinhar com taquara...naquele tempo não 
existia esses desenhos...ela fazia que nem…igual corrente assim, rá 
pẽ…esses outros desenhos eles faziam aqui, aprendia com eles...agora tem 
bastante desenho(...). (25/08/2015, tradução: Ageu Cardoso e Adalton 
Cordeiro -  audiovisual: 00813) 

 Conforme as diversas narrativas kaingang, rá pẽ e rá jonjor constituem as 

únicas marcas utilizadas nos artesanatos da região até meados da década de 1970 e 

não se confundem com a nomenclatura específica referente às pinturas faciais; ao 

invés da face em rá kutu, rá joj (ou rá ror e rá téj) e rá mág/rá kórég, trata-se dos vãgfy 

em rá pẽ e rá jonjor. A seguir, apresentamos em fotos duas variações da marca rá pẽ 

e a marca rá jonjor, assim como o uso do vẽnh kagta penú-va-pé para tingimento dos 

vãgfy.  
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FIGURA 30 - CESTO CONSTANDO AS DUAS VARIAÇÕES DE RÁ PẼ (MARCA VERDADEIRA) 

 

FONTE: O autor.  

 

FIGURA 31 - CESTO CONSTANDO RÁ JONJOR (MARCA DO CARACOL) 

 

FONTE: O autor. 
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FIGURA 32- EXTRAÇÃO DE TINTURA A PARTIR DO REMÉDIO DO MATO PENÚ-VA-PÉ 

 

FONTE: O autor. 

 

FIGURA 33 - À ESQUERDA TAQUARA TINGIDA COM TINTURA DO MATO PENÚ-VA-PÉ. 

 

FONTE: O autor. 

 

FIGURA 34 - CESTO REALIZADO PELA SENHORA LÍDIA PIRES UTILIZANDO REMÉDIO DO 
MATO PENÚ-VA-PÉ 

 

FONTE: O autor. 
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Ao invés do kovejo transformado em carvão preto, nos artesanatos eram 

utilizadas com frequência as folhas previamente expostas ao sol e cozidas, penú-va-

pé, constituindo tinta avermelhada. Trata-se igualmente de vẽnh kagta, muito utilizado 

até os dias atuais na aplicação no corpo, se valendo, porém, não da folha, mas do 

caule para “quebradura”.  

Neste período, entre as décadas de 1950 e 1960, já encontramos a venda de 

kre e vãgfy, como atividade frequente, todavia, os deslocamentos ocorrem sobretudo 

nas áreas rurais do entorno da Terra Indígenas, onde os kygje (balaios, 

frequentemente de casca) e peneiras, secundariamente, eram os mais requisitados e 

vendidos aos não-indígenas (Caderno de Campo, 04 a 16/01/2019). A senhora Maria 

Vitoriano, criada na TI Mococa, tendo residido também na TI Queimadas, relata a 

venda no entorno da Terra Indígena, destacando a intercalação entre deslocamento, 

a troca por alimentos e a realização de acampamentos de pesca em áreas não 

demarcadas, parte do território kaingang:   

Vai só andando assim, vai e volta né, só andando, né…leva na estrada 
artesanato para trocar e comer, né…pescando, né, rio Rosário…parava lá 
também, peixe assado…quando eu estava pequeno, aí pesca, tem bastante 
cascudo, vai toca do cascudo, pega, né...ia vender no vizinho, eles 
compram…no Palmital... (MARIA VITORIANO, 12/03/2019 – diálogo gravado 
- áudio: 190312_004) 

Já a senhora Idalina Pereira conta como quando ainda criança acompanhava 

seu pai na venda do artesanato em pequena vila rural na região na TI Mococa: “Eu 

vinha vender balaio com meu pai. Dormia no Lageado [vila rural]”. Zico Ferreira 

também enfatiza que ainda criança acompanhava a sua avó na venda de artesanato 

no entorno da Terra Indígena Mococa:  

Zico: A minha avó naquela época não sabia ir para cidade, por que era antiga 
e ela ficava vendendo em volta daqui mesmo. E ela volta à noite porque já 
tinha vendido tudo. Às vezes ela trocava por alguma coisa – arroz, feijão. É 
que naquele tempo a gente sofria, eu fui dado para a minha avó e foi minha 
avó que me criou. E ela levava os balaios de casca. Ela fazia isso. Às vezes 
ela pegava banha para cozinhar o alimento. Ela pegava nos brancos das 
redondezas (de Mococa) e quando ela vendia tudo ela vinha em Natingui para 
comprar açúcar. Atrás fica o Palmital e lá tinha uma venda e ela também 
comprava açúcar e sal, foi isso que minha avó fazia. Tudo isso que eu 
conheço um pouco. Naquele tempo eu era piazinho. Eu sei um pouco. E tudo 
isso que ela fazia eu fiz hoje para vocês. Eu acho que eu fiz certo, porque eu 
vi ela fazendo. E é isso.  (25/08/2015, tradução: Ageu Cardoso e Adalton 
Cordeiro – audiovisual: 00813) 
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Nota-se acima, destacados, os balaios de casca. Trata-se do artesanato 

realizado com a taquara (vãn), bambu, ou jativoca (kanh), sem rapar a cascas do 

material ou realizar o tingimento. Ainda nos anos 1980, registra-se a importância da 

venda dos balaios de casca nas denominadas bancas, nas proximidades da TI 

Queimadas: pequenos espaços de venda de artesanato à beira da rodovia: “Tinha 

bastante banca que vinha comprar na aldeia. Também ia vender com a esposa. 

Levava tudo para as bancas. Saia mais de casca” (ELIZEU FERREIRA, 17/02/2019 

diálogo gravado – áudio:190217_003). Nota-se, porém, que para elaboração dos 

balaios de casca (kygje), majoritariamente requisitados nas áreas rurais para 

armazenamento e transporte, utiliza-se a taquara sem raspar, não sendo realizados 

grafismos/marcas (rá). As marcas rá pẽ e rá jonjor são realizadas comumente nas 

cestarias menores (vãgfy sĩ), com taquara raspadas e desfiadas e, quando comparado 

aos balaios de casca (kygje), eram menos procuradas pelos sitiantes e demais 

compradores das áreas rurais do entorno. Constatamos, portanto, nas narrativas que, 

sobretudo até o início da década de 1970, os vãgfy com os grafismos/marcas tingidos, 

ou seja, aqueles em rá jonjor e rá pẽ não se constituem item majoritário da venda junto 

aos não-indígenas.  
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 FIGURA 35 - TI MOCOCA - BALAIOS DE CASCA (KYGJE) - SEM GRAFISMOS 

 

FONTE: O autor.  

 

As narrativas kaingang apontam para a chegada de novo padrão de 

grafismo/marcas nas regiões kaingang das TIs Queimadas e Mococa, a partir de 

meados dos anos 1970, coincidindo nas décadas seguintes com período que 

gradativamente os espaços das médias e grandes cidades passam a ser ocupados 

de modo mais frequente para a venda do artesanato pelos Kaingang. As “novas” 

marcas, observaremos, passam prioritariamente a ocupar tanto mais os centros 

urbanos. No entanto, nas narrativas kaingang, o que coloca-se inicialmente em 

destaque são as origens destas “novas” marcas. 

 

 EMERGÊNCIA DAS “NOVAS” MARCAS 
 

Apesar dos interlocutores destacarem variação na identificação daqueles 

pioneiros na realização das “novas” marcas, há referencial constante de sua origem: 

eles foram trazidos da TI Rio das Cobras. Conforme destacou a senhora Maria 

Marcelo Frederico, que havia residido na TI Rio das Cobras: “Os desenhos de lá 

sempre foram bonitos!” (Caderno de campo,18 a 21/02/2019). Sapo, que reconhece 

a TI Rio das Cobras como “a capital dos parentes” da sua esposa, Kalina, destaca 

esta relevância dos artesanatos da região. Sapo também destacou que nem sua 

mulher quando veio [da TI Ivaí] para Queimadas sabia fazer estes desenhos: “Ela 



187 
 

 

aprendeu depois, lá no Rio das Cobras. No Rio das Cobras eles sabem fazer bem 

estes desenhos” (Caderno de campo, 04/01 a 16/01/2019). 

Todavia, ainda no período na década de 1970, os Kaingang da TI Rio das 

Cobras constituem externalidade tanto mais acentuada nas TIs Queimadas e Mococa, 

se comparado às regiões kaingang com relações de consanguinidade/afinidade e 

política, como Apucaraninha, Ivaí e Faxinal. Estas últimas, constituem-se aldeias em 

que outrora as festas do kiki eram partilhadas, assim como a circulação, alianças e 

disputas política se mostram contínuas mesmo em período de incisiva atuação do 

órgão indigenista oficial através dos Chefes de Posto.  Entre os territórios kaingang 

que perpassam as bacias dos rios Tibagi e Ivaí encontramos ao longo do século XX, 

trajetória dos pã’i mág de Queimadas e Mococa, não sendo constatado, porém, 

nenhuma menção às autoridades indígenas com trajetória pela TI Rio das Cobras. 

Neste sentido, observamos os Kaingang da TI Rio das Cobras constituindo 

externalidade sociológica acentuada para aqueles da TI Queimadas.   

O maior fluxo entre Rio das Cobras e as TIs Queimadas e Mococa ocorre 

sobretudo a partir da expansão dos denominados “evangélicos” na segunda metade 

da década de 1970. A igreja Cristianismo Decidido, tendo como centro referencial 

instalado em espaço contíguo à TI Rio das Cobras, recebia e também desloca 

Kaingang evangelizadores para outras regiões desde aquele período. A formação do 

núcleo residencial denominado atualmente “Missão” na TI Queimadas está 

diretamente vinculado à expansão dos “evangélicos” da TI Rio das Cobras. Neste 

contexto de intensificação de relações entre aqueles Kaingang caracterizados com 

maior grau de externalidade, de distanciamento, também ocorre a maior circulação 

dos padrões das marcas dos artesanatos da TI Rio das Cobras, inicialmente para os 

Kaingang da TI Queimadas. A partir deste referencial de distanciamento entre grupos 

kaingang em regiões e territórios que se pode interpretar nas narrativas o significado 

da incorporação de “novas” marcas que advêm, podemos afirmar, de “fora”.  

A senhora Juventina Pereira identifica “a esposa do Alív(p)io”, advinda da TI 

Rio das Cobras, como responsável por trazer as “novas” marcas para TI Queimadas 

(Caderno de campo, 18 a 21/02/2019). Já a senhora Paulina, nascida no Rio das 

Cobras e vinda para a TI Queimadas antes de iniciar a vida adulta, destaca a sua mãe 

como responsável por trazer estas “novas” marcas:  
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Ageu: Antigamente quando você fazia artesanato qual a marca vocês 
faziam? 
Paulina: Aqui em Queimadas eles não sabiam fazer a marca[rá] do 
artesanato (...) O caracol é daqui de Queimadas mesmo, depois a minha mãe 
veio de Rio das Cobras, o nome dela era Garig Nãn Maria Ribeiro Lourenço. 
A minha mãe trouxe de lá essas marcas bem bonitas e ensinou todos elas. 
Com essas tintas que eu estou fazendo a gente busca em Telêmaco Borba. 
Eu me sinto alegre de ter a minha mãe ensinado eles aqui. (2015, tradução: 
Ageu Cardoso e Adalton Cordeiro – audiovisual: 0849) 

Estas “marcas bem bonitas” são identificadas pela chegada daqueles 

provindos da TI Rio das Cobras para a TI Queimadas. Senhor Nivaldo Lourenço, o 

Japonês, residente na TI Queimadas e com trajetória na TI Apucaraninha, aponta a TI 

Queimadas como porta de entrada das “novas” marcas nas aldeias da bacia do rio 

Tibagi: “Os mais velhos de Apucaraninha não realizavam os desenhos. O desenho 

primeiro chegou por Queimadas e depois foi para o Apucaraninha”, segundo Japonês 

(Caderno de campo, 18 a 21 /02/2019). Faltam dados para afirmar se o mesmo 

ocorreu nas aldeias da bacia do rio Ivaí (TIs Faxinal e Ivaí), todavia, é certo que os 

“novos” padrões de grafismo/marcas não adentram do influxo destas aldeias para a 

TI Queimadas. 

No mais, além da origem das “novas” marcas da TI Rio das Cobras, a divisão 

entre as marcas “antigas, dali mesmo” e as “novas” demonstra entre a TI Queimadas 

e Mococa divisor geracional entre aqueles mais velhos (a partir dos 70 anos) e os 

mais novos. Dentre os mais velhos, somente a parcela minoritária aprende a realizar 

as “novas” marcas e padrões de grafismos, enquanto aqueles mais “jovens” que 

realizam as cestarias, majoritariamente aprenderam.  

Lídia Pires, com trajetória entre as TIs Mococa e Queimadas, também 

identifica a mãe da senhora Paulina como a responsável por trazer do Rio das Cobras 

estas “novas” marcas, apesar dela mesma não ter apendido, mas sim sua filha.  A 

senhora Maria Vitoriano, irmã mais velha de Lídia, em torno de 70 anos, nascida e 

residente na TI Mococa, repete o padrão de Lídia e explica como sua filha, ao contrário 

dela mesma, aprendeu a realizar as “novas” marcas. Todavia, a senhora Maria não 

identifica a mãe da senhora Paulina como a responsável por “novas” marcas, mas 

outro indígena também advindo da TI Rio das Cobras:  
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Maria Vitoriano: (...) Mas na época que foi não sabiam fazer esses 
desenhos… [levantamento dos nomes dos padrões de desenho] faz só rá 
pẽ...a mãe da nenezinha [sua filha] faz rá ndor [marca redonda] Ela aprendeu 
com o falecido Kaoka…faz para aprender aquela letra [outra tradução de rá, 
marca] bonito. A Parcelina, que aprendeu com quem veio do Rio das Cobras 
e mostrou para elas(...). (12/03/2019 – diálogo gravado - áudio: 190312_005-
006) 
 

O padrão de aprendizagem das marcas da TI Rio das Cobras pelos mais 

jovens também é narrado pela senhora Ana Ribas, então residindo na década de 1970 

em área afastada do núcleo residencial principal da TI Queimadas. A visita de seu 

filho à área “Sede” da TI Queimadas possibilita o contato com as “novas” marcas:  

Ana: Fazer os desenhos eu não sabia, foi aqui que eu aprendi. Eles fazem 
desenho e antes eu não fazia. Quando eu fazia cestos eu não fazia os 
desenhos. E quem me ensinou foi o João [Joãozinho]. E ele vinha passear 
aqui [Sede] e depois ele voltava para lá[estação]. E de repente ele falou para 
mim, “Mãe, eu vi eles desenhando nas cestas e eu memorizei, então deixa 
eu fazer nas suas cestas.” E foi por causa dele que eu aprendi. E me 
aperfeiçoei. A minha mãe não conseguia fazer os desenhos. (21/07/2015, 
tradução: Ageu Cardoso e Adalton Cordeiro - audiovisual: 00634)  

As gerações subsequentes à senhora Ana Ribas incorporam na infância e na 

juventude as “novas” marcas de modo majoritário. Conforme consta as narrativas 

através da observação dos modos de fazer os grafismos dos novos residentes na TI 

Queimadas, sobretudo a partir da década de 1980, há uma ampliação do padrão das 

marcas utilizadas concomitante à expansão da venda dos artesanatos em centros 

urbanos, médios e grandes. 

 Abaixo, encontramos imagens das marcas rá pẽ e rá jonjor do território 

Kaingang entre as TIs Mococa, Queimadas e Apucaraninha e alguns daqueles 

“novos”, tal qual descrito pelas irmãs Paulina e Sebastiana Lourenço, filhas de um dos 

principais casais da TI Rio das Cobras, identificados como responsáveis por trazer os 

novos padrões de marcas/grafismos para a TI Queimadas. Trata-se de trechos de 

registro audiovisual realizado no primeiro semestre de 2017, no qual mostra-se 

relevante os modos pelos quais são identificadas as “antigas” e as “novas” marcas:  
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FIGURA 36 – ARTESANATO: RÁ PẼ 

 
FONTE: O autor (2017). 

PAULINA: Essa é a marca (rá pẽ), e a gente faz assim, para ficar bonito. Esse é o desenho 
da aldeia de Queimadas (...). (18/02/2017, tradução: Ageu Cardoso -  audiovisual: 00023) 

 

 

FIGURA 37 – ARTESANATO:  RÁ JONJOR 

 
FONTE: O autor (2017). 

SEBASTIANA: Rá jonjor. (18/02/2017, tradução: Ageu Cardoso -  audiovisual: 0030) 
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FIGURA 38 – ARTESANATO: RÁ TEJ 

 
FONTE: O autor (2017). 

SEBASTIANA: Essa é marca comprida (rá téj), meu pai dizia que ia fazer desenho de 
bolacha, antes eram feitos essas marca, mas o meu pai dizia que o desenho é igual uma 

bolacha. Essa marca meu pai ensinou as pessoas de Queimadas. (18/02/2017 – tradução: 
Ageu Cardoso - audiovisual: 00026) 

 

 

FIGURA 39 – ARTESANATO: RÁ ROR 

 

FONTE: O autor (2017). 

SEBASTIANA: Essa é a marca redonda (rá ror) que a nossa mãe nos ensinou a fazer. Se 
ela não me ensinasse, eu não saberia fazer, e essa é a marca redonda (rá ror). (18/02/2017 

– tradução: Ageu Cardoso - audiovisual: 00025). 

  

 



192 
 

 

Nota-se a identificação das “novas” marcas, primeiramente, a partir da 

terminologia distintiva téj (comprido/aberto) e ror (redondo/fechado). Todavia, 

podemos observar também a atribuição de nomes específicos - a “nova” marca téj, 

Sebastiana destaca que seu pai, da TI Rio das Cobras, também dizia que parecia uma 

“bolacha”; a marca ror, tal qual apresentada acima, em outro registro, Paulina também 

se refere por outro nome específico, rá kané (marca do olho). As marcas “antigas” da 

região já detêm os seus nomes específicos e não são realizadas associações 

imediatas e diretas à divisão téj e ror. Já às “novas” marcas são atribuídas inicialmente 

o termo classificatório téj e ror, apesar de possivelmente terem também nomes 

específicos atribuídos a partir dos Kaingang da TI Rio das Cobras, como referido 

“bolacha” e rá kané.  

Abaixo apresentamos algumas das “novas” marcas e o levantamento de 

nomenclatura realizado na primeira de metade de 2019 com mulheres kaingang das 

TIs Queimadas e Mococa: 
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TABELA 5 – TI MOCOCA: MARCAS (RÁ) NO ARTESANATO 

 

 

  03/2019 03/2019 03/2019 

N° Grafismo Santa Thereza Maria Vitoriano  

1 

 

 

Ra nor 

 

Sem nome Rá ror 

2 

 

(Não indagado) Rá pẽ 
 

Rá pẽ 
 

3 

 

Rá ti téj Rá téj Rá téj 

4 

 

Rá ron ror Rá ror Rá kutu 

5 

 

Rá ti téj Rá kirinini Rá téj 

6 

 

Rá jonjor Rá jonjor Rá jonjor 
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7 

 

Rá ti téj Rá téj Rá téj 
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TABELA 6 – TI QUEIMADAS: MARCAS (RÁ) NO ARTESANATO 

  05/2019 03/2019 05/2019 

Nº Grafismo Rosa Lourenço  
João Gordo 
(esposa)  

Liversa 

1 

 

 

Rá dor 

 

 

Rá ror Rá ror 

2 

 

(Não indagado) (Não indagado) (Não indagado) 

3 

 

 

Rá téj 

 

Rá téj Rá téj 

4 

 

 

Rá ror 

 

Rá ror Rá ror 

5 

 

 

 

Rá téj 

 

Rá téj Rá téj 

6 

 

 

 

Rá jonjor 

 

 

Rá jonjor 

 

Rá jonjor 
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7 

 

Rá téj Rá nônô Rá téj 

FONTE: O autor 

 

Vejamos novamente, a partir dos dados acima, que ao contrário daquelas 

marcas consideradas “tradicionais” da região (rá jonjor e rá pẽ), a maior parte das 

“novas” marcas recebem nomenclatura já há muito conhecida diretamente, referente 

às pinturas faciais, às metades exogâmicas, ou ainda, referente aos amplos 

classificadores cosmológicos dualistas: rá kutu e rá joj ou rá téj (marca riscada) e rá 

ror (marca redonda).  

Observamos, neste caso da recepção de “novas” marcas na TI Queimadas, 

padrão identificado pelo antropólogo Sérgio Baptista Silva (2001) junto aos 

interlocutores Kaingang de Nonoai no Rio Grande do Sul, no que diz respeito aos 

referenciais básicos téj e ror para identificar marcas em que de antemão não se 

reconhecem nomenclatura específica. As “novas” marcas nos artesanatos seguem 

referencial dualista de classificação, podendo ser englobados entre os padrões 

básicos téj e ror e, neste sentido, são apreendidas dentro de escopo classificatório e 

denominador prévio, referente direto também às pinturas corporais reconhecidas nas 

TIs Queimadas e Mococa. Todavia, o padrão prévio de denominação das marcas não 

lhe encobre o caráter de “novidade” e tampouco o seu reconhecimento enquanto 

aprendizagem daqueles “outros” Kaingang de “fora”. A nomenclatura conhecida não 

visa suplantar o “novo”, antes demonstra os classificadores dualista como operador 

da transformação e da recepção da diferença.  

Ao contrário das marcas “antigas” rá pẽ e rá jonjor, referente às “novas” 

marcas téj e ror, constata-se entre os Kaingang manifestação direta sobre paralelo às 

pinturas faciais/corporais. Assim, a senhora Maria da Dores, residente no núcleo 

“Missão” (TI Queimadas) com trajetória pela TI Rio das Cobras, quando indagada 

diretamente a respeito em 2015, explicava diferenciando rá jonjor das marcas rá ror a 

partir de uma fruteira trançada que segurava na mão. Observamos durante o registro 

audiovisual que, tal qual a identificação através do corpo da marca/metade a qual 

pertence uma pessoa, a denominação da marca no artesanato ocorre a partir da 
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exegese da forma, sendo as “novas” marcas passíveis de estabelecimento de paralelo 

entre corpo e artesanato:   
 

FIGURA 40- 08/2015 - TI QUEIMADAS – TRECHO DE REGISTRO AUDIOVISUAL. APONTANDO 
MARCA DENOMINADA RÁ ROR OU RÁ NIVE.  

 

FONTE: O autor (2015). 

Adalton: Esse daqui não faz no rosto, né? 
Maria das Dores: Não, esse daqui [caracol] não faz no rosto, mas esse 
caracol deve ser assim do jeito que fazem...acho que está mais certo esses 
daqui rá ror e rá nive. (04/08/2015, tradução: Ageu Cardoso e Adalton 
Cordeiro - audiovisual: 00703) 

Entre aquelas marcas “dali mesmo”, rá pẽ e rá jonjor, das aldeias do território 

kaingang que incluem as TIs Queimadas e Mococa, não constata-se uma replicação 

dos padrões de marcas das pinturas faciais no artesanato e vice-versa. Isto não 

significa que formalmente não se possa valer da terminologia geral classificadora, téj 

e ror, de modo a aproximar os padrões. Todavia, trata-se de recursos não constatados 

junto aos interlocutores em referência àqueles padrões das marcas “dali mesmo”. A 

referência sempre ocorre a partir da nomenclatura específica (rá pẽ e rá jonjor), 

mesmo quando os interlocutores eram perguntados sobre paralelo acerca das marcas 

corporais. As “novas” marcas, ao contrário, são diretamente estabelecidas em paralelo 

à pintura facial, inclusive a partir dos mesmos termos.Todavia, a constatação da 

continuidade das nomenclaturas entre as pinturas faciais no corpo e aquelas “novas” 
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marcas que passam a ser utilizadas nos artesanatos não se mostra suficiente para 

análise. Deve-se considerar o que se produz e agencia no aparecer das marcas.  

Apesar do uso da mesma nomenclatura das marcas encontradas nas pinturas 

corporais nos ritos funerários, não encontramos, junto aos interlocutores, relação das 

“novas” marcas nos artesanatos frente à perigosa alteridade que são os mortos. Assim 

como também não foi registrado a prerrogativa de exclusividade entre as metades na 

elaboração de marca específica no artesanato. Quando indagados, os interlocutores 

informam que poderiam realizar qualquer uma das “novas” marcas, 

independentemente de sua metade, ou seja, não gera prerrogativas clânicas de 

exclusividade no uso das marcas nos artesanatos. Tampouco encontrei referência à 

relação direta entre as marcas nos artesanatos e matrimônio exogâmico, tal qual 

Baptista da Silva (2001) e Jaenish (2010) observam entre os Kaingang no Rio Grande 

do Sul entre Nonoai e Lagoa Guaiba, respectivamente.  

Todavia, este paralelo entre as “novas” marcas nos artesanatos e as pinturas 

corporais (mortos e as metades) nos possibilita questionar as possíveis relações de 

alteridade implicadas. Se não são os mortos ou o reconhecimento das metades 

clânicas, tal qual a pintura facial nos ritos funerários, ainda assim haveriam outras 

alteridades e coletivos implicados como foco fundamental da agência das marcas nos 

artesanatos?  

 

 AGÊNCIA DAS MARCAS 
 

Num primeiro plano, de modo generalizado, as “novas” marcas entre as TIs 

Queimadas e Mococa persistem enquanto referência daqueles Kaingang da TI Rio 

das Cobras. Narrar as “novas” marcas significa referir-se a estes “outros” Kaingang, 

deste “exterior” dos quais é aprendido e apropriado pelo “nós” Kaingang, que 

realizavam somente rá pẽ e rá jonjor. Tal qual Sergio Baptista da Silva (2001) havia 

notado através dos registros do engenheiro belga Mabilde sobre as marcas kaingang 

nas araucárias no século XIX, aquelas versavam sobre a classificação dualista e a 

exogâmia, mas também a ordenação de grupos, chefias, subchefes e seus territórios.  

Tendo em vista este referencial de Mabilde, se as “novas” marcas nos artesanatos 

apropriadas nas TIs Queimadas e Mococa não delimitam territórios, diferenciam 

grupos Kaingang distribuídos em territórios, alteridade próxima, dentro de uma 

gradação de distanciamento em que se situam os Kaingang - estes “outros” Kaingang, 
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aqueles de outra região, que fazem “marca bem bonita” e trouxeram as “novas” 

marcas.   Mantendo-se o referencial classificador dualista nas “novas” marcas nos 

artesanatos, o referencial aos grupos Kaingang dos quais pode-se apropriar as 

marcas enquanto externalidade, sobrepõe-se às diferenciações entre metades 

exogâmicas, referencial fundamental das pinturas corporais: 

 
TABELA 7 – MARCAS (RÁ): APARECER E DIFERENÇA 

Aparecer das marcas Diferença  

Corpo 
Dualismo diametral / Metades 

exogâmicas 

Artesanatos (“novas” marcas) Dualismo concêntrico / Coletivos 

Kaingang 
FONTE: O autor. 

 

Para melhor situar esta hipótese de gradação do distanciamento na qual estas 

“novas” marcas nos artesanatos situam/diferenciam coletivos kaingang, devemos 

levar em consideração o destaque apontado por Góes (2018a) acerca da dinâmica de 

escala e diferenciação entre grupos Kaingang e padrão socioterritorial.  

Conforme destacou Nimuendaju e outros, até pelo menos no final do século 

XIX, houve autodenominações de grupos Kaingang como ni kafej. Ou seja, havia 

processo de diferenciação discreta estabelecida entre grupos kaingang sinalizado 

pelos etnônimos.  Em síntese, a partir de referencial comparativo com demais grupos 

Jê, Góes (2018a) propõe situar o etnônimo kaingang, tal como citado acima, dentro 

do gradativo escalar étnico, onde se diferenciariam coletivos englobados por unidade 

abrangente, considerada macro-étnica, os Kaingang. Ou seja, Góes (2018a) propõe 

que a categoria etnia ocupe nível escalar reduzido aglutinado/diferenciado a partir de 

etnônimos, tal qual os diversos grupos Timbira. Há neste sentido, gradação nos 

processos de identificação e diferenciação a partir dos parâmetros escalar, das mais 

reduzidas às mais abrangentes. Nesta hipótese, no contexto histórico de 

desterritorialização dos séculos XIX e XX, as autodenominações êmicas em que se 

situam em escala étnica teriam sido suprimidas, sendo estabelecido referência direta 

pela escala mais abrangente da macrounidade kaingang. Deste modo, os referenciais 

mediadores na identificação (e diferenciação) dos grupos Kaingang, os etnônimos, 

não constariam mais, havendo tão somente aquela macroétnica geral. Góes (2018a, 
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p.181) destaca, então “as marcas enquanto pista para pensar as unidades étnicas” 

Kaingang contemporaneamente. O passo que realizamos nesta tese é também focar 

as marcas que são apresentadas nos artesanatos, enquanto modo de analisar 

coletivos Kaingang (etnia, dentro da escala apresentada por Paulo Góes) em suas 

relações de diferenciação e proximidade/distancia.   

Seguindo a argumentação sobre os coletivos Kaingang, podemos apresentar 

a seguinte hipótese referente às “novas” marcas: esta relação de diferenciação 

discreta entre regiões e grupos Kaingang, suprimida nos termos da autodenominação 

êmica, ou etnônimos, pode ser reencontrada no plano distintivo das marcas dos 

artesanatos. Aquelas marcas rá pẽ e rá jonjor destacam-se comumente como 

referência dos grupos no território entre Apucaraninha, Mococa, Queimadas, onde há 

intersecção entre chefias, relações de consanguinidade/afinidade e circulação. 

Registra-se a gradativa diferenciação daqueles Kaingang mais distantes, de “fora”, da 

TI Rio das Cobras, de quem é apropriado estas “marcas bonitas”. Sem os etnônimos, 

o padrão de marca nos artesanatos pode ser avalizado enquanto elemento 

diferenciador entre coletivos Kaingang, conformando espectro de 

proximidade/distância dentro da escala denominada étnica – seguindo o padrão 

apontado por Góes (2018a) – entre territórios kaingang. Neste sentido escalar, a partir 

das Tis Mococa e Queimadas frente aos Kaingang da TI Rio das Cobras, pode-se 

constatar a delimitação de relativa alteridade e compreensão da concepção de 

apropriação “externa” das “novas” marcas (rá).  

Ana Elisa Freitas (2014, p. 67) já havia destacado o caráter referencial da 

apropriação “externa” de elementos para elaboração do artesanato a partir da 

alteridade mais distante, tais como os não-indígenas. Em importante artigo, a autora 

argumentou que a apropriação de materiais exógenos entre os Kaingang no século 

XXI para elaboração artesanal, como miçangas e fitas sintéticas, não se constituíam 

em si uma novidade, mas prática recorrente que remontava aos materiais 

arqueológicos dos séculos XVIII e XIX, através de colares formado por botões, 

cartucho de bala e outros materiais apropriado de não-indígenas. Deste modo, a 

apropriação do exterior tem seu lugar fundamental na dinâmica intrínseca do que 

Freitas (2014, p.67) denomina de modo abrange arte kaingang. A partir de nosso 

material etnográfico, identificamos esta apropriação de um “exterior” mais próximo, 

dentro do quadro diferenciador de grupos Kaingang, que outrora poderiam receber 

distintos etnônimos, estes “outros” Kaingang. Porém, seguindo as “novas” marcas nos 
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artesanatos nas Tis Queimadas e Mococa, a exemplo de Freitas (2014), encontramos 

ainda agência frente à alteridade potencialmente mais distanciada, para além destes 

“outros” Kaingang. Aponto hipótese referente ao segundo plano no qual as relações 

de alteridade são destacadas nas “novas” marcas.  

A apropriação das “novas” marcas coincide com período de crescente 

intensificação dos deslocamentos Kaingang no Norte do Paraná para os centros 

urbanos médios e grandes, visando a venda dos artesanatos, sobretudo a partir da 

década de 1980. Conforme demonstra Tommasino, a respeito dos Kaingang no Norte 

Paraná (em destaque na bacia do rio Tibagi), a cidade de Londrina/PR passa a ter 

acampamento kaingang contínuo, constituindo efetivo espaço de ocupação a partir da 

venda do artesanato (TOMMASINO, 1998). Ao contrário do período anterior à década 

de 1980, de venda nos sítios e nas áreas rurais, no qual predomina os balaios de 

casca (kygje) e peneiras, constando por isso menor frequência dos grafismos com 

marcas, as áreas urbanas demandam ainda maior diversidade de artesanatos, 

incluindo inovações nos grafismos/marcas, fruteiras, kresĩn (cestinho) e kre (cestos). 

Em todas estas modalidades de artesanatos, as marcas nos grafismos são utilizadas, 

sendo seus caracteres “bonito” ainda mais valorizados com intensificação da venda 

nos centros urbanos. A relação entre a inovação nos padrões de artesanato kaingang 

e a intensificação das vendas nas cidades foram identificadas por Freitas (2005) e 

Severo (2014) em diferentes contextos no Rio Grande do Sul. Sobre a emergência de 

“novos” artesanatos entre Kaingang em vínculo aos centros urbanos, Severo observa:  

Assim, os “novos” objetos produzidos visam inovar e manter a prática 
artesanal com elementos diferentes dos antes analisados, ou seja, com 
elementos diferentes é mantido o aprendizado da particularidade tradicional. 
Dessa maneira a cultura é reinventada e, na cidade, segue o mesmo padrão, 
mais aguçado e trabalhado, do que nas aldeias grandes. (SEVERO, 2014, p. 
109) 

O contexto que analiso não contempla os indígenas instalados de modo 

permanente nos centros urbanos, mas em deslocamentos provisórios para os vãre 

(acampamento), todavia, noto a validade do argumento de Severo (2014) no que 

condiz à relação entre a inovação dos artesanatos e a intensificação da venda nos 

centros urbanos. Tommasino (1998) observa esta dinâmica no Norte do Paraná a 

respeito da venda de artesanato na cidade de Londrina/PR:  
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Também começaram a fazer de novos tamanhos, para atender aos pedidos: 
para colocar roupas, para colocar frutas, como simples enfeites ou souvenir. 
Descobriram que os consumidores gostavam de cores vivas, passaram a 
usar desenhos formados por algumas tiras pintadas com anilina. Hoje a 
presença de mulheres indígenas vendendo seus balaios nas ruas faz parte 
da paisagem londrinense. (TOMMASINO, 1998, p. 69) 

A apropriação desta alteridade próxima, destes “outros” Kaingang da TI Rio 

das Cobras, tal inovação no grafismo, deve ser também observada nesta relação ativa 

com os não-indígenas nos centros urbanos, esta alteridade potencialmente mais 

distante.  Deste modo, se o aparecer das marcas nas pinturas corporais durante os 

rituais fúnebres está diretamente vinculado à mediação na relação frente aos mortos, 

as “novas” marcas nos artesanatos se vincula à agência frente aos não-indígenas, 

esta outra perigosa alteridade. Ao invés das “marcas feias” ou “marcas grandes”, 

aquelas por excelência utilizadas na pintura facial pelos pẽj (jiji kórég) de cada metade 

para lidar com os mortos, nos artesanatos importam as “marcas bonitas” frente aos 

não-indígenas. No lugar de lidar com os riscos da alteridade através da invisibilidade 

conferida pelas marcas corporais, cabe pelo aparecer das “novas” marcas no 

artesanato, conferir visibilidade nos centros urbanos frente aos não-indígenas.  

No quadro abaixo, apresento tais relações com as alteridades a partir das 

marcas, entre a pintura facial nos rituais fúnebres e aquelas nos artesanatos. 

 
TABELA 8 –  MARCAS (RÁ): ALTERIDADES E MEDIAÇÃO 

Local das marcas Alteridade Estratégia de mediação 
Marca 

destacada 
Corpo Morto Invisibilidade Feia 

Artesanato 
(“novas” marcas) 

Não-indígena Visibilidade Bonita 

FONTE: O autor. 

Dentro do quadro de diferenciação gradativa entre próximo/distante, trata-se 

da apropriação complementar de uma exterioridade ainda próxima (aqueles “outros” 

Kaingang da TI Rio das Cobras) de modo a agenciar a visibilidade com aquela 

exterioridade potencialmente mais distantes, os não-indígenas nos centros urbanos.    

Neste sentido, podemos, por fim, apontar um terceiro plano da hipótese, 

referente ao paralelo entre as marcas nas pinturas faciais nos rituais fúnebres e a 

emergência das “novas” marcas nos artesanatos - aquele da ordenação ternária (três 
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vértices) em gradativo de diferenciação. Tanto as pinturas faciais/corporais nos rituais 

fúnebres quanto as “novas” marcas são apresentadas dentro de três vértices, entre a 

disposição de alteridades próximas e o terceiro vértice da atrativa e perigosa 

alteridade mais distante:  
TABELA 9 –  MARCAS (RÁ) E ALTERIDADES 

Marcas/artesanato Marcas 
faciais/corporais 

Alteridade 

Coletivo Kaingang A Rá joj Próxima 

Coletivo Kaingang B Rá kutu Próxima 

Não-Indígenas Mortos Distante; 

Atrativa/perigosa 
FONTE: O autor. 

Enquanto o aparecer das marcas nos corpos permite o reconhecimento dos 

régre/jamré e a invisibilidade frente aos mortos, nos artesanatos identifica e classifica 

os coletivos Kaingang (aqueles da região da Mococa, Queimadas e Apucaraninha; 

estes “outros” da TI Rio das Cobras) e pela visibilidade, estabelece relações com a 

alteridade não-indígena. Em ambos os casos, se encontra subjacente o dualismo 

kaingang nos padrões classificatórios gerais téj (reto) e ror (redondo), porém, como 

notado, o aparecer das marcas (rá) não se configura mera representação, mas 

distintos agenciamentos de relações de alteridade, parentesco e coletivos.   

Apresentamos abaixo, em síntese, aspectos principais do nosso percurso 

sobre o aparecer das marcas - das marcas faciais nos rituais fúnebres até as “novas” 

marcas nos artesanatos provindos da TI Rio das Cobras:  

 

 O sistema dualista de classificação das marcas demonstra sua 

continuidade, passando do desuso no corpo em sua relação de riscos 

frente aos mortos e de reconhecimento das metades entre os vivos, para 

manifestação direta e explícita nas marcas dos artesanatos e o vínculo 

dessas às mediações de venda junto aos não-indígenas. Vejamos que as 

marcas outrora manifestas nos corpos durante velórios/enterros se 

vinculavam à visibilidade das metades entre os vivos e a invisibilidade 

frente aos mortos – em atenção especial aos extremos:  as crianças, em 

geral, mais suscetíveis e, de outro lado, aquelas marcas “grandes” e “feias” 

dos resistentes pẽj. Quando no artesanato, são as “novas” marcas 
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destaque na mediação cotidiana com os não-indígena nos emã mág 

(cidade) e da própria visibilidade kaingang. O cotidiano das vendas do 

artesanato, em larga medida, continua a ser realizado a partir das “novas” 

marcas – o que será abordado na Parte II desta tese – destacando o 

seguinte aspecto: enquanto as marcas nos corpos agenciam a 

invisibilidade como estratégia frente aos riscos desta perigosa alteridade 

que são os espíritos do ente querido recém-falecido, nos artesanatos frente 

aos não-indígenas, esta alteridade de modo geral atrativa e perigosa, 

passa-se à estratégia da visibilidade pelas marcas; 

 Todavia, estas “novas” marcas nos artesanatos também identificam e 

caracterizam aquela alteridade mais próxima - grupos Kaingang da TI Rio 

das Cobras, aqueles que trouxeram estas “marcas bonitas”. Portanto, 

assim como aponta para a continuidade dos sistemas de classificação e 

desponta como matriz da mediação com esta alteridade que são os não-

indígenas nas emã mág (cidade), as marcas nos artesanatos 

identifica/diferencia grupos Kaingang. Mabilde, no século XIX, apontava 

para a associação das marcas encontradas em araucárias à delimitação de 

territórios entre chefias políticas kaingang e seu grupo vinculado. No caso 

dos artesanatos, as narrativas não destacam o pã’i’ mág, mas caracteres 

de grupos Kaingang dentro da escala denominada étnica.  Neste caso entre 

as TIs Mococa e Queimadas, os indígenas diferenciam grupos Kaingang e 

destacam a apropriação de “novas” marcas de “fora”, destes “outros” 

Kaingang, deste outro território.  

 

CONSIDERAÇÕES  
 

As narrativas kaingang em torno da agricultura e artesanato apresentam 

distintas composições e demonstram a transformação como o desdobrar de 

categorias referente ao período de intensificação das ações do Estado nacional (1940-

1970) em seu caráter expropriador e violento. 

A agricultura reverbera a respeito das políticas e coletivos, pelas camadas da 

comensalidade, dádiva e coerção atreladas ao fluxo político-parentesco das aldeias 

do Ivaí e Apucaraninha, interface entre territórios kaingang próximos nos rios Tibagi e 

Ivaí, desdobrando a categoria pã’i, entre o prestígio do “mestiço” e aqueles atrelados 



205 
 

 

à hierarquia pelo espectro da terminologia kórég/jũ (ruim/bravo).  Kórég apresenta-se 

inicialmente referente ao potencial analítico do dualismo dos termos há/kórég para 

abordagem da política kaingang. 

O artesanato aponta para o desdobramento pela camada do dualismo das 

marcas (rá) téj e ror no aparecer, em alteridades e coletivos, a partir da relação com 

os Kaingang mais distanciados, da TI Rio das Cobras, e os não-indígenas (fóg).   

Em ambos os referenciais, agricultura e artesanato, ao invés de unívoco 

declínio Kaingang em período maior intervenção do Estado nacional, o que se nota 

pelas categorias sensível-inteligível é a proliferação a partir do (multi)dualismo: de 

posições políticas a partir da distinção há e kórég e das marcas, coletivos e 

alteridades, a partir do referencial rá téj e rá ror.  

Entrevemos, portanto, categorias pelas quais os Kaingang refletem e 

classificam política, coletivos e alteridade em diacronia/transformações. Estes 

elementos constituem enlaces das camadas articuladoras da comensalidade, dádiva, 

coerção e dualismo, que apresentam desenvolvimentos em capítulos subsequentes.  
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PARTE II: COLETIVOS KAINGANG: SINCRONIA ENTRE ROÇAS E 
ARTESANATOS 

 

PREÂMBULO  
 

Na bibliografia Jê, a agricultura já há muito foi apresentada dentro de um 

quadro sociopolítico. No projeto Harvard-Central Brazil, Terence Turner, a partir de 

referencial de fundo marxista, inseriu as roças dentro de um escopo sociopolítico Jê. 

Segundo argumento de Turner, o padrão residencial uxorilocal se refere diretamente 

ao domínio do genro pelo sogro enquanto força produtiva, o que inclui a capacidade 

para abertura das roças (TURNER, 1979, p.154), afinal, trata-se da etapa mais 

exaustiva da atividade agrícola realizada pela família extensa. Conforme destacado 

por César Gordon (2006, p.178-180) e Clarice Cohn (2011, p.59), encontramos 

igualmente referência à formação das turmas/associações masculinas entre os 

Kayapó, conduzidas por chefes, a partir das quais são realizadas roças para fins 

diversos, incluindo rituais. Peter Gow buscou sobretudo o primeiro referencial, aquele 

da relação sogro/genro destacado por Turner, para marcar uma das diferenças entre 

grupos Jê e os Piro: entre estes últimos, não se depende da dominação na relação 

sogro/genro para realização das roças das famílias, pois nelas são operadas relações 

de solidariedade pela “minga”: 

Unlike the cases of many Native Amazonian societies, for the native people 
of the Bajo Urubamba there seems to be little direct in having a son-in-low. A 
son-in-law may help with clearing a garden or building house, but equally any 
other man may help just as well. The institution of minga, the collective work 
party, insures that any man can call on aid provided he has a wife to make 
manioc beer. This seems to be major difference between the Bajo Urubamba 
case and many Central Guiana societies. (GOW, 1991, p. 137)   

Quando voltamo-nos às roças entre os grupos Jê dentro do escopo indicado 

por Gow, ou seja, focados nas famílias nucleares e/ou famílias extensas, 

encontraremos referências similares a este da “minga”.  Melatti (1970, p.60) identificou 

entre os Krahô as relações de mútua ajuda para realização de atividades agrícolas. 

Encontramos interessantes observações etnográficas sobre os interditos para 

realização nas roças de amendoim, bem como formação de grupos de idade e 

metades, todavia, não há desenvolvimento destes aspectos dentro de um espectro 

mais amplo da organização sociopolítica krahô. No entanto, entre os Jê não haveria 
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desdobramentos em relações ampliadas nas roças de toco, tal qual a “minga” citada 

por Gow, cujos donos, são as famílias nucleares ou grupos domésticos?  

Voltando aos Kaingang, foi sobretudo com Fernandes (2003) em sua tese de 

doutorado que encontramos a relação entre roças de toco, grupos domésticos e a 

inserção dentro de um quadro mais amplo da sociopolítica. Ao mesmo tempo que 

argumentando sobre o status de dominação na relação do sogro sobre o genro, 

Fernandes (2003) identifica nas roças de toco (mas não somente nestas) mecanismos 

de auxílio entre grupos domésticos destacando sua relevância sociopolítica entre os 

Kaingang. Os “ajutórios”, identificados em sua etnografia, seriam realizados na 

articulação entre diferentes grupos domésticos, considerados “parentagem”; neste 

âmbito, a atividade agrícola é central: “Geralmente os ajutórios ocorrem por ocasião 

do preparo de terra para plantio ou por ocasião da colheita” (FERNANDES, 2003, p. 

133). Este mecanismo implica em auxílio mútuo, realizado a partir de roças entre 

diferentes grupos domésticos, conforme destaca Fernandes (2003, p. 135) a respeito 

da categoria “parentagem” que compõe os “ajutórios”:  

A finalidade da parentagem tampouco é definir as unidades de troca entre os 
Kaingang, mas dar realidade, principalmente através dos ajutórios, a uma 
moralidade específica. Moralidade esta que, à moda de Durkheim, é fonte da 
solidariedade necessária à sobrevivência, à identidade e à inserção de um 
grupo doméstico.  

Para Fernandes (2003), sobretudo a partir das relações atividades agrícolas 

familiares compõe-se a “parentagem”, base de relações entre grupos domésticos.  

Dentro deste breve panorama Jê-Kaingang, inserimos nosso 

desenvolvimento de base etnográfica entre as TIs Queimadas e Mococa, com 

hipóteses sobre a relevância das roças de toco familiares, em redes de relações que 

se estendem da socialidade à política kaingang. Deste modo, se as considerações 

sobre “ajutório” entre os Kaingang destacam a importância das roças de toco na 

socialidade, na relação entre grupos domésticos, deve-se verificar se a roça de toco 

não mobiliza modalidades de relações diversas que contribuam para tipologia de 

coletivos e dispositivos da socialidade e da política kaingang. Kurtz de Almeida (2004, 

p.63) destaca, por exemplo, o sistema troca dia, como um dos modos de trabalho 

coletivo do puxirão; podemos adiantar que na TI Queimadas o puxirão (mutirão) nem 

sempre é sinônimo de troca de dia. Quando voltamo-nos à etnologia Jê e, 
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especificamente àquela kaingang, notamos sobretudo na agricultura a 

problematização do fazer coletivos, bem como potenciais implicações políticas. 

Pelo plano sincrônico no artesanato, seguimos os referenciais que compõem 

paralelos àqueles da agricultura, nos encaminhando à terminologia da coletivização 

referido de modo comum em grupos, puxirões e camaradas. No entanto, de modo 

significativo, passamos ao fazer coletivo majoritariamente realizado entre mulheres 

kaingang.  Desde a coleta da matéria-prima, passando pela confecção, elaboração 

dos grafismos até a venda na Terra Indígena ou em cidades, o artesanato compõe 

rede expressiva de socialidade e conformação de coletivos, com participação 

predominante feminina. Entende-se, nesse sentido, o artesanato como “manifestação 

densa de complexa rede de interações” (LAGROU, 2009, p. 13). Modalidades diversas 

marcam estas redes entre os territórios kaingang que perpassam as bacias dos rios 

Tibagi e o Ivaí: troca de dias, pagamento para erguer, mutirão (CASÃO, 2012), compra 

de arcos (arco, especialidade dos homens) ou a venda, envolvem por vezes mais de 

um grupo doméstico. Nestas redes de interação, nos deparamos com mulheres que 

inclusive agregam diversos grupos domésticos nas etapas de elaboração do 

artesanato, enquanto outras, que realizam em círculos restritos aos seus. Tendo em 

vista a ênfase analítica da etnologia Jê-kaingang no padrão residencial uxorilocal e, 

por isso, na socialidade entre mulheres consanguíneas, como é possível pensar a 

amplitude e abertura destas redes e coletivos de mulheres kaingang? Se encontramos 

terminologias semelhantes no “fazer” do artesanato kaingang àquelas já identificadas 

na agricultura, a formação de coletivos com a participação predominante de mulheres 

kaingang no coloca a questão até o momento pouco desenvolvida sobre a sua 

amplitude sociológica e política para além do suposto “fechamento” entre mulheres 

consanguíneas.  

O artesanato kaingang, no escopo da análise sincrônica, nos abre ainda 

espectro específico não abordado em torno da análise sincrônica na agricultura: 

aquele da venda e, particularmente, os acampamentos (vãre) de venda nas cidades. 

O caráter amplamente difundido da venda de artesanato kaingang no sul do Brasil já 

foi destacado, evidenciando ainda em sua importância etnológica para caracterização 

do ethos kaingang.  Referindo-se aos Kaingang na bacia do rio Tibagi, Tommasino 

(1998, p. 68-69) destacou a venda de artesanatos e os acampamentos kaingang na 

cidade de Londrina/PR no tempo atual como (re)territorialização de áreas em que, no 

tempo de antigamente, se realizavam os vãre (acampamentos) para caça e coleta.  
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Segue-se, portanto, nesta Parte II, a análise sincrônica, sendo o Capítulo 3, 

dedicado à agricultura e o Capítulo 4, ao artesanato. 
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3 CAPÍTULO 3 -  ROÇAS DE TOCO KAINGANG E SUAS RELAÇÕES 
  

 GRUPOS, PUXIRÕES E CAMARADAS 
 

Regularmente, entre julho e outubro de cada ano, é concentrada etapa 

fisicamente mais penosa para o desenvolvimento das roças de toco, as roçadas. 

Trata-se da supressão de capoeiras, contemporaneamente consistindo em áreas que 

se encontram mormente entre 2 a 15 anos em repouso. Em julho de 2018, me 

preparava em Queimadas para acompanhar as roçadas dos grupos, aguardando os 

dias de agendamento e, ao mesmo tempo, visando diálogo para melhor compreender 

a emergência e a classificação da categoria grupo. Fernandes, liderança vinculada ao 

núcleo “Missão”, um dos participantes em 2018/2019 do grupo homônimo do núcleo 

residencial, narrava como entendia a gênese dos atuais modelos de grupo, remetendo 

diretamente a uma transformação das relações no puxirão, aproximadamente na 

década de 1980/1990. Registrei em caderno a fala de Fernandes:  

Fernandes: As vezes o fiscal chamava e não ia todo mundo, às vezes não ia 
muito. Dessa forma, para que as pessoas se obrigassem a ir participar 
passaram as realizar os “grupos”. Assim, um ia num dia, para ir na área do 
outro pessoa tinha que participar dos puxirão. Antes eram 20 pessoas mas 
acabavam que desistiam, daí não participavam. Mas hoje o grupo é de 15, 
mas hoje é menos ainda, são 12 pessoas. (18/07/2018 – Caderno de Campo: 
18 a 25/07/2018) 

Complementa ainda: “Saiam bem cedo [fiscal], cinco horas da manhã, já 

estavam levantados, passavam nas casas chamando” (Caderno de campo, 18 a 

25/07/2018). Notamos o importante cargo de liderança, o fiscal, vinculado às “roças 

do Posto” (SPI), às roças coletivas da FUNAI e, às atividades coletivo-comunitárias 

de modo geral. Todavia, encontramos também as ações desta liderança vinculadas 

outrora à regulação nas roças de toco cujos responsáveis são os grupos domésticos 

e/ou familiares. A emergência do tipo de grupo atual, tal qual expresso nas explicações 

de Fernandes, é marcada por período quando, mesmo ao chamado do fiscal, é 

reduzida a participação indígena nos puxirões.  

Os “antigos” “gostam” e “conhecem” o serviço e participam do “puxirão”, 

porém sob a regulamentação do fiscal ruim/bravo e com o reconhecimento da 

legitimidade da sua autoridade. José Guilherme, que realiza anualmente o seu puxirão 
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na TI Queimadas, ressaltou, referente ao tempo em que ele mesmo foi fiscal, a 

organização dos participantes para a roçada: 

Rodrigo: Mas se fosse fazer uma roça, um puxirão de um aí, você também 
tinha que ir?  
Zézão: Tinha também. Se for fazer um “puxirão” falava para o fiscal, fiscal 
reunia: “Fulano, fulano e fulano que vai fazer puxirão, que vai lá”. O “dono” do 
“puxirão” que falava assim: “Não, quero quinze pessoas!” Eu avisava aquelas 
quinze pessoas! Não, mas se falasse: “Quero mais de quinze pessoas!” Eu 
avisava aquelas pessoas mas tinha de ir! Nem que o outro não fosse, porque 
era ordem do cacique e ordem do fiscal. (10/03/2019 – diálogo gravado: áudio 
- 190310_004) 

  Novamente, o fiscal, com atuação e atribuição destacada em torno dos 

serviços e roças “do Posto” ou àquelas consideradas coletivo-comunitárias, durante 

período significativo teve atuação em torno puxirão realizado nas roças das famílias, 

inclusive através do seu legítimo exercício da coerção. Trata-se de período que se 

estende posterior à quando colocaram o “chefe para correr”, ou seja, época em que é 

reconhecido o declínio do poderio de mando do Chefe de Posto, já em finais da 

década de 1960. Posteriormente, este modelo de fiscal passa a entrar em declínio: 

persiste na regulamentação das atividades coletivo-comunitária, incluindo a limpeza 

de estradas, seu espaço por excelência, e afasta-se da regulamentação das roças 

familiares.  

As relações e transformações do puxirão e do fiscal estão implicadas dentro 

dos múltiplos significados do termo grupo. Ao contrário de Fernandes, João Miranda 

enfatiza a existência anterior de grupos de roçada:  

Rodrigo: Dava quantas pessoas no “puxirão” de antigamente? 
João Miranda: Eles fazia de “grupo”, né! 12 de cada! Dois grupos 24 
pessoas, dá 24 dias daí(...)! Um faz segunda, um faz quarta, um faz sexta! 
Nosso grupo era assim! 
(...) 

Rodrigo: Mas daí vocês ia só com um grupo primeiro? 
João Miranda: [Dois grupos]. Nós fazia esquema ali, com nosso grupo ali. 
“Nós vamos fazer esse aí, para nosso serviço sair logo daí!” O outro 
conversando com o dele daí, para querer tirar nós dali! Porque nós tem que 
tirar na frente deles, nós tem que tentar tirar na frente deles.  
Rodrigo: Você faziam quem que “fazia” primeiro? 
João Miranda: Antigamente eles fazia assim quando eu era novo. Na sexta 
nós fazia assim: daí quem perdeu faz baile! Antigamente fazia assim, lá na 
casa do Atanazildo (...) na casa do cacique! 
Rodrigo: Isso quando era puxirão de alguém?  
João Miranda: De cada um assim. (...) Daí ia atrás do gaiteiro. Quem perdeu 
vai atrás(...). (25/02/2019 – diálogo gravado: áudio - 190225_003). 
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Ao lado da coerção e da regulamentação pelo fiscal há a divisão de grupos e 

organização de disputas entre os mesmos. No modo descrito por João Miranda nas 

áreas de todos os donos eram realizadas disputas, cabendo neste caso ao perdedor, 

a organização do baile. Fernandes narra que persistiu de modo recente – final da 

década de 1990 -  a divisão nos puxirões e a disputa dentro deles, no entanto, não se 

vale do termo grupo, apesar de notarmos descrição semelhante àquela de João 

Miranda:   

“O ‘puxirão’ às vezes formava em 30 pessoas. O Purga era bem animado. 
Eles mediam um alqueire e dividia. Aí escolhia”, explicava o Fernandes. “Para 
um lado ia 15, para outro lado, outros 15. Apostava um engradado de 
refrigerante. Quem perdesse pagava. O Purga sempre escolhia eu primeiro.” 
(18/07/2018 – Caderno de campo, 18 a 25/07/2018) 

Trata-se da divisão e disputa para realização da roçada de cada família, sob 

a supervisão do fiscal. O puxirão de outrora engloba o grupo. Todavia, quando 

observamos referência aos atuais grupos, observa-se uma clivagem.  

A partir das minhas indagações, o Cidão, que puxava um dos grupos em 2018, 

marcava a distinção entre os atuais grupos e “o puxirão mesmo”, fazendo referência 

à Terra Indígena Faxinal, local no qual foi criado após saída ainda criança da TI 

Queimadas: 

“É assim: o grupo a pessoas faz o dia avisando a outra. Se ela não vem, o 
outro pode cobrar. Vai lá na casa e diz: ‘Por que você não veio?’ O puxirão 
mesmo, igual a gente fazia lá no Faxinal, vai quem quer. Avisa as pessoas, 
mas ninguém vai cobrar o outro de ir.” (04/08/2018 –Caderno de campo, 01 
a 05/08/2018) 

Num segundo momento, marcado pela indicação sobre quando os puxirões 

não têm a adesão esperada (aspecto destacado por Fernandes Lourenço), o termo 

grupo deixa de enfatizar a divisão e disputa entre coletivos para realização das 

roçadas, para destacar a instauração de coletivos em que são acordadas relações 

explícitas de obrigação de ajuda.  Como observaremos mais à frente, no grupo atual, 

os nomes dos participantes podem ser inclusive registrados por escrito.  De outro lado, 

o atual puxirão é apresentado como aquele no qual “vai quem quer” e o participante 

“vai para ajudar” - há uma incisiva desvinculação da obrigação para descrever o atual 

puxirão.  
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Esta dimensão é ressaltada por Zézão, um dos únicos a realizar atualmente, 

e de modo periódico, na TI Queimadas, o puxirão mesmo. Em diálogo em sua casa 

em 2019, perguntava-lhe sobre os grupos, e a comparação ao puxirão que ele realiza 

atualmente: 

Rodrigo: Mas antes, quando era mais novo assim, tinha grupo também ou 
era...? 
Zézão: Antigamente não tinha grupo não! Não, se vai…eu quero quebrar 30 
foicero, se for 15 para cortar um alqueire e meio, pode pegar um alqueire e 
meio, e dividir no meio. Para cortar aquele alqueire e meio de vereda, igual 
você viu lá né! Aquele dia eu dividi lá no meio, por isso foi rapidinho lá, 
“puxirão” lá perto da lomba! Você foi aquele dia lá né! O povo fazia daquele 
tipo! 
Rodrigo: Mas daí chamava todo mundo? Vem... 
Zézão:  20 foiceros que quer ou mais de 20, daí tem que avisar aquelas 
pessoas e você tem de ir! Era ordem, era bravo antigamente...tinha de ir. 
Agora aquele dia que eu fiz puxirão atrás da lomba você viu, né? Foi 32 
foicero, eu só convidei uns 15 foiceros…mas como a gente tem amizade com 
o povo, o povo vai bastante daí! Aquele dia foi 32 foicero para cortar aquele 
alqueires lá! Por isso não foi nem duas passadas já caiu tudo lá! Até aquele 
Salvador estava roçando lá!? Lembra aquele Salvador lá? Estava parado lá 
para a Estação! (10/03/2019 – diálogo gravado: áudio - 190310_005) 

Destaca-se antes a relação bravo (jū) a partir das autoridades, englobando 

inclusive o puxirão antigo; o atual puxirão, por sua vez, é destacado pela relação “de 

amizade” entre os grupos domésticos. Ou seja, neste último caso, não há obrigações 

ou coerção. No âmbito destas comparações indígenas, o atual puxirão se destaca 

como um modelo de ação no qual se vai para ajudar, sem obrigação explícita prévia. 

Os “antigos gostavam do serviço”, também vão para ajudar, marcando modelo moral 

de ação, malgrado haver durante período significativo a atuação reguladora/coercitiva 

do fiscal. Neste bojo, os atuais grupos podem ser diferenciados dos puxirões pelas 

relações explícitas de obrigação da ajuda entre um dado número de participantes. 

Há deste modo, nas descrições indígenas, planos de caracterização 

diacrônicos e sincrônicos a partir dos quais são realizadas comparações entre práticas 

e categorias referidas às modalidades de relações e autoridade nas roças de toco, em 

destaque o grupo e o puxirão. O que se nota pelo recorte diacrônico é o englobamento 

dos grupos pelo puxirão. Não há uma diferenciação do puxirão quando mencionado o 

grupo de outrora, consistindo esse numa definição interna ao próprio puxirão. Persiste 

na atualidade as imbricações entre os termos como puxirão, grupos, troca dia e 

reunida. Porém, quando requerido aos interlocutores a comparação entre os atuais 

grupos e o puxirão mesmo, ressalta-se diretamente a distinção entre as roçadas, em 
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que há acordo prévio de obrigações explícitas entre as partes, e as roçadas em que 

se vai para ajudar. Ainda que o puxirão de outrora seja referido pelo modelo de ir 

ajudar, observa-se o reconhecimento da legítima ação de regulação e coerção do 

fiscal. Como destacaremos mais à frente, ir ajudar é sobretudo modelo moral de ação 

adequado entre parentes.  

A seguir, visamos desenvolver as comparações indígenas entre grupos e 

puxirão a partir do adensamento etnográfico de modo a constituir um quadro 

comparativo envolvendo continuidades e diferenças. Analisaremos as redes de 

relações, o cotidiano do desenvolvimento das roçadas de grupos e puxirão 

acompanhados em 2018 e a interlocução a respeito entre 2018/2019. Num primeiro 

plano, focaremos a exposição das redes de relações e as dinâmicas, seguido do 

desenvolvimento das diferenciações entre os atuais grupos e puxirão e, depois, 

aspectos de continuidade entre tais modalidades de relações nas roças de toco.  

 

 GRUPO: INTRODUÇÃO  
 

Quando iniciei a participação na execução do PBA-CI nas TIs Queimadas e 

Mococa em 2014, os grupos de roçada já eram uma composição sobre qual eu ouvia 

falar, ainda que sem realizar acompanhamento cotidiano e direto: “grupo dos 20”, 

“grupo do Paulo” e “grupo da Missão” eram algumas denominações na TI Queimadas. 

Não se tratavam de grupos permanentes, nem com os mesmos participantes a cada 

ano, além de ocorrer frequentemente a variação das denominações. Apesar de não 

deter o registro na composição de todos os grupos em período prolongado, os 

levantamentos que realizei junto aos interlocutores indígenas indicam esta 

variabilidade na composição a cada ano. Assim, em 2018, registrei a formação de um 

grupo da Missão, todavia, em 2019, não havia mais esta mesma composição, 

conforme eu indagava a respeito. Neste caso, deve-se observar que a denominação 

“grupo da Missão” repete ao longo de alguns anos se referindo ao núcleo residencial 

na TI Queimadas, não havendo, todavia, uma necessária constituição pelos mesmos 

participantes. Outros grupos, como o “grupo do Paulo”, citado acima, passam a ser 

reconhecido pelo nome daquele que está encabeçando a organização. Quando se 

pretende participar de um grupo, pode se direcionar a este principal, comumente 

aquele que iniciou o convite para formação do grupo.  
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A seguir, apresentamos de modo comparativo, as constantes e diferenciações 

de três grupos de roçada organizados em 2018, dois na TI Queimadas e um na TI 

Mococa. 

 

 

 TRÊS GRUPOS: COMPOSIÇÃO 
 

O reconhecimento do grupo da Missão em 2018 ocorreu inicialmente a partir 

da interlocução com Fernandes Lourenço em julho de 2018. Numa tarde em sua casa, 

além de citar os nomes de alguns dos participantes, fui convidado a ir a uma das áreas 

destinadas às roças de toco, conhecendo os diversos espaços que estavam sendo 

estabelecidos as roças. Com um veículo, seguimos uma estrada que havia sido recém 

aberta e seguia paralela à estrada principal que corta a área da “Missão”. Já desde o 

início do trajeto, Fernandes comentava sobre as relações de vizinhança, inclusive 

aqueles vizinhos inseridos no mesmo grupo de roçada. A respeito de uma das áreas 

próximas, onde considerava de seu uso, falava em tom de reclamação de um dos 

vizinhos (e participante do “grupo Missão”) que havia construído um paiol por ali sem 

consultá-lo: “O A. nem veio conversar comigo, a mulher dele que veio conversar 

comigo; a mulher dele que falou para mim que o paiol era dele”, reclamava. Também 

lembrava do seu mandiocal próximo à sua casa e como no último ano convidou os 

vizinhos para ajudar no plantio dizendo para eles: “depois vocês vão comer mesmo!” 
Mas as áreas de roçada, com plantio mais extenso, em geral não se encontram ao 

lado da residência.  

Conforme nos afastávamos da área residencial do núcleo “Missão”, também 

apareciam os demais paióis: do Ataíde, do Lourival posteriormente, Sebastião, Juarez 

e alguns outros, sendo estes dois últimos, participantes do grupo da Missão. Pelo 

trajeto que realizamos, à exceção de uma das localidades, de Benedito Glicério – este 

incluso no grupo da Missão porém, residente no núcleo “Campo” – todas as áreas 

agrícolas e paióis estabelecidos na região eram de famílias residentes no núcleo 

“Missão”. Do mesmo modo, no grupo da Missão, à exceção do Benedito Glicério, 

Japonês e dois de seus filhos, todos demais são residentes na área da Missão e têm 

suas roças nas extensões de área agrícola mais próximas a este núcleo.  

Sobre o trecho final de chegada nas áreas de roçada, realizei a seguinte 

registro sobre a região:  
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Logo em seguida, à direita, uma mata atrás parou numa área de baixada em 
que não era possível enxergar. Fernandes logo explicou que aquela era a 
área do Batista (numa moto estava sua filha e esposa). Na volta encontramos 
o Batista a cavalo carregando um saco de milho.  Estava terminando de limpar 
e, em seguida, iriam fazer o paiol. Entramos numa segunda bifurcação: para 
baixo iria para a área do Abílio, seguimos à direita. Numa estrada batida 
recente pela abertura com máquinas, chegamos a um paiol. O paiol tinha 
duas separações e ao fundo, à esquerda, uma cama. O responsável pela 
área e pelo paiol, é o Juarez, que eu já conhecia de vista e de conversa. 
Conforme depois veio a me explicar, o rapaz havia se convertido para o 
Cristianismo Decidido(...) estava morando na área da missão. Estava ainda o 
Anderson I que fazia parte dos grupos; Anderson II, que era sobrinho do 
Sebastião Domingues tinha vindo do Rio das Cobras, fazia um ano estava 
casado com uma filha da Rosa(...) estava [ainda] Sebastião Domingues e o 
Benedito. (18/07/2018 – Caderno de campo, 18 a 25/07/2018) 

Os indígenas acompanhavam a máquina que terminava de realizar a abertura 

de estrada de acesso. Aparentemente, haviam realizado com as foices a limpeza de 

algumas áreas, mas não efetivavam a roçada propriamente, malgrado todos por ali 

fazerem parte do grupo da Missão. Alguns terminavam de fazer espetos para assar 

carne que haviam trazido. Ficamos pouco por lá e logo retornamos.  

A composição do grupo da Missão está diretamente relacionada à 

territorialidade que se estende a partir do núcleo residencial, tendo uma das 

composições de base, as relações entre concunhados a partir da distribuição 

uxorilocal das residências. Destaca-se a estruturação a partir de Sebastião 

Domingues, José Gomes e Vanderlei, todos casados com as filhas de Dona Maria Krê 

Nig das Dores e com residências contíguas a sua, seguindo padrão uxorilocal – além 

de Anderson Glicério, casado com a filha de José Gomes.  

A trajetória de Dona Maria Krẽ Nig segue a dos demais Kaingang que residiam 

na TI Boa Vista em 1962: remoção compulsória para as TIs Marrecas e Rio das 

Cobras. Em direta relação com a emergência da igreja Cristianismo Decidido na TI 

Queimadas, senhora Maria veio junto ao seu marido de Rio das Cobras para residir 

no núcleo “Missão”. Esta relação com a TI Rio das Cobras e o Cristianismo Decidido 

vem a ser característica majoritária do núcleo residencial Missão e compunha o grupo 

de roçada homônimo em 2018. O genro da senhora Maria, Sebastião Domingues, 

também havia chegado há poucos anos da TI Rio das Cobras e formava junto ao 

Fernandes Lourenço, como os principais vinculados à igreja Cristianismo Decidido. 

Participa também Juarez, recém convertido à igreja, advindo de Rio das Cobras, assim 

como seu sobrinho Anderson. Encontramos ainda Abílio Vitoriano, vizinho de 

Fernandes na Missão, de família da região da Mococa/Queimadas, cuja mãe, 
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Castorina Vitoriano, foi uma das primeiras a se converter ao Cristianismo Decidido. 

Encontramos ainda Japonês, pai de Fernandes, e seus outros filhos, Nil e Nino, 

frequentadores mais tímidos da igreja, e ainda Benedito Glicério, a exceção católica, 

com trajetória vinculado à TI Faxinal na bacia hidrográfica do rio Ivaí. 

Em síntese, pode-se indicar que na base da formação do grupo se encontra o 

núcleo residencial “Missão”, em padrão de distribuição uxorilocal das residências, com 

proximidade entre aqueles com trajetória pela TI Rio das Cobras, tal como Juarez, de 

vizinhança e/ou vinculados à Igreja Cristianismo Decidido, como o Abílio, Fernandes 

e Japonês.  
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TABELA 10 – GRUPO DA MISSÃO – 2018 

FONTE: O autor. 
 

  

NOME NÚCLEO RESIDÊNCIA Igreja 
Nivaldo Vãgfy Lourenço SEDE Evangélica 

Nino Kondá Lourenço SEDE - 

Fernandes Fy Kag Lourenço MISSÃO Evangélica 

Nil Fy Grig Lourenço CAMPO Evangélica 

Sebastião Domingues Gig 

Sãnh Domingues 
MISSÃO Evangélica 

Vanderlei Guilherme MISSÃO Evangélica 

José Kavaj Gomes MISSÃO Católica 

Anderson Fog Sãnh Glicério MISSÃO - 

Benedito Glicério CAMPO Católica 

Abílio Vitoriano MISSÃO Evangélica 

Batista Adolfo MISSÃO - 

Juarez Komu Pryg Cabral MISSÃO Evangélica 

Délcio Goj Kymyg Cabral MISSÃO Evangélica 
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FIGURA 41 - EXCERTO GENEALOGIA - GRUPO MISSÃO. 

 

 

Em amarelo, a senhora Maria Krẽ Nig das Dores, a partir da qual, três genros em padrão residencial 
uxorilocal participam dos grupos. Em alaranjado: Campo. Em vermelho: Sede.  Fonte: o autor. 
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Quando passamos ao grupo do Cidão, observamos a composição a partir de 

outros dois núcleos da TI, “Campo” e a “Sede”, com destaque para o primeiro. A 

denominação do grupo neste caso não está vinculada ao núcleo residencial ou à 

região territorial da roçada, mas àquele que estava “puxando” o grupo, o Cidão. 

Enquanto notamos a trajetória de indígenas do grupo da Missão perpassando a TI Rio 

das Cobras, notemos desde já que Cidão, o qual puxa seu grupo, tem seu vínculo 

mais próximo à TI Faxinal, da região do Ivaí. Cidão me explicava que, ao final da 

década de 1960, seus pais haviam saído da TI Queimadas em razão dos maus-tratos 

da polícia da aldeia. Por alguns anos, residiram nas áreas rurais prestando serviço 

aos não-indígenas e depois ingressaram na TI Faxinal, onde Cidão foi criado. 

 Assim, também podemos notar a trajetória de Sovantino participante do 

grupo, igualmente vinculado à aldeia na bacia hidrográfica do rio Ivaí. Há poucos anos 

residindo em Queimadas, veio com a família transferido compulsoriamente da TI Ivaí. 

Encontramos ainda Elizeu Ferreira, junto ao seu genro Lauri e o Jango Ferreira, todos 

de família de Mococa/Queimadas, reconhecidos como “dali mesmo”. Soma-se ainda 

Bi, a quem Cidão denomina patrão, por cuidar do seu paiol e sua porcada, assim como 

Mirtão, irmão do Bi de família “dali mesmo”, residentes no “Campo”. Não encontramos 

nesse grupo nenhuma família vinculada à TI Rio das Cobras e tampouco às igrejas 

evangélicas. Em síntese, as seguintes características se destacam na composição do 

grupo do Cidão: núcleo principal formado a partir das relações entre consanguíneos e 

os afins de famílias “dali mesmo”, trajetória pelas TIs Faxinal/Ivaí e residência entre 

os núcleos “Campo” e “Sede”, sendo majoritariamente católicos.  
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TABELA 11 - GRUPO DO CIDÃO - 2018 

Nome Núcleo de Residência Igreja 
Bi Correa CAMPO Católica 

Alcides dos Santos (Cidão) CAMPO Católica 

“Jango” Ferreira CAMPO Católica 

Milton (“Mirtão”) Correa CAMPO Católica 

Elizeu Ferreira  SEDE Católica 

Lauri Guilherme SEDE Católica 

Sovantino Kambé CAMPO Católica 

Arides Nunes dos Santos -  -  

Kaliton Pinheiro CAMPO Católica 

Edmilson dos Santos CAMPO Evangélica 

Nivaldo Lourenço (Japonês) SEDE Evangélica 

Felipe--------- - - 

FONTE: O autor. 
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FIGURA 42 - GRUPO CIDÃO - EXCERTO GENALÓGICO. EM VERMELHO INDÍGENAS 
RESIDENTES NA ÁFREA "SEDE" DA TI QUEIMADAS. 

 

FONTE: O autor. 
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Deste modo, estes grupos de roçada na TI Queimadas, em 2018, podem ser 

observados a partir da formação de famílias articuladas que se sobrepõem entre 

núcleos residenciais, território kaingang e igrejas. 

Em Mococa, notamos a formação somente de um grupo reduzido para 

realização das atividades agrícolas em 2018/2019. Em sua baixa demografia, 

notamos os participantes enquanto gente “dali mesmo”, seja pela filiação ou seja pela 

relação e afinidade  

 

TABELA 12 - MOCOCA – GRUPO (SEM NOME)  

Nome 
Aparecido Mendes 

Leonardo “Na” Pereira 

Claudenir “Ka” Pereira 

Leandro Padilha 

João Merciano 

Valdivino Ribeiro 

Jango Lourenço 
FONTE: O autor.  
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FIGURA 43 -EXCERTO GENEALÓGICO - GRUPO ALDEIA MOCOCA.  

 

FONTE: O autor (2019) e GIBRAM (2012). 
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Pode-se afirmar que se vai a uma roçada de um grupo dizendo estar indo a 

um puxirãozinho. Como notamos, o grupo poderia destacar aqueles divididos 

internamente para disputa dentro de um puxirão. Se os significados/termos utilizados 

implicam continuidades entre os atuais grupos e puxirões, destaco ainda diferenciação 

dos grupos frente ao atual puxirão: em comum, os três grupos indicados são formados 

e balizados pela explicitação da obrigação de prestação e contraprestação nas 

roçadas nas áreas de toco. O registro escrito pode ser inclusive utilizado para definir, 

acompanhar e delimitar aqueles que passam a adentrar a determinado grupo e a 

acordar as relações explícitas de obrigação.  

A escrita (em sentido estrito) entre os Kaingang certamente mereceria um 

capítulo à parte, de todo modo, na política kaingang na TI Queimadas, podemos desde 

já afirmar que ocupa de modo regular o escritório da “Sede” da Terra Indígenas, na 

oficialização e explicitação da lei, assim como na organização das polícias. No 

escritório da “Sede”, local onde as lideranças e a comunidade se reúnem, organizam 

a aldeia, aconselham e se determina a atuação da polícia, comumente encontramos 

expostos tais papeis com as leis. Porém, a escrita também está nas mãos dos fiscais, 

com o registro do nome de participantes, anotações de cobrança/retribuição, ou 

outrora, a punição.  

A escrita é um instrumento dos fiscais desde longa data, quer nas atividades 

agrícolas “do Posto”, quer no período da “cantina” até a década de 1990, ou ainda na 

década de 2010, como observei durante a execução de “projetos” agrícolas vinculados 

ao PBA-CI – UHE Mauá. No caso da execução de atividade agrícola do PBA-CI, tal 

como pude acompanhar, o papel registrado dos participantes não incorre em sua 

publicação na “Sede”, mas permanece em posse do fiscal e seus auxiliares de modo 

a verificar os participantes nos dias da atividade agrícola, envolvendo uma ambígua 

relação entre cobrança/retribuição – este aspecto será abordado em capítulo 

posterior. Deve-se constatar assim, que a escrita já constitui um instrumento e uma 

prática na política kaingang através estabelecimento de lei, bem como na execução 

das atividades agrícolas coletivo-comunitárias.   

Os atuais registros de um grupo de roçada não implicam na publicação no 

escritório da “Sede”, tal qual ocorre com as leis e a organização da polícia/lideranças 

(Parte III da presente tese), colocado à mostra de todos. Tampouco presenciei 

reclamação/reivindicação de participantes inscritos num grupo, frente ao fiscal ou a 

outras lideranças na Sede, por eventual descumprimento de obrigações acordada. 
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Escrever os nomes dos participantes não realoca o grupo de roçada para o plano 

imediato de deliberações e regulações incisivas do centro político kaingang ou dos 

fiscais. 

Como observamos na narrativa indígena, destaca-se certo declínio do fiscal, 

sobretudo quando comparam o seu escopo de atuação atual com aquele das 

reconhecidas lideranças de outrora, como Joaquim Pehofy e Arthur Vegman.  

Todavia, o fiscal permanece em destaque no atual rol das autoridades kaingang na TI 

Queimadas e continua regulamentando os serviços coletivo-comunitários como a 

limpeza de estradas, etapas de realização das festas, eventual roça coletivo-

comunitária e outros. Em atividades que envolvem ampla participação e são 

consideradas da “comunidade”, lá se encontra o fiscal. Porém, não registrei a atuação 

recente do fiscal na regulamentação das relações específicas entre e/ou intragrupos 

domésticos nas roças de toco, como no grupo ou no puxirão. Segue sua atuação nas 

atividades consideradas coletivo-comunitárias, todavia, sem a presença incisiva no 

âmbito das roças de toco consideradas familiares. A escrita do nome dos participantes 

remete à prática corrente do fiscal, em destaque nas roças/lavouras coletivo-

comunitárias, porém, seu uso no grupo de roçada não significa recondução desta 

liderança à regulação das roças de toco consideradas familiares.  

 Nas roçadas que acompanhei em Mococa e Queimadas, pude observar a 

presença do fiscal somente enquanto mais um do grupo, ou seja, não exercendo o 

seu encargo como anotador de cobrança/retribuição ou punição. Podemos encontrar 

registro dos nomes por escrito de participantes de grupo de 2016, realizado pelo fiscal, 

que em realidade encabeçava o grupo.  
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FIGURA 44 - 06/02016 - GRUPO DE 16 PESSOAS. 

 

FONTE: Thiago Furlaneto (2016). 

 
Neste caso consta o fiscal Luiz Ferreira como aquele que “encabeça” ou puxa 

o grupo. O registro por escrito comumente é realizado por aquele que iniciou o grupo, 

caso seja alfabetizado. Abaixo encontramos o registro do grupo do Cidão de 2018, já 

identificado anteriormente; neste caso a escrita foi realizada pelo próprio Cidão – que 

não ocupava nenhum cargo de autoridade na aldeia -  permanecendo o registro em 

sua posse:  
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FIGURA 45 – 08/2018 – GRUPO DO CIDÃO. REGISTRO POR ESCRITO REALIZADO PELO CIDÃO, 
CONSTANDO O NOME DOS PARTICIPANTES DO SEU GRUPO. POSTERIORMENTE HOUVE 
VARIAÇÃO DOS PARTICIPANTES.  

 

FONTE: O autor (03/08/2018). 

 

Vejamos acima o termo “Pochirrão” (“puxirão”), constando em seguida 

referência numerada aos participantes. A nomenclatura “pochirrão” contando com os 

nomes que seguem, circunscreve os participantes daquele grupo de prestação e 

contraprestação – notemos, novamente, a imbricação dos termos grupo/puxirão. 

Argumento que o registro por escrito do grupo configura tanto mais a explicitação 

daqueles entre os quais se acordam às relações de obrigação de ajuda na roçada.   O 

registro permanece guardado com aquele principal a “puxar”, que encabeça o grupo, 

não adentra ao plano das lideranças e da lei: trata-se de relações reguladas entre e 

intra os grupos domésticos e o registro por escrito conforma explicitação de relações 

de obrigação de ajuda entre as partes nas roçadas, mas não necessariamente 

adentram à esfera de atuação direta das autoridades.    
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Ocorre no grupo o modelo de relação de ajuda, já potencial no campo moral35. 

Todavia, neste caso acorda-se a obrigação de ajudar, e não somente enquanto ir 

ajudar a um parente. O registro por escrito dos nomes se insere no plano potencial da 

moralidade, todavia se coloca como acordo/contrato explícito entre membros de 

grupos domésticos (ou intra grupo doméstico).   

 Desse modo, ao adentrar em um grupo se estabelece o explicito 

compromisso de participar da roçada da área agrícola de cada participante inscrito, 

assim como se tem por certo a presença do demais na sua própria área de roçada. 

Dentro da composição atual dos grupos, entre 12 e 22 indígenas, deve-se idealmente 

realizar ciclo completo de roçada, podendo o circuito durar até três meses ou mais. 

Todavia, nem sempre todas as áreas/participantes inscritos são atendidos dentro do 

circuito estrito da roçada, assim como nem todos os participantes estão de antemão 

inscritos.   

Na TI Mococa, em março de 2019, já num período inadequado para roçada e 

queima, constatei que não havia sido completado o ciclo de roçada do grupo.  

Conforme me relatavam, somente a minoria dos participantes haviam realizado suas 

roças, sendo que alguns, segundo me informaram, haviam desistido: “Quem faz o 

puxirão (grupo) no final foi: Na, Aparecido e o Leandro.” (Caderno de campo, 26/02 a 

14/03/2019)”. Perguntava ao Leandro - um dos participantes cuja área de roça já tinha 

sido concluída -  em relação aos demais participantes que não haviam sido 

contemplados e ele me explicava: “Às vezes um vai roçar um pasto para fora, para o 

vizinho, daí ele me chama, daí eu vou lá com ele.” (Caderno de campo, 26/02 a 

14/03/2019). Conforme indicado, a não realização do serviço de roçada na área de 

um dos participantes pode ser compensado eventualmente por outra atividade, 

incluindo apoio naquelas remuneradas realizadas para fazendas ou sitiantes vizinhos. 

Desse modo, as relações de obrigações explícitas entre os participantes dos grupos 

podem ser compensadas fora do circuito imediato das roças de toco. Observemos a 

seguir o exemplo referente a um dos participantes do grupo do Cidão na TI 

Queimadas, em 2018. 

_______________  
 
35 As relações estabelecidas no grupo estariam dentro do plano destacado por Ramos (2008, p. 153) 

do Ki há han ke: “aos atos e comportamentos ideais em relação à sexualidade, aos parentes, aos 
chefes, aos co-cidadãos”. 
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Lauri Guilherme, um dos participantes do grupo do Cidão é genro de Elizeu 

Ferreira, mantendo padrão de residência uxorilocal na área “Sede” da TI Queimadas. 

Acompanhei o suposto dia da sua roçada no grupo do Cidão, em agosto de 2018. A 

área de roçada de Lauri se encontrava delimitada em região próxima ao paiol do seu 

sogro, espaço então recém adquirido de Luizão Ferreira, chefe de polícia. Em área 

próxima Lauri visava construir o seu paiol, sendo que imediatamente ao lado seu sogro 

já se instalava o paiol de outro genro, Amantino. No paiol deste último posei na 

véspera da roçada – que supunha ser do Lauri - estando presente junto a fogueira a 

noite somente o Elizeu, esposa, algumas de suas filhas e o genro Amantino.  

Conforme conversava durante a noite ao redor da fogueira, notava que os 

mantimentos para o café da manhã e o almoço da roçada do dia seguinte, haviam 

sido adquiridos e estavam sob organização dos sogros de Lauri.  Ao longo do diálogo 

à noite, a partir das explicações de Elizeu, constatava que havia uma dívida de Lauri 

a ser quitada com um indígena externo ao grupo de roçada, o senhor Olívio Pires. 

Lauri por ter de saldar um recurso monetário recebido, cederia então os dias dele de 

roçada no grupo e a sua área para senhor Olívio. Na prática realizaria o ciclo do grupo, 

mas a sua área, após a roçada, seria entregue para o credor; ou seja, saldaria sua 

dívida monetizada dentro do ciclo regular de roçada do grupo. Porém, assim me 

explicavam Elizeu e Amantino, o credor, Olívio Pires, estava adoentado e não poderia 

cozinhar, ou seja: não poderia organizar e/ou realizar os preparativos básicos da 

alimentação para receber os demais indígenas do grupo no dia da roçada. Neste caso, 

ao ter adquirido o direito da roça de Lauri no grupo, destacava-se que Olívio Pires 

deveria se comportar como dono: realizar os preparativos para receber os demais 

participantes do grupo.  Deste modo, com a dívida de Lauri e, ao mesmo tempo, a 

posição desfavorável de senhor Olívio em se concretizar como dono, Elizeu justificava 

a “compra” do puxirão deste último, e Lauri passava então a dever para o sogro:  

 
Elizeu informou então que vai pagar em dinheiro [o credor do Lauri]. O que 
se destaca é quem [Elizeu] foi fazer a compras para oferecer aos “camarada”. 
Quem no dia seguinte [no dia da roçada] cozinhou para todos foi a esposa e 
[algumas] filhas do Elizeu. Porém, a esposa do Lauri não estava presente, 
tampouco as suas filhas. (Caderno de campo, 15 a 19/08/2018) 
 

Na área da roçada, para mostrar as medidas e o posicionamento dos 

participantes, Lauri que assumia a frente e orientava as dimensões; por sua vez, com 

a compra da dívida, o sogro assumia a responsabilidade fundamental do dono do 
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puxirão: os preparativos básicos da organização do recebimento dos participantes 

tendo em destaque o preparo e disponibilização da alimentação. Elizeu havia se 

efetivado como o dono da roçada.  Dentro do ciclo do grupo, o sogro Elizeu assumia 

então diretamente as duas áreas, a dele e de seu genro Lauri, sendo que este último 

realizaria o ciclo regular de prestação e contraprestação.  

 

FIGURA 46 - NA ROÇADA ADQUIRIDA POR ELIZEU, SOGRO DO LAURI. RECONHECIMENTO DA 
ÁREA E DISTRIBUIÇÃO DOS PARTICIPANTES. 

 

FONTE: O autor (08/2018). 
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FIGURA 47 - ALMOÇO APÓS ROÇADA ADQUIRIDA POR ELIZEU, SOGRO DO LAURI. 

 

FONTE: O autor (08/2018). 

 

Encontramos, portanto, a possibilidade do grupo incorporar as atividades fora 

da roçada para completar o circuito de obrigação de ajuda, assim como se valer do 

circuito para saldar dívidas dos participantes. 

 Devemos notar ainda que aqueles que estão fora do círculo de prestação e 

contraprestação podem eventualmente participar da roçada. Na área do Lauri, 

também se encontravam “foiceros” sem inscrição no grupo. Sávio, sobrinho do Cidão, 

se apresentava para participar da roçada no lugar do Bi, registrado no grupo, mas que 

naquele dia não poderia estar presente. Ainda, se apresentavam mais dois indígenas 

não inscritos, mas que “estavam ali para ajudar”. Registrei ainda na véspera da roçada 

na área do Cidão, outros indígenas de fora do grupo, os quais também participariam 

para ajudar. Quando perguntei a respeito, recebi a seguinte explicação do Cidão:  

Em outro momento, explicou, tem algum que vem para “ajudar”. “O Galdino, 
irmão do Sovantino, esse genro da Rosa, o filho do Bru...Então quando eles 
forem fazer também a reunida deles, nós também vamos ajudar.” (Caderno 
de campo, 01 a 05/08/2020) 

Neste último caso, Cidão explicava sobre os horizontes de ajuda entre 

aqueles não inscritos, mas que participavam da roçada. Deste modo, para além do 

grupo dentro do acordo de obrigação, constam aqueles que “ajudam” e que 

posteriormente também poderão ser ajudados na reunida, ou seja, nas roçadas deles. 

Aqueles de “fora” que entram para ajudar em uma determinada roçada não entram no 
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ciclo de obrigatoriedade do grupo, mas geram a possibilidade de serem atendidos por 

aquele beneficiado do dia e também pelos demais participantes. De acordo com as 

redes de relações daquele dono, há a possibilidade de aumentar a quantidade de 

participantes com aqueles que “ajudam”, ou seja, para além daqueles inscritos 

previamente. Todavia, ao que pude registrar, a maior parte dos participantes na 

roçada são aqueles já inscritos no grupo, em seu ciclo regular.  

Dentro deste breve itinerário pelas relações dos grupos de roçada podemos 

destacar:  

 Pelo grupo, realiza-se a estabilização das relações potenciais daqueles que 

vão ajudar, mormente entre aqueles já colocados a certa proximidade: 

relações de afinidade, consanguinidade e vizinhança, trajetória comum 

entre aldeias e territórios kaingang. O campo moral potencial do ir ajudar o 

parente se transforma/atualiza no grupo como acordo/contrato de 

obrigação de ir ajudar ou a explicita obrigação de prestação e 

contraprestação; 

 Num plano diacrônico, registramos a atuação do fiscal bravo/ruim nas roças 

de toco familiares. Por sua vez, o plano do recorte sincrônico remete aos 

acordos de obrigação daqueles participantes dos atuais grupos enquanto 

permanecendo na esfera das relações intra e entre os grupos domésticos, 

sem intervenção incisiva das lideranças kaingang. Mesmo o registro escrito 

do grupo, não implica ascensão do acordo/contrato ao centro político 

kaingang; 

 Ao dono da roça cabe a adequada disponibilização da alimentação aos 

participantes – será abordado a seguir em maior detalhamento; 

 Pela relação de explícita obrigação da ajuda no grupo, pode-se extrapolar 

a delimitação das roças e incluir na contraprestação a realização de 

atividades outras, assim como também pelo ciclo da roçada há 

possibilidade saldar dívida exterior ao grupo – realizar a contraprestação 

através da roçada. Pela explicitação da obrigação da ajuda, a roçada no 

grupo se torna passível de troca exterior ao circuito interno.  

 Constata-se ainda que a abertura para participações daqueles que 

somente vão para ajudar, podendo gerar a expectativa de ajuda recíproca.  
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Passamos a seguir à análise das redes de relações no puxirão de José 

Guilherme, o Zézão, único a realizar entre as TIs Queimadas e Mococa nos últimos 

anos, a modalidade estrita do puxirão ou, como definiram alguns interlocutores 

indígenas, o puxirão mesmo. Observaremos, primeiramente, como Zézão se vale de 

variedade de modalidade de relações para realização das suas roças de toco, para 

em seguida, analisar a composição específica do puxirão. 

 

 AS ROÇAS DO ZÉZÃO 
 

José Guilherme, o Zézão, de família “dali mesmo”, é reconhecido na TI 

Queimadas pelas suas roças de toco, que se destinam ao consumo, à criação de 

porcos, e algum excedente para a venda cidade de Ortigueira/PR. Em 2018, alguns 

indígenas mencionavam de modo jocoso mostrando uma capoeira ao largo: “Zézão já 

mediu tudo a capoeira”. Medir a capoeira, ir lá e delimitar o local da roçada, é um dos 

atos do exercício de posse para a futura roça na TI Queimadas. Em três anos, pude 

observar Zézão realizando as roças em diferentes regiões: em áreas do Gamelão, 

distante dos núcleos da aldeia e com mata densa; outras capoeiras perto de antiga 

estação de trem e, por fim, em 2018, em área mais próximas ao núcleo “Campo”.  

Além de se ocupar de diferentes áreas, Zézão não se insere em grupos, porém se 

vale de outras diferentes modalidades de relações para efetivação das roçadas.  

Em 2014, quando realizávamos levantamentos para PBA-CI, Zézão 

destacava o planejamento para as suas áreas: seriam ¾ de alqueire no puxirão e mais 

um alqueire e meio pagando “camarada”. Em outros anos, Zézão também realizava a 

troca de dia com alguns poucos indígenas, não conformando um grupo tal qual 

abordamos anteriormente. Destaca-se a diversidade das relações estabelecidas para 

a realização das roças de toco. Em 2018, para efetivação de roças de toco em área 

próxima ao núcleo residencial do “Campo”, Zézão apresentou pelo menos três 

modalidades de relações para roçada de área total estimada de 1,8 alqueires: 

camarada, a mescla desse à troca de dia (“troca dia”) e o puxirão. Em agosto de 2018, 

ainda por iniciar as roçadas, em sua casa, Zézão explicava a programação:   
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(...)um camarada “dos Salles” [bairro rural próxima a TI Queimadas] iria fazer 
meio alqueire ao longo da próxima semana; outro camarada, também “dos 
Salles”, vai fazer “uma quarta”. “O Batista [indígena residente no núcleo 
Missão da TI Queimadas] já foi pago ‘adiantado’: vai entrar ele com dois filhos 
para um alqueire”.  Zezão disse que vai entrar ele, mais dois dele 
(provavelmente filho e genro) para “ganhar o dia dele”: vai entrar para ‘sair 
mais rápido’. Daí o Batista fica devendo ele. Vai medir uma outra área para o 
Batista pagar. O puxirão, pretende realizar em torno de meio alqueire, “mas 
se sair mais melhor”. (04/08/2018 – Caderno de campo, 01 a 05/08/2018) 

Destaquemos inicialmente que camarada é termo por vezes utilizado de modo 

genérico para aquele que está realizando serviço/ajuda em sua área de roça. Assim, 

o dono da roça de um grupo ou puxirão pode chamar aqueles que realizam a roçada 

naquele dia, de seus camaradas, por vezes se valendo do termo de modo jocoso. 

Todavia, de modo stricto, o camarada é denominado aquele que realiza a tarefa (área 

delimitada) a partir do pagamento em dinheiro36. Neste caso, como já havia notado 

tanto na área da estação de trem em 2015, quanto na área do “Campo” em 2018, 

locais onde Zézão abriu as roças de toco, é frequente o camarada participante ser um 

não-indígena de área rural vizinha.  Ele pode permanecer posando no local da roçada 

por um período até o cumprimento da tarefa acordada. Acompanhando parcialmente 

o cotidiano do paiol do Zézão na área do “Campo” em 2018, pude observar também 

a disponibilização da refeição para o camarada, porém, ao que tudo indica, não há 

proeminente obrigação de fazê-lo. O camarada trata-se da única modalidade de 

relação nas roças de toco na qual constatei participação de não-indígenas. De acordo 

com interlocutores, como senhor Olívio Pires, nas roçadas de outrora alguns não-

indígenas somente eram incorporados às trocas de dia ou puxirões quando casado 

com uma indígena e residindo na TI. 

A modalidade de relação para roça de toco estabelecida por Zézão com o 

indígena Batista aponta para a imbricação entre o camarada e a troca de dia. Na 

realidade, Batista buscava em 2018 enquanto camarada saldar uma dívida, pois o 

_______________  
 
36 Na compilação sobre Documentos Referente a Populações Indígena do Paraná Provincial, 

encontramos o histórico e a definição do termo “camarada” no século XIX: “Trabalhador livre não-
assalariado. Recebia gratificação por dia de trabalho ou por empreitada. Categoria semelhante à 
dos jornaleiros. Durante os períodos colonial e imperial, eram bastante comuns nas fazendas 
agropecuárias do Paraná e, conforme definiu Brasil Pinheiro Machado, ‘eram homens juridicamente 
livres, mas inteiramente subordinados à classe senhorial’. (MACHADO, Brasil Pinheiro. Contribuição 
ao estudo da história agrária do Paraná – I: Formação da estrutura agrária tradicional dos Campos 
Gerais. II SIMPÓSIO DOS PROFESSORES UNIVERSITÁRIOS DE HISTÓRIA. Curitiba: 
Universidade Federal do Paraná, 1962. pp. 129-155 Apud Arquivo Público do Paraná. Catálogo 
seletivo de documentos referentes aos indígenas no Paraná provincial: 1871 - 1892. Curitiba, 2009). 
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pagamento monetizado já havia sido realizado de modo anterior à prestação. Por sua 

vez, diferente do grupo, que comumente contempla dez ou mais participantes, a troca 

de dia pode ser realizada pela troca de serviços em áreas com poucos participantes, 

sem o pagamento monetário, caracterizando-se também pela explicitação da 

obrigatoriedade da prestação e contraprestação. No acordo que Zezão estabelece 

com Batista, há a contraprestação por um recurso monetário repassado, característico 

do camarada, mas também a efetivação da roçada junto ao outro, elemento também 

significativo da troca de dia, incorrendo em realidade na prorrogação do prazo de 

pagamento de dívida.  Zezão se valeu do termo ganhar o dia, característico das 

relações de troca de dia, para destacar que ele e os seus filhos estariam roçando área 

junto ao Batista, de modo que somente em outra localidade seria saldado o dinheiro 

que havia pago adiantado. Notemos ainda que, apesar dos termos das relações serem 

referidos ao Batista, diretamente estão relacionados à mobilização da roçada, 

consanguíneos e afins de cada parte: “Batista entra com dois filhos, Zézão entra com 

mais dois”. Tal fator não observei ocorrer nas relações estritamente de camarada 

realizada com não-indígenas - neste último, a atuação é realizada diretamente e 

exclusivamente por aquele com o qual foi realizado o acordo. Voltaremos mais à frente 

aos camaradas e às trocas de dia.   

Nota-se, a partir da projeção de Zézão para 2018, que o puxirão, comparado 

às demais modalidades, não se destaca como aquela na qual necessariamente é 

realizada a abertura de maior área de roça. Dos camaradas não-indígenas, já se 

espera a realização de área superior ao meio alqueire mínimo previsto para o puxirão. 

Soma-se ainda as áreas que seriam abertas com o Batista.  No plano estrito da 

área/produção há complementariedade entre as três modalidades de relações 

estabelecidas, todavia, devemos ressaltar: o puxirão coloca-se central pela projeção 

e o empenho para sua organização e, apesar de uma estimativa inicial mínima de 

área, de antemão é incógnita a sua amplitude, pois dependerá das relações que serão 

possíveis mobilizar. Diferentemente do grupo que já estabiliza a participação a partir 

da explicitação da obrigação da ajuda, no puxirão estrito, tal qual realizado por Zézão, 

fica em aberto a confirmação da maior parte daqueles que estarão presentes. 
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 RELAÇÕES DO PUXIRÃO  
 

Em 2015, ainda não havia me atentado ao modelo de puxirão realizado pelo 

Zézão. Em registro audiovisual, que realizava em finais de julho no seu acampamento 

na região da área da estação de trem, ainda insistia em perguntar quando Zézão iria 

fazer as áreas “dos outros” depois de roçarem a área dele. Ou seja, minhas questões 

eram colocadas como se fosse um grupo, em que a obrigação de prestação e 

contraprestação seria explícita. Perguntava sobre os participantes do puxirão em 2015 

e aqueles que já haviam participado em 2014  

Rodrigo: Quem que vai vir para o puxirão? 
Zézão: Vem bastante gente! Se eu avisar, fazer uma reunidinha ferve de 
gente (...) Tudo parentado né!  Ano passado fiz uma reunida aí cortaram ¾ 
[de alqueire] numa pancada assim pra mim! A minha parentada...tem a 
parentada lá da Missão...a mulher do Japonês é prima irmão do meu pai... 
Rodrigo: Quem que foi que veio? 
Zézão: E tava chovendo ainda! Voltou uma carretagem ainda para trás 
porque acho que ia chover!  
Rodrigo: Veio quantos? Veio de 20? 
Zézão: Tinha 22! 
Rodrigo: Era tudo pessoal que estava fazendo roça aqui? 
Zézão: Tudo...fora aquela família da Missão pra lá que estavam vindo...Daí 
voltou gente do arado de a pé que estava chovendo... deu uma garoa, 
acharam que ia chover bastante voltaram para trás...mas saiu ¾ ainda! 
Rodrigo: Qual família da Missão que veio?  
Zézão: Do Japonês ali (...) Devanil ali, tudo parente meu também! Devanil é 
sobrinho meu...Ele é filho Japonês, primo irmão meu...filho da irmã do 
falecido pai.  (31/07/2015 – audiovisual: 00665) 

Zézão destaca que participam no seu “puxirão” na TI Queimadas por serem 

“tudo parentado né”: “reunidinha”, no “puxirão”, “ferve de gente”.  Entre os parentado 

é mencionado “uma família da Missão”, o seu primo-irmão, o Japonês. Os demais 

participantes estão destacados de modo amplo e genérico na aldeia como 

“parentado”. Há aqueles os quais de antemão o anfitrião tem por certo a presença, 

este é o caso da família do Japonês, que participou de três puxirões do Zézão que 

registrei. Para além de ser seu “primo-irmão”, Zézão havia estabelecido com Japonês 

uma relação de afinidade efetiva a partir do casamento de seus dois filhos, com filha 

e neta do Japonês, distribuídos em padrão residencial uxorilocal. Deste modo, nos 

puxirões de 2015 e 2018, além de seus genros, um co-residente e outro próximo no 

núcleo “Campo”, também seus filhos, são dados como certo a presença. Zézão tem 

ainda por certo a participação de pelo menos um dos seus irmãos residentes.   
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Comparando os puxirões de 2015 e 2018, observa-se a constância na 

presença de consanguíneos e afins efetivos: há variação de consanguíneos 

considerados “próximos” a cada ano, entre os irmãos, sobrinho e filha, assim como 

também daqueles afins, como os genros. Trata-se de base que se tem por certo a 

participação. A “parentada da Missão”, do Japonês, que participou em 2014 e 2015, 

também está presente em 2018. Além do Japonês e seu filho Fernandes com as foices 

em mãos, participa a família nuclear, com esposas e filhas, auxiliando na preparação 

da alimentação. Destaca-se ainda a participação de Tadeu Glicério com a esposa, 

cuja família é “dali mesmo”, nos puxirões em 2015 e 2018, auxiliando no preparo dos 

alimentos desde as vésperas. 

Há, porém, certo espaço de indefinição a cada ano sobre aqueles que 

efetivamente participarão do puxirão. Mesmo o escopo daqueles considerados 

“parentado” é variável e aberto - comparado a 2018, em 2015, participaram mais 

indígenas com trajetória entre as TIs Ivaí/Faxinal, assim como variação entre aqueles 

com família “dali mesmo”. O quadro a seguir, com os participantes dos puxirões de 

2015 e 2018, coloca em relevo a expressão de Zé Guilherme “são parentado” e o 

modo como se conta com a participação: 

 

 TABELA 13 – QUADRO PARCIAL – PUXIRÃO ZEZÃO 2015 

NOME NÚCLEO RESIDÊNCIA 
Nivaldo Lourenço (Japonês) Missão 

Fernandes Lourenço Missão 

Valdir Guilherme (Padre) Campo 

Lauri Guilherme Campo 

Lourival Ferreira Campo 

“Bolo” Guilherme ------------ 

Tadeu Glicério Sede 

Dilson Olivério Sede 

Marcelo Correia Campo 

José Maria Campo 

Laércio --------- -------------- 

FONTE: O autor. 
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FIGURA 48 - EXCERTO GENEALÓGICO - PUXIRÃO ZÉZÃO 2015. VERMELHO: NÚCLEO SEDE. 
LARANJADO: NÚCLEO CAMPO. AZUL: NÚCLEO MISSÃO. 

 

FONTE: O autor. 
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TABELA 14 – QUADRO PUXIRÃO -  ZÉZÃO 2018 

NOME NÚCLEO RESIDÊNCIA 
José “Bajara” Vegman Sede 

Nivaldo Lourenço (Japonês) Sede 

Fernandes Lourenço Missão 

Miqueias Marcelo Frederico Campo 

Orli Guilherme Missão 

Hiago  Campo 

Lauri Guilherme Sede 

Batista Adolfo Missão 

Tadeu Glicério Sede 

Ezequiel Marcelo Frederico Missão 

FONTE: O autor. 
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FIGURA 49- EXCERTO GENEALÓGICO - PUXIRÃO ZÉZÃO 2018. VERMELHO: NÚCLEO SEDE. 
LARANJADO: NÚCLEO CAMPO. AZUL: NÚCLEO MISSÃO. 

 

FONTE: O autor. 
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De modo declarado, ao menos, haveria mais participantes entre 2014 e 2015 

do que em 2018, porém, sempre contando com representante dos três núcleos 

residenciais da TI Queimadas. Encontra-se uma base dos parentado que se tem como 

certa a participação e aqueles cuja presença permanece indefinida, porém sempre 

englobando os três núcleos residenciais da TI Queimadas e se atualizando em cada 

ano. Ainda assim nem mesmo no dia da roçada Zézão tem por certo a maior parte 

daqueles que estarão presentes. Este campo de indefinição pude observar 

acompanhando os preparativos e o cotidiano do puxirão em agosto de 2018, desde a 

véspera até o almoço depois da roçada.  

Desde às vésperas do puxirão, é esperado os participantes para comer e 

posar no paiol instalado próximo à área da roçada. Pode-se aguardar a chegada dos 

primeiros já pela tarde ou início da noite da véspera, para comer os miúdos de porco 

e galinha. Zézão sempre convida Valdira, experiente cozinheira de puxirões, que 

aprendeu a prática quando era ainda jovem na condição de nora de antigo fiscal Arthur 

Vegman, que regulava os puxirões. Apesar da origem da mãe na TI Ivaí, sua ampla 

família Pereira é considerada “dali mesmo”, é ex-cunhada do Zézão e reside na 

“Sede”. Valdira é uma das que vai lá para ajudar já na véspera, junto a seu marido, 

filhas e genro, que acompanham e apoiam os preparativos. O cônjuge ainda participa 

da roçada, e o genro, além de ajudar nos preparativos das refeições, é colocado como 

“bombeiro”, aquele que fornece água para os participantes do puxirão. A sogra do filho 

de Zézão também estava por lá para ajudar. Em 2018, além de Fernandes e sua 

família, desde a tarde já se encontrava Tadeu Glicério. Ambos, junto as suas famílias 

nucleares, também haviam participado em 2015. Estes parentados, a partir do 

combinado prévio, Zézão já tem de antemão como certo a presença. 

Em 2018, não mais que quatro indígenas que participariam diretamente da 

roçada (os foiceros), alguns com suas famílias, posavam na véspera do puxirão nas 

imediações da área de roça. Ainda se registrava a presença de um não-indígena, 

camarada do Zézão, que estava abrindo outra área mediante pagamento em dinheiro.  

Aguardava-se para saber quantos viriam no dia seguinte, quando Zézão então 

consideraria a “medida” definitiva da área do puxirão.  

Da tarde da véspera até imediatamente antes de sair para a roçada no dia 

seguinte, se aguarda chegar mais participantes. Entre as relações que se espera 

mobilizar, a área de roçada que se pode efetivar, há abertura e indefinição, que se 

coloca em aposta: com uma mobilização significativa ou reduzida, é exposto a 
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amplitude das relações do dono do puxirão, objetificada no tamanho da área que se 

consegue realizar ou da quantidade de indígenas em torno do panelão no almoço. É 

evidente que a mobilização direta daqueles que estarão com a foice na mão para a 

roçada é parte fundamental do puxirão, ou seja, a participação de homens com 

capacidade física para a realização das tarefas. Todavia, as relações são mais 

amplas: a mobilização das mulheres no auxílio na preparação da alimentação da 

cozinheira principal, a presença dos filhos daquelas, a visita das autoridades para 

almoçarem junto, a mobilização de trator e carro necessário ao transporte, são 

elementos que objetificam e, por isso, tornam visível o puxirão pelo campo de 

relações. O dono do puxirão aparece constituído de relações da parentada que vai 

ajudar. Não se sabe de antemão quantos estarão presentes, há uma aposta colocada 

pelo dono que se estende no aguardo dos foiceros até o último momento da manhã 

antes da saída para a roçada - bem como no posterior aguardo das autoridades pouco 

antes do almoço. Japonês me explicava sobre “por que” gosta dos puxirões, mas não 

os realiza como dono atualmente: “Eu penso de fazer puxirão, Rodrigo. Mas eu tenho 

medo de ninguém aparecer!” (18/08/2018 – Caderno de campo, 15 a 19/08/2018). Há 

certo risco assumido pelo dono. Apostando na ampla presença que não se tem 

garantida de antemão, ao realizar o puxirão anualmente, Zézão expõe suas redes de 

relações em seu modo de aparecer objetificado em torno do panelão ou ainda numa 

área agrícola mais ou menos extensa roçada.   

Na manhã de realização da roçada em 2018, saindo do paiol, somavam não 

mais que 12 camaradas para participar diretamente: quantidade mínima de um grupo, 

o suficiente para o fazer a média prevista de meio alqueire, nada mais. Ainda com a 

quantidade limitada de participantes diretos na roçada, registrei:  

Zézão, no entanto, parecia satisfeito com o seu puxirão. Não comentou se 
havia poucas pessoas ou se esperava mais gente. Mantinha semblante de 
satisfação, que se manteve em todo período que permaneci na casa dele. 
(Caderno de campo, 15 a 19/08/2018) 

Ao sair do paiol, permaneci em sua casa mais um ou dois dias, e Zézão 

manifestava de modo frequente a satisfação com o puxirão realizado. 
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 CONSIDERAÇÕES SOBRE O CAMPO DAS RELAÇÕES 
 

O modelo apresentado por Fernandes (2003) colocou em relevo os “ajutórios”, 

em destaque os agrícolas, para a composição sociopolítica entre os Kaingang através 

da relação entre os grupos domésticos. Neste âmbito, opera a parentagem referencial 

etnográfico assumido como categoria analítica justamente ampliando o campo de 

relações “contidos nos grupos domésticos” (FERNANDES, 2003, p.146) entre os 

Kaingang. Ou em síntese: “A parentagem é a medida sociológica de legitimidade do 

grupo doméstico” (Idem, ibid). Conforme buscamos apresentar entre os Kaingang em 

Queimadas e Mococa, o puxirão atual se compõe como modelo de ação, no qual se 

designa ir para ajudar, em destaque nas atividades agrícolas, tal qual o “ajutório” 

descrito por Fernandes (2003). O termo parentado é encontrado na presente 

etnografia em aproximação direta à parentagem: relações de vizinhança, afinidade 

efetiva e a moralidade de ir ajudar.  Torna-se fundamental entender tal termo dentro 

das caracterizações em torno do kanhkó. Conforme destacou Severo (2020b, p. 514) 

a categoria kanhkó “não é tão clara quanto as anteriores” (referência a jãmré e régre). 

Não se trata da pertença a mesma ou a outra metade/marca, tal como pode ser 

expresso através dos termos jãmré e régre, Severo (2020, ibd). Convergindo as 

observações de Gibram (2016) e Fernandes (2003), destaca que kanhkó diz respeito 

diretamente ao concentrismo, do “gradiente próximo e distante”, pela qual se opera 

diretamente a “consaguinização de afins próximos” (GIBRAM, 2016, p. 115). Há, deste 

modo, abertura sociológica “para fora” a partir do kanhkó em termos similares àquele 

abordado por Fernandes (2003) em torno da parentagem, ressalvando que, neste 

último, há sobretudo ênfase na moralidade implicada. Se, como veremos mais à 

frente, a comensalidade está diretamente vinculada a relações assimétricas de “fazer 

parentes” dentro deste espectro “próximo-distante”, a moralidade da parentada, do ir 

ajudar, permite-nos compreender outros termos da variação do kanhkó.  Entre o grupo 

e puxirão agrícola, antes de mais nada, trata-se do modo como aparece o 

parente/parentado/parentagem (kanhkó), ora enquanto construído ora enquanto 

dado. Emprega-se o vocabulário apresentado por Roy Wagner e Marilyn Strathern, no 

entanto, não se trata aqui de esboçar oposições ontológicas como natureza/cultura - 

amplamente desenvolvido em pesquisas em etnologia indígena – mas sob o enfoque 

da afinidade/consanguinidade, mais especificamente, como o vocabulário da 

consanguinidade deve aparecer independente do seu fundo potencial.   
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Vejamos que no puxirão estrito não se coloca explicitamente concebível o 

pagamento ou contraprestação de um serviço específico: vai para ajudar tal qual 

parentado. Neste caso, o kanhkó deve aparecer enquanto dado ou os termos da ajuda 

e a participação efetiva devem ser evidenciados como espontâneos. Nos grupos 

atuais, conforme buscamos descrever, se adentra no campo da explicitação da 

obrigação da ajuda, por vezes formalizados na escrita, podendo compreender 

eventualmente o pagamento de dívidas monetárias ou prestação de serviço fora da 

aldeia. Malgrado continuidades, não nos conduzimos pelo mesmo escopo estrito de 

moralidade do puxirão de ir ajudar entre a parentada, ao explicitar e acordar a 

obrigação de ir ajudar. Neste último caso, não se tem como dado o kanhkó, mas 

aparece por ser construído e estabilizado. Enquanto no puxirão estrito o kanhkó 

aparece enquanto dado, implica-se a velada aposta do dono. No caso dos grupos, há 

circuito de estabilidade mínima ao explicitar a obrigação de ir ajudar, ou seja, que o 

kanhkó deve ser construído para que seja efetivado. 

 Do ponto de vista da composição destes grupos de roçada na Terra Indígena 

Queimadas, notamos preferencialmente formação a partir das redes de relações dos 

núcleos residenciais que incidem como microcosmo da divisão sociológica dos 

Kaingang entre regiões. Grupo do Cidão, com destaque para o núcleo “Campo” e 

trajetórias entre as Terras Indígenas Ivaí e o Faxinal, território kaingang englobando a 

bacia hidrográfica do rio Ivaí; Grupo da Missão, indígenas com trajetória na Terra 

Indígena Rio das Cobras, bacia hidrográfica do rio Iguaçu/Piquiri. Os acordos de 

obrigação dos grupos são assim construídos dentro de círculos da parentela com 

predominância das relações entre regiões/territórios sociológicos kaingang. 

Estabelecem-se e estabiliza-se obrigações entre parentelas e vizinhos já próximos, 

centrado em núcleos residenciais, incluindo aqueles externos ao tronco velho da TI 

Queimadas.  

O puxirão atual, sob o signo de ir ajudar, tal qual realizado por Zézão, visa 

campo amplo de relações, compreendendo todos os núcleos da TI Queimadas e 

coloca-se como aposta. Prescinde da explicitação da obrigação da ajuda, colocando 

em exposição, até a finalização do puxirão no almoço, o potencial de rede de relações. 

Somente aqueles do tronco velho37 da região e com vasta parentela, potencialmente 

_______________  
 
37 A relação entre o tronco velho e a concepção da parentada como dado constitui aspecto brevemente 

comentado por Ricardo Cid Fernandes (2003). 



246 
 

 

podem realizá-lo nestes moldes. Zézão destaca a participação dos indígenas da TI 

Queimadas em seu puxirão pelo fator de ser “todos parentado” dele e, a cada ano, 

expõe estas redes de relações para ajudar. Paradoxalmente, traz em relevo como 

dado o modelo de ação entre parentes, aquele de ir ajudar, porém o sustenta 

implicitamente como aposta até o final – não se tem ao certo todos que estarão 

presentes. Por seu turno, ao ser estabelecido o grupo, realizado entre próximos, longe 

de dado, coloca-se explicitamente a relação como acordo de obrigação para agir como 

kanhkó. Desta forma, sob o referencial da moralidade, grupo e o puxirão apresentam, 

sob o eixo do ir ajudar e do kanhkó, modelos inversos de coletivização.  

Se a distinção entre o puxirão estrito e os grupos estabelecida no campo das 

relações, em seu recorte prévio, constituem-se fundamentais, tal referencial não 

permite avançar contemplando o escopo do desenvolvimento das roçadas. A 

comensalidade, a posição do dono, os gritos e a animação, referenciais comuns a 

execução da roçada no puxirão e do grupo, não se delimitam somente enquanto 

consequências ou derivações das relações ou acordos prévios. Devemos observar o 

cotidiano nas roçadas dos grupo e puxirões. Para tal, a seguir, ampliamos o escopo 

analítico incluindo referenciais da socialidade ameríndia destacados por Peter Gow, 

Joana Overing e demais, tendo em vista o cotidiano da roçada. 

 

 A COMENSALIDADE NO GRUPO E NO “PUXIRÃO MESMO” 
 

A posição do dono da roça, no puxirão e no grupo, se caracteriza de modo 

fundamental na disponibilização da alimentação, ou ainda, na propiciação da 

comensalidade. Não se tratando de troca da atividade da roçada/colheita por comida, 

conforme identificou Fernandes (2003, p.133-134) a respeito dos ajutórios, a 

disponibilização de alimento constitui-se ainda assim como obrigação de destaque do 

dono, tanto no grupo quanto no puxirão.  A comensalidade não se insere nos termos 

da troca e na moralidade das relações de ajuda, mas na posição de provisória 

assimetria daquele que alimenta a todos participantes. A concepção da posição da 

alimentação a partir da assimetria foi destacada por Costa a respeito dos Kanamari 

(Katukina) e, em nossa hipótese, se mostra significativa para pensar a posição 

provisória assumida pelo dono kaingang numa roçada:  
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Isto porque, como já notei, aquilo que os Kanamari chamam de ayuh-man 
cria uma relação assimétrica entre aquele que alimenta e aquele que é 
alimentado, o que não significa que a alimentação não possa, em certos 
contextos, caracterizar laços entre adultos plenamente produtivos. Mas 
quando outras relações são obviadas em prol da relação alimentar, é porque 
se está sublinhando a capacidade produtiva suplementar daquele que 
alimenta vis-à-vis àquele que é alimentado. Ao focalizar-se a relação 
alimentar em detrimento de outros tipos de relação, um adulto plenamente 
produtivo é feito dependente, isto é, constituído — no contexto dessa relação 
— como alguém incompletamente produtivo. (COSTA, 2013, p. 477) 

Trata-se de caractere fundamental daquela provisória posição assimétrica do 

dono no grupo ou no puxirão. Notamos em exemplos anteriores o modo como não 

teria sido possível ao senhor Olívio Pires se constituir dono por, provisoriamente, não 

poder organizar e dispor a refeição. Esse é o caso observado do sogro/sogra de Lauri, 

que “comprou” dívida do genro e colocou-se na posição fundamental de dono do 

puxirão ao realizar as aquisições e organizar os preparativos da refeição para a 

roçada. Assim, também se desenrola os puxirões do Zézão, nos quais se vai para 

ajudar e o dono não se ocupa diretamente da roçada. Se do referencial 

dono/participantes há a relação assimétrica da alimentação, a relação entre aqueles 

demais que participam é de provisória simetria pela comensalidade entre adultos e 

hierárquica entre grupos de idade (conforme veremos em seção seguinte). Dentro do 

circuito do grupo, conforme mencionado, ocorre a alternância na posição daquele que 

oferece em posição assimétrica a alimentação; ou entre aqueles que são 

responsáveis por propiciar a experiência da comensalidade e aqueles que a recebem. 

No dia em que se é o dono do puxirão no grupo, pode-se considerar que a obrigação 

de se atentar aos preparativos das refeições suplanta largamente a participação na 

roçada.  

O dono, quer no grupo ou no puxirão, busca propiciar a alimentação através 

de produtos que já tem da roça, suas criações e, com frequência, aqueles adquiridos 

em mercado ou sítios vizinhos. Diferente do puxirão, no qual o porco, alimento muito 

valorizado, é imprescindível, no grupo pode-se considerar a alimentação de certo 

modo ordinária, composta por arroz, feijão, farinha de milho e o “dorso” (ti der) de 

frango. Por sua vez, coloca-se em destaque no puxirão mesmo a abundância, os 

alimentos valorizados pelos Kaingang e os preparativos prévios das refeições.  
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FIGURA 50- PUXIRÃO DO ZÉZÃO 

 

FONTE: O autor (2018). 

 

Notemos tal distinção entre os grupos e o puxirão. A preparação para as 

refeições dos anfitriões neste último ocorre de modo ainda prévio, com maior 

empenho e variedade de alimentos disponibilizados. Em 2015, ainda trabalhando na 

execução do PBA-CI, sempre que o encontrava, Zézão fazia questão de ressaltar o 

período em que seria realizado o puxirão e que era para “eu ir lá para almoçar junto”. 

A área próxima à estação de trem, com algumas antigas moradias em material e 

muretas que serviam anteriormente de residência aos funcionários da ferrovia, 

possibilitava tanto o pernoite quanto também a criação de porcos. Assim, a foto que 

apresento a seguir foi demandada e organizada em seu enquadramento pelo próprio 

Zézão em 2015, de modo a dar destaque a sua porcada: 
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FIGURA 51- 07/2015 - ZÉZÃO E SUA PORCADA 

 

FONTE: O autor (2015) 

 

Como alimento de maior apreciação entre os Kaingang, deve-se matar pelo 

menos um porco caipira para oferecer a todos no puxirão.  Em 2015, um dia antes da 

realização do puxirão, visitava a mesma área já ao final da tarde. Zézão já recebia os 

participantes enquanto frangos eram depenados e o porco já era estripado. Na noite 

mesmo, como bom dono, já seria cozido e assado as requisitadas tripas de porco e 

frango, para aqueles que por ali já se dispunham a pernoitar. O mesmo ocorria em 

2018, com o abate do porco na véspera da roçada, as tripas eram muito apreciadas e 

já oferecidas para aqueles que na véspera se encontram no acampamento.   

Em 2018, porém, Zézão havia “perdido” sua porcada. Naquele ano, tinha uma 

boa quantidade de milho que havia plantado e colhido no distante Gamelão, onde 

criava os porcos e onde também se “perderam” todos eles. Sem ter sobrado nenhum 

porco para o puxirão, foi buscar um na área rural do entorno e, no início de agosto, o 

porco já estava reservado em cercado próxima à sua casa, onde fazia questão exibi-

lo. Junto ao porco, havia ainda os frangos, o bolo azedo (ẽmi), o arroz, o feijão 
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kaingang (o marubé e xaĩ), os bolinhos, café e o fubá destinados ao puxirão. É prezado 

que todas as famílias daqueles que participam do puxirão, inclusive aqueles que vão 

somente ao final “para almoçar”, possam não apenas se saciar à vontade, mas 

também levar o que “sobrou” para suas casas. Ao final o puxirão se consuma como 

abundância que sobra, exposta e entregue pelo dono aos presentes.  

No paiol, as mulheres consanguíneas e afins são as responsáveis principais 

pelo preparo das refeições. Em geral, durante a refeição, é aguardado primeiro os 

participantes da roçada se servirem, para posteriormente, as mulheres se 

alimentarem. O dono se serve depois do último homem. No caso dos grupos, pode 

estar ainda presente nos preparativos das refeições, a esposa e filhas de outros 

participantes auxiliando ou somente acompanhando.  

Nas refeições que acompanhei dos grupos, os diálogos são limitados e pouco 

depois das refeições cada um se despede e se retira. A respeito de Mococa registrei: 

“Durante o almoço, todos se espalham no terreno, enquanto algumas crianças 

brincavam próximas. O clima é de descontração, com poucas falas e comentários. Só 

alguns repetiam para que eu ‘me servisse mais’ (...)” (20/07/2018 – Caderno de 

campo,18 a 25/07/2018).  

Na roçada do Cidão, mesmo não tendo ocorrido em razão da chuva, além da 

janta da noite anterior, o dono fez questão de que todos os presentes comessem pela 

manhã o virado que era preparado desde a noite anterior, sendo que a experiência da 

comensalidade ainda é propiciada mesmo quando a roçada do grupo é suspensa.   

Nos atuais puxirões, assim como também nos grupos, se espera que a 

atividade seja consumada em até meio período, com seu início logo após o clarear do 

dia. Podemos observar um cronograma no acampamento do puxirão estrito, tal qual 

realizado por Zézão, a partir da atividade básica do dono: dispor do melhor modo da 

alimentação dos presentes. Há uma divisão temporal delimitada pelas refeições e um 

ato contínuo em que nestes períodos chegam os indígenas participantes.  Sob este 

recorte, disporíamos de um cronograma básico já no acampamento e/ou paiol:  abate 

e preparação de porco e frango no período da tarde, já sendo oferecido aos 

participante que chegam os miúdos, muito apreciados, além do café; no período 

noturno é servido refeição para todos os presentes -  inclusive uma parte da carne de 

porco assada ou frita - que se dispõem ao redor do fogo em conversas que se alongam 

enquanto outros participantes ainda estão chegando; o período da manhã, ao clarear 

do dia,  é servido o café, o bolinho e o virado, antes de se direcionar a área de roçada; 



251 
 

 

por fim, o puxirão se consuma na refeição principal após a roçada, - período também 

em que pode chegar as autoridades - e na distribuição do alimento que “sobra” para 

os presentes.  

A senhora Lídia, nascida na primeira metade da década de 1960, destacava 

na comensalidade ampliada, no convite entre as mulheres para almoçar junto, o 

diferencial do puxirão da década de 1980 em relação aos “projetos” de roça de toco 

organizado pela FUNAI, caciques e fiscais no tempo da “cantina”. Na realidade, o 

convite para o puxirão é para ir comer:  

Lídia: Puxirão eles fala que é para tudo ir lá comer, né! A mulher convida um, 
convida outro, né, que quer bem as mulher, né! Eles falam: “Vamos lá no 
puxirão comer uma sopa lá com nós!” Daí as mulher que quiser ir vai! 
(22/12/2018 – diálogo gravado: áudio - 181222_002) 

Nos grupos, a comensalidade opera dentro das dimensões dos campos de 

relações mais restritas, se compararmos ao puxirão, com disposição de comida 

ordinária, mormente arroz e feijão, farinha de milho e o ti der (dorso do frango). 

Conforme destacado, no puxirão, a distribuição sociológica dos participantes da 

roçada é mais frequentemente diversificada e a quantidade daqueles que vão “para 

comer” é superior ao dos grupos - e assim o dono espera.  

Tanto a alimentação (via a posição assimétrica do dono) quanto a 

comensalidade como relação por excelência da constituição do parente é, em graus 

variados, ampliada nesta ocasião. Através da alimentação/comensalidade nos 

grupos, se reatualiza ou aproxima aqueles grupos domésticos, ora vizinhos, ora em 

relações de afinidade, alguns entre os quais já se visitam. O puxirão, por sua vez, 

potencialmente envolve grupos domésticos mais distanciados entre si para “comer só 

em uma panela” (GIBRAM, 2016, p. 121). Mais frequentemente restrita no interior dos 

fogos dos grupos domésticos, a comensalidade é ampliada de modo gradativo nos 

grupos e, potencialmente, de modo mais significativo no puxirão. Tanto num, quanto 

outro, através da alimentação/comensalidade, opera-se processo de “fazer o parente” 

/parentado/ kanhkó, no âmbito do dualismo concêntrico de gradiente próximo-distante.  

O dono da roçada, no puxirão ou no grupo, é aquele que possibilita a 

comensalidade como experiência dispersa entre os demais e não recebe em 

exclusividade o caráter constitutivo de “fazer parente”, porém, ao mesmo tempo, 
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desponta em posição assimétrica em relação aos demais. A seguir abordaremos 

especificamente esta posição do dono.  

 

 O ANFITRIÃO E O DONO 
 

O termo dono, associado àquele do mestre-maestria, é apresentado em 

amplo espectro etnográfico e etnológico nas terras baixas da América do Sul, 

desdobrando em seus lastros principais a fabricação do parentesco dentro da 

ambiguidade do cuidado e comensalidade (FAUSTO, 2008) e aquele da assimetria 

ordenado pela posição na alimentação (COSTA, 2013). A respeito dos Kaingang, 

encontramos abordagens do dono (tãn) em torno do parentesco e relações de adoção 

(GIBRAM, 2016), seguindo aspectos balizares da síntese de Carlos Fausto (2008), e 

mais recentemente centrado no xamanismo (CRÉPEAU, ROSA, 2020). Neste último, 

encontramos indicativo a partir da categoria tãn (dono), migtãn (dono da onça), jãgre 

(animal guia/auxiliar do xamã e o kujã (xamã) em potencial correlação à chefia política 

Kaingang:  

Tout comme les Kaingang de différentes réserves ou terres autochtones qui 
s’unissent pour réaliser le rituel du Kikikoi sous la direction d’un leader ou pour 
se battre pour leurs droits territoriaux sous le commandement d’un chef ou 
cacique, cette même conception [tãn –dono] s’applique au chamanisme 
kaingang. C’est-à-dire que plusieurs kujà de différentes terres autochtones 
possèdent, par exemple, leur jagrẽ jaguar ou guides qui sont le mígtãn du 
jaguar, qui, à son tour, est lié à kanhkãtãn, le maître du ciel, ou, en d’autres 
termes, à Dieu. (CRÉPEAU; ROSA, 2020, p. 65) 

Beatriz-Perrone Moisés, por sua vez, avançou numa sintetize da política das 

populações ameríndias das terras baixas da América do Sul (e não somente) 

colocando em destaque a posição do anfitrião que engloba terminologias da 

cosmopolítica ameríndia em traduções como “chefe”, “dono” e “principal”. A matriz 

analítica de Perrone-Moisés adquire seu referencial exponencial na Festa e na 

Guerra, espaços de ampla socialidade e de destaque na política entre diversas etnias. 

Todavia, deve-se ter em vista na argumentação da antropóloga as gradações e 

replicações da figura do anfitrião em diversas esferas para observá-lo como 

dimensão-base englobante: “(...) proponho aqui que o chefe (como o dono e qualquer 

puxador de movimento) é um subcaso, uma variante da função-anfitrião, e que um 

‘chefe’ nunca pode ser considerado isoladamente” (PERRONE-MOISÉS, 2015, p. 52). 
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Neste sentido, é referido a inúmeros exemplos etnográficos demonstrando a posição 

do anfitrião, como na conformação de coletivos pelos termos “turma” e “pessoal” – 

traduções para o português frequentemente utilizadas pelas populações indígenas. 

Observamos na descrição da função-anfitrião, características nos grupos de roçada 

em Queimadas e Mococa, assim como dos puxirões. O grupo tende a sazonalmente 

terminar gerando um circuito provisório de revezamento, no qual a posição 

característica do anfitrião é relevante. Conforme destacado, podem-se formar o grupo 

com o nome de um dos participantes que está organizando (“Grupo do Cidão”), pelo 

núcleo residencial (“Grupo da Missão”), pelo quantitativo dos que fecharam o grupo 

(“Grupo dos 15”), todavia, não há um dono fixo do grupo. No grupo, o dono só se 

constitui quando é aquele que recebe os demais (convidados) em sua área.  Por sua 

vez, o puxirão, tal qual realizado por Zézão, implica em anualmente ser o anfitrião fixo, 

tendo como uma das características principais, bem receber a todos, porém sem ter 

por certo quem serão todos os convidados. Em ambos, grupo e puxirão, as 

características daquele dono da roçada não é mandar ou mesmo de ser “foicero” junto 

na roçada, mas a de bem receber e providenciar adequadamente a comida aos 

convidados. Vejamos exemplo etnográfico complementar a este respeito.  

Infelizmente, uma parte da roçada do puxirão do Zézão de 2018 havia sido 

“perdida”, porque, como me explicou, houve demora para colocar fogo, choveu e “não 

queimou direito” todas as partes. Toda a “barriga” a mais que enfrentaram os “foicero” 

(ou a própria inaptidão dos jovens, diriam alguns, que teria prolongado a roçada), a 

mobilização das indígenas para cozinhar, a compra dos porcos e frangos, não 

resultariam num bom plantio e colheita. Em 2019, passava na casa da Valdira, a 

experiente cozinheira que havia participado ativamente de todas as etapas do preparo 

dos alimentos do puxirão em 2018. A respeito das roças de toco consideradas mais 

extensas e da “perda” da roça do Zezão, Valdira comentava: “É bom trabalhar de 

bastantinho [área] mas perde muito daí, né! Ó [Olha] a quantia que o Zézão perdeu lá 

aquele dia!  Tratou tão bem a turma! No final não tirou metade daquela roça lá” 

(20/12/2018 – diálogo gravado: áudio - 181220_008). 

Apesar de ter “perdido” sua roça, ao final, Zézão havia exercido seu papel de 

anfitrião, tendo tratado bem a “turma”. Tampouco a perda de parte da roçada de 2018 

impediu que Zézão fosse dono em 2019 realizando mais uma vez seu puxirão, 

conforme foi repassado pelos indígenas da aldeia.  
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Portanto, a posição do anfitrião permite caracterização de aspectos 

fundamentais do dono numa roçada no puxirão ou no grupo. Todavia, em nossa 

hipótese, acaba-se perdendo alguns aspectos fundamentais se não mantemos o dono 

como um dos polos ao lado daquele anfitrião. Por hora, destaco dois aspectos que 

vejo enquanto proeminentes para manutenção da distinção entre dono e anfitrião: o 

dono na roçada, ainda que lidando com alteridades em gradação, opera sobretudo a 

partir do vocabulário da parentada, dada ou construída, assim como pelas relações 

reciprocas de ir ajudar, conformando no grupo a obrigação explicita do revezamento 

entre os participantes; já o anfitrião pode consolidar tanto mais vocabulário da 

alteridade, bem como, ao invés da circulação e da troca, o  esbanjamento – na Parte 

III, no capítulo 7 (“Festas”), desenvolveremos de modo mais alongado a 

caracterização do anfitrião.  Pensar os donos (tãn) nestes termos é, sobretudo, referir-

se ao modo de fabricação da parentada pela alimentação/comensalidade (FAUSTO, 

2008; COSTA, 2013), pelos versos e reverso do aparecer como dado ou construído.  

Falta-nos, no entanto, compreender ainda os termos da condução das 

roçadas pelo dono, ou a partir da reduzida escala do grupo e puxirão, aspectos do 

modo de condução das ações de uma chefia (pã’i) kaingang– conforme sugere 

Crépeau e Rosa (2020) a partir da referência abrangente ao tãn. A seguir, a partir da 

animação, gritos e divertimentos/brincadeiras da roçada, buscamos apresentar 

algumas hipóteses a respeito da posição dono (tãn) e demais na condução do 

desenvolvimento da roçada.  
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 A ANIMAÇÃO E O DIVERTIMENTO DO GRUPO E DO PUXIRÃO 
 

Para o início da roçada, quer seja no puxirão ou no grupo, o dono indica a 

medida da área pela qual os participantes se distribuem. A atenção é dada àqueles 

que serão os corteiros, ou àqueles com certa experiência, pois são esses que vão 

“puxando” os demais. Seriam dois os principais na roçada, denominado por vezes o 

corteiro, um numa das extremidades e outro pelo meio, os demais participantes 

devendo acompanhá-los com o gradativo desenvolvimento da roçada: 

Rodrigo: Daí na roçada tem o corteiro...? 
João Miranda: Tem o corteiro, tem no meio... se o meio não subir daí o 
serviço não vai também...o corteiro subiu, mas o do meio não vai o corte vai 
para onde, daí? 
João Miranda: Tem que ter um corteiro lá e um no meio também. Se o do 
meio não fazer, daí o serviço não vai, não vai fazer daí. Porque o corteiro que 
vem em cima e o outro sai lá no canto lá.  O outro depois saí lá aqui. Nós 
somos 12, daí fica um corteiro aqui e o outro lado lá. Daí ele toca nós aqui, 
que está no meio aqui, toca nós aqui, daí nós sai aqui no canto. (25/02/2019 
-  diálogo gravado: áudio - 190225_03) 

Os corteiros, ou ainda aqueles com reconhecida experiência nas roçadas e 

com vigor físico, são os que “puxam”, visando tanto o direcionamento quanto o 

adequado ritmo.  Há alguns modos de destaque pelo qual estes mais experientes 

buscam “puxar” os demais.  

O primeiro modo é a partir do seu próprio desenvolvimento e direcionamento 

na roçada, que deve servir como exemplo e deve ser acompanhado. Havendo pelo 

menos dois indígenas principais, distribuídos no extremo e no meio, aqueles que se 

encontram aos lados devem seguir acompanhando. Outro modo é pelos gritos, central 

da animação /animado /alegre (mỹ sér) na roçada:  os corteiros e/ou mais experientes 

devem seguir gritando e assim, animando/alegrando os demais para acompanhá-los, 

assim como também alertando dos “rabos” ou capoeiras que alguns acabam 

deixando. Conforme o interlocutor Fernandes Lourenço destacava, em 2018, era ele 

e o Zé Bajara (esposa da cozinheira Valdira) como corteiros no puxirão do Zezão. 

Sobre o corteiro, Fernandes destacava: “Ele têm que gritar para puxar as pessoas” 

(Caderno de campo, 10 a 14/10/2018).   

Outro método utilizado para estimular os demais a acompanharem a roçada 

é derrubar as árvores de modo direcionado, ou “derrubar pau em cima”. Direcionando 

a queda das árvores pelo corte, alguns de certa experiência buscam apressar aqueles 
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que estão indo “devagar”. No puxirão do Zézão podia ouvir o Zé Bajara gritando em 

português ao derrubar as árvores: “Tô derrubando pra apressar a piazada! Tô 

derrubando pra apressar a piazada!” (Caderno de campo, 15 a 19/08/2018). No 

puxirão mesmo, com o dono sem o mando, mas com atribuição principal da 

organização do preparo dos alimentos e a disponibilização da água, os mais 

experientes devem realizar a regência da roçada, pelo ritmo e direcionamento desta, 

pelos gritos e a derrubada de árvores.   

Todavia, “dar uns gritos” e derrubar árvores nos demais não se constitui uma 

prerrogativa exclusiva daqueles experientes e, tampouco, pode-se “derrubar pau” em 

todos participantes, indistintamente. Há moralidade que implica diferenciação entre os 

participantes. Um indígena considerado mais jovem não deve fazê-lo com alguém de 

idade superior a sua, pois deve-se ter respeito (tü hã). Todavia, aqueles jovens podem 

realizar as derrubadas entre si e se constitui como uma forma de divertimento 

(kanhinnhir) na roçada - cortam mirando aqueles mais próximos, depois fazem 

questão de rir dos esforços daqueles que se desviam. Assim, participando de puxirão, 

tive que estar sempre atento para que as árvores direcionadas a mim pelos meus 

jovens vizinhos não cumprissem o seu destino - com a queda próxima da árvore e 

fazendo barulho, a risada era garantida. Entre aqueles já considerados adultos, 

também é comum realizar a brincadeira com alguns que são mais jovens. No entanto, 

para com os mais velhos, tem-se o “respeito”.  

Respeito ao “mais velho”, a animação, a brincadeira e também o perigo na 

roçada, foram colocados por Renato Pereira em diálogo realizado na TI Mococa em 

2019. Com idade em torno dos 30 anos, Renato havia se criado na TI Apucaraninha 

e quando mais jovem, participava dos grupos e puxirões. Perguntava para ele 

diretamente sobre as roçadas na TI Apucaraninha:  

Renato Pereira: Eu gostava dos puxirão...os caras gritando, zoando, anima 
os cara aí! Vão falando as besteiras! Duplo sentido “To por cima (Kri tig)”. 
“Quem mandou nascer homem, se fosse mulher estava lá em cima 
esperando eu”. Mas é perigoso, judia muito dos jovens, sabe...O jovem tem 
que sair correndo! A gente não tem uma boa [prática] para roça, mas vem 
pegando o jeito! Tinha que correr, né! O certo é ficar perto mais do cara de 
idade, pra não jogar o pau em cima! Esses que eles tinham respeito não 
ficavam derrubando em cima! Se ele ia, eu ia atrás bem pertinho dele! 
(04/03/2019 – diálogo gravado: áudio - 90304_0012) 

Percebe-se na explicação de Renato, os gritos associados à animação, assim 

como os riscos, os perigos na roçadas daqueles que “jogam pau em cima”, sendo 
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mais adequado ficar perto daqueles indígenas “de idade”, frente aos quais “tem o 

respeito”.  

Tavico e Tonhão, numa tarde na casa do primeiro, na TI Queimadas, me 

explicavam que roçavam preferencialmente “de a par”, isto é, ao lado, daqueles mais 

de idade nos puxirões, porque iriam aprender a fazer a roçada e os “velhos respeitam”, 

ou seja, não derrubavam as árvores em cima deles. Aos risos, porém, contam como 

eles mesmos sempre gostaram de “maltratar a piazada”. Alguns destes jovens, como 

o Laco, sobrinho do Tavico, se lembrava das árvores que lhe eram direcionadas 

durante puxirões: “Destacava como o Tonhão gostava de ‘judiar da gente na roçada’, 

gostava assim de derrubar ‘os pau na gente’. Laco [afirma] que o jeito era ir fazendo 

carreiro e sair na frente” (15/08/2020 -  Caderno de campo, 15 a 19/08/2018). Tavico, 

por sua vez, lembrava do falecido Ari, o qual muitas vezes havia derrubado as árvores 

em cima dele durante as roçadas: 

Tavico: Ele tinha foice marca ‘pezona’ desse tamanho e não tinha ponta! Ele 
cortava também, assustava a gente na roçada! Daí eu não pegava quase de 
a par dele, a foice sem ponta ali e daí como é que puxava os paus daí?! 
Deixava tudo cair em cima da gente! [Risos] Ele assustava a gente, jogava 
pau mesmo em cima da gente! Grito! Daí eu quase não pegava de “a par” 
dele. Eu falei: “A foice tua não tem bico?” ‘‘Ah esse aqui para derrubar em 
cima dos outros, não tem da onde puxar, né!” [Risos]. (04/01/2019- diálogo 
gravado:  áudio -  20190104_005) 

Invariavelmente, Ari derrubava a árvore no vizinho sem “puxar”, sua foice não 

tinha nem bico. Os divertimentos da geração imediatamente superior frente à mais 

jovem, ou entre aqueles jovens de mesmas gerações, implicam seus perigos e riscos, 

conforme constam nas narrativas acima e pude observar em campo em 2018. Para 

aquele que está “sofrendo” com o divertimento, a solução é acelerar a roçada e ir à 

frente daquele que está realizando as derrubadas em sua direção, conforme explicou 

o Laco. No entanto, ao realizar tal façanha, pode-se não cumprir adequadamente a 

sua tarefa. Isto é, dentro de uma largura do trajeto que cabe roçar, a sua tarefa, faz 

um “corredor” - sem habilidade para ir rápido na largura da tarefa, assume um recorte 

mais estreito para que possa ir à frente dos demais e ficar de fora do alcance das 

árvores que lhe são direcionadas. O resultado, porém, pode ser uma tarefa cheia de 

“rabos”, como são denominadas pequenas áreas de vegetação que não foram 

totalmente derrubadas ou “barreiras”, que são capoeiras maiores, as quais o 

responsável acabou deixando para trás. Deixar muitos “rabos” ou “barreiras” não é 
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algo bem visto por aqueles que estão realizando o puxirão e pode ser considerado 

uma falta de “respeito” com o dono.  

O respeito (tü hã), termo já destacado no quadro da etnologia Jê e 

especificamente entre os Kaingang, dentro da roçada, é composto da adequada 

relação entre seguimentos de idade. São as categorias de idade. Talvez a participação 

nas roças possa ser comparada a uma entrada em uma categoria de idade mais 

prestigiosa, mesmo não sendo velho, a experiência conta para evitar que as árvores 

sejam cortadas sobre as cabeças. Tudo isso são operacionalização, sociologizações, 

versões sociais do respeito. O modelo mais famoso e sociologicamente analisado é a 

relação entre sogro e genro – uma variação especial das relações entre as categorias 

de idade. Podemos compor síntese das descrições sobre respeito nas roçadas 

kaingang acompanhando parcialmente a divisão etária destacada por Ramos (2008, 

p. 154). Entre aqueles kyrũ (moços ainda não casados) não se requer o respeito 

recíproco, sendo frequente entre si as derrubadas de árvore. Estes últimos são 

considerados ainda em aprendizagem na roçada, sendo também os que mais sofrem 

as brincadeiras e divertimentos dos demais. Vŷ (homens adultos e casados) colocam 

a “derrubada de pau” constante por sobre os kyrũ, pela maior experiência e habilidade 

nas roçadas. Devemos destacar ainda a categoria de kofá como aqueles casados, 

mais velhos, já com netos maiores. O respeito passa a operar a partir desta última 

categoria junto às demais elencadas, todavia, dentro desta delimitação, pode ser 

notada ainda a continuidade do divertimento realizada sobretudo com os kyrũ. Frente 

a esta categoria, os kofá, comumente denominado em português “aqueles já de 

idade”, “mais de idade”, destaca-se a delimitação do respeito, mencionadas pelos 

interlocutores Renato Pereira, Tonhão e Tavico. 

Tai referenciais do divertimento/brincadeira (kanhinnhir) e dos gritos, em seu 

adequado desenvolvimento dentro do respeito (tü hã), vêm a compor a animação/ 

animado / alegre (mÿ sér), central no desenvolvimento da roçadas. Devemos notá-la 

inclusive enquanto referências nas enunciações e reflexões dos Kaingang sobre as 

roçadas.  

Na TI Queimadas, fui convidado para almoçar na casa de um indígena 

considerado “mestiço”, o qual durante muitos anos havia vivido fora da aldeia, em 

áreas rurais e em cidades do interior do Paraná e São Paulo, com sua esposa não-

indígena. Naqueles dias, seria servido mingau de gãr pẽ (milho verdadeiro / milho 

pururuca) colhido de sua roça. Em 2019, o referido mestiço tinha áreas significativas 
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de milho plantado na TI Queimadas, porém, ressaltava que realizava todas as etapas 

somente com apoio dos dois filhos. Durante o almoço, explicava por que não entrava 

nos grupos/puxirão. 

“Não compensa plantar no puxirão. Meio alqueire faço nuns 08 dias. Se for 
no puxirão você faz o seu meio alqueire, daí tem mais uns vinte dias para 
fazer. Não compensa! Povo faz puxirão mais pela animação! Chamaram eu 
par de vezes para participar de grupo mas eu não vou”. (07/03/2019 – 
Caderno de Campo, 26/02/2022 a 14/03/2019) 

Para Valdir, seria menos pela eficácia na abertura das áreas e mais pela 

animação que são realizados os grupos/puxirão. Em sentido similar, Fernandes 

Lourenço, filho do Japonês, me informava quando chegou no paiol do Zézão pela noite 

para participação do puxirão em 2018: “Estou apurado lá com a organização da festa 

(da igreja). Mas o Zézão veio e falou umas vinte vezes do puxirão, daí eu vim aqui 

divertir um pouco na roçada. Dar uns gritos!” (Caderno de campo, 15 a 19/08/2018). 

As derrubadas de árvore por sobre os participantes, assim como os gritos, se 

encontram largamente inseridos dentro deste espectro da animação e divertimento, 

como bases fundamentais da socialidade dos grupos e do puxirão kaingang.  

À véspera da roçada, no paiol do dono, já se pode reunir quantidade 

significativa de indígenas para jantar e conversar, inclusive muitos que não 

participarão da roçada. No paiol do Cidão, em 2018, na noite anterior a sua roçada, 

muitos já estavam presentes, incluindo alguns consanguíneos do Bi, seu patrão 

regular, seus próprios consanguíneos e outros jovens, que passaram uma primeira 

parte da noite conversando, rindo, averiguando se cairia chuva e se a roçada seria 

suspensa – que de fato ocorreu. Registrei:  

Com a noite adentrando as conversas eram levadas com bastante risada[...]. 
Sovantino conta uma história de como quando caçava naquela região ouvia 
os passos largo de algo sondando, ele e seu companheiro de caça[...]noite 
inteira escutou o animal indo de um lado para o outro nas proximidades do 
seu paiol. No outro dia estavam as marcas no chão em área próxima ao paiol. 
Histórias como essa são animadas por gargalhadas dos mais jovens e mais 
velhos. (05/08/2018 – Caderno de campo, 01 a 05/08/2018) 

Todavia, o acampamento para a roçada não é inferido como referencial 

principal da animação, antes é a roçada propriamente dita. Durante as roçadas dos 

grupos, tanto na TI Mococa quanto àquelas em Queimadas, podem ser escutados os 
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gritos em kaingang e português. Registrei sobre a roçada em Mococa em julho de 

2018:  

Ao que seguia os gritos: “Ô, Ô, Ô”. O Jango era o mais animado e chamava 
aos gritos o nome das pessoas. Às vezes chamava também: “Vamos 
encontrar!”. Se referindo a encontrar na roçada(...). Encontrar as “tarefas”. O 
Leandro perguntava: “você sabe gritar?” (...) O “patrão” também dava seus 
gritos, alguns em kaingang: “Já está pequeno, falta pouco!”. Outra vez, o 
Jango dizia quando sua foice estava frouxa (...): “Minha foice já está com 
fome!”. (20/07/2018 –Caderno de campo, 18 a 25/07/2018) 

 Em Queimadas, nas roçadas “compradas” pelo sogro do Lauri, podiam ser 

ouvidos gritos ocorrendo desde o início até o termino da roçada: 

Os gritos quem mais dava era o Sovantino. Um deles: “Lauri, cadê teu genro? 
Traz ele aqui para eu ensinar ele a trabalhar!” Gritava também o nome das 
pessoas. Japonês: “Tá molinho! Tá molinho que nem banana”! (Caderno de 
campo, 15 a 19/08/2018) 

Ou ainda no puxirão do Zézão: “A jocosidade: chamavam pelas filhas do 

Zézão: ‘Mari traz água pra mim; Jô traz agua pra mim’ – durante o puxirão. Explicou o 

Fernandes: ‘Eu falo para rapaziada solteira, para eles se animarem’ (Caderno de 

campo, 15 a 19/08/2018). 

Em meio aos gritos, o denominado dono do puxirão, tanto aquele no grupo ou 

no puxirão mesmo, é constantemente alvo de ditos jocosos gritados entre as partes. 

Famílias diversas se juntam nestas ocasiões e mesmo daqueles que não participarão 

se apresentam pela animação. Não se trata, porém, do dono da roça oferecer 

diretamente a animação e o divertimento. O dono não é obrigado a participar da 

roçada, quer do grupo, quer do puxirão, mas se espera que aja como bom anfitrião no 

adequado preparo dos alimentos. Com esta eventual clivagem na ação do dono em 

relação à roçada, cabe àqueles experientes “puxar” a adequada execução da tarefa 

através do direcionamento da roçada pelos gritos e “derrubadas de pau”. Ou seja, a 

animação, que engloba o divertimento, constitui experiência valorizada nos puxirões 

e grupos, base generalizada da socialidade entre categorias de idade nas roçadas, 

que podem ser regidas por alguns experientes para “puxar” os demais na execução 

das tarefas.   

Fausto e Costa (2019, p. 206) destacam contemplando perspectiva ampla 

(cosmopolítica) das relações do mestre-dono que “the master is magnified by this fact 
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for it can align its pet’s actions to its own”. Realoca-se a referência a “magnificação” 

do contexto etnológico da Melanésia para pensarmos as relações assimétricas nas 

terras baixas da América do Sul, destacando de modo fundamental a forma como se 

“alinha as ações”. No contexto etnográfico Kaingang das roças de toco, a relação do 

dono não está estruturada numa cadeia de ordenação, no sentido da ordem emanada 

de posição hierárquica de imediata execução, mas as relações moral/contratual das 

obrigações de ajudar o kanhkó (dado ou construído), da posição assimétrica da 

alimentação e, na execução da roçadas, pela animação (my sir) e divertimento. 

Durante a execução da roçada as relações entre categorias de idade e mesmo 

sogro/genro, composta em diferenciação hierárquica, não estão subsumidos a uma 

cadeia de comando/execução que podem permear essas relações, mas se encontra 

englobado pelos planos persuasivos de animação e divertimento (kanhinnhir) – ainda 

quando estas últimas impliquem seus riscos aos jovens. O modo de “alinhamento das 

ações a própria” do dono nas roças de toco se situa dentro desses termos. Para que 

se tenha maior precisão e clareza na caracterização é necessário observar, portanto, 

essa distinção entre hierarquia e, o que denominamos, posição assimétrica, esta 

última marcada pela socialidade da comensalidade, animação e divertimentos assim 

como pela moralidade de ajudar o parente.  Na posição do dono (tãn) de uma roçada 

(puxirão ou grupo), incluindo categorias de idade e relação sogro/genro durante a 

execução da roçada, a hierarquia se encontra englobada pela posição assimétrica.  

 

 PARA ALÉM DAS ROÇAS DE TOCO 
 

Conforme expusemos, no puxirão e no grupo, a animação (mỹ sér) e o 

divertimento (kanhinnhir) se encontram preferencialmente identificados no plano das 

roçadas. Ao dono não cabe o mando, nem mesmo a mediação mais incisiva, conforme 

notado. O dono deve oferecer durante roçada a água, contando com os mais 

experientes para os gritos e as derrubadas de árvores, ou seja, com animação e o 

divertimento conduzido, como elementos fundamentais para o desenvolvimento. A 

divisão dos puxirões em dois grupos de roçada simultâneos que disputavam e 

realizavam apostas, organizado pelo fiscal até a década de 1990, se inserem dentro 

deste polo, do divertimento e animação / animado / alegre. Os puxirões de outrora são 

igualmente referidos pela animação e pelos gritos. Conforme narrava Tavico:  
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“As pessoas eram animadas no puxirão. (...)Gritavam de um lado, a outra 
pessoa gritava de outro. Atanazildo [pai do Zézão] sempre ia animado, 
gritando.” Quando perguntei se eles trabalharam no “puxirão” do Atanazildo 
afirmou que trabalharam junto e era um dos mais animados. Gritava: ‘Uê, Uê, 
Uê. Vai por cima! Uê, Uê, Uê. Vamos encontrar.’” (Caderno de campo, 18 a 
25/07/2018) 

Se, no caso da alimentação/comensalidade, o dono realiza a sua obrigação, 

no divertimento/animação, cabe a ele a disponibilização de condições. A 

comensalidade, a animação e o divertimento transpassam puxirões e roçadas, a partir 

de um amplo espectro de referência. Senhor Salvador Pereira, na TI Mococa, recorre 

ao termo animação para explicar sobre a importância de sua criação de porcos: “Ver 

o porco, a criação, que me deixa animado! Se eu vou ali na cidadinha (como se refere 

ao núcleo central de habitação na TI Mococa), não vejo criação, não tem nada(...) o 

porco que me deixa animado” (Caderno de campo, 18 a 25/07/2022). 

O “puxirãozinho, a “criação” e o plantio se mesclam pela referência à 

animação e deixar alegre:  

 “Tem que ter puxirãozinho para se animar, se não fico desanimado. Agora 
não tem mais nem camarada para ajudar”. “Seu” Salvador destaca que está 
agora fraco, que não aguenta mais trabalhar muito. Mas que não dá para ficar 
sem as criações; que não dá para ficar sem os plantios se não “desanima”. 
(....) Lembro em outra ocasião Salvador destacando: “Deixa eu alegre ouvir, 
quando tô deitado, o barulho da criação.” (Caderno de campo, 18 a 
21/02/2019) 

É também pelo termo animação que indígenas mais jovens, como o tratorista 

Cleiton, em torno de 30 anos, se referem aos puxirões do tempo que residia na região 

do rio Bonito, na TI Queimadas, ainda quando criança: “Era animado naquela época. 

Fazia aqueles puxirão, juntava bastante gente – tinha aquele panelão no fogo que o 

povo ia juntando à noite, chegava um tanto no outro dia cedo.” (Caderno de campo, 

26/02 a 14/03/2019). 

Em 2019, conversava com Tonhão, ele mesmo fiscal por alguns anos e filho 

do rememorado fiscal Arthur Vegman. Minhas perguntas no início do diálogo gravado 

se referiam a atuação de seu pai como fiscal e às atividades agrícolas naquele 

período. Sua reflexão e considerações conduziam a reflexão sobre a falta que fazia 

seu falecido pai. Relatou Tonhão: 
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Quero dizer a vocês ai, pensa que o pai da gente está na porta da casa, você 
não vê nada na porta da casa da mãe da gente, aí a gente já começa a 
pensar. Sempre eu vou lá para cima, eu volto, olho na casa da mãe parece 
que o pai está na porta da casa mas não tem ninguém. Sempre vou lá na 
casa da mãe, fico lá, as vezes até chorar na casa dela eu choro, pouco porque 
ela já está de idade também...a gente tem que ficar com aquele já está velha 
perto da gente, se o pai da gente deixar a gente tem que se deixar porque 
nunca volta! (...) Cheguei hoje aqui, ó! Comprei uma carne, vou almoçar, 
pensei: se meu pai tivesse aqui ia levar um pedaço de carne para ele. Tirei 
um pouco de carne, ali mesmo larguei no prato. Acaba o apetite da gente 
para comer, isso é duro, cara! Sempre falo para algum aí: “Vocês vão ver 
quando o pai de vocês morrer!” É duro, é duro! Ainda mais quando chega dia 
dos pais vocês não tem nem pra quem dar presente! Dia dos pais aí, nós 
cheguemos a chorar com o Gordo, o Amarildo. Nós não temos nem pra quem 
dar presente! Na igreja cheguemos a chorar! Fica ruim quando o pai da gente 
morre! (...) Agora mesmo nós estava conversando com o Tavico sobre o pai 
dele, o pai dele era um cara trabalhador, ajudava…Falava para ele “Vamos 
pra cá fazer tal coisa”, falava[ele]: “Vamos!”. Essa coisa de falar, não tinha 
esse negócio de ficar “Ah espera, não posso ir!” (...) Chego na casa dele e 
falo: “Tem que levar a vida, porque o pai da gente morreu não volta mais!” 
Tem que um alegrar o outro, conversar com o outro, brincar com o outro para 
ver se acaba a tristeza, falo assim para o Tavico sempre. (...) Agora ele já não 
tem mãe, o pai dele já é morto, a mãe dele também já é! Não tem nada, né! 
Chego lá pergunto porque ele está triste, sempre fala: “pensa na minha mãe 
e pai, tempo que estava passeando, tem por onde passear!” Fica sozinho! 
Falei para ele: “Por causa disso nós tem os parentes. Vai na casa dos 
parentes já começa a conversar as coisas para você, do pai e da mãe, a gente 
está aqui para a gente conversar. Um agradar o outro! (...)” Nós morava como 
daqui na estrada. Nós costumava visitar um e outro, pai e mãe, começava a 
brincar com eles. Sempre falo: É duro não ter pai, nem mãe!  Eu da minha 
parte morreu meu pai, só tenho minha mãe. E só meu pai já é triste, duro é 
você não tem teu pai, não tem tua mãe! Vai visitar quem? Vai passear na 
casa de quem? Não tem! (27/02/2019 – diálogo gravado: áudio - 
190227_011) 

Estar com “os parentes” significa “ajudar o outro”, “alegrar o outro”, “brincar 

com o outro”, ainda mais quando o falecimento do ente querido leva à tristeza, à 

rememoração, a não ter quem visitar ou levar um pedaço de carne. Tonhão 

rememorava o seu falecido pai, o fiscal Arthur Vegman mostrando igualmente como o 

parente deve agir com o outro, e de que modo ele mesmo buscava agir junto ao 

Tavico, que naquele período já não tinha nem o pai e nem a mãe.  

Animação/animado/alegre (mỹ sér) transpassa a plantação, a criação, coloca 

em movimento o puxirão/grupos e, sobretudo, constitui-se como modo adequado de 

estar junto aos parentes. Podemos afirmar que se trata de uma das características 

principais do modo de bem viver kaingang, sendo gritos e divertimentos parte deste 

escopo amplo. Trata-se, nos termos da animação (mỹ sér) entre os Kaingang de um 

modo adequado de bem viver, mais especificamente junto aos parentes vivos. A 

relação junto ao ente querido falecido deve estar adequadamente condicionada 

àquela com os parentes vivos, com o qual deve-se destacar o mỹ sér. Do contrário, 
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constitui riscos aos vivos, não somente pela vontade destes estarem juntos ao ente 

querido falecido, mas pelo desejo recíproco.  

 No mesmo dia em que me falava sobre a falta que fazia o seu pai, Tonhão 

me explicava o perigo iminente quando ocorre o falecimento: “Quando morre um 

parente tem que ter curandor. Porque o parente, se gosta muito da gente, pode querer 

levar a gente junto. É por isso que pega e usa o kovejo.” (Caderno de campo, 26/02 a 

14/03/2020). A animação/alegrar como modo de estar junto aos parentes vivos 

compõe junto ao curandor e o remédio do mato denominado kovejo, regulação da 

adequada relação com aqueles já falecidos: para que não se concretize o recíproco 

desejo entre vivos e falecidos, de passear, de comer e, por que não, de dar uns gritos, 

se animar e se divertir juntos como outrora.  

Como já destacado por diversos pesquisadores, a atenção à regulação da 

relação com os mortos, sobretudo frente aos entes queridos recém falecidos, é 

destacada entre os Kaingang. Parte desta regulação não se encontra somente no 

kikiko, abordado de modo detalhado na literatura, mas o tratamento do período 

imediato após o falecimento. Como notamos, até pelo menos a década de 1950, na 

TI Queimadas, e até a década de 1960, na TI Mococa, registra-se o uso da pintura 

facial das marcas com o carvão do remédio do mato kovejo como modo de 

proteção/invisibilidade frente aos mortos - em destaque nas crianças - no período 

imediato ao falecimento do ente querido. Todavia, se este desejo recíproco de estar 

junto entre vivos e falecidos adquire teores perigosos e drásticos no período imediato 

ao falecimento – como destacou também Tonhão -, não decorre a dissipação total de 

tais riscos posteriormente. Eis a característica que perdura em longa duração entre os 

Kaingang da TI Queimadas.  

No mesmo mês que conversávamos sobre o seu falecido pai, Tonhão havia 

sonhado com indígenas que ali residiram ou visitavam a TI Queimadas, todos já 

falecidos. Sentado em sua casa no núcleo “Campo”, senhor Firmiano iria comentar 

sobre o sonho do Tonhão, mas antes me perguntava diretamente: 

Firmiano: Você sonha quando está dormindo...com os mortos…não? 
Rodrigo: Faz tempo última vez que sonhei. 
Firmiano: Quando a gente sonha assim com quem morreu, a gente fica 
proseando com ele né, no sonho né... 
Rodrigo: E o que a gente faz, se a gente está sonhando assim? 
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Firmiano: Fica proseando com eles, né, como a gente que estamos vivos. 
Daí a hora que voltar a alma da gente na gente, a gente acorda de novo. Já 
acorda de novo, se não voltar daí não acorda mais, está morto daí. Fica lá 
junto com eles (...). (20/02/2019 – diálogo gravado: áudio - 190220_024) 

 

Explicado os riscos dos sonhos com os mortos, em seguida Firmiano passa a 

narrar o sonho do Tonhão naquele mês: 

Firmiano: Tonho viu eles, esses um que morreu. Estão jogando bola 
também. Morto que estava jogando bola. Até o meu filho que...carro 
acidentou no moto dele ali, ele estava lá junto também. Capitão era o Zezinho, 
capitão de jogar bola. Zezinho que estava cuidando o jogo, o time dele né. 
(...) Até aquele filho do Nego que mataram, né?! Aquele estava lá também, 
jogando bola com eles. Meu sobrinho, esse um que mataram ele no salão, 
estava jogando bola. Estava cuidando do outro time – conhece apelido dele 
o Coró? Aquele morreu lá no Apucaraninha. Morreu, né. Estava cuidando 
time! Time dele! (20/02/2019 – diálogo gravado: áudio - 190220_026) 

 

Complementa em seguida falando sobre a presença da sua falecida esposa: 

Firmiano: Até minha mulher que apareceu lá, estava sentada de assim. E 
falou para ele[Tonhão]: “Meu véio não está querendo vir para cá?” Falou para 
ele. [Ele falou] – “Está forte ainda, está forte” Diz que ela chorava, ela 
chorava...(...)Tudo gente está lá. Tonho ficou bastante tempo por lá, 
proseando com eles lá. Quando a alma dele voltou para trás ele acordou daí. 
Ele fica se alembrando àquela hora: “Eu proseei com ele lá, era 
sonho...pensei que era assim, com sol assim”. (20/02/2020 – diálogo gravado: 
áudio - 190220_027) 

A falecida esposa do senhor Firmiano sentia sua falta e desejava seu retorno. 

Os passeios na aldeia, os jogos de futebol, as prosas junto aos entes queridos, a falta 

que os falecidos manifestam sentir dos vivos com quem conviveram, todas ações 

adequadas e queridas junto aos consanguíneos e afins. Pela atratividade aos vivos, 

em uma breve passagem onírica, pode-se não querer mais voltar, desejando 

permanecer por lá entre os mortos, passeando, proseando, assistindo jogo de futebol, 

visitando os parentes, tal qual entre os vivos - a alma pode não mais voltar. Um jovem 

tratorista também me explicava que havia ficado por um período “bem adoentado” e 

queria estar próximo ao seu falecido pai: “Não queria fazer nada, não tinha plano. 

Ficava só deitado, tava com depressão. Só pensava em querer me matar, me juntar 

com meu pai”. Uma curandora da Terra Indígena Apucaraninha o havia visto em visita 

a TI Queimadas e pediu para que fosse visitá-la. Esta curandora ajudou o jovem, 
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buscando sua alma: “Ela no sonho vai lá no lugar onde estão os mortos: ‘Diz que 

minha alma já estava lá nos mortos e ela trouxe.’” (Caderno de campo, 26/02 a 

14/03/2019).  

Magno Aquino (2008), em etnografia sobre a (re) fundação de aldeia kaingang 

no litoral do Rio Grande do Sul, buscou estabelecer o bem viver dentro do parâmetro 

da “lei” kaingang, ancorando-se ainda dentro das referências do respeito/vergonha já 

desenvolvidos nos estudos Jê setentrionais e, em seu contexto etnográfico, dentro do 

padrão da adequada atuação das marcas distintas (AQUINO, 2008, p.72-75; 

AQUINO, 2009, 121). No “conselho” entre as metades, estaria a “lei” kaingang, síntese 

do viver bem: “(uma tradução no português indígena das expressões kanhgág há kar, 

‘viver bem’, e do kanhgág jykré, ‘bom pensamento’)” (AQUINO, 2008, p. 72).  

A argumentação de Aquino sobre bem viver está atrelada de modo 

preponderante à “lei” Kaingang e às hierarquias, reconhecendo nessa, o poder (tar) 

diretamente vinculado à capacidade de reunir aqueles da mesma e outra marca em 

um coletivo (Ibid). Em nosso contexto etnográfico, o bem viver, a partir das roças de 

toco (e para além desta), se perpassa a moralidade do respeito e se situou outrora 

sob atuação mais incisiva dos fiscais (da “lei”), se encontra englobada pela animação 

/ alegre (mÿ sér) e o divertimento (kanhinnhir). Ainda, o mỹ sér transpassa este referido 

recorte etnográfico: a adequada relação cotidiana entre consanguíneos e afins, a 

reunião dos jogos/brincadeira, o dispositivo da aglutinação, e a geração de provisórios 

coletivos Kaingang, encontra referência nestes termos. Neste bojo, argumento que o 

bem viver kaingang deve ser observado para além do aspecto hierárquico kaingang, 

preponderantes na “lei” e na moralidade do respeito/vergonha, assim como no caráter 

prescritivo das relações entre as metades exogâmicas. Ou ainda: somente a partir do 

referencial da animação/animado/alegre (mỹ sér) e do divertimento (kanhinnhir), deste 

bem viver, é possível compreender a recíproca atratividade de estarem juntos, vivos 

e falecidos, e por isso, os riscos aos vivos frente a esta alteridade – constituindo-se 

referencial para regulação da relação.  Pensar o bem viver kaingang é refletir sobre o 

que atrai vivos e mortos a estarem juntos. As relações e desenvolvimento da roçada 

dos grupos e puxirão agrícola ocorrem a partir deste amplo eixo do bem viver. Os 

termos animação/animado/alegre (mỹ sér), que atravessam, geram, movimentam e 

direcionam grupos e puxirões, devem ser compreendidos como adequada relação 

entre os parentes vivos, o bem viver, sob o pano de fundo da falta sentida entre vivos 

e falecidos. Estar-se em animação/alegria junto aos vivos, bem viver, constitui sob 
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fundo igualmente a regulagem da relação com os mortos, para que não se deseje 

estar junto daqueles que agora já são outros - ou, para que a alma sonhe e volte.  

 

 SÍNTESES DE DENTRO E PARA ALÉM DAS ROÇAS DE TOCO 
 

Nosso itinerário entre as roças de toco, em destaque entre grupos, e os 

puxirões, nos conduz de dentro e para além daqueles. Nesta última parte, 

destacaremos aspectos centrais a partir destas posições.  

O percurso, de um lado, aponta o espectro ampliado das relações em torno 

das roças de toco, nas quais se tem por dono o grupo familiar e/ou grupo doméstico.   

Destacamos a partir dos grupos e do puxirão estrito, quatro recortes de 

análise: moral/contratual (dádiva); da comensalidade; da posição do dono; da 

socialidade na animação/alegria e divertimento. Em síntese, destacando 

considerações de dentro, circunscrevendo estritamente na roça de toco os grupos e 

puxirões atuais, e de fora, em vista aos seus desdobramentos sociopolíticos:  

De dentro: 

Moral/Contratual  
Grupo: acordo de explícita obrigação da ajuda. Estabilização da participação.  

Puxirão: a ajuda como dado, colocando implicitamente participação na 

roçada como aposta do dono. 

Comensalidade 
Grupo: Ampliação gradativa daqueles que “comem juntos da mesma panela”. 

Os alimentos disponibilizados são aqueles ordinários, de maior incidência no 

cotidiano.  

Puxirão: Em potencial com mais participantes que os grupos, assim como de 

diferentes núcleos habitacionais; ampliação mais significativa daqueles que “comem 

juntos da mesma panela”, assim como a disponibilização de alimentos mais 

apreciados, como o porco. 
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Dono 
Grupo: A posição central de dono é alternada dentro do circuito estabelecido. 

O dono não se constitui pelo poder de mando, mas pelo adequado recebimento dos 

convidados. 

Puxirão: O dono fixo, sem expectativa explícita de alternância, não sabendo 

de antemão quem serão todos os convidados presentes. A posição de dono é 

acentuada, cabendo de modo ainda mais preponderante (comparado ao grupo) o 

adequado recebimento dos convidados.  

Animação/alegrar 
Grupo e Puxirão: Aspecto central do desenvolvimento e da socialidade da 

roçada em ambas modalidades, englobando o divertimento e os gritos. A partir destas 

práticas referenciais, ocorre a condução do desenvolvimento da roçada por aqueles 

considerados experientes.  

Para fora e seus desdobramentos: 

 De dentro da roça de toco, a posição do dono nos grupos e puxirão nos 

posiciona paras replicações desta figura do dono que não manda. 

Passamos dos grupos domésticos e colocamos aos saltos, sem mediações 

entre unidades políticas, a possibilidade das replicações do dono em seus 

termos da roçada constituírem possíveis modelos políticos das chefias e 

lideranças kaingang. O dono das roças de toco, marcado pela aglutinação 

específica a partir de grupo doméstico/familiares, deve ser colocado em 

paralelo ao seu duplo, o fiscal, este último, marcado pelas atividades 

coletivo-comunitárias e do “Posto”, e pelo caráter coercitivo. Encontramos 

aqui elementos analíticos para uma tipologia da política kaingang incluindo 

plano sincrônico e diacrônico;   

 A animação/animado/alegre (mỹ sér) como o cerne da socialidade nas 

roçadas, no puxirão ou nos grupos, nos possibilita levantar hipótese sobre 

seus aspectos estruturantes dentro de amplo escopo, de agir enquanto 

parente, do “tornar-se parente” junto àqueles vivos sob o pano de fundo 

dos parentes falecidos. Os divertimentos (kanhinnhir) nas roçadas, por sua 

vez, permitem englobar tanto as disputas na divisão entre dois grupos nos 

puxirões até a década de 1990, quanto as derrubadas de árvore 

direcionadas uns aos outros, entre os participantes das roçadas. Esta 

terminologia em kaingang, kanhinnhir, remete a ênfase nos divertimentos, 
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em suas disputas e riscos, inserida numa longa duração, referida tanto nos 

registros de Telêmaco Borba (1908) na bacia do Tibagi, quanto nos 

jogos/festivais que registrei com interlocutores sobre a região do Ivaí no 

início do século XX; ou ainda, entre aqueles da TI Boa Vista na primeira do 

século XX. Deste modo, a agricultura, ao invés de ser englobada 

exclusivamente num espectro marginal dentro da “coleta”, deve ser instada 

a comparar-se aos jogos - a hipótese sobre a importância dos jogos entre 

os Kaingang foi ressaltada pelo antropólogo Paulo Góes (2018a) -, aos 

divertimentos (kanhinnhir), inseridos no amplo escopo da 

animação/animado/alegre, do viver bem junto aos parentes vivos; 

 O plano comparativo da comensalidade, como modo de “fazer os parentes” 

entre puxirão e grupo, nos permite recorte analítico em torno gradações nos 

espectros de relações do “comer da mesma panela”. Trata-se de camada 

na qual a comensalidade é apresentada, que nos permitirá níveis 

comparativos e gradações junto à Guerra e à Festa nos capítulos seguintes 

da presente da tese.  
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FIGURA 52 - TI QUEIMADAS, 07/2018 – FEIJÃO KAINGANG MARUBÊ COLHIDO POR ZEZÃO. 

 

Parte deste feijão foi servido no puxirão em 2018.  

FONTE: O autor (2018).  
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FIGURA 53 - TI MOCOCA - GÃR PẼ (MILHO VERDADEIRO) NA CASA DO SENHOR SALVADOR 
PEREIRA 

 

FONTE:  O autor (2018). 

 

FIGURA 54 -TI QUEIMADAS - GÃR PẼ (MILHO VERDADEIRO) COLHIDO E DEBULHADO PELA 
SENHORA JUVENTINA PEREREIRA PARA FAZER ẼMI (BOLO AZEDO) 

 

FONTE: O autor (2018). 
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FIGURA 55 -TI MOCOCA, 03/03/2019 - ARMAZENAMENTO DE FEIJÃO - SENHOR SALVADOR 
PEREIRA. 

 

FONTE: O autor (2019). 
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4 CAPÍTULO 4: FAZER E VENDER ARTESANATOS: RELAÇÕES NO PLANO 
SINCRÔNICO 

 

 ARTESANATOS NAS TIS QUEIMADAS E MOCOCA ENTRE OS ANOS DE 
2014 E 2019: QUESTÕES 

 

Desde quando passei a frequentar de modo semanal as TIs Queimadas e 

Mococa era possível observar nas portas das residências as mulheres Kaingang 

raspando, destalando, tingindo ou trançando, fazendo o que comumente 

denominamos de modo genérico “artesanato” (kre / vãgfy) (conforme notado no 

Capítulo 2).  Não é incomum observar até mesmo três gerações diferentes dispostas 

realizando uma ou duas das etapas da elaboração dos artesanatos e, no caso da TI 

Queimadas, localizada a menos de 2 km da cidade de Ortigueira/PR, se direcionando 

a pé, ou com carreta de trator, para a rodoviária visando a venda nos centros urbanos. 

Referente à TI Mococa, em levantamento realizado em 2006-2007, a antropóloga 

Carolina Casão (2012), cita um questionário socioeconômico e aponta para ao menos 

74% das famílias tendo declarado elaborar artesanatos. Nos levantamentos 

realizados em 2014, através de entrevista para fins de diagnóstico no âmbito da 

execução do PBA-CI UHE Mauá, encontrei panorama já registrado em etnografia, com 

a maior parte dos grupos domésticos com participantes na realização de artesanatos.  
Todavia, nos diálogos, podia ser escutado dos indígenas como, em período 

recente, entre 2012/2013, sobretudo na TI Queimadas antes dos “Projetos” de 

indenização e compensação por impactos ambientais de empreendimentos (ferrovia, 

usina hidrelétrica e fábrica de papel), teria ocorrido a redução dos artesãos. Os cargos 

assalariados disponibilizados para execução de PBA-CI e, sobretudo, a indenização 

mensal por família em razão dos impactos de ferrovia, foram apresentados como 

causa da redução da frequência com que são realizados os artesanatos para venda. 

A distribuição de cestas básicas por família a partir de 2015, no bojo da compensação 

ambiental por linhas de transmissão, também complementava a explicação dos 

interlocutores.  

No entanto, ainda que haja a redução na elaboração/venda conforme 

explicitam os Kaingang, o etnógrafo que visitava as TIs Queimadas e Mococa a partir 

de 2014 não deixava de observar a paisagem descrita no início deste capítulo, assim 

como os levantamentos e diagnósticos apontavam para a relevância do artesanato 
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nestes períodos. Ainda: tal imagem etnográfica deixava entrever a contínua 

predominância das mulheres Kaingang entre os artesanatos.  

Entre 2010 e 2014, em registros para elaboração de sua dissertação de 

mestrado a respeito dos Kaingang em Passo Fundo/RS, Severo (2014) aponta não 

somente os colares elaborados em sementes e uso dos cipós, mas também 

participação masculina destacada nesses afazeres. O contexto etnográfico dos 

Kaingang entre as TIs da bacia do rio Tibagi38, remete tanto mais ao que Casão (2012, 

p. 95-96) já havia descrito para a TI Mococa em 2012, com as mulheres predominando 

nas diversas etapas de elaboração dos artesanatos e, os homens ocupando 

especificamente a elaboração dos arcos dos cestos. A imagem apresentada por 

Casão destaca estes elementos, associando a casa como local de domínio feminino 

e, por isso, de elaboração das cestarias e balaios:  

 
(...) a casa como um domínio feminino entre os Kaingang, onde meninas 
mulheres e velhas passam horas de seus dias, tardes e noite sentadas nas 
varandas de suas casas, sozinhas ou acompanhadas dedicando-se à arte 
das cestarias. (CASÃO, 2012, p. 96) 
 

A respeito das cestarias Kaingang, Tommasino (2018) também havia 

destacado a predominância das mulheres Kaingang, tanto no processo de elaboração 

quanto na venda:  
As mulheres kaingang e sua cestaria – muitas mulheres kaingang têm no 
artesanato de taquara, uma importante fonte de renda. Ao longo do ano elas 
vão confeccionando suas cestas – pequenas, médias e grandes – para 
saírem depois a vender em muitas cidades onde já fazem parte da paisagem: 
Londrina, Cambé, Arapongas, Maringá e muitas outras no estado do 
Paraná(...).A produção de artesanato tem importância muito além da 
economia: as crianças aprendem a arte do trançado desde a infância e é 
comum encontrar as mulheres de uma família extensa reunidas no quintal até 
4 gerações – avós, mães, filhas e netas – fazendo trançados; passando 
conhecimentos de uma geração a outra, trocando ideias e conselhos. 
(TOMMASINO, 2018, p. 247) 
 

Analisar a elaboração/venda dos artesanatos Kaingang neste contexto 

implica, em destaque, a abordagem das relações diretamente entre mulheres. 

Vejamos, todavia, que as pesquisas destacaram, sobretudo, relações entre mulheres 

_______________  
 
38 Em diagnóstico realizado na TI Ivaí, em 2003, sob coordenação do professor Lúcio Tadeu Mota, por 

contraste a predominância das mulheres da TI Apucaraninha, tanto na elaboração quanto na venda 
de artesanatos, é citado: “A comercialização do produto é da responsabilidade dos homens, 
diferentemente do que ocorre, por exemplo, com os Kaingang da T.I. Apucaraninha (bacia do Tibagi) 
entre os quais as mulheres são responsáveis tanto pela produção quando pela comercialização” 
(MOTA et al, 2003, p. 123). 
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consanguíneas de um mesmo grupos doméstico/família extensa. Assim, Tommasino 

(2018, p. 248) pode concluir sobre o caráter de socialidade implicado a partir dos 

artesanatos: “Pode se dizer que o artesanato é uma atividade importante na 

socialização e na aliança entre mulheres da família extensa”. Fernandes (2003, 

p.131), em sua caracterização das unidades sociais Kaingang a partir do padrão de 

residência uxorilocal, destacou os grupos domésticos configurando as mulheres no 

eixo consanguíneo, para em seguida apontar:  

O que caracteriza a relação entre as mulheres de um grupo domésticos é a 
solidariedade tanto nas atividades econômicas (produção de artesanato, 
trabalho nas roças domésticas) quanto nas atividades que envolvem a 
gravidez, o parto e as criação dos filhos. (FERNANDES, 2003, p. 132) 

Neste sentido, a elaboração de artesanatos entre as mulheres Kaingang foi 

caracterizado sobretudo pela relação entre consanguíneas dentro de padrão de 

residência uxorilocal, circunscrito ao grupo doméstico/família extensa. Todavia, deve-

se novamente destacar que nas TIs Queimadas e Mococa, o padrão residencial 

uxorilocal não é o único vigente. Tal como Gibram (2016) observou a respeito dos 

Kaingang da TI Rio da Várzea, registramos a ocorrência da uxorilocalidade de modo 

temporário entre jovens recém casados, os quais, após um ou dois anos, saem da 

casa da família da mulher ou de suas proximidades – todavia, também não se constitui 

o único modo de residência. Devemos notar a solidariedade entre mulheres 

consanguíneas enquanto um dos modos de relação para fazer os artesanatos, porém, 

constituiria este o modelo único e predominante, mesmo entre os grupos domésticos 

que mantém padrão residencial uxorilocal?  

Notamos em seção anterior a abertura para apropriação dos 

grafismos/marcas daqueles “outros” Kaingang da TI Rio das Cobras, de modo 

majoritário aprendido a partir das mulheres. Desta forma, não poderíamos observar 

pelo artesanato também a abertura sociológica, talvez análoga àquela nos puxirões 

nas roças de toco? Avançar numa análise dos padrões e variações da socialidade em 

torno do artesanato no contexto Kaingang das TIs Queimadas e Mococa, 

contemplando com quem se faz ou vende, implica abordar as possibilidades de 

abertura para além da relação entre mulheres consanguíneas. Adentramos na análise 

dos processos de socialidade cotidiana e possíveis conformações de coletivos nas 
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relações de fazer e vender artesanato, com implicações para problematização de 

modelos sociológicos da etnologia Kaingang. 

As vendas das cestarias nas cidades do Paraná, importante nas inovações 

das “novas” marcas dos grafismos nas TIs Queimadas e Mococa, também apontam 

indicativos destas relações a partir dos artesanatos se estenderem por gradações da 

alteridade. Além dos deslocamentos às instituições não-indígenas, marcados 

frequentemente pelas reuniões e caracteres centralizadores da política Kaingang, as 

incursões aos pequenos, médios e grandes centros urbanos junto aos não-indígena 

são realizadas de modo frequente, atualmente, sob o emblema das vendas dos 

artesanatos.  Seguindo as importantes observações de Tommasino (2018, p. 247), 

não somente as “paisagens” de diversas cidades no Paraná são hoje em dia 

constituídas pela venda do artesanato kaingang, mas a “paisagem” etnológica da 

problematização da socialidade dos vãre (acampamentos) e os sentidos do ethos 

Kaingang são indissociáveis da temática. Devemos de antemão destacar que a venda 

do artesanato para os não-indígenas no contexto das TIs Queimadas e Mococa, se 

constitui uma das poucas etapas dentro do ciclo do artesanato em que encontramos 

participação masculina de modo mais destacado, contando inclusive com àqueles 

especializados exclusivamente na venda regular. Todavia, como em outras aldeias na 

bacia hidrográfica do rio Tibagi, permanece em proeminência a participação feminina 

(MOTA et al, 2003, p.123), tanto no quantitativo daquelas que realizam a venda direta 

com a alteridade não-indígena, quanto na socialidade cotidiana do acampamento 

(vãre). 

Cabe, por fim, problematizar, partindo da etnografia, as questões etnológicas 

sobre a caracterização do ethos kaingang enquanto caçador-coletor, trazendo à tona 

a participação das mulheres. Neste âmbito abordamos o termo para venda do 

artesanato, vãvãm, também traduzido por “jogar fora” (WIESEMANN, 2011, p. 94), 

conjugado àquele vég “achar/olhar” (GÓES, 2018b), referente ao acesso a dinheiro, 

enquanto indicativos para análise da hipótese sobre o ethos caçador-coletor em sua 

relação ao artesanato. Como apontam Tommasino e Kurtz de Almeida (2014, p. 39), 

“Uma vez obrigados a permanecer nas áreas demarcadas, foram 'caçar e coletar' nas 

terras que se tornaram fazendas e cidades”. Essa correlação mostra-se interessante 

indicativo referente à venda de artesanato realizada por indígenas das TIs Mococa e 

Queimadas. A respeito da venda de artesanato em áreas rurais e urbanas entre 

Ortigueira/PR e Telêmaco Borba/PR, dona Idalina, senhora kaingang em torno dos 60 
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anos, da terra indígena Mococa, afirmou que quando criança: “Costumava sair para 

vender o artesanato na época da coleta do pinhão [com seu pai e mãe]”. A mesma 

senhora continua a vender artesanato nessa região, levando netos e comendo 

preferencialmente carne e farinha de milho, “como antigamente”.   

Temos, neste sentido, duas etapas de desenvolvimento a seguir referente às 

relações e à configuração de coletivos no artesanato. 

 A primeira diz respeito às redes de relações e configuração de coletivos de 

fazer o artesanato com proeminência entre mulheres, nas TIs Queimadas 

e Mococa, tendo em vista a potencial abertura entre grupos domésticos.  

 A segunda aborda a socialidade cotidiana de acampamento e da venda de 

artesanato, a partir da etnografia de acampamento na cidade de Castro/PR, 

tendo em destaque a problematização das relações e do ethos kaingang 

frente à alteridade não-indígena.  

Estas duas etapas, em teores etnográficos, exploram espaços e indicativos 

da etnologia kaingang em duas balizas: o paralelismo entre as relações e termos 

estabelecidos na agricultura e aqueles no artesanato, tendo em vista a abertura 

sociológica a partir das mulheres kaingang; ethos caçador-coletor nas relações frente 

aos não-indígenas em vista à participação das mulheres kaingang. 

 

 AS RELAÇÕES NOS PUXIRÕES DOS ARTESANATOS ENTRE AS TIS 
QUEIMADAS E MOCOCA 

 

Se as “novas” marcas constituíam especialidades daqueles da TI Rio das 

Cobras, conforme observamos no Capítulo 2, na TI Queimadas os Kaingang também 

são resolutos em afirmar o que, em período ainda recente, ensinaram.  A senhora 

Maria Marcelo Frederico, com experiência de longo período de residência na TI Rio 

das Cobras na década de 1970, não só afirmava como os grafismos por lá eram mais 

bonitos do que na sua aldeia de origem, TI Queimadas, como também notava ao 

regressar, práticas no artesanato não observadas entre os Kaingang bacia do rio 

Iguaçu/Piquiri:  
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Maria Marcelo Frederico: Aqueles lá é mais bonito [da TI Rio das Cobras] 
Só daquele caracol que eles [TI Queimadas] faziam…Aqui, quando eu 
cheguei [TI Queimadas] eu vi eles fazendo... Troca o dia, faz comida...aqui 
faz puxirão, depois na casa da outra...compra frango...Julinda e Kalina quem 
mais faz...as cunhadas delas faz....lá no Rio das Cobras não fazia...aquele 
que veio passear aqui já aprende…só que eles fazem fininho...uma semana 
já vende tudo...cheguei aqui achei feio. (18/02/2019 – diálogo gravado: áudio 
- 190218_004) 

Trocas de dia e puxirão, termos já conhecidos nas atividades agrícolas, são 

referidos pela senhora Maria para explicar sobre as reuniões de “fazer” artesanato 

entre mulheres na TI Queimadas, prática que não seria observada anteriormente na 

região da TI Rio das Cobras. Apesar destes últimos deterem marcas/grafismos e 

padrão de artesanato considerados mais “bonitos”, não sabiam modos variados de 

organização para elaboração. Aos poucos, aqueles da TI Rio das Cobras, estariam 

“aprendendo” em suas visitas recentes à TI Queimadas.   

Sebastião, com cerca 30 anos, havia pouco meses que residia na TI 

Queimadas com sua esposa. Morou nos últimos anos na TI Boa Vista, vindo da TI Rio 

das Cobras, onde havia sido criado e passado a maior parte de sua vida. Os modos 

de relações para realização do artesanato na TI Queimadas lhe chamava a atenção:  

Sebastião: Lá em Rio das Cobras eles não fazem assim: não reúnem uns 
com os outros pra fazer balaio. Assim faz bem rápido! Vi lá perto da Igreja [TI 
Queimadas] as mulheres reunidas. Lá em Rio das Cobras só vai mais uma 
mulher visitar para fazer balaio. (Caderno de Campo, 04/01 a 16/01/2019) 

A senhora Maria e o Sebastião destacam reuniões entre diversas mulheres 

para juntas fazerem artesanatos, prática que não ocorre na TI Rio das Cobras, onde 

são realizadas somente visitas individuais. Haveria especificidade na organização 

social do “fazer” artesanato nas TIs Mococa e Queimadas.   

A antropóloga Carolina Casão foi a primeira a etnografar as relações nos 

artesanatos estabelecidas nos termos do puxirão. Seu importante registro ocorre em 

2010, na TI Mococa, por ocasião do acompanhamento de um puxirão organizado por 

duas irmãs kaingang que tinham interesse em conhecer a cidade de Curitiba/PR; para 

tanto, precisavam de grande quantitativo de cestarias para venda durante estadia na 

capital paranaense. Abaixo Casão (2012) descreve o puxirão realizado para 

elaboração de artesanatos: 



279 
 

 

Pude presenciar em Mococa um evento muito interessante que foi 
denominado como um puxirão das mulheres para fazer balaio. Esta invenção 
feminina consistia em uma adaptação do puxirão feito pelos homens – 
quando vão derrubar a mata para fazer a roça – aos padrões das mulheres 
de Mococa. 
Para a produção dos balaios (20 aproximadamente), as irmãs organizaram 
então, na casa de uma delas, um puxirão do Krê. Compareceram a este 
puxirão feminino as consanguíneas e afins do grupo doméstico das irmãs, 
além de outras mulheres que compõem a parentagem, isto é, outros grupos 
domésticos solidários que se agrupam em torno de um tronco velho. 

Estava eu, caminhando de manhã, nos meus últimos dias em Mococa em 
setembro de 2010, procurando alguma mulher para conversar, quando 
encontro 7 mulheres sentadas em cobertas estendidas no chão, tomando sol, 
em volta da varanda de Eliane. Todas faziam balaios, algumas trançavam, 
outras se ocupavam em ferver pigmentos para tingir algumas tiras de taquara. 

As crianças brincavam com água, no tanque e no banheiro, e a dona do 
puxirão preparava o almoço: arroz, feijão e frango cozido com batatas, que 
logo seria servido às artesãs. Na hora do almoço, mais mulheres se 
aproximaram e então descobri que elas (da parentagem, mas não do grupo 
doméstico das “donas do puxirão”) também faziam balaios em suas casas e 
venderiam para as irmãs a R$ 5,00. O trabalho rendeu bastante: em uma 
manhã, cada mulher fez no mínimo dois balaios. (CASÃO, 2012, p. 100-102) 

 

Casão (2012) já havia registrado na Terra Indígena Mococa as relações 

cotidianas entre mulheres consanguíneas para confecção sobretudo de cestarias, as 

quais são vendidas com alguma frequência nas áreas urbanas da região. Neste caso 

do puxirão, são duas irmãs dispostas a conhecer Curitiba/PR, e por isso realizam 

artesanato para ir vender – significativo registro da antropóloga sobre a motivações 

para os deslocamentos de venda que abordaremos na seção seguinte. Vejamos que 

não estão somente presentes mulheres consanguíneas, do mesmo grupo doméstico. 

Além de destacar também as participantes afins às donas do puxirão, encontramos 

mulheres de outros grupos domésticos contribuindo na reunião. Para caracterizar 

estas “outras” mulheres participantes, a antropóloga se vale do termo parentagem em 

suas implicações para as relações de solidariedade, em referência à terminologia 

destacada por Fernandes (2003) -  abordado na presente tese em torno das atividades 

agrícolas. Se no caso das atividades agrícolas, a “atividade fim” (a roçada da área de 

roça de toco) está marcada pela socialidade entre homens, incluindo àqueles situados 

para além dos grupos domésticos, no artesanato, tal como descrito a partir do termo 

parentagem por Casão (2012), já encontramos indicativo de abertura e de extensão 

dos puxirões entre mulheres kaingang para além do grupo doméstico. A reincidência 

do termo puxirão aponta ainda para outros paralelos. 
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Como no puxirão agrícola, notamos nas descrições de Casão (2012) 

novamente a responsabilidade principal da anfitriã, a dona, em dispor adequadamente 

dos alimentos, ao invés participar ativamente da “atividade fim” (a elaboração dos 

artesanatos). Tais são os elementos análogos aos puxirões na agricultura, que Casão 

destaca enquanto “invenção feminina” relacionada, quando se trata das relações 

através dos artesanatos.  No caso do puxirão agrícola, as mulheres se ocupam 

principalmente do preparo dos alimentos, ao cuidado das crianças e, no caso de 

mulheres visitantes, às conversas ao “pé do fogo”, porém, sem participação direta nas 

“atividades fins” - as roçadas. Para realizar o kre (artesanato), a socialidade 

predominante ocorre entre mulheres, sendo de antemão o convite direcionado a elas.  

Há, desde já, portanto, os indicativos da abertura sociológica pelas mulheres kaingang 

entre grupos domésticos a partir do artesanato em socialidade marcada pela 

comensalidade ofertada a partir da dona do puxirão.  

A descrição deste puxirão de balaio por Casão (2012) nos incorre em dois 

importantes aspectos para desenvolvimento. O primeiro diz respeito às modalidades 

de relações implicadas quando referindo-se à solidariedade entre as mulheres da 

parentagem, em descrição tanto mais próxima aos temos do ir ajudar, ou seja, em 

atividade no qual não são explicitadas/declaradas relações de obrigação. As 

referências da senhora Maria da TI Queimadas à troca de dia apontam, todavia, para 

presença também de relações de obrigações explícitas entre mulheres no âmbito da 

elaboração dos balaios.  

O segundo diz respeito à “invenção feminina” a partir do referencial da 

agricultura, nos incorrendo a questão da emergência dos modos de relação no 

artesanato a partir das mulheres. 

Apesar de ouvir relato de ocorrência nas TIs Queimadas e Mococa no período 

que participei da execução do PBA-CI, não acompanhei diretamente a realização de 

puxirões estritos, ou seja, no escopo de ir ajudar em que a obrigação da participação 

se coloca mormente implícita. Registrei as referências e narrativas a respeito do 

puxirão e, ao contrário dos registros de Casão (2012), com frequência, designando 

relações declaradas de obrigatoriedade de prestação/contraprestação. Foi também 

englobando relações de obrigação explícitas que pude acompanhar diretamente 

reunião para realização de artesanato entre mulheres.  

Se nas narrativas sobre os puxirões agrícolas não se remete a um período 

anterior ou a um discurso de origem, ao menos na TI Queimadas, observamos em 
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torno do puxirão para elaboração de balaios e cestarias, narrativas sobre sua 

emergência. A senhora Paulina, como notamos em seção anterior, advinda da TI Rio 

das Cobras, aponta para o despontar dos puxirões de artesanato na TI Queimadas a 

partir da senhora Ana Pereira. Quando já separada de seu ex-cônjuge não-indígena, 

a senhora Ana passou a convidar maior quantidade de mulheres kaingang para 

realizar juntas as cestarias, oferecendo em sua casa a cabeça de frango frito no 

almoço: “Ana Pereira que começou puxirão…fazia cabeça de frango frito…levava 

cabeça de frango” (11/03/2021, registro áudio, 190311_001 – Paulina Lourenço, com 

participação de Kalina).  

Advinda da TI Ivaí e, com parentesco estendido entre os Kaingang na bacia 

hidrográfica do rio Tibagi, Ana Pereira teria inovado ao ampliar os convites para 

participação na realização de cestaria entre mulheres, tendo por substrato a 

comensalidade, marcada na narrativa de Paulina pelas “cabeças de frango frito”. Entre 

as TIs Ivaí e o Rio das Cobras, a partir da intersecção na TI Queimadas, ou seja, com 

trajetórias distintas e sem relação de consanguinidade ou afinidade efetiva, Ana 

Pereira e Paulina realizam juntas, durante certo período, as cestarias para venda, 

explicitando relações do fazer artesanato situadas para além daquelas entre mulheres 

consanguíneas do grupo doméstico. Todavia, a abertura da socialidade pela 

comensalidade nos puxirões emergentes no artesanato não se sobrepõe às relações 

explícitas de obrigação de prestação/contraprestação.  

A cunhada de Paulina, Rosangela, em sua caracterização dos modos de 

relações no puxirão do artesanato realizado por aqueles de uma geração acima da 

sua – entre 50 e 70 anos de idade - destaca tanto a comensalidade quanto os modos 

de obrigação entre as mulheres Kaingang participantes dos puxirões:  

Rosangela: Fazia puxirão, tinha uns 14, ajudava minha mãe a fazer. Só que 
ela pegava quatro balaio por dia. É puxirão né, daí a mãe pegava quatro e ia 
ajudar ela a fazer.  
Rodrigo: Mas fazia tudo junto, um na frente do outro? 
Rosangela: Não, pegava tarefa quando terminava ia embora para casa.  
Rodrigo: Mas fazia junto assim na casa um do outro? 
Rosangela: Fazia junto assim, na casa um do outro.  
Rodrigo: E quem cozinhava? 
Rosangela: A dona do puxirão cozinhava. Se fosse a Valdira assim, fazia a 
panela grande de almoço assim para todo mundo comer junto! Daí tia 
Paulina, tia Zina, Neide(...) Eu ia ganhar puxirão, depois ela fazia dela depois 
ia e [eu] fazia para ela também.  Tinha que ir também, pagar o dia que elas 
ganharam né!  
Rodrigo: Mas tinha algum que não ia daí ficava brava? 
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Rosangela: Não, quando não ia não fazia né. Ficava as quatro, cinco 
pessoas. Daí faz 20, 25 balaios por dia, tudo prontinho. (...)Quem terminava 
a tarefa de quatro balaios ia embora, quem não terminasse ficava para trás 
fazendo, quando terminar ia. Gostava de ir só para comer o almoço deles, daí 
ficava fazendo (...) [risos]. Deixava tudo na altura para minha mãe quebrar os 
balaios, daí minha mãe quebrava.  
Rodrigo: Você ajudava também? 
Rosangela: Só ajudava para poder almoçar, por causa disso.  
Rodrigo: Quem fazia mais puxirão aqui? 
Rosangela: A Neide, a Alzira, a mãe, a Paulina, a Neide, e a Valdira e a Ana 
né! (...) Esses gostavam de fazer puxirão! Fica tudo reunido, dando risada, 
fazendo os balaio! (...). 
Rosangela: No Gamelão, eles fazia também [puxirão de balaio]. A Zefa 
gostava de lidar quando tava com o Zezinho também.  
Rodrigo: Quem fazia lá com vocês? 
Rosangela: Tinha a Valdira que parava lá. A mãe morava lá, a Zefa, a Ana 
também (...) tinha tudo os paiol lá (...). Daí eles ganhava o dia do outro para 
fazer puxirão!  
Rodrigo: Tinha quantas mulher assim? 
Rosangela: Umas cinco mulheres. Daí a dona do puxirão, depois que fazia o 
almoço, daí ela fazia também.  
Rodrigo: Antes ela mexia só com o almoço? 
Rosangela: Aham. Só com o almoço! Depois do almoço ela falava “Ah vou 
fazer uns balaio com vocês!”. Daí ela fazia.  
Rodrigo: Tinha tarefa? 
Rosangela: Tinha tarefa! Quatro balaios por dia. 
Rodrigo: Daí no outro dia ia na casa da outra? 
Rosangela: Daí ia marcar o dia para pagar o dia que eles ganharam da gente. 
(28/02/2019 - diálogo gravado: áudio - 190228_002) 

 Sem compor o registro por escrito, tal qual nos grupos das roças de toco, as 

obrigações de prestação/contraprestação no puxirão de balaio são ainda explícitas e 

declaradas nos termos de ganhar/pagar o dia. As tarefas, ou a quantidade de cestarias 

que devem ser realizadas ao longo de um dia, constituem inclusive a métrica da 

prestação/contraprestação, delineando o término do dia que está sendo ganho ou 

pago. Ao final, pressupondo o dever da dona de dispor a comensalidade antes que 

participar da elaboração das cestarias, declara-se que a dona de hoje será amanhã 

obrigada a realizar tarefas para suas convidadas, o explícito devir dona-convidada que 

se estende entre consanguíneas, afins e as mulheres de outros grupos domésticos. 

Conforme estas narrativas, o puxirão de balaios não se configura a produção 

generalizada de cestarias indistintamente, ou seja destinada a todas as participantes, 

antes se encontra direcionada pela dona. Tampouco a comensalidade/alimentação 

ofertada pela dona configura “pagamento” dos convidados, sendo o alimento 

enquanto parte da obrigação implícita e assimétrica da socialidade ideal daqueles que 

agem enquanto parentes.  
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Valdira Pereira, filha da senhora Ana Pereira, trilhou seus caminhos primeiro 

pelas grandes panelas dos puxirões agrícolas, aos quais continua sendo convidada 

para o preparo dos alimentos – conforme pudemos observar no Capítulo 3, inclusive 

como cozinheira principal no puxirão agrícola do Zézão. Depois de casada, pelas 

duras exigências de sua primeira sogra, aprende a fazer os balaios e, em seguida, 

passa a participar dos puxirões também na elaboração das cestarias. Em diálogo em 

finais de dezembro de 2018, Valdira destaca a participação no puxirão formado por 

mulheres consanguíneas. Todavia, notamos em sua descrição que os convites para 

o puxirão podem ser ainda mais amplos:  

Rodrigo: Daí você está combinando com quem para fazer agora em janeiro 
(2019)? 
Valdira: Eu com a mãe, a outra irmã minha e a Tuia que é irmã também. 
Arruma mais algumas aí depois. Quando eu preparar a taquara a gente sai 
para convidar gente. Até a mulher do Abílio [Vitoriano] se chamar, a mulher 
do Alcides, tem bastante mulher que entra quando a gente vai fazer(...) A 
Sebastiana do Valdeci vem, a Nazari do Gavog vem. Nós fazia muito balaio 
quando fazia esse aí. Fazia 40 balaios, era tudo meu daí. Só que depois, 
quando eles prepara a taquara, a gente tem que pagar o dia da gente!  
Rodrigo: Preparar a taquara tem que pagar o dia? 
Valdira: É. Daí eu vou fazer o meu dia que eles fizeram para mim. Se ela fez 
cinco eu faço os cinco, daí venho embora! (20/12/2018, diálogo gravado: 
áudio - 181220_006) 

Além de consanguíneas, Valdira espera arregimentar outras mulheres 

Kaingang, de distintos grupos domésticos, para participação em seu puxirão de 

balaios. Em fevereiro de 2019, em diálogo, Valdira ainda complementava informações 

sobre o puxirão. Além de se referir à importância da dona dispor a comida, cita ainda 

mais uma indígena fora do seu grupo doméstico enquanto participante do puxirão:  

Falou um pouco sobre os puxirão de fazer balaio. Destacou que a Paulina 
com quem ela faz o puxirão(...)Acaba sendo organizado através de “tarefa”: 
“cada mulher faz cinco depois pode ir embora”. A mulher que fez o puxirão 
faz o dela depois do almoço: “Porque de manhã ela faz o almoço para a turma 
e depois ela ergue o dela.” (Caderno de campo, 01/03/2019 -  26/02 a 
14/03/2019) 

O excerto genealógico abaixo aponta para as variações de trajetórias das 

famílias das mulheres Kaingang participantes, mencionadas na descrição de Valdira. 

Destacamos o caráter sociologicamente abrangente destes puxirões, envolvendo 

diferentes grupos domésticos com trajetórias entre distintas Terras Indígenas: 
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FIGURA 56 -  EXCERTO GENEALÓGICO - PARTICIPANTES DO PUXIRÃO DA SENHORA 
VALDIRA PEREIRA  

 
 

FONTE: o autor (2020). 

 

Se podemos constatar, portanto, a abertura entre grupos domésticos a partir 

das mulheres Kaingang nos puxirões de fazer cestaria, vejamos que numa mesma 

reunião podem se situar distintos fluxos. Por ocasião da realização de registros 

audiovisuais referente à realização dos artesanatos, foi possível notar dentro de uma 

mesma reunião de mulheres para “erguer” e trançar balaio/cestos, modalidades 

distintas de relações acordadas para atividades em execução.  

Ao fundo do quintal da casa da senhora Maria, cinco mulheres erguiam 

balaios.  Não se tratava de um puxirão no sentido estrito, de ir ajudar, mas cada mulher 

Kaingang reunida em torno da senhora Maria em mesma atividade a partir de 

modalidades de obrigações explícitas e declaradas, envolvendo distintos fluxos. 

Durante entrevista aos kaingang Ageu e Adalton, a senhora Maria explicava: 

Trajetória - Queimadas, Mococa e Apucaraninha
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Ageu: Maria, essas mulheres que estão fazendo junto com a senhora como 
é o nome deles? 
Maria: Essas que estão fazendo artesanato comigo? 
Maria: Essa que está fazendo artesanato junto comigo é a Kalina, é kanhkó 
(irmã/parente). Também tem a Nazari. Também tem a outra que está sentado 
lá que é a minha filha.  Aquela de calça vermelha, a Dayane. E a minha 
cunhada é que está sentado aqui perto, apelido dela é preta, mas o nome 
dela é Leonilda. Eu já falei o apelido dela é Preta, mas o nome dela é Leonice.   
Adalton: Quando a senhora faz o artesanato a senhora sempre chama eles? 
Tem mais outras pessoas? 
Maria: Só uma que vem fazer o artesanato comigo, é essa a Kalina. Mas 
ontem eu convidei elas para vir, porque eu queria apressar a fazer o 
artesanato até a noite. Aquela veio ganhar o meu dia e depois vou lá também 
e faço o dia para ela também(Nazari), a esposa do Gavog. Para minha 
cunhada eu estou pagando. E a Dayane também está ajudando a fazer 
artesanato e eu também pago um pouco para ela. É assim que eu faço.  Eu 
levanto o trançado, elas vão terminando. E é muito difícil, dói as pernas, e 
tem que aguentar para conseguir um dinheiro.  
Ageu: Hoje quantos que eles vão erguer? 
Maria: Se a gente conseguir terminar hoje, vai ser em torno de vinte. Se eu 
conseguir fazer mais já dá os vinte. Com esse já da 19, eu vou fazer mais um 
para atingir os 20. Eu já paguei para minha parente(Kalina) e a Kalina já ta 
pagando o dia.  
Ageu: Você vende aqui mesmo ou você vai vender na cidade? 
Maria: Não, o Gavog (irmão dela) que compra de mim. Às vezes o meu 
irmão(religião) Purga, compra. (Sem data, tradução Ageu Cardoso e Adalton 
Cordeiro – audiovisual: 00716) 

Vejamos a descrição das participantes por Maria a partir do excerto 

genealógico a seguir:  

 

FIGURA 57 - EXCERTO GENEALÓGICO - PARTICIPANTES DO PUXIRÃO DA SENHORA MARIA 

 

 

FONTE: O autor. 

 

Observa-se que a reunião ocorre dentro de fluxos (prévio/futuro) de pelo 

menos dois diferentes modos de prestação e contraprestação no artesanato 

Maria
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envolvendo consanguíneas, afins bilaterais (jãmré) e aquelas identificadas como 

parentes -  sendo a parente, e não as consanguíneas, apontada pela anfitriã como 

aquela mais presente no fazer cotidiano do artesanato.  Há dois modos distintos de 

mobilização, além de subdivisão em distintos fluxos: aqueles implicando o pagamento 

monetário - comumente denominado “camarada”, envolvendo a filha e uma das 

cunhadas - e a troca de dia/pagamento do dia – envolvendo a kanhkó (parente) e 

cunhada, a primeira realizando a contraprestação e a segunda a prestação que 

posteriormente será “paga”. Observa-se que uma mesma reunião de puxirão não 

implica homogeneidade nas posições, mas sim distintos fluxos que a dona busca 

dispor. Novamente, a comensalidade se encontra presente indistintamente, cabendo 

à dona alimentar a todas.  

Observamos, como no caso da senhora Maria, as consanguíneas também 

podem tratar entre si para elaboração de artesanato através do pagamento em 

dinheiro, constituindo frequentemente circulação de recurso monetário da mulher ou 

casal, para àquela com ganho monetário exclusivamente, ou majoritário, vinculado ao 

artesanato. Neste âmbito, os próprios termos de ajudar podem se inverter, do 

momento em que, aquela que contribui na realização do artesanato junto à anfitriã 

compreende enquanto sendo ajudada por ser oferecido a possibilidade de 

recebimento de recurso monetário na aldeia. As relações de obrigação explícitas no 

fazer o artesanato a partir do pagamento em recurso monetário não destacam 

necessariamente distanciamento ou a impessoalidade entre as partes, podendo 

sinalizar o contrário: a proximidade ou a aproximação, compreendendo o 

direcionamento do recurso monetário enquanto modo de ajuda39. Segue-se 

destacada, pela senhora Maria, enquanto participante frequente na elaboração das 

cestarias, não a filha, cunhadas ou irmãs, ou seja, consanguíneas e afins, mas aquela 

indicada pelo termo kanhkó, traduzido com frequência como parente.  

Podemos avançar a partir da etnografia nesta definição para melhor 

compreendê-la dentro de paradigma indicado no artesanato em sua relação à 

terminologia da parentagem/parentada.  

_______________  
 
39 Registra-se também o pagamento em mercadoria através do que foi denominado “dar ordem”: “Igual 

a mulher do Japonês é aposentada. Se vender para ela, ela da ordem no mercado para a gente poder 
comprar” ( 11/03/2019, registro áudio, 190311_001 – Entrevista Paulina Lourenço – também se 
encontrava presente a Kalina). 
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As irmãs Kalina, Julinda e Cleonice, filhas da senhora Maria das Dores, 

residem seguindo padrão uxorilocal no núcleo “Missão” na TI Queimadas. Com 

frequência, as irmãs e mãe realizam juntas o artesanato, seguindo o padrão descrito 

de grupo doméstico regido pela solidariedade entre as mulheres consanguíneas. 

Porém, tal fator não impede que Kalina realize com frequência visita à Maria, residente 

na aldeia “Sede”, considerada por esta última como kanhkó.  

A tradução comumente apresentada para kanhkó é “parente”. Dispondo de 

trajetória pela TI Rio das Cobras, Maria e Kalina já se apresentaram como primas 

“distantes”, sem as mesmas marcas (rá). Porém, o vocabulário mais frequente de 

referência é aquele aportuguesado “parente”. Quando em diálogo com Adalton 

Cordeiro e Ageu Cardoso sobre a melhor a tradução para o termo kanhkó neste 

contexto enunciado, uma das possibilidades aventadas foi àquela relativa ao fato de 

ambas serem “evangélicas”, de distintas igrejas, sendo cogitado a possibilidade de 

traduzir por “irmã”. Todavia, a referência ao fato de serem “evangélicas” não esgotava 

a caracterização das posições, e ao final, optou-se pelo termo “parente” como mais 

adequado.   

O esposo de Kalina me explicava que sua cônjuge costumava fazer os balaios 

na casa da Maria “porque gosta de ir lá”. Destaco o caráter potencial, constitutivo e 

não acabado que se encontra nos caracteres das visitas e da comensalidade, 

referenciais do kanhkó (parente). Sem delimitador específico, constitui-se “parente” 

em relações que, todavia, não excluem vínculos contratuais de obrigações explícitas, 

como podemos notar no puxirão de balaio acima descrito. Para além do espectro da 

solidariedade entre mulheres consanguíneas, notamos ocorrerem visitas específicas 

para realização dos balaios entre aquelas consideradas parentes (kanhkó) ou ainda, 

sugiro: entre aquelas que se dispõem no cotidiano a agir enquanto “parente”, a ajudar, 

a se visitar, a estabelecer relações comensais. A dona num puxirão ordena 

consanguíneas, afins e kanhkó pelo modelo de socialidade englobante deste último, 

o do “parente”, pelo modo como se deve agir mesmo que em distintos vínculos de 

obrigação.  

 

 REDES DE RELAÇÕES DE FAZER E VENDER 
 

Encontramos diversidade constitutiva das relações de fazer (e também 

vender) o artesanato, que caracteriza o que denominarei autonomia relacional, de 
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modo a destacar redes que são atualizadas/mobilizadas, incluindo aquelas pela dona 

num puxirão de balaio, em diferentes fluxos, sem interferência do espectro 

centralizado da política kaingang – cacique, vice-cacique, chefe de polícia, fiscais e 

outros. As reuniões mais amplas do fazer balaio geridas em socialidade e fluxos de 

relações contratuais (nos termos fazer o dia, pagar o dia, trocar o dia, ir ajudar) 

constituem, atualizam e tornam visíveis estas redes, chamando a atenção daqueles 

visitantes Kaingang da TI Rio das Cobras e também deste pesquisador. Trata-se do 

potencial de variação dentro deste campo que apontei pelo termo autonomia 

relacional, do momento em que há diversidade de posicionamentos interdependentes 

nos quais predominam a atuação direta das mulheres kaingang. O puxirão, em sua 

variação e englobamento numa mesma reunião de diferentes fluxos contratuais com 

a dona, é uma dentre outras modalidades que observaremos a seguir. Devemos 

destacar ainda que as relações de fazer o artesanato ocorrem mesmo sem visitas 

individuais ou as amplas reuniões.  

 Em março de 2019, na TI Mococa, aguardava acompanhar um puxirão de 

artesanato. Conforme me informava, Santa costumava realizar as trocas de dia com 

Albertina, Cacilda e Idalina e, havia anunciado que realizaria ainda com outras 

mulheres a atividade. Santa havia recebido pedido de cestos de seus “parentes” da TI 

Apucaraninha, os quais intencionavam juntar a outras cestarias para vender no estado 

de São Paulo.  Todavia, no dia seguinte, Santa explicava que a atividade conjunta, na 

casa da anfitriã, seria substituída pela tarefa individual em separado, cada qual em 

sua residência. Neste caso, seria disponibilizado a base da cestaria para que fosse 

“erguido” pelas demais. Ao final, no dia seguinte, somente uma mulher Kaingang, 

Cacilda, sua parente, assumia a responsabilidade de concluir os balaios para Santa, 

nesta modalidade. Sem a comensalidade, e tampouco a posição da dona que recebe 

as demais, se mobiliza numa mesma aldeia as relações de fazer o artesanato, a partir 

dos vínculos com outros Kaingang que extrapolam os limites das Terras Indígenas. A 

demanda por cestaria dos parentes da TI Apucaraninha leva à mobilização dentro da 

aldeia optando-se, inclusive, por modalidade de relações que prescindem da visita. 

Esta demanda “externa”, de outras aldeias, mostra-se fundamental para observar as 

redes (e variações) que se mobilizam em torno das cestarias mesmo quando ocorrem 

sem amplas reuniões.  

No final do ano em 2018, em visita na casa de Abílio Vitoriano no núcleo 

“Missão” (TI Queimadas), podia-se notar a intensa atividade conjunta de suas filhas e 
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esposa, todas residentes na TI Queimadas. Tratava-se de relações de solidariedade 

entre mulheres consanguíneas residentes na TI Queimadas, em reunião, com o fogo 

ao chão e a comensalidade cotidiana. Todavia, não visavam a venda direta aos não-

indígenas, mas estavam fazendo cestos a partir da demanda da aldeia Barreiro, TI 

Apucaraninha: “O povo do Barreiro (TI Apucaraninha) que havia encomendado 30 

círios (cestas). Vende a R$12,00” (Caderno de campo, 16 a 23/12/2018).  

Neste sentido, nem sempre as colaborações com mais participantes para 

fazer artesanato implicam as reuniões e a comensalidade, em todos os casos, porém, 

somente se tornam compreensíveis nas diversas posições interdependentes, a partir 

da autonomia relacional, do “fazer” e do “vender”. 

Vejamos, afinal, não encontramos somente aqueles que elaboram 

artesanatos e se dispõem à venda regular nas cidades para os não-indígenas. Com 

frequência, as cestarias são realizadas para venda interna ou “externa” (outras 

aldeias) a outros Kaingang e, inclusive, as mobilizações significativas de uma dona 

podem ser realizadas com estas finalidades. O entrelaçamento entre as relações do 

“fazer” e as demandas do “vender” o artesanato devem ser observadas nas posições 

variadas assumidas pelas Kaingang. Encontramos composições diversas da posição 

de fazer/vender artesanato entre as TIs Queimadas e Mococa, em destaque para a 

participação das mulheres. De modo resumido destacamos algumas das posições 

principais assumidas pelas mulheres, assim como uma posição realizada 

majoritariamente, e outra exclusivamente, por homens: 

 Realizam os artesanatos, com saída regular para a venda nas cidades. 

Mesmo nesta composição, é constante a compra de cestaria de outros 

Kaingang para complementação dos materiais de venda;  

 Realizam o artesanato regularmente, mas saem para venda nas cidades 

somente em datas pontuais – em destaque no período prévio às Festas 

dos Dia dos Índios, nas férias escolares e no início / fim de ano. Ao longo 

dos demais períodos do ano, a venda mais frequente ocorre dentro das 

aldeias, para outros Kaingang;  

 Realizam o artesanato exclusivamente para a venda dentro da TI, não 

saindo, em nenhum período, para venda nos centros urbanos;  

 Especializados na venda “para fora”, aos não-indígenas, revendendo os 

artesanatos adquiridos dentro das TIs. Neste caso, predomina a atuação 

masculina. Referente a esta modalidade, registrei indígenas especializados 
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na revenda regular de artesanato nas cidades que, inclusive, alugavam 

residência para mensalmente se instalar durante o período de vendas. 

 Realização dos arcos, especialidade exclusiva dos homens. No âmbito da 

elaboração de cestarias e peneiras, trata-se da única etapa realizada 

exclusivamente por homens, havendo àqueles especializados na venda de 

arcos dentro das Terras Indígenas. 

 
 

FIGURA 58 - TI QUEIMADAS - TRANSPORTE DE ARTESANATO PARA DESLOCAMENTO DE 
VENDA 

 

FONTE: O autor (2015). 

 

A senhora Maria, registrada em reunião com outras cinco mulheres Kaingang 

realizando cestaria, não sai para vender na cidade, dedicando-se ao comércio 

exclusivo para os Kaingang dentro da TI Queimadas. Na ocasião, no registro 

audiovisual realizado, os artesanatos elaborados seriam destinados ao seu irmão 

Gavog, comprador mais frequente. Gavog regularmente sai para a venda não 

somente de cestarias elaborados por sua esposa – realizadas com seu apoio no corte 
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das taquaras e bambus e realização dos arcos - mas também daquelas 

disponibilizadas por suas irmãs e de outras Kaingang. Quando no período das férias 

escolares, sai com toda a família para venda, sempre levando cestaria adquirida das 

demais Kaingang. Em 2015, em entrevista realizada por Adalton Cordeiro, Gavog 

destaca a composição de suas cestarias pouco antes de sua saída para venda na 

cidade: 

Adalton – Então, Gavog, quanto balaios desse você tem? 
Gavog – Tem 56. 
Adalton – E desses pequenos? 
Gavog – 20 
Adalton – Mas esses daqui foi sua esposa que fez ou você comprou de 
alguém? 
Gavog – Que ela fez tem 10. 
Adalton – O restante você comprou? 
Gavog – O restante eu comprei. 
Adalton – A maioria você comprou? 
Gavog – Comprei da Paulina [irmã] 
Adalton – Hoje, quando você compra dentro da aldeia, por quantos você 
compra? 
Gavog – Eu compro por 8 esses médios e os grandes eu compro por 10. 
Adalton – Depois que volta da onde você foi vender daí que você paga eles? 
Gavog – Sim, só na volta.  
 (08/2015, audiovisual: 1666-1667) 

Por sua vez, as irmãs Kalina e Julinda, da “Missão”, vendem com maior 

frequência os artesanatos para outros Kaingang, saindo para as cidades somente em 

período próximo a Festa do Dia dos Índios, no final de ano e nas férias escolares dos 

filhos. Conforme observaremos na próxima seção, acompanhei as irmãs citadas e 

suas respectivas famílias, em acampamento para a venda de artesanato em início de 

ano, em 2019.  

Valdira Pereira e sua família não saem para a venda na cidade, nem mesmo 

com a aproximação da Festa do Dia dos Índios. Todavia, as semanas imediatamente 

prévias à Festa lhes são especialmente valorosas, pois mesmo aqueles que saem 

com pouca regularidade para a venda na cidade, se dispõem ao deslocamento com a 

perspectiva de uma boa venda visando aquisição de roupas e fartura para participação 

na maior festa kaingang da região. Não são poucas a cestarias levadas, dificilmente 

supridas em sua totalidade pelo “fazer” artesanato das mulheres e famílias em 

deslocamento. Assim, Valdira, com apoio de sua filha, me explicava em 2018 sobre 

as vendas de cestarias para outros Kaingang: 
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Filha da Valdira: Nesse ano na Festa tirou “milão” vendendo balaio, né mãe! 
Rodrigo: Festa do Dia dos Índios? 
Valdira: É. É para isso que nós vamos cortar taquara para fazer nossos 
puxirãozinho agora.  
Rodrigo: Você tirou “mil conto” vendendo só para o pessoal daqui que sai 
para vender? 
Valdira: Aham. Eles não pegam pouquinho, pegam bastante [cestaria] né. 
Algum pega 30, algum pega 40, algum pega 15, assim. 
Rodrigo: Mas você vende mais para o Imélio e para o João Gordo? 
Valdira: Não, quase todos os índios compram; mulher do Joãozinho ali 
mesmo...ela vai pegar também desses um, esse daqui vou fazer para ela 
também já! E aquele um é para mulher do Imélio para inteirar os que estão lá 
dentro. Fiz dez ontem, falta 15 ainda. (20/12/2018, diálogo gravado: áudio -
181220_006) 

Vejamos, portanto, que as relações de fazer o artesanato estão diretamente 

relacionadas às preferências entre modalidades distintas (com reuniões ou não), 

constando majoritariamente obrigações explícitas de prestação/contraprestação que, 

por sua vez, devem ser observadas incluindo a posição na venda do artesanato. Trata-

se de redes de relações de elaboração e venda entre consanguíneas, afins e a 

parentagem, majoritariamente lideradas por mulheres, constituindo partes 

interdependentes e ao mesmo tempo autônomas. Visitas, trocas de dia/pagamento de 

dia, puxirão/tarefa ou pagamento monetário, se situam às margens da determinação 

pelos caracteres centralizados da política kaingang - em nenhuma destas 

modalidades, constata-se a intervenção regular do cacique, vice-cacique, fiscais ou 

demais reconhecidas autoridades. Portanto, as relações são estabelecidas e 

desenvolvidas intra e entre grupos domésticos, majoritariamente entre mulheres, 

incluindo aquelas que se visitam e se denominam parente (kanhkó). 

 

 DESLOCAMENTO E ACAMPAMENTO DE VENDA DE ARTESANATO 
 

Os deslocamentos e a realização de acampamentos (vãre) para venda de 

artesanato nas cidades se situam dentro de um quadro de variações que acompanha 

a diversidade de posições de fazer/vender artesanato. Os apontamentos já realizados 

sobre as vendas por Kaingang das Terras Indígena Apucaraninha, Queimadas e 

Mococa, não deixam dúvidas, porém, sobre a intensificação das atividades nas 

vésperas das Festa do Dia dos Índios e no período de final de ano. Trata-se, de 

períodos em que gravita substantivamente o fazer/vender artesanato. Conforme já 

apontado, para a participação na Festas do Dia dos Índios, através da venda de 

artesanato, é visado a aquisição de vestimentas, obtenção de recursos para fartura 
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na recepção de parentes, assim como a participação nas festas das demais aldeias. 

Contemporaneamente, a venda de artesanato nos fins de ano, período das férias 

escolares dos filhos, são ainda visadas tanto pela maior capacidade de compra dos 

não-indígenas quanto pela aproximação do Natal, época em que se considera maior 

generosidade inclusive nas doações realizadas. Todavia, esta posição da venda e os 

acampamentos não são esgotadas em explicação utilitarista distinguindo meios e fins. 

Não é o suficiente indicar enquanto objetivo estrito do deslocamento a maximização 

da venda (meio) estritamente para fins, ainda que dentro da especificidade da 

economia/ethos Kaingang, como a importância das festividades. 

Casão (2012) destacou as irmãs na TI Mococa organizando puxirão visando 

a saída para a venda de cestarias em Curitiba, tendo por fim o próprio o deslocamento 

para conhecer a capital paranaense. Pude ouvir de um jovem Kaingang sobre o 

deslocamento para a venda de artesanato como modo de reatar o relacionamento 

com a cônjuge, após período separados, sem que isso se desse aos olhos dos 

demais, pois como me explicava, implicaria “vergonha”. A senhora Lídia, da TI 

Queimadas, retomou a venda de artesanato após cerca de 40 anos, logo em seguida 

ao falecimento do marido: 

“Tava nervosa, cabeça, quente, nos nervo, depois que meu marido morreu, 
daí minha comadre Nazari falou para mim: ‘Nós vamos lá em Castro [cidade 
no Paraná], vem com a gente’. Daí eu peguei uns cestos velhos que eu tinha 
e fui com eles. Daí que eu comecei a vender pra cá. Vim para esfriar a 
cabeça.” (Caderno de campo, 04 a 16/01/2019) 

“Esfriar a cabeça” foi a motivação principal na retomada inicial, pela senhora 

Lídia, da venda de artesanato na cidade. Observamos ainda situações em que o 

deslocar-se para a venda do artesanato se constitui oportunidade de visitar 

curandores não-indígenas já conhecidos ou indicados por outros indígenas - de modo 

sigiloso, para que não se gere acusação de estarem buscando o mal de alguém. No 

cotidiano de venda, não é incomum as visitas a estes especialistas não-indígenas para 

realização de curas ou aconselhamentos.  

O “passeio” também consiste em motivador relevante em saídas para venda 

de artesanato nas cidades, visando ainda se desvincular do cotidiano da aldeia.  Para 

a Kaingang Graça, residente na TI Queimadas, logo após sua chegada em 

acampamento em Castro/PR, perguntava a razão para vir, tendo em vista a sua 

trajetória conturbada de deslocamento: 
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“É ruim ficar assim em casa, daí eu vim [com] as crianças”. O seu marido 
Irineu trabalha na [empresa]. Veio por Tibagi [cidade], lá foi assaltada e 
perdeu dinheiro; porém, logo depois na rodoviária com doação de dinheiro 
conseguiu recuperar o valor (essa história também foi contada ao redor do 
fogo logo que ela havia chegado). E dava risada quando disse que havia 
recuperado o dinheiro. (Caderno de campo, 04 a16/01/2019) 

Devemos notar que a venda do artesanato nas cidades e as redes de 

autonomia relacional implicadas, conforme abordamos anteriormente, são 

fundamentais para entrada de recursos monetários e, por isso, para aquisição de bens 

cada vez mais utilizados no cotidiano. Todavia, para além de um padrão que denota 

foco exclusivo na relação venda/obtenção de bens, ou seja, maximização da venda 

para fins subsequentes, os registros etnográficos denotam que o deslocamento 

mesmo de venda pode encontrar indissociável meio/fim. Conhecer a capital, reatar 

com a cônjuge longe dos olhos dos demais, “esfriar a cabeça” ou somente “passear”, 

destacam enquanto relevante na venda das cestarias o próprio deslocamento, 

incluindo distanciamento temporário da aldeia de residência. 

Veiga (2000, p.195) havia apontado os acampamentos (vãre) de modo geral, 

incluindo aqueles atuais para venda de artesanato nas cidades, como modo de 

distensão de conflitos entre os Kaingang. Trata-se de aspecto destacado igualmente 

por Fortes (2020, p. 132), em reflexão tendo como referência principal a 

regulamentação de espaços de estadia para venda do artesanato em Curitiba/PR:  

A política de regulamentação dos espaços e da circulação dos Kaingang pela 
cidade (pois regular o espaço de pernoite é também regular a mobilidade), 
apesar de ser considerada importante por todos os indígenas artesãos com 
quem dialoguei, também é considerada distinta de seus interesses e busca 
por autonomia em suas passagens pela cidade. Esse é um traço fundamental 
da venda de artesanato, além do incremento de renda, a busca por autonomia 
das tensões e desgastes existentes nas TIs (desgastes e tensões que podem 
ser tanto familiares como políticas). Além do plano do reforço econômico, 
existem outros planos que devem ser levados em consideração na 
mobilidade em torno do artesanato. (FORTES, 2020, p. 132) 

Com Tommasino (1998), podemos acompanhar os acampamentos kaingang 

para venda de artesanato enquanto (re)territorialização, no sentido de que ocupam 

áreas nas quais em duas ou três gerações anteriores eram utilizadas em 

acampamentos de caça/coleta. Devemos contemplar dentro deste argumento o 

quadro múltiplo de motivações, assim como elementos estruturais (e estruturantes) 

referentes à socialidade e à política cotidiana na aldeia e, por isso, a relevância tanto 

do afastamento quanto do local de destino. O caráter de autonomia relacional, no qual 
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inserimos a cadeia do fazer/vender o artesanato, adquire teores ainda mais enfáticos 

quando observa-se que o “vender” como parte (re)territorialização não está dissociado 

de um télos que inclui a escolha em ausentar-se da aldeia de origem e passar, ainda 

que temporariamente, ao cotidiano do acampamento (vãre).  

Em 2016, havia acompanhado de modo breve dois deslocamentos para venda 

de artesanato realizados por famílias Kaingang da TI Mococa, majoritariamente 

mulheres, nas cidades de Telêmaco Borba/PR e Apucarana/PR. Neles, havia 

permanecido em curto período. No primeiro, um dia e uma noite, e, no segundo, 

somente uma noite, incluindo pernoite em rodoviária e em estruturas abandonadas, 

respectivamente. Já em 2019, no mês de janeiro, pude acompanhar de modo mais 

prolongado, ao longo de 12 dias, o acampamento para venda de artesanato, desta 

vez junto aos Kaingang da TI Queimadas na cidade de Castro/PR. Nesta ocasião, 

também realizei aquisição de artesanatos da TI Queimadas para venda em Castro/PR, 

acompanhando as famílias indígenas a partir de transporte disponibilizado pelo 

cacique e, participando do acampamento e das vendas cotidianas.   É, sobretudo, a 

partir dos registros etnográficos em Castro/PR que busco a descrição e 

problematização do acampamento e da venda do artesanato Kaingang. 

 

 FOGOS, COMENSALIDADE E A VENDA: DELIMITAÇÕES E LIMIARES DO 
ACAMPAMENTO 

 

O acampamento para venda de artesanato que participei em Castro/PR   

reproduzia as relações de proximidade/distância entre os grupos domésticos 

kaingang, divididos literalmente em fogos, em torno dos quais se realiza a 

comensalidade mais frequente. Deste modo, mesmo distintos barracos no 

acampamento podem conformar somente um fogo, tal qual num núcleo residencial na 

aldeia em torno do in sĩ (casinha) de um grupo doméstico; ou ainda, pode haver uma 

coincidência completa entre aqueles sob o mesmo barraco e sob o mesmo fogo. 

Dentro do campo específico que observei, a ordenação do acampamento coincide 

com a separação entre Terras Indígenas, aldeias ou núcleos residenciais das aldeias. 

Observemos a descrição da composição do pequeno acampamento em Castro/PR, 

destacando a partir dos barracos:  
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 Lídia com seus dois netos / um fogo / TI Queimadas – núcleo “Sede”. 

Família da TI Queimadas.   

 Julinda e Kalina, com esposos e filhos / um fogo / TI Queimadas – núcleo 

“Missão” -  a mãe advinda da TI Boa Vista / Marrecas. 

 Eu, por vezes, também outros jovens do sexo masculino solteiros / fogo 

junto ao grupo doméstico das irmãs Kalina e Julinda. 

 Jack Chan, Cabeça e demais / um fogo / residentes na TI Queimadas – 

núcleo “Missão” - advindos da TI Rio das Cobras. 

 Família Kaingang da TI Ivaí / um fogo / residentes na TI Ivaí.  

 Casal de Kaingang da TI Faxinal /um fogo / TI Faxinal. 

 

FIGURA 59 - CASTRO/PR, 15/01/2019 - BARRACO NO ACAMPAMENTO ONDE ESTE 
PESQUISADOR REALIZAVA PERNOITE. 

 

FONTE: O autor (2019). 

 

 

 

 
 



297 
 

 

FIGURA 60 - CASTRO/PR, 06/01/2019. BARRACO DO GRUPO DOMÉSTICO DE JULINDA E 
KALINA. AO FUNDO BARRACO DA SENHORA LÍDIA. 

 

FONTE: O autor (2019). 

 

Importante a divisão dos fogos, ou com quem é a realizada a comensalidade 

cotidiana. Observa-se que o deslocamento de um fogo para o outro, para refeição, 

pode ser acompanhado de jocosidade, que traz em relevo a delimitação e o 

transpassar dos espaços. Antes mesmo do término do cozimento de abóbora no fogo 

conduzido pela senhora Lídia, observava a chegada das mulheres dos demais 

barracos mais próximos: “Todas então pegam seus potes e servem o doce. As 

mulheres, em particular, ficam mais próximas, ao redor do fogo, comendo e dando 

risada” (Caderno de campo, 04 a 16 / 01 /2019). Uma criança em torno de 10 anos, 

filho de Julinda, ao notar as mulheres em torno da panela, repetia nos termos que 

ouvia certamente dos adultos: “Dá doce comadre”. Dona Lídia, por sua vez, em dia 

seguinte, quando se deslocou para se servir no outro fogo a refeição que era 

preparada, também brincava com o fato dela estar comendo por ali: “tá parecendo um 

panelão!”, repetia enquanto se servia remetendo aos panelões das atividades 

agrícolas. O fogo no acampamento marca uma divisória, e por isso na visita, o limiar 

e a intersecção entre os espaços, entre quem recebe e quem está sendo recebido em 

gradação de proximidade/distanciamento entre os acampados. A jocosidade com que 
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denotam a ida aos fogos vizinhos para se alimentar expõe o caráter limiar entre a 

recepção/visita comensal.   

Em barraco separado, eu fazia parte do fogo conduzido por Kalina e Julinda, 

contribuindo também para as refeições, trazendo os itens alimentícios que seriam 

preparados, além da água (obtida de uma torneira próxima) e a lenha (de terrenos 

baldios e materiais de madeira descartados). 
 

FIGURA 61 - CASTRO/PR, 07/01/2019. REFEIÇÃO EM PERÍODO NOTURNO NO FOGO 
PREPARADO PELA DONA LÍDIA 

 

FONTE: O autor (2019). 

 

Graça me explicava como era o cotidiano em acampamento de venda de 

artesanato em Ponta Grosa/PR, comparando àquele realizado em Castro e refletindo 

sobre a distribuição das atividades: 

Graça: Eu ficava responsável pela carne, quando faltar carne fala para mim. 
Tinha uma que era responsável por cozinhar. Aqui a Kalina me fala que gosta 
de cozinhar e não se importa de fazer as coisas. Não fica brigando para os 
outros irem “lenhar” ou pegar água. Ela disse que mesmo na casa deles ela 
é assim com o marido. Não briga com ele para ir pegar lenha, ele que tem 
que perceber, ela estava me contando. (...) Aqui nosso acampamento só 
Kalina [que cozinha].  
Rodrigo: Mas você também cozinha! 
Graça: Eu só cozinho aqui se estou com vontade! (Caderno de campo, 04 a 
16 / 01 /2019) 
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Em Castro/PR, porém, de modo frequente, só era realizado refeição no 

acampamento no período noturno, em razão da venda dos artesanatos durante o dia, 

seguindo o padrão majoritário de visita de casa por casa em localidades distantes. 

Trata-se de fato de “receber” a refeição, pois é sobretudo “pedindo” que o almoço é 

acessado a partir das casas durante a venda dos artesanatos. Separadas entre as 

ruas, quando uma daquelas Kaingang que realizam a venda do artesanato por casas 

obtém a refeição suficiente, logo busca identificar local adequado para se alimentar 

partilhando com as demais, podendo ocorrer inclusive a comensalidade entre 

diferentes fogos do momento que se encontram vendendo juntas. Configura-se 

modalidade predominante de venda de artesanato em Castro/PR, aquela realizada 

deslocando-se e oferecendo de casa por casa e, assim, a partir do “pedir”, obtendo 

refeição principal do período diurno. 

 

 CAÇAR/JOGAR/ACHAR/PEDIR 
 

Ainda assim encontramos variações no cotidiano de deslocamento e venda. 

Tal é o caso do casal Sapo e Kalina, que invariavelmente passaram a se dedicar à 

produção de peneiras durante parte significativa do período acampado. Neste caso, 

Sapo havia recebido a encomenda de um armazém da cidade e, sem a quantidade 

suficiente de peneiras já prontas para entrega, realizava corte de taquara e bambu em 

terrenos baldios próximos, passando parte do período, sobretudo à noite, em razão 

da temperatura mais agradável no verão, no preparo das encomendas. Neste caso, o 

casal Sapo e Kalina não precisavam dedicar a maior parte do tempo para visita às 

casas, pois já tinham comprador garantido.  
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FIGURA 62- CASTRO/PR, 07/01/2019. SAPO E KALINA FINALIZANDO PENEIRA NO 
ACAMPAMENTO EM PERÍODO NOTURNO 

 

FONTE: O autor (2019). 

 

Quando da venda de casa em casa, pode-se também receber encomendas 

menores que são passíveis de serem atendidas mediante a coleta de taquara e 

bambu, mesclando-se deste modo, período de elaboração dos artesanatos com 

períodos de venda direta. Sobre o cotidiano no acampamento e tais variações 

registrei:  

À noite comumente é intensificado o trabalho de destalar, raspar e trançar. 
As mulheres sentam-se próximas; nestas noites observei como constante 
sentarem-se mais próximas no fogo de d. Lídia. Ali se sentam Graça, Kalina 
e Jura. Mais distante, mas próximo o suficiente para conversar, Sapo fica 
concluindo as peneiras. Ali ficam até meia noite, uma da manhã ou mais. Não 
há obrigação de horários de saída ou até que horas podem realizar as 
atividades. Sapo e Kalina, com as encomendas das peneiras, têm se 
dedicado a fazer. Jura acaba se dedicando mais à saída para venda, haja 
visto o tanto de artesanato que trouxeram. Senhora Lídia também se dedica 
a fazer [artesanato] e sai para venda do pouco que ainda tinha. (Caderno de 
campo, 04 a 16/01/2019) 
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Os horários de saída para as vendas, com quem se sai e as preferências pelas 

regiões cabe às decisões cotidianas de modo autônomo entre os núcleos familiares 

acampados. Não foi observado nenhuma modalidade de centralização em 

deliberações e encaminhamentos. O cotidiano de chegada e saída para venda, as 

indicações dos locais de venda, a elaboração dos artesanatos e a comensalidade 

cotidiana ocorrem dentro de panorama caracterizado como uma rede de autonomia 

relacional.  

Dentro da modalidade de venda predominante em Castro/PR, de casa em 

casa, devemos destacar a condução direta das mulheres Kaingang na mediação com 

os não-indígenas, inclusive na obtenção de alimentos, eventuais doações de roupas, 

móveis e brinquedos para as crianças. Neste escopo, se situa o “pedir” diário do 

almoço. Para compreensão deste cotidiano de mediação, devemos revisitar a 

hipótese da venda do artesanato enquanto acampamento (vãre) de caça/coleta na 

cidade, tal qual apresentada por Tommasino.  

Tommasino (1998) foi a primeira antropóloga a indicar a continuidade entre 

os sistemas de caça/coleta e aquele das vendas contemporânea de artesanatos, entre 

os Kaingang. Os processos implicados da venda do artesanato kaingang configuram 

a (re)territorialização sobre áreas em destaque contemporaneamente ocupadas e 

urbanizadas pelos não-indígena, onde outrora era realizado pelos Kaingang a coleta 

de pinhão e frutas, assim como o a caça de animais silvestre e peixes. Deste modo, 

quando se instalam atualmente acampamentos, tal qual na região de Londrina/PR, é 

a caça/coleta que está sendo realizada agora através do artesanato.  Devemos 

observar que o argumento referencial da antropóloga implica a historicidade do 

território, mas também a qualificação da economia, ou ainda, do ethos kaingang, a 

partir da caça/coleta (TOMMASINO, 1998). 

Para avançarmos nesta segunda e instigante hipótese, de uma correlação 

entre a venda do artesanato e a caça/coleta, iniciamos pela análise dos termos 

principais no cotidiano da venda dos artesanatos.  

Quando expressos em português, os termos mais frequentes entre os 

Kaingang das TIs Queimadas e Mococa para designar o que classificamos 

comumente enquanto “venda de artesanato” é o “vender”. Encontramos ainda o uso 

do termo “negociar”, também comum entre a população não-indígena regional. O 

historiador Maicon Marcante, que trabalhou vários anos junto aos Kaingang da TI 

Barão de Antonina (São Jerônimo da Serra/PR), observa entre as mulheres da TI a 
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referência à “batalhar”, designando a saída para a venda de artesanato nas cidades. 

Verificamos assim certa multiplicidade. Todavia, no uso do termo kaingang, majoritário 

entre as mulheres kaingang das TIs Queimadas e Mococa, encontramos certa dobra 

do significado que contribui para abordagem dos sentidos do “vender”, “negociar” ou 

‘batalhar” nas cidades. Trata-se do termo em kaingang, vãvãm, quando referente ao 

artesanato, traduzido com frequência como “jogar”.   

A primeira vez que ouvi o termo vãvãm foi durante gravações que 

realizávamos sobre o artesanato na TI Mococa em 2015. Durante o corte de taquara 

na TI Mococa, Thereza, bem-humorada, oferecia entrevista em língua kaingang, 

caracterizando a relevância do artesanato no cotidiano. Em sua explanação, se valia 

do termo vãvãm, seguida por risos pelos demais Kaingang que acompanhavam: 

Thereza: Quando eles querem ganhar dinheiro eles vão cortar taquara! Daí 
eles trançam, daí quando terminar de fazer eles vão vender/jogar [vãvãm]! Só 
quando nós vamos “vender” [vender] artesanato nós ganhamos dinheiro, 
ninguém dá dinheiro de graça! Na cidade quando nós vamos vender o carro 
atropelou! O carro já atropelou a minha avó! É isso aí! Quando falta as coisas, 
arroz, feijão...É só isso não vou falar mais, não está filmando eu! Quando falta 
as coisa faz troca de artesanato por comida! Eu apareci no filme? 
(20/07/2015, tradução: Neno Pereira, Leandro Arthur e Simone Lourenço – 
audiovisual: 00626) 

Os risos daqueles Kaingang que acompanhavam a entrevista se relacionam 

não apenas às entonações de Thereza em sua narrativa, mas à dubiedade que o 

termo específico vãvãm pode apresentar. Ao invés de troca, em sentido estrito, em 

Kaingang o termo denota a ênfase unilateral em se desfazer e jogar algo. Não se trata, 

porém, de uso idiossincrático por Thereza, mas referência frequente, sobretudo entre 

os Kaingang mais velhos, para indicar a “venda” do artesanato. Os diálogos com 

Sebastião, da TI Rio das Cobras, aponta para o uso da palavra vãvãm também entre 

“outros” Kaingang para se referir à venda do artesanato. O elemento jocoso também 

é ressaltado: “Tem um que brinca assim ‘se você jogou, diz onde que você jogou que 

eu vou pegar lá!’ Assim, tem um que brinca!”. Dois dicionários de língua kaingang da 

linguista Úrsula Wiesemann, públicados em distintos períodos (1971 e 2011), apontam 

para extensão temporal e territorial do uso do termo vãvãm, entre jogar fora e vender: 

Vãvãm v.trip.pl. jogar fora, vender. Inh mỹ rãgró fár vãvãm tĩg. Vá jogar as cacas de 

feijão para mim. (WIESEMANN, 2011, p. 94). Vãvãm jogar fora várias coisas, vender. 

Pl (WIESEMANN, 1971, p. 111). 
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A recepção jocosa que alguns podem se valer em torno do uso de vãvãm se 

vincula a esta convergência de sentidos aparentemente antitéticos: jogar fora, ação 

unilateral, aparentemente sem pressupor a troca e reciprocidade; e vender, no qual 

em sentido corrente entre não-indígenas, pressupõe a troca, mais especificamente 

aquela operante pela abstração monetária. Quando os Kaingang se deslocam para as 

cidades, para a venda do artesanato, mesmo quando se referindo à ação pelo termo 

vãvãm, visam as relações de troca, ainda que por outros itens não estritamente 

monetários. Porém, quais são os indícios que esta aparente dubiedade do termo para 

se referir à venda de artesanato nos relegam em torno da hipótese sobre a correlação 

ao ethos caçador/coletor kaingang? 

Para o desenvolvimento da questão, proponho uma abordagem de outra 

expressão em kaingang, tal qual apontada por Paulo Góes (2018b), referente ao 

recebimento monetário. A partir da referência ao recebimento monetário e sua 

tradução específica em língua kaingang, Góes (2018b – não publicado) desenvolveu 

em sentido comparativo o debate mais amplo sobre o ethos kaingang.  Observemos 

o plano inicial, a pergunta traduzida em diversas línguas e a tradução específica em 

Kaingang a partir da interlocução do antropólogo com o experiente missionário, 

Kaegso, fluente em língua kaingang e com longa atuação na TI Queimadas:  

Para falar em dinheiro, diz [missionário Kaegso], se pergunta a um brasileiro: 
“Quanto você ganha?”, entre povos de língua inglesa a mesma pergunta 
seria: “How much do you make” (quanto você faz?), em alemão “Wie viel 
verdienen Sie?” (Quanto você merece?), em chinês ? (Quanto você 
gera/ produz?) e, finalmente, o Kaingang pergunta “Ã hẽ ri ke vég tĩ” (Quanto 
você acha/ olha?). (GOES, 2018b, p. 4) 

Observemos que o termo vég compõe a analogia direta ao vãvãm 

apresentado anteriormente:  no primeiro está explicito o achar/olhar, o segundo se 

vincula ao jogar fora, a se desfazer de algo. Em ambos, o que se observa é a aparente 

unilateralidade da ação, não evidenciando caracteres de troca. No entanto, de qual 

modo a constatação da continuidade no uso destes termos entre os Kaingang nos 

possibilita avançar referente à relação entre a caça/coleta e a venda de artesanato? 

O uso contínuo dos referidos termos constitui substrato para análise e 

caracterização etnológica em longa duração, considerando ainda amplo espectro, tal 

como a economia e o ethos kaingang. Diríamos que, tal qual nos mitos, no plano da 

língua, segue-se tanto mais aos passos de uma história “fria”, mais prolongados. Dito 
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isto, segue-se que a análise dos indícios dos temos, na língua, devem ser 

compreendidos como elemento complementar dentro do plano analítico composto 

pela etnografia e o modelo etnológico, por vezes convergindo os dois primeiros para 

último enquanto recurso englobante. Neste sentido, mesmo sob os termos de uma 

longa duração, ou seja, com a possibilidade de caracterização abrangente, a análise 

isolada das terminologias pode se mostrar estéril se não desenvolvidas a par dos 

modelos etnológicos e da própria etnografia. Seguimos a etnografia e a etnologia em 

vista às considerações prévias sobre os termos vãvãm e vég. 

Tommasino (1998) e Tommasino e Kurtz de Almeida (2014) caracterizaram a 

caça/coleta e a guerra entre grupos rivais Kaingang de outrora, destacando a dinâmica 

territorial caracterizada pela mobilidade. Neste âmbito, ao invés de escassez, 

encontramos uma sociedade da abundância40, que não economiza, seguindo 

classificação de Sahlins das sociedades caçadoras-coletoras (TOMMASINO; KURTZ 

DE ALMEIDA, 2014). Conforme explanação específica sobre os Kaingang, a restrição 

e expropriação territorial intensificada no Paraná, sobretudo a partir da década de 

1930/1940, trazia em seu bojo modelo camponês em contraposição ao ethos caçador-

coletor. A mobilidade, própria ao ethos caçador-coletor, seria realocada neste 

contexto, tendo a venda do artesanato kaingang como uma das suas expressões mais 

evidentes. Góes (2018b), por sua vez, concentra sua caracterização da caça enquanto 

ethos kaingang, contrapondo a modelos não-indígenas identificados em tipos ideais. 

O primeiro, a caça, englobaria a intensificação de práticas muitas vezes fisicamente 

dispendiosas, tal qual o período de derrubada das roças de toco, em detrimento de 

uma regularização e controle extenso da temporalidade em rotinas estritas (GÓES, 

2018b, p. 07), característico da gestão.  

Pelo caráter da autonomia relacional (já destacado), o cotidiano nas redes do 

fazer e do vender artesanato não é regulamentado numa gestão centralizada do 

tempo e das posições, distantes inclusive dos elementos centralizadores da política 

kaingang. No mais, sobretudo a venda do artesanato, é referencial fundamental de 

mobilidade kaingang em período contemporâneo, outrora marcado pelos 

deslocamentos de caça, pesca e coleta. Seguindo estes parâmetros, portanto, 

_______________  
 
40 “Nosso interesse é mostrar que os Kaingang se enquadravam enquanto uma sociedade da 

abundância, tal como preconizada por Sahlins para os povos caçadores-coletores.” (TOMMASINO, 
ALMEIDA, 2014, p. 21). 
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podemos inserir diretamente a venda do artesanato enquanto caça (assim como 

coleta). No entanto, devemos observar ainda diretamente os termos relacionados à 

caça através do referencial amplamente difundido do dono-mestre.  

Argumento que seguindo o nível cosmológico e econômico, a caça (assim 

como também a coleta) não é englobado estritamente pela predação, destacada por 

Viveiros de Castro (2013a), mas pressupõe certo nível de reciprocidade (não aquela 

estrita da vingança):  no caso Kaingang, a relação ao dono (tãn) dos animais. Ao nosso 

ver, no entanto, não se trata da relação xamãnica em que o tãn do animal se torna 

jãgre (guia), tal como nos apresentou Crépeau e Rosa (2020). Antes configura-se uma 

relação de caça frente ao dono-mestre, sem um processo de filiação ou aliança, mas 

estabelecido de modo difuso pelo jogar / desfazer, por vezes também objetivado nas 

relações com autoridades da cidade (prefeituras, conselhos tutelares, ministério 

público federal) pelas quais negocia-se estar no território. Na etnologia das terras 

baixas, já foi notado modo de relação frentes aos donos dos animais a partir das 

trocas, conforme observa Bonilla a respeito dos Paumari, do sudoeste amazônico:  

O que ele, pescador, vê como pirarucu é apenas uma esteira (jorai) que o 
pamoarihi do pirarucu lhe entrega ou troca por munição ou flechas (aquelas 
usadas pelo pescador). Assim, todo ato predatório é concebido como uma 
troca (ou um dom) entre um caçador ou pescador paumari e o pamoarihi 
(forma humana/ social) da presa (igitha). (BONILLA, 2005, p. 51) 

Se observarmos vég e vãvãm como momentos distintos e dilatados no tempo 

em relações de troca, poderemos notar a correlação ao ethos caçador/coletor, 

conforme esboçado, em torno da venda do artesanato Jogar fora e desfazer-se 

(vãvãm) de algo agora, para que se possa olhar / achar (vég) em período posterior. 

Observar os dois termos justapostos permite apresentar a hipótese de que trata de 

configurar ações conjugadas, em que não se decorre unilateralidade, mas a distinção 

temporal. A terminologia pela qual se esboça as relações monetizadas (ou não) frente 

aos não-indígenas, destacando-se a venda do artesanato, está vinculada a caracteres 

da caça/coleta em que pode não se tratar somente de uma troca imediata (dar e 

receber), mas da dissolução no tempo. Seguindo a analogia: para a caça, a ceva 

deixada com frequência tanto mais alimenta animais do que possibilita caçar, 

considerando-se dessa forma o que deve ser deixado e jogado (vãvãm) para atração 

da caça em vista ao que posteriormente, seja achado (vég). Além da forma e utilidade 

de artesanatos/cestarias, o caráter de beleza das marcas (rá) e, em destaque, das 
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“novas” marcas, se inserem na conformação dessas relações pelo que se joga, 

atraindo aos não-indígenas. Pelo que se joga, para posteriormente achar, está-se 

antes de tudo negociando pelos artesanatos não somente a troca monetária imediata, 

mas a própria permanência dos Kaingang no território englobado pela cidade. No 

entanto, esta forma da caça/coleta associada à venda do artesanato na qual há 

variação temporal nas relações de troca, deve ser compreendida a partir de segundo 

procedimento: to vĩ (pedir). Devemos aqui retornar à etnografia.  

No cotidiano da venda do artesanato de casa em casa, a posição do “vender”, 

no sentido de vãvãm, está frequentemente ao lado daquela do to vĩ, “pedir”. Pode não 

haver uma proposição de correlação direta entre o “jogar” e o que se “pede”. Assim, 

pode ser observado ao ser recusado a compra do artesanato pelo não-indígena (“Hoje 

não!”; “Fica para a próxima”; “Estou sem dinheiro!”), a manifestação em seguida do 

“pedido” de doação. Trata-se do modo mais frequente em que são realizados os 

“pedidos”, acompanhando a sequência do “vender”. Auxiliando a venda de artesanato 

em Castro/PR, realizei o registro sobre:  

“Comprar balaio? Comprar peneira?” Fala de dona Julinda na frente das 
casas depois de bater palmas. Se a pessoa recepciona, complementa a 
pergunta inquirindo se não tem roupa para doar. Dessa forma, segue por 
vezes arrecadando roupa, outras vezes tênis. Quando tem oportunidade, o 
mais breve possível, abrem os sacos para ver o que receberam, o que serve 
neles, do que gostam. A alegria das crianças é quando do recebimento de 
brinquedos. Nesses dias receberam bastante numa casa, três a quatro 
sacadas de brinquedos (...). Logo que alcançaram uma calçada mais larga 
abriram os brinquedos e foram as crianças vendo de qual gostaram mais. 
(Caderno de campo, 04 a 16/01/2019) 

A liderança e encaminhamento desta mediação do vãvãm que se faz 

acompanhar do to vĩ nas casas está diretamente destacado na proeminência das 

mulheres Kaingang no contexto etnográfico observado de venda de casa em casa.  

Aos homens cabe frequentemente o papel relevante do cuidado com as crianças ou 

de transporte de itens doados, porém, não aquele direto da mediação junto aos não-

indígenas. Trata-se da relação expressa nos termos vãvãm e to vĩ, a qual acompanha 

uma inflexão de gênero. Durante a venda junto aos indígenas de origem da TI Rio das 

Cobras (residentes na TI Queimadas), observava este diferencial da posição entre 

homens e mulheres:  
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Função básica do Jack: empurrar o carrinho com o filho mais novo e cuidar 
dele. Entramos na viela correta, logo no início Chan parou com a filha (...). Eu 
fui a frente com as mulheres buscando vender os artesanatos. Novamente 
Pryg estava de um lado e Márcia de outro. Eram poucas casas no começo. 
Márcia havia conseguido pão, mortadela e uma bolacha. Paramos, dividimos 
e comemos. Não era muito mas todos comeram um pouco.  (....). Logo depois 
de comer Márcia me disse: “Por que você não leva esse pão e mortadela para 
o Jack e espera a gente por lá?” (...) 

Dessa forma, voltei e fiquei com o Jack e seus dois filhos esperando. 
Demoraram em torno de uma hora e meia. Retornaram com farta comida e 
alguns balaios. Sentamos, foi distribuída a alimentação e comemos. Márcia 
me entregou a (farta) parte que me cabia. (...) Nesse meio tempo 
basicamente [o que] eu fazia era empurrar o carrinho com a doação de 
alimentos que haviam recebido. Assim, eu também acompanhava Jack em 
sua função, enquanto as mulheres iam vendendo ou pedindo [roupa / 
“doação”]. (Caderno de campo, 04 a 16 /01 /2019) 

Em saída para venda com outro grupo Kaingang do acampamento em 

Castro/PR, este vinculado de longa data à TI Queimadas, observei o mesmo ocorrer: 

o filho mais velho empurrando o carrinho com as doações e uma criança, enquanto 

as mulheres vendiam diretamente o artesanato (e pediam). Quando perguntei ao 

rapaz que empurrava o carrinho por que não batia palma nas casas, ele disse que 

quando era criança, vendia, mas que atualmente sentia “vergonha”. 

Esta clivagem entre homens e mulheres adultos na venda do artesanato 

observa-se relacionado à proximidade que se estabelece entre a venda (vãvãm) e o 

pedir (to vĩ). Este último pode ser dissociado dos homens Kaingang, inclusive, pela 

receptividade inferior que recebem frente aos não-indígenas e a reprovação moral 

comumente objetificada no termo kaingang mỹ’a, traduzido como “vergonha”. Em 

2018, Zico Ferreira me explicava que quando vendia balaio, ficava com vergonha de 

“pedir na cidade”. Muitas vezes, realizava somente uma refeição ao dia se acaso a 

venda não fosse boa:  

Zico: Eu fico com vergonha de pedir assim na cidade. E se eu peço e eles 
falam não?! Quando eu ia vender, no almoço eu só comprava umas balas 
doces para eu ir chupando. À noite eu comprava uma marmita para eu comer 
bem. Bem dizer, vender artesanato é um trabalho e eu tinha que comer bem. 
(Caderno de campo, 16 a 23/12/2018) 

Já no acampamento em Castro/PR, Sapo comentava que costumava pedir 

dinheiro “quando bebia” e hoje, que não consome mais bebida alcoólica, somente 

“pede uma ajuda” após oferecer os artesanatos à venda. Novamente é apresentado o 

termo “vergonha” como regulador da ação de “pedir” no caso dos homens: 
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Ele [Sapo] disse que quando bebia chegou a pedir dinheiro mas que hoje tem 
vergonha (...) Conta que agora que não bebe tem vergonha de pedir dinheiro. 
Só vai vender balaio, daí quando dizer “Hoje não!”, pede uma ajuda, as vezes 
para comer e tudo mais. (Caderno de campo, 04 a 16 /01 /2019) 

Uma das mulheres de grupo kaingang com quem fomos vender me informava 

sobre o termo “vergonha” e a relação ao “pedir” alimento junto aos não-indígenas na 

cidade, quando afirmei que durante a saída para venda não havia almoçado. O sentido 

que me apresentava seria, no entanto, de que não deveria ter “vergonha”:  

Julinda havia me dito nos dias anteriores quando falei que não tinha comido: 
“Não pode ter vergonha, pede comida!” 
Nesse dia ela pediu a comida e pegou ainda emprestado colheres. Ela disse 
então em português: “Come!”. Logo em seguida [ela] disse em kaingang: 
“Mỹ’a tum!” e perguntou se eu entendi, eu disse que sim: “Não precisa ter 
vergonha!”; “Não tenha vergonha”! Elas deram risada. (Caderno de campo, 
04 a 16 /01 /2019) 

Comumente, no cotidiano da venda de casa em casa, o “pedir” (to vĩ) está 

associado a oferta prévia do “vender” (vãvãm) os artesanatos – mesmo o pedido de 

alimentos. Este é caso das observações acima realizadas por Zico, quando afirma que 

atualmente, para ele, somente se torna moralmente aceitável “pedir” depois de ter 

tentado realizar a “venda”. Pude constatar, porém, deslocamentos que se situam tanto 

mais próximo ao “pedir” sem a mediação imediata do “jogar fora” do artesanato. A 

saída de duas senhoras de Mococa para a venda artesanato ao final do ano de 2018, 

período próximo ao Natal, quando os Kaingang reconhecem a maior generosidade 

dos não-indígenas, era apresentada nos seguintes termos por Kaingang próximo: “A 

mãe e a avó foram vender balaio, pouco. Foram receber doações” (Caderno de 

campo, 18 a 23/12/2018). Num sábado à noite, num sinaleiro em Castro/PR, pude 

acompanhar também atividade exclusiva de “pedir” diretamente nos carros, 

sobretudo, as crianças menores, enquanto aqueles filhos mais velhos do sexo 

masculino se encontravam mais longe, muitas vezes de costas, buscando se colocar 

alheios ao procedimento. 
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 FIGURA 63 - CASTRO/PR, 13/01/2019. DESLOCAMENTO PARA VENDA DE CASA EM 
CASA COM OS KAINGANG DE ORIGEM DA TI RIO DAS COBRAS 

 

FONTE: O autor (2019). 

 

De modo mais frequente, o vender (vãvãm – o jogar/desfazer) o artesanato 

constitui abertura para o pedir (to vĩ) a doação. Assim, mesmo sem vender muitos 

artesanatos ao longo do dia, mas ainda buscando vendê-los de casa em casa, é 

possível voltar com os carrinhos (os carrinhos de bebê são fundamentais no processo 

de venda do artesanato e transporte de doações) com roupas, brinquedos e alimentos 

advindos do pedir. Vãvãm, no sentido de jogar, neste contexto da venda do artesanato 

kaingang, nos indica possível traçado: no sentido estrito acima, não se coloca 

somente a troca direta, mas a possibilidade de se estabelecer campo de relações com 

os não-indígenas, para que se possa permanecer para achar/olhar e pedir. Os termos 

vãvãm (jogar/desfazer) e vég (achar/olhar) não delimitam ação unilateral, mas a troca 

mediada, dilatada no tempo.  
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A utilidade e variedade de formato, a beleza das marcas (rá) desenhadas e 

das cores, elementos e chamarizes dos artesanatos, o correlato da ceva na caça, 

tornam visíveis e mediam a permanência dos Kaingang nas cidades dentro de campo 

múltiplo de motivações de deslocamento para formação dos vãre (acampamento). 

Jogar ou se desfazer dos artesanatos, englobando a troca monetária direta realizada, 

envolve ato contínuo de ceva para caça/coleta no qual se inclui o achar/olhar (vég) ou 

pedir (to vĩ), constituindo a permanência provisória no centro urbano dentro de 

cotidiano que se quer aprazível nos vãre (acampamento). Há clivagem de gênero, no 

qual as mulheres se colocam diretamente na mediação frente aos não-indígenas, 

dentro de posições sedimentadas nos termos jogar/desfazer (vãvãm), achar (vég) e 

pedir (to vĩ). 

No acampamento em Castro/PR, com a possibilidade de pesca de peixes em 

rio próximo, aquisição de lenha e material para fogo em terrenos baldios, assim como 

taquara e bambu para realização de artesanatos, mesmo a pequena quantia de 

artesanato vendida diariamente possibilita as condições para a continuidade do 

acampados e atende expectativas. Para muitas das famílias kaingang acampadas, 

sobretudo no período de férias escolares dos filhos, o que se coloca em relevo não é 

a rapidez pela qual se vende o artesanato - apesar de fundamental sobretudo para as 

famílias com renda monetária exclusiva no artesanato – mas o seu caráter contínuo e 

conjugado ao recebimento de doações dentro de um cotidiano de bem viver 

considerado aprazível e adequado no que denominamos autonomia relacional.  

Sobre um dia de venda pífia de artesanatos em Castro/PR, a avaliação sobre 

as possíveis razões para tal era acompanhada também por observação conclusiva 

sobre a estadia no vãre (acampamento):  

Naquele dia eu havia vendido dois [artesanatos]; a encomenda de cesta de 
guardar peixe e outra cesta para o mesmo comprador; a Julinda, com quem 
eu havia saído junto, só havia vendido um; o Jack Chan falou [também] que 
só havia vendido um. A Julinda falava que eles não tinham dinheiro (“os 
brancos”) 
O Sapo afirmava que eles não haviam recebido ainda, por isso não 
compravam. Profetiza, por sua vez que, provavelmente no dia 10/01, eles (“os 
brancos”) receberiam. (...) 
Em meio às risadas dona Lídia primeiro falou em kaingang e depois para mim 
em português: “Nós não estamos vendendo nada mas estamos comendo! 
Você vai sair daqui gordo”! (Caderno de campo, 04 a 16 /01 /2019)  
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FIGURA 64 – CASTRO/PR, 09/01/2019. SENHORA KAINGANG NO VÃRE (ACAMPAMENTO) 
FAZENDO CESTARIA ENQUANTO CONVERSA COM SUA VISITA E O NETO DORME. 

 

FONTE: O autor (2019). 
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PERCURSO  
 

Constata-se neste percurso, os paralelos na formação de coletivos entre as 

roças de toco (coivara) e a elaboração/venda do artesanato. Observamos não 

somente no plano das relações moral/contratual a repetição da terminologia e os seus 

significados (em destaque o puxirão), mas também a posição assimétrica do 

dono/dona na disponibilização da alimentação/comensalidade à parentada (kanhkó), 

esta última aparecendo ora enquanto dada, ora construída. A clivagem de gênero nas 

atividades fins se mostra evidente entre as roças de toco e o artesanato, nos 

permitindo através desta última demonstrar as mulheres em relações expansivas para 

além do plano estrito daquelas relações entre consanguíneas, que marcou a descrição 

da uxorilocalidade no escopo Jê-Kaingang. Deste modo, quando destacamos as 

relações entre mulheres sob a parentada (kanhkó) no artesanato, notamos num 

primeiro momento a abertura sociológica entre grupos domésticos já destacada a 

partir das roças de toco (coivara), atividade de modo predominante masculina.   Num 

segundo momento, notamos que as redes do artesanato se expandem para além 

daquelas estabelecidas nas roçadas, envolvendo tanto a circulação entre distintas 

aldeias, quanto distintos pontos de enlaces de coletivização e, em destaque, a 

reocupação territorial através do vãre (acampamento) de venda de artesanato. Ou 

seja, pelo artesanato destacamos esta ampla rede de autonomia relacional que 

transpassa o espectro centralizado da política kaingang das aldeias e, nas cidades, 

se revolve neste jogar (vãvãm), achar (vég) e pedir (to vĩ) com os donos, negociando 

a permanência/mobilidade para além da motivação estrita de maximização de vendas.  

Na formação destes coletivos nas roças de toco e, em caráter expansivo para 

as redes no artesanato, há sobretudo variação daquele que assume a posição 

assimétrica, tal como revezamento na posição do dono nos grupos.  Há aqueles que 

acabam perdurando em sua magnificação ao serem capazes de agregar maior 

amplitude de grupos domésticos, ainda que de modo provisório, como no puxirão.  

Todavia, este prestígio do dono/dona magnificado se, conforma a assimetria, não 

cabe, como notamos, a punição e coerção, mas sim aqueles termos das dádivas, 

alimentação/comensalidade e bem viver. Há aproximação às considerações sobre a 

posição assimétrica do dono destacado por Costa e Fausto (2019, p. 206): “The further 

point we are making, however, is that even the horizontal systems are based on 

mastery relations, albeit ones that are dispersive and non-totalising in nature.” Há entre 
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roças de toco e artesanato, relações que não prescindem da assimetria e 

diferenciação, mas inserindo-as pela variação de posições, conformam 

horizontalidades e, aqueles que se colocam no potencial de maior magnificação, como 

num puxirão, só o fazem submetendo-se à aposta. Sem um ponto centralizado 

permanente, se distribuindo no encadeamento de relações entre diversos grupos 

domésticos, a redes de autonomia relacional conformam o modelo mais ampliado 

desta horizontalidade que não prescinde da assimetria, mas a reveza ou a expõe aos 

riscos da aposta.  
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PARTE III: “PROJETOS”, GUERRAS E FESTAS 
 

PANORAMA: MODULAÇÕES POLÍTICAS 
 

Ainda quando participante de execução de PBA-CI na TI Queimadas e em 

visitas posteriores, pude acompanhar alguns interlocutores apontando finas marcas 

no braço. O observador apressado poderia afirmar se tratar de simples marcas do sol, 

no entanto, no decorrer das explicações e do relato de outros casos notava padrão 

que marcava o corpo.  A TI Queimadas se destaca entre outras aldeias da região do 

Norte do Paraná pela aplicação de punições usando corda nos anos 2000. 

Tommasino (1995, p.190), na década de 1990, registrava a observação de interlocutor 

de outra TI sobre como, ao contrário da sua aldeia em que se utilizava a cadeia, na TI 

Queimadas até então ainda se costumava amarrar o indígena transgressor com finas 

cordas ao pau ou em árvore como modo de punição. Como suporte das cordas, o 

braço mantém no corpo o registro das punições inseridas dentro do que se denomina 

“lei” ou “lei interna”.  

Por outro lado, nos anos 2010, podemos observar uma crescente das guerras 

e “Projetos”, sobretudo na TI Queimadas. Observa-se neste período os episódios 

tensionados nas negociações entre FURNAS e indígenas, em contrastes com as 

atividades agrícolas para geração de recurso coletivo que passam a ser propostas e 

executadas junto ao PBA-CI Mauá. Se o PBA-CI-UHE Mauá, entre 2014 e 2017, era 

implementado junto aos indígenas na região de modo relativamente pacífico em seus 

nortes principais, FURNAS, suas linhas/torres de transmissão e os indígenas 

protagonizavam ações e negociações tensionadas, as guerras. Em ambos, colocava-

se em destaque a questão dos recursos coletivos-comunitários.  

Portanto, as punições dentro das “leis” internas, que podem marcar o corpo, 

não se constituíam o fator único destacado da atuação da chefia política kaingang: as 

relações “para fora”, frente aos empreendimentos não-indígenas que atravessam as 

Terras Indígenas, marcam a década de 2010, em destaque a TI Queimadas.   

Aproximadamente entre 2006 e 2012, na TI Queimadas, vigorou um modelo 

de chefia política considerado em aspectos extremos dos caracteres kórég/jũ 

(ruim/bravo): conforme caracterizado até o momento, ênfase na hierarquia das 

lideranças e no modelo centralizado de regulação, coerção e punição.  O mandato da 

chefia principal era encerrado em amplo conflito com duas mortes e expulsão de 
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lideranças indígenas. Trata-se de evento culminar descrito de modo detalhado por 

Paulo Góes (2018a, p.136-143) e inserido dentro do panorama das guerras e do 

faccionalismo Jê.  O que se colocava não é somente a segmentaridade entre grupos 

domésticos que em conflito se esboça como facção (FERNANDES, 2003), mas o 

reconhecimento da legitimidade dos padrões de atuação da chefia política, pois a 

política e as transformações estão implicadas não somente na inserção das posições 

(faccionalistas), mas nos termos de atuação considerados legítimos ou não. Ainda, 

para que fique mais claro: as transformações da política devem ser notadas não 

somente a partir da posição dentro das disputas faccionalistas e a correlação de 

forças, mas os termos de legitimidade da ação da chefia política. Os caracteres e 

modulações há e kórég, que aqui passo a propor, dizem respeito sobretudo aos 

termos, por vezes aparentemente antitéticos, que se colocam legítimos na ação 

política kaingang. Neste sentido, o que denominamos modulações da política 

kaingang constituem o conjunto, tal como é disposto e percebido, de caracteres da 

atuação da chefia política, que a depender de maior ou menor ênfase, apontam para 

o que vamos denominar de desequilíbrio modular.    

Antes de adentrarmos à caracterização específica dos “Projetos”, guerras e 

festas, escala ampliada de mobilizações e contaraefetuações, devemos abordar estas 

disposições da política kaingang, aprofundando a sua composição, sobretudo na TI 

Queimadas nos anos 2010, entre caracteres e modulações há e kórég. 

Góes (2018a, p. 139) nota como esta chefia deposta na TI Queimadas em 

2012 dispensava inclusive a figura do vice-cacique, posição frequente na composição 

daqueles principais desde a década de 1980. Posteriormente, a partir de 2014, dentre 

aqueles que reconheciam a legitimidade da atuação do antigo cacique desposto, não 

se tratava tanto de contestar a existência de ênfase no rigor da atuação da liderança 

principal, mas o reconhecimento da adequada aplicação da coerção/punição inclusive 

em sua própria parentada. Neste sentido, mesmo quando compondo distintas 

posições, há caráter consensual sobre a ênfase no espectro coercitivo/punitivo da 

atuação da então liderança principal numa TI contemporaneamente já referência 

regional pelas penalidades aplicadas. A transformação na ênfase de atuação da 

liderança kaingang era destacada a respeito da TI Queimadas a partir da deposição 

deste cacique em 2012. Assim, em 2019, registrei a explicação de um jovem 

interlocutor kaingang, em torno dos 30 anos:  
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“Antes que era ruim. Desde o Mauro [final de 2012] que foi melhorando. Antes 
ele só queria saber dessas lei deles, não “para fora” para falar com os 
‘grandes’, para trazer recursos pra gente.   O Mauro que era sabido, já tinha 
sido cacique lá na aldeia dele [TI Marrecas], daí que falou para parar aquela 
linha do trem [linha férrea que atravessa a TI Queimadas], que a gente 
conseguiu isso [indenização em dinheiro]. Depois foi o dia das torres [torres 
de alta tensão que atravessa a TI Queimadas], Tonhão e João Guilherme, 
que eram mais sabido. Antes os caciques não “tá” assim. Eu falo para o meu 
irmão, tem ficar alegre hoje em dia, tem carne direto. Antes era difícil alguém 
que tinha carne. Falar para vocês que não tem o que reclamar desses 
caciques de agora. Você pode até aconselhar algum assim se está 
prendendo alguém, machucando, falar para erguer, eles escutam a 
gente...antigamente não, antigamente não.” (Caderno de campo, 09 a 
15/05/2019) 

Seu falecido pai havia sido preso diversas vezes, no entanto, o que mais 

marca o jovem interlocutor é o modo como levavam-no para a prisão dentro da TI, 

sem os devidos cuidados. Tratava-se da aplicação das “leis” a partir da regulação 

centralizada das condutas dentro da aldeia, determinando o sistema de coerção e 

punição. No entanto, a transformação indicada, não diz respeito somente à redução 

dos rigores da “lei”. O interlocutor apresentava a oposição em duas séries referente 

às transformações políticas observadas: de um lado a “lei interna”, com sistema de 

regulação, punição/coerção e hierarquia das lideranças; de outro a atuação “externa” 

das lideranças, em destaque frente aos empreendimentos que impactam (linhas de 

trem, torres de alta tensão e outros) a Terra Indígena e o acesso a recursos. A 

transformação política descrita pelo jovem kaingang consiste no deslocamento da 

ênfase da atuação das lideranças indígenas da “lei interna” para “os grandes lá fora” 

(externa). Neste período dos anos 2010, parte da estrutura dos “grandes lá fora” já se 

encontra dentro do território kaingang.  

Na TI Queimadas, a execução do PBA-CI UHE Mauá, no qual participava 

como técnico, não era a única medida de compensação/mitigação referente a 

empreendimentos que impactam a TI. Pagamentos mensais da empresa ALL a partir 

da interrupção das linhas férreas em 2013, as quais atravessam a TI, já eram 

realizados mensalmente. O recurso em dinheiro da TI era então dividido na 

modalidade “familiar” e “solteiros”. Ainda sob auspícios de protestos em rodovia em 

2013 e negociações que prosseguiam em 2014, o cacique e vice-cacique tinham 

grandes expectativas de que a RODONORTE, empresa que administra trecho da 

rodovia BR-376, realizasse compensação pela duplicação da rodovia, inclusive 

através de obras de infraestrutura na Terra Indígena. Em paralelo, neste período, 

eram realizados estudos de impacto socioambiental para a instalação de nova 
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indústria de papel no município de Ortigueira/PR, o maior investimento privado de um 

empreendimento no Paraná naquele período.  

 Entre 2014 e 2015, ocorriam de modo ainda mais intenso as guerras com a 

empresa FURNAS, responsável por onze torres de alta tensão, que atravessam a 

Terra Indígena Queimadas e abastecem a região sudeste do Brasil. Em março de 

2014, dois não-indígenas que realizavam a manutenção das torres foram impedidos 

de saírem da Terra Indígena Queimadas. Em 2015, era realizado acampamento com 

ameaça de incendiar as torres de transmissão. Já em 2018, através de acampamento 

e ampla mobilização, ocorria movimento de retomada de área que havia sido 

subtraída da TI Queimadas na década de 1940.   

Trata-se de ações e empreendimentos não-indígenas que impactam ou 

subtraem o território da TI Queimadas, frente aos quais os Kaingang se sublevam e 

se encontram em distintas etapas ou modos de atuação: ora marcados pelos 

“Projetos” e indenização, de modo tanto mais estabilizado e pacificado em 

parâmetros; ou a partir da guerra, em ações incisivas de ampla mobilização. À 

exceção da retomada da terra, todas os modos de relação, como veremos, quer pelo 

“Projeto”, indenização ou guerra, engendram Festas, em destaque a Festa do Dia dos 

Índios. Se do ponto de vista territorial já se encontram “interno” os impactos e a 

supressão de terras, aqueles responsáveis são “os grandes fora” com os quais se 

estabelece distintos modos de relação. Ao passo que se expande esta relação ao 

“externo”, decorre a variação, se não a redução em alguns períodos, da ênfase ao 

“interno”, à “lei interna” – pelo menos assim nos era explicado pelo interlocutor 

Kaingang citado acima. 

 A questão que colocamos nesta Parte III é a de qual modo se configuram os 

coletivos e política nestas relações aos “Projetos”, guerras e festas, a partir da 

hipótese destas variações que denominamos modular.  Neste âmbito, retomamos aos 

termos kórég, bem como o dono ao lado do anfitrião e a socialidade em torno da 

comensalidade, para compreendê-los dentro do que denominamos modulações há e 

kórég da política kaingang.  

Esta oposição, manifesta por interlocutor Kaingang, entre o “interno” e o 

“externo”, nos acompanhará ao longo do desenvolvimento desta Parte III, cabendo de 

modo inicial uma primeira caracterização do que consiste a “lei”, ou a “lei interna”, e 

as modulações políticas nas Terras Indígenas Kaingang contemporaneamente, para 

então adentrarmos nos capítulos “Projetos”, guerras e festas. Destacaremos a partir 
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de dois níveis as “leis internas”: regulação, coerção e punição; hierarquia das 

lideranças.  

 

LEI INTERNA: REGULAMENTAÇÃO, COERÇÃO E PUNIÇÃO 
 

Conforme destacou Severo (2020b), a concepção da “lei” ou “lei interna” se 

encontra presente em praticamente todas as Terras Indígenas Kaingang. Aquino 

(2008) e Severo (2020a, p.310) nos trazem a propósito de distintas aldeias no Rio 

Grande do Sul, a referência às “leis” incluindo a prescrição do código de conduta da 

exogamia entre metades. Fernandes (2003) já havia observado o contraste entre as 

aldeias Kaingang da TI Palmas (Paraná) e aquela da TI Rio da Várzea (Rio Grande 

do Sul), ambas reivindicando e se valendo de sistema de regulação e punição, porém, 

ocorrendo somente nesta última a inclusão da prescrição do casamento exogâmico. 

De modo geral, a “lei” ou a “lei interna” kaingang diz respeito ao código de conduta 

que invariavelmente envolve o sistema de punição/coerção e a hierarquia das 

lideranças de modo centralizado, podendo ou não incluir a prescrição do casamento 

entre metades. Conforme observou Ramos (2008, p185), referente às aldeias na bacia 

do rio Tibagi, incluindo as TIs Queimadas e Mococa, já era destaca a não inclusão da 

prescrição exogâmica nos termos da “lei”, ainda que seja referencial de consideração 

e observação, sobretudo entre aqueles indígenas acima dos 50 anos.  

A “lei” kaingang, também denominada com frequência “lei interna”, já traz em 

seu bojo a descontinuidade ao “exterior” em relação às regulamentações dos fóg (não 

indígenas). Dentro deste espaço “interno”, a hierarquia das autoridades é a 

responsável pela formulação, regulamentação e aplicação das “leis”. Cacique, vice-

cacique, a polícia/liderança e o fiscal (Capítulo 1), atualmente encontrados nas TIs 

Queimadas e Mococa, dizem respeito a nomenclaturas estabelecidas sobretudo a 

partir das instalações do Postos do SPI (Serviço de Proteção aos Índios) dentro das 

Terras Indígenas, mas que atualmente pelas “leis” se referem a separação ao 

“exterior” não-indígena. Primeiramente, nos centramos no sistema de regulação, 

coerção e punição para compreender este dimensionamento do “interno”.  

Conforme indicado, longe de ser fator exclusivo da TI Queimadas, a etnologia 

nos mostra que a “lei”, convergindo regulamentação e coerção/punição (RAMOS, 

2008, p.185) e os cargos de hierarquia das autoridades, é encontrada na maior parte 

das Terras Indígenas/aldeias Kaingang. Nos finais da década de 1990, Fernandes 
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(2003) registrava, por exemplo, o Código de Ética e Penal impresso da TI Palmas 

(Palmas/PR), a partir do qual a autoridade kaingang realiza regulação, coerção e 

punição, tendo alguns dos focos: “agressão física entre índios; agressão moral; 

desrespeito a autoridade; alcoolismo; uso de drogas; sedução de menores e adultos; 

estupro; prostituição; desentendimento familiar; separação de casais e casamentos” 

(FERNANDES, 2003, p. 258). Ainda que a “lei” insurja de modo mais amplo na 

economia política kaingang, seja em versão formalizada por escrito ou mantida em via 

oral, podemos concordar que atualmente a punição incide em três principais aspectos 

(FERNANDES, 2003; RAMOS, 2008, p.186): controle da agressividade, da 

sexualidade e o desejo de poder. Vejamos, no entanto, que a participação ou não em 

determinadas atividades consideradas coletivas podem também ser inclusas nos 

termo das punições da “lei”, como é o caso dos “projetos” coletivos notados no 

Capítulo I. Em certa ocasião na TI Queimadas, em 2019, pude acompanhar o vice-

cacique no escritório central no núcleo “Sede”, falando através do alto-falante, que iria 

“fazer uma lei”, em razão da baixa participação em serviço de limpeza de estrada que 

havia sido convocado pelo fiscal, ou seja: incluir na “lei”, envolve instituir uma 

regulação/punição para aqueles faltantes em ação convocada.  

Conforme nota Severo (2020b), o sistema de punição entre os Kaingang 

atualmente envolve sobretudo o uso de espaço de reclusão temporária, a cadeia. Em 

realidade modos diversos de punição não se constituíam em novidade entre os 

Kaingang quando com o SPI (Serviço de Proteção aos Indígenas) eram instaladas 

cadeias dentro das Terras Indígenas:  

A cadeia está presente em quase todas terras indígenas e aldeias Kanhgág. 
Sua introdução se realizou a partir das imposições do Posto Indígena 
administrado pelo Serviço de Proteção aos Índios. Contudo, a cadeia veio a 
substituir sistemas de punições mais severos, como o tronco –um poste onde 
o indivíduo ficava com os pés amarrados para cima e com os punhos juntos 
e uma corda lhe apertava, causando grande sofrimento –, que por sua vez 
substituiu a pena de morte, existente no século XIX (MABILDE, 1983). 
(SEVERO, 2020b, p. 510)  

Ramos (2008), amparada igualmente nas observações de Mabilde no século 

XIX e, na etnografia contemporânea entre as TIs do Norte do Paraná, desenvolve 

ainda o argumento em torno da localização da cadeia, situada no centro das aldeias, 

como padrão da punição através da exposição:  
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Observo que as cadeias existentes nas TIs no Tibagi são uma das formas 
modernas de exposição pública, logo uma correspondente estrutural da pena 
descrita por Mabilde (1983), na qual a pessoa era obrigada a assumir tarefas 
de menor status, sendo zombado por isso. (RAMOS, 2008, p.186) 

Deve-se, portanto, compreender o sistema de punição da “lei” nos termos de 

longa duração kaingang. Porém, especificamente em período contemporâneo, 

notemos que o aporte da “lei”, incluindo o sistema de punição, possibilita também a 

regulação da interferência do sistema “de fora”, dos não-indígenas. Há dois usos do 

termo “fora” e “externo”, sendo que neste caso não se remete àquele primeiro sentido 

dos empreendimentos não-indígenas que impactam as TIs, mas ao sistema jurídico e 

policial do Estado brasileiro.   

Mesmo que alguns casos de “erro” na “lei” das aldeias kaingang preveja o 

encaminhamento para “fora”, para o aparato policial e jurídico do Estado, a maior parte 

é desdobrado sem a interferência “externa”. Severo (2020a), destacou exemplarmente 

o esforço do cacique Penry em delimitar este controle da atuação do Estado nacional 

dentro da Terra Indígena Nonoai (Rio Grande do Sul) através das “leis”, demarcando 

as fronteiras entre o “interno” e o “externo”: 

 
O domínio interno se caracteriza pelos acontecimentos dentro da área, 
roubos, traição, brigas, pensões alimentícias e outros entre os índios. 
Segundo as lideranças, devem ser resolvidos por elas, sem a ação da polícia, 
do Ministério Público ou agentes de outros órgãos dentro da área. (SEVERO, 
2020a, p.201) 
 

 Fernandes (2003, p. 260), a respeito da TI Palmas, destacou duplo aspecto 

do denominado Código de Ética e Penal em relação ao “externo”: “(...) como uma 

estratégia de proteção contra a justiça dos brancos e como uma forma de impedir que 

as prisões sejam consideradas como retaliações de caráter pessoal”. 

Na TI Queimadas, um eventual encaminhamento direto ao Estado, em casos 

considerados de baixa gravidade, pode ser observado negativamente como 

enfraquecimento destas delimitações entre o “interno” e o “externo”. Constatava tal 

fator quando, de pronto, um interlocutor observava criticamente o informe que se 

anunciava à noite pelo alto-falante de que a punição de alguns casos seria realizada 

diretamente junto a polícia de Ortigueira/PR. Deve-se ressaltar, porém, que em “erros” 

considerados graves (homicídio, por exemplo) há constante pressão e, mesmo 

exigência da família prejudicada, para que seja aplicada pena considerada de extremo 

rigor, como a transferência para outra Terra Indígena, ou encaminhamento imediato 
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para a polícia não-indígena. Trata-se porém, de recurso somente utilizado em 

situações extremas, sendo via de regra, valorizada a estratégia de punição pela “lei” 

interna, em detrimento do encaminhado para “fora”. Neste sentido, a “lei”, quando 

apresentada de modo escrito, pode ser entendida enquanto potencializando a 

legitimidade frente aos não-indígenas e o controle da regulação e a delimitação desta 

relação entre o “interno” e o “externo”.  

A formalização da “lei” seguiu caminhos distintos entre as TIs Queimadas e 

Mococa, que me parecem vinculados diretamente não somente à inclinação das 

lideranças, mas também à demografia das TIs. Diria que mesmo por via oral, as TIs 

Kaingang em maior demografia, entre diversos grupos domésticos e kanhkó, tendem 

a tornar tanto mais explícitas a “lei”, inclusive a respeito da própria hierarquia das 

lideranças. Na TI Queimadas, em sua demografia mais significativa, pude observar 

adotar gradativamente o uso por escrito dos termos da “lei” interna, enquanto a TI 

Mococa seguia a via oral, só tendo forjado espaço específico para cadeia ao final de 

2018.  Em comum, porém, mas ainda mais frequente na TI Queimadas, é utilizado 

alto-falante para as explanações das lideranças sobretudo no período noturno, 

incluindo informe sobre as “leis”. Referente à TI Queimadas entre 2018-2019, toda as 

vezes em que estive em campo, foi possível escutar no período noturno, as 

explanações e informes das lideranças, em kaingang e em português, alcançando os 

três núcleos da TI.  

Junto à ênfase nos pronunciamentos no período noturno, notei na TI 

Queimadas a emergência da “lei” publicada por escrito em português a partir de 2016. 

Inicialmente, sem consolidar código completo, focalizava o que era atribuído como 

risco iminente de violência na TI, como o consumo de bebida alcoólica e a circulação 

durante as madrugadas. Nestes informes, sempre publicados no escritório em área 

central da TI e, por vezes, em pequenos estabelecimentos dos indígenas nos demais 

núcleos (“Missão” e “Campo”), também eram apresentadas de modo completo as 

lideranças indígenas e seus respectivos cargos – outro aspecto da “lei”. Em 2019, já 

se encontrava de modo alongado a descrição das “Leis internas que atuam na aldeia”, 

destacando cargos hierárquicos e as lideranças divididas em “grupos”, que passavam 

a realizar as rondas noturnas.  

A partir da derrubada, em 2012, do então cacique, cuja atuação destacava-se 

pela ênfase coercitiva/punitiva, pelo desequilíbrio pelas modulações kórég, não 

encontramos inflexão unívoca e contínua na TI Queimadas em relação ao 
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afastamento das “leis”. O uso crescente das “leis” publicadas por escrito a partir de 

2016, constitui um destes indicativos que podemos de antemão observar. Ao final, se 

nosso interlocutor Kaingang indicava a redução das “leis”, isto não implica sua 

anulação e, ao mesmo tempo, pode não contemplar todos os nuances destas 

transformações.  Ao longo de 2010, não se trata do contínuo e unívoco afastamento 

daqueles caracteres kórég pela chefia política, mas na nossa hipótese, variações 

numa mesma estrutura, composta pelo que denominamos modulações há e kórég.   

 

FIGURA 65 - TI QUEIMADAS, 26/02/2019-– AJUSTE DA ALTO-FALANTE NA ÁREA CENTRAL. 

 

FONTE: O autor (2019). 
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FIGURA 66 - TI QUEIMADAS, 03/2016 - CARTAZ PREGADO EM DIVERSAS CASAS E 
ESTABELECIMENTOS DA TI QUEIMADAS INDICANDO AS LIDERANÇAS INDÍGENA E UMA LEI 

DA TERRA INDÍGENA. TENTATIVA DE MAIOR REGULAÇÃO A PARTIR DA FORMAÇÃO DEVANIL 
LOURENÇO/ANTÔNIO VEIGMAN. 

 

FONTE: O autor (2016). 
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FIGURA 67 - TI QUEIMADAS, 03/02/2019 - CARTAZ AFIXADO "LEIS INTERNAS QUE ATUAM NA 
ALDEIA",  NO ESCRITÓRIO CENTRAL. 

 

FONTE:O autor (2019). 

 

 

:  
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FIGURA 68 - TI QUEIMADAS - UM DE TRÊS 
CARTAZES AFIXADOS CONSTANDO NOMES 
DO CHEFE DE LIDERANÇAS E LIDERANÇAS 
- RESPONSÁVEIS PELA REALIZAÇÃO DAS 

RONDAS NOTURNAS. 

FONTE: O autor (2019). 

 

FIGURA 69 - TI QUEIMADAS - UM DE TRÊS 
CARTAZES AFIXADOS CONSTANDO NOMES 
DO CHEFE DE LIDERANÇAS E LIDERANÇAS 
- RESPONSÁVEIS PELA REALIZAÇÃO DAS 

RONDAS NOTURNAS. 

FONTE: O autor (2019). 
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FIGURA 70 - TI QUEIMADAS - UM DE TRÊS 
CARTAZES AFIXADOS CONSTANDO NOMES 
DO CHEFE DE LIDERANÇAS E LIDERANÇAS 
- RESPONSÁVEIS PELA REALIZAÇÃO DAS 

RONDAS NOTURNAS. 

FONTE: O autor (2019). 

FIGURA 71- TI QUEIMADAS - CARTAZ 
CONSTANDO CACIQUE EMPOSSADO E OS 

CONSELHEIROS. 

 

FONTE: O autor (2019). 

 

 

LEI INTERNA E LIDERANÇAS 
 

Ao longo dos séculos XX e XXI, os termos referentes às autoridades indígenas 

Kaingang em disposição hierárquica se proliferam, desdobramento da categoria 

kaingang do pã’i (cabeça, chefe) (FERNANDES, 2003), conforme observamos no 

Capítulo 1. Na TI Queimadas, a polícia kaingang, ou também apresentado de modo 

genérico como liderança, comumente mais numerosa, mostra-se emblemática nos 

termos da aplicação das “leis” já desde o período do SPI (Serviço de Proteção aos 

Índios). Atualmente, na TI Queimadas, sob o comando dos chefe de polícia, ou chefe 

das lideranças, lideranças ou polícias, são os responsáveis pelo encaminhamento 

coercitivo para aplicação da punição na cadeia. 



327 
 

 

 O fiscal, destacado no Capítulo 1, ainda que contemporaneamente em 

dimensão reduzida quando comparado com sua atuação de outrora, se constitui como 

autoridade principal referente às atividades que demandem ampla mobilização para 

realização de serviços, incluindo os “projetos” agrícolas coletivo-comunitários e as 

atividades de limpeza de estrada. Os conselheiros -  na TI Queimadas são três, um 

de cada núcleo residencial -  cargo assumido por homens de mais idade, reconhecidos 

pelo adequado procedimento e ampla parentada, entre outras atribuições, ocupa 

posição central em etapa pós-punição, orientando aqueles que “erram”.  Chefes de 

polícia (de liderança), policiais (liderança, em sentido estrito) fiscais e conselheiros 

são destacados, sobretudo, pela atuação no que tange à “lei interna”, ao “interno”.  

Aquelas lideranças reconhecidas pela experiência “fora” e, com domínio de 

temas pertinentes, são convidadas a participar de reuniões específicas com não-

indígenas e instituições e, em alguns casos, se tornam assessores de modo 

permanente. As demais lideranças se encontram de modo mais enfático vinculadas 

ao “interno”, quer na ordenação dos serviços, quer estritamente na aplicação da 

regulação/coerção/punição. No mais, a determinação desta relação e ênfase entre o 

“interno” (lei) e o “externo” (aparato judicial e policial do Estado, e os 

empreendimentos) se encontram hierarquicamente situada entre cacique e o vice-

cacique. Há uma cadeia hierárquica de comando que podemos encontrar destacada 

inclusive no modo de publicação nas leis escritas.  

Quando notamos, no início desta Parte III, a crítica do jovem interlocutor em 

relação à ênfase nas “leis” em detrimento de “ir ter com os grandes fora”, trata-se, 

sobretudo, da condenação do modo de atuação do cacique e do vice-cacique, tanto 

por serem os principais dentro da hierarquia de comando, como aqueles que por 

excelência, devem trafegar entre o “interno” e o “externo”, podendo ocorrer inclusive 

a distribuição da ênfase de atuação entre os mesmos.  

Não há atualmente princípios explicitados da necessária composição das 

autoridades principais, cacique e vice-cacique, a partir de metades opostas – rá téj /joj 

e rá ror/kutu. Todavia, apesar de não constar explícito no discurso, Góes (2018a) 

aponta para a reincidência na TI Queimadas da conformação de cacique e vice-

cacique a partir de distintas metades. Podemos encontrar ainda padrão dual de 

composição das lideranças principais, envolvendo diferentes territórios kaingang e a 

distribuição complementar entre a atuação “interna” e aquela “externa”. Um dos 

aspectos principais indicados por Góes (2018a, p.150), se refere também aos modos 
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de atuação da chefia política, encontrando aqueles sob a característica do “devir 

coronel” e outros mais apaziguadores, sendo que, “nenhuma liderança pode exercer 

suas atribuições plenamente se for demasiadamente autoritário ou efêmero, um bom 

líder para andar na frente”. Sobre estes termos, o modo de atuação da chefia política, 

destacamos aspecto central da composição dualista. Neste escopo, ao invés das 

marcas (rá), o dualismo dos caracteres e modulações há e kórég nos apresentam 

potencial mais amplo de análise da política.    

Conforme já mencionado na introdução da presente tese, o que sobrevém em 

nosso destaque ao (multi)dualismo41 kaingang é a proliferação dos dualismos em 

distintos planos: aparecer das marcas, das classificações há e kórég e do próximo-

distante.  Menos que a simetria entre os polos dos dualismos trata-se da constante da 

variação, aspecto que Góes (2018a) havia retomado para análise Kaingang em torno 

das metades destacando a noção de “jogo” de Lévi-Strauss:  

Assimetria e complementariedade são efetivamente características do 
dualismo Kaingang, tal como identificaram Crépeau e Fernandes, no entanto, 
não há posições hierárquicas pré-estabelecidas ou definitivas. A disputa (do 
jogo à facção) é a dinâmica que estabelece, nas palavras de Lévi-Strauss, as 
“divisões diferenciais” entre partes que “nada indicaria desiguais”. (GÓES, 
2018a, p. 133) 

   Em nossa hipótese, em torno da política, tampouco as modulações há e kórég 

permanencem estabilizadas ou cristalizadas. A concepção de desequilíbrio e da 

escolha em “não escolher” apontada por Perrone-Moisés (2011) no âmbito da filosofia 

política ameríndia a partir da concepção de Lévi-Strauss de dualismo, se torna um dos 

eixos de balizamento:  

_______________  
 
41 Paulo Góes (2018a, p. 155),  especificamente em relação aos Kaingang, destaca o conceito de 

multidualismo assimétrico, que perpassa o dualismo das marcas,  focando a formação dual da chefia 
política em relação à composição que incorpora grupos de oposição, assim como o faccionalismo 
kaingang: “Embora seja um operador classificatório, o regime de marcas parece subordinado a um 
princípio dualista anterior que o faccionalismo e sua mediação atualizam na guerra e política. Neste 
sentido, o fato de muitos jovens com menos de trinta (30) anos não se identificarem com as marcas 
não repercute na dinâmica dualista, sendo a marca o aspecto englobado de um princípio que 
perpassa o regime. matrimonial, assim como outros aspectos da sociabilidade Kaingang. A chefia 
dual, desta forma, prolifera no mesmo e único movimento que são multiplicadas as próprias 
autoridades Kaingang. Autoridade Kaingang que deve ser dual, por ser dual a atualização dos grupos 
em potenciais conflitos. As posições de cacique e vice, conselheiros, fiscais, policiais têm números 
pares, salvo quando o “sistema” da liderança fere os princípios da ordem Kaingang, tal como o 
supracitado relato do conflito e expulsão das lideranças de M. V.. O faccionalismo eclode quando a 
oposição toma corpo enquanto unidade política autônoma. Torna-se salutar para as autoridades, 
portanto, que os opositores façam parte do grupo de lideranças. A assimetria entre as autoridades 
(cacique e vice, 1º e 2º fiscal, 1º e 2º chefe de polícia, etc.) como alternativa à constituição de grupos 
políticos autônomos. O multidualismo assimétrico como política alternativa à guerra.” 
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Pois é efetivamente de escolha – não de carência ou incapacidade, e 
voltamos à positivação clastriana – que se trata: ‘Apenas constato que povos 
que ocupam uma área geográfica imensa, sem dúvida, mas circunscrita, 
escolheram explicar o mundo pelo modelo de um dualismo em perpétuo 
desequilíbrio’ (Lévi-Strauss, 1991, p. 316). Escolheram não escolher. De 
modo que em seus mundos tudo é dois, porque tudo é relação e dois é 
condição, necessária e suficiente, de relação. (PERRONE-MOISES, 2011, p. 
871-872) 

Se há o sistema classificatório e do aparecer das marcas, como observamos 

em capítulo anterior, notemos a composição dualistas dos modos de ação e termos 

de legitimidade do exercício da chefia política Kaingang que aqui destacamos como 

caracteres e modulações há e kórég tendo em vista os desequilíbrios inerentes. Em 

vista a estes referenciais voltamo-nos à política kaingang.  

Os caracteres ruim (kórég)/ bravo (jũ) seriam aqueles da chefia atrelada de 

modo enfático ao “interno”, às “leis internas” e à hierarquia política adjacente. Não se 

trata de uma relação necessária do “interno” ao termo kórég, pois como destacou 

Veiga (1994), o campo semântico geral e aqueles jiji kórég especificamente, envolvem 

espectro associado aos qualitativos da relação com a alteridade, em destaque os 

mortos. Por sua vez, a ênfase modular há (bem/bom) condiz com a redução dos 

elementos de regulação/coerção/punição “interno” e tende a enfatizar aqueles 

aglutinados em torno da valorização da dádiva e da comensalidade. A dádiva, do 

mesmo modo, pode também se apresentar pela relação ao “externo”, inclusive pela 

guerra, pois como lembrado por nosso interlocutor Kaingang, “lá fora”, com “os 

grandes”, que se encontra “os recursos”.  

Como este dualismo há e kórég pode nos auxiliar a compreender a interface 

entre, a composição e variações de chefia política e “Projetos”, guerras e festas? 

Com os conceitos da parentagem (a solidariedade entre grupos domésticos, 

em seu escopo moral) e sobretudo, o tronco velho (a inserção da família à história 

local), Fernandes (2003) apontava para escopo da legitimidade sociológica da 

ascensão e configuração da liderança política kaingang. Cimbaluk (2014), por sua vez, 

destacou o caráter fundamental de uma adequada conduta moral da chefia política, 

em destaque referente à sexualidade e ao consumo de bebida alcoólica.  Sem 

sobrepor a estes referenciais, condizente às condições de ascensão e exercício 

político da chefia kaingang, a proposição das modulações há e kórég foca nos modos 

do poder e ação (modo de atuação) considerados adequados e legítimos na política 

Kaingang. As modulações conformam a partir do conjunto da ênfase dos caracteres 
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dos modos de atuação/ação da chefia política e da avaliação êmica entre os Kaingang. 

Esta avaliação, veremos a seguir, recorre também ao acervo de modos de ações 

políticas (caracteres) considerados legítimos para validar (ou não) a forma de atuação 

da chefia política.  Em nossa hipótese pelos termos há e kórég podemos caracterizar 

duas modulações, distintas e igualmente legítimas linhas de ação e exercício de 

poder, em constante desequilíbrio.  

Ainda que desdobrado em diversos cargos, contemporaneamente ao centro 

político se encontra o pã’i mág (cacique) e, com frequência ao seu lado, o vice-

cacique. O modo de atuação e o desenvolvimento da política centralizada está 

fundamentalmente referida a partir do pã’i mág. Em 2019, referente à saída de um pã’i 

mág da TI Queimadas e, sem a sua imediata substituição, um interlocutor Kaingang 

realizava a seguinte observação sobre os problemas implicados na aldeia em torno 

desta ausência:  

Quando o [nome do cacique anterior] estava para fora [o cacique] os presos 
já ficavam quebrando a cadeia. Nem a escola fica bom para dar aula. Os 
professores já estava comentando como melhorou quando já ficou [nome do 
cacique que assumiu]. Quando não tem um fixo, um cabeça, parece que já 
bagunça tudo. (Caderno de campo, 09 a 15/05/2019) 

Este “cabeça” principal, a chefia política, que delimita princípio de ordenação e 

engloba as lideranças, se encontra implicado em demais relações de autoridade – a 

cadeia e a escola são dois exemplos de espaço elencados dependentes dessa 

posição. O pã’i mág é compreendido como alicerce e sequencia ordenadora da aldeia, 

envolvendo a relação hierárquica das lideranças e posições de autoridade 

institucionais. Como destacou Góes (2018a, p.155) no âmbito da TI Queimadas, 

grupos de oposição (que podem vir a constituir facção) podem ser inclusos dentro da 

posição de liderança e hierarquia. Devemos dentro deste escopo centralizado da 

política, da escala ampliada da Terra Indígena, observar a hipótese do exercício do 

poder e da ação política a partir do referencial da chefia política principal em que a 

hierarquia coloca-se em destaque.  

Não se trata de notar a política hierárquica Kaingang dentro dos termos 

estritamente dumontiano, no qual, como argumenta Houseman (2015, p.258), seria 

necessário “elemento de transcendência”. Se podemos observar a posição do pã’i 

mág englobando as demais autoridades, não se trata da personificação como uma 
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totalidade absoluta, mas enquanto passível de substituição e inversão seguindo as 

condições do próprio exercício político. Em nossa hipótese a hierarquia das lideranças 

e das autoridades Kaingang subjacentes está implicada dentro das modulações kórég 

a partir de relações de ordenação do pã’i mág, alicerçadas frente à “comunidade” pelo 

sistema de regulação, coerção e punição.  De modo resumido, destacaremos pela 

etnografia, quando se coloca o desequilíbrio pelas modulações kórég, enfatiza-se as 

hierarquias a partir da chefia política em relações de ordenação, no sentido de 

emissão de ordem/execução, dentro de espectro de regulação, coerção e punição. 

Por sua vez, no âmbito das modulações há, se situam meios persuasivos, 

comensalidade e dádiva, relações de poder que denominamos prestígio. Nas 

modulações há, não se trata, portanto, de plano estritamente hierárquico, mas da 

posição assimétrica em distintas escalas, sendo que em torno da parentada (kanhkó) 

nas roçadas e no artesanato, observamos em alguns de seus aspectos englobantes 

de configuração através do dono (a) (tãn). A partir da verticalização das posições, ou 

o que denominamos de espectro centralizado da política Kaingang, encontraremos 

em destaque aspectos das modulações kórég, em seus caracteres de hierarquia e 

ordenação, regulação, coerção e punição da “lei interna” mas também as modulações 

há: como argumentaremos a respeito desta última, ao invés de modo exclusivo pelo 

polo dono (tãn), sobrevém em destaque pela Festa os caracteres do anfitrião. Cabe 

observar a distinção hierarquia e assimetria, ordenação e prestígio, para uma analítica 

da política kaingang.  

A respeito das populações indígenas do Alto Rio Negro se destacou 

contemporaneamente relevantes proposições relativas aos modos de organização 

social e político em vista à composição hierárquica. Não pretendo aqui longa 

digressão comparativa, todavia, se mostra relevante observar o paralelo ao contexto 

do Alto Rio Negro de modo a elucidar o esforço etnográfico e conceitual para nesta 

tese abarcar a política kaingang. Louis Cayon aponta retrospectivamente para 

debates sobre a região do Alto Rio Negro estabelecidas entre a composição da 

hierarquia e igualdade. O antropólogo, por sua vez, propõe como mais adequado, 

distinção entre os termos hierarquia e heterarquia42 associados aos distintivos 

_______________  
 
42 “O conceito de heterarquia é usado na arqueologia para criticar o clássico modelo de evolução da 

complexidade sociocultural (banda-tribo-cacicado-estado), o qual supõe que poder, hierarquia e 
ordem estão diretamente relacionados. De acordo com Crumley (1995), considerar hierarquia e 



332 
 

 

assimetria e simetria. Esta composição heterogênea proposta por Cayon coloca em 

destaque de modo mais enfático a noção de poder/prestígio balizada pelas 

proposições de Pierre Clastres, incluindo mecanismos contra o estabelecimento da 

coerção e da unicidade atribuída ao Estado. Conforme argumenta Cayon, referente à 

concepção de poder utilizada:  

Devemos assinalar que o termo poder deve ser ponderado pois não é o mais 
adequado para entender a filosofia política indígena, como bem assinalou 
Clastres (2003 [1974]), já que as sociedades indígenas sul-americanas 
seriam contra o Estado. Entre outras coisas, isto significa que privilegiam a 
multiplicidade, a diferença e a autonomia em vez de unicidade e coerção. 
Assim, o chefe indígena é um chefe sem poder de coação, e os coletivos 
sempre têm mecanismos para frear qualquer tentativa de concentração 
individual de poder, inclusive, quando provém de outras figuras com potencial 
coercitivo, como o guerreiro e o xamã. Portanto, quando dizemos que um 
chefe tem poder, estamo-nos referindo a prestígio, a quem detém certas 
qualidades altamente valorizadas pelo coletivo, como a generosidade, a 
persuasão, o domínio da arte oratória, a tranquilidade e inteligência para 
resolver conflitos etc., e que tal prestígio não é nem permanente, nem 
transferível e pode se perder a qualquer momento. (CAYON, 2020, p. 04) 

Quando voltamos aos Kaingang observamos que, as relações entre grupos 

domésticos em puxirões, grupos e as redes de artesanato de modo amplo, se situam 

tanto mais no revezamento da posição assimétrica do prestígio, que conforma a 

horizontalidade, do que na continuidade simétrica. Ao mesmo tempo, em torno ao 

espectro centralizador da política kaingang, pela hierarquia, os reconhecidos 

caracteres de ordenação e coerção do exercício político, ao lado do prestígio, se 

mostram fundamentais, com legítimo espaço – ainda que compelido por mecanismo 

de contraefetuação, como observaremos. Deste modo, se pelas modulações há 

kaingang o prestígio inclui características destacadas por Cayon (2020) através de 

_______________  
 

ordem quase como sinônimos é um erro já que não existem estruturas biológicas e sociais 
intrinsecamente hierárquicas, pois frequentemente se entende hierarquia como um modelo 
geométrico composto por elementos nos quais certos fatores estão subordinados a outros e podem 
ser ranqueados, algo que nas suas análises sobre assentamentos celtas na escala regional e na 
longa duração nunca se comprova. Muito pelo contrário, o que surge são padrões multiescalares e 
multitemporais nos quais cada elemento não está ranqueado com relação aos outros ou tem o 
potencial de ser ranqueado num número diferente de maneiras. Isto é heterarquia, tanto uma 
estrutura como uma condição. Crumley explica que a hierarquia caracteriza as relações de poder 
nalgumas sociedades mas também há estruturas heterárquicas, como coalisões ou confederações, 
onde o poder tem contrapesos em lugar de ser ranqueado. Pode haver, então, heterarquia de 
escalas, de poder e de valores. A relação hierarquia-heterarquia, afirma Crumley, admite 
flexibilidade temporal e espacial, por isso uma heterarquia poderia se transformar no tempo numa 
hierarquia, e vice-versa, assim como a relação heterárquica numa escala pode ser hierárquica em 
outra. Por tudo isto, a relação dialógica entre hierarquia e heterarquia é uma ferramenta chave para 
lidar com a passagem entre escalas” (CAYON, 2020, p.12). 
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Pierre Clastres, mostra-se fundamental reconhecer aqueles aspectos das modulações 

kórég, pelos quais também está implicada a política, tal como a legitimidade da 

coerção. 

 Neste espectro centralizado cabe notar as variações da chefia política, 

reconhecida como pã’i mág, na TI Queimadas entre os anos 2014 a 2019, englobando 

as relações de autoridade. Voltamos à etnografia para melhor desenvolvimento 

conceitual.  

A ascensão na TI Queimadas em 2014 do cacique Devanil Krevaj destaca a 

diferenciação política neste período e auto percepção referente a maior ênfase nos 

caracteres há (bom). Devanil assumia o mandato projetando-se frente aos caciques 

anteriores de Queimadas, sobretudo, aqueles contabilizados entre os últimos 30 anos 

até 2012. Com experiência ainda limitada como liderança, havia assumido 

anteriormente o cargo de vice-cacique durante curto período, participando de reuniões 

com autoridades de outras aldeias. Em sua casa, em 2015, bem humorado enquanto 

apresentava uma colega que iniciaria sua pesquisa de campo, o cacique Devanil 

destacava sobre essa experiência anterior como vice-cacique. Realizei o seguinte 

registro:  

Afirmou [Devanil] que ele é um cacique mais novo – não está muito do jeito 
dos mais antigos. Destacou quando foi naquelas reuniões quando era vice- 
cacique e “via aquelas pessoas todas sérias, ninguém brincava”. Esses são 
os caciques kaingang à moda antiga em período de reunião. Complementou 
indicando o seu vice-cacique Pedro Lucas, que foi mais de vinte e três anos 
cacique na TI Faxinal. (Caderno de campo, 2014-2015) 

Por um sistema de votação que observei ocorrer uma única vez, o primeiro 

mais votado assumia o cargo de cacique enquanto o segundo seria vice-cacique. 

Deste modo, adentrava e permanecia entre os principais cargos, chefias com 

características distintivas. Não se tratava somente do fato de Devanil ter trajetória e 

tronco velho, entre Apucaraninha e a TI Queimadas, enquanto Pedro Lucas se 

encontrava inteiramente vinculado à TI Faxinal, sendo considerado “de fora”. Tal fator, 

ser “de fora”, neste caso de outra aldeia, constitui elemento que pode ocorrer na 

política kaingang, conforme registrei a partir da explicação do professor kaingang 

Ageu: “Os mais velhos falam que para ser cacique é bom escolher um criado e nascido 

aqui mesmo. Mas, às vezes, um não tem experiência para fora. Daí eles escolhem um 

‘de fora’ que já tem mais experiência” (Caderno de campo, 09 a 15/05/2019). 



334 
 

 

Para além deste aspecto, Pedro Lucas tinha ampla experiência na região da 

bacia do rio Ivaí, sendo caracterizado pelos maiores rigores na “lei interna”, ênfase 

nos caracteres denominados bravo/ruim (kórég/jũ), enquanto Devanil se apresentava 

justamente se diferenciando destes termos da “lei”, enfatizando aqueles caracteres 

há. Havia composição dual das chefias principais contemplando não somente o seu 

lastro nos alicerces dos grupos domésticos, como tronco velhos, mas também os 

distintos modos de atuação (no capítulo “Projetos” observaremos de modo mais 

detalhado). De todo modo, não somente esta composição de lideranças principais que 

perdurou entre 2014/2015 pode ser observada nestes termos, mas aquelas 

subsequentes, tendo em vista a partir de 2017 a constante recomposição da chefia 

principal a partir dos chefes de liderança (ou “chefes de polícia”).  

Ainda em 2015, ocorre a saída do vice-cacique Pedro Lucas, que “não era 

dali”, entrando Antônio Vegman como vice-cacique, com significativa experiência, de 

família “dali mesmo” e ainda com trajetória pela região do Ivaí e maior respaldo na TI 

Queimadas. Malgrado sua posição diferenciadora frente àquelas caracterizações 

kórég das autoridades, a incorporação de Vegman como vice-cacique com maior 

respaldo, se faz também com o resguardo e, ao menos, a tentativa de ênfase na “lei 

interna”. Neste período, a partir de 2016, com advento de vice-cacique que não detém 

o domínio da escrita em português, data a primeira vez que observei na TI Queimadas 

as “leis” e hierarquia das lideranças, pregadas por escrito nos espaços de maior 

visibilidade da TI. O cacique que buscava se diferenciar dos caracteres kórég, ou da 

“lei interna”, teria que aderir junto ao seu vice-cacique às regulações mais incisivas 

em razão da própria demanda de diversos grupos domésticos que criticavam a 

bebedeiras, conflitos noturnos e a “bagunça” de modo geral.   

A tentativa de implementação de “leis internas” mais rígidas não demonstrava 

ser suficiente frente às demandas de diversos grupos domésticos. As bebedeiras 

noturnas pelas áreas da aldeia, os barulhos constantes de motos e gritos, os riscos 

de violência, a ausência de prisões e punições, essas eram as reclamações levadas 

frente à chefia política, que passava a ser considerada negativamente demasiado boa 

(há). Nestas ocasiões, o que se demandava seria justamente a maior ênfase nos 

caracteres kórég, referente àquelas autoridades ruim/bravo, a “lei interna”.  Neste 

contexto, a renúncia do cacique Devanil Krevaj, no início de 2018, decorria menos 

pela aproximação do fim do período de quatro anos de mandato, do que de série de 

questionamentos frente à falta de maior regulação/punição interna tendo por estopim 
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a morte violenta de um jovem indígena dentro da TI Queimadas. O que os Kaingang 

na TI Queimadas não apenas esboçavam nas análises e avaliações que proferiam, 

mas também demonstravam na dinâmica política, é que não bastava convergir sobre 

o espectro das modulações há, deve-se, em alguma medida, também contemplar 

caracteres kórég. As variações dos principais (cacique e vice-cacique) que se seguem 

a partir de 2018 contemplam em alguma medida a alternância com o chefe das 

lideranças (chefe de polícia), aquela autoridade responsável, por excelência, pela 

regulação/coerção/punição dentro da TI. 

 Por um curto período (cerca de 3 meses), quem sucedeu o bom cacique 

Devanil foi Ernesto, filho e neto de reconhecidas autoridades ruim de outrora, o fiscal 

Joaquim e o cacique Nestor (ver Capítulo I), respectivamente. Ernesto era 

reconhecido pela maior ênfase nas “leis internas”, porém, por motivação de ordem 

moral, logo seria retirado, sendo substituído por seu chefe de polícia (de liderança) e 

genro Amarildo. Além de ser “dali mesmo”, como chefe de liderança de seu sogro 

havia adquirido sucesso e reconhecimento pela organização do sistema de rondas 

noturnas com os policiais/lideranças na TI Queimadas. A sua subsequente ascensão 

como cacique está diretamente vinculada ao reconhecimento da sua capacidade de 

regulação interna. A este respeito, destaco o que registrei junto a interlocutor 

Kaingang, relembrando a ascensão do Amarildo: “Quando entrou o Ernesto, o Gordo 

(Amarildo) que tava de chefe de polícia. Ele que organizou aquela ronda, daí o povo 

já via ele. Daí quando deu aqueles rolos por causa de mulher as pessoas já pensavam 

nele” (Caderno de campo, 09 a 15/05/2019).   

 O efetivo impedimento de circulação a partir de determinados horários, 

rondas noturnas revezadas em grupos de policiais (lideranças) e prisões frequentes, 

são as principais medidas que Amarildo implementou como chefe de liderança de seu 

sogro e deu continuidade enquanto cacique.  É sobretudo do período de mandato de 

Amarildo, a exposição escrita mais completa do compêndio das “leis internas” da TI 

Queimadas. 

No entanto, desde o início do mandato de Amarildo, quem passa a 

acompanhar e advém de modo subsequente como vice-cacique é novamente Devanil 

Krevaj que, para além de ser referência direta a diversos grupos domésticos, como 

observamos, se colocava num patamar distanciado das “leis internas”. Se não se 

constituiria adequado ser bom, com esta última composição de cacique e vice-
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cacique, significa não ser desejável sistema de autoridade inteiramente ruim ou 

voltado exclusivamente à “lei interna”. 

 Quando por questões de ordem moral, Amarildo deixa o cacicado em 2019, 

Devanil Krevaj assume novamente a chefia principal, desta vez sem vice-cacique. 

Neste segundo mandato, porém, mantém o sistema de ronda noturna por grupos de 

lideranças, que havia sido estruturados por Amarildo, agora tendo por chefe de polícia 

(de liderança) Juarez Correa e, logo em seguida, Tavico Correa.  

 Em 2019, neste período do segundo cacicado de Devanil Lourenço, após 

acompanhar aconselhamentos que eram realizados no escritório e a fala das 

lideranças no alto-falante, Japonês, pai do então cacique, comentava ao lado de fora 

do escritório sobre a posição do seu filho enquanto liderança principal. Realizei o 

seguinte registro:  

Japonês: O cacique fala assim né, que não pode falar muito duro/bravo se 
não eles ficam ariscos com a gente. Tem que falar calmo, se não eles vão 
ficar arisco. Mas antes o cacique falava alto, bravo e todo mundo ficava 
escutando! Ficavam escutando o cacique que é ruim!  
Rodrigo: Mas então como é que o cacique tem que ser?  
Japonês: Nem muito ruim nem bom.  (09/03/2019 – Caderno de campo, 
26/02 a 14/03/2019) 

Em consonância a estas observações do Japonês, em diálogo sobre as 

alterações das chefias da aldeia, um professor kaingang gentilmente me explicava a 

partir de seu exemplo: “Eu não servia para ser cacique. Sou muito bonzinho, cacique 

tem que ser mau, meio ruim. Por isso que é difícil” (Caderno de campo 09 a 

15/05/2019). A difícil medida remonta ao constante desequilíbrio de ênfases entre as 

modulações. Antes de mais nada a constante é o desequilíbrio.  

Na nossa hipótese, as composições e variações dos cacicados entre 2014 e 

2019 contemplam esta constante de desequilíbrio entre aqueles caracteres que se 

encontram entre as modulações há (bom/bem) e kórég/jũ (ruim/bravo), ambas 

consideradas legítimas dentro da política kaingang. Através desta variação modular, 

devemos adentrar ao plano das mobilizações ou processos nos quais são formados 

coletivos, ainda quando provisórios.  

 No âmbito destas modulações, que transpassam a legitimação das lideranças 

principais, ocorre a tentativa de amplos processos de mobilização e coletivização:  as 

guerras frente às torres de alta tensão de linhas de transmissão, bem como a tentativa 

de retomada de terra que lhes fora retirada; a ampla mobilização para implantação de 
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“projetos” agrícolas a partir de mitigação/compensação por empreendimento; e, por 

fim, a ampliação das Festas do Dia dos Índios, principal evento anual das Terras 

Indígenas Kaingang. A hipótese é de que nesta Parte III possamos compreender não 

apenas a formação (ou não) dos coletivos entre “Projetos”, guerras e festas, mas de 

desenvolver etnograficamente o conceito de modulações políticas há e kórég - 

unidades e multiplicidades, centralizações e descentralizações, hierarquia e 

assimetrias, ordenação e prestígio, “interno” e “externo”.  Portanto, ao mesmo tempo 

que avançamos pela etnografia em torno dos “Projetos”, guerras e festas, 

desenvolvemos o escopo conceitual há e kórég para, ao final, consolidar a proposta 

de modelo para compreensão da política e coletivos kaingang.  

Constam, portanto, os seguintes aspectos principais desenvolvidos a partir da 

análise etnográfica que se segue entre “Projetos”, guerras e festas na Parte III desta 

tese:  

 Dinâmica das três esferas de mais amplo potencial de mobilização 

kaingang, “Projetos”, guerras e festas, enquanto caracterização etnográfica 

balizar para o desenvolvimento conceitual das modulações há e kórég, bem 

como para compreensão da emergência (e contraefetuação) de amplos 

coletivos; 

 Dinâmica da política e da socialidade kaingang entre unidades e 

multiplicidades, centralizações e descentralizações, hierarquia e 

assimetria, ordenação e prestígio, “interno” e “externo”. 
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5 CAPÍTULO 5 – “PROJETOS” 
 

 ITINERÁRIO  
 

Os denominados “Projetos” devem ser notados inicialmente em panorama 

amplo. Contemporaneamente, sobretudo a partir dos anos 2000, sob a égide de 

conceitos como “sustentabilidade” e “autonomia” dos povos indígenas no âmbito do 

licenciamento ambiental e de projetos de Gestão Territorial (GALLOIS, 2002b), o 

conjunto terra-povo é atualizado e convertido no binômio coletivo-comunidade. Os 

processos mesmos de execuções dos denominados “Projetos”, que inclui aqueles no 

bojo dos Projetos Básicos Ambientais – Componente Indígena, ou aqueles voltados à 

captação de recursos em editais relacionados à “cultura” ou “sustentabilidade”, 

implicam tanto as classificações aplicadas em “coletivo” e “familiar”, como também as 

formas coletivizadoras das Associações ou CNPJs “da Comunidade”. No âmbito geral, 

a terminologia “Projetos” adquire notoriedade no século XXI (CARNEIRO DA CUNHA, 

2009, p. 336; GALLOIS, 2005, p. 30), todavia, deve-se assinalar que tal termo já se 

encontra presente desde pelo menos a década de 1970 nas Terras Indígenas 

Kaingang. Conforme observamos no Capítulo I, é a partir dos “projetos” agrícolas 

coletivo-comunitários da FUNAI – ou ainda, possivelmente desde às roças do “Posto” 

do período do SPI -  que os Kaingang passam a se referir ao termo.  

Nos anos 2010, nas TIs Queimadas e Mococa, os processos de licenciamento 

ambiental passam a definir os “Projetos” como horizontes para mitigar/compensar os 

impactos socioambientais dentro de uma vasta gama de ações, desde a “cultura”, 

passando pela “gestão territorial” e, por fim, colocando em destaque a “agricultura”. 

Deste modo, realizo aqui uma diferenciação de modo a enfatizar ao mesmo tempo o 

caráter referencial da agricultura nos “Projetos” e ter em vista a problemática entre a 

prática, potenciais continuidades e a referência terminológica no período da FUNAI 

entre as décadas de 1970 e 1980. Para tanto, passo a me valer dos “Projetos”, em 

letra maiúscula, em referência genérica à vasta gama de ações inseridas em 

licenciamento ambiental, em contexto contemporâneo destacado por Gallois (2005) e 

Carneiro da Cunha (2009); e aos “projetos”, em letra minúscula, para referir 

especificamente às atividades agrícolas coletivo-comunitárias realizadas no bojo dos 

“Projetos”. Busca-se, assim, inserir a própria terminologia do “Projeto” e aquele recorte 

específico ao qual nos dedicaremos, o “projeto”, no espectro histórico.  
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Com a emergente política ambiental no Brasil na década de 1980, junto às 

normatizações do processo de licenciamento ambiental, assume relevância termos-

chave como “sustentabilidade” e “atividades sustentáveis”. Junto à política ambiental, 

com a Constituição de 1988, a política indigenista buscava ser transformada de 

práticas consideradas assistencialistas e autoritárias para aquelas sob o signo da 

“autonomia” dos povos indígenas (SOUZA LIMA; HOFFMAN, 1999). Na realidade, 

poderíamos constatar que a política indigenista passa a associar de modo cada vez 

mais frequente o plano ambiental da “sustentabilidade” e aquele da “autonomia”43, 

dentro de um quadro em que se estabelecem coletivos abrangentes. No escopo da 

prática e da política indigenista, tais termos referenciais pressupõem concepções de 

amplos coletivos indígenas. No entanto, nos diversos contextos da política indígena e 

indigenista, o que estas terminologias colocam de desafio, equivoco ou significado ao 

pressuporem determinados modos de coletivização? 

Voltamo-nos à problemática política dos processos de coletivização e 

mobilizações kaingang. Partimos desta constatação de que a “sustentabilidade” e a 

“autonomia” no contexto das políticas indigenistas e do licenciamento ambiental 

perpassam (e pressupõem) aquela de coletivos44 amplos entre as populações 

indígenas. De que modo, porém, se relacionam estes “coletivos” ordenadores nos 

“Projetos” em interface às modalidades de coletivos Kaingang? Adentramos 

novamente ao problema do princípio referente aos processos políticos de mobilização 

e coletivização, desta vez face ao contexto dos “Projetos” e “projetos” 

contemporâneos. Neste capítulo, direcionamos esta questão para o contexto 

etnográfico kaingang da Terra Indígena Queimadas (Ortigueira/PR), entre os anos de 

2014 e 2015, referente à execução do Projeto Básico Ambiental – UHE Mauá, do qual 

este pesquisador participou como membro da equipe técnica responsável pela 

execução. Dentro do quadro geral de “Projetos”, abordamos de modo destacado os 

“projetos” com “p” minúsculo, para se referir aos processos de organização e 

execução das atividades agrícolas visando à geração de recurso monetário 

considerado coletivo-comunitário, ou “da Associação”, “da comunidade”, dentro do 

quadro geral dos “Projetos”. 

_______________  
 
43 O Decreto N°7747 – PNGATI (2012) é um dos exemplos recentes desta associação.   
44 As reflexões realizadas sobre Dominique Gallois (2002b) destacam este aspecto. 
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Numa primeira etapa, abordamos de modo geral os paradoxos da prática 

indigenista dentro do contexto dos “Projetos” de licenciamento ambiental face aos 

processos de coletivização indígena para, em seguida, adentrarmos ao contexto 

específico de execução do PBA-CI UHE Mauá na TI Queimadas. Destacamos de que 

modo a posição das lideranças kaingang principais, cacique e vice-cacique, em 

relação ao “projeto” de geração de renda para a Associação, se relacionam 

diretamente aos caracteres e modulações há e kórég e ao tronco velho da TI, 

determinando diretamente o desenvolvimento do “projeto”.  

Estas análises permitem abordar as relações entre coletivos, propostas de 

coletivização e mobilização, operantes em vista ao contexto de licenciamento 

ambiental e às modulações políticas kaingang. 

 

 PARADOXOS DA PRÁTICA DO INDIGENISMO, DO LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL E SEUS “PROJETOS” 

 

Dominique Gallois foi uma das principais antropólogas que refletiram “pela 

prática” sobre a política indigenista entre os diversos atores indígenas e não-

indígenas. A sua experiência propositiva com os Wajãpi (grupo de família linguística 

tupi-guarani, localizados nos estados do Amapá e Pará) circunscreveram questão 

nodal da política indígena e indigenista: a geração de recursos coletivos em vista, 

sobretudo, ao uso “comum” crescente de equipamentos de alto custo monetário para 

manutenção e funcionamento. Conforme destaca Gallois (2000), num plano 

sociopolítico, a unidade coletiva abrangente pelo etnônimo Wajãpi só adquire 

significado a partir da intensificação do contato com não-indígenas. Neste sentido, tal 

articulação de uma “unidade” abrangente se torna um desafio prático dos indígenas 

frente à política não-indígena, tanto na esfera de negociações de direitos quanto 

naquela da geração de recursos monetários.  Quais alternativas visam aos indígenas 

e quais as políticas indigenistas visam apoiar neste contexto? 

Na concepção de “autonomia” das populações indígenas, Gallois se posiciona 

contra certo “assistencialismo”, que estaria num espectro de degradação de grupos 

Wajãpi45. As proposições “sustentáveis” defendidas pela antropóloga não se 

_______________  
 
45 Em  nome da reconhecida organização não-governamental CTI (Centro de Trabalho Indigenista), o 

seguinte trecho de Gallois (2002b, p. 12) aponta para esta concepção de degradação contrária ao 
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encontram, por seu turno, isentas de contradição. Gallois reflete diretamente a este 

respeito sobre a experiência de produção de palmito e cupuaçu (e outros) para 

geração de renda também entre os Wajãpi. O subtítulo “Porque as experiências de 

geração de renda não deram certo” não nos deixa dúvidas sobre os paradoxos 

encontrados:   

Os Wajãpi não se tornaram “produtores” agroextrativistas, mas continuam 
praticando agro-extrativismo. Isso quer dizer que continuam se dedicando a 
essas atividades de forma tradicional, para atender suas necessidades de 
consumo familiar. Se tornar “produtor” implicaria em dedicar mais tempo e 
mais esforço para produzir um excedente para a venda. E, para ter efetivo 
retorno financeiro, esses “produtores” deveriam se organizar para que tanto 
a produção como a comercialização seja feita coletivamente. Isso não 
aconteceu. Há muitas explicações para esse relativo fracasso dos programas 
de geração de renda, experimentados no tempo do CTI. Uma delas diz 
respeito à dificuldade de passar para uma gestão coletiva. (GALLOIS, 2011, 
p. 87) 

Os relatórios de Gallois enviados ao órgão internacional financiador do projeto 

realizado junto aos Wajãpi acentuam a questão da coletivização como “ponto 

nevrálgico” da geração de recursos para manutenção de infraestrutura entre os 

Wajãpi: 

_______________  
 

“sustentável”, à “autonomia”: “A equipe do CTI, envolvida há muitos anos na formação de agentes 
comunitários e na assessoria a um programa de vigilância que pretende apoiar a sustentabilidade da 
ocupação indígena na terra demarcada, tem enfaticamente condenado todas estas alternativas que 
passam pela dependência crescente do dinheiro, especialmente quando oriunda de ‘salários’ 
apropriados em formato ‘particular’ (para compra comida para cada família, para contratar servos, 
para derrubar roças familiares, comprar sem critério nas lojas da cidade, mas, sobretudo para gastar 
em prostíbulos e bares em Macapá...). Temos argumentado especialmente que estas práticas não 
são soluções sustentáveis e que elas vêm criando ilusões quanto ao processo de autonomização, 
que algumas lideranças têm assimilado ao ‘uso particular’ de dinheiro e à obtenção de mais e mais 
projetos com salários” (GALLOIS, 2002, p. 12). 
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O ponto nevrálgico da transição para a auto sustentação não está apenas na 
adaptação das atividades produtivas à maior escala, mas na alteração das 
formas tradicionais de distribuição. Depende da capacidade dos Wajãpi em 
“coletivizar” parte de seus benefícios, passando de um modo de distribuição 
familiar a uma gestão comunitária dos recursos monetários obtidos de suas 
atividades produtivas. Tradicionalmente, produção e distribuição reduzem-se 
à escala familiar, sem necessidade de acúmulo, já que a floresta fornecia 
todos os recursos necessários à subsistência. Em função das dependências 
criadas após o contato, os Wajãpi se habituaram a produzir excedentes para 
atender suas necessidades domésticas que, portanto, continuam sendo 
geridas neste nível familiar. Esta limitação deve-se principalmente ao modelo 
assistencial vigente, que nunca exigiu da comunidade participação nos custos 
de manutenção de uma infra-estrutura que não só não lhes pertence como 
eles não controlam. Esta concepção deve mudar a partir do momento em que 
pudermos repassar totalmente à comunidade não só a posse, como a 
responsabilidade da manutenção dos equipamentos coletivos. (GALLOIS, 
2011, p. 88) 

Seguindo Dominique Gallois, a questão de fundo que se coloca, a partir da 

“sustentabilidade” e da “autonomia” indígena, é: numa etnia em que o coletivo 

abrangente é um signo abstrato, que apenas ocasionalmente é fundado, como “gerar 

recursos excedentes” para sustentar usos, infraestrutura e novas necessidades 

“coletivas”, sem “dependências”? 

Os processos de licenciamento ambiental contemporâneos, assim como as 

diretrizes principais da política indigenista oficial, tal qual a PNGATI (2012), estão 

envoltas aos dilemas do “sustentável” e da “autonomia”. No que tange 

especificamente ao licenciamento ambiental podem se operar possíveis contradições: 

nos PBA-CI (Projetos Básicos Ambientais – Componente Indígena) pode haver um 

incremento destes “instrumentos”, “objetos” e “máquinas” em nome do “coletivo” 

(comumente Associações e CNPJs das aldeias) com significativo custo para 

funcionamento e manutenção, sem que seja avaliado os modelos coletivos possíveis 

de geração de recursos monetários para subsidiá-los em nome da “autonomia” e 

“sustentabilidade”.  

Dito isto, sem nos propor a uma análise comparativa, podemos nos voltar para 

as áreas subtropicais e cambiar de tronco e família linguística para nos encontrar 

especificamente com os Kaingang face a dilemas análogos da política indígena e 

indigenista e dos processos de licenciamento ambiental.  

No PBA-CI UHE-Mauá (2012), a compensação e a mitigação pelo impacto 

ambiental da construção de Usina Hidrelétrica também está colocada sob o signo da 

“autonomia” e da “sustentabilidade” dos indígenas. Junto a estes termos e com 

incipiente demanda indígena, advém tratores, implementos agrícolas, caminhões, 
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camionetes e barracões. Assim, temos o incremento das aquisições e dos gastos 

“coletivos” (Associações e CNPJs referentes à Terra Indígena). Porém, de qual modo 

custeá-los em seu funcionamento e manutenção? Os dilemas gerais já se encontram 

registrados no documento PBA-CI-UHE Mauá (2012) ao se refletir sobre as atividades 

agrícolas mecanizadas: 

 É certo que em algumas T.I. como em Queimadas e Apucaraninha, se adota 
métodos da agricultura moderna, com o uso de máquinas, implementos, 
equipamentos, sementes, adubos químicos e insumos de tratamento 
fitossanitário. Surge uma preocupação técnica quanto à inserção destas 
comunidades indígenas neste tipo de agricultura altamente tecnificada, pois, 
insere novos desafios referentes ao modo de organização do trabalho. Com 
a implementação dos Programas e, por conseguinte, a aquisição de 
maquinário agrícola, necessariamente as comunidades que não estão 
inseridas nos modos modernos de produção, deverão desenvolver formas de 
reorganizar o trabalho comunitário. Um exemplo é a necessidade de geração 
de rendimentos para manutenção de peças e combustível dos tratores, 
colheitadeiras, etc. As famílias indígenas que usufruam em alguma medida 
da produção oriunda do maquinário adquirido neste contexto, deverão 
contribuir para a manutenção dos custos desta produção. Se no sistema 
agrícola tradicional são as famílias extensas o núcleo produtivo das 
comunidades, sendo cada família a única responsável pela produção, com a 
tecnificação da produção os meios produtivos acabam sendo centralizados 
nas associações comunitárias ou em organizações análogas. (GÓES, 2012, 
p. 79) 

Podemos seccionar em algumas esferas as questões trazidas à tona. A 

primeira delas diz respeito ao relativo paradoxo de, sob o signo da “sustentabilidade” 

e da “autonomia”, aumentarem também os custos cotidianos com maquinário de 

reconhecido dispêndio. Segunda: a maior parte destas aquisições são realizadas em 

nome de um “coletivo” que suspostamente se organizará gerando “produção” para 

sustentá-lo. Terceira: mesmo nas Terras Indígenas que já experimentam há longo 

tempo a tecnificação agrícola, deve-se ter em vista se os modos de coletivização e 

mobilização nos quais estão (ou estavam) inseridos são os mesmo que passam a ser 

colocados no contexto de compensação de impacto socioambiental. Trata-se 

diretamente de questões relacionadas à prática e paradoxos do licenciamento 

ambiental e do indigenismo, e ao mesmo tempo, problemas teórico/analíticos em torno 

dos processos de coletivização kaingang.   

Podemos ressaltar as especificidades entre as TIs contempladas no âmbito 

do PBA-CI no que diz respeito às técnicas agrícolas (salientado no trecho do 

documento acima). A Terra Indígena Mococa, por exemplo, até 2012, dispunha 

comparativamente não mais que 9 hectares mecanizáveis (dos 838 hectares 
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demarcados) e em seu histórico apresentava uso esporádico de trator (comumente 

advindo do Posto Indígena de Queimadas, localizado à distância de mais de 50 km 

de estrada da TI Mococa). Por seu turno, a Terra Indígena Queimadas em 2012 

apresentava certamente mais de 50 ha de áreas mecanizadas (do total 3081 hectares 

demarcados). No entanto, mesmo em locais como a TI Queimadas, onde já ocorreria 

previamente a produção mecanizada, a sociológica da produção coletivo-comunitária 

estaria dada? Notamos no período dos “projetos” da FUNAI na TI Queimadas - nos 

quais a adoção dos arados mecanizados para produções coletivo-comunitárias se faz 

acompanhar de ampla mobilização dos indígenas para manejo-, ocorre em período 

político com ênfase nas modulações políticas kórég/jũ (ruim/bravo), atrelado a 

caciques e fiscais identificados nestes termos. No entanto, seguindo nossa hipótese 

sobre a política kaingang no período de 2014-2019, quando se passa a ter maior 

ênfase nas modulações há (bom/bem) – ou seja, o destaque das dádivas e falas 

persuasivas -  tornam-se (ou não) operativas as modalidades de coletivização 

comunitárias?  

Passamos brevemente para alguns apontamentos sobre a geração de 

recursos coletivos entre os Kaingang contemporaneamente para, em seguida, abordar 

o contexto específico da Terra Indígena Queimadas e retomar a questão elencada. 

 

 A QUESTÃO DO “COLETIVO” E DA “COMUNIDADE” 
 

Fernandes (2003, p. 142) já havia destacado o uso variável (e manipulável) 

do termo “comunidade” nas Terras Indígenas Kaingang. Gibram (2016), por sua vez, 

acentuou a questão dos usos da “comunidade” em sua etnografia da Terra Indígena 

Rio da Várzea (Rio Grande do Sul) em vista a seu caráter de diferenciação da 

liderança política. No entanto, junto às enunciações e uso da “comunidade”, há 

sobretudo em Fernandes (2003) um esboço sobre a sociabilidade kaingang em torno 

da “aldeia” e da “Terra Indígena”. A unidade territorial administrativamente seccionada 

pelo Estado, na qual as populações indígenas passaram a ser submetidas a partir do 

processo colonial, é transpassada pelos modelos kaingang de política e sociabilidade. 

Fernandes (2003) esboça resumidamente um modelo da sociabilidade kaingang, o 

qual perpassa a Terra Indígena:  
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(...) a sociabilidade kaingang é constituída a partir de um sistema dualista 
global, operacionalizado de forma concêntrico-segmentada, formada por 
grupos domésticos, suas unidades corporadas e suas unidades de troca, os 
quais, ao se articularem através da legitimidade de seus troncos velhos e pela 
solidariedade de suas parentagens, produzem as redes de relações que 
configuram suas comunidades e suas relações inter-comunitárias. 
(FERNANDES, 2003, p. 142) 

As articulações de grupos domésticos (casal de velho, parte de famílias 

extensas) como parentagem tornam-se aspecto fundamental da sociabilidade 

kaingang na configuração territorial. Se Góes (2012), no âmbito do documento de 

fundamentação do PBA-CI UHE Mauá, destacava a família extensa como “unidade 

produtiva” básica, Fernandes (2003) destaca essa antes de mais nada como unidade 

articuladora pela atividade produtiva. No terceiro capítulo desta tese, o foco na 

sociológica das relações entre grupos e puxirões destaca que esses se constituem 

pelas diferenciações: cada área com seus respectivos donos composto por famílias 

nucleares/extensas. Não se trata de espaços generalizados para “todos”, tampouco o 

que ali se produz. Trata-se, assim, grupo e puxirão, de articulações específicas, 

implicadas à abertura entre grupos nucleares/domésticos nas 

articulações/separações que compõem a “comunidade” territorialmente situada. 

Como observamos, não se trata da abstração de relações pelos grupos e puxirões, 

assim como os produtos das roças não se constituem generalizáveis da 

“comunidade”. Ou seja, tal composição de abertura não diz respeito à geração de 

produtos ou recursos monetários concebidos enquanto coletivo-comunitário. 

Podemos, então, afirmar que entre as organizações sociais nas diversas Terras 

Indígenas Kaingang há um descompasso entre os campos das relações nas 

atividades agrícolas e a geração de recurso coletivo comunitário? 

Independente das dúvidas que possam nos levantar esta questão, conforme 

notamos no Capítulo 1, o órgão indigenista oficial tinha suas certezas e práticas a 

respeito. O “panelão” promovido pelo SPI para geração de recursos supostamente 

para a Terra Indígena foram lugar comum no Norte do Paraná. De modo subsequente, 

os “projetos” da “cantina” da FUNAI, na TI Queimadas, também apresentaram a 

geração de recurso coletivo-comunitário junto à emergência dos fiscais ruim/bravo 

(kórég/jũ). No entanto, a partir da década de 1990 e 2000, a política da “autonomia” 

indígena, assim como a redução dos recursos da FUNAI, reorientam a ação direta do 

órgão indigenista na promoção das atividades agrícolas (de modo geral, de todas as 

atividades) como políticas públicas.  Sem a ação e aporte incisivo do órgão indigenista, 
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estamos de volta à questão sobre a relação entre agricultura e geração de recurso 

coletivo comunitário. Observamos na década de 2000 a vinculação ainda mais direta 

dos não-indígenas na produção coletivo-comunitária através do uso de maquinários 

(tratores, grades aradora e niveladora, plantadeira, distribuidor de calcário e outros) 

desta vez dispensando as amplas mobilizações indígenas outrora presentes nos 

denominados “projetos”, mormente constantes para o plantio, limpeza e colheita.  A 

Associação Comunitária Indígena Queimadas, modelo coletivo-comunitário que 

pretende abranger a totalidade da TI e a comunidade, engloba diretamente esta 

modalidade do “projeto” no qual maquinários e não-indígenas sobressaem. 

Voltemo-nos para a etnografia da Terra Indígena Queimadas e à política 

kaingang. 

 
 TERRA INDÍGENA QUEIMADAS E A POLÍTICA KAINGANG 

 

Após período significativo de atividades ininterruptas junto à Associação 

Comunitária Indígena Queimadas, no primeiro semestre de 2014, as lideranças da 

Terra Indígenas Queimadas rompiam a parceria com um importante missionário da 

igreja evangélica Cristianismo Decidido. Em longa data junto aos Kaingang, o referido 

missionário se consolidara como assessor principal e, mais ainda, participava 

diretamente da gestão das atividades agrícolas da TI e apoiava a gerencia dos 

recursos advindos da mesma.  

Quando passei a trabalhar na região em fevereiro de 2014, as áreas de soja 

e milho plantadas nas últimas safras superavam os 30 alqueires sob denominação de 

terras “da Associação”. Tratava-se de áreas de arado, terras mecanizadas, nas quais 

todas as etapas agrícolas perpassam o uso intensivo de maquinário agrícola e, cujos 

fins eram a geração recursos “para a Associação”.  Deve-se destacar que, apesar da 

Associação ter entre 2013/2014 a propriedade de três tratores46, além de se encontrar 

na Terra Indígena ao menos dois tratoristas indígenas com relativa experiência, todo 

serviço agrícola neste período era realizado com trator e tratorista externo, não 

_______________  
 
46 Um Valmet, anteriormente  propriedade da FUNAI, de 1970; um Jon Deer adquirido com recursos da 

Associação na década de 2000 e um Massey Ferguson adquirido a partir do PBA-CI UHE MAUÁ em 
2013. 
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indígena. As etapas de “gradagem”47 e “nivelação”48, assim como o plantio, aplicação 

de defensivos agrícolas (veneno) e, por fim, a colheita e transporte de cereais, eram 

realizados por não-indígenas. Ao menos no período 2013/2014, não havia 

participação indígena no manejo direto das áreas e, à Associação Indígena, caberia 

os recursos coletivos obtidos pela lavoura, descontado os custos. Construções como 

escritório de reunião e garagem para maquinários, veículos e manutenção para uso 

das lideranças indígenas; manutenção de maquinário de uso da Terra indígena; 

realização de festas e outros, constituíam direcionamentos dos recursos levantados 

pela atividade agrícola.  

Em fevereiro de 2014, quando iniciei as atividades na TI Queimadas, em 

poucas semanas fui convidado para participar de uma reunião sobre a Associação da 

TI. Tratava-se de uma reunião realizada fora dos perímetros da Terra Indígena, na 

cidade de Ortigueira/PR.  O missionário destacava sua avaliação e indignação frente 

às lideranças indígenas que questionavam sua atuação junto à Associação. Sua 

aliança principal havia se dado sobretudo com chefia kaingang anterior, expulso da 

Terra Indígena Queimadas em violentos embates em 2012, nos quais dois indígenas 

haviam falecido. No primeiro semestre de 2014, se estabilizavam como cacique e vice-

cacique, João Guilherme e Antônio Veigman, enfatizando as modulações políticas 

bom/bem (há), incluindo a ampliação das festividades. 

O missionário manifestava sua indignação apoiado numa avaliação geral da 

situação dos Kaingang da Terra Indígena Queimadas. Segundo explicava, os 

Kaingang são regidos por uma relação de “honra”, “vergonha” e “medo”, sendo estes 

os “valores” que estavam entrando em declínio na TI. Esta antropologia moral 

destacava quesitos para o ordenamento político e social kaingang. 

Nos dois meses seguintes à reunião realizada, o missionário finalizava as 

prestações de conta da Associação referente à safra 2013/2014 e, em reunião na TI, 

expunha sobre os lucros obtidos, assim como os custos e os gastos já realizados na 

TI. Conforme explicava posteriormente, as lideranças indígenas acima de tudo 

julgavam ser “muito pouco” os lucros obtidos com a safra agrícola da Associação. 

Resultado: as lideranças pediram o afastamento do missionário da assessoria da 

Associação, incluindo das atividades agrícolas que realizava. Se a ação missionária 

_______________  
 
47 Referente ao uso de implemento agrícola grade rome.  
48 Referente ao uso de implemento agrícola grade niveladora. 
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perdia espaço junto à Associação, o licenciamento ambiental passava a ser 

demandado pelos indígenas para ocupá-lo. De modo sugestivo, os documentos da 

Associação passaram a ser entregues pelo missionário e por funcionário da FUNAI 

no escritório recém inaugurado destinado a reuniões do PBA-CI UHE Mauá dentro da 

TI Queimadas.  

Sem dúvida, a Associação se constituía como um signo abstrato do “coletivo” 

da TI Queimadas. Deve-se destacar que a partir do afastamento do missionário, o 

escopo burocrático da Associação era um “guarda-chuva” formalmente necessário 

para contratação de indígenas e emissão de notas fiscais, porém, não 

operacionalizado diretamente pelos indígenas da TI. O então presidente da 

Associação se limitava à assinatura de documentos estritamente necessários para 

liberação de recursos ou para quitação dos mesmos - uma autoridade formal indicada 

por não ter muitos atritos internamente. Neste período (2014-2015), havia distância 

significativa de todos os indígenas, inclusive do presidente, dos mecanismos de 

funcionamento da Associação. Tal aspecto havia ficado tanto mais evidente quando, 

em março de 2015, eu era convidado pelos indígenas a explicar como realizar a 

eleição do representante da Associação, pois eles estavam com dificuldades em obter 

a compensação referente às linhas férreas que atravessam a TI, em vista ao 

vencimento do mandato do presidente.  

Ainda em julho de 2014, as lideranças indígenas visavam diálogo sobre a 

forma de ocupar este espaço deixado pelo missionário. Seguia-se a principal 

demanda apresentada pelas lideranças: realizar atividades agrícolas para a geração 

de renda para a Associação Indígena.  É importante neste contexto observar que o 

PBA-CI UHE Mauá era abordado pelos indígenas de modo politicamente estável, não 

estávamos sob o signo da guerra tal como no mesmo período ocorria frente às torres 

de alta tensão da FURNAS; todavia, tratava-se de “mais um” dos empreendimentos 

impactantes na TI. Isto significa também que as lideranças indígenas focavam suas 

atenções em diversos âmbitos, não havendo exclusividade ou atenção especial ao 

PBA-CI neste período. Tal fator, pode ser observado nas várias reuniões do PBA-CI 

canceladas devido à ausência das lideranças indígenas. Todavia, a produção agrícola 

coletivo-comunitária e especificamente a Associação Indígena era agora demandada 

a ser ocupada pelo PBA-CI, no lugar da assessoria missionária. 

A seguir, desenvolvo descrição etnográfica com foco no PBA-CI – UHE Mauá 

e a proposta de atividade agrícola para geração de recurso coletivo-comunitário, o 
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“projeto”, considerando o contexto de múltiplos empreendimentos e, ao mesmo tempo, 

a demanda indígena incisiva pela geração recursos para a Associação da TI 

Queimadas. 

 

 GERAÇÃO DE RENDA PARA A ASSOCIAÇÃO A PARTIR DO PBA-CI 
 

As atividades agrícolas previstas no PBA-CI UHE Mauá da TI Queimadas não 

contemplavam diretamente a geração de recurso coletivo-comunitário ou a 

Associação. Antes estavam todas direcionadas ao “familiar” e este foi o roteiro 

seguido, até 2014, em duas safras de cereais (2012/2013; 2013/2014 – milho e feijão) 

realizadas.  

“Coletivo” e “familiar” constituem categorias inseridas ao longo da elaboração 

participativa do PBA-CI (GÓES, 2012, p. 40-49). No caso da TI Queimadas, a 

categoria “familiar” diz respeito às famílias nucleares, sendo que a totalidade de 30 

hectares (12,5 alqueires) de áreas de arado previstos no PBA-CI deveria ser dividida 

por aproximadamente 120 famílias. Deve-se ressaltar que os indicativos do PBA-CI 

foram consolidados em negociação levada a cabo entre 2010 e 2012 pelas lideranças 

indígenas anteriores, período no qual a Associação era assessorada por missionário 

e ocupava o papel de geração de recurso coletivo-comunitário. Alterado o contexto, a 

demanda pela geração de recurso coletivo agora era repassada ao PBA-CI malgrado 

haver, a princípio, somente previsão de atividades agrícolas consideradas familiares.  
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FIGURA 72 – SAFRA 2013/2014 - ARADO DIVIDIDO ENTRE FAMÍLIAS. PLANTIO DE 
MILHO/FEIJÃO SENDO REALIZADO A PARTIR DE MATRACA APÓS MAQUINÁRIO TER 

REVOLVIDO O SOLO 

 

FONTE: Thiago Furlaneto (2013). 

 

O Comitê Gestor Local previsto no PBA-CI (GOES, 2012, p.92-95) destaca a 

possibilidade formal de ajustes na previsão do PBA-CI, mecanismo que de fato já 

havia sido mobilizado diversas vezes em todas as Terras Indígenas. O Comitê Gestor 

Local é composto pelas lideranças indígenas e demais indicados, além dos 

contratados indígenas no âmbito do PBA-CI, da equipe técnica não-indígena e da 

FUNAI. Na prática, a FUNAI raramente participava das reuniões, que em média eram 

realizadas duas vezes por mês. Se era possível alterar as previsões do PBA-CI para 

buscar atender às demandas das lideranças indígenas, em que sentido realizá-las? 

No escopo burocrático definimos em discussões do CGL (Comitê Gestor Local) e 

encaminhávamos como proposta o remanejamento de recurso de plantio de Pinus 

para realização das atividades agrícolas coletivo-comunitárias.   

Os caminhos para adoção do mesmo modelo agrícola empreendido pela 

Associação quando assessorada pelo missionário eram, a princípio, vedados no 

âmbito normativo do PBA-CI, em vista a acordos básicos estabelecidos e avalizados 
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pela FUNAI e MPF (Ministério Público Federal). Num plano geral, concebido sob o 

pano de fundo da “sustentabilidade” e da “autonomia”, a atuação direta dos indígenas 

nas diversas etapas das ações do PBA-CI era entendida como fundamental.   No plano 

específico do Programa de Agropecuária, no bojo da “sustentabilidade”, não é 

autorizado o uso de nenhum tipo de agrotóxico. A agricultura deve ser “orgânica”. Na 

prática da execução do PBA-CI na UHE Mauá, estes aspectos foram, de fato, 

reiterados com a participação da equipe técnica não-indígena.  

Na referida agricultura orgânica, há um rol de “defensivos orgânicos” para o 

controle de doenças e pragas, que podem ser aplicados em áreas de grande escala 

e eram adquiridos a partir de recurso do PBA-CI. Porém, as dificuldades de fato 

recaem sobre o controle “do mato”, o qual, se não realizado de modo adequado, pode 

afetar o desenvolvimento dos cultivos. De imediato, a capina manual seria a melhor 

recomendação, o que pressuporia a participação significativa de famílias da TI para 

atuação no manejo49, ou seja, dispositivo de ampla mobilização dos indígenas da TI.  

Junto às lideranças indígenas, em conversas e reuniões, abordávamos as 

experiências recentes de áreas de arado divididas entre as famílias na TI Queimadas, 

onde parte significativa das famílias realizava efetivamente o controle do mato através 

da capina. Tratava-se de áreas consideradas familiares, cabendo, portanto a questão: 

de qual modo seria concebível esta atuação direta das famílias quando se trata da 

geração de colheita e de recurso considerado “coletivo-comunitário”, para a 

Associação?  

As ações contemporâneas para geração de recurso para Associação através 

da agricultura perpassavam, sobretudo, o uso intensivo de maquinário nos arados, 

sem a participação significativa dos indígenas da TI. Permanecia a demanda para 

geração de recursos para a Associação, para a “comunidade”, no entanto havia 

dispositivo para ampla mobilização indígena, tal qual necessário? Junto aos prazos 

sazonais e burocráticos para encaminhamentos das alterações do PBA-CI e 

realização da atividade agrícola, dialogávamos, não-indígenas e lideranças indígenas, 

sobre as modalidades mais adequadas. 

Dialogávamos (não-indígenas e indígenas) sem um modelo acabado e 

definitivo de atividade coletivo-comunitária de produção pelo qual seria possível ampla 

_______________  
 
49 Há a possibilidade de uso de implemento agrícola denominado “cultivador”. No entanto, com este 

implemento agrícola, há riscos de significativa danificação das plantas. 
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participação de indígenas na TI Queimadas. As anotações de campo deste período 

apontam para debates realizados. Registrei a fala do então cacique, Antônio Vegman, 

filho do reconhecido fiscal Arthur Vegman: “Na primeira conversa sobre 

remanejamento de Pinus pós conversa em Curitiba. [Em] 14/07/2014 em frente à casa 

do cacique: ‘É muito difícil essa gurizada para trabalhar’” (Caderno de campo, 2014-

2015). Todavia, o PBA-CI não dispunha de recursos para pagamento de diárias e 

tampouco estava claro se a Associação da TI Queimadas poderia fazê-lo. Em 

30/08/2014, em outra reunião referente à geração do recurso coletivo, era exposto 

pelas lideranças indígenas: “Podemos fazer o puxirão. É difícil, tem uns que trabalham 

só um pouco na ‘rua’ [referente a capina de área agrícola] e já larga. Tem outros que 

vai certinho.” (Caderno de campo, 2014-2015).  

Abordávamos também a possiblidade da modalidade de grupos. Conforme 

notamos no Capítulo 3, tal modalidade de atividade é realizada nas roças de toco (não 

mecanizáveis) para a derrubada de área de capoeira, envolvendo diversas famílias 

indígenas - imaginávamos passível de adaptação para os fins da capina no arado. No 

entanto, comumente, o grupo não é focado em atividade para geração de recurso 

“coletivo-comunitário” abrangente, e tampouco “da comunidade”. O responsável pela 

roçada, seja no puxirão ou no grupo, oferece alimentação para os participantes no dia 

da roçada, porém, não se trata de partilhar a área, ou a colheita resultante, com os 

participantes ou com uma instância superior como a Associação. Lembremos: antes 

de mais nada, no grupo, a área a ser realizada pressupõe uma família nuclear e o 

dono que dispõe a alimentação e se obriga a completar o ciclo de atividade nas áreas 

dos demais participantes 

No contexto de reuniões do Comitê Gestor Local, avançamos em definições. 

Destacamos cultivos que já fossem recorrentes entre os indígenas da TI Queimadas, 

que não exigissem atenção intensiva no manejo e, ao mesmo tempo, tivessem valor 

razoável “para a venda”.  Foi decidido pelo plantio de mandioca em maior escala e, 

em menor escala, batata doce e milho50, num total não superior a três alqueires – além 

de outros cultivos complementares para as famílias. Para a discussão dos formatos 

de organização das atividades, avaliamos novamente a possibilidade da modalidade 

_______________  
 
50 Trata-se de sementes para milho verde que seriam adquiridas para distribuição a “grupos” de 

indígenas específicos. Dentro do remanejamento de recursos também foram adquiridos olerícolas 
(abóbora, pepino e outros), além de sementes suplementares de feijão, todas para as famílias.  
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de grupo, mantida as articulações entre as famílias, que recorrentemente já é 

realizado na TI Queimadas. Assim, idealmente, as famílias nucleares a partir do dono 

poderiam deter o direito de uso áreas de arado delimitadas, realizando etapas, como 

capina, junto a outros indivíduos do grupo com os quais já partilha atividade de roça 

de toco, seguindo a relações de obrigação acordadas. Nessa lógica, a família a qual 

foi auxiliada no plantio ou manejo agrícola realiza contraprestação nas áreas 

delimitadas das famílias do seu grupo, conforme usualmente se realiza nas roças de 

toco. A proposta seria enfatizar essas relações nas áreas de arado, sobretudo no 

âmbito do manejo/capina das áreas de mandioca. O sistema de grupos, em sua 

aderência à sociológica local, contribuiria fundamentalmente para a efetivação da 

capina (“limpar o mato”), parte mais penosa do manejo do cultivo de mandioca. Ao 

final, a lógica de geração de recurso coletivo se completaria: cada família deveria 

dispor de parte da produção para o “coletivo-comunitário”, a Associação Comunitária 

Indígena Queimadas. Outra parte seria da família nuclear, quer seja ao consumo, 

partilha, venda e etc. Pelo menos, era assim que a equipe técnica propunha junto às 

lideranças indígenas e buscávamos acordar.  

Em reunião do Comitê Gestor Local, a estratégia para geração de recursos 

para “a Associação” foi provisoriamente definida dentro deste modelo de divisão de 

área a partir das famílias nucleares/donos organizadas em grupos e a geração de 

“excedente” destinada à Associação. O engenheiro agrônomo e eu (sobretudo o 

primeiro) realizaríamos os ajustes na documentação e traríamos novamente o Comitê 

para avaliação, aprovação e em seguida encaminharíamos ao empreendedor e 

instituições.  

 

 FINALIZANDO E REVISANDO: AS PROPOSTAS PARA GERAÇÃO DO 
“RECURSO COLETIVO” 

 

Em agosto, período próximo ao fechamento da documentação, o vice-cacique 

João Guilherme, uma das lideranças mais ativas em negociações diversas com não-

indígenas, havia sido afastado da sua posição. Assumia no lugar, como “interino”, 

Pedro Lucas, que “não era dali” da TI Queimadas, mas era reconhecido pelos mais 

de vinte anos como cacique da Terra Indígena Faxinal (Cândido de Abreu/PR) e sua 

habilidade e oratória com os fóg. No início do mês de setembro, é também destituído 

o cacique Antônio Vegman, mediante pressões referente a compensação ambiental 
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de linhas férreas. Em vista à “lei” acordada, eram convocadas eleições para a 

definição do cacique e vice-cacique efetivos. Segundo as regras vigentes, não 

caberiam chapas, mas o candidato como maior número de votos seria colocado como 

cacique, enquanto o vice-cacique seria o segundo colocado51. Por estas regras, os 

dois mais votados seriam alocados aos cargos principais de liderança da TI. Nesta 

ocasião, Devanil Lourenço, liderança indígena “dali mesmo”, vencia a eleição. Em 

segundo lugar, ficava Pedro Lucas, nomeado então vice-cacique efetivo.  

Constava as complementações e oposições entre cacique e vice-cacique em 

duas matrizes principais. O vice-cacique, reconhecido pela sua ampla experiência 

como principal na TI Faxinal, assim como sua forma de lidar com não-indígenas e 

regulações da “lei interna”, não detinha, porém, parentesco significativo na TI 

Queimadas. Devanil, por sua vez, tinha experiência mais limitada como liderança 

política, porém detinha extenso parentesco na TI e na bacia do Tibagi, família 

reconhecida como parte do tronco velho (FERNANDES, 2003) e, se distanciava ainda 

dos planos incisivos de regulação/coerção/punição da “lei interna”.  

Neste contexto, os encaminhamentos sobre a geração de recurso para a 

Associação tinham prosseguimento junto às novas lideranças indígenas. Em reunião 

do Comitê Gestor Local, em dezesseis de setembro de 2014, eram apresentadas as 

propostas que já vinham sendo discutidas, incluindo a modalidade de organização do 

manejo e plantio de mandioca a partir dos donos e grupos. Ao final, não sem boas 

doses de discussão, assinávamos os documentos para encaminhamento ao 

empreendedor, especificando as substituições e a proposta de ação para geração de 

recurso coletivo. 

 
  

_______________  
 
51 Este sistema de votação é modalidade no qual geralmente é possível “obrigar” as lideranças, por 

vezes representativas de grupos divergentes, a compartilharem os planos de decisão e conduções 
principais na TI Queimadas.  
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FIGURA 73 - 16/09/2014 - DOCUMENTO ASSINADO REFERENTE AO REMANEJAMENTO DE 
RECURSOS DE PÍNUS E EUCALIPTO 

 

 

FONTE: O autor (2014). 
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FIGURA 74- 01/09/2014 - REUNIÃO COM CACIQUE ANTONIO VEGMAN E VICE-CACIQUE 
INTERINO PEDRO LUCAS 

 

FONTE: O autor (2014). 

 

FIGURA 75 – 16/09/2014 - REUNIÃO COM O CACIQUE ENTÃO RECÉM EMPOSSADO, DEVANIL 
LOURENÇO 

 

FONTE: Florides Nato (2014). 

 

A partir da aprovação do empreendedor, as ramas e sementes eram 

encomendadas e chegavam na segunda quinzena do mês de outubro na Terra 
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Indígena Queimadas. No entanto, neste período, as lideranças indígenas já 

revisitavam as deliberações sobre o melhor modo de organizar a atividade. Em 

outubro, já preocupados com a perda de qualidade das ramas armazenadas no 

barracão da Terra Indígena, era aguardado encaminhamento das lideranças 

indígenas. O vice-cacique assumia maior preponderância para deliberar sobre – 

“vamos fazer ‘mutirão’!”, assim sentenciava. O vice-cacique argumentava que este era 

o melhor modo de organizar. Não se tratava do “mutirão” aos moldes dos grupos ou 

puxirões descritos anteriormente, no qual a partir de articulações específicas das 

famílias se trabalha na área de um responsável ou de um casal de responsáveis, aos 

quais cabe principalmente oferecer alimentação para os participantes. Na proposta da 

liderança, a área de arado não seria dividida em famílias, mas considerada como um 

todo “da Associação”, ou algumas vezes denominada do “PBA” ou do “Consórcio”, 

sem divisões, cabendo a todos indígenas trabalhar mediante a disponibilização do 

alimento.  

Tratava-se do modelo “coletivo-comunitário” proposto pelo vice-cacique, tanto 

mais próximo àqueles implementados nos “projetos” de outrora a partir do SPI/FUNAI, 

em três termos principais: ao invés de área dividida e distribuída entre famílias (divisão 

que já vinha ocorrendo a partir do PBA-CI no âmbito da agricultura por família), é 

considerada a área de modo continuo e indistinto; todos participantes realizam a 

alimentação conjuntamente a partir dos “panelões”, desta vez, porém, requerendo 

fartura de alimentos; pressuposição da ampla participação indígena. Tratava-se de 

modelo predominante referente ao período de maior ênfase nos caracteres kórég, 

dotando de maior desequilíbrio no sentido das modulações kórég da política kaingang 

- sistema hierárquico no qual se pressupõe inclusive a obrigatoriedade da participação 

em atividades agropecuárias consideradas comunitárias, tendo em destaque a 

atuação do fiscal. O vice-cacique indicava este modelo como o mais viável e 

adequado. Nós, técnicos não-indígenas, sem de fato concordar com a real viabilidade 

do “mutirão”, acordávamos a realização aos moldes orientados pela autoridade 

indígena, nos ocupando em viabilizar os insumos agrícolas e o alimento.  

O cacique, por sua vez, indicaria mais à frente, já durante a execução da 

atividade agrícola coletivo-comunitária, a possibilidade de pagamento de diária 

àqueles que se dispunham a participar. Neste caso, caracterizava-se um modelo em 

que não se pressupunha a obrigatoriedade, mas a ampla mobilização a partir do 

atrativo da retribuição monetária. Tal proposição do cacique não havia ocorrido no 
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plano de reunião formal, mas havia sido exposta em conversas junto a outras 

lideranças indígenas e circulava entre as famílias 

Neste sentido, o cacique Devanil buscava se distinguir daquelas lideranças 

consideradas ruim/bravo (kórég/jũ), o que implicava inclusive contraposição ao seu 

vice-cacique, esse relembrado em seus mandatos na TI Faxinal não somente pela 

sua experiência, mas pelos dispositivos de regulação/coerção/punição. Tal 

diferenciação implicava dois distintos modelos de mobilização/coletivização 

propostos. Conforme descrevemos, no caso do vice-cacique, era pressuposto a 

participação em tal modalidade de atividade coletivo-comunitária, alicerçada, sem 

dúvida, no amplo modelo do “panelão”, que outrora vigorou de modo incisivo na 

região. Trata-se justamente de proposição aproximada das lideranças com ênfase nas 

modulações ruim/bravo (kórég/jũ) como parte da regulamentação da atividade 

agrícola coletivo-comunitária. Num primeiro momento, com proeminência nos 

encaminhamentos das atividades agrícolas pelo vice-cacique, desenvolvemos o 

modelo proposto do “mutirão”; já durante a execução, intervinha a proposta de 

retribuição monetária do então cacique.  

Temos, portanto, a seguinte disposição das lideranças políticas principais 

para mobilização e coletivização no âmbito da execução da atividade agrícola coletivo-

comunitária no segundo semestre de 2014, dentro do panorama dos caracteres das 

modulações há e kórég: 

 
TABELA 15 –  LIDERANÇAS E “PROJETO” -  2014 

Panorama “projeto” agrícola – 2014 
Liderança Posição na TI Experiência Modelo 

agrícola 
Caracteres/
Modulação 

Cacique “Dali mesmo” Reduzida Retribuição 

monetária 

Há 

Vice-cacique “De fora” Longa “Panelão” Kórég 
    FONTE: O autor (2021) 

 

Há, portanto, dualidade de trajetória e modelo político das chefias políticas 

principais, refletido diretamente nas propostas de organização da atividade agrícola 

coletivo-comunitária. Entre a retribuição monetária e aquela proposição aproximada 

aos termos do “panelão”, encontramos duas distintas formas de mobilização e 
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coletivização em disputa dentro do panorama mais amplo dos caracteres/modulações 

há e kórég. Pela etnografia referente à implementação do “projeto”, a seguir 

observaremos melhor de qual modo estes termos da ação da chefia são configurados.  

Devemos antes, caracterizar brevemente em sua atuação contemporânea, outra 

liderança pendular no plano execução das atividades agrícolas, o fiscal52. 

 

 FISCAIS 
 

Luiz Ferreira (“Luizão) era o fiscal principal e, neste período, acumulava 

também o cargo de chefe de polícia. Parte do tronco velho da TI, seu irmão Elizeu 

Ferreira foi rigoroso cacique, se tornando, posteriormente, importante conselheiro do 

núcleo “Sede” (Posto).  Subordinado a Luizão, estavam Paulo Vegman (filho do 

rememorado fiscal Arthur Vegman) e Valdeir Guilherme (“Padre”, considerado auxiliar 

dos fiscais), ambos de famílias “dali mesmo”, cujos respectivos irmãos, Antônio 

Vegman e João Guilherme, eram até pouco tempo as lideranças principais. 

Comumente, os fiscais são os responsáveis pela organização interna das atividades 

coletivo-comunitária da Terra Indígena e eventuais serviços demandados. A limpeza 

de estradas e organização dos espaços e funções internas relativas às festas 

(sobretudo, do Dia dos Índios e do Dias das Crianças) são, por exemplo, atividades 

“coletivas” por excelência organizadas pelos fiscais envolvendo indígenas dos três 

núcleos (“Missão”, “Sede-Posto” e “Campo”) da Terra Indígena Queimadas. Cabe aos 

fiscais a regulamentação, ao menos mínima, no uso das terras em atividades 

agrícolas de arado e, outrora, no registro dos grupos/puxirões. A função do fiscal 

remete diretamente às atividades agrícolas exercidas durante o período dos 

“panelões” do SPI e “projetos” da FUNAI: convocar, orientar, fiscalizar, regulamentar 

e avaliar as atividades realizadas pelos indígenas nas atividades agrícolas, incluindo 

ainda o exercício da punição e coerção. Como veremos a seguir, dentro de período 

considerado de ênfase modular há, não caberia encaminhamentos coercitivos por 

eventuais “faltas” e “erros” no âmbito da atual execução do “projeto” -  como outrora 

foi característico dos denominados fiscais ruim/bravo.  

_______________  
 
52 No Capítulo I, foi abordada a posição do fiscal no período do “sistema da cantina”.  
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No contexto do “mutirão” de plantio para geração de renda para a Associação 

em 2014, aos fiscais coube a convocação, a organização, o registro e a distribuição 

das tarefas dos participantes, além das funções relativas à organização do preparo da 

alimentação. Especificamente, à esposa e às filhas do fiscal Luizão, coube o preparo 

dos alimentos adquiridos a partir do PBA-CI numa área de acampamento que 

estruturou para o “mutirão”. Desta forma, em termos práticos, Luizão assume 

responsabilidade principal do dono: o de oferecer alimentação a todos, nesse caso, a 

partir do recurso da compensação ambiental do PBA-CI UHE Mauá. Ao invés do 

presidente e vice-presidente da Associação, quem se coloca como responsável 

emblemático no cotidiano das atividades coletivo-comunitárias é o fiscal. 

 

 FIGURA 76 - 24/10/2014 – FISCAIS E AUXILIAR DE FISCAL EM MUTIRÃO DE PLANTIO DE 
MANDIOCA. DA ESQUERDA PARA DIREITA: O “PADRE”, PAULO VEGMAN E “LUIZÃO”. 

OBSERVAR O CADERNO DE REGISTRO QUE O “PADRE” SEGURA. 

 

FONTE: O autor (2014). 

 

 PLANTIO DAS RAMAS - OUTUBRO DE 2014 
 

No dia vinte e três de outubro, é iniciado no período da manhã o corte e o 

plantio das ramas de mandioca. Neste contexto, o acompanhamento e o registro dos 

fiscais não se traduzem nos rigores que o termo pode sugerir e outrora havia se 
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apresentado na emblemática figura do fiscal ruim/bravo (kórég/jũ) Joaquim Pehofy. 

Impera a descontração e jocosidade entre aqueles que executam as atividades, assim 

como os demais, que simplesmente se dispõem a observar. Há divisões básicas de 

atividades distribuídas pelo fiscal principal. Conforme mencionado, a família do fiscal 

principal é a responsável pelo preparo da alimentação e se resguarda no 

acampamento para fornecimento dos almoços. Os tratoristas são responsáveis por 

trazer em carreta as ramas e nivelar a terra que já se encontrava arada. Uma parte 

dos indígenas é direcionada para o corte das ramas enquanto outros, já com as ramas 

cortadas, realizam o plantio distribuindo nas linhas do arado já revolvidas pelo trator. 

Três a quatro indígenas jovens são direcionados para trabalhar como “bombeiros”. 

São eles os responsáveis por buscar água na mina d’água mais próxima e distribuí-la 

àqueles que trabalham em campo. Os demais fiscais acompanham e orientam de 

modo ameno a qualidade das atividades em execução no campo, ajustando por vezes 

algumas ramas plantadas e registrando no caderno os participantes. 

Ao contrário da expectativa de nós técnicos não-indígenas, houve ampla 

participação dos indígenas da TI Queimadas nos três dias que decorreram para 

conclusão do plantio das ramas de mandioca. Os fiscais registraram a participação de 

quase 120 indígenas, número significativo numa Terra Indígena com total aproximado 

de 600 indígenas, incluindo crianças. A maior parte foi trazida no caminhão e na 

carreta do trator e, ao final da tarde, regressava para os núcleos principais de 

habitação da TI. Outros, membros da família extensa do fiscal Luizão, pernoitam no 

acampamento montado para preparação de alimentos. 

FIGURA 77 - 10/2014 - BOMBEIROS 

 

FONTE: O autor (2014). 
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FIGURA 78- 10/2014 - AUXILIAR DO FISCAL, O “PADRE”, REALIZANDO REGISTRO DOS 
PARTICIPANTES 

 

FONTE: O autor (2014). 
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FIGURA 79 - LISTA DE PARTICIPANTES REGISTRADA PELOS FISCAIS 
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FONTE: O autor (2014). 
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FIGURA 80 - PRIMEIRA PÁGINA DA LISTA DE REGISTRO DE PARTICIPAÇÃO DOS FISCAIS 
SEGUIDO DAS DEMAIS PÁGINAS 

 

 

FONTE: O autor (2014). 
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FIGURA 81- REGISTROS REALIZADOS PELO AUXILIAR DE FISCAL REFERENTE AOS 
PARTICIPANTES DO PLANTIO DE MANDIOCA 

 

FONTE: O autor (2014). 

 

FIGURA 82- REGISTROS REALIZADOS PELO AUXILIAR DE FISCAL REFERENTE AOS 
PARTICIPANTES DO PLANTIO DE MANDIOCA. 

 

FONTE: O autor (2014). 

 



367 
 

 

Já ao longo do primeiro dia de plantio, circulava a informação de que seria 

pago a diária para cada participante do “mutirão”. O cacique Devanil teria sido o 

responsável por realizar esta proposição. Havia, assim, um descompasso entre o 

acordo realizado com a preponderância do vice-cacique Pedro Lucas e àquele que 

agora se desdobrava a partir do cacique. No segundo dia, preocupados com a 

expectativa dos indígenas que participavam das atividades de campo, meu colega e 

eu pedimos uma reunião com o cacique e lideranças para abordar esta questão. Não 

havia recurso pelo PBA-CI previsto para este tipo de pagamento e, de fato, o acordo 

conduzido pelo vice-cacique Pedro Lucas havia sido outro: mutirão com ampla 

participação mediante a disponibilização de alimentos a partir do PBA-CI. Além do 

mais, se houvesse pagamento a partir da venda da produção, só poderia ocorrer no 

mínimo 10 meses após o plantio, período necessário para o desenvolvimento e venda 

da mandioca produzida. 

Durante a conversa, o cacique Devanil destacou que havia indicado o 

pagamento e que este fator seria de sua inteira responsabilidade.  Encerrado o 

assunto, os plantios ocorreram sem grandes problemas de participação, ainda que de 

fato não tenha sido efetivado nenhum tipo de pagamento em dinheiro aos 

participantes. O plantio, no entanto, era somente uma etapa do processo do manejo 

para geração do recurso para a Associação.  

FIGURA 83 -24/10/2014 - MUTIRÃO DE PLANTIO DE RAMAS DE MANDIOCA. OBSERVAR A 
DISPOSIÇÃO DAS RAMAS DE MANDIOCA NAS LINHAS DO ARADO. NA FRENTE, COM ENXADA, 

O CONSELHEIRO E EX CACIQUE ELIZEU FERREIRA. 

 

FONTE: O autor (2014). 
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FIGURA 84 - 24/10/2014 - RAMAS DE MANDIOCA CORTADAS SENDO CARREGADAS EM 
CARRETA DE TRATOR. 

 

FONTE: O autor (2014).  
 

FIGURA 85 - 24/10/2014 - ÁREA DE ACAMPAMENTO E REALIZAÇÃO DE REFEIÇÕES. LUIZÃO E 
FAMÍLIA 

 
FONTE: O autor (2014). 
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 REALIZAÇÃO DA CAPINA - DEZEMBRO DE 2014  
 

Os fiscais já avisavam no início de dezembro: estava na hora de capinar. O 

misto de chuva e o calor crescente favorecia o rápido crescimento do “mato”, 

mormente capim brachiarea, que ameaça o desenvolvimento da mandioca. Como o 

uso da “mata mato” (herbicida usado para “limpeza” do mato) estava fora de cogitação, 

caberia uma nova mobilização ampla para realização do manejo. Tratava-se de etapa 

fisicamente mais penosa, pois envolve revolver “área de mato” com enxada num 

percurso significativo, ao invés de lançar ramas, ajeitá-las e cobri-las com os pés, tal 

qual durante o plantio. O acordo para esta etapa seria o mesmo estabelecido 

preteritamente pelo vice-cacique Pedro Lucas - participação mediante 

disponibilização de alimentação. Agendada a data, os fiscais passaram a divulgar e 

convocar os participantes. Nós, da equipe técnica, buscávamos a viabilização e 

disponibilização prévia dos alimentos.  

No dia marcado, eu chegava no meio da manhã na região. O acampamento 

estava montado conforme no período do plantio. Porém, na área do arado, não havia 

mais que 20 indígenas realizando a atividade, incluindo o vice-cacique. Ao longo do 

dia, não houve aumento do número de participantes do mutirão. Os fiscais, e 

tampouco cacique e vice-cacique, manifestavam expectativa de que o número de 

participantes aumentasse nos dias seguintes. A meio caminho entre o acordo 

sinalizado pelo vice-cacique e a promessa de pagamento apontada pelo cacique, não 

havia notícia de ampliação dos participantes. As lideranças indígenas eram 

abandonadas na empreitada. Resultado: optou-se pelo cancelamento ao menos 

provisório das atividades. 
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FIGURA 86 - 16/12/2014 - ALGUNS DOS POUCOS INDÍGENAS PARTICIPANTES DE CAPINA DE 
ÁREA DE MANDIOCA EM DEZEMBRO DE 2014 

 

 

FONTE: O autor (2014). 

  

Nos meses que se seguiram, não foram organizados outros “mutirões”, 

tampouco as lideranças indígenas implementaram efetivamente outras atividades na 

área. A mobilização ampla promovida por cacique, vice-cacique e fiscais acabara 

limitada ao plantio.  Na capina, etapa mais penosa da atividade agrícola, as lideranças 

indígenas e o “projeto” (incluindo nós não-indígenas) eram abandonados.  

No decorrer do tempo, algumas tantas mandiocas “vingaram” apesar do mato, 

se tornando aquele pedaço de arado “da Associação” não uma área de excedente 
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para venda, mas de coleta de mandioca e batata-doce de tantas famílias da TI 

Queimadas. 

 

 CONSIDERAÇÕES SOBRE OS “PROJETOS” 
 

Como havia problematizado Gallois (2002b), referente aos Wajãpi, há uma 

incomensurabilidade entre a sociológica ameríndia e estes processos de coletivização 

mais amplos de “produção” visando à “sustentabilidade”? 

Se, entre grupos domésticos kaingang encontramos na atividade agrícola dos 

grupos e puxirões modelos de mobilização e coletivização nas roças de toco, quando 

colocado de modo generalizado para Associação, envolvendo mobilização ampla para 

este fim, estaríamos deslocando do dispositivo sociológico que se encontra em 

efetivação entre o dono(a) e parentada (kanhkó) para aquela de um coletivo amplo 

em abstrato. Os arranjos sociológicos da produção agrícola operam entre grupos 

domésticos, sendo fundamental a separação, diferenciação como relação - entre 

áreas de famílias e distintos donos que se operam as trocas nas roçadas, quer nos 

grupos, na troca de dia ou no ir ajudar, ou seja, a diferenciação/separação enquanto 

condição da relação. A “Associação Indígena”, colocada como da “comunidade”, 

permanece como signo abstrato de coletivização pela produção a partir do 

esfacelamento das diferenciações. Ao nosso ver, trata-se menos pela indisposição a 

gerar “excedentes” - tornar-se “produtores” como aponta Gallois (2011, p. 89) a 

respeito dos Wajãpi -, fator alcançado em alguma medida através dos grupos/puxirões 

nas roças de toco, e tanto mais pela abstração de relações num suposto todo 

generalizável como unidade para produção, o produtivismo, que se encontra o 

problema central. Pelo termo produtivismo trata-se de notar o foco da produção de 

coisas como totalidade ou coletivização generalizável. A contraefetuação da ampla 

mobilização, o abandono das lideranças e do “projeto”, constitui mecanismo que 

realoca as relações, conduzindo as lideranças à posição diferencial, que ao invés do 

crédito, se encontra em dívida. Num período em que predomina o desequilibro das 

modulações há, com o pã’i mág posicionado nestes termos, a hipótese é a de que não 

se trata do “abandono” na mobilização como anulação de relações, mas do 

estabelecimento das lideranças dentro de campo relacional, pela dívida, superando a 

abstração.  
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Deste modo, a proposta de atividade agrícola para a Associação, visando 

geração de recurso considerado coletivo-comunitário, dentro de modalidade que exige 

ampla participação e mobilização, estaria de antemão fadada à impossibilidade?  

A questão de fato se complexifica quando observamos que as lideranças 

indígenas kaingang buscam apresentar modelos de implementação e ampliação 

destas coletivizações dentro do quadro de modulações políticas em inerentes 

contradições e potenciais contraefetuações. Os “projetos”, na caracterização e recorte 

apresentado, retomam a linhagem do termo vinculado àqueles da FUNAI entre as 

décadas de 1970 e 1980, diretamente relacionados às atividades agrícolas coletivo-

comunitárias e à emergência dos arados mecanizados. Estamos no amplo plano da 

produção, em particular aquele da “produção agrícola”, enfatizado pela política 

indigenista desde a segunda metade do século XX. Ressaltamos novamente, 

conforme notado no Capítulo 1: a produção agrícola coletivo-comunitária teve por 

período significativo vínculo aos caciques e fiscais classificados como ruim/bravo 

(kórég/jũ) e reconhecidos executores de legítimas ações de 

regulação/coerção/punição. Em mesmo período, conforme notamos, se destacava 

ainda a figura de alguns “mestiços”, marcados por seu turno pelas mobilizações nas 

atividades agrícolas pelas dádivas, via de regra mercadoria não-indígena acessadas 

em mercearia dentro da TI ou nos pequenos núcleos urbanos.  Em nossa hipótese, 

em 2014, estes referenciais são partícipes modulares dentro dos processos políticos 

de legitimação e deliberação sobre os potenciais modelos de 

mobilização/coletivização. Ao lado do conceito de tronco velho, os caracteres e 

modulações há e kórég se constituem o solo para compreendê-lo dentro do quadro 

político kaingang.  

Na TI Queimadas, na década de 2010, as obrigações de participação dos 

indígenas em atividade de limpeza de estrada estiveram vigentes sob a direção do 

fiscal. Conforme mencionado, pude ouvir, já em 2019, pronta exposição do cacique 

de que poderia ser realizado uma “lei” – adentrar ao sistema de coerção/punição -  

caso não houvesse participação na limpeza de estrada em determinada localidade. 

Por sua vez, as atividades agrícolas coletivo-comunitárias, em 2014, passavam ao 

largo das relações de obrigação e, ao mesmo tempo, não dispunham de um modelo 

consensual para eventual implementação, oscilando num primeiro momento, junto ao 

vice-cacique, em ênfase aos caracteres kórég. Todavia, pela liderança do cacique 

Devanil Krevaj, prepondera neste período, a ênfase nos caracteres há com destaque 
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para expansão das Festas do Dia dos Índios. A proposta de mobilização do vice-

cacique, sendo “de fora” (de outra aldeia) e sem o respaldo necessário, remetia ao 

período de ênfase em modulações kórég em que a obrigação da participação no 

“projeto” se colocava vigente, tal como a participação nas limpezas de estrada. O 

cacique, por sua vez, indicava proposta com ênfase nas modulações há, porém, 

naquele momento, sem as dádivas para poder implementá-la plenamente. O 

“abandono” das lideranças indígenas (cacique, vice-cacique e fiscal) no “projeto” se 

encontra diretamente relacionado não somente à posição no tronco velho, mas a 

essas variações dentro dos princípios de mobilização e coletivização das modulações 

há e kórég. 

Em 2014, o vice-cacique retomava a posição de hierarquia e das obrigações 

referente à atividade agrícola coletiva dos “projetos” enquanto modelo que fora outrora 

preponderante a partir dos caciques/fiscais kórég. O cacique, tal qual rememorados 

“mestiços”, reivindicava a posição de retribuição aos participantes da execução do 

“projeto” da mandioca, desiquilibrando pela ênfase das modulações há em que 

prepondera a relação a partir das dádivas. Em ambos modelos, trata-se de tornar 

concreto o signo abstrato da “Associação”, em provisório coletivo mobilizado, porém 

é a contraefetuação da mobilização que realoca a posição relacional em torno da 

produção: pela dívida das lideranças. O tempo não passa mas, entre alguns 

“mestiços” e os fiscais ruins, variações há e kórég, se constituem materiais/categorias 

das modulações políticas que se apresentam em modelos em 2010 para a ordenação 

da atividade agrícola. 

 

*** 

 

Em finais de 2018, participei da colheita de uma área de feijão na TI 

Queimadas. Não havia um dono, a área havia sido arada, plantada e recebido 

dissecante (controle do mato) por um “parceiro” não-indígena atuante dentro da TI. A 

área seria destinada à “Associação”, como afirmavam. Não havia sido dividida para 

as famílias, permanecia continnum de modo indistinto e, se as etapas anteriores não 

careciam de participação direta de indígenas, a colheita implicava mobilização para 

efetivação. Neste período, o então chefe de liderança (chefe de polícia) havia 

assumido o cargo principal, incorporando, porém, como vice-cacique, Devanil, que 

havia intentado como principal no “projeto da mandioca” em 2014 a partir das dádivas.  
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Estávamos novamente diante da composição entre caracteres há e kórég distribuídos 

entre as chefias principais da TI, todavia, desta vez, com certo consenso e algum 

recurso para modelo de retribuição outrora proposto. Sem o ensejo da obrigação, pelo 

alto-falante da TI, era anunciado o convite generalizado para participação. 

Diretamente nas áreas, os fiscais mediam através da corda as “ruas” para colheita, 

em vista a posterior retribuição monetária a ser realizada diretamente pelo cacique.  

Não se tratava de ampla mobilização concentrada, como o “projeto” da 

mandioca em 2014, mas mediana e escalonada de acordo com a disponibilidade dos 

participantes. Deste modo, a colheita não foi concluída num só dia. Ao primeiro dia, 

no qual participei, havia a disponibilização de refeição a partir dos panelões. Ao que 

consta, nos demais, não ocorria o mesmo procedimento.  

Em algumas semanas, fui à casa do cacique receber a retribuição pelos litros 

de feijão colhido, visando ainda compreender qual seria o destino após 

batido/limpado. As explicações naquele dia traziam à tona que não se tratava da 

perspectiva de venda para angariar recursos para a Associação, mas 

redirecionamento do feijão colhido diretamente para as famílias da TI. De modo tanto 

mais imediato, ao invés da abstração coletivo-comunitária, os pã’i mág assumem a 

posição de mediador e devedor na circulação, entre a colheita e a distribuição do 

feijão, multiplicando por isso as relações ou, tornando o abstrato concreto. Em 2018, 

já com as rondas noturnas e as “leis internas” expostas por escrito de modo frequente 

reclinando pelos caracteres kórég, reordena-se pelas dádivas aqueles caracteres há 

para as relações agrícolas. 
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6 CAPÍTULO 6 – GUERRAS 
 

 ITINERÁRIO 
 

Em uma análise histórica de longa duração, podemos observar as guerras 

kaingang, frente aos não-indígenas, envolverem amplas mobilizações e noções 

estratégicas de coletivização entre lideranças indígenas. Tais caracteres podem ser 

identificados tanto nos séculos XVIII e XIX, período de maior concentração analítica, 

em “As guerras dos índios Kaingang: a história épica dos índios Kaingang no Paraná 

(1769-1924)” de Lúcio Tadeu Mota (2009). Ou ainda, aos finais da década de 1970, 

quando emerge de modo mais incisivo um “movimento indígena” (TOMMASINO, 

1995) de retomada de terras na bacia hidrográfica do rio Tibagi. Sem reduzir as 

especificidades de recortes históricos mais delimitados dentro do amplo espectro 

cronológico indicado, devemos ter em vista tais caracteres de continuidade 

englobados pelas guerras dos Kaingang frente aos não-indígenas: amplas 

mobilizações e estabelecimento de alianças e processos de coletivização 

significativos. Quando voltamo-nos à segunda década do século XXI, são as torres de 

alta tensão, as linhas de trem, rodovia, usinas hidrelétricas e retomadas de terras, 

referenciais das guerras kaingang, em suas amplas mobilizações, frente aos não-

indígenas.  Este é o panorama político para análise da mobilização e coletivização 

nas guerras kaingang da TI Queimadas neste período de 2014-2019.  Se o cacique é 

colocado como aquele que estabelece e direciona a relação com os “de fora”, a guerra 

somente passa a ser operante nos embates significativos a partir de ampla 

mobilização da população. Tal é o fator que se destaca característico da interrupção 

das linhas de trem, em 2013, tendo em vista que as lideranças indígenas se 

estabelecem nos processos de negociação a partir de uma significativa participação 

da “comunidade”. Observaremos aspecto similar entre a ameaça de incêndio em 

torres de alta tensão em 2015 e, a retomada de terra em 2018: encontramos não 

somente as denominadas lideranças kaingang, mas a ampla participação das famílias 

indígenas de todos os núcleos da TI Queimadas.  

Neste capítulo, seguimos o itinerário centrado em dois recortes etnográficos 

entre os Kaingang da TI Queimadas: de modo breve, no âmbito das reivindicações de 

indenização e compensação ambiental frente às torres de alta tensão entre os anos 
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2014-2015 e, de modo mais detido, em torno do cotidiano do acampamento de 

retomada de terra em localidade denominado “Quinhão 15”, em 2018.  

Esta primeira passagem etnográfica, As torres de alta tensão, nos possibilita 

notar o potencial de mobilização e da coletivização da guerra entre os Kaingang, bem 

como indicação inicial dos princípios mobilizadores. Na segunda passagem, A 

retomada de terra, desenvolvemos adensamento sobre estes princípios mobilizadores 

e de coletivização a partir do acompanhamento do cotidiano da guerra, em vista a dois 

eixos principais: as falas e a produção audiovisual das lideranças indígenas, os fogos 

dos acampamentos conduzidos por cozinheiras principais e a comensalidade.  

Abordamos as camadas articuladoras, como a comensalidade e as dádivas, para 

caracterizações e problematização das modulações políticas há e kórég e a dinâmica 

entre unidade/centralização e multiplicidade/fragmentação da política kaingang.  

Neste âmbito, abordamos a guerra não somente enquanto economia simbólica e télos, 

mas enquanto experiência estruturante.  

 

 AS TORRES DE ALTA TENSÃO 
 

Certa vez, em deslocamento para reunião em Curitiba/PR, o então cacique da 

TI Queimadas comentava a respeito de narrativas de seu avô, como outrora, em 

guerras empreendidas entre Kaingang e não-indígenas, cabeças eram cortadas e 

espetadas. A referência a estes eventos, que a liderança não sabia informar se foi 

acompanhado diretamente em alguma localidade específica, lhe servia de anedota 

para me explicar em seguida como atualmente as relações com os não-indígenas se 

davam por negociações e teriam melhorado. Se cabeças não são mais cortadas, não 

há dúvidas que períodos estrategicamente estabelecidos de hostilidade são 

aprofundados frente aos não-indígenas, sobretudo face aos empreendimentos de 

impacto nas Terras Indígenas.   
Em 2014, as lideranças indígenas haviam retido provisoriamente dois 

funcionários da empresa estatal FURNAS, os quais realizavam o trabalho de 

manutenção de torres de alta tensão que atravessam a Terra Indígena Queimadas. 

Fato é que na década de 1980, teriam ocorrido negociações entre indígenas e 

empresa estatal referente à compensação ambiental em vista a instalação destas 

torres de alta tensão. As lideranças indígenas, no entanto, destacavam em 2014, que 

havia impactos/passivos socioambientais que não haviam sido 
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mitigados/compensados. A provisória detenção dos funcionários em 2014 forçava 

FURNAS a negociar novamente, o que efetivamente passou a ocorrer mediante a 

liberação dos cativos, após dois dias retidos na TI Queimadas.  Em sequência, as 

negociações eram realizadas em reuniões em Londrina/PR e Curitiba/PR, com a 

participação da FUNAI, MPF, lideranças indígenas e representantes de FURNAS. 

Além destas, era realizada audiência com ampla participação indígena no auditório 

municipal na cidade de Ortigueira/PR, no mês de agosto de 2014.53  

O auditório de Ortigueira/PR, com pelo menos 200 lugares, estava 

praticamente lotado com indígenas vindos da TI Queimadas. Na mesa principal, à 

frente, se sentavam para negociação o procurador do MPF, a antropóloga do MPF, 

FUNAI-DF (CGLIC), dois representantes da FURNAS e lideranças indígenas (cacique 

Antônio Vegman, vice-cacique João Guilherme, liderança indígena Valdomiro “Peco” 

e, ainda, Pedro Lucas). As lideranças indígenas destacavam que fazia muito tempo 

que as linhas de transmissão estavam instaladas sem que houvesse atenção aos 

impactos socioambientais. Por sua vez, representantes da FURNAS apontavam que 

“na época da instalação, a lei era diferente, não havia a questão do impacto, e 

ninguém anteriormente havia contatado a FURNAS”. Entrado no consenso durante a 

reunião de que havia impacto socioambiental a ser mitigado e compensado, as 

lideranças indígenas apresentavam sua principal reivindicação: indenização em 

dinheiro por cada torre instalada. Assim, não reivindicavam “Projetos”, ou 

“infraestrutura” como compensação, mas a entrega direta em dinheiro: 

Demanda apresentada pelas lideranças indígenas: X milhões por torre. 
Argumento de FURNAS: não é possível pagar a em dinheiro pois “somos uma 
empresa pública”. O exemplo da ALL, mas também do Barão de Antonina 
(COPEL) aparecia na fala indígena. (22/08/2014 - Caderno de campo, 2014-
2015). 

Contra esta proposição, os representantes de FURNAS argumentavam que 

por serem empresa pública, não era possível a entrega direta em dinheiro. Ao que 

somava o argumento uníssono entre MPF e FUNAI: “vocês vão ganhar muito mais 

com os projetos do que com dinheiro direto na conta”. Um representante da FUNAI, 

engenheiro agrônomo, realizava de “cabeça” o cálculo do projeto agrícola para 

_______________  
 
53 Esta reunião acompanhei parcialmente (Caderno de campo, 2014-2015). As descrições a seguir se 

baseiam nos registros que realizei em caderno de campo (04/09/2014). 
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demonstrar de qual modo com 50 alqueires anuais de soja/milho que FURNAS se 

propunha a investir, seria gasto pelo menos R$150.000,00, sendo gerado um lucro 

muito superior para a Terra Indígena. Ao final, foi acordado a realização de um “Plano 

Emergencial” para TI, constando a seguinte previsão: 50 alqueires de lavoura 

mecanizada e aquisição de uma camionete para o primeiro ano. Logo em seguida, 

somavam-se a estas ações emergenciais, o apoio à venda de artesanato e à Festa 

do Dia dos Índios.  

Nos meses que se seguiram, as atividades agrícolas não foram ao final 

realizadas plenamente. A camionete foi adquirida, mas quebrava frequentemente e o 

apoio à venda de artesanatos havia sido conturbado com uma expectativa superior ao 

que havia sido efetivamente realizado. No primeiro semestre de 2015, novas reuniões 

foram realizadas em Curitiba/PR e em Brasília/DF com lideranças indígenas para 

tratar dos “Projetos”. Ao final de junho de 2015, os indígenas insatisfeitos com os 

encaminhamentos dos “Projetos” emergenciais se direcionaram a aproximadamente 

3 km dos núcleos residenciais principais da TI Queimadas e ergueram acampamento 

próximo a uma das torres de alta tensão ameaçando “tacar fogo”. Ao invés dos 

“Projetos”, o que se colocava novamente como reivindicação era o recebimento de 

indenização em dinheiro. Os embates diretos não deixavam de ser partes da guerra.  

 Somente havia presenciado tamanha mobilização de família indígenas na TI 

Queimadas nas Festas do Dia dos Índios que, diga-se de passagem, é o principal 

evento anual da TI. Na guerra, com clareiras abertas na mata, podia se ver diversas 

lonas estendidas. Como se trata de uma área íngreme com um platô limitado ao final 

onde se localiza a torre, via-se, a todo momento, indígenas subindo e descendo pela 

estrada que ligava ao local. O acampamento e a concentração estavam na área do 

platô, muito próximo à torre que ameaçavam incendiar. Realizei breve visita ao local 

para tratar de participação em Feira de Sementes no âmbito da execução do PBA-CI 

UHE Mauá – assunto alheio às reivindicações. Os registros apontam para o caráter 

impactante do cenário: 
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Na sexta-feira (26/06) fui à Queimadas para tratar de questões corriqueiras 
como a participação em Feira de Sementes e me deparei com uma aldeia 
mobilizada para atear fogo em torres de energia que alimentam a região 
sudeste. De início, no escritório, o Florides avisou que “o povo estava tudo 
por lá!” Notei realmente que a aldeia estava bem vazia. Com o intuito de 
conversar com dois professores que participariam de reunião da Feira de 
Sementes na semana seguinte, fomos até a região da torre. Eu imaginava 
que as pessoas não estavam no pé da torre mas em área próxima, na região 
da estação. Fomos. No caminho era possível perceber a movimentação de 
motos, carros e pessoas a pé. A movimentação de pessoas a pé se 
intensificava conforme chegava mais próximo a torre.  
Chegando na torre era possível ver clareiras [no mato] com muitas pessoas, 
espaço para comer, dormir e descansar. Em área próxima à torre muitas 
mulheres e crianças estavam presentes e se deslocavam na estrada. 
Algumas lideranças se encontravam pintadas. Pude notar o Ageu [professor], 
o Luizão [fiscal e chefe de polícia] e o Devanil [cacique] (não reparei ao certo 
nas pinturas). À vista de lá era bem bonita [trata-se área alta na qual é 
possível ampla visão da TI.] O tonel de diesel sobre a torre e nós fumando 
cigarro enquanto tratávamos da Feira de Sementes causava certa vertigem. 
Não fiquei por muito tempo. Terminei a conversa, me despedi e fui para a 
aldeia esvaziada. (10/07/2015 – Caderno de campo, 2014-2015) 

FIGURA 87 - MADEIRA DISPOSTA EM TORRE DE ALTA TENSÃO DURANTE ACAMPAMENTO DE 
JUNHO DE 2015 NA TI QUEIMADAS. 

 

FONTE: Álvaro Mattos/Arquivo Pessoal (2015). 



380 
 

 

 
O acampamento aos pés da torre de alta tensão seguiu por pelo menos uma 

semana, reafirmando reivindicação principal já requerida preteritamente: indenização 

em dinheiro. A ampla mobilização era mantida enquanto ocorriam tensas reuniões nas 

cidades de Ortigueira/PR e Curitiba/PR. As narrativas das lideranças sobre as 

reuniões com FURNAS e FUNAI expunham esta dinâmica: 

(...) ameaças, impedimento de saída de responsável de FURNAS e obrigação 
de assinatura de documento (...) Não sei por que vias foi agendado reunião 
para quarta-feira (01/07) em Curitiba. Sobre esta reunião Adalton (uma das 
cinco lideranças que foram) afirmou que teve momentos de tensão. Em 
determinado momento uma liderança afirmou que não estavam chegando 
num acordo por isso iam tacar fogo. O procurador do MPF que se encontrava 
na reunião afirmou que “se acontecesse isso dali eles não iriam para nenhum 
lugar.” (10/07/2015 – Caderno de campo, 2014-2015) 

A tensão ainda era agravada com envolvimento da ABIN (Agencia Brasileira 

de Inteligência), comunicação com o exército e a possibilidade de conflito iminente. 

Não acompanhei o dia a dia do acampamento frente às torres de alta tensão. Em 

período posterior, registrei narrativa de lideranças indígenas sobre o cotidiano deste 

período de guerra. Em 2018, em diálogos com o cacique Devanil Lourenço, registrei:  

Por lá [paiol do Luizão] perguntei diretamente ao Luizão sobre aquele período 
em que estavam acampados ameaçando queimar a torre. Devanil destacou 
que vinha os helicópteros próximo ao lugar em que estavam acampados. 
(18/08/2018 - Caderno de campo,15 a 19/08/2018) 

Devanil destaca algumas das estratégias que desenvolviam frente às 

ameaças da mobilização militar, ao mesmo tempo que encaminhavam reuniões e 

deliberações no acampamento estabelecido. O local do acampamento também foi 

destacado para além dos barracos em que se distribuíam as famílias:   

Devanil, sem [eu] perguntar diretamente, destacou que abriram um “limpo” no 
meio ao qual denominaram “praça”. Nesse local discutiam o que iam fazer, 
qual era as decisões. Quando perguntei do Pedro Lucas, e de sua 
participação, destacou “Esse é feroz”. Sem dúvida, referência a sua qualidade 
e posição ao lidar com os não-indígenas.” (18/08/2018 – Caderno de campo, 
15 a 19/08/2018) 

Nesse panorama, em torno do impacto socioambiental e da obtenção do 

recurso “coletivo”, não estávamos na esfera da produção coletivo-comunitária das 

lavouras mecanizadas, dos “projetos”, mas certamente naquela da guerra. Perguntei 
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também diretamente ao então fiscal Luizão sobre sua participação (no acampamento 

nas torres), ao que ele respondeu de prontidão: “Eu era o fiscal. Estava lá. Fazia a 

comida”. Como na ocasião do puxirão de mandioca é o fiscal (sua família) que faz 

comida (Caderno de campo, 15 a 19/08/2018). 

Neste âmbito, com todos os riscos implicados no culminar da ameaça de 

incendiar as torres, notava-se ampla mobilização da “comunidade” com participação 

da maior parte das famílias nucleares da TI e membros de todas as famílias extensas. 

Instalava-se temporariamente um ideal de mobilização da “comunidade” em que não 

se estava em questão a produção do recurso para famílias e para a “Associação”, mas 

sua obtenção “de fora” através da guerra.  Neste âmbito, a guerra constitui o 

mecanismo frente ao impacto socioambiental pela qual se obtém o recurso “coletivo” 

(e também o familiar).  

Após as negociações e acampamento desmobilizado, não se alcançou a 

indenização em dinheiro pretendida, mas de imediato foi acertada a entrega, a cada 

15 dias, de cestas básicas para cada família da Terra Indígena. Acompanhei a 

primeira entrega no dia nove de julho de 2015. A chegada do caminhão foi 

comemorada com fogos de artificio e se formavam filas para receber a cesta básica.   

Na quarta-feira à noite, as lideranças que foram a Curitiba negociar o acordo 
com a empresa FURNAS, retornaram. Segundo informaram, à noite mesmo 
fizeram reunião com participação de parte da “comunidade”. Hoje estavam 
soltando fogos de artifício, por volta das 11:00 comemoram a chegada do 
caminhão cheio de alimentos. E foi mais de uma viagem para realizar o 
transporte de todo alimento. Na porta da casa do cacique se reuniram 
diversas famílias e lideranças indígenas aguardando a distribuição, em 
algumas rodas de conversa. As lideranças afirmaram que conseguiram 
acordo para que fosse fornecido cestas básicas até o início da execução dos 
projetos. Os projetos teriam orçamento total de R$5.000.000,00. A 
negociação não parece ter sido tão tranquila. (09/07/2015 – Caderno de 
campo, 2014-2015)  

A longo prazo, o que se negociava eram recursos financeiros diretos para a 

Terra Indígena, tanto nos termos dito “familiar” quanto naqueles “coletivo-comunitário”. 

Os termos da “sustentabilidade” e da “autonomia” defendidos nestas tratativas pelos 

indígenas vinculavam-se à obtenção direta do recurso monetário. Por sua vez, as 

instituições não-indígenas ofereciam os “Projetos”. Sem alcançarem o primeiro, o que 

os indígenas obtinham a médio prazo era a perspectiva de “Projetos” no valor total 

significativo para a TI Queimadas, além das cestas básicas entregues a cada 15 dias 

ou mensalmente.  
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*** 

 

Conforme indicado, se, as lideranças se dispunham a ir “fora” falar com os 

“grandes”, também a “comunidade”, entre distintos grupos domésticos e núcleos 

residenciais, desdobrava-se disposta à ampla participação mesmo sob os riscos 

iminentes colocados. Como compreender este dispositivo de ampla mobilização das 

lideranças neste período, convivendo com a persistente composição faccionalista, as 

tensões e multiplicidades da política kaingang? 

Entre 2014-2015, apesar da composição dual da chefia política em distintas 

características entre cacique e vice-cacique, sob os auspícios do primeiro, há 

predominância do caráter brando da “lei interna”, incluindo reduzido aparato de 

coerção/punição. Seguindo o argumento, nos encontramos em período de ênfase no 

que denominamos modulações há. Devemos, portanto, salientar que não se trata de 

mobilização a partir do aparato hierárquico em que conste a obrigação da participação 

a partir de condicionamento punitivo.   

A caracterização do ethos guerreiro kaingang deve ser considerada para 

compreensão destes dispositivos. Trata-se de fator destacado por diversos 

antropólogos (e também historiadores), no bojo das reconsiderações sobre a 

“abertura” à alteridade entre os Jê no qual a guerra, enfatizada outrora de 

sobremaneira entre os grupos Tupi, é colocada em destaque. O ethos guerreiro, entre 

os Kaingang, foi destacado por Ramos (2008, p.105-106), a partir dos materiais etno-

históricos sobre às guerras e divertimentos no século XIX e os registros etnográficos 

sobre a valorização da onça (mĩg) enquanto animal cosmológico referencial. A partir 

dos registros de Nimuendaju, a antropóloga destaca a propósito da relação dos 

Kaingang com os animais predadores:  

O fascínio pelo jaguar (ou onça) encontra explicação no fato de se tratar do 
maior predador por eles conhecido e por ser felino que possui muitos dos 
atributos que os Kaingang almejam em um guerreiro(...). Assim, é enquanto 
metáfora da predação, força e belicosidade que os Kaingang simpatizam com 
os animais, pois há preferência, no sentido do estabelecimento de relações 
simbólicas para se auto-referenciarem, pelos animais carnívoros, pelas aves 
de rapina e pelos peixes velozes. (RAMOS, 2008, p. 106) 
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Góes (2018a), fazendo referência igualmente aos embates frente a FURNAS 

na TI Queimadas, argumenta a inserção dos Kaingang no quadro Jê em torno da 

guerra. Vejamos que as qualidades valorizadas pelos Kaingang, identificadas por 

Góes (2018a), estão associadas àquelas destacadas por Ramos (2008) a partir de 

Nimuendaju:  

Esta análise do ethos Panará a partir da categoria suakiin é sugestiva do lugar 
guerra na formação da pessoa jê. Entre os Kaingang, a categoria tar é 
traduzida como força, disposição, iniciativa. É um conceito que se associa ao 
sólido, ao que é duro (tar). Tar é uma condição de liderança que se expressa 
nos modos expressivos de uma fala dura (vẽnh vῖ tar) e se associa à coragem 
(jumẽ) e à capacidade de mobilização/constituição do grupo. (GÓES, 2018a, 
p. 408) 

Ao lado do termo tar, acima destacado, podemos apontar na guerra aqueles 

qualitativos diretamente associados a kórég/jũ: ruim, bravo e forte. Ou ainda “feroz”, 

como Devanil Lourenço qualificou positivamente a postura do seu vice-cacique. Trata-

se de atributos valorizados e, por isso, constituindo foco de mobilização generalizada. 

Em fase determinada, a guerra com os não-indígenas deixa de ser considerada 

atribuição exclusiva das lideranças – estes últimos agindo sozinho somente nas fases 

de negociação -, bem como a obtenção da “compensação” e “indenização”. Não há 

dúvida de que as lideranças, em destaque cacique e vice-cacique, se projetem 

acentuando a assimetria aos demais participantes através da capacidade de liderar 

frente àqueles “de fora”, reverberando as qualidades principais requeridas. A guerra 

possibilita que sobressaia e seja fomentado de modo generalizado estes qualitativos 

em contexto direcionado “para fora”, frente aos empreendimentos conduzidos por não-

indígenas. Neste sentido, compreendemos a articulação e presença ampla entre 

homens e mulheres de todas as faixas etárias. O ethos guerreiro kaingang se 

conforma como característica fundamental para a capacidade de ampla mobilização 

liderado pela chefia política.  

Num primeiro plano, porém, a ênfase da guerra naqueles atributos associados 

à terminologia kórég não significa que o aspecto modular da política se encontre 

delimitado. As balizas e qualitativos das narrativas e reflexões políticas kaingang 

consideram as variações distintivas há e kórég a partir do sobressalto neste último na 

“lei interna”. Como notamos anteriormente, em algumas narrativas destaca-se 

também a oposição direta entre os termos, considerando a variação da ênfase 

modular kórég para aquela há enquanto o deslocamento da política interna / lei interna 
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para a ênfase nas relações “lá fora”.  A qualificação das chefias no contexto da guerra 

nos termos kórég em suas ações, frente aos de “fora”, no quadro atual das 

classificações kaingang, não denota ênfase política às modulações kórég tal como 

buscamos caracterizar. Conformando o campo conceitual de modo imanente às 

reflexões políticas kaingang registradas, as modulações kórég explicitam ênfase 

características das chefias e da política pela dobra interna: posturas e qualitativos 

relativos à ênfase na geração e promulgação da “lei interna”, considerando caracteres 

kórég, pela regulamentação, coerção e punição.   

Em qual sentido, portanto, pensar quando há maior incidência da guerra, parte 

destas relações com os “grandes lá fora”, a reflexão política kaingang destaque maior 

ênfase nas modulações há?  Compensação ambiental, indenização, cestas básicas, 

“Projetos”, território, direitos mínimos a partir do conjunto sinérgico de expropriação, 

restrição e impacto sobre o território kaingang, configuram o télos da guerra 

contemporânea. Devemos acrescentar, conjugado ao ethos guerreiro, estes fins como 

referencial de ampla mobilização de grupos domésticos. Lembremos novamente que 

entre 2012 e 2019 perpassam continuamente nada menos que 05 empreendimentos 

(usina hidrelétrica, rodovia, linha férrea, torres de alta tensão e fábrica de papel) entre 

as TIs Queimadas e Mococa, oscilando entre a negociação, a guerra, indenização e 

“Projetos”!   Esta necessária abertura Kaingang ao exterior através da liderança das 

chefias políticas e ampla mobilização, quando bem sucedida, dá lugar ao território, 

dádivas e festas.  A possibilidade das chefias políticas principais exercerem a devida 

conduta dentro daqueles caracteres há, se relaciona à capacidade de fazer circular 

dádivas através de indenizações e “Projetos”, bem como realizar boas festas: tal 

potencial depende diretamente desta ação “lá fora”, frente aos não-indígenas, em 

destaque através das guerras. As guerras, deste modo, não se conformam antítese 

da predominância das modulações há, mas a sua condição.  

Porém, o ethos guerreiro e o télos da guerra kaingang não são suficientes 

para compreender na guerra as relações entre os diferentes grupos domésticos sob o 

mote da mobilização, bem como a projeção/poder exercido pelas lideranças políticas 

principais. Se até aqui compreendemos o ímpeto generalizado para participação ativa 

na guerra, exclusivamente pelos referenciais acima (ethos e télos), não é possível 

avançar nas variações entre unidades/multiplicidades políticas implicadas nas guerras 

frente aos não-indígenas. Tampouco dentro de diferenças, em alguns casos de 
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conflito explicito entre grupos domésticos, pudemos até o momento compreender os 

mecanismos de socialidade e coletivização implicados.  

Na seção seguinte, realizamos etnografia aprofundada da socialidade 

cotidiana de acampamento de guerra kaingang, registrada a partir do acompanhando 

em 2018 de cinco dias contínuos de acampamento de guerra visando à retomada de 

terra em área contígua à TI Queimadas – denominado “Quinhão Quinze”. 

Desenvolvemos análise das unidades/multiplicidades políticas implicadas nas guerras 

frente aos não-indígenas partir de dois eixos: (1) a construção de narrativa audiovisual 

e pronunciamentos conduzidos pelo então vice-cacique; e, (2) os fogos e a 

comensalidade. 

 

 AS GUERRAS PELA TERRA 
 

Em 2018, tratava-se de mobilização visando à reocupação da área 

denominada “Quinhão Quinze”, em contexto diretamente relacionado às pressões 

pela regularização fundiária e proximidade das eleições nacionais e estaduais. Vinha 

de Curitiba para realização de pesquisas de campo sem saber que naquele mesmo 

dia havia se formado acampamento em área próxima a TI Queimadas para realização 

de ação de retomada. Naquela terça-feira à noite, observava entrando na TI 

Queimadas como a mobilização havia esvaziado significativamente os núcleos 

habitacionais da terra indígena. Entrando na aldeia, o tratorista informava: “Está tudo 

para lá, a aldeia está até triste!” “Para lá”, referia-se à terra retomada, alguns 

quilômetros de distância dos núcleos residenciais da TI, para onde a maior parte dos 

indígenas se direcionou naquele dia.  

Já no acampamento, no “Quinhão Quinze”, o cacique e o vice-cacique faziam 

questão de afirmar a legitimidade da ocupação, destacando os documentos do 

processo judicial que eles guardavam numa pasta – mormente decisões judiciais 

favoráveis aos indígenas, indicando ainda início do processo na década de 1940! 

Vejamos em Relatório sobre os Postos Indígenas no sul do Brasil referente ao ano de 

1942, direcionado ao diretor do Serviço de Proteção aos Índios (SPI), apontamentos 

sobre as “providências junto à Procuradoria Geral da República” frente à invasão 

através de “medição judicial” na área denominada “Quinhão n°15” -  Terra Indígena 

Queimadas: 
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Como já é do conhecimento dessa Diretoria, essa reserva foi invadida por 
duas medições judiciais. Uma Quinhão n°14, pertencente a Companhia 
Estrada de Ferro São Paulo Paraná e a outra do Quinhão n°15, pertencente 
a Dr° Elias Karam e outros. Ambos esses quinhões constituem partes da 
Fazenda Apucarana Grande, limítrofe da referida área indígena. A primeira 
foi por nós atendida em tempo e os invasores recuaram, modificando as suas 
divisas. E a última, que se processou à nossa revelia, foi homologado pelo 
juízo competente. Tomadas agora, por nós, as devidas providencias junto à 
Procuradoria Regional da República, o mencionado Sr. Dr. Elias Karam, 
reconhecendo aos incontestáveis direitos dos índios, declarou e 
posteriormente reafirmou, a nós e ao Sr. Dr. Mario de Vasconcelos Ribeiro, 
Procurador Regional da República, que mandará retificar as divisas do 
referido Quinhão n° 15, afastando-se da área indígena. (SPI, 18/01/1943, 
f.14) 

Todavia, em 2018, a área ainda não se encontrava em posse dos indígenas. 

Foi com diversos papeis em mãos que ambos, cacique e vice-cacique, se encontraram 

com o “dono” da área para informá-lo que iriam ocupá-la. Ao narrar este encontro, 

realizado um dia antes do início da retomada, as lideranças indígenas destacam que 

o “dono” da terra já aceitava: “já é terra indígena mesmo!”, teria afirmado. O “Quinhão 

Quinze” é formado por áreas de morraria, sendo atualmente, em sua maior parte, 

implantado pastagem para criação de gado. 

Se os documentos já provavam e se o “dono” já aceitava o direito indígena, 

por que ocupar somente no segundo semestre 2018? “Por causa das eleições”, 

respondiam as lideranças. Os Kaingang da TI Queimadas se inserem com demografia 

significativa em Ortigueira/PR, município do interior paranaense com cerca de vinte e 

cinco mil habitantes. Não é surpresa que os ciclos eleitorais, sobretudo os regionais, 

influenciem a condição indígena54. As “reivindicações”, “documentos”, as “eleições”, a 

“retomada” constituem, de fato, elementos de negociação na guerra frente aos não-

indígenas. Mas sem a devida valorização e visibilidade, estes elementos têm pouca 

eficácia. A visibilidade é fundamental para negociar na guerra. 

 

 FALAS E ROTEIROS 
 

Na área de retomada havia, num primeiro momento, duas regiões de 

acampamentos: a principal, na área de cima, localizada dentro e no entorno do curral, 

e a secundária, na área de baixo, na casa da fazenda ocupada. No acampamento 

principal, se escutava na manhã de quarta-feira: “Já estão falando no rádio que 

_______________  
 
54 Sobre estre tema ver Fernandes (2006). 



387 
 

 

estamos nessa terra e estamos no nosso direito!”. Poucas horas depois, um dos 

professores mais ativos “na parte da cultura” já estava fazendo as pinturas corporais 

nas crianças e praticando os cantos que o senhor Nivaldo havia lhe ensinado, “para 

não esquecer”. Todos aguardavam a chegada dos repórteres. Embora não haja um 

número exato, havia aproximadamente 130 indígenas permanentemente no 

acampamento, além da multidão que diariamente chegava pela manhã e retornava ao 

final da tarde à TI Queimadas. 

Esperaram até de tarde, mas os repórteres não chegavam. Não tardou para 

o cacique anunciar que eles não viriam mais naquele dia, possivelmente chegariam 

no dia seguinte, afirmava. No dia seguinte, tampouco chegaram representantes 

institucionais mais aguardados, como a FUNAI e o Ministério Público Federal. Com 

estas ausências, havia evidente desapontamento do cacique e vice-cacique, as duas 

principais lideranças indígenas. Todavia, havia uma enfática demanda do vice-cacique 

para produção de registros audiovisuais e narrativas sobre a reocupação da área. 

Na quinta-feira, as duas principais lideranças indígenas demonstravam 

abatimento. Ainda no início da tarde, conversávamos e eles manifestavam que não 

havia a perspectiva de nenhuma das instituições, nem Ministério Público, nem FUNAI, 

se dirigirem à área retomada para dialogar com os indígenas, tampouco havia 

expectativa de chegada da imprensa naquele dia. A previsão de chuva também não 

era animadora. Neste cenário, ao final daquela tarde, as lideranças informaram que 

iriam realizar um pronunciamento. Não tardou para que no acampamento o jogo de 

futebol cessasse, os indígenas da área de baixo (área da casa) subissem e logo a 

maior parte se aglomerasse em frente ao curral onde as duas lideranças principais 

realizariam suas falas. Pouco antes de se dirigir ao local, o vice-cacique garantiu que 

sua fala fosse filmada55.  

As disposições espaciais para o pronunciamento se mostravam importantes. 

Ambos, cacique e vice-cacique, ocupavam a parte alta do embarcador do curral. Logo 

abaixo, na entrada do embarcador, se instalava o pai do vice-cacique portando um 

cocar e uma lança. O pronunciamento era realizado a partir de uma imagem que 

buscava ser explicitada, uma disposição entre o desapontamento, a indignação e a 

demonstração de uma postura mais agressiva nas negociações.  

_______________  
 
55 O vice-cacique pediu para que eu realizasse filmagem do pronunciamento e, conforme observava, 

não era o único a realizá-la. 
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Primeiramente, o vice-cacique realizou seu pronunciamento em língua 

kaingang – o cacique, apesar de entender razoavelmente, não se manifesta “na 

língua”. Logo em seguida, houve o pronunciamento mais curto do vice-cacique em 

português para, por fim, ocorrer o pronunciamento do cacique. Transcrevemos aqui 

as falas do vice-cacique e do cacique realizadas em português: 

 Vice-cacique Devanil – Vou conversar um pouco né... estava pensando, 
conversando com o Gordo[cacique] né...por que o cara [o “dono” da terra] 
estava aí, quando nós viemos...daí o cara falou pra mim: “quer que eu tire 
agora os gado?” ... daí nós falemo para ele “Vamos esperar um pouco!” Daí 
nós conversemo [com o “dono” da terra] ...só que os gado estão aí, o cara 
está ganhando oito mil por mês...Daí, se nós estamos aqui sofrendo o cara 
está ganhando...Daí nós vamos falar para o cara aí para ele mandar os gados 
sair daqui... “Quando o gado sair tudo daí você tem que ir atrás dele, aonde 
está indo o gado, né”. Estamos falando direto para ele assim. Se caso não 
acontecer o que estamos falando, daí até sábado, os turma vão matar o gado 
deles, vamos comer! Vamos falar para ele! Vamos matar, vamos fazer 
churrasco, vamos comer! Então por isso nós estamos avisando você(s) para 
nós fazer isso. Então, todo mundo vai descer, nós vamos descer, tranquilo, 
né Gordo, é isso que eu quero passar para vocês. (27/09/2018, audiovisual: 
pasta vídeo 2 - MVI_0244). 
Cacique Amarildo – Nós estamos há quatro dias aqui já, sofrendo, criança 
tomando chuva aí, sofrendo bastante...A gente chegou numa decisão que, 
acho que a gente vai ficar aí até sábado. Passando de sábado... vai sobrar 
gado aí mais, porque do jeito que a gente está vendo aí... a gente está no 
direito nosso aqui... nós não estamos invadindo propriedade nenhuma...isso 
aqui é nosso... E agora gente fica andando de lá pra cá, hoje mesmo estava 
na cidade, estava pensando bastante...porque é como se a gente estivesse 
abandonado aqui. Cadê a FUNAI, cadê o Ministério Público, cadê... se 
apareceram aqui?!  Estão sabendo que estamos faz quatro dias aqui, até 
agora ninguém chegou aqui para conversar, para ver qual decisão que vai 
ser tomada...até agora não apareceu ninguém...Hoje mesmo eu liguei para 
as redes de filmagem, liguei na Globo, no SBT também mas...isso aí ficou 
para amanhã só. E aqui também difícil sinal de celular, aqui. Amanhã cedo 
tenho subir ali em cima para saber se as empresas de filmagem vão vir para 
cá...amanhã ou depois de amanhã. Porque hoje já liguei para eles e conversei 
bastante com eles também. Perguntaram o que está acontecendo, expliquei 
direitinho pra... A gente está reivindicando um direito nosso aqui...A gente 
quer a posse dessa terra o quanto antes, expliquei para eles né...a gente não 
está roubando nada...a gente entrou na boa aqui, sossegado, não estragou 
cerca nenhuma. Eu estou conversando na boa, só que a gente está 
esquecido aqui...em quatro dias não aparecer ninguém aqui é muita... a gente 
fica triste...eu mesmo estava triste já...monte de gente aí, pessoas, crianças 
sofrendo embaixo de chuva aí...para tentar um direito nosso...a gente não 
está roubando nada e não está fazendo nada de errado. A gente só quer o 
direito nosso, é só isso que a gente quer. A gente fica com risco tudo isso que 
está acontecendo...a gente tentando resolver as coisas do melhor jeito 
possível. Mas a gente está esquecido, isso que a gente sente bastante, com 
isso. E queria falar uma coisa para vocês que, eu acho que a gente não vai 
sair daqui enquanto a gente não conseguir o direito nosso, nós não vai sair 
daqui...porque a FUNAI desde o dia que nós entremo aqui – a FUNAI estava 
sabendo que a gente ia vir pra cá-  já liguei, expliquei para a FUNAI 
certinho...mas só que até agora, nem ligação nem nada, não falaram...não 
informaram nada se vão vir ou não vão(...). (27/09/2018, audiovisual: Pasta 
Vídeo 2 - MVI_0244) 



389 
 

 

FIGURA 88 – 27/09/2018 - INDÍGENAS COMEÇAM A SE APROXIMAR AGUARDANDO O 
PRONUNCIAMENTO DAS LIDERANÇAS INDÍGENAS 

 

FONTE: O autor (2018). 

 

FIGURA 89 – 27/09/2018 - PRONUNCIAMENTO DAS LIDERANÇAS INDÍGENAS 

 

NA ENTRADA DO EMBARCADOR, NIVALDO LOURENÇO, LOGO ACIMA O CACIQUE AMARILDO 
CORREA E LOGO À DIREITA, O VICE-CACIQUE DEVANIL LOURENÇO. 

FONTE: O autor (2018). 

 

Nos pronunciamentos, se destacam quatro tópicos principais: as dificuldades 

do acampamento; a invisibilidade; o histórico de negociação; e a solução que 

vislumbram, isto é, efetivar a posse da área requerendo a retirada do gado dentro de 

um prazo ou, se não cumprido, matando o gado56. Não havia interlocutores ou 

mediadores da imprensa ou das instituições, mesmo assim, as câmeras filmadoras e 

_______________  
 
56 Interessante ressaltar que parte da população kaingang nas bacias do rio Tibagi e Ivaí não aprecia o 

consumo de carne bovina. 
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os celulares de indígenas amplificavam as palavras das lideranças. A imagem da 

retomada estava em construção, com os discursos das lideranças operando como 

agentes da negociação. Trata-se de pronunciamento dentro do contexto das “nossas 

falas duras”57 (GALLOIS, 2002a, p. 206; p. 213), frente à FUNAI, ao MPF, à televisão, 

ao “fazendeiro”, às instituições e “brancos”, todos virtualmente presentes. Em 

destaque, “a gente”, a indicação de um coletivo que se institui e se mobiliza. A força 

política kaingang aparece por meio de um coletivo abrangente, “sofrendo”, sem 

disputas e tensões internas, sem classificações divisórias entre “índio puro” ou 

“mestiço”, ou “índio de fora” ou “da aldeia”, referenciais correntes no cotidiano dos 

Kaingang em Queimadas e outras Terras Indígenas58. “A gente está esquecido”, “a 

gente só quer o direito nosso”, todos frente aos “brancos” e instituições: enunciados 

coletivizadores por sobre as diferenças e disputas.  

Logo ao término da fala, a maioria dos indígenas presentes se direcionam 

para parte de baixo da terra retomada para acompanhar o informe que seria dado ao 

capataz não-indígena sobre os termos para retirada do gado.  

O capataz ainda não havia chegado, os indígenas que se aglomeravam em 

frente à casa passaram a se distribuir em áreas próximas. Neste entremeio, o vice-

cacique orientou os indígenas que manuseavam as câmeras para realizar uma curta 

entrevista sobre “o que estava acontecendo”. Sem a presença dos repórteres, o vice-

cacique Devanil demonstrava a intenção não somente de criação de registros 

audiovisuais esporádicos, mas de estruturar uma narrativa de visibilidade sobre a 

retomada da terra que fosse de imediato enviada para alguma emissora de televisão: 

_______________  
 
57 Nos valemos aqui do termo traduzido utilizado pelos Wajãpi por permitir caracterização da 

modalidade de discurso mobilizada pelas lideranças kaingang. Conforme Gallois (2002a, p.213): “O 
material foi coletado paralelamente à pesquisa que venho desenvolvendo na área Wajãpi desde 
1977. O corpus constitui-se de cerca de 60 depoimentos registrados até 1992, pertencentes a um 
gênero que corresponde, basicamente, à oratória política que os Waiãpi denominam jane ayvu kasü 
(“nossas falas duras”). Foram endereçadas a destinatários definidos: indivíduos ou entidades que 
configuram macrocategorias, como ‘FUNAI’, que quer dizer representantes de diversos setores 
daquele órgão, ‘governador’, as autoridades do governo estadual em Macapá; ‘governo’, os diferentes 
órgão do governo federal em Brasília; ‘chefe dos garimpeiros’ etc. Alguns discursos foram feitos para 
ser enviados a essas pessoas ou entidades e registrados em fitas de gravador ou, ocasionalmente, 
em vídeo.” 

58 Ver em Cimbaluk (2013, p. 159-160), referente à Terra Indígena Apucaraninha, também situada na 
bacia do rio Tibagi, as relações políticas nas classificações/distinções kaingang. O caráter conflitivo 
da política kaingang, especificamente na TI Queimadas, foi abordado por Góes (2018a, p. 136-141), 
em destaque o conflito armado que culminou em 2012 na morte de dois indígenas.   
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Vice-cacique Devanil – Estamos aqui no Quinhão Quinze, né. É que o povo 
veio para cá na terra aqui, porque essa terra já é conhecido, né. O povo veio 
para cá. Então a gente estão aqui acampado, nós já tem documento certinho, 
para receber essa terra. Então o povo estão aí pressionando eu...eu sou vice 
cacique de Queimadas, então o povo de Queimadas veio para cá também. 
Então, eles estão pressionando nós, né. Então, na verdade, eles estão no 
direito deles. Eu não vou dizer que eu acho, é verdade! Porque a gente já 
sabe! Eu já fui lá em Brasília também, sobre os documentos, vi certinho. 
Então a gente sabe isso. Por isso nós passemos para eles esses 
documentos, por isso que eles veio para cá acampar. Então, eles não vão 
sair, não. Os gados estão aí, já mandaram sair, e se não sair até sábado eles 
vão matar e vão comer. Porque os gados não podem ficar aqui, têm que sair. 
Pessoas já saiu aqui também, os brancos – só têm dois agora. Então esses 
uns, vai sair também. Então, esse que eu vou passar para vocês, certo? 
(27/09/2018, audiovisual: Pasta Vídeo 3 -  MVI_58789; 5881; 5882) 

 Neste discurso, a fusão do coletivo opera-se a partir de um deslocamento da 

figura do “povo”. A ação é realizada pela pressão do povo em cima de um “nós”, 

cacique e vice-cacique. Estes últimos não são os que lideram, mas aqueles que são 

pressionados por um coletivo, pelo “povo”. A ação das lideranças decorre deste 

coletivo, do qual eles se destacam mas devem se submeter, sendo pressionados. Esta 

fala não elimina a legitimidade das lideranças, mas chama a atenção para a natureza 

do poder político. Como sublinhou Clastres, na política ameríndia, a reciprocidade 

entre o chefe o grupo envolve o controle dos circuitos de troca (SZTUTMAN, 2013; 

LANNA, 2005). As palavras do vice-cacique explicitam um modo de fazer política, 

posicionando a liderança a uma distância do controle político. Por um lado, o controle 

está nas mãos do coletivo-comunidade (“eles estão pressionando nós”), por outro, 

está nas mãos do Estado (“eu já fui lá Brasília também, sobre os documentos, vi 

certinho”). Se frente aos não-indígenas a força está na unidade, frente aos Kaingang, 

a potência está na posição de mediação.  

Logo em seguida à gravação do vice-cacique, chegou o capataz em sua casa. 

Na frente estavam o cacique, o vice-cacique e todos novamente aglomerados. Alguns 

celulares foram sacados para filmar a negociação. A conversa não demorou muito. 

Por telefone, o arrendatário da terra se comprometia a retirar o gado a partir do dia 

seguinte (sexta-feira). O capataz, que também mantinha algum gado em seu nome no 

local, disse que além de retirar o gado o mais breve, oferecia uma vaca para os 

indígenas assarem naquele final de semana. As negociações foram boas. A política 

teve bons resultados. Após os diálogos, todos se retiraram da frente da casa do 

capataz, se distribuindo entre os acampamentos.  
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FIGURA 90 – 27/09/2018 -  INDÍGENAS SE DIRECIONAM PARA A CASA DO CAPATAZ 

 

FONTE: O autor (2018). 

 

FIGURA 91 - 28/09/2018 - INDÍGENAS SE AGLOMERAM EM FRENTE À CASA DO CAPATAZ, 
ACOMPANHANDO NEGOCIAÇÕES LIDERADAS PELO CACIQUE E PELO VICE-CACIQUE 

 

FONTE: O autor (2018). 
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 O ROTEIRO DO VICE-CACIQUE 
 

Com o avanço das negociações, não havia mais preocupação com envio 

imediato das gravações para qualquer emissora de TV, tal qual no dia anterior. Ainda 

assim o vice-cacique conduzia o registro audiovisual e a construção de narrativa sobre 

a retomada da terra. No meio da tarde, chegou o caminhão para embarcar o gado. 

Neste momento o vice-cacique novamente demandava a realização de entrevista, 

desta vez, enquadrando ao fundo o embarque do gado. A narrativa junto à imagem 

enfatizava o cumprimento do acordo, o sucesso das negociações: 

Vice-cacique Devanil: Agora eles estão liberando a terra para nós. Eles vão 
desocupar tudo para nós. Eles vão deixar para os índios para ficar morando 
aqui agora... daí eles vão deixar livre para nós agora e os bois estão indo 
embora já! Depois os brancos que também estão aí vão sair...que estão aí 
vão sair. É bom para o povo né! Se não os gados também fica aí estorvando 
aí, arriscar os crianças né.... Daí que falaram para o cara já tirar os gado. Daí 
que o caminhão já veio... e está indo embora daí! 
Rodrigo: Está tudo tranquilo, Devanil? 
Vice-cacique Devanil: É que nós conversamos bem com os brancos... 
(28/09/2018, audiovisual: Pasta Vídeo 3 -  MVI_5933; MVI_5934; MVI_5935; 
MVI_5936) 

No sábado, uma das entrevistas é realizada sob fundo dos indígenas 

terminando de matar a novilha doada pelo arrendatário: o sucesso das negociações é 

agora o enredo. 

De modo subsequente ao longo do sábado, as narrativas do vice-cacique 

mostravam menos preocupação com os resultados das negociações e mais com o 

cotidiano do acampamento. Sob orientação do vice-cacique, neste momento, 

realizávamos registros audiovisuais sem a preocupação de envio imediato das 

gravações aos não-indígenas: os jogos de vôlei e futebol; a realização das refeições; 

as cozinheiras; as diversas atividades nos locais de acampamento. Sem a concepção 

mais imediatista de elaboração e envio de vídeo e falas para a imprensa e instituições, 

os registros de um coletivo mobilizado e os pronunciamentos das lideranças cedem 

lugar para um roteiro e falas tanto mais próximos a uma crônica do cotidiano. Ao final 

da tarde de sábado, registrávamos os acampamentos que eram reerguidos em nova 

área do “Quinhão Quinze”. Na apresentação, multiplicavam-se os chefes, termo 

utilizado pelo vice-cacique para identificar uma pessoa em cada 

barraca/acampamento, cada qual constituída por uma família extensa ou família 

nuclear.  Se no ápice do processo de negociação frente aos não-indígenas, a unidade 
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é o destaque, na narrativa desta crônica do cotidiano, avolumam-se os chefes e a 

multiplicidade do acampamento.  

Enquanto mensagem “para fora”, aos “não indígenas” durante as 

negociações, há unidade de uma chefia ao mesmo tempo submetida ao “povo” e na 

linha de frente das negociações, nesta crônica do cotidiano há multiplicidade da 

chefia, de acampamentos e de fogos. Do espaço amplo dos enunciados de 

mobilização passamos agora a este cotidiano dos acampamentos e fogos.  

 

FIGURA 92 - REALIZAÇÃO DE REGISTRO AUDIOVISUAL COM VICE-CACIQUE 

 

FONTE: O autor (2018). 

 

 COMIDA E MANUTENÇÃO DO ACAMPAMENTO 
 

Desde o primeiro dia, as refeições de todos constituíam preocupação que 

ocupava expressivamente as lideranças indígenas, principalmente o cacique e o vice-

cacique.  Parte significativa das famílias da TI Queimadas estava acampada durante 

o tempo todo, realizando ao menos três refeições ao dia. Outra parte dos indígenas 

chegava e regressava diariamente da TI. Todos, acampados permanentes e 
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visitantes, almoçavam no acampamento.  Ao longo da semana, o cacique e o vice- 

cacique permaneciam o dia inteiro mobilizados, tanto para tentativa de contato com 

repórteres e autoridades não-indígenas, quanto para garantir a alimentação diária de 

cerca de 200 a 300 pessoas, entre permanentes e visitantes.  

Os custos com a alimentação foram inicialmente pagos com recursos da 

Associação da TI. Como eram limitados, as lideranças se voltavam a negociar prazos 

para pagamento em mercados e, inclusive, produtores rurais do entorno. Os itens 

negociados eram basicamente arroz e feijão, frangos e porcos para o consumo no 

local. Somavam-se a esses recursos alimentícios adquiridos junto aos não-indígenas, 

aqueles muito valorizados e diretamente obtidos pelos indígenas: peixes, palmito, 

passarinhos (caçados principalmente por jovens) e, em menor incidência, tatus e 

quatis. 

A dependência do fornecimento de comida se tornou evidente no terceiro dia 

do acampamento. A pedido das lideranças indígenas, um dos professores listava num 

caderno todos os “funcionários indígenas” e itens alimentícios que deveriam comprar, 

como: arroz, feijão, farinha de milho e de trigo e café. Os “funcionários” incluem 

professores e técnicos da escola estadual da TI, da “saúde”, como motoristas e 

agentes de saúde e aqueles vinculados ao Projeto Básico Ambiental da UHE Mauá. 

Não ouvi nenhum tipo de questionamento quanto à obrigação em realizar as 

aquisições por parte dos “funcionários”. Durante este período, as lideranças indígenas 

tinham autoridade para esta solicitação, o que nem sempre ocorre no cotidiano da TI 

Queimadas. Todavia, junto à aquisição, cabia ainda organizar a distribuição entre os 

fogos. 

 

 UNIDADE E MULTIPLICIDADE DOS FOGOS 
 

Conforme Góes (2018a) destacou a respeito da organização sócio espacial 

na TI Queimadas, o pĩ (fogo) disposto no ĩn sĩ (casinha) junto às residências constitui-

se fundamental para sociabilização kaingang. Podemos destacar que não se trata de 

um espaço de constante e irrestrita entrada, mas de local mais frequentado 

cotidianamente pela família extensa, pelos kanhkó (parente) e jãmré pé 

(cunhado/sogro – afins efetivos). Trata-se de local de atividades fundamental na 

conformação do parentesco kaingang, aquele da comensalidade, não somente no 

sentido de comer como e com alguém (FAUSTO, 2002), mas de “comer do mesmo 
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fogo”, conforme destacou Oliveira (2009, p.12), ou “comer só em uma panela” 

(GIBRAM, 2016, p. 121). O ĩn sĩ enquanto espaço por excelência da comensalidade 

cotidiana constitui-se como estruturante de configuração sociológica dos indígenas 

kaingang na TI Queimadas, quer optemos pelo termo “grupo doméstico” 

(FERNANDES, 2003, p. 140) ou “Casa” (GÓES, 2018a, p. 94).  

No entanto, quando passamos ao cotidiano da guerra em qual fogo se 

alimentam os Kaingang da TI Queimadas?  

No “Quinhão Quinze”, os acampamentos, a casa ocupada e os redutos de 

pernoite no curral dispunham de seus fogos. A maioria desses, porém, eram 

secundários no preparo das refeições principais - não eram destinados alimentos que 

chegavam via as lideranças indígenas. Desde o início da retomada, as lideranças 

consensualmente esperavam que todas as refeições principais fossem realizadas 

num só fogo, no qual cozinhava, Valdira. 

Junto a afins e consanguíneos, Valdira, a experiente cozinheira dos puxirões 

agrícolas – que acompanhamos no Capítulo 3 cozinhando no puxirão do Zézão - era 

a responsável pelas três principais refeições: café da manhã, almoço e janta. Já no 

almoço de quarta-feira, o fogo no qual Valdira cozinhava era o principal a agrupar os 

indígenas para o almoço, porém, não era o único. Além da casa ocupada na parte de 

baixo, na qual Rosa, irmã do vice-cacique, era a cozinheira principal, no acampamento 

de Paulina também eram realizadas refeições para quantidade significativa de 

indígenas.  

Ainda na quarta-feira, a cozinheira principal reclamava que não havia chegado 

um panelão59, que contribuiria para realizar quantidade significativa de comida - sendo 

necessário até aquele momento o improviso em panelas diversas.  Ao final da tarde, 

o cacique trazia o panelão junto aos gêneros alimentícios que acabavam sendo 

distribuídos também para outros fogos. Ao se distribuir os alimentos, as lideranças 

reclamavam: “o certo era ter só um lugar para todo mundo comer!” 

Na manhã daquele mesmo dia (quarta-feira), ao buscarmos lenha, 

deixávamos os troncos tanto em localidade mais próximas ao fogo que Valdira era 

responsável, como também próximo ao acampamento de Paulina. No dia seguinte, 

quinta-feira, a lenha era trazida de carreta de trator e era deixada numa área central: 

_______________  
 
59 Conforme já apontado, notar que “panelão” é o termo pelo qual é referido o sistema de produção 

agrícola nas TIs Kaingang durante o período de atuação do SPI. 
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não apenas os dois fogos principais mencionados pegavam esta lenha trazida, mas 

todos os demais da parte de cima do acampamento. Quando os frangos congelados 

chegavam ao final da tarde de quinta-feira, uma das lideranças indígenas sentenciava 

resignado: “são quatro fogos, vamos dividir nos quatro”. Havia quatro fogos principais, 

aos quais deveria ser destinado o alimento: (1) Valdira, que era a cozinha coletivo-

comunitária por excelência; (2) a casa ocupada na parte de baixo, com Rosa 

cozinhando com significativa presença indígena; (3) o acampamento de Paulina, 

agrupando sua família extensa acampada, outros acampamentos próximos de 

“comadres” e visitantes; e, por fim, aquele da (4) cunhada do vice-cacique, que 

aglutinava sua vasta parentela.  

Quando passamos ao cotidiano da guerra na área de retomada, a experiência 

da comensalidade, que ocorre frequentemente de modo mais restrito no cotidiano 

dentro do ĩn sĩ e pĩ na aldeia, é ampliada. Famílias extensas e grupos domésticos, que 

não se visitam e, muitas vezes, em conflito na aldeia, se servem das refeições 

principais no mesmo fogo durante a guerra. Todavia, se há esta tendência a uma 

comensalidade mais ampla, observamo-la somente por sob a tração da persistente 

multiplicidade dos fogos.  

As refeições na quinta-feira e sexta-feira destacavam a continuidade do fogo 

do acampamento de Valdira como o principal da parte de cima, característica 

evidenciada não apenas pela vasta família do fiscal (lideranças indígenas de suma 

importância para as atividades coletivo-comunitárias da TI) que ali realizava refeições, 

mas justamente pelas cobranças que se ouvia de que ela “não chamava a hora que 

saia o almoço”. Porém, também Valdira proferia crítica a outros fogos, pela distribuição 

dos gêneros alimentícios. Enquanto alguns outros fogos realizavam bolinhos de trigo 

no período da tarde, a responsável pelo fogo principal reclamava que lhe faltava o 

trigo, indicando justamente que os outros acabavam se apropriando dos produtos 

trazido pelas lideranças indígenas.  

Ao final da tarde de sexta-feira, chegavam fardos de arroz e outros alimentos 

trazidos pelos “funcionários”, logo levados até o acampamento da Valdira. Não 

demorava muito e podiam ser ouvidas em voz alta reclamações proferidas em 

português e em kaingang, difícil de ser entendidas. Do outro lado, em outro fogo, era 

audível, porém ininteligível as respostas em voz alta. Os gritos prosseguiram de 

ambos os lados: “Essa mulherada é ruim!”, respondia um rapaz ao meu lado quando 

lhe perguntava o que ocorria. O termo “ruim” (kórég) ressaltava novamente os 
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qualitativos bravo (jũ). Não tardou muito para que Valdira, consanguíneos e afins que 

estavam contribuindo na realização das refeições coletivas, pegassem seus colchões 

e roupas, colocassem na carreta e fossem puxados pelo trator em retorno à “Sede” 

da TI Queimadas. Não havia intervenção direta das lideranças indígenas. Valdira, 

junto ao seu grupo doméstico, havia decidido retornar e abandonar seu papel de 

cozinheira principal. O estopim foi a reclamação em voz alta a partir do fogo central a 

respeito do qualidade do arroz trazido por um dos funcionários indígenas: “Isso aqui é 

arroz de pintinho!”, ao que teria sido revidado de outro fogo, e a subsequente 

discussão.  

 

FIGURA 93 - 26/09 - FILA PARA ALMOÇO NA PARTE DE BAIXO DO ACAMPAMENTO, FOGO 
COORDENADO POR ROSA, IRMÃ DO VICE-CACIQUE. 

 

FONTE: O autor (2018). 

 

FIGURA 94 -26/09 - ASSANDO CARNE NO FOGO COORDENADO POR PAULINA 

 

FONTE: O autor (2018). 
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FIGURA 95 - 26/05 - PANELAS IMPROVISADAS NO ACAMPAMENTO DA VALDIRA. 

 

FONTE: O autor (2018). 

 

Sem o acampamento da Valdira, a ampla família do fiscal (e outros) agora se 

servia de arroz e feijão no acampamento de Paulina, indicativo de onde passava a ser 

o novo fogo principal. Muitos dos indígenas que passavam somente o dia no 

acampamento ali se serviam.   

Passava-se o fogo principal de Valdira, com trajetória familiar pelo Ivaí e 

reconhecida como cozinheira de puxirões agrícolas, para Paulina, referência de 

outrora nos puxirões para realização de artesanatos, bem como filha de responsáveis 

por trazer do Rio das Cobras as novas marcas (rá) dos artesanatos para a TI 

Queimadas. A partir da disputa pelo estabelecimento do fogo principal, ocorria como 

um revezamento entre territórios kaingang que atravessam a TI Queimadas e 

atividades principais que compõem processos de coletivização. Pelo acampamento 

da guerra, há ampliação da comensalidade em escala, daqueles que comem a partir 

do mesmo fogo e panela, quando comparamos aos puxirões e grupos agrícolas e no 

artesanato. Se na parte de baixo, Rosa concentrava todos os indígenas daquela 

região, na parte de cima, era Paulina, em substituição à Valdira, que agora aglutinava 

a maior parte dos acampados e visitantes. Vejamos que na guerra frente aos não-

indígenas há potencialidade de maior unidade comensal, todavia somente a partir da 

tração da multiplicidade dos fogos.  

No sábado, ao final da tarde, todos os acampamentos eram transferidos para 

parte mais acima, no alto da morraria. À noite, já com acampamentos sendo 
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instalados, Paulina coordenava a realização da janta coletiva. O vice-cacique, durante 

a realização do registo audiovisual, apresentava justamente o acampamento de 

Paulina como local “onde todo mundo vai comer”. Os demais fogos do acampamento, 

cada qual assava um pouco de carne ou um bolinho, todavia, na janta, todos os 

acampados se dirigiam para a barraca de Paulina para comer arroz, feijão e carne, 

tudo feito nas grandes panelas. O acampamento de Paulina assumia a atividade do 

fogo coletivo-comunitário por excelência. Já no sábado, pela noite, a multiplicidade 

dos fogos converge provisoriamente para o fogo único, almejado pelas lideranças 

indígenas desde o início do acampamento.  

 

  MULTIPLICIDADE E MOBILIZAÇÃO 
 

De modo significativo durante as guerras, constam atributos associados aos 

qualitativos kórég/jũ que devem ser assumidos em destaque pelas lideranças 

indígenas na relação frente aos não-indígenas, aqueles “de fora”: a postura ativa 

comumente denominada ruim, brava e feroz. Também durante a guerra, as relações 

de disputas pela primazia do fogo principal são colocadas nos termos ruim. A iniciativa 

mesmo de retomada da área “Quinhão Quinze” e as “falas duras”, incluindo a ameaça 

referente ao gado, se encontram neste panorama. Todavia, conforme argumentamos, 

as amplas mobilizações da guerra frente aos não-indígenas não dependem da ênfase 

no espectro coercitivo bem como favorecem no cotidiano e em seu télos as 

modulações há (bom/boa) da política kaingang. Durante cotidiano da guerra também 

encontramos as falas amenas, diálogos e a persuasão direcionados aos indígenas; 

ao mesmo tempo, a ampliação da comensalidade e, em seu télos, seus fins, a 

possibilidade justamente pela guerra, da realocação e retomada das dádivas para 

circulação na aldeia. As guerras estão vinculadas a período de maior ênfase nas 

modulações há (bom/boa), malgrado os qualitativos kórég/jũ estarem plenamente 

situados em seu desenvolvimento.   

Clastres havia sinalizado sobre a capacidade de mobilização da chefia 

indígena em planos específicos, tendo em destaque a guerra como espaço por 

excelência da autoridade:  
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Sabemos com efeito que a preparação e a condução de uma expedição 
militar são as únicas circunstâncias em que o chefe pode exercer um mínimo 
de autoridade, fundada somente, repitamo-lo em sua competência técnica de 
guerrear. (CLASTRES, 2015, p. 221) 

Na mobilização da retomada, na guerra dos Kaingang da TI Queimadas, as 

famílias estão mobilizadas e a autoridade é exercida a partir da posição diferencial do 

controle do poder – a comunidade de um lado, o Estado de outro – sob a tração da 

persistente multiplicidade de chefes (pã’i) e fogos (pĩ).  Em nosso contexto etnográfico 

“lá fora”, no registro audiovisual frente ao Estado, se apresenta coletivo amplo, ora em 

projeção pela liderança, ora pela “comunidade” mobilizada. Quando após período 

mais adensado da guerra e em seu cotidiano, os registros da multiplicidade de 

acampamentos e chefias (pã’i) são apresentados pelo vice-cacique. Em torno da 

multiplicidade de fogos e panelas, busca-se a centralização comensal, sob 

persistentes disputas e a tração fragmentária. Atualiza-se na guerra frente aos não-

indígenas, dois vetores estruturantes, de unidade e fragmentação, aspectos 

destacados por Renato Sztutman (2005, p. 316) de modo abrangente sobre as 

populações indígenas das Terras Baixas da América do Sul:  

 
De um lado, emerge no cenário indígena a figura de representantes políticos 
capazes de fazer mediação entre seu grupo e diferentes setores da 
sociedade nacional, bem como entidades políticas como comunidades, 
conselhos e associações, todos eles voltados para preocupações ligadas à 
propriedade da terra e a direitos diferenciados. De outro lado, persiste o motor 
da fragmentação, revelado por um facionalismo intenso, pelo movimento de 
fissão e dispersão, pelas redes de agressão e feitiçaria, enfim, por múltiplas 
traições que deslindam um contexto altamente movente. 
  

Dentro deste espectro da multiplicidade política, a guerra, ainda assim, 

constitui-se sob o signo da ampla mobilização e aglutinação entre os Kaingang, 

especificidade que se mostra ainda mais evidente se contrastarmos brevemente com 

os grupos e puxirões agrícolas e no artesanato nas TIs Queimadas e Mococa. 

Conforme observamos, tais modalidades de trabalho coletivo envolvem a 

comensalidade e responsabilidade do dono pelo alimento, com participação que 

amplia a experiência comensal (sobretudo no puxirão) do grupo doméstico, porém, 

com ênfase dentro do círculo denominado parentagem (FERNANDES, 2003, p. 134-

135) ou parentada/parente (kanhkó), dada ou construída, conforme caracterizamos 

na presente tese. Por sua vez, junto à mobilização generalizada, mas sob a tração da 

multiplicidade política, a guerra amplia esta experiência da comensalidade, não 
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apenas para além das famílias extensas, mas também da parentada. Não são 

somente aqueles que se ajudam ou os próximos que se mobilizam para a guerra e se 

dispõem sob o mesmo fogo, mas potencialmente também aqueles distantes ou 

próximos pelos conflitos. Como notado, porém, são aquelas mulheres Kaingang com 

ampla experiência e reconhecimento nos puxirões/grupos e trajetória nas roças e 

artesanato que tracionam a multiplicidade política e disputas para na guerra submeter 

ao mesmo fogo e panela.  

Na guerra frente aos não-indígenas, a “comunidade” se reveste 

provisoriamente de unidade, desloca discursivamente o poder político de suas 

lideranças para o coletivo-comunitário e alimenta potencial e provisória unidade 

política a partir de uma panela, de um fogo, que não é controlável. Marcados 

constantemente pelas divisões internas, pelas disputas em alicerces nas chefias 

locais e em famílias extensas, a “comunidade” é o resultado mais forte do poder 

mobilizador da guerra frente aos não-indígenas. Trata-se, portanto, de caractere 

mobilizador que independe da ênfase nos referenciais coercitivos da regulações 

internas. A guerra é, potencialmente, capaz de proporcionar a comensalidade 

generalizada, o que, por sua vez, deve ser notada não somente enquanto fenômeno 

derivado, mas experiência estruturante. 

Não se trata de experiência trivial. Após cinco dias no acampamento de 

retomada, no sábado à noite, retornei da área “Quinhão Quinze” para a sede da Terra 

Indígena Queimadas. Já na chegada, meu anfitrião destacava como “estava triste” a 

aldeia, pois “todo mundo” estava lá na área de retomada - naquela noite e no dia 

seguinte, repetia como já ficava com saudade do acampamento. Destacava que lá 

“você já levanta já encontra a outra pessoa, não é igual aqui, que tem as casas. Lá as 

pessoas vão e almoçam tudo junto, aqui, cada um almoça no seu lugar”.  

Retornei a Curitiba/PR e, quando uma semana depois, no regresso à TI 

Queimadas, relatos similares eram proferidos pelos indígenas. Um deles me 

perguntava no escritório da aldeia: “Você já está com saudade do virado de palmito, 

né?” Meu interlocutor se referia aos palmitos que ele havia cortado e havíamos 

comido, em muitos, junto com o arroz no acampamento. Passando em outra casa, 

sem nenhuma pergunta, escutava: “Lá a gente come cada dia diferente: um vai 

pescar, tem passarinho, o quati. Aqui todo dia arroz e feijão, arroz e feijão”. Visitando 

outro indígena, esse também se referia ao acampamento de retomada nos termos: 

“Comemos palmito com arroz, pacote inteiro. Já estava acostumado por lá”. A 
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experiência de cotidianamente não apenas se alimentar com mais frequência dos 

alimentos do mato, mas sob “uma mesma panela” junto de outros, é destaca pelos 

interlocutores. Durante a guerra, a comensalidade não é apenas intensificada, mas 

deslocada de seu espaço sociopolítico mais cotidiano. Não se encontra mais restrito 

aos consanguíneos, afins e à parentagem, quer seja nos ĩn sĩ do grupo doméstico ou 

nas alianças específicas das atividades agrícolas e artesanatos. Sob disputa e a 

persistente tração da multiplicidade, a comensalidade passa a se compor de modo 

direto com os outros fogos da TI Queimadas. Há um vetor estruturante da socialidade, 

de coletivização, no agir como parentes, pois estão submetidos ao mesmo fogo e 

panela.  

Os primeiros roteiros audiovisuais do vice-cacique e as “nossas falas duras” 

das lideranças da TI Queimadas, tampouco dizem respeito às enunciações 

restritamente contextuais e residuais. Não se trata de representações deslocadas da 

realidade dos grupos divergentes e dos conflitos, ou a unidade, somente para “os de 

fora”. Submetido “ao povo”, na guerra, as lideranças indígenas kaingang de 

Queimadas exercem autoridade e conformam coletivos através das “nossas falas 

duras”, negociando com os “de fora”. Ao invés de representações, as falas são 

estruturantes da mobilização, estão instituindo coletivos. Saber negociar e demonstrar 

os qualitativos kórég “lá fora”, atribuição permanente dentro de uma composição da 

política kaingang, é tanto mais exigida nos períodos de guerra e, constitui a 

aglutinação em torno de uma ou mais lideranças.  Tal atribuição é intensificada, 

porém, não deslocada de seu espaço sociopolítico na guerra:  as “nossas falas duras” 

já se encontram anteriormente de modo direto no espaço das amplas reuniões e 

encontros, isto é, no pátio e no escritório da aldeia, nas cidades, nos centros políticos 

e instituições dos não-indígenas, nos espaços onde grupos divergentes (indígenas e 

não-indígenas) se encontram. Neste âmbito, observa-se o contraste das “nossas falas 

duras” com a comensalidade generalizada - esta última, ao ser ampliada na guerra, 

compõe não somente como intensificação, mas como deslocamento sociopolítico ao 

ser participe de cotidiano ampliado de coletivos kaingang.  

Frente ao esbulho territorial que passaram os Kaingang na bacia do rio Tibagi 

e Ivaí, a guerra de retomada dos Kaingang da TI Queimadas não é balizada pelo mero 

exercício da força, mas negociada: da legitimidade dos documentos, passando pela 

exposição frente às instituições não-indígenas e aos fogos indígenas, pelos roteiros 

audiovisuais e as “nossas falas duras” e, de modo destacado, pela relação comensal. 
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Neste bojo, e pela proximidade (e responsabilidade) etnográfica, destacamos a 

potencialidade da política kaingang na guerra em vista ao quadro amplo de relações: 

aquelas com as instituições, o Estado, os “donos”, os “brancos”, os que estão “lá fora”; 

e àquelas “internas” (e repletas de alteridade), entre consanguíneos, afins e os outros 

fogos kaingang. Nestas redes, há realização de (contra)estruturação de coletivos e da 

liderança a partir da multiplicidade de falas, fogos e panelas, isto é, a persistente 

legitimação da política kaingang. 

 

 CONSIDERAÇÕES SOBRE A GUERRA 
 

Neste itinerário etnográfico pelas guerras kaingang entre as torres de alta 

tensão e o acampamento de retomada do “Quinhão Quinze”, destaquemos aspectos 

principais apontados:  

 O ethos guerreiro kaingang e o télos da guerra conformam elementos 

fundamentais para compreensão do potencial de ampla mobilização das 

lideranças; 

 Qualitativos em torno dos termo kórég/jũ, como ruim, bravo e feroz, 

compõem estes elementos do ethos guerreiro e são requeridos na guerra, 

todavia, esta última se encontra inserida como condição da ênfase na 

modulação há; 

 No acampamento de retomada de área, entre os registros audiovisuais das 

lideranças e a comensalidade cotidiana, ao mesmo tempo que se destaca 

provisório vetor de unidade política a partir de ampla mobilização, nota-se 

a permanência da constante tração multiplicadora entre chefes (pã’i) e 

fogos (pĩ);  

 Se há potencial de ampliação da comensalidade na guerra, superando 

aqueles sob a mesma panela da parentada (dada ou construída) dos 

grupos/puxirões de roças e artesanatos, tal fator somente ocorre a partir da 

tração conflitiva entre mulheres já proeminentes nestas atividades. 
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7 CAPÍTULO 7 – FESTAS 
 

 INTRODUÇÃO 
 

Em 1953, a Festa do Dia do Índio foi descrita pelo Relatório Mensal enviado 
a IR7, com a organização de um grandioso almoço para os índios do PI 
Apucarana e de outros Postos, com longas rodas de conversa entre os índios 
e a noite um baile, em que foi exibida a dança do engenho “[...] e outras mais 
de seus primitivos dias” (SPI, 30/04/1951, Filme 48, Fotograma 1701). Dessa 
forma, a comunidade indígena do Apucaraninha apropriava-se da festa 
organizada pelo órgão indigenista e realizava suas danças e rituais 
tradicionais, recebendo seus parentes e amigos de outros PIs, prática ainda 
hoje comum na TI Apucaraninha. (NOVAK, 2017, p. 192) 

Entre os meses de abril e junho, repete-se a cada ano a Festa do Dia dos 

Índios ao longo das Terras Indígenas no Norte do Paraná. Neste período, indígenas 

das TIs São Jerônimo, Apucaraninha, Barão de Antonina, Queimadas e Mococa 

visitam-se. Participam ainda significativamente não-indígenas das áreas rurais e 

urbanas das regiões -  ônibus, vans, carros, motos são deslocados por indígenas e 

não-indígenas para participação nas Festas. As atenções e as relações se voltam para 

o evento, ou melhor, constituem o evento. As aulas nas escolas são suspensas, 

famílias extensas são mobilizadas para organização da festa e, em semanas e meses 

anteriores ao evento, é intensificada a elaboração de artesanato e sua venda nas 

cidades. Lideranças indígenas assumem compromissos e atividades para realização 

de “uma boa festa”. Não se trata de data/período qualquer. 

Na Terra Indígena Queimadas, a Festa do Dia dos Índios, além da 

participação dos indígenas das TIs Mococa (Ortigueira/PR), Apucaraninha 

(Tamarana/PR) e Barão de Antônina (São Jerônimo da Serra/PR), há presença de 

indígenas das TIs Faxinal (Cândido de Abreu/PR), Ivaí (Manoel Ribas/PR) e Marrecas 

(Turvo/PR) e, em menor grau, indígenas da TI Rio das Cobras (Nova Laranjeiras/PR). 

Envolve, ainda, a “participação”, em número significativo, de representantes de 

empreendimentos que geram impactos socioambientais nesta TI, assim como de 

instituições e autoridades não-indígenas da cidade de Ortigueira, da qual a TI não se 

distancia mais que1,5 km de seu centro. Neste bojo, o cacique instituído da TI não se 

coloca como mera figura marginal ou protocolar, ele é o centro.  

Tommasino (1998) e Fernandes (2003) apontam para certas continuidades 

entre o ritual do kikiko e as atuais Festas do Dia dos Índios. A relação entre o caráter 
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político-festivo do kikiko e a Festa do Dia dos Índios na TI Palmas (Palmas/PR) é 

destacada por Fernandes (2003): 

O Kiki, vimos nos capítulos anteriores, possibilitava a articulação de princípios 
de socialidade e da sociabilidade kaingang em torno da autoridade política de 
um Pã’i. O caráter político do Kiki se manifestava, sobretudo, na capacidade 
de mobilização intra e intercomunitária, epitomizada pela comensalidade e 
pelo caráter festivo que marca a etapa final deste ritual. Tal caráter político-
festivo do Kiki, podemos concluir, foi apropriado pelo chefe de posto indígena 
através da institucionalização da celebração do dia do índio, cuja data 
coincide, aproximadamente, com o período de realização do terceiro fogo do 
Kiki. A primeira festa do dia-do-índio foi realizada poucos anos após a 
instalação do Posto Indígena: ‘O chefe do posto convidava os índios e pedia 
para eles levar pinhão, o chefe dava a carne e a bebida”, conta o senhor João 
Maria Velho. (FERNANDES, 2003, p. 183) 

Analisando a Festa do Dia dos Índios na TI Apucaraninha, a mais populosa 

na bacia do rio Tibagi, Cimbaluk destaca a relação direta entre a autoridade da chefia 

política e a realização de uma “boa festa”: 

A festa, para além de um espaço de sociabilidade, tem implicação direta 
sobre a autoridade da chefia política(...). Da mesma forma, um cacique já teria 
sido retirado do cargo por a carne a ser distribuída durante a festa ter 
estragado(...). Faz parte do próprio papel da liderança, porém, produzir uma 
boa festa, o que era explicitado em negociações com equipes e empresas a 
serem contratadas. Até o fato da possibilidade de chover durante estes dias 
é de grande preocupação, assim como, entre lideranças-polícia, de não haver 
brigas durante o evento. (CIMBALUK, 2013, p. 214) 

Na TI Queimadas, a relevância política da festividade é destacada desde o 

modo pelo qual é contabilizado o tempo do mandato. Em frente à sua casa, em agosto 

de 2016, após quase dois anos de sua eleição, o então cacique Devanil refletia sobre 

o período de mandato perguntando em português e voz alta: “Quantas festas falta eu 

fazer?”  O cacique se referia à Festa do Dias dos Índios e à Festa do Dia das Crianças, 

que deveria realizar e, através das quais, contava o período que ainda lhe restava de 

mandato. É sobretudo a respeito da primeira, em sua amplitude superior à segunda, 

que dedicaremos atenção.   

De qual modo, a Festa do Dia dos Índios se coloca fundamental para 

autoridade da chefia política bem como possibilita ampla de mobilizações ou 

coletivizações? Nossa hipótese é de compreendê-lo dentro dos caracteres e variações 

das modulações há/kórég, em período de maior ênfase naquelas há. Na realidade, 

nosso itinerário etnográfico nos possibilitará melhor delimitar as caracterizações das 
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modulações há/kórég em período entre 2014 e 2019, de reconhecida expansão das 

festividades nas TIs Queimadas e Mococa.  Em específico na TI Queimadas, entre o 

segundo semestre de 2014 e o ano de 2018, temos ainda a atuação destacada de 

liderança de reconhecida ênfase nos caracteres há, possibilitando melhor 

compreender a importância da festividade no âmbito do desequilíbrio modular há.   

Cabe destacar que ao longo do período de 2014 a 2019, acompanhei não 

somente algumas das festas das TIs Queimadas e Mococa como também participei 

de etapas de sua organização e de sua mobilização como parte da equipe técnica 

responsável pela execução do PBA-CI (Projeto Básico Ambiental – Componente 

Indígena) UHE Mauá. Pontualmente, entre 2014 e 2016, participei diretamente da 

organização de seis Festa do Dia dos Índios entre as TIs Queimadas e Mococa, 

atuando ainda em reuniões e documentos referente àquelas festividades realizadas 

no ano de 2017. A análise das Festas do Dia dos Índios é desenvolvida contemplando 

o período de atuação direta nos eventos enquanto responsável da equipe técnica para 

execução de PBA-CI, assim como também participante da festividade, contemplando 

neste último caso, aquelas realizadas entre 2017 e 2019.  

Seguimos num primeiro momento os itens que devem compor a Festa do Dia 

dos Índios para que haja ampla participação almejada pelas lideranças indígenas e 

sua classificação enquanto “cultura”. Em seguida, passamos aos “parceiros” não-

indígenas - em destaque, os empreendimentos responsáveis por impactos 

socioambientais - necessários para realização da festividade, às relações agonísticas 

entre as aldeias e o potencial de mobilização “interna” da aldeia. Destacamos os 

princípios do potlach e o esbanjamento/consumo generalizado em sua relação ao bem 

viver kaingang como referenciais para a chefia kaingang e grupos domésticos. Por 

fim, destacamos o modo pelo qual a Festa do Dia dos Índios conforma a ênfase 

modular há.  
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 ITENS BÁSICOS E “CULTURA” 
 

Na TI Queimadas, acompanhei e participei da organização sobretudo das 

festividades realizadas sob o mandato do cacique Devanil. É este que também nos 

conduz inicialmente na etnografia do evento. As festas na TI Queimadas buscavam 

ser enfatizadas como ações do cacique Devanil. Apesar desta liderança não ter 

inaugurado o ciclo de grandes Festas do Dia dos Índios da TI Queimadas - já iniciado 

em 2014 no mandato de Antônio Vegman e do vice-cacique João Guilherme - buscava 

expandi-lo, dedicando atenção fundamental.  Neste âmbito, merece destaque que 

todas lideranças direcionam suas atenções para organização e realização da Festa 

do Dia dos Índios.  

Novamente, não se trata de qualquer evento e não se situa de modo isolado. 

A festividade compõe parte de rede que se estende entre as Terras Indígenas 

Kaingang, do norte ao centro sul do Paraná. Ou ainda, a festa faz sentido enquanto 

preocupação e atenção das lideranças indígenas por ser parte de rede de Terras 

Indígenas que se visitam e se é visto (dentro e fora) em seu papel de anfitrião.  Trata-

se de fator replicado em outras Terras Indígenas Kaingang.  

A Festa do Dias dos Índios, em seu desenrolar em três dias nas TIs 

Queimadas e Mococa, envolve participação ampla de moradores de outras TIs, além 

de não-indígenas da cidade e dos bairros rurais de Ortigueira/PR e municípios da 

região. Assim, no período de festividade, o “oferecimento” da festa, seu dispêndio, 

está para além dos residentes fixos dos limites da TI Queimadas ou de suas famílias 

extensas. A festa deve de modo imperativo ter os participantes “de fora”.  Neste 

âmbito, a demonstração pelo cacique, de sua capacidade de oferecer aos visitantes é 

destacada e valorizada. Assim, em 2015, na arena do rodeio, no cerimonial de 

abertura durante o segundo dia, o cacique Devanil falava ao microfone se dirigindo 

aos “peões” (participantes da competição de montaria em touro durante o rodeio, 

maioria absoluta composta por não-indígenas) que concorreriam no rodeio a uma 

moto zero KM. Afirmava que na festa do ano seguinte o prêmio ao vencedor seria 

ainda maior, um carro: “Nós sabemos que este é o ganha pão de vocês!”, 

complementava o cacique. Já em 2017, valorizava o caráter gratuito da participação 

de todos na festividade: “Para entrar é de graça! Pois, esse dinheiro é do povo!”, 

discursava o cacique durante a abertura do rodeio. Para acesso ao rodeio, baile com 

conjunto gaúcho e churrasco, não é requerido pagamento. 
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A chegada em maior ou menor número de indígenas das outras aldeias é 

relevante. Em 2015, na TI Queimadas, o número de aldeias visitantes era significativo. 

Contabilizava-se ônibus das TIs Marrecas, Rio das Cobras, Apucaraninha, Mococa, 

além de indígenas vindos em outros meios de transporte das demais TIs já citadas. 

Pela própria participação na festividade, nota-se de que modo em Queimadas 

convergem relações significativas com Terras Indígenas localizadas em territórios que 

atravessam três bacias hidrográficas distintas:  Tibagi, Ivaí e Iguaçu/Piquiri. Em 2017, 

podíamos notar dois ônibus vindos da TI Ivaí, um ônibus da aldeia Água Branca (TI 

Apucaraninha), uma van da Sede da TI Apucaraninha, um ônibus da TI Rio das 

Cobras e outro da TI Mococa. Encontramos ainda indígenas vindos de carro e moto 

destas e de outras aldeias: Faxinal, Marrecas, Barão de Antonina e São Jerônimo. 

Deve-se destacar que, em 2017, nos mesmos dias de realização de festividade na 

Terra Indígena Queimadas, ocorria festa na terra indígena Barão de Antonina (São 

Jerônimo da Serra/PR) e outras festas na região de Ortigueira, de modo que o público 

participante (sobretudo de não-indígenas) era menor do que em outros anos. 

Como apontou primeiramente o historiador Maicon Marcante60, participante 

ativo da organização de diversas festividades nas TIs São Jerônimo e Barão de 

Antonina desde 2012, as atuais Festas do Dia dos Índios entre os Kaingang no Norte 

do Paraná são realizadas a partir de um tripé básico: o baile com conjunto gaúcho, 

rodeio e churrasco em abundância (porco, frango e carne bovina). Claro, podemos 

acrescentar os torneios de futebol, com os times masculinos e femininos 

uniformizados, seus técnicos, “donos” e seus prêmios. No entanto, é certo: atualmente 

a Festa do Dias dos Índios pode não ter futebol, porém, não deve deixar nenhum dos 

outros itens elencados de fora para ser considerado “uma festa boa” aos olhos dos 

anfitriões e convidados kaingang. Na TI Mococa, mesmo sendo uma aldeia menor, a 

preocupação com a redução dos recursos do PBA-CI UHE-Mauá para Festa ressoava 

de modo direto em 2017 em torno justamente destes itens básicos, indicando duas 

questões adjacentes: o que vem a compor uma “festa boa”? A Festa do Dias dos 

Índios é “cultura” (com ou sem aspas)? 

De acordo com o PBA-CI, a previsão de recursos para festividade estava 

indicada para cinco anos, com o uso do recurso desde 2012. Já em 2016, todo o 

_______________  
 
60 Comunicação pessoal, 2017. 
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recurso previsto das TIs Mococa e Queimadas havia sido utilizado. Diante disso, as 

lideranças de ambas as TIs se juntaram a outras participantes da execução do PBA-

CI e, em espaço institucional de reunião ampla do CGG (Comitê Gestor Geral - janeiro 

de 2017), buscaram negociar junto ao empreendedor, recursos para festividades de 

2017. Apesar da negativa do empreendedor no dia da reunião, em semanas 

subsequentes, o seu representante ressaltou que ainda havia verbas para “atividades 

culturais”. Em outras palavras, não havia recursos para pagamento de “baile gaúcho”, 

mas eventualmente para “apresentações indígenas”, “intercâmbios” e alimentação. 

Estas informações foram reafirmadas diretamente aos indígenas das TIs Mococa e 

Queimadas por representante do empreendedor em reunião do CGL em março 2017. 

No entanto, não houve conformação das lideranças das TIs e, particularmente, uma 

liderança da TI Mococa abordou diretamente a questão através de uma pergunta: 

“Mas o que é a cultura indígena?” Um dos participantes não-indígenas respondeu logo 

destacando a língua como referencial da “cultura indígena”. Logo em seguida, a 

mesma liderança indígena respondeu negativamente, seguindo uma argumentação 

incisiva: “Acho que os próprios indígenas têm condição hoje de dizer o que faz parte 

da sua cultura. E deve ser pensado que a cultura do índio não tá parada. Pergunta 

para o cacique, imagina se a gente disser para as pessoas que não vai ter o baile?” 

Assim, esta liderança questionava como poderia haver a festa atualmente sem o “baile 

gaúcho”. Logo em seguida, um dos não-indígenas representantes da empresa 

perguntou: “Mas não tem apresentação de dança indígena?”, para ser em seguida 

respondido: “Pode ter. Mas o baile gaúcho tem que ter. Já faz parte do costume das 

pessoas daqui, já faz parte da cultura...se não o que elas vão falar?”61 

Ao invés de uma “cultura”, com ou sem aspas, reificada, a liderança indígena 

reafirmava o baile como “costume”, como parte da cultura indígena kaingang 

indicando diretamente para questionamento interno frente às lideranças: “se não o 

que eles vão falar?”. Durante as reuniões de março/2017, as negociações persistiriam 

e, ao final, foi demandado pelos não-indígenas que eu, enquanto membro da equipe 

técnica, elaborasse um documento destacando a relevância da festividade. Conversei 

com os indígenas a respeito e em seguida, concordei em elaborar o documento para 

encaminhamento ao empreendedor: 

_______________  
 
61 Os registros trazidos à tona nesta página foram realizados em período posterior, deste modo, as 

transcrições aqui presentes devem ser entendidas como aproximações do diálogo realizado.  
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FIGURA 96 - DOCUMENTO ELABORADO VISANDO À CONTRIBUIÇÃO PARA JUSTIFICAR A 
FESTIVIDADE DO DIA DOS ÍNDIOS. 

 

 

FONTE: O autor (2017). 
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O documento busca inserir linguagem técnica frente às instituições, 

destacando os encaminhamentos e solicitações dos indígenas: como estes itens 

básicos da Festa do Dia dos Índios podem ser entendidos como “cultura kaingang” de 

modo que justifique o uso recursos sob a rubrica “cultura”. Estamos sob o contexto 

mais amplo, no qual o termo “cultura” passa a ser elemento corrente de enunciação e 

objetificação, sobretudo a partir da década de 2000, conforme destacou Carneiro da 

Cunha (2009). Como fez notar a antropóloga, a “cultura” (com aspas) passa a 

constituir vocabulário fundamental na enunciação indígena, convergindo série de 

elementos para análise etnográfica62, incluindo aqueles sob o bojo dos “Projetos” 

contemporâneos. Diferentemente do foco apontado por Carneiro da Cunha (2009), 

com ênfase na interface do conhecimento/ “propriedade” (kambô dos Katukina seria 

exemplo elencando, mas também a prerrogativas Kayapó entre as Casas), a “cultura” 

trazida pelos Kaingang na Festa do Dia dos Índios diria menos respeito à 

homogeneidade e à etnicidade no estabelecimento de elementos diacríticos 

(CARNEIRO DA CUNHA, 2009, p. 362) e mais à “indigenização da Modernidade”, 

evocada por Marshall Sahlins (1997). Isto significa, que a explanação kaingang, diz 

respeito a condição básica da festividade: o que atrai atualmente a presença, visitação 

e participação, a condição básica da Festa, ou o que torna uma “festa boa”? Ao invés 

do marcador diacrítico, destaca-se a condição da ampla socialidade da festividade.   

Neste sentido nos três dias da Festa do Dia dos Índios63, não se encontra como cerne 

a reivindicação e enunciação nos termos de determinada “tradicionalidade” notados 

em outros referenciais kaingang, como as marcas (rá), alimentos, danças e cantos. 

Importante destacar que entre as TIs Mococa e Queimadas, danças e cantos 

considerados estritamente kaingang, passaram a ser partícipe dos três dias de festas 

que acompanhei somente a partir de 2017 e, ainda assim, sem serem considerados 

itens fundamentais durante a organização. Na TI Queimadas, durante quatro anos 

(2015-2019), a programação diária da Festa do Dia dos Índios seguiu sempre o 

seguinte roteiro básico: sexta-feira, primeiro dia – abertura do rodeio, rodeio e baile, 

sempre período noturno; sábado, segundo dia – rodeio e baile; domingo, terceiro dia- 

_______________  
 
62 “(...) quais são os processos, as questões e as transformações implicadas nos ajustes e na tradução 

da categoria importada de ‘cultura’ por povos periféricos? Formulada com os recursos a uma 
expressão e uma fértil ideia de Marshall Sahlins, a questão passa a ser esta: como se dá a 
indigenização da ‘cultura’?” (CARNEIRO DA CUNHA, 2009, p. 313-314). 

.  
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churrasco no período diurno, encerramento do rodeio e baile no período noturno.  As 

denominadas “danças indígenas” tornam-se muito mais complementos a estes itens 

básicos (rodeio, baile e churrasco). Isto não significa que em outras localidades não 

haja maior peso em torno destes referenciais, aspecto que se pode notar de modo 

comparativo. Apesar dos esforços de alguns jovens professores da TI Queimadas e 

Mococa, bem como indígenas residentes originários das TIs Faxinal e Ivaí, durante o 

período que acompanhei, notava-se o desenvolvimento tanto mais significativo por 

grupos de dança das TIs visitantes, como aqueles da bacia do rio Ivaí, e o grupo 

destaque Nẽn Ga da TI Apucaraninha. Todavia, conforme observaremos, mesmo o 

sentido agonístico da Festa do Dia dos Índios, entre as lideranças indígenas das 

aldeias, não está disposto por sobre estes elementos considerados “tradicionais”, mas 

naqueles itens básicos. Após findado os recursos de “Festa” via PBA-CI UHE Mauá, 

as preocupações das lideranças indígenas nas TIs Queimadas e Mococa em torno da 

realocação de recursos da “Cultura” se voltou justamente aos termos destes itens 

básicos da Festa do Dia dos Índios. 

 O argumento que desenvolvi no documento encaminhado, incorporando os 

apontamentos de Tommasino (1998), enfoca como deu-se continuidade entre o kikiko 

e socialidade atual na Festa do Dia dos Índios. Vejamos, no entanto, que as 

explanações enunciadas pelas lideranças indígenas dizem menos respeito à Festa 

como “origem”, dentro do que vem a ser reivindicado como “tradicional” e, tanto mais 

“cultura” no sentido do que se considera aos olhos dos demais Kaingang “uma festa 

boa” e, por isso, podemos afirmar, atraente à participação. Antes de tudo, a Festa do 

Dia dos Índios é “cultura”, porque como “festa boa”, com itens básicos em abundância, 

possibilita a apreciação, visitações entre aldeias, a admiração e participação dos não-

indígena, e por isso, a posição das lideranças kaingang (em destaque o cacique) como 

anfitriões. O eixo da “cultura” nos três dias de Festa do Dia dos Índios não é o 

marcador diacrítico pela “origem”, mas aquele da socialidade do bem-viver e da 

política.  

O cuidado e o esforço no encaminhamento da demanda de contratação de 

conjuntos musicais a partir dos recursos da “Cultura”, não foram suficientes para 

garantir o baile gaúcho nas negociações com o empreendedor. Tal qual ocorre 

estritamente com o rodeio, foi necessário aos indígenas buscarem novas formas para 

garantir dois dias de baile gaúcho durante as festividades da TI Mococa. Via PBA-CI 

UHE Mauá, possibilitava-se ao menos o churrasco e outros gastos pontuais da 
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festividade. Na TI Queimadas, neste mesmo período (2017), as lideranças indígenas 

insistiram também no pagamento do baile gaúcho frente ao PBA-CI, no entanto, com 

a negativa, logo remanejaram recursos de outros empreendimentos e buscaram 

garantir aqueles do PBA-CI para o churrasco e outros gastos pontuais da TI. Ao final, 

em 2017, a Festa dos Dia dos Índios era realizada com itens básicos de uma “festa 

boa”, recorrendo a outros empreendimentos. Antes de tudo as festas são realizadas 

com os “parceiros”.  

 

 “PARCEIROS” E AMPLA MOBILIZAÇÃO 
 

Numa tarde, durante o segundo dia festividade em 2015 na TI Queimadas, o 

professor e liderança indígena Marcílio (já algum tempo vindo da TI Ivaí) explicava 

para mim que é “papel do cacique ir para fora para arrumar os parceiros”. O professor, 

que viria a ser presidente da Festa de 2017, argumentava sobre esta função do 

cacique com a experiência de quem havia sido vice-cacique na populosa TI Ivaí. Sua 

fala colocava também diretamente em relevo as condições de possibilidade para 

realização de festividade - sem as “parecerias”, não há Festa do Dia dos Índios no 

molde atualmente realizado na TI Queimadas. A organização de rodeios, a 

contratação de grupos de música gauchesca considerados de qualidade, assim como 

a disponibilização de churrasco para mais de novecentas pessoas envolvem 

“recurso”. Aqui se colocam as “parcerias”. Bem entendido, os “parceiros”64 são 

sobretudo não-indígenas, suas instituições, empresas e políticos. Mas seria possível 

“gerar” recursos na aldeia ao invés de ter “parceiros”? 

Podemos reafirmar que a Festa do Dia dos Índios é evento mobilizador 

significativo da maior parte das famílias indígenas, no entanto, a mobilização não está 

voltada à geração de recursos. Tampouco notei ao longo dos anos em Queimadas a 

cobrança em dinheiro dos indígenas (mesmo dos assalariados) visando ao 

financiamento da festividade. As cobranças de entrada nas festividades registrei 

ocorrendo uma única vez na TI Queimadas, em 2015, vinculado diretamente a 

veículos estacionados de não-indígenas. Os valores eram muito mais baixos do que 

regularmente cobrado nos bailes da região e insignificantes para custear o evento. Já 

_______________  
 
64 Esta relação aos “parceiros” também ocorre enquanto parte da realização das atuais Festas do Kiki 

(kikiko) em outras TIs Kaingang no sul do Brasil, conforme destacam Rosa e Crépeau (2018). 
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em 2017, o cacique Devanil Lourenço fazia questão de ressaltar aos microfones antes 

da abertura do rodeio que de forma alguma estava sendo cobrado entrada dos 

presentes. Tampouco colocava-se a perspectiva de geração de lucro para a Terra 

Indígena ou Associação -  o que não impede, é claro, que famílias em suas barracas 

de venda de bebidas e alimentos conseguissem algum recurso para o seu núcleo 

familiar. Voltamos, assim, a fala do professor Marcílio Glicério: cabe ao cacique 

conseguir os “parceiros”. 

Buscar empresas e instituições para pagamento de conjuntos musicais, do 

rodeio e da carne em abundância, ou quando se garante recursos, realizar os 

procedimentos burocráticos para efetivação, trata-se de atividades diretamente 

realizadas pelo cacique e pelas lideranças. Não menos importante é conseguir a 

autorização e “apoio” da prefeitura municipal, com maquinários para aplainar e limpar 

espaços para rodeio e estacionamento, assim como para disponibilizar serviço de 

profissionais da saúde e ambulância, além de apoio financeiro. 

Nos últimos anos, as empresas responsáveis por impactos socioambientais 

na Terra Indígena se tornaram parte fundamental no custeio das festividades. 

Empreendimentos responsáveis por linha de transmissão, ferrovia, usina hidrelétrica, 

indústria de papel e rodovia se tornaram principais “parceiros” que o cacique e 

lideranças indígenas conseguem mobilizar e abarcar. 

O cacique destaca que estavam recebendo recursos para a festa da Klabin e 
de FURNAS. Não foi detalhado, mas certamente também da Rodonorte e da 
prefeitura. O cacique também foi à Londrina acertar outro marco de grande 
orgulho: o rodeio. (29/03/2015 – Caderno de campo, 2014-2015) 

A relevância dos empreendimentos para fornecimento de recursos para 

festividade é tal que, no primeiro semestre de 2017, lideranças indígenas comentavam 

de modo jocoso sobre uma Terra Indígena que realizaria a sua festa sem acesso a 

estes “recursos”. Questionavam “como conseguiriam realizar a festa”, ou em outras 

palavras: estas festas seriam realmente “boas” sem estes “parceiros”? Por sua vez, 

lideranças indígenas manifestavam de modo agonístico a competividade com outras 

Terras Indígenas que detém acesso a recursos e consideram que realizam “festas 

boas”. Para que se mantenha dentre aquelas que agonisticamente rivalizam, deve-se, 

através dos “parceiros”, promover de melhor modo tais itens básicos. A escolha do 
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conjunto musical perpassa diretamente esta rede de relações agonística entre aldeias, 

a partir da aquisição de recursos junto aos parceiros.  

No final de março de 2015, na TI Queimadas, ainda não havia sido definido 

os conjuntos que tocariam, mas o cacique, em sua primeira festa à frente, tinha por 

certo que deveria ser “um conjunto diferente cada dia” (Caderno de campo, 2015-

2017). Com o encaminhamento do recurso do PBA-CI e seus trâmites burocráticos, 

buscava destacar as dificuldades naquele período de reavaliar conjuntos musicais. 

Havia extenso debate sobre quais seriam os melhores conjuntos e, ao mesmo tempo, 

sobre como fazer sobrar recurso para custear outros gastos. Registros abaixo 

permitem observar estes aspectos e sua importância para certa relação agonística 

com outras Terras Indígenas através das festas: 

A festa é motivo de orgulho ao ser falada pelos presentes. Destacam que 
também querem colocar um telão para que as pessoas do lado de fora do 
baile possam também acompanhar. João Miranda acaba sendo também o 
‘promoter’ da região, que consegue agendar, e contatar diversos grupos 
musicais. O professor Marcílio tinha outros contatos. Foi ele quem indicou o 
grupo “Os Imigrantes”, inicialmente escolhido para tocar duas noites de baile. 
Mas o cacique e as lideranças mudaram de ideia: “Tem que ter banda 
diferente em cada dia e também sobrar dinheiro para o meu povo poder 
comer!” Indicam dois conjuntos mais “em conta” para tocar um em cada dia e 
ainda sobrar recurso para comprar carne de porco para o churrasco. 
(29/03/2015 – Caderno de campo, 2014-2015) 

Senhor Laurentino, com longa passagem pela TI Faxinal e também por 

Queimadas, realizava comparações a respeito das festas realizadas nas duas aldeias: 

O orgulho entorno da festa se mistura com o orgulho em deter veículos e 
maquinários na TI. Sr. Laurentino fala como no Faxinal só tem trator velho e 
veículo pessoal – “não tem veículo da comunidade”. Sobre o Ivaí ele afirma o 
mesmo. Sr. Laurentino ora elogia o cacique, em outro momento afirma que 
começou a ficar bom depois que entrou o Consórcio [referência a 
empreendedor responsável pela UHE Mauá]. (29/03/2015 – Caderno de 
campo, 2014-2015) 

Em conversa na porta da casa, o cacique explica a sua “correria” para realizar 

a festa após minha explanação sobre os problemas burocráticos para reconsideração 

dos conjuntos musicais a serem definidos. Conforme destaca o cacique Devanil:  

“Acordo às 8:00 já vou resolver as coisas aí; chega 3 horas já vou descansar 
porque a noite tem reunião. Veja só não dá nem tempo para eu roçar atrás 
da casa”. E todos riem! E eu tento me desdobrar para explicar o processo 
burocrático para contratação e conjuntos musicais e que essa reavaliação 
poderia implicar atraso. (29/03/2015 - Caderno de campo, 2014-2015) 
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Na Festa do Dia das Crianças de 2015, o então recém empossado vice-

cacique Antônio Vegman, comentava comigo em frente ao salão de festa enquanto se 

desenrolava o baile: “Ano que vem, no Dia dos Índios, nós vamos trazer o grupo Os 

Serranos!”. O longevo grupo de música gauchesca, que reúne público expressivo em 

shows no sul do Brasil, havia tocado recentemente em outra Terra Indígena do Norte 

do Paraná(Apucaraninha), o que levava cacique e vice-cacique a avaliarem de qual 

modo fazer frente ao grandioso baile promovido pela maior Terra Indígena da região. 

Se sobre uma festa considerada “boa” na pequena aldeia Mococa, as lideranças 

indígenas da TI Queimadas declaravam a certeza de que “não iriam perder”, ou seja, 

realizariam festa considerada ainda melhor, face àquela promovida na TI 

Apucaraninha caberia maior empenho.  

Já em 2016, nos dois meses que antecediam a realização da Festa do Dia 

dos Índios, as lideranças ainda não haviam conseguido fechar a participação do 

referido conjunto musical. Naquele período, durante a organização da festividade, o 

cacique manifestava comigo sua preocupação em termos: “O que eu vou falar para 

meu povo? Já falei que ia trazer Os Serranos!”. Com pouco mais um mês para fechar 

a festividade, as lideranças indígenas capitulavam: não seria possível fechar com o 

famoso conjunto em razão da indisponibilidade de data. Com esta impossibilidade, as 

tratativas em torno dos conjuntos musicais que poderiam participar se prolongavam. 

Deve-se ressaltar que desde 2015, na Festa do Dia dos Índios na TI Queimadas, não 

se repete o conjunto musical nos três dias de festa. Desta forma, são contratados para 

a festa pelo menos três conjuntos musicais diferentes.  

Sem conseguir contratar “Os Serranos”, o principal conjunto da Festa, cacique 

e lideranças indígenas se convenceram de que haveriam outros grupos tão 

prestigiosos e que, por isso, não seria tão problemático aos olhos do “seu povo” a 

ausência do grupo anteriormente anunciado. Avaliava-se quais conjuntos musicais 

seriam equiparáveis para substituí-lo. Participaram dessas definições pelo menos 

quatro lideranças indígenas, no entanto, ao final quem consegue o “recurso” e 

“oferece” a festa, e, portanto, o conjunto, é o cacique. Cabe à liderança indígena 

principal o mérito de trazer um conjunto equiparável ou mais prestigioso do que aquele 

da festa de outra Terra Indígena. 
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FIGURA 97 - CARTAZ DE FESTA DO DIA DOS ÍNDIOS EM 2019 

 

Em 2019, as lideranças indígenas da TI Queimadas realizavam a contratação do conjunto "Os 
Serranos", conforme visavam desde 2015. 

FONTE: O autor (2019). 

 

 Num primeiro plano, “a festa boa” realizada é a objetificação da capacidade 

das lideranças, em destaque o cacique (pã’i mág), de estabelecer relações, os 

“parceiros”. No entanto, a capacidade de mobilização também deve se situar junto 

àqueles considerados “da aldeia”. Comumente, em Queimadas e Mococa, as Festas 

do Dias dos Índios têm sido realizadas nas primeiras semanas de maio e abril, 

respectivamente, no entanto, a festa “começa” em suas mobilizações nos meses que 

a antecedem e se intensificam e ampliam às vésperas. 

Nas semanas e dias que antecedem a Festa do Dia dos Índios, ao entrar na 

TI Queimadas durante o dia, pode ser visto de um lado indígenas com cortadores 

baixando os gramados da parte central da aldeia, espaço principal da TI para 

realização de festividade. De outro lado, em áreas próximas às valas abertas para 

assar o churrasco no domingo de festa, pode ser notado outros, incluindo lideranças 

e professores da escola indígenas, afiando espetos cortados para o amplo churrasco 

que será servido em alguns dias. No dia do início da festa, encontraríamos ainda 
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diversas famílias da TI erguendo barracas de madeira e lona em torno do salão em 

que são realizados os bailes. Estas barracas constituem-se bares/lanchonetes 

temporários, onde são vendidos bebidas, salgados e doces ao longo dos rodeios e 

bailes. No salão em que é realizado o baile, poderíamos ainda observar mulheres 

indígenas se dedicando previamente à limpeza e organização do espaço. Retornando 

ao centro, encontraríamos também jovens e crianças, que nos dias que antecedem 

às festas, são dispensadas da Escola Estadual Indígena Cacique Crispim e se 

dedicam à trançar vestimentas em taboa que serão utilizadas em apresentação aos 

não-indígenas.  Longe de serem cenas exclusivas de um único ano, estas imagens se 

repetiam entre 2015 e 2019 nos dias que antecediam o início das festas. Há potencial 

de ampla mobilização das lideranças indígenas que não se observa em outras esferas 

- como a fracassada tentativa de mobilização nos “projetos” exemplifica (ver Capítulo 

6): limpeza de áreas externa e salão do evento; corte e preparo dos espetos; 

organização geral dos espaços e outros.  

Em 2015, os dias que antecediam as festas não eram menos intensos e 

focados para o presidente, um dos personagens protocolares dos rodeios/festas 

realizados na região de Ortigueira que, na prática, na Terra Indígena, auxilia 

diretamente na organização e no acompanhamento da festividade. Naquele ano, o 

presidente da festa, indígena indicado pelas lideranças, adquiria ainda mais 

responsabilidades, porque cacique e o vice-cacique, excepcionalmente, se 

ausentavam da abertura da festividade por motivação de importância inegável. 

Podemos justificar: as lideranças principais estavam em Brasília/DF, em embate sobre 

compensações ambientais de uma das empresas responsáveis por impactos 

socioambientais na TI. Importante ressaltar novamente: não era por compromisso 

qualquer que as lideranças se ausentariam do início das festas na TI. A fala do cacique 

Devanil, durante segundo dia da festa (11/05), a respeito de sua ausência no dia 

anterior, é significativa a este respeito: “Eu quase chorei sabendo que ia começar a 

festa e eu não ia estar aqui!”. 

Com estas ausências em 2015, nas vésperas e no primeiro dia da festa, o 

presidente da festa redobra seus trabalhos com apoio e a participação ativa do 

fiscal/chefe de polícia, o principal na distribuição e organização das atividades internas 

dos indígenas. De um lado, o presidente da festa organizava principalmente as 

relações “exteriores” da TI, de outro, o fiscal/chefe de polícia, organiza as atividades 

“internas”: 
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Na TI Queimadas, chegada a data do início da festa, Luiz [Luizão], chefe de 
polícia [e fiscal], afirmou que conversa com as turmas/grupos para realizar os 
serviços da festa: “tem o pessoal que vai cortar lenha, tem os que vão roçar 
a sede, tem os que vão cortar os espetos e tem os que vão afiar”. Nesses 
dias, sem cacique e vice-cacique, Florides, colocado como presidente da 
Festa, com seu motorista Bigode e sua camionete L200 recém adquirida 
[através da FURNAS], seguem num vaivém da cidade para aldeia, da aldeia 
para cidade: para prefeitura, para a COPEL, para buscar alimento para o 
conjunto musical, para responder sobre o início das atividades...seus dias 
estão bem corridos. Por outro lado, o presidente e o tesoureiro da Associação 
apenas cumprem papeis estritamente burocráticos de assinar[documentos] 
para retirada de recursos. (07/05/2015 – Caderno de campo, 2014-2015) 

No dia de seu início, a atenção e o foco são diretamente direcionados à 

organização da Festa entre as lideranças indígenas – do fiscal e chefe de polícia ao 

presidente da Festa e presidente da Associação. De fato, podia-se notar o presidente 

da Associação exercendo seu papel burocrático e pontual, mas não menos 

importante, na organização da festividade, porém, como as outras famílias, também 

estava dedicado a erguer e organizar suas barracas/bares para venda de bebidas e 

salgados 

Como apontado, estas mobilizações para a organização da festa se estendem 

para além das lideranças, envolvendo as famílias de todos os três núcleos da Terra 

Indígena Queimadas – “Sede”, “Campo” e “Missão”. Cabe novamente ressaltar: a 

mobilização ampla de diversas famílias indígenas de todos os núcleos da Terra 

Indígena não é operante a todo tempo no cotidiano da aldeia. Como pude notar, o 

fiscal/chefe de polícia Luizão pode eventualmente mobilizar 15 a 30 indígenas homens 

para realização a limpeza de estradas e caminhos que perpassam as aldeias. No 

entanto, a quantidade de indígenas que se dedicam às atividades descritas 

anteriormente no âmbito da festividade, como o corte e afiação de espetos, corte de 

grama, conserto, pintura e limpeza de espaços, e ainda, preparação de alimentos, não 

ocorre em outras ocasiões. Conforme registrei em 2017: 

Segundo o [então] vice-cacique Tonhão, e outros, cada casa teve que cortar 
cinquenta espetos. O trator passava nas casas buscando em cada local. Os 
tratoristas são três irmãos, pude ver dois deles trabalhando como sempre. 
(15/05/2017 – Caderno de campo, 2015-2017) 

Um dos momentos em que pude presenciar ampla mobilização equiparável à 

Festa do Dia dos Índios na TI Queimadas, foi durante a reivindicação de 

compensações ambientais e terra:  as guerras, através de acampamento das famílias 

da TI em áreas próximas a torres de transmissão de energia em julho de 2015, assim 
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como naquele da retomada do “Quinhão 15”. Neste âmbito, repetimos, a festa e a 

guerra se encontram muito próximas: a instauração e a possibilidade de mobilização 

de amplo coletivo não ocorrem em outras esferas. A mobilização para a festividade se 

estende ainda de modo significativo para além da centralização ordenada pelas 

lideranças kaingang das aldeias. Conforme observado no Capítulo 4, o período prévio 

as Festa do Dia dos Índios envolve a intensificação da elaboração e venda de 

artesanatos nas cidades no Norte do Paraná65, de modo que podemos ver o campo 

gravitacional destas festividades. 

Destacamos até o momento, portanto, quatro referenciais fundamentais da 

Festa do Dia dos Índios:  

 Itens básicos como “cultura” (churrasco, baile e rodeio) e a “festa boa”, 

compreendem em destaque a socialidade intra/entre aldeias e não-

indígenas, a partir da posição das lideranças enquanto anfitriões;  

 Dever do cacique em estabelecer “parecerias” externamente, assim como 

a capacidade excepcional de mobilização daqueles Kaingang “da aldeia”;  

 A inserção sobretudo das aldeias “grandes” dentro de relação agonística 

de disputa a partir da festa;  

 Mobilização generalizada de famílias e grupos domésticos para elaboração 

e a venda de artesanato em período prévio às festividades.  
 
 
 

 POTLACH, CHEFIA POLÍTICA E O BEM VIVER   
 

Ao contrário da análise que realizara em maio de 2015 sobre os “Projetos”, 

numa conversa pouco antes (em 05/12/2014) das frustações com as áreas “produção” 

coletivo-comunitária de mandioca, no primeiro semestre de 2014, o então vice-cacique 

Pedro Lucas, abordava de modo geral o “desenvolvimento” indígena”. O instigante (e 

provocativo) jogo de posicionamento, entre o indígena e o não-indígena, no lugar de 

indígenas “dali” e “de fora”, era esboçado de modo eloquente pelo vice-cacique para 

estabelecer distinções: 

_______________  
 
65Em seção seguinte, complementaremos brevemente os registros a respeito da relação entre a 

intensificação da elaboração/venda de artesanatos e a Festa do Dia dos Índios.  
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Após conversas no escritório da TI, vice-cacique explanou sobre as 
impossibilidades relacionadas ao “desenvolvimento” kaingang. Segundo sua 
fala “O Kaingang, se receber o dinheiro não junta para depois, se tiver vai 
gastar no mercado, o que sobre compra em doce para os filhos. Se tiver no 
bar, vai e gasta tudo. Depois de ter nascido no rio do Peixe [região do atual 
município de Manoel Ribas/PR, próximo às delimitações atuais da terra 
indígena Ivaí] passei uns anos sendo cuidado numa família de ‘polacos’. 
Eram vários filhos e eu no meio. Todo dia cada um tinha uma função 
estabelecida pelo pai. Dessa forma conseguiram criar todos. Porém, passou 
o tempo e fui de volta para a aldeia onde terminei de me criar. Passaram 
muitos anos e eu fui encontrar de novo essa família de polaco. Quando 
cheguei cada filho com seu carro e eu sem nada. E aí me perguntaram: ‘E aí 
Pedro, como fez da sua vida?’ Aí eu comecei a explicar que o sistema do 
índio é diferente. Você pega um funcionário branco dois ou três anos e ele já 
consegue comprar. Você vê o funcionário indígena passa anos e anos e ele 
não vai comprar nada! O Kaingang não guarda para depois gastar!” 

“Seu” Pedro Lucas contou ainda a história de sua conversa com o antigo 
chefe de posto[FUNAI] do Faxinal, do qual, contou, era muito amigo e foi 
criado em aldeia junto com os indígenas. Já aposentado, em sua chácara, 
este chefe de posto lamentava ter trabalhado a vida inteira e não ter visto “o 
índio desenvolver”. Nesse entremeio Pedro Lucas se dirigiu a mim e ao 
Thiago dizendo que conosco acontece o mesmo. “Vão trabalhar, trabalhar e 
trabalhar e o Kaingang não vai desenvolver. Não é do jeito do índio! Se vocês 
estivessem recebendo essas verbas do ‘Projeto’ já estariam ricos!” Busquei 
apontar para ele que então é deixar mais ao jeito dos índios(...). Pedro Lucas 
reafirmou que “não tinha jeito”. (19/12/2014 – Caderno de campo, 2014-2015) 

A antropologia comparada realizada de modo muito atento por Pedro Lucas, 

principal proponente para a atividade coletivo-comunitária de plantio de mandioca 

realizada em 2014, destacava as diferenças entre Kaingang e não-indígenas nos 

“Projetos”.  Ainda ao final de 2014, no abandono das lideranças e do “projeto” na 

capina das áreas de mandioca (descrito em capítulo anterior), destacavam-se sem 

dúvida os dilemas sob o signo da “autonomia”, “sustentabilidade” e “desenvolvimento” 

indígena. No contexto da Festa do Dia dos Índios há, por outro lado, o sucesso 

periódico na mobilização de amplo coletivo pelas lideranças indígenas, quer nas 

organizações ou na participação na festa, quer intra, quer entre aldeias. Não se trata 

todavia, da produção e geração de recurso coletivo-comunitário para a Associação 

através das festas – intento dos “projetos” em 2014 -, antes é o consumo e o 

esbanjamento colocados como centrais. Se na Festa do Dia dos Índios podemos falar 

em produção, trata-se antes de tudo de consumo/gasto produtivo, porque 

generalizado, em que se gera bem viver e chefias indígenas.  

Bem viver, termo associado diretamente a “autonomia” e “sustentabilidade, se 

encontra mais próximo às festividades do que às lavouras coletivo-comunitárias entre 

os Kaingang. A partir grupos/puxirões agrícolas, assim como em relação aos mortos, 
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argumentamos o bem viver kaingang atrelado ao mỹ sér (alegre). A seguir 

destacaremos a relação ao gasto/consumo generalizado. Neste escopo, em que a 

concepção de potlach reluz, avançamos a respeito da caracterização da constituição 

da chefia kaingang. Voltamos à etnografia.  

 Em 2015, seu Nilson Japonês, colocava também termos comparativos entre 

o “branco” e o “índio”, entre a “xicara pequena” e o “copo cheio”:  

Outra história contada pelo Japonês: servindo o café ele afirmou que o 
“branco gosta de tomar café na xicara pequena porque eles gostam de 
economizar. “Por isso que o branco tem na casa o armário, o guarda roupa e 
tudo aquele monte de coisa. O índio serve o copo cheio de café! Quando a 
pessoa vem ele dá tudo! Por isso o índio não compra nada!” (24/07/2015 - 
Caderno de campo, 2014-2015) 

Ao invés de economizar frente ao outro, trata-se de consumir de modo 

generalizado, ou servir o copo cheio de café!  

A chefia kaingang dispõe aos indígenas de diversas aldeias e não-indígenas 

do entorno, o baile e o rodeio e, aos peões, o prêmio e a possibilidade de benesses 

ainda maiores e melhores no ano seguinte. Demonstra-se a capacidade e disposição 

ao gasto para consumo generalizado, não somente no melhor conjunto e nas 

premiações na arena, mas no amplo churrasco. No terceiro dia de festividade, o 

churrasco é disponibilizado “a todos”, indistintamente, e marca no período da tarde, 

se não o encerramento formal - porque ainda no período noturno consta o último dia 

de rodeio, seguido do baile - o prático, em razão do retorno dos indígenas das demais 

aldeias ao final da tarde. Comumente no domingo à tarde – como pude observar entre 

2014 e 2019 - basta colocar-se numa fila, indígenas e não-indígenas, para receber um 

ou mais espetos (grandes) de carne (gado, porco ou frango) acompanhado de pão e 

refrigerante. Neste período, também são realizadas as falas das lideranças indígenas, 

comumente exaltando a Festa e a próxima que será realizada “no ano seguinte”, 

orientando, agradecendo aos convidados e “parceiros”.  
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FIGURA 98 - 14/05/2017 - SEGUNDO DIA DA FESTA DO DIA DOS ÍNDIOS - CACIQUE DISCURSA 
NA ABERTURA. 

 

FONTE: O autor (2017). 
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FIGURA 99 - 14/05/2017 - SEGUNDO DIA DA FESTA DO DIA DOS ÍNDIOS - APRESENTAÇÃO DO 
GRUPO DE DANÇA INDÍGENA DA TERRA INDÍGENA NA ABERTURA DO SEGUNDO DIA DE 
RODEIO 

 

FONTE: O autor (2017). 

 

FIGURA 100 - 13/05/2017 - NA ABERTURA DO BAILE DO PRIMEIRO DIA DE FESTA, CACIQUE 
DISCURSA AO LADO DO CONJUNTO DE MÚSICA GAÚCHA 

 

FONTE: O autor (2017). 
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FIGURA 101 – 15/06/2017 - TERCEIRO DIA DE FESTIVIDADE DO DIAS DIA DOS ÍNDIOS – 
EXTENSAS FILAS PARA ACESSO AO CHURRASCO, PÃO E REFRIGERANTE. 

 

FONTE: O autor (2016). 

 

FIGURA 102 – 15/06/2017 - TERCEIRO DIA DE FESTIVIDADE DO DIAS DIA DOS ÍNDIOS – VICE-
CACIQUE ANTÔNIO VEGMAN DISCURSA DURANTE CHURRASCO 

 

FONTE: O autor (2016). 

 

A capacidade de oferecer, e a demonstração desta capacidade, deve ser 

direcionada a todos os participantes: desde o rodeio, passando pelo baile e chegando 

à comensalidade do churrasco no último dia.  Podemos afirmar que nos três dias de 
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Festa do Dia dos Índios, o potlach (MAUSS, 2003) kaingang é consumado na TI 

Queimadas, e em menor dimensão na TI Mococa, com a necessária participação de 

indígenas de diversas aldeias bem como não-indígenas da região. 

Gibram (2016, p. 154) foi a primeira antropóloga a se valer da caracterização 

do potlach para abordar as festas kaingang, especificamente festa de casamento na 

Terra Indígena Rio da Várzea (Rio Grande do Sul), considerada maior Festa da TI, 

trazendo em relevo o caráter agonístico nas disputas de fogos de artifício entre 

familiares dos cônjuges. As dimensões das Festas do Dia dos Índios acompanhadas 

nas TIs Queimadas e Mococa apresentam distinção da festa de casamento descrita 

por Gibram (2016), sobretudo pela maior amplitude de participação, mobilização 

interna e externa, assim como a centralidade das chefias principais. Vale ressaltar: 

sem constatar a realização de festas de casamento nos moldes descritos por Gibram 

(2016), destaca-se Festa do Dia dos Índios como o maior evento anual dentro das 

séries de Terras Indígenas/aldeias situadas na região Centro e Norte do Paraná entre 

os rios Tibagi e Ivaí. Os nuances do potlach, em seu caráter agonístico, apresenta 

distinção, pois ao invés de se concentrar numa disputa síncrona entre as partes, tal 

como aquelas simultâneas entre fogos de artifício no casamento, na Festa do Dia dos 

Índios consta a dilatação no tempo, ao alternar a posição de anfitrião e convidado: de 

modo alternado, aquele que oferece o consumo generalizado dos itens básicos de um 

“festa boa” e aquele que recebe. Há a possibilidade de superação através de uma 

festa considerada melhor ao alternar a posição. Dar, receber e retribuir, destacou 

Mauss, porém nos termos do excesso sem equivalente. Em destaque nas aldeias 

grandes, este modelo agonístico foi etnografado na TI Queimadas, no qual ocorre a 

disputa, muitas vezes não velada, frente a outras aldeias/caciques kaingang pela 

posição na realização de uma “boa” Festa do Dia dos Índios. Como observamos, o 

exemplo do conjunto musical notado na Festa de outra aldeia num ano constitui 

motivador para que se contrate no ano seguinte o mesmo conjunto ou outro 

considerado ainda melhor. As inovações podem se estender como no caso da 

contratação para Festa de parque de diversões com a distribuição de ingressos e 

horários livres para entrada, conforme pude presenciar em 2019.  

 O tipo ideal do esbanjamento/consumo na Festa no Dia dos Índios nas 

aldeias “grandes” é aquele que não encontre equivalente em festas anteriores e seja 

considerado sem possibilidade de superação por outra aldeia. Trata-se da posição do 

anfitrião kaingang na Festa nos termos do potlach: “Os bens se perdem no potlach 
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como são perdidos na guerra, no jogo, na luta. Em alguns casos, não se trata se 

querer dar e retribuir, mas de destruir afim de nem mesmo dar a impressão de querer 

ser retribuído” (MAUSS, 2003, p. 239). 

Considera-se neste âmbito, a relevância da ênfase no esbanjamento / 

consumo por Georges Bataille, a partir da leitura de Mauss66. Se não aderimos a uma 

metafísica proposta por Bataille -  de modo simplificado, destacando o excesso como 

dado universal em antítese ao utilitarismo e à mera subsistência -  sua atenção ao 

consumo e excesso nos serve de entrada à constatação etnográfica do enfoque 

kaingang na explicitação do puro consumo/gasto nas Festas do Dia dos Índios. Não 

nos encontramos no âmbito da circulação e troca estrita, que podemos encontrar na 

concepção moral de ir ajudar no puxirão/grupo agrícola/artesanato circunscrito à 

variação do dado/construído no polo dos kanhkó (“parentes” / “parentagem”); a Festa 

inclui estes últimos, mas se amplifica acentuando o polo da alteridade de diferentes 

outros Kaingang e não-indígenas.  Adentramos a plano potencializado do excesso e 

do consumo presentes na teoria geral da dádiva. A chefia política kaingang é 

estruturada enquanto prestigiosa através do aparecer enquanto anfitrião ordenador 

de uma “festa boa”, pelo excesso, o estar alegre (mỹ sér) e relações agonísticas, frente 

àqueles “de fora” e “da aldeia”. Seguindo as observações de Bataille:  

Doravante ele se torna rico por ter feito da riqueza o uso desejado na essência 
da riqueza: é rico por ter ostensivamente consumido o que só é riqueza se 
consumido. Todavia, a riqueza efetuada no potlach – no consumo por outrem 
– só tem existência na medida que o outro é modificado pelo consumo. Em 
certo sentido, o consumo autêntico deveria ser solitário, mas não teria o 
resultado que a ação ele exerce sobre o outro lhe confere. E a ação exercida 
sobre outrem constitui justamente o poder da dádiva, que se adquire pelo fato 
de perder. (BATAILLE, 1975, p. 107) 

Considerando os itens básicos do puro gasto/consumo da Festa do Dia dos 

Índios, estaríamos diante do que Clastres, lido através de Lanna (2005), considerou a 

característica da chefia indígena enquanto devedor nas relações de troca? Há 

preocupação da chefia kaingang em realizar uma “festa boa” enquanto atribuição 

fundamental e relação agonística. Analisá-la, porém, implica compreender a relação 

da festa ao bem viver e, por isso, notaremos, em torno do consumo generalizado.  

_______________  
 
66 Perrone-Moisés (2015) havia destacado a relevância da leitura de Bataille para abordagem das festas 

entre as populações ameríndias.   
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Para tanto, fazemos breve retirada do contexto específico da Festa para abordar a 

distribuição de cargos e outras dádivas entre grupos domésticos. Cimbaluk (2013, p. 

214), a partir da TI Apucaraninha, destacou continuum entre a Festa do Dia dos Índios 

e a posição cotidiana da chefia:  

Apesar de ser bem demarcada durante a festa, como detalharei no capítulo 
5, a generosidade do chefe também abrange a garantia o sustento das 
famílias na reserva, em corresponsabilidade com os chefes dos grupos 
domésticos. Isto pode se dar pela criação de oportunidades de geração de 
renda e complementarmente ou em decorrência desta, da distribuição de 
produtos. (CIMBALUK, 2013, p. 214) 

A posição de generosidade da chefia é constantemente demandada por 

distintos grupos domésticos, o que inclusive engendra situações de conflitos. O 

processo de distribuição de cargos assalariados pode se engendrar a partir do 

privilégio a grupos domésticos aliados, acarretando o acirramento de disputas 

políticas. Há pressão pelo acesso a cargos e produtos por sobre a liderança política a 

partir dos grupos domésticos antagônicos. Tal relação também caracteriza aspectos 

do cotidiano da atuação das chefias nas TIs Queimadas e Mococa, sobretudo em vista 

ao aumento do quantitativo de cargos e produtos em mitigação/compensação dos 

empreendimentos que causam impactos socioambientais. 

Na TI Queimadas, até o primeiro semestre de 2017, as negociações com três 

empreendimentos possibilitaram ao menos sete vagas de emprego com “carteira 

assinada”, outras nove vagas temporárias, além da distribuição mensal de cestas 

básicas e indenização em dinheiro para parcela significativa das famílias da TI. 

Somam-se aos cargos mencionados, aqueles de “motorista da saúde”, contratado da 

“água” (saúde indígena) e os “funcionários da escola” (educação indígena).  A atuação 

do cacique e suas lideranças é também constituída  pela capacidade de oferecer e 

regulamentar a distribuição destes cargos/vagas e recursos aos grupos domésticos -  

e, por estes motivo, a liderança principal pode ser destituída. Em 2016, o então 

cacique da TI Queimadas comentava sobre um dos contratados indígenas no âmbito 

de um dos programas de compensação ambiental, como “estava dando muita chance” 

a ele, após considerar por diversas vezes que “não estava realizando o serviço direito”. 

Comentando o assunto, a liderança apontava que se encontrava pressionada por 

outras famílias que criticavam a atuação do contratado e buscavam a redistribuição 

da vaga. Todavia, havia respaldo de grupo doméstico de significativa relevância 
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política local que defendia a permanência do contratado no cargo.  Neste bojo, das 

disputas por acesso a cargos e produtos, adentrava as cestas básicas distribuídas 

mensalmente por um dos empreendimentos, ação considerada parte do sucesso da 

política das lideranças, porém, também fonte questionamento e eventuais conflitos 

decorrentes de famílias beneficiárias questionarem o recebimento por outras.  

Vejamos que se a expansão dos cargos remunerados, indenizações, cestas 

básicas e “Projetos”, aumentam a possibilidade da chefia atender a distintos grupos 

domésticos, também ampliam focos de interesse e conflito em torno do acesso. Trata-

se de dádivas de modo geral, pois reguladas pelas lideranças indígenas principais e, 

em muitos casos, consideradas conquistas de sua atuação. No segundo semestre de 

2017, destituído de sua posição de cacique, Devanil destacava como os diversos  

“‘Projetos’ que beneficiam as famílias” seriam parte da sua atuação como liderança 

frente aos empreendimentos.  

Diferente das regulações da circulação dos cargos e demais dádivas, a chefia 

política na Festa do Dia dos Índios opera pelo vetor do puro esbanjamento/consumo 

de modo generalizado através dos itens básicos – conjunto musical, rodeio e 

churrasco –, sendo a “festa boa”, a obrigação, e ao mesmo tempo, a possibilidade de 

contemplar de modo indistinto os diversos grupos domésticos da aldeia e visitantes. 

Da posição da chefia política, em destaque cacique e vice-cacique, a assimetria frente 

aos demais decorre desta capacidade como anfitrião: ao invés da xícara pequena, o 

copo de café cheio servido a todos! – recorrendo à expressão do senhor Nilson 

Japonês. Por isso mesmo, configura evento politicamente sensível em seu potencial 

amplo de prestígio, ao mesmo tempo o risco iminente de não fazer uma “festa boa”. 

No entanto, do ponto de vista dos diferentes grupos kaingang, destacados de modo 

homogêneo nos discursos das lideranças enquanto da “Terra Indígena”, de qual modo 

compreender esta ainda que provisória indistinção neste âmbito da Festa, pelo 

esbanjamento generalizado?  

Em março de 2015, participando da execução do PBA-CI, buscava reagendar, 

com data indicada para abril, o curso de cestaria guarani que seria disponibilizado 

para as mulheres Kaingang da TI Queimadas. Todavia, logo os indígenas Marianne e 

Florides, que auxiliavam na organização do possível curso, alertavam que aquela não 

seria uma boa data - muitas mulheres que participariam do curso estariam vendendo 

artesanato para juntar dinheiro para a Festa do Dia dos Índios na TI Queimadas e em 

outras TIs. 
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FIGURA 103 - 08/04/2015 -  ATA DE REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR LOCAL REGISTRANDO O 
CANCELAMENTO DE CURSO PARA O MÊS DE ABRIL DE 2015 

 

FONTE: O autor (2015). 

 

Quando acompanhando mulheres Kaingang da TI Mococa (50 km da cidade 

de Ortigueira) no mês de abril de 2016 vendendo artesanato na cidade de Telêmaco 

Borba/PR, as motivações expressas pelas indígenas para a venda não eram outras: 

focada nas Festas do Dias dos Índios que se aproximava, pensavam na compra de 

roupas e calçados que utilizariam no evento ou ainda nos doces para as crianças. A 

aquisição de doces, bebidas e outros itens para as Festas - na Terra Indígena de 

residência e em outras durante visitas -, assim como a recepção de parentes com 

abundância comensal, são motivações recorrentes para intensificação da venda de 

artesanato antes das festividades. Tommasino já havia destacado em 1998 este fator: 
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O aumento dos acampamentos [para venda de artesanato] na cidade, então, 
é notável (...) Agora as festas não dependem do tempo ecológico de modo 
que a maior parte dos alimentos tem que ser comprado na cidade. Além disso, 
os índios gostam de estar bem vestidos e calçados para o baile. 
(TOMMASINO, 1998, p. 70) 

Trata-se de período em que se quer mostrar “bonito” frente aos demais 

através da vestimenta comprada na cidade. Todavia, não é possível que se retenha 

de sobremaneira recursos da venda do artesanato de modo restritivo. Além de agradar 

as crianças durante a festa, essas sempre presentes, inclusive nos bailes, deve-se 

ser bom anfitrião e bem servir aos “parentes” visitantes de outras aldeias, assim como 

dispor de abundância para a compra de alimentos e bebidas. Nas festividade, é 

ressaltado a perspectiva de estar alegre (mỹ sér) atrelada ao consumo/gasto 

generalizado, para além das chefias principais, se encontrando imperativo aos pã’i 

(“cabeça”) da aldeia receber em suas casas os “parentes”. Baseado nas observações 

em cinco Terras Indígenas Kaingang na região rio Tibagi, Ramos (2008, p. 178) 

destaca:  

Entre os Kaingang, quase ninguém consegue ter muitas coisas e utilizá-las 
pois há regras de reciprocidade entre irmãos, entre pais e filhos, genro e 
sogro, e demais parentes e de solidariedade entre vizinhos que exigem 
moralmente, que a pessoa coloque “seus” bens em circulação, sobretudo os 
alimentos, que entre eles são muito valorados (...). Neste sentido, observo 
que o sistema sócio-cultural kaingang dificulta a acumulação de modo que 
nunca vi, no Tibagi, uma família em situação econômica espantosamente 
melhor do que a das outras. Não que sejam igualitário, pois há pessoas que 
possuem mais recursos do que outras, sobretudo hoje, dado o acesso 
facilitado aos objetos por meio das aposentadorias, da profissionalização dos 
professores, dos agentes de saudade e outros. Assim, não restam dúvidas 
de que, em termos de bens ou de objetos não-indígenas (fóg ty ném vê ou 
fóg fi ty ném), alguns grupos domésticos possuem mais bem que outros, 
todavia, nem de longe as diferenciações econômicas naquela sociedade 
chegam às proporções que existem na nossa, pois seu sistema não permite 
a acumulação sem limites.   

Podemos afirmar que, se há distinções pelo acesso à quantidade maior de 

bens e cargos remunerados, engendrando as disputas entre grupos domésticos, não 

consta uma ética que valorize o espírito da acumulação mas sim aquela do anfitrião, 

que recebe os demais para o consumo.  

Em importante artigo, Gordon (2014) apresenta a respeito dos Kayapó 

relevante aspecto a partir de concepção de bem viver. De um lado há a exposição 

teórica que busca deslocar o bem viver do espectro restrito da convivialidade para 

incorporar aquele da diferença. Deste modo, ao invés do vocabulário da harmonia, da 
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igualdade, da partilha (GORDON, 2014, p. 98), o significado de bem viver deveria ser 

observado nos termos dos processos de diferenciação e hierarquização. Neste 

parâmetro, o antropólogo apresenta a hipótese referente ao processo de 

transformação do sistema de diferenciação de caráter totêmico para outro mimético, 

apontando a contemporânea corrida agonística dos Kayapó no consumo de bens não-

indígena dentro de uma ontologia da diferença67. Sob o limiar de prerrogativas que 

deixam de ser exclusivas de “Casas” entre os Kayapó – a passagem para um modelo 

dito mimético - o valorizado processo de diferenciação que produz “beleza” adentra 

num consumismo inflacionado68 contra um fundo da abominável da indiferença 

gemelar.  

Pensar o bem viver kaingang a partir da Festa Dia dos Índios, nos permite 

entrever a diferença/diferenciação, todavia, ao invés do consumo restritivo 

inflacionado (GORDON, 2014), notamos a expansão do consumo generalizável. A 

maior capacidade de estabelecer “parceiros”, incluindo os diversos empreendimentos 

com impacto socioambiental nas TIs Mococa e Queimadas, possibilitaram a 

ampliação das Festas em sua magnitude de modo não restritivo. Neste âmbito, 

podemos constatar a produção de diferenças: em um nível a assimetria da liderança, 

aquele que em relação agonística é capaz de realizar a “festa boa” ao prover pelo 

excesso de modo significativo e generalizado; por fim, os próprios grupos domésticos 

que podem se posicionar pela abundância junto aos visitantes enquanto plenos 

anfitriões. Ao lado de estar alegre (mỹ sér) e, aderente à produção de diferenças pelo 

_______________  
 
67 Ainda que se tenha muito a pesquisar sobre os grafismos/marcas e onomástica kaingang e seus 

sistemas de transmissão, não é possível afirmar o mesmo acerca dos Kaingang. 
68 “Naquela ocasião, diante deste cenário, cabia perguntar-lhes diretamente sobre o bem viver. Teria 

ele se transformado, no fim das contas, nessa corrida acelerada ao consumo, cujo efeito era uma 
expansão do impulso mimético de dentro para fora? Afinal, um modo radical de criar a diferença 
interna é assemelhar-se cada vez mais aos brancos (mas com isso reduzindo a diferença externa). 
De qualquer modo, os Xikrin não tinham ainda uma resposta inequívoca sobre o que estava a ocorrer. 
Mas, certamente, ainda que alguns considerassem os benefícios de uma vida mais parecida com a 
dos brancos, que muitas vezes parecem fazer a figura do modelo a ser imitado, havia um indisfarçável 
mal estar que me foi dado a notar. Ele era expresso de maneira um tanto oblíqua pelo temor de “virar 
branco”. Era como se os Xikrin tivessem intuitivamente percebido que à custa de diferenciarem-se 
um dos outros, acabaram caindo, paradoxalmente, no labirinto mimético, colocando em risco de 
fracasso seu modelo de bem viver. Caminhando para a conclusão, valeria a pena questionar mais a 
fundo este gigantesco descompasso de um sistema voltado à produção da diferenciação tornar-se 
incapaz de fazê-lo, resultando, contraditoriamente, em uma situação de crescente indiferenciação. 
Não havia mais um mecanismo diferenciante totêmico-ritual plenamente operativo, de sorte que a 
dimensão hierárquica e rivalitária do sistema, desdobrando-se na história, permitiu a irrupção de algo 
muito próximo de uma crise mimética na sociedade xikrin e mebêngôkre” (GORDON, 2014, p. 114). 
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consumo generalizado, destaca-se aspecto fundamental do bem viver kaingang 

possibilitado pelas Festas, atualmente através da Festa do Dia dos Índios.   

 
*** 

 

Este itinerário etnográfico pela Festa do Dia dos Índios conforma a descrição 

dos caracteres principais do que denominamos modulações há da política kaingang. 

Aproximamos de alguns dos termos principais da posição balizar do anfitrião-

convidado, apresentados por Beatriz Perrone-Moisés (2015) como matriz fundante 

para pensar a política ameríndia. Neste âmbito, a assimetria se encontra presente 

(PERRONE-MOISÉS, 2015, p. 52) conferindo prestígio ao mesmo tempo que 

configurando coletivização ampla:  

Em lugar de "circulação de bens", nessas "sociedades contra a economia" 
trata-se mesmo é de gasto e esbanjamento. É nas festas que a generosidade, 
qualidade mais valorizada por todos os povos indígenas das Américas, tem 
sua expressão mais plena e espetacular, gerando prestígio para várias 
pessoas eminentes. E a alegria é de lei.  

A Festa do Dia dos Índios possibilita o ápice da posição da chefia Kaingang 

em ênfase aos caracteres das modulações há: a posição do generoso anfitrião. As 

guerras, os “Projetos” e as “parcerias”, todas relações estabelecidas com não-

indígenas, possibilitaram ao longo dos anos 2010 nas TIs Queimadas e Mococa, a 

expansão das festas ou a ênfase nas modulações há da política kaingang. 

 “Quantas festas falta eu fazer?”, perguntava o cacique da TI Queimadas em 

2015 para contabilizar o seu mandato. Quando menos humorado e descrente ouvia-o 

afirmar que “somente realizaria mais uma festa” e entregaria em seguida o cargo para 

o qual foi eleito pelos votos indígenas. A contabilização do mandato em quatro anos 

não significa muito, mais vale contado pelas festas que constituem adequadamente o 

tempo político. Nestas contas, sem dúvida, estão imbricadas quantidade, qualidade e 

política num duplo sentido do tempo: da intensidade e do ritmo69 (HUBERT, 2016, p. 

73). Trata-se da Festa do Dia dos Índios como ciclo, intercalado por ausências ou dias 

_______________  
 
69 “Em geral, não são os fatos que fixam as datas. Essas são os tempos marcados por um ritmo, o qual 

divide a duração imprecisa em duração finitas. Um ritmo, de igual natureza, determina a repetição 
infinita de datas estabelecidas, sejam elas quais forem. A representação do tempo é essencialmente 
rítmica.” (HUBERT, 2016, p. 73). 
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que passam sem se notar (HUBERT, 2016, p. 81). Neste sentido, antes que se inserir 

no tempo, a festa constitui um tempo, uma periodicidade cíclica, no qual se 

intensificam/atualizam potencialidades. Assim, ao invés de enfatizarmos uma 

dicotomia temporal vãxy/üri70, destacadas por Tommasino, indicamos outro aspecto 

apontado pela antropóloga a partir de suas observações sobre a intensificação 

periódica da venda de artesanato entre os Kaingang da bacia do rio Tibagi: “Os 

Kaingang vivem ainda segundo um ciclo regulado por festas(...)” (TOMMASINO, 2004, 

p. 190). A repetição cíclica determinada pela Festa do Dias dos Índios compreende a 

intensificação da socialidade e da política: possibilidade precária e provisória de 

mobilização de amplo coletivo; intensificação da obrigação do cacique oferecer e de 

demonstrar sua capacidade de distribuição, esbanjamento e abundância comensal. 

A correlação entre o kikiko e a Festa do Dia dos Índios, já aventada, nos 

possibilita avançar em seus termos: o caráter constitutivo da política na Festa do Dia 

dos Índios. Se, a partir das visitas entre as aldeias kaingang, a condição anfitrião-

convidado, nota-se continuidade entre o kikiko e as atuais Festa dos Dia dos Índios, 

observa-se a alteração daquele terceiro termo: ao invés da perigosa alteridade que 

são os mortos, a condição e os convidados passa a ser “outra” alteridade, os fóg (não-

indígenas). Ao invés de marginal, a Festa do Dia dos Índios coloca-se como 

“estruturante” (CALAVIA SÁEZ, 2004), incluindo seu caráter produtivo de proeminente 

dissolução nos riscos e exigências políticas que constituem uma “festa boa”. Afinal, 

há sempre o risco de não se realizar uma “festa boa”, como se preocupava o cacique 

Devanil: “O que meu povo vai pensar de mim se não fizer uma festa boa?”. Neste 

âmbito, o caráter estruturante (e assim também dissolvente) da Festa do Dia dos 

Índios não se coloca numa dicotomia vãxy/üri, mas no envolto de potencialidades 

_______________  
 
70 “(...)os Kaingang vivem num espaço-tempo entre o wãxi (tempo passado) e o uri (tempo atual, hoje); 

o wãxi constitui-se como o tempo-espaço, no qual o tempo histórico e o tempo mítico estão 
conectados. Nesse sentido, os Kaingang desenvolvem suas atividades de caça, coleta e pesca; 
onde ainda estão preservados seus ecossistemas, pode-se dizer assim que o tempo antigo, o wãxi, 
é recuperado, portanto (re)vivido, e Kiangang (com)vivem com os animais, vegetais e seus espíritos, 
com o mundo natural e sobrenatural. Arrisca-se ainda dizer que, quando vivem entre o wãxi e o uri, 
os Kaingang alternam-se entre dois mundos, um encantado e outro desencantado. O mundo 
encantado foi herdado dos ancestrais, onde os homens seguiam itinerários que combinavam as 
dimensões mítico-simbólica e lógico-racional. Viver no uri é viver no espaço dominado pelo branco 
que lhe impôs um mundo desencantado pela modernização, através da ruptura entre o sensível e o 
racional; no sentido de estarem separadas as condições objetivas do trabalho e as da produção das 
subjetividades sociais(...).” (TOMMASINO, 2004, p. 165). 
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ciclicamente intensificadas, incluindo seus riscos: na relação de abundância e plena 

comensalidade, no consumo generalizado, acirramento do dever de oferecimento da 

chefia política e em sua capacidade de mobilização de amplo coletivo. Tudo se passa 

como se ciclicamente fosse possível atualizações de modo intensificado e explícito de 

potencialidades oscilantes nos demais períodos. “Quantas festas falta eu fazer?”, 

questão que nos diz pelo que se “conta” a chefia e a socialidade kaingang. Neste 

sentido, enquanto ritmo/repetição, intensidade/acontecimento, a Festa do Dia dos 

Índios não apenas está ou remete a um tempo, mas constitui um tempo. 
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SÍNTESE: GERAÇÃO E MOBILIZAÇÃO DE CHEFIAS E COLETIVOS  
 

As variações da ênfase modular há/kórég da política kaingang nos 

possibilitam compreender os dispositivos de mobilização/coletivização dos “projetos”, 

guerras, e festas, em produtivismo, retomada (predação) e dispêndio/consumo 

generalizado, respectivamente. Retomemos, portanto, aspectos etnográficos em vista 

à economia política dentro dos termos das modulações políticas.  

Constata-se o desequilíbrio pela ênfase modular há englobando: a 

contraefetuação da mobilização/coletivização nos “projetos” ao suplantar o 

produtivismo enquanto abstração coletivo-comunitária colocando as lideranças em 

dívida; em relevo o télos nas guerras como retomada de elementos “de fora”, com 

ampla mobilização entre a multiplicidade/unidade comensal e o valorizado ethos 

guerreiro; a Festa do Dia dos Índios, ao invés da circulação, o esbanjamento/consumo 

generalizado. Notamos ainda a ênfase demasiada no desequilíbrio modular há como 

fator de destaque na TI Queimadas, em 2017, e a recomposição a partir dos chefes 

de liderança (chefes de polícia), bem como a atenção à “lei interna”, através das 

rondas noturnas e em indicativos como a publicação da “lei’ escrita. Ainda assim, os 

elementos estritamente há das modulações, como a expansão das Festas, foram 

continuados, bem como liderança destituída em 2017 é reincorporada ora como 

cacique, ora como vice-cacique. Na nossa hipótese, na TI Queimadas a partir de 2013, 

ao mesmo tempo que se mantém caracteres há em destaque em “Projetos”, guerras 

e festas, regula-se o desequilíbrio demasiado nesta modulação a partir daqueles 

caracteres considerados kórég, a “lei interna”. As modulações políticas não 

conformam necessário tempo progressivo e gradativo, mas variações, com sucessões 

e reversões.  

Neste bojo, a guerra apresenta aparente paradoxo, pois destacada pelos 

interlocutores kaingang em sua expansão em relação aos “grandes lá fora” ocorre, ao 

mesmo tempo, em período de redução das “leis internas”. A ampla mobilização da 

guerra, em suas tensões na multiplicidade política, se ancora em duplo aspecto de 

uma economia política kaingang que pode encontrar seus lastros (enfatizados pelos 

interlocutores kaingang) nestas ênfases nas modulações há (bom). De um lado, a 

ampla comensalidade, de outro, em destaque, o seu télos, obter, compensar ou 

retomar de “fora”, configurando em: território; “projetos” (em sentido estrito, em 

destaque àqueles agrícolas); dádivas de ampla circulação (cestas básicas, 
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indenização monetária, cargos remunerados e “Projetos” em sentido amplo) e àquele 

sobrevalorizado do dispêndio/consumo generalizado das Festas do Dias dos Índios. 

Neste sentido, a guerra é compreendida dentro das modulações há, sobretudo pelo 

destaque kaingang do télos, a retomadas dos elementos “de fora”; aqueles de 

espectro kórég/jũ, característicos do ethos guerreiro e da relação aos mortos pẽj (jiji 

kórég), ou seja, das relações ao “exterior”, apresentam-se enquanto dobra que gera o 

“interno”: regulação, coerção e punição, caracteres principais da “lei interna”, 

compêndios de atributos do espectro kórég/jũ (ruim/bravo). Portanto, os caracteres 

kórég, enquanto dobra do espectro de termos relacionados à relação ao “exterior”, 

geram paradoxalmente o “interior”, a “lei interna”, constituindo divisória e ao mesmo 

tempo resguardo (FERNANDES, 2003; SEVERO, 2020a) frente às leis e 

regulamentações dos fóg (não-indígena).  

 “Projetos”, guerra e festas, em período ainda que sob os reparos dos chefes 

de lideranças (de polícia) a partir do espectro kórég, são conformados e deslocam 

desequilíbrio para as modulações há. A formação e contraefetuação de 

coletivos/mobilização em distintas amplitudes envolvem os termos da socialidade 

(comensalidade em destaque) e da economia, referenciados a partir do desequilíbrio 

modular. Em síntese, apresentamos o seguinte quadro:  

 
TABELA 16 – ECONOMIA, MOBILIZAÇÃO E COMENSALIDADE 

 Economia Mobilização/Coletivização Comensalidade 
“projeto” Produtivismo coletivo-

comunitário 

Em ênfase modular há 

destacado pela ampla 

contraefetuação como 

modo de relação. 

  

Potencial de ampla 

comensalidade 

 

  

Guerra Retomada/Predação Mobilização ampla / 

contraefetuação 

Comensalidade ampla/ 

contraefetuação 

Festa Consumo generalizado / 

esbanjamento 

Mobilização generalizada Comensalidade 

generalizada 

FONTE: O autor. 

Podemos considerar sob o escopo das modulações há a constante 

contraefetuação nas coletivizações: de modo mais amplo pelo “abandono” das 

lideranças e dos “projetos” no produtivismo e, nas guerras, em variações na tensão 

da multiplicidade/unidade comensal. Ao final a festa, somente essa, pelo consumo e 

comensalidade generalizada, possibilita ao pã’i mág como anfitrião em sua posição 
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diferencial, aparecer de modo ainda breve e arriscado, como singularidade mais 

ampla e magnificada de coletivo.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

O ITINERÁRIO  
 

Ao longo deste itinerário, abordamos os processos de coletivização e a 

política kaingang a partir da etnografia na TI Queimadas e, de modo complementar, 

na TI Mococa, em vista a recortes divisores (roças, artesanatos, “Projetos”, guerras e 

festas) e aquelas camadas articuladoras (multidualismo, comensalidade, dádiva, bem 

viver, coerção, dono e anfitrião). Metodologicamente, buscou-se realizar três 

movimentos concomitantes, mas que podem ser analiticamente desmembrados: o 

primeiro pela etnografia densa do plano sensível-inteligível de desenvolvimento 

atrelado à especificidade dos recortes; o segundo pelas camadas articuladoras que 

nos possibilitam operar conceitualmente e em relações; e o terceiro, pela constituição 

gradativa conceitual que vem ao mesmo tempo tornar inteligível as análises 

específicas e possibilitar formulação de modelo abrangente referente às 

coletivizações e à política kaingang.   

Podemos destacar de modo amplo que as coletivizações e os modelos de 

atuação das chefias kaingang podem ser compreendidos dentro de variação escalar 

e ênfase do dualismo em caracteres há e kórég constitutivos de modulações políticas. 

De outro lado, apontamos ainda para o potencial do dualismo das marcas (rá) téj (reto) 

e ror (redondo) operarem de modo diametral e concêntrico diferenciando coletivos e 

em relações de alteridade frente aos fóg (não-indígenas). Este multidualismo como 

conclusão só é possível de ser formulado dentro da construção gradativa de modo 

imanente ao trajeto etnográfico de desenvolvimento da tese, que nos relega arestas 

específicas de cada recorte. 

A inflexão diacrônica na Parte I, sob os eixos das roças e dos artesanatos, 

nos permite campo significativo de análise a partir de categorias kaingang em torno 

ao período (1940-1970) de maior intensificação das ações do Estado brasileiro. Não 

há neste bojo, entre as narrativas kaingang, mero esmaecimento, mas o vigor 

classificatório a partir dos referenciais comensais do “panelão” e “cantina”, tal como 

operante no kikiko (“comer o kiki”) e do kukrũko (“comer a panela”). A passagem de 

um estado para outro, entremeado pela liminaridade e comensalidade, marca também 

as categorias e a historicidade kaingang. Nas narrativas kaingang da TI Queimadas 

(Capítulo 1), notamos se tratar justamente de sistema classificatório em torno da 
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diacronia em que a balizas são recolocadas: (1- primeiro período) Sistema do panelão, 

escassez comensal;  (2- evento estopim de transformação e suspensão temporal) 

liminaridade, panelão sujo na atividade agrícola compulsória, colocam o “chefe para 

correr”, em seguida a comensalidade  através do acesso pleno ao animal abatido; (4 

– advento de novo período) sistema da cantina, adequada relação de troca com o 

Posto e ênfase dos fiscais ruim no adequado preparo de alimento.  

Conforme argumentamos, se o kikiko e o kukrũko deixam de ser realizados 

no enlace da intensificação da atuação do órgão indigenista oficial, os princípios de 

classificação continuam operantes e balizam a historicidade e as categorias kaingang. 

Não é de outra maneira que entrevemos, ainda de modo diacrônico nas atividades 

agrícolas, a caracterizações kórég/jũ (ruim/bravo) para o capitão/cacique (pã’i mág), 

o fiscal e outras lideranças kaingang que se multiplicam e, ao mesmo tempo, a posição 

diferencial em torno das dádivas a partir dos “mestiços”. São estes os termos entre as 

camadas articuladoras da comensalidade, dádiva, coerção e do dualismo, que nos 

possibilitam primeiro em enfoque diacrônico, caracteres entre as classificações há e 

kórég. 

No mesmo período (1940-1970), conforme desenvolvemos no Capítulo 2, as 

marcas (rá) entre o classificador téj e ror deixam de ser usada nos corpos, porém, não 

desaparecem, pelo contrário, se proliferam através do artesanato (vãgfy) ao mesmo 

tempo se conformam ordenando coletivos kaingang e apontam para os modos de 

relação aos fóg (não-indígenas). Em realidade, argumentamos que é o próprio 

aparecer das marcas, e não sua determinação a priori, que delimita o campo de 

classificação e agência, passando dos corpos, nas relações entre régre/jamré e os 

mortos, para aquele dos artesanatos, delimitando relação de coletivos kaingang entre 

si e frente aos fóg (não-indígenas). Entre os coletivos Kaingang destaca-se no 

artesanato a delimitação e diferenciação entre aqueles das TIs Mococa, Queimadas 

e Apucaraninha, que realizam as marcas rá pẽ e rá jonjor, aqueles “outros” Kaingang 

da TI Rio das Cobras, que realizam as “marcas bem bonitas”, e com quem se aprende. 

Destacamos, portanto, que a estrutura dualista das marcas (rá) só é analisável em 

seu dinamismo envolvendo aspecto diametral e concêntrico, bem como caráter 

relacional do aparecer, ao ser incluso a análise histórica/diacrônica.  

Deste modo, sem nos deparar entre as TIs Queimadas e Mococa com as 

narrativas mitológicas (gufã), vejamos que, em torno daquelas narrativas históricas 

referente ao período de extrema violência estatal e expropriação territorial, temos não 
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somente elementos descritivos, mas categorias reflexivas e estruturadas para 

formulação conceitual de modo imanente. Há e kórég, téj e ror, e o aparecer, mediados 

e formados pelas camadas articuladoras, são formulados em sua composição 

temporal. Neste sentido, a agência das marcas (rá), em seus efeitos, notamos, se 

mostra somente analisável em seu aparecer, tal como a respeito da proliferação nos 

artesanatos e identificação / diferenciação de coletivos kaingang. A reflexão kaingang 

em torno ao período de ênfase dominante de modulação kórég ou há, por sua vez, se 

desenvolve em relação, ou melhor, em contraposição. Segue-se que as alternâncias 

das chefias incorrem na variação modular.   Na Parte III da presente tese, a mudança 

do cacique na TI Queimadas e subsequente recondução de chefes de polícia ao cargo 

principal, são notados nos termos de reordenação do desequilíbrio em torno das 

modulações há: o enlace das modulações nos permite entrever o caráter dinâmico 

dos termos relacionais da estrutura há/kórég que já prevê variação porquanto 

perceptível e constituindo-se enquanto tal.    

As narrativas históricas kaingang e seu valor intrínseco em trajetórias entre as 

aldeias nos territórios kaingang entre os rios Tibagi, Ivaí e Iguaçu/Piquiri, entre 

agências políticas indígenas e ação estatal, orbitando entre agricultura e o artesanato, 

mobilizam categorias políticas e coletivas imbuídas em seu potencial temporal. Foi 

sobretudo em atenção à dimensão diacrônica destas categorias que dedicamos 

atenção nos dois capítulos da Parte I desta tese.  

Quando envolto à sincronia, argumentamos que agricultura e artesanato, 

entre a roçada e o fazer artesanato, atividades fins majoritariamente entre homens e 

entre mulheres, respectivamente, apresentam estrutura básica da constituição de 

coletivos de modo destacado entre troca dia, grupo, puxirão e camarada sob a 

variação do enfoque da parentada (kanhkó), entre o dado e o construído. Neste 

sentido, o caráter variável da proposição da parentada engendra modos distintos de 

coletivos, entre a estabilização das relações aportando como construída (grupo); o 

potencial e os riscos como dada (puxirão) ao colocar em destaque a aposta. Dentro 

de uma inflexão trazida a partir do segundo capítulo, nos valemos do termo aparecer 

para demonstrar especificamente no puxirão a ampla presença junto ao fogo 

comensal ou área de roça considerada significativa enquanto produtora do efeito das 

relações como dado, de modo a configurar a assimetria da posição. 

 A socialidade na roça de toco, pela qual são construídos os coletivos 

(parentada) e a posição assimétrica do dono, ocorre a partir das posições da 
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alimentação e a comensalidade, e a condução indireta das ações pelos divertimentos 

(kanhinnhir), os gritos e o estar alegre (mỹ sér), os quais vêm a configurar o bem viver. 

Ao invés de periférica entre os Kaingang, as roças de toco compõem de modo amplo 

a socialidade, quer de forma geral, pela animação / estar alegre, fundamental na 

regulação da relação frente aos mortos, quer pelos divertimentos (kanhinnhir), 

configurando relação entre grupos de idade.  

A justaposição das asserções da agricultura ao artesanato levou-nos na 

etnografia dos coletivos do fazer artesanato ao nível da parentada, desta forma, para 

além da relação restrita entre mulheres consanguíneas, tal qual frequentemente 

destacada a partir da afirmação da uxorilocalidade Jê-Kaingang. No entanto, é, ao 

passarmos às relações e aos termos da venda/jogar (vãvãm), que observamos 

amplas redes articuladas, com predominância da relação entre mulheres, as quais 

caracterizamos pelo termo autonomia relacional: descentralizadas ou provisoriamente 

articuladas em pontos a partir da dona de puxirão, constando distintas posições a 

serem escolhidas, inclusive a partir de diferentes aldeias e a preponderância feminina 

em assumir a relação direta aos fóg (não-indígenas) na cidade. Imbricados a estas 

redes, os coletivos em acampamento (vãre) de venda dos artesanatos nos leva a 

considerar os termos da caça (TOMMASINO, 1998; TOMMASINO; KURTZ DE 

ALMEIDA, 2014) a partir da hipótese temporal das trocas, na qual opera a relação ao 

fóg enquanto dono (tãn) que regula território. Neste âmbito, argumentamos pela 

relação vãvãm (vender/jogar), vég (ver/achar) e to vĩ (pedir) frente ao dono, antes que 

restrito à maximização utilitarista, reverbera como permanência territorial em cotidiano 

aprazível, dentro do bem viver do acampamento (vãre). 

Realizamos, portanto, num primeiro plano, a abordagem das especificidades 

em torno da conformação de coletivos e de posições entre a agricultura e o artesanato, 

nos fornecendo uma tipologia considerando em destaque a clivagem de gênero entre 

as atividades fins e amplitude das relações estabelecidas. Se a primeira, as roças de 

toco, constituem o foco coletivizante nas roçadas com atuação masculina, e em 

dinâmica tanto mais restrita à aldeia, os artesanatos, com atuação predominante 

feminina, são expansíveis e abertos entre aldeias e face aos fóg:  conformam uma 

sequência de redes entrecruzadas passando por focos coletivizantes ampliados nos 

cortes de matérias-primas, no fazer o artesanato e nos acampamentos de venda. 

Neste sentido, as relações entre mulheres sob o enfoque do artesanato, longe de 

restritivas são expansivas, em distintos pontos de coletivização. 
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De modo concomitante, a descrição dos modos de coletivização configura 

indicativos para a caracterização da hipótese referente às modulações há e kórég da 

política kaingang dentro de uma variação de escala. A posição assimétrica dos 

dono/dona nos puxirões/grupo de roça e artesanato, aponta para processos de 

coletivização em que está implicado o bem viver, incluindo animação, 

alimentação/comensalidade e dádiva, bem como o decorrente prestígio. Destacamos, 

nesta escala das relações das roças e artesanatos, a horizontalidade não pela 

continua simetria mas pela variação/revezamento da posição assimétrica. Na nossa 

hipótese, um dos aspectos centrais da chefia política kaingang nada mais é do que a 

ampliação escalar da posição do dono (a) (tãn) de um puxirão/grupo, ou em outro 

termo, a sua magnificação, configurando características fundamentais das 

modulações há. Neste bojo, a posição do “mestiço”, observada no Capítulo 1, também 

pode ser compreendida dentro de uma variação escalar daquela do dono. Neste caso 

do “mestiço”, ao invés do ir ajudar, da reciprocidade pelas trocas de foice e da troca 

de posição na alimentação, acentua-se a circulação de mercadorias e a fixação da 

posição assimétrica de prestígio. A posição do dono (a) em distintas escalas permite 

avançar pela etnografia na construção conceitual dos caracteres há das modulações 

políticas. Todavia, a ampliação em escala implica a alteração do enfoque de variação 

da parentada para aquele da alteridade.  

A terceira parte da tese voltou-se em aumento de escala, diretamente às 

coletivizações amplificadas, no qual o idioma da alteridade, ao invés da parentada 

(kanhkó), passa a ser cada vez mais presente. Entre “Projetos”, guerras e festas, do 

ponto de referência da economia e política kaingang, produtivismo, 

retomada/predação, consumo generalizado/esbanjamento, conformam os elementos 

de mobilização – e contraefetuação - mais significativos entre os Kaingang.  Em 

enfoque sincrônico, de modo destacado em torno da TI Queimadas, expomos os 

aportes específicos destes processos de coletivização, o caráter processual e a 

complementaridade dentro de uma composição dual de chefia política há/kórég sob o 

desequilíbrio/ênfase modular há, de modo dinâmico, e em constante reordenações.  

Destacamos os caracteres kórég da política kaingang, sobretudo como dobra 

geradora da “lei interna”. Tal como a referência aos pã’i mág e fiscais em torno da 

agricultura entre os anos 1960 e 1970, segue-se destaque kaingang da modulação 

kórég enquanto ênfase nas regulações, coerções e punições conformadas pela “lei 

interna”. Como fartamente demonstra a etnologia kaingang, estes elementos da “lei 
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interna”, caracteres que vêm a compor as modulações kórég da política kaingang, 

longe de serem compreendidos como estritamente negativos, são entendidos 

legítimos e podem ser inclusive demandados em maior ênfase nas aldeias.   

Os dispositivos de ampla mobilização são compreendidos dentro dos planos 

modulares da política e da atuação da chefia, ao mesmo tempo que a descrição 

etnográfica nos permite avançar na construção conceitual destas modulações.  

Seguiu-se, portanto, entre “projeto”, guerras e festas, a alternância entre a descrição 

etnográfica dos elementos sensível-inteligível, as camadas articuladoras e a 

construção conceitual há/kórég.  

 Dos “projetos” – produtivismo - na TI Queimadas, entrevemos a 

problemática da ampliação de coletivos a partir da atividade agrícola – 

produtivismo – em mobilizações pelo entremeio do dualismo da chefia 

política e da ênfase modular política predominante há. O deslocamento das 

roças da parentada para aquela de uma coletivização ampla não somente 

subtrai os termos regulares de socialidade e da posição dono (tãn), mas 

não incorre em modelo como outrora em período de ênfase modular kórég. 

Argumentamos que as lideranças (bem como os não-indígenas) sendo 

“abandonadas” nas áreas agrícolas é a imagem desta contraefetuação de 

coletivos imanente aos sócios kaingang frente à autoridade entre as 

modulações políticas. Ou, o reestabelecimento de relações, saindo do 

signo abstrato da Associação e do coletivo-comunitário, para aquele das 

chefias políticas principais reposicionadas em dívida.    

 Da guerra – a retomada/predação -  argumentamos sobre o ethos guerreiro 

como dispositivo central de amplas mobilizações, em fluxos constantes 

entre unidades/multiplicidades, centralização/descentralização, entre a 

comensalidade e as falas/registros audiovisuais. A posição de mulheres 

kaingang eminentes entre as roças e os artesanatos, se mostraram 

determinantes para a condução política cotidiana pela comensalidade, 

engendrando a memória, formando e contraefetuando amplos coletivos, 

ampliando e “fazendo parentes”. De outro lado, elementos estruturantes da 

guerra, tal como postura forte (tar), agressiva e as “falas duras”, se 

encontram diretamente inseridos no espectro dos termos kórég, todavia, 

sob o horizonte do télos (terra, projeto, festas e dádivas), coloca-se 

submetido nas reflexões kaingang aos caracteres há da chefia política; 
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 A festa – esbanjamento/consumo generalizado -, por fim, caracterizada nos 

termos do esbanjamento/gasto do potlach e o bem viver da Festa do Dia 

dos Índios, conforma processo de coletivização mais amplo entre 

parentada/alteridade, na posição agonística da chefia política como pleno 

anfitrião. Neste bojo da festa, compreendemos o bem viver Kaingang 

enquanto produção de diferença/assimetria, não pela prerrogativa e 

restrição à circulação de bens, mas via o esbanjamento e 

alimentação/comensalidade do tripé: baile, rodeio e churrasco, os 

elementos que atraem a participação e a visita, e por isso se constituem 

“cultura”.   

Notamos, ao longo da tese, variação escalar em que elementos se repetem, 

o que denominamos camadas articuladoras. Dedicamos a seguir, a descrever 

aspectos conclusivos a respeito destas variações escalares, para apresentar modelo 

referente às modulações há/kórég, constituído ao longo da tese. 

 
  

ALIMENTAÇÃO/COMENSALIDADE 
 

O itinerário desta tese demonstra que se alimentar do mesmo fogo e panela 

não constitui ação trivial, mas categoria classificadora da história e aspecto da 

socialidade estruturante dentro de variação escalar. Não cabe, portanto, situar o fogo 

numa divisória entre o espaço doméstico/privado e aquele público/político, pois entre 

os recortes roças de toco, artesanato, guerras e festas, há sobretudo relação de 

gradação em que se amplia aqueles se dispõem a “comer sob o mesmo o fogo”. 

Nas roçadas das roças de toco, entre o fazer e o acampamento para venda 

de artesanato, ocorrem a ampliação e abertura dos grupos domésticos para se dispor 

sob o mesmo fogo, com a variação sob o eixo da parentada (kanhkó).  As guerras e 

festas ampliam significativamente esta escala, trazendo sob mesmo fogo inclusive 

aqueles em situações de conflito e convidados, em relevo o eixo da alteridade. As 

tensões multiplicadoras na guerra apontam para a tendência daqueles que se reúnem 

sob o mesmo fogo não se constituírem de modo unívoco e mecânico, mas sim 

disputado e sem o domínio dos dispositivos hierarquizados das autoridades/lideranças 

kaingang. Neste plano, aquelas mulheres eminentes pelas posições na agricultura e 

artesanato, constitutivo de sua parentada, despontam em papel decisivo para que se 

aglutine e constitua o fogo de modo ampliado, ou que o mesmo seja dissolvido. A 
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ampliação comensal no acampamento de guerra se encontra envolto tanto à memória 

e ao cuidado quanto à situação de liminaridade e conflito, ambas experiências 

estruturantes com o foco de variação da parentada para aquele das alteridades que 

se dispõem constituindo o mesmo fogo.  

Enquanto provedor, ordenador ou o responsável direto pela transformação do 

alimento para garantir a comensalidade, aqueles homens e mulheres proeminentes 

se constituem ou se mantém em assimetria não pela coerção, mas pela capacidade 

de mobilizar e aglutinar ao dispor a todos presentes se fartarem sob o mesmo fogo: 

se constitui o parente, estabelecendo a assimetria pela capacidade diferencial de 

alimentar.  

 O ápice comensal se produz pela Festa do Dia dos Índios, acentuando a 

dimensão escalar sob o foco da alteridade, ocasião que mais amplamente distintos 

“outros” Kaingang e os fog (não-indígenas) se dispõem sob o mesmo fogo. Em toda 

atenção e tensão que envolve para as lideranças principais a ordenação e o adequado 

desenvolvimento, o grande churrasco em que todos podem se alimentar constitui ao 

mesmo tempo a consumação e o ápice da festividade. 

Pelo referencial da alimentação/comensalidade podemos, portanto, 

estabelecer as seguintes gradações dentro da amplitude escalar dos processos de 

coletivização em que passa acentuar:  

 
TABELA 17 – ALIMENTAÇÃO / COMENSALIDADE 

Alimentação/Comensalidade 

Alteridade Parentada (kanhkó) 

Festa do Dia dos Índios > acampamento de guerra> acampamento de artesanato > puxirão> grupo   

FONTE: O autor. 

 

Ao invés de restrição, a comensalidade constitui referência a uma economia 

política kaingang que em relevo se encontra a liminaridade e transição que se 

estabelece, ora sob a variação de foco na parentada, ora sob a alteridade:  grupos 

domésticos, parentada, “outros” Kaingang, mestres-donos (tãn), fóg (não-indígenas) 

e mortos. A comensalidade é o operador fundamental da constituição de coletivos e 

da política no qual, dentro de gradientes, estes diferentes “outros” são partícipes.  
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O ANFITRIÃO E O DONO 
 

A posição do dono(a) (tãn) nos grupos e puxirões de roça e artesanato são 

referenciais centrais que não se encontram restritos em coletivizações específicas, 

mas constitui um dos modelos fundamentais da chefia política kaingang. O tãn, 

comportando os elementos de filiação (GIBRAM, 2016) e do xamanismo (CRÉPEAU; 

ROSA, 2020), deve ser observado e considerado também no espectro relacional 

assimétrico do dono(a) de puxirão agrícola/artesanato, conforme destacado ao longo 

desta tese. Como observamos, comporta modelo político, no sentido de fazer agir e 

constituir coletivos, de modo não-coercitivo: (1) através das relações de obrigação 

moral da parentada dada ou construída, pela aposta ou estabilização das relações; 

(2) e condução da ação pelo bem viver, convergindo divertimento/jogo (kanhinnhir); 

(3) alternância (ou a aposta no caso do puxirão) da posição assimétrica de alimentar 

e propiciar a comensalidade aos demais. As posições dos “mestiços” Joaquim Pehofy 

e Olívio Pires aponta para o aumento escalar e a estabilização desta posição do tãn 

(dono) por serem marcados como aqueles que alimentam, mas não são alimentados, 

não alternando a posição assimétrica, mas proporcionando o acesso e circulação das 

mercadorias dos fóg (não-indígenas). Como o dono (tãn) do grupo ou no puxirão, a 

posição contingencial do “mestiço” nas narrativas abordadas não está marcada pela 

coerção, mas pela posição de ajudar e, especificamente pela circulação, numa 

posição diferencial que não alterna a assimetria. 

Em vista da etnografia a respeito da chefia política kaingang, proponho que 

ao invés da posição do dono ser englobada por aquela do anfitrião (PERRONE-

MOISÉS, 2015), se mostra relevante compreender ambas dentro do espectro que se 

estende em descontinuidade a partir do referencial da dádiva, aquele da parentada 

(kanhkó) e da alteridade. Quando passamos à posição por excelência do anfitrião, 

aquela na Festa do Dia dos Índios, encontramos o esbanjamento/consumo 

generalizado que agonisticamente não se quer equivalentes. Não mais o ensejo moral 

ou contratual da reciprocidade de ir ajudar da parentada, ou ainda a circulação da 

mercadoria, mas o potlach pelo consumo generalizado. A festa, em sendo uma “festa 

boa”, constitui prestígio e assimetria acentuada que não se quer alternância, todavia, 

se conforma risco iminente que pode custar a própria posição se não for 

adequadamente realizada pelo anfitrião. Trata-se de período sensível ao cacique e 

vice-cacique, que apesar de terem as lideranças sob sua ordenação imediata, em sua 
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posição eminente como anfitrião, frente aos convidados kaingang e não-indígenas, 

bem como aqueles da “comunidade”, não resta mais nada do que buscar proporcionar 

pelo esbanjamento/gasto, este bem viver marcado pela alegria e pela acentuada, 

porém, potencialmente frágil, assimetria. A relação prestígio/risco pode ser 

encontrada no puxirão estrito, porém, neste último, ainda estamos sob o escopo moral 

de receber ajuda da parentada – já nas festas pelo foco da alteridade, trata-se de 

convidados de modo pleno e, por isso, o esbanjamento/gasto. Paradoxalmente, 

quanto mais se aproxima ao eixo como anfitrião, maior se mostra o risco da posição 

e ao mesmo tempo potencial de amplitude do prestígio.  

 Deste modo, proponho tanto mais abordar dono e anfitrião como dois polos. 

Destaco, portanto, o seguinte quadro prevendo gradação e descontinuidade entre o 

anfitrião e o dono (tãn): 

 
TABELA 18 –  O ANFITRIÃO E O DONO 

Anfitrião Dono (tãn) 
Esbanjamento / consumo generalizado Ajuda, troca e circulação  

Convidado / Visitante Parentada (kanhkó) / Camarada  
Festa do Dia dos Índios >   puxirão>   grupo > roça do “mestiço”71 

  FONTE: O autor. 

 

Encontramos nestes termos, variações nos modos da chefia e de fazer 

coletivos. Ambos os extremos da pontas destacam a assimetria acentuada, todavia, 

quanto mais próximo ao dono, maiores são as obrigações que se estabelecem entre 

as partes (entre serviços/serviços; serviços/coisas; alimentação/ação); quanto mais 

próximo ao anfitrião, mais se destaca o esbanjamento, puro gasto que se quer sem 

igual frente àquele que é, antes de tudo, convidado. Percorrem entre estes polos, a 

ênfase no bem viver pela alegria, divertimento (kanhinnhir) e a assimetria, ao mesmo 

tempo relativo distanciamento daqueles modelos das relações de coerção da “lei 

interna”.   

Na nossa hipótese, a posição do dono (tãn) e aquela do anfitrião, entre a 

variação escalar da alimentação/comensalidade e descontinuidade sob o referencial 

_______________  
 
71 Importante novamente destacar o potencial de variação, entre os Kaingang, do modo como é 

apresentado o “mestiço”, sobretudo em contexto de disputas políticas.   
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das dádivas, definem a chefia política e o fazer coletivos nas delimitações das 

modulações há da política kaingang. Pela etnografia, foi possível, portanto, chegar à 

proposta que sintetize parcialmente, dentro das variações da política kaingang, o que 

denominamos modulações há.  

 

CACIQUE RUIM/BRAVO  
 

Conforme apresentamos, o cacique ruim e o fiscal ruim, destacados, por 

exemplo, nos anos 1970 e 1980, além de referencial descritivo, constitui categoria 

reflexiva relacionada aos termos de organização e legitimidade da ação política 

kaingang. O cacique ruim também é destacado entre os finais dos anos 2000 e início 

da década de 2010. A narrativa kaingang, e porque reflexiva, não entrevê uma história 

que se acabe, mas pelo termo kórég, uma condição política que em maior ou menor 

grau é estruturante. Associado ao termo kórég não se encontra exclusivamente o rol 

de ações diretas, mas também a estrutura hierárquica em que são ordenadas, 

incluindo os chefes de liderança/polícia e fiscais. Neste âmbito, a cadeia de comando 

opera pelo reconhecimento da hierarquia estabelecida entre as partes, não cabendo 

previsão de alternância, a não ser por ruptura ou em prazos estipulados em mandatos. 

Um cacique ruim, quando demasiado criticado, pode buscar refratar a punição e 

coerção de atuação das lideranças/policiais, e fortalecer os sistemas de 

aconselhamento. Ou, um cacique considerado demasiado bom, tende a fortalecer a 

presença dos chefes de polícia (liderança) e polícia. O que notamos englobar de modo 

amplo os cargos hierárquicos, a regulação, coerção e punição, é a “lei interna” – termo, 

como notamos, utilizado entre os Kaingang das TIs do Paraná ao Rio Grande do Sul. 

Deste modo, sob o enfoque etnográfico, o desequilíbrio político em sentido às 

modulações kórég diz respeito a ênfase à “lei interna”. Refazendo o trajeto a seguir, 

encontraremos pela hierarquia e “lei interna”, que marca a etnografia, o duplo, a 

transgressão.  

Não há dúvidas que a terminologia kórég em sentido amplo diz respeito aos 

atributos como bravo (jũ) e forte (tar), reconhecíveis na chefia kaingang, considerando 

paradigma de um ethos guerreiro, voltado ao exterior - quer a “outros” Kaingang ou 

aos fóg (não-indígenas). Neste âmbito, poderíamos alocar as características 

elencadas ao próprio paradigma da guerra dentro do que denominamos modulações 

kórég da política kaingang. No entanto, as narrativas registradas em Queimadas 
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enfatizam o termo kórég atribuído às lideranças tanto mais em sua dobra constituinte 

do “interno”, às denominadas “leis internas”. A partir de 2012, há uma transição de 

ênfase do “interno” para o “externo”, expressam alguns interlocutores Kaingang na TI 

Queimadas: afinal, é o voltar-se “para fora”, que realoca dádivas em circulação de 

modo concomitante a redução da “lei interna”. O incremento da guerra é apresentado, 

portanto, justamente na transição à maior ênfase nas modulações há, em uma relação 

inversa e simétrica entre “interno” (“lei interna”) e o “externo” (guerra com os “de fora”): 

quanto maior a relação “lá fora”, menor as “leis internas”. Notamos que a redução em 

demasia das “leis internas” não é necessariamente positiva, havendo alteração de 

chefias justamente no sentido de recalibrar os caracteres há e kórég de modo a reduzir 

o desequilíbrio demasiado entre as modulações.  

No entanto, de qual modo compreender esta relação entre a terminologia 

kórég e a geração do “interno”? 

Conforme observamos, a referência terminológica kórég, designando a 

onomástica kaingang, diz respeito diretamente à situação liminar de relação com os 

mortos, em particular ao estabelecimento da condução de uma situação de 

transgressão na relação/separação com vivos. Trata-se, em modo mais amplo, da 

potência de habitar espaço-tempo liminares, a transgressão, tal como nota-se em 

registro da atribuição do jiji kórég aos filhos de relações incestuosas, aqueles que 

realizaram e sofreram a violação de resguardo de viúvos/viúvas ou às ameaças de 

doenças, inclusive provocada por mortos. Os jiji kórég possibilitam justamente estar-

se na transgressão, situações em que se colocam os riscos da transição/poluição 

entre aqueles que, agora diferentes, devem se conduzir à separação (vivos/mortos) e 

aqueles por serem iguais (mesmas marcas) deveriam estar separados. De modo 

análogo, ao notarmos as “leis internas”, devemos ter em vista a emergência de seu 

duplo, a transgressão, habitada pela coerção e punição. Enfatizar a “lei interna” é 

justamente destacar, trazer em relevo e elencar os modos de transgressão, 

estabelecendo a coerção como modo de habitá-la.  Não se trata, na política, do modus 

operandi análogo aos jiji kórég? A terminologia kórég, quando observada a partir do 

sentido político elencado da “lei interna”, continua a trazer em seu bojo a transgressão 

com a coerção justaposta, o duplo da “lei”. Afinal, a “lei interna” engendra antes de 

tudo o seu duplo, a transgressão e, através do investimento nesta, a hierarquia e a 

regulação expandida, ou o significativo espectro institucionalizado e centralizado da 

política kaingang.  
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Se, já é de reconhecimento na etnologia a identificação da coerção enquanto 

parte da política kaingang, qual o passo que se dá ao observá-la no âmbito das 

modulações kórég? Trata-se de notar como partícipe dentro de um sistema 

classificatório amplo, de longa duração, em que a atenção à transgressão é central. 

As modulações da política kaingang já preveem a transgressão e seus marcos 

liminares e, ao invés de expulsá-la ou escondê-la de modo definitivo, investe de 

sobremaneira atenção e torna-a força criadora. O espectro kórég apresenta 

justamente o habitar a transgressão/liminaridade enquanto força criadora instaurada 

pela “lei interna”, tal qual já encontrado em jiji kórég, em sua potência na “lei” de 

exogamia das marcas téj/joj – ror/kutu e da relação entre vivos e mortos.   

O escritório da FUNAI/Associação e a cadeia, espacialmente centrais na 

“Sede” da aldeia, onde pelas noites se reúnem cacique/vice-cacique, conselheiros, 

fiscais e, sobretudo, a polícia/lideranças e seus chefes, não nos deixam dúvida sobre 

a centralidade do habitar a transgressão pela regulação, coerção e punição. Nestes 

termos, as modulações kórég, se pode-se localizar formalmente associada ao ethos 

guerreiro, é instaurado como dobra, como espaço centralizado da política kaingang 

pelos dispositivos de coerção que regularmente cria/habita a lei/transgressão, este 

gerador do “interno”. Podemos apresentar como hipótese a relação dos atributos 

kórég ao “interno” na política enquanto mecanismo de internalização desta relação ao 

“externo”, à alteridade. Este caráter de diferenciações internalizadas, tantas vezes 

descritas a respeito dos Jê-Bororo, podem também aqui encontrar parâmetro sem que 

implique o autofechamento pois o que se coloca em destaque é a liminaridade das 

diferenciações. Aquilo que transgride, que expõe os limiares, já é previsto, tal como 

os jiji kórég e, de modo análogo, do referencial da política, a “lei interna”. Todavia, ao 

invés de negar e expulsar, trata-se de antemão de absorver a liminaridade, de investir 

atenção sobre, torná-la produtiva da política, geradora do “interno”, do centro e da 

hierarquia.  
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MODULAÇÕES HÁ E KÓRÉG: MODELO  
 

Em escalas distintas, repete-se a variação da posição entre os polos dono e 

anfitrião, ambos colocando em relevo o prestígio como exercício político, que faz agir 

e engendra coletivos, a partir das camadas (dádivas, comensalidade, 

alegria/animação) e/ou a ajuda (a posição do kanhkó) convergindo no que 

denominamos modulações há da política kaingang. Já no âmbito das modulações 

kórég, encontramos a hierarquização das autoridades, regulamentação, punição e 

coerção e, em destaque, a centralização da política kaingang pela “lei interna”. A 

hierarquia formatada e, com frequência expressa nos escritos junto às “leis” nos 

centros, opera a partir do que podemos denominar ordenação, constituindo os 

caracteres das modulações kórég da política kaingang. Ao mesmo tempo que não é 

possível exercício político somente dentro de uma das modulações, há desequilíbrios 

constantes, pendendo-se ora para uma das modulações ora para outra.   

A seguir, é apresentada em síntese a proposta de modelo – e sua variação - 

das modulações há e kórég referente à política kaingang, construída ao longo do 

itinerário desta tese: 
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TABELA 19 – MODULAÇÕES Há e Kórég – Política Kaingang - Modelo Variação TI Queimadas 
 Há Kórég 

Posição Externo e interno Interno 

Chefia Dono / Mestiço / Anfitrião Cacique e fiscal ruim; chefes de 

polícia (de liderança) 

Economia política e 
socialidade 

Ajuda, circulação, 

esbanjamento, consumo 

generalizado, comensalidade, 

retomada/predação e 

animação/divertimento/alegria 

Transgressão, regulamentação, 

coerção e punição (“lei interna”) e 

produtivismo 

Poder Assimetria /Prestígio Hierarquia / Ordenação 

Coletivos Puxirão / Grupo (agrícola e 

artesanato), autonomia 

relacional (artesanato), festa 

e guerra 

Grupo de lideranças (policiais), 

“panelão, “cantina” e “projetos” 

FONTE: O autor. 

 

 

TABELA 20 -  MODULAÇÕES Há e Kórég – Política Kaingang - Modelo Geral 

 Há Kórég 

Posição Externo e interno Externo e Interno 

Chefia Dono / Anfitrião Cacique e fiscal ruim; Chefes de 

polícia (de liderança), major e 

outros 

Economia política e 
socialidade 

Ajuda, circulação, esbanjamento, 

consumo generalizado, 

comensalidade e 

animação/divertimento/alegria 

Transgressão, regulamentação 

coerção e punição (“lei interna”), 

retomada/predação e produtivismo 

Poder Assimetria /Prestígio Hierarquia/Ordenação 

Coletivos Puxirão / Grupo (agrícola e 

artesanato), autonomia relacional 

(artesanato) e festa 

Grupo de lideranças (policiais), 

“panelão, “cantina”, “projetos” e 

guerra 

FONTE: O autor. 

 

Conforme apresentado acima, o modelo prevê a possibilidade de variações, 

tal qual aquela da TI Queimadas em que o “mestiço” contingencialmente é constituído 

nas narrativas atrelado às modulações há; assim, também a transformação de ênfase 

modular em perspectiva êmica, traz em relevo na ação externa da guerra 
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(predação/retomada), a posição das dádivas adquiridas e a redução das “leis 

internas”. Nesta variação, conforme exposto, gera-se o cálculo numa relação simétrica 

e inversa entre “externo” e “interno”: quanto maior ação externa da chefia, mais é 

reduzida a “lei interna”. Tal relação não se mostra sempre necessária, mas comporta 

o foco do dos Kaingang da TI Queimadas no potencial de maior ênfase nas 

modulações há vinculadas a esta capacidade de ação externa - no caso da TI 

Queimadas, no período analisado, a partir do embate com empreendimentos diversos, 

além dos “Projetos”. A posição da ação externa, marcada pela retomada/predação e 

associada justamente aos termos de espectro kórég (ruim/bravo/forte), acaba 

aparecendo como componente das modulações há quando focado nas dádivas, ou as 

consequências diretas, seu télos. Deste modo, trata-se da posição, daquele que 

receberá as dádivas que serão obtidas “de fora”, que faz proceder tal diferenciação, 

todavia, tanto neste modelo específico denominado variação da TI Queimadas, quanto 

no modelo geral, é a interdependência entre os caracteres há e kórég que deve-se ter 

em vista: as modulações são constituídas e percebidas como desequilíbrio constantes 

pelos quais confluem os parâmetros.  

As modulações há e kórég seguem séries paralelas, podendo ser notadas 

também a partir de corte transversal. Neste âmbito, não se destaca economia regida 

pela escassez, mas sim sob os auspícios da abundância, como sinalizou Tommasino 

e Kurtz de Almeida (2014) em específico sobre os Kaingang. No entanto, da 

perspectiva de uma encomia geral (BATTAILLE, 1975), os caracteres de espectro 

kórég (ruim/bravo) se encontram inclusos pelos excessos da guerra, pelos excessos 

da força (tar) da relação à alteridade, como destacou Cimbaluck (2018, p.200-2013), 

e investidos na transgressão para geração do “interno”. Nas modulações há, por sua 

vez, regular-se-ia a abundância pelo excesso através da amplitude em escala do 

esbanjamento/consumo generalizado, o potlach da Festa do Dia dos Índios, espaço 

por excelência da chefia política enquanto anfitrião. São dois modos produtivos de 

regular a abundância pelo excesso, seja daqueles caracteres há das dádivas e da 

comensalidade, seja daqueles kórég das disposições do ethos. Neste último caso, 

destacou-se tanto mais a própria produção do “interno”, a “lei interna”, enquanto esta 

dobra, que não seria outra senão o excesso, a transgressão: esta matriz que 

transborda é produtiva do centro das aldeias, escopo hierárquico das lideranças, 

reguladora e punitiva. Sendo opostas, esbanjamento/ consumo generalizado e 

transgressão / coerção / “lei interna”, modulações há e kórég respectivamente, vistas 
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sob a perspectiva de uma economia da abundância, constituem geradora da política 

e de amplas coletivizações kaingang. Ao invés de reter, esconder ou expulsar 

definitivamente, produzem, esbanjam e habitam pelo que excede e transgride, 

forjando em menor ou maior desequilíbrio de um ou outro, dispositivos políticos 

kaingang fundamentais.  Prestígio e ordenação, respectivamente há e kórég, 

constituem estes pares do poder político em seu mais alto potencial verticalizado pela 

disposição hierárquica e assimétrica através do excesso, em que potencialmente 

amplos coletivos se conformam (ou contraefetuam). 

O segundo corte transversal neste modelo, ao invés da escassez, também 

preconiza uma economia da abundância, na qual, porém, em escala que se reduz, 

consta menor volatilidade e verticalização, pelo que podemos denominar termos 

médios, os quais não se conduz pelo excesso constantemente. Pelos termos médios 

se situa a abundância do dualismo das marcas (rá), que se proliferam nos artesanatos 

a partir dos outros kaingang.  Puxirão e grupos agrícolas, as amplas redes de 

fazer/vender artesanato, que denominamos redes de autonomia relacional, quer na 

obrigação explícita ou implícita do ajudar, jogar/achar, pela circulação das dádivas e 

pela comensalidade, se coloca pela abundância ora mais acentuada (puxirão agrícola 

estrito, por exemplo), ora mais reduzida (nos acampamentos de venda de artesanato), 

mas não pelo excesso permanente. Consta ainda conformação tanto mais horizontal, 

não pela anulação de disposições assimétricas do dono (tãn), mas como observamos 

nos grupos de roças e artesanato, pela rotatividade da posição entre os participantes 

ou pela aposta, quando se requer posição magnificada. A variação da parentada 

(kanhkó) configura este escopo em que não se determina a formação em definitivo de 

um grupo ou seu principal.   Nestes termos médios, o que se nota na análise sincrônica 

desenvolvida na tese é tanto menos a dependência e intervenção dos modos de 

verticalização da política kaingang, quer em maior desequilíbrio com ênfase modular 

há ou kórég. As redes de fazer/vender artesanato conformam exemplarmente a 

abertura sociológica entre mulheres, para além daquelas consanguíneas, entre 

aldeias e entre territórios através do vãre (acampamento), transpassando a 

verticalização. Não é possível nem desejável estar-se na abundância pelo excesso 

sempre: pela abundância, mas em termos médios que se preconiza e se sustenta o 

cotidiano entre os kanhkó.  

Ao final, podemos afirmar que a política e a formação de coletivos Kaingang 

se apresentam, dentre outros aspectos, a partir da variação dos desequilíbrios entre 
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as modulações há e kórég, atravessados por uma economia da abundância entre 

termos dos excessos verticais e dos médios horizontais. 
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